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INIRODUÇÃO

A) Objectivos

No âmbito da História da Educação e da Pedagogia em Portugal neúum estudo

foi ainda consagrado especificamente ao período da Ditadura Militar, designação por que

ficou coúecido o septénio de trarsição entre a I República e o "Estado Novo".

Confessamos ter acalentado a esperança de conseguir, no âmbito das nossas pÍovas com

üsta à obtenção do grau de doutoramento, elaborar, finalmente, um tal estudo.

Animava-nos a conücção - que não só mantivemos como aumentámos - de que um

olhar de conjunto sobre a história da educação e da pedagogia em Portugal no período

em calsa é do maior interesse quer paÍa a comunidade dos académicos queÍ para os

restantes cidadãos.

O empreendimento a que deitrirnos mãos revelou-se excessivamente ousado e, em

lugar de abordar a política educativa da Ditadura Militar, decidlmos restringir-nos

somente ao estudo do ensino prinlário no intervalo temporal que vai do 28 de Maio de

1926 ao plebiscito da Constituição de 1933. Porérq nem essa restrição foi bastante e

tivemos de concentrar a nossa atenção sob're um fenómeno mais particular, mas que teve

a maior importância nos destinos da educação e da pedagogia em Portugal ao longo do

período em estudo: o associativismo da classe do professorado prirnrírio.



2

Sem dúvida alguma, a evolução sofrida pelo associativismo do professorado

primário, passando de um úgor extraordinrírio ainda à data do 28 de Maio ao torpor

moribundo das "reuniões nas praias" no Verão de 1932, é um barómetro precioso para

entendermos como um mundo morre para dar lugar a um outro. Efectivanrente, quando

chegou a hora dos militares de Maio de 7926, era imensa a energia do movimento

associativo do professorado prinlário português, dispersando-se em instituições de

diversa índole, dominando nuÍEs a veia sindical, noutras a pedagógica e noutras ainda a

mutualista. Era, por isso, uma força incontomável e um interlocutor que a sociedade

inteira e o poder poütico, qualquer que ele fosse, teriam de ter em conta.

No entanto, não foram precisos sequer escassos 3 anos para que o edificio

imponente se desmoronasse. As versões que mais correm são ainda as que explicam este

facto com base, essencialmente, na repressão que extemÍrmente os governos da Ditadura

fizeram abater sobre o professorado primiário e em particular sobre as suas instituições

de classe. A medida que aprofirndiírnos, com toda a profundidade e rigor que pudemos, o

estudo dos "acontecimentos intemos" - tomando a imprensa da classe e afim como fonte

prinuíria e praticamente exclusiva - fomos assentando naquela tese que agora nos

arriscamos a submeter à apreciação dos académicos e de todos quantos tiverem interesse

pelo assunto.

Essa tese resume-se na afirmação de que a destruição do edificio associativo do

professorado prinuário foi consequência sobretudo de um processo autof;ígico que se

desenvolveu no interior da mater do associativismo da classe - a União do Professorado

Prinlírio. E mais ainda: que esse processo de auto-flagelação em que os professores se

voltaram uns contra os outros e tornaram inüável a persistência duma qualquer

instituição representativa de todo o professorado prinuírio se deu a partir dos problemas

criados pelo associativismo mutualista da classe. De facto, as instituições a cargo de
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quem esteve o enterro do movimento associativo do professorado primário foram a

Lutuosa dos Professores Prinlírios e a Caixa de Preüdência do Ministério da Instrução

Pública. Elas funcionaram como os quartéis-generais em que s€ agruparam as topas de

cada um dos dois grandes grupos em que se cindiu o professorado prinaírio.

Se a divisão interna não é noüdade absolut4 o que é novo é a incapacidade de

estabelecer conse ios e de construír pontes enhe professores que, ao menos

funcionalmente, tudo teriam a gaúar se fossem capazes de estabecer um relacionamento

mÍnimo que gaÍantisse a preservação do património profissional comum a todos. É certo

que esta situação de desunião e divisão da classe servia melhor a ordem política

autoritária e centralizadora dominante na época. E é tambem certo que, procedendo

assirn, o professorado prinririo àciütou a instauração de uma certa ordem educativa e de

um certo corpus pedagígico. Destruindo a força que indiscutivelmente podia frzer deles

um parceiro respeitado, ao mostrarem-se incapazes de salvar um projecto colectivo, os

professores prinriírios deram o seu contributo paru fazm da sociedade portuguesq cada

vez mais, uma sociedade dividida entre um sector que vence e outro que sai de cena

vencido ou converso.

B) Metodologia

Tendo decidido concentÍar a nossa atenção no associativismo mutualista da

classe do professorado prim.ário, de imediato vimos que era necessiírio àzer a opção

metodológica, feliznrente ftvorável, de considerarmos as instituições mutualistas da

classe não tanto do ponto de ústa intemo, da natureza e da evolução de cada uma delas,

mas antes na perspectiva mais restrita do seu lugar no quadro do associatiüsmo do
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professorado primfuio em geml. A impossibiüdade de acesso aos arqúvos das

instituições em apreço - conqrunto sempre seja castrante - dekou assir4 de constituir

um problema maior, uma vez que são abundantes as fontes precisamente em flrnção do

objectivo que elegemos. Com efeito, a imprensa da classe e a imprensa afm (estamos a

falar de Pdgtnas de Educação, Tribunas do Professorado e semelhantes iniciativas

conjuntas da imprensa e do professorado), são pródigas em material de primeira orderl

já porque a imprensa da época - anterior à teleüsão - era dominantemente descritiv4 já

porque as insitúções mutualistas eram talvez mesmo aquelas que mais atÍaíam o

interesse do professorado. O próprio mutualismo eÍa uÍna moda. Esse mesmo facto

deverá ser tido na devida conta. Ou sej4 a questão mutualista do professorado primário

não é estranha à coetânea efervescência do mutualismo na sociedade portuguesa no seu

conjunto.

Não seremos nós a negar que sempre aspinímos a colocarmo-nos na posição que

fosse mais adequada ao entendimento óptimo do passado. A frmosa ambição

historiogná.fica de Ranke de compreendê-lo 'tomo realmente aconteceu" - despi&" é

certo, das ressonâncias que tinha no pensamento do seu autor - também nós a tivemos.

Apesar das difculdades todas, nunca renunciámos a ela enquanto idea[ e, com Marrou,

quisemos, ao menos, estar à altura do empreendimentor. Posicionando-nos na

intersecção entre a Pedagogia e a História confiiámos que essa opção nos permitiria um

olhar privilegiado sotrre as coordenadas educativas e pedagógicas do perÍodo que

estudamos. Julgamos que, se o historiador não pode reconstitut o passado, deve tentar,

ao menos, fazer-lhe justiça. Tarefa tanto mais dificil quanto mais o passado a que se

l "O melhor historiador de uma época, de um problana humano, de uma grande personalidade, é o

homem que, pela sua estrutura mental, estiver mais bem preparado parz ressoar harmonicamente, paÍa

fazer eco, para perceber a gama de comprimentos de onda, específicos do seu objecto" H.-1. Manou, Do

conhecimento histórico, Aster, Lisboa, 1974,p.213. (o itálico é nosso).
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refere é ainda tão próximo que, a bem dizer, esclarecendo -o faz, ao mesmo tempo,

tarnbém luz sobre o momento que üve.

Não podendo igrrorar o aác da Hermenêutic4 seria estultícia continuar

procurando esvaziar de pré-juízos, autênticos preconceitos (pré-conceitos), a nossd

abordagem do objecto que é o nosso. Também nada justificaria a arrogância duma

atitude absolutaÍnente iconoclasta, como se alguma vez pudéssemos separar-nos radical e

absolutamente de todos os mitos que laboranl desde logo, no interior da própria lÍngua

em que pensírmos e escrevemos. Mesmo assinr, não abandonrámos alguma vez a vontade

de radicalidade, a atitude investigativa que pÍocura colocar verdadeiras hipóteses,

cometendo a ousadia de desejar que elas não estivessem desde logo contaminadas pelos

"factos", como se nas perguntas não estivessem já contidas as respostas, ou pelo menos

decisivamente determinadas. Quisemos inventm hipóteses autênticas, deixar que fossem

os 'factos" a impôr-noJas, surprendendo-nos, como se não chegtíssemos a estes sempre

por üa de apostas e compromissos préüos que permitem dar-lhes sentido, sendo a

primeira delas a aposta na inteügibüdade do real.

Confrontiímo-nos com a eúdência do dito crociano segundo o qual 'toda a

história é contemporânea", mas também com o facto de essa mesma perspectiva nos

forçar a concluir que, afinal, não somos contemporâneos de ninguénf. Nesta perspectiva

nos relacioruimos com os estudos de outros investigadores que têm abordado o

fenómeno associativo da classe do professorado primrírio no período em estudo. E se

deliberadamente procurtímos eütar que os seus 'tesultados" nos condicionassenL isso

ficou a dever-se não a menor corsideração pelo respectivo valor, mas à conücção de

2 Para dar um exemplo apenas: Carvalhão Duarte não é o mesmo para o historiador que foi leitor e
contemporâneo de Carvalhão Duarte Director do jomal República e paÍa o historiador para quem

Carvalhão Duârte foi apenas dirigente âssociativo do professorado primário nos anos vinte e princípios

dos anos trinta e Director do referido jomal umas décadas mais tarde.
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que o nosso trabalho ganharia mais procurando üver com eles uma relação

descomplexada. Porque ú nos consideramos comprometidos com a expectativa de estar

à altura da "captaçáD" da versão que os 'Tactos" também reservam para nós. Cientes de

que eles espeÍam s€mpre por outros olhos e que esse outro olhaÍ corresponde a uma

possibilidade de enriquecer a paleta - se não do real, ao menos da compreensão que dele

temos - e, afrnal, por essa via" do próprio real. Daí portanto, o relativo alheamento dos

trabalhos de outros autores3, determinados como estálamos a eütar que, no confronto,

perdêssemos a capacidade de sermos sensibilizados pelas fontes primirias e, assirn,

enviesássemos demasiado a nossa perspectiva de aproximação das mesmas.

Em matéria de fontes, tivemos, é claro, de estabelecer uma ordem de prioridades.

Optrírnos por privilegiar as nâo-institucionais e as de tipo informal. Ou seja, se

consideriámos a produção legislativa, sempre pretendemos sitúJa no contexto em que

surge. Pareceu-nos que essa era urna condição indispensável para evitar a subordinação

subserviente da História da Educação e da Pedagogia à História Institucional e Política.

Foi portanto, uma opção de ordem qtnlitativa também a que residiu na concessão de

grande e quase exclusiva importância à imprensa. Considenírno-la tão importante,

exactamente por ser reflexo caleidoscópico e não espelho do quotidiano, onde surgem a

par as cartas dos leitores, os anúncios publicitrírios, os textos da responsabilidade da

Redacção e os dos colaboradores "oficiais". No caso, acresce o facto de esta opção se

sustentar tanbém quantitativqmente por ser ela o repositório principal das fontes com

que pudemos contar,

3 Com destaque para os que neste âmbito produziram estudos incontomáveis: Áurea Adáo (O Estaluto
Sócio-ProJissional do ProÍessor Primdrio em Portugal (1901-195r, Instituto Gulbenkian de Ciência,
Oeirâs, 1984), Gomes Bento (O Movimento Sindical dos Professores (finais da Monarquia e lo
República, Ed. Caminho, Lisboa, 1978) e António Nóvoa (Ie temps des professezrs, t.N.l.C., Lisboa,
1987,2 vols).
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Trabalhando essencialmente com a imprensa tivemos, obviamente, de ter em

conta a existência de censura as publicações durante o período em estudo. §endo

impossível determinar qual o impacte exacto da mesmq só nos pudemos orientar pelas

poucas referências explícitas à interferência dos censores. Neste aspecto, tomou-se'nos

claro que ao longo do septénio houve âses completamente distintas, umas mais rígidas e

outras de relativa b,randura. Tambem nos paÍeceu que deveríarnos considerar como

minfunamente relevante a hipótese de a existência da censura poder gerar uma imagem

disforme em quem tomar a sério o que lhe é dado ler na imprensa da classe do

professorado prinlírio. Não só, notoriamente, as sensibilidades censórias parecem teÍ

sido bastante volateis como julgamos que, neste período, no âmbito da imprersa da

classe, a censura funcionou sobretudo como uma instituição desencadeadora de

mecanismos de auto-censura. Só assim se percebe que mesmo uma publicação que se

toma maximamente suspeita como I Federação Escolar pos* continuar a

metamorfosear-se e a jogar um autêntico "jogo do gato e do rato" com as autoridades.

A censura" pensamos nós, era nesta altur4 em relação a estas publicações, bastante

permissivaa, e permitia-se sê-lo justamente porque podia sempre actuar a posteriori

determirundo a suspensão das publicações que prevaricavam.

CertaÍnente que ao longo de todo o trabalho tivemos consciência das

circunstâncias particulares do fazer história contemporânea, e muito especialÍnente do

melindre que envolve - como é o cÍlso - a abordagem dum período cujas sequelas

ideológico-político-sociais não esmoreceram ainda. Sempre estivemos convencidos de

que isso constitú um autêntico obstáculo epistemológico, um verdadeiro Cabo das

{ Acerca da relativa liberdade de expressão e de opinião sob a Ditadura Militar veja-se, por exemplo, a

abordagem seguinte: Norberto Cunha, "O Grupo de Estudos Democráticos (1931-1932)", AAw,
Estudos de história contemporônea porluguesa. Homenagem ao Professor Yíctor de Sd, Liwos
Horizonte, Lisboa, 1991, pp. 439-440.
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Tormentas desafiando o engeúo de quantos se aventuram por estas paragens. Quem faz

história contemporânea não é Êcilmente que passa entre Cila e Caribdes: pede-se-lhe

quase sempre que faça política por outros meios. Entronizado como justiceto-moÍ - tal

é o poder legitimador da história e a eficácia da caução histórica -, vê-se frequentemente

obrigado a escolher entre a"lavagerrf'que desresponsabiliza supostos culpados e o dever

de justficar a condenação que preüamente já se thes determinara. Certamente, por essÍr

ruzÁa, enÍre nós o período histórico em cujo estudo nos detivemos não encontrou aind4

a nosso ver, o tratamento que merece. O principal sintorna disso está na insistência com

que, mesmo categorizados historiadores, continuam a diluir o período da Ditadura

Militar no 'Estado Novo". É, sem dúüda, uma saborosa révanche da historiografia

estadonovista sobretudo por vingar principalmente junto dos que teriam a pretensão de a

renegar. Acaba, assirg alguma historiografia por lançar, incautamente, os viúos novos

em odres velhos condenando-os ipso facto.

Não corseguimos ser tão exaustivos como desejaríamos e deveriamos têlo sido

na inventariação e no tratamento das fontes, Ainda assinL julgamos ter conseguido ir um

pouco mais alérq absolutamente avessos a estratégias minimalistas de quem julga ser

possível acompanhar a evolução das realidades educativas e das problerruíticas

pedagógicas ao longo do septénio da Ditadura Nacional pegando apenas nos textos

legais e na meia duzia de textos que Íta imprensa tiveram maior eco e que,

indeüdamente, vêm sendo elevados à categoria de símbolos de toda uma época5.

5 Entre eles os mais famosos são os aÍigos publicados por Aquilino Ribeiro e Virgínia de Castro e

Almeida no Século em 1927, e que têm sido muito mais citados do que efectivamente lidos no seu
contexto. A respeito do primeiro note-se apenas que se não refere (ignora-se ?) o Aquilino Ribeiro
adversrírio da Ditadura, à data membro activo da Liga de Paris (Cf A.H. de Oliveira MaÍques, Á Liga de
Paris e a Ditaútra Militar (1927-1928), Pub. Europa-América, Mem Martins, 1976, pp. 7ss) para fazer
dele e do seu texto um protótipo (em sentido literal) da postura que é comumente entendida como a que
ulteriormente adoptará o Estado Novo. E quanto à segunda ignora-se (ou ilude-se, ao menos) que ela era,
afinal, nessa mesma altura considerada inimiga do regime por causa das suas boas relações com os

exilados parisienses. O que lhe valeu uma rocambolesca e incómoda prisão de 48 horas. (Cf George
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Procedendo assirq julgamos, a nossa abordagem privilegiou a compreensão de um

processo complexo mais do que de una política. Temos, alirás, muitas dúüdas sobre se

se poderá falar com propriedade de uma política educativa da Ditadura Militar.

Tropeçamos, por exemplo, com o professorado prinllrio (ainda republicaníssimo)

reinüdicando das autoridades da Ditadura o fecho das Escolas Normais Primrírias múto

antes de alguém ter a vontade e a capacidade política de encerrar durante alguns anos as

Escolas do Magistério Prinuirio. Tudo nos indica que deveremos ÍepensaÍ estereótipos

traasmitidos e repetidos à exaustão acerca das opções da Ditadura Militar em matéria de

educação. A palavra-chave é complexidade e bem gostaríamos de, em termos

metodológicos, ter respondido minimamente aos requisitos que esse princípio envolve.

Foi nosso intento captar nos inteÍstícios do éter aquelas vozes que só são acessíveis a

quem recoÍre ao botão de sintonia fina. Julgamos que a essa estratégia ficifunos a dever a

possibilidade de redescoberta do impacte que efectivamente teve a questão mutualista do

professorado prinuírio no conjunto da vida associativa da classe no periodo em estudo.

Certamente que uma abordagem complexa não poderá ignorar a luz que tem sido

lançada sobre aspectos diversos da Ditadura Militar. Mas, esse mesmo princípio exige

que se não aceite a perspectiva de uma aplicação mecânica ao domÍnio da educação e do

pensaÍnento pedagógico de considerações tidas como váhdas em geral acerca deste

período histórico. A nossa aposta é, pelo contrário, de que um melhor coúecimento da

sua vertente educacional-pedagógica acabatâ por melhorar a comprersão que podemos

ter da Ditadura Miiitar.

Guyomard, La diclature mililaire au Portugal. lmpressions d'un français retour de Lisbonne, P.U.F.,

Paris, 1927, pp. 7 5-7 6).
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C) Escola, Sociedade e Política sob a Ditadura Militar

Já anuncirímos e agora devemos enunciar uma ideia fundamental entÍe as que

presidem ao nosso trabalho: a de que o que diz respeito à escola prin:ríria portuguesa

durante este período - e eventualmente em qualquer outro - é menos flrnção da política

stricto sensu do que do todo social globalmente considerado. O àcto de a Ditadura

Militar tender a ser abordada exclusivamente do ponto de vista político já de si não

abona em àvor da historiografia assente em tal base. Mas quando isso arrasta a inclusão

no "Estado Novo", por autêntica sugestão, as piores preüsões confirmam-se.

Efectivamente, é isso que tem ocorrido na maior parte dos casos: a história da educação

e da pedagogia em Portugal sob a Ditadura Militar tem sido feita quase sempre

integrando este perÍodo no 'Estado Novo", sendo a sua abordagenl geralmente, uma

estrita dedução do q,re, politicamente, se tem como certo, quer acerca da Ditadura

Mütar quer do "Estado Novo" - geralmente conÂrndidos, ainda que, justificadamente,

cada vez menos. Ora, a historiografia de neúum período da nossa história

contempoÍânea tem sido mais afectada pelos a. priori politicos.

A partir de ceÍta altura começou mesmo a circular uma vulgata quLe as vezes até

alguns académicos se encarregam de propagar. Temos como inteiramente inaceitável que

se continue fazendo desta forma o estudo da educação e da pedagogia em Portugal

durante a Ditadura Mifitar. Em caso algum se justiflca tomar a plataforma

educativo-pedagógica como mero epifenómeno do autêntico e primordial fenómeno

político - elevado até à dignidade numénica por certa historiogra.fia. Mas essa opção

torna-se absolutamente insustentável quando, como sucede no período que estudamos, o

ensino primário em geral e o associatiüsmo da classe do professorado printirio

(particularmente ao nível das suas instituições mutualistas) funcionanr, em boa medid4
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ao arrepio do qure se pretende ser a tendência global do período à luz da historiografia

dominada pelo astro político.

Resúta" portanto, dos pressupostos avançados aqui que só uma visão que tenha

em conta a complexa interacção dos planos demográfico-económico-social - e também

do político, é óbüo - pode permitir o entendimento da realidade educativa e das

problemáticas pedagógicas próprias da Escola Primriria Portuguesa durante o período em

estudo.

Embora" como se acabou de sustentar, a dimensão polÍtica não seja a única nem

sequer a determinante, não seremos nós a advogar um movimento de sinal inverso, pois é

claro que deve ser reconhecida como imprescindível à compreensÍÍo da dupla

"educação-pedagogia" no período em estudo ou noutro qualquer, que sejam tidos na

deüda conta os factores de ordem politica. Com maioria de razáo em perlodos de

extrema complexidade política, como foi o período aqui em estudo6. Complexidade que

se entenderá melhor, uma vez mais, se conseguirmos pôr em causa a versÍlrc que a

historiografia do Estado Novo impôs da Ditadura Militar como sua antecâmara" e do

período que se segue ao 28 de Maio de 1926 como um tapete coberto de rosas - sem

espinhos -, passadeira rolante que em sete anos proüdenciaknente teria levado um país

sem futuro à condição de "Estado Novo". O àcto de essa mesma versão ter sido,

genericamente, adoptada quer pela historiografia estadonovista quer pela que no seio do

"Estado Novo" se desenvolve em oposição à historiografia oficial e também pela que se

afirma no pós-"Estado Novo", deve-se, decerto, à mesma opção de fazer da história uma

afina, agora demonizando e, logo, hagiografando. Pelo contrário, julgamos menos

empenhada mas bem mais plausível a hipótese que compreende a Ditadura Miütar mais
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como prolongarnento (agónico, não só no sentido de âse terrrinal mas também enquaüto

período intrinsecarnerúe conflituoso) da I República do que como anteclürara do

"Estado Novo".

Enquarúo per:íodo de grande insabilitlade polftico-social a Ditadura NÍilitaÍ está

longe dos ceniários de unanimisno triunfrnte e da ideia de um controle político total por

parte da Situação. Foram vrírias, e algurnas delas perigosamente ameaçadoras, as

tentaüvas de demrbe da Ditadura Militar. Me$no que essas iniciativas tenham

tacassado, certo é que na sociedade portuguesa continuaram üvas e activas algumas

bolsas em que se manteve a esperança s 4 senfiança de que o regime militar não

constituisse senão uma plataforma de transição para a restauação da ordem

democrática. A feiçiio legalista e progressivamente civiüsta do regime, assim corno a

confrmação do seu repubücanisnoo, perrnitiram a bastantes continuar a esperar mais do

que acabaria por lhes ser dado. Não Êltam os partidiírios acériÍnos da República que

durante anos continuam a não ver a Ditadura Militar como um regime de frcto clara e

indiscúivelmente outro e se julgam ainda e sernpre em plena ordem política republicana

sem admitir que se tenha dado uma ruptura politica de fundo, tanto mais que a

Constituição de l9l I não é renegada e se considera apenas suspensa. Por outro lado, o

regime necessitará durante múto tempo dos quadros herdados do passado e com eles

pactua tanto quanto possível sem os hostíizar em deÍnâsia7. É certo que algurs adesivos

se transferem para atrrrúa da Situaçãot. y'.Jirás, é ponto assente que o golpe de Maio de

1926 aparecera a mútos republicanos como destinado a reconduzir a República à pureza

dos seus princípios. Foram múos os que alimentaram durante anos a esperança de que

ó 
Que dizer do facto de o único Ministo da Insfiuçâo Púbtica dos Governos da Ditadura Militar, que era

militar, ter sido o artífice da reahrtura da União do Professorado Primário e do levantamento das

acusaçíes de bolchevismo que pendiam sobre os principais líderes da instituiÉo ?
7 

O que inita tanto António Figueirinhas contra Adolfo Lima senão essa condescend&rcia ?
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tudo ainda fosse possível em termos de reposição da ordem política genuinamente

republicana. O cariácter excepcional e provisório da solução político-militar implantada

não chega verdadetamente a legitimar a afÍnação incontestável de uma radical

excepcionalidade e arbitrariedade jurídico-polÍtica.

Cabe também aqui uma palawa para o frcto de (até por razões ideológicas que

derivam do iderário e do imagiruírio republicano ainda plenamente em vigor durante a

Ditadura Militar) a Escola Primrária ter uma especial importância no contexto do sistema

público de educação da época, e no contexto de toda a dinâmica social. Além do mais, o

seu peso no conjunto do sistema público de ensino era quantitativaÍnente arrasador.

'Escola" era na altura praticamente sinónimo de escolaridade prirníria" bem como ser

professor era quase o mesmo que ser professor primrário. Acresce ainda a necessidade de

termos presente que os professoÍes prirxírios eram os quadros da República cuja

formação fora mais'tepubücanizada".

Sem querermos adiantar pormenores que adiante serão objecto da nossa aruálise

temos de concluir que um dos fenómenos com maior interesse do ponto de vista da

questão educativo-pedagógica no período em estudo é precisamente o do associativismo

do professorado prinuirio. Não só porque é rico em contrastes e nele assistimos à

derrocada de uma $ande força associativa, mas por causa da forma como se desenrola o

processo de apodrecimento. E também pelo facto de o paradoxo reger a evolução

histórica deste associativismo. Uma história feita de gandes divisões que sepaÍam

homens e ideias taatas vezes com base apenas em pessoalismos. Esse foi, precisamente,

um factor dos mais decisivos no desemolar dos acontecimentos.

Propomos, portanto, uÍna abordagem da Ditadura Miütar em que o septénio de

transição entre os dois regimes políticos é encarado como um processo complexo cuja

8 Veja-se como António Figueirinhas aprecia o percurso de Braga Paixão.
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natuÍeza multifacetada se fica a dever ao facto de, ao contrário do que propõe a üsão

clássica, estarmos mais perante a decrepitude precoce da I Repúbüca do que a viver já a

inância do "Estado Novo". A postura republicana mantém-se viva até aos primeiÍos

anos da década de trinta e, no caso concreto do ensino primário, é iniludível que a

agressividade contra a nova ordem que se vai impondo se mantém até múo tardee e que

o sistema nÍ[rc controla absolutamente a Escola PÍiÍnária" até porque tem de trabalhar

com os quadros recebidos da República e por ela formados, a começar pelos próprios

professores primarios. É indiscutível que o processo teve fases muito variadas e que não

se tratou duma evolução contínua sem sob,ressaltos peúubadores da ütória da facção

que efectivamente vai acabar por vencerto.

Uma das grandes perguntas que se levantam é, então, a de saber por que motivo

acaba vencendo quem vence e acaba derrotado quem efectivamente é vencido.

Gradualmente, alinham-se as hostes e delimitam-se os territórios. A feminização do

corpo docente, a rcorganização do mundo católicorr após a grande crise das décadas

anteriores, e o enfiaquecimento da dinâmica associativa da classe do professorado

prinuírio - tema da nossa Dissertação - são, certamente, alguns dos mais importantes

e Essa agressividade está bem patentg por exemplo quando o Director Geral do Ensino Primário e

Normal, Braga Paixão é sistematicamente apelidado de "Lorde Bêpê". Ou também nas "Cartas aos

Custffios", igualmente em I Federaçdo Escolar, aiavés üs quais se desenrola I tremenda guerra que

opõe este jornal à "Página Escolar" de As Novidades. Vejam-se, no mesmo sentido, as acusações de

plátgío à tese de doutoramento do ministro Gustavo Cordeiro RÂmos, etc.
l0 O caso de Adolfo Lima é sintomático a este respeito. Se é certo que chegou a ser preso em 1928, áo
tâmbém que, posteriormente, tem assento no Conselho Superior da Instrução Pública, além de

desempenhar ouhas importantes funções oficiais, isto para além de leccionar na Escola Normal Primriria
de Lisboa (depois do Magistério Primário) com o seu ma )al Pedagogia Sociológica repleto de

considerações âbsolutamente heterodoxas à face da ordun político-ideológico-moral e pedagógica

privilegiada pela Situação, o que causa grandes engulhos a adversários como António Figueirinhas, mas

sem êxito. A complexidade deste processo, e da teia que enreda os que estâo com a Ditâdua Militar e

contra ela esclarece-a este mesmo publicista, quando lembra que o Director Geral Braga Paixão fora,

afinal, ainda há pouco, colaborador da revísta Educação Soclal dirigida por Adolfo Lima.
rr O papel desempenhado pelo Sornal Novidades a este respeito é absolutamente relevante. Na Direc4ão

da sua «Página Escolar» encontraremos Leónidas Rodrigues Pepino, professor e inspector escolar

outrora próximo da "Geração de Coimbra" que nos ânos subs€quentes à implantação da República
protagonizou nesta cidade a resistência católica ao anticlericalismo republicano. Grupo alinhado em
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frctores a ter em conta. Sem esquecer, last but not least, o frcto de a fortuita e

imprevisível morte ter ceifrdo, inesperadamente, e muito jovens, alguns dos principú

dinamizadores e líderes da classe do professorado primiário, os únicos que seriam

capazes de manter acesa a chama de uma outra visão para a Escola Prinriíria portuguesa.

Mrírio Sedas Nunes, Gomes Belo, Pereira Nina e, sobretudo, António Augusto Martins,

saíram de cena nurna altura em que muito ainda havia a esperar deles por não

pertencerern, de facto, nem ao tipo de quebrar nem ao de torcer. Com e/es a história da

escola prinllria portuguesa teria muito provavelmente sido outra.

tomo dojornal Imparcial (dirigido por Cerejeira) e ao qual pertenceram Salazar e outras futuras figuras

de primeiro plano do regime político que se impõ€ em Portugal a partir de 1933.
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1. O A§SOCIATTVISMO MUTUALISTA DO PROFESSORADO PRIMÁRIO

OF'ICIAL À DATA DA CRIAÇÃO DA CAIXA DE

O DA INSTRUÇÃO PÚBLICAPREVIDÊNCIA DO MIMSTÉRI

A tradição associativa do professorado primíLrio era já longa quando em 28 de

Maio de 1926 se deu início a um novo periodo da üda política poÍuguesa. Desde os

finais do século XIX que os professores primiários se viúam organizando em institúções

cada vez mais mobilizadoras da classe. Os Congressos que realiuvam eÍam a expressão

mais visível da úalidade do seu associatiüsmo. A criação, em 1918, da União do

Professorado Prinlfuio foi o clÍmax desse processo de crescimento e de mobilização dos

professores prirnírios em redor de uma in§itüção recoúecida como representativa da

classe no seu todo. Com uma estrutura federalist4 Íssente em Núcleos concelhios

espalhados por todo o país, tinha como órgãos de cúpula o Conselho Federal (com um

representante de cada Distrito) e a Delegação Executiva composta por cinco elementos,

um dos quais - o Secretiírio Geral - era eleito dtectamente em Assembleia GeÍal e

escolhia depois os Íestantes membros da sua equipa directiva. Através do seu Boletirq o

jornal O Professor Primário, a União do Professorado Prirnário alimentava a circulação

da seiva associativa anualmente aferida nos seus Congressos.

Porénr, não foi exactamente a União do Professorado Prirnrírio que desempeúou

o papel principal no processo que decidiu o destino do associativismo do professorado

primrírio no período da Ditadura Militar. Ela foi, antes, a ütima dos acontecimentos

ocorridos no campo do associatiüsmo mutualista a partir dos problemas levantados pela

criação da Caixa de Preüdência do Ministério da Instrução Pública. E toda a üda
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associativa da classe se estruturou durante o primeiro triénio da Ditadura Mlitar em

firnção desses problemas.

Na verdade, a Caixa de Preüdência do Ministério da Instrução Pública fora

criada pelo Decreto n" 11.220, de 6 de Novemb,ro de 1925 - antes, portanto, da

instauração da Ditadura Militar. Não se tÍata-se de uma instituição que teúa sido criada

por iniciaÍiva do professorado prinuário, mas de urna instituição que lhe foi irnposta.

Contudo, por causa da sua força numérica - os potenciais sócios seriam sernpre

maioritariamente professores primários - é esta classe que desempenha o papel decisivo

nos primetos anos do seu fimcionamento.

O principal motivo por que a criação da Caixa de Preüdência foi tão

problemítica ficou a dever-se ao facto de a classe, já nessa altur4 ter a sua própria

instituição de Preüdência - a Lutuosa dos Professores Prinrrários, criada em 1923 - e,

por isso, compreensivelmente, reagir muito mal à criação duma institüção concorrente,

para rr,ais gozardo de privilégios oficiais que ameaçÍrm a insituição que já existia antes.

Sendo os professores prinuírios indispersáveis ao sucesso da Caixa de Preüdênci4 o

poder político compreendeu, no entanto, que era necessário presenteáJos com alguns

mimos atenuantes da afronta que lhes era feita. Foi por isso que a União do Professorado

Prirnário conseguiu colocar um representante da classe na Comissão encarregada de

rever o Decreto rf 11.220 e de elaborar uma versão dos Estatutos que os professores

primiírios pudessem aceitar. Pareceu então que quem estaria mais habilitado para

defender os seus interesses era Carlos Martins, fundador e Secretiírio da Lutuosa dos

Professores Prirruírios. Porérq rapidamente, os trabalhos da Comissão levaram Carlos

Martins a tomm consciência da inferioridade técnica da Lutuosa e o convenceram de que

a Caixa de Previdência seú, de facto, uma solução melhor para as necessidades

mutualistas da classe. Como o professorado prirnírio em geral não acompaúou esta
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evolução de Carlos lMartins gerou-se uma tremenda confirsão e urna luta feroz entre os

partidários da Lutuosa e os que eram sensíveis às novas conücções de Carlos lúartins ou

que, pelo nrcnos, se sentiam mais póximos dele do que dos que tomam em mãos os

destinos da Lutuosa com a saída do seu fundador. Confrrsão essa que incendiou a União

do Professorado Prinrário e que, durante mais de dois anos, praticameote monopolizou

as páginas da imprensa da classe e as acesas discussões dos Congxessos da União e das

Assembleias Gerais das suas instituigões mutualistas.

A questão mutualista despoletou, assinr, uma autêntica guerra no seio do

professorado prinüírio, ao ponto de ter sido ela a causa mortis da própria União do

Professorado Prirnrírio. Porque esta, mesmo antes de nova legislação sobre

associativismo de classe ter dificultado a sua existênci4 já tiúa sido ferida de morte pela

divisão que se dera no seio do professorado primfuio, ao ponto de se ter tornado

impossível manter em funcionamento uma instituição em que todo ele se revisse.

À data da implantação da Ditadura Militar o problema associativo girava"

precisamente, à volta da elaboração de uns novos Estatutos da Caixa de Preüdência do

Ministério da Instrução que satisfizessem o professorado primário, e que, além disso,

fossem tecnicamente aceitáveis, urna vez que os Estatutos anteriormente pubücados nem

esse requisito cumpriam. Entremeiam-se outros problemas, mas, sem dúvida algum4 que

o período que vai até ao fecho da União do Professorado Primário em Outubno de 1927

decorre em termos associativos sob o signo da polémica acerca da oposição entre a

Lutuosa dos Professores Prinlírios e a Caixa de Preüdência do Ministério da Instrução.

Não é exagero afrmar que todo o futuro do associatiúsmo do professorado printírio

durante a Ditadura MiütaÍ foi determinado pela conjunção de forças que aqui se

estabelece. Digamos que é nesta batalha que se oÍganizam as hostes e que ernergem os
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grupos contendedores que durante anos pe§arão no círmpo associativo numa guerra

sem quaÍel, ainda que com algrms armistícios. Como veremos, uma guerra em que se

aniquilam mutuamente, para gáudio do regime político emergente.

Uma obsewaçâo que é curial fazer neste momento diz respeito ao facto de entre

as três institúções mutualistas da classe o Montepio Oficial do Professorado Primfuio se

distinguir porque, embora fosse a insituição mutualista mais antiga do professorado

primtário, vai atravessar todo este período sem solavancos, mas também sem autêntica

dinâmica associativ4 caminhando sobre brasas sem se queimar, e, aparentemente,

saindo vencedor sem ter entrado no campo de batalha. Sem dúüda, uma institúção cuja

modorra se presta da melhor maneira à sobreüvência no quadro do tipo de

associativismo que o novo regime político apadrinhará. Por isso, paradoxalmente,

acabará por ser o Montepio que vai sobreüver absorvendo a Lutuosa e não o inverso.

Mais tarde, em 7937 , acabará por acontecer-lhe o mesmo que sucedera à Lutuosa e será

por sua vez integrado na Caixa de Preüdência do Ministério da Educação Nacional.

Outra referência que é indispensável fazer neste momento diz respeito àquela que

designaremos como'lmprensa da classe e afim". Para além de O Professor Primário,

órgão oficial da União do Professorado Prinuírio - cuja Direcção e Redacção estavam a

cargo da Delegação Executiva que estivesse em exercício -, o professorado primário

dispunha ainda de um conjunto de publicações que cobriam sectores diversos do ponto

de vista ideológico e associativo. ,4 Federação Escolar, o mais antigo jomal da classe em

publicação na altur4 era também o mais aguerrido. O seu Director era António Augusto

MaÍtins, professor em Gaia. Figura ímpar como jomalista, cuja 'taneta de centavo"

incendiava as laudas onde pousava, e personalidade de grande carisma nos Congressos

da classe. A sua postura firme e apaixonada condr;r,trâ A Federação Escolar à suspensão
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e o seu Director a duras sanções profissionais. Até que a morte, abruptaÍnente, o levoq

tomando-o um tão polémico mártir da classe quanto fora polémico em üda

Havia, além destes, mais três outros jomais da classrl Escola Modernq

Educação Nacional e A Escola Primária, O primeto, modesto na dimensão e no custo,

com sede em Brag4 tiúa sido firndado en 1924 pelo professor Augusto Alves de

Oüveira - que será uma das principais figuras do associativismo mutualista da classe.

À data dos acontecimentos que nos ocupaÍrl porénr, é outro o seu Director, errbora a

orientação do jomal seja próxima das posições do seu fundador, sem que, no entanto, o

jomal alguma vez se assuma como jomal de uma ftcção. Depois, .Edz cação Nacional é o

jornal dirigido pelo decano dos jomalistas da classe, António Figueirinhas, que, em

Fevereiro de 1927, fez reaparecer o título que já no passado, a partir de 1896, fora uma

importante publicação do professorado primário. Quanto ao posicionamento de

Educação Nacional trata-se de um jornal próximo de algum conservadorismo mas, ao

mesmo tempo, sempre alheio ao radicalismo de ftcçãot. Finalmente, surgiu, em 3 de

Novembro de 1927, A Escola Primá,ria, publicação dirigida por três professores

primários dos quais dois, Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonç4 foram membros da

Delegação Executiva que antecedeu a dirigida por Carvalhão Duarte. Tendo surgido

menos de una semana após o fecho da União do Professorado Primário, este jornal

pretende ocupar o espaço deixado üwe pela suspensão de O Professor Primário. Mas a

sua principal preocupação nesta fase2 é combater o sector dos "avançados", à cabeça dos

quais pontificava o último Secretá.rio Geral da União. Teve grande importância no

quadro da questão mutualista da classe do professorado prinlário, pois se assume como

I O único comprometimento será com os interesses de António Figueiriúas no domínio da edição de

liwos escolares. Fenómeno relativamente comum e que o será ainda mais nos anos que se seguirão. I
Federação Escotar está associado à Liwaria Escolar Progredior , A Escola Prrzlna publicita as obras

dos seus direstores destinadas ao ensino primririq etc.
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órgão oÊcbso da Lúuosa dos Professores Primários e assune corDo seu o combote de

Alrrcs de Oliveira contra a Caixa de Previdêocia, O que se coopr€ende, porque Faria

Artur e Gil de Oliveira Mend,onça são, nesse momento, vogus inJiltrados no Conselho

de Adninistação dâ Caü€ eryenhados em dificultar o seu desenvohimedo para

àvorecer a Lúuosa e combater o sector dos *avançados".

Terps ainda" para além destes jomais que o professorado primário designava

como 'h imprensa da classe", outras iniciativas ao nfuel <ta imprensa, sob a fotma de

Páginas insertas em jomais de âmbito local ou nacional A primeira3 delas foi a «Pfuina

Escolao do jomal católico Novidades, fimdada e dhigida iniciatnente, por lúário Sedas

Nunes, professor católico memhro da Delegação Executiva de Carvalhão Duarte.

Destaca-se por ter sido aí que foram publicados alguns dos textos mais i4ortantes

sobre a üda associativa deste período, especialnente quando Sedas Nunes decidiu dar à

estarya a sua versão dos "acontecimentos internos da União", no período que vai do

Congresso de Viseu ao fecho da União do Professorado Prirúrio (de Abril a Outubro de

1927). Foi Saças ao debate que esta iniciativa pÍovocou que foram esclarecidos algrms

dos aspectos essenciais para a compÍ€ensão do papel da questão mutualista no conjunto

das problemiticas que afectaram o associativisno da classe nestes primeiros anos da

Ditadura Mlitar.

Finalmente, uma outra observação deve ser feita agora em relação à apatia e ao

intervencionismo escasso que parece ter a Ceretraface às disputas internas da classe.

Como se alguém tivesse compreendido que rrais depressa se silenciarão aqueles a quem

2 lvlais tarde será o órgão da Liga Internacional da Educação Nova em P«tugal.
3 Out* jo-ui. de âmbito nacional t€rão, posterioínente, tambéÍn as stra Ptigitus, Será o caso de O
Povo, Dfuário da Manhil, D irio Popalo, A Yoz, O Século, e O Prineiru fu Jawiro. Vários jcnais
locais têm igualrnente as as nigirns e €Írtre elâs se sali€nta a Tribwa fu Professorú publicada no

:clrnrl Notbir de Goweia sob responsabilidade do Núcleo local da União do Professorado Primáriq
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for deixada a liberdade de se hostilizarem mutuamente de morte. O mesmo tipo de

actuação se verifical! mais tarde, nas polémicas que se tecem à volta de problemas tú

como a coeducação, o subsídio de família ou a opção entre o laicismo e a

confessionalidade do ensino. Quanto menos a Censura intervém melhor ela serve a

autodestruição do associativismo da classe.

E, agora sinr, vejamos a situação em que se encontrava cada una das três

instituições mutualistas da classe do professorado printírio à data do golpe militar de

28 de Maio de 1926.

1.1. O Monúepio Oficial do Professorado Primário

O Montepio Oficial do Professorado Prinlírio foi criado no Congtesso do

Professorado Primário realizado no Porto em Dezembro de 1898 com a denominaçâo de

Associação de Socorros Mútuos do Professorado Primário Português. Desde a sua

oficialização, pela lei no 757 de 3 de Agosto de 1917, que gozâva de um privilégio que

vai ser decisivo para o seu futuro nos primeiros anos da DitaduÍa Mütar: a inscrição era

obrigatória para todos os professores e a cob,rança das quotas era feita nas folhas de

vencimento. Apesar dessas prerrogativas e da respeitabiüdade de que deveria gozar em

virtude de s€r a instituição de previdência mais antiga da classe, o seu dinamismo era,

nesta altur4 pÍaticamente nulo e o seu funcionamento eÍa muito deficiente,

inclusivamente quando apreciado em relação aos objectivos que estatutariamente eÍarn

os seus.

mas outras existem em ful da Beira (Santa Comba Dão), A Yoz de Aguiar (Yila Pouca de Aguiar), O

Raio (Covilhâ) e A Yitória (Set(rbal\.



23

Para esta situação contribuíam razões várias pelas quais a instituição nâo podia

ser responsabilizada directamente, mas para as quais também nâo se mostrava capaz de

encontrar remédio. A principal delas era a desvalorização que a moeda tivera ao longo

dos últimos arrcs e que fizera com que as pensões pagas pelo Montçio Oficial do

Professorado Prinlírio se tivessem tomado insignificantesa. Mas o principal problema do

Montepio era o ficto de ter desaparecido na instituiçâo toda a dinâmica própria da üda

associativa Nessa situação s€ encontrava à data da criação da Caixa de Preüdência e

nela se manterá ao longo de todo o período em estudo. Por isso, o dirigente associativo

Abílio do Amaral observouo em certo momeÍrto, que nunca o Montepio "sentiu aquela

cariúosa atenção que podia ter feito dele uma coisa grandiosa'r, e Carlos Martins foi

mais longe ainda considerando o Montepio 'hma institúção mort4 esquecida pelâ

classe, da qual a classe se divorciou, não sei se justificadamente. Que o divórcio parece

ter partido do Montepio, que deixou de se pôr em contacto com a classe, quer pela

imprensa pedagógica quer nos congressos da União"ó. Este mesmo professor, na época a

fgura míxima do associatiüsmo mutualista do professorado prinlírio, estabelece a

comparaçllo com o Montepio dos sargentos: enquanto o dos professores primários,

criado há quase trinta anos, apenas conta 2425 sócios e um capital social ainda inferior a

200 contos, o dos sargentos, fundado em 1911, tem mais de 8 mil sócios e um fundo

social superior a 1800 contos. A força dos números é, em seu entender, a melhor

ilustração de como 'b nosso Montepio não está, não esteve nunc4 nas boas graças da

'O professor Costa ê Silva, de Vila Chã (Alüó), comenta o valor irrisório das pensõ€s vitalícias pagas

pelo Montepio: "IJm sócio que àlecesse sem ouÍos recursos, além do seu ordenado, deixava a sua

Êmília sem poder viver com modéstia". Profl Costa e Silva, "Lutuosa € Montepio", A Federaçdo

Escolar, 2017 127 .
t Abílio do Amaral, "O nosso mutualismo. Montepio - Lutuosa - Previdência", O Prolessor Prinário,
fifin7. O professor Joâo Marques dos Santos, por s€u lado, caracteÍiza o Montepio como uma
instib.rição '!or quem ninguém tem interesse, onde a Classe não escolhe a Direcçãq donde recebe

pouquíssimo mas para onde todos pagam". Prof. João Marques dos Santos, "A nossa Lutuosa", Escola

Modema, 2519/27 .
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classe". A explicação adiantada por Carlos Martins é que isso acontece "decerto por lhe

faltar a força moral indispensível a todas as obras sociais"T.

Seja como for, é indiscutível que só episodicamente o Montepio parece

acompaúar os tempos - quando decide criar uma secção com finalidade idêntica à da

Lutuosa: atribúção de um subsídio único por morte do associado. Em tudo o mais a

imprensa da classe e afim devolve-nos a imagem duma instituição reduzida a um

funcionarnento mínimo, em que o único acontecimento relevante é a tealtza*ão da

Assembleia Geral anual e essa mesma atraindo pouquíssimos úcios. Só as alterações dos

Estatutos exigidas pela criação no seu seio de uma secção tipo 'T-utuosa" conseguirá

agitar por algum tempo as águas. Mas, mesmo nessa altur4 como veremos' a agitação

virá sobretudo de fora, da parte dos professores preocupados com o "delírio das

lutuosas,' que atacou a classe e que ameaça fazê-la morrer de fome para sustentar tantas

instituições destinadas todas elas à mesma finalidade.

Finalmente, o Montepio Oficial do Professorado Primrário acabará por voltar à

ribalta associativa quando se decide que deverá absorver a Lutuosa dos Professores

Prinlários num pÍocesso de fusão que, no momento, paÍece ser-lhe favorável mas que,

mais tmde, será encarado como a causa da sua ruína8. O que nem os sócios nem os

corpos gerentes do Montepio paÍecem ter nunca descortinado é que tanto a sua

instituição como a Lutuosa pertenciam a um género de furtitüção mutualista que estava

condenado por insuficiente base técnica na fórmula de ctí'lculo das quotas dos associados.

Na ocasião em que o Montepio absorve a Lutuosa dos Professores Primiirios, porénr, do

ponto de vista dos decisores polÍticos do momento, o Montepio tinha a vantagem sobre a

6 Carlos Martins, *Mutualismo (As oito instituições da classe) - I11", Tribuna Escolar, l4l9/27 .

7 Carlos Martins" "Mutualismo - IV (O Montepio da classe)", A Federação,2319127.
E cf. Montepio oficial do Professorado Prim&io, Relatório e contds e Parecer do Conselho Fiscal

relativos aos anos de 1935, 1936 e 1937,lmpransa Comercial, Porto, íd., pp. 5 e ss.
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Lúuosa de não apaixonar multidões nem gerar ondas. Era runa instifuição sem üda

associativa. Ideal para conservar ainda um pouco mais Írs esperÍrÍrças mas sob'retudo as

frustrações de uma classe que se iludira. A partir dessa fusão, o Montepio Oficial do

Professorado Primrírio retomará o seu quotidiano ramerrão, e o associativisrno

mutualista da classe solidifica-se e constitui-se preferencialmente em tomo da Caixa de

Previdência do Ministério da Instrução até que, alguns anos depois, já em pleno Estado

Novo, chegue tanrbém a vez de o Montepio Oficial do Professorado Prirlário ser

absorvido pela Caixa de Previdênciar.

1.2. A. Lutuosa dos Professores Primários

Foi na sua reunião de 1 de Maio de 1922 que os professores do Núcleo de Torres

Vedras da União do Professorado Printário fimdaram a Lutuosa dos Professores

Primáriosr0. O projecto de Estatutos aí aprovado, da autoria do Presidente do Núcleo,

Carlos Martins, foi dado a coúecer à classe inteira através da edição de26 de Agosto de

1922 de A Federaçõo Escolar. Neste momento inicial a Lutuosa destina-se apenas aos

professores oficiais dos Núcleos do CÍrculo Escolar de Torres Vedras que estiverem

e Machadada final no mutualismo com raiz na dinâmica associativista da classe dos professores

primários, se decidirmos ignorar que a Caixa de Previdência do Ministáio da Instrução ela própria teve,

parcialrnente, tambán a mesma origem g nos seus primeiros anos, foi impulsionada especialmente pelo

sector "avançado" do associativismo do professorado primrl.rio. O seu carácter oficial e a sua

superiarídade científico seTviram, à maraülha, para a estâtizaÉo e a apropriação pelo Estado de toda a

dinâmica do associativismo mutualista da classe. O mutualismo estatizado da Caixa de heúdência do

Ministério da Instrução foi, naturalmentg o que melhor sobreüveu. Isso, porém, nâo justifica, de forma

alguma, que se atribua ao "Estado Novo" a criação da Caixa de Preüdência do Ministério da Instrução,

quandq pelo contrrário, é devedora tamHm do espírito da "era das lutuosas" e nâsceu no coração das

lutas associativas do professorado primririo de finais da I República e primeiros tanpos da Ditadura

Militâr. Sem desprezar a importância que no processo terão tido alguns dos f.mcionários não docentes

do Ministério da Instrução Pública.
t' Cf. Prof Alves de Oliveira, "Lutuosa dos hofessores Primários", Escola Modema, 17/7127. s.\
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federados na União do Professorado Prirnririo. Cada sócio contribui com a quota de

5$00 por cada consócio que ftleça, e os Estatutos apontaÍn paÍa a fixação do legado em

mil escudos, o que supõe a existência de um mínimo de 200 sócios. Na sua sirnplicidade

os diversos artigos do documento estipulam já as principais regras de frmcionameÚo da

institúção.

Em Maio de 1923 ,tm Nota OJiciosdl da Lutuosa dos Professores Prinrários,

assinada pelo Secretário Carlos Martins, dá-nos conta de que diversos Núcleos do país

se têm vindo a inscrever nela e de que o número de sócios tem aumentado dia a dia. Não

sabemos em que momento a Lutuosa passou a aceitar a inscrigão de todo o

professorado. Mas percebemos claramente que a Lutuos4 desde o início - ao só aceitar

inscrições de Nucleos federados na União do Professorado Prirúrio -, é uma institúção

que nÍlo vive à margem da instituição m.íxima da classe, antes se inscreve na sua

dinâmica. Com isso beneficiam arnbas: a Lutuos4 porque se pode expandir com maior

âciüdade e segurança; e a União, porque depressa a Lutuosa se tomou uma das mais

prestigiadas iniciativas da classe.

Na mesma Nota se percebe já e§te entÍosamento entre ambas as instituições.

Por um lado, Carlos Martins observa como as dificuldades de implantagão que a Uniâo

do Professorado Prinlírio ainda enfrenta só podem ser superadas se os Núcleos se

associarem ao trabalho da Comissão Executiva e tratarem de realizar "aquilo que ela nem

sempre pode executuf'|2. É assim que interpreta o contributo do Núcleo de Torres

Vedras: "(...) a Lutuosa para toda a Classe, impunha-se, era necessiário flndar-se' E visto

que não era possível acumular na pequena sede da Praça dos Restauradores [sede da

União do Professorado Prinuíriol a oryaniz.ação de um novo serviço, resolveu o Núcleo

11 Carlos Martins, "A Lutuosa dos Professores himários" , O Professor Primário,3l5D3.

'2 lden, Ibide^.
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de Tones Vedras aÍcar com taÍnanha responsabilidade e trabalho' Cumpriu apenas o seu

dever'í3.

Ficamos também a saber que 'b delírio das Lutuosas" já comegou. Não só a

Direcção da Lutuosa tem sido consultada por diversas associações profissionais (e até

por urna Junta de Freguesia) que querem criar as suas próprias Lutuosas e pedem os

Estatutos para os utilizarem como modelo, como no próprio seio da classe dos

professores primários vão surgindo já outras Lutuosas. Ao certo, sabemos apenas da

existência, desde Agosto de 1918, de urna Lutuosa dos Professores Primários Oficiais de

Lisboara, mas Carlos Martins deve referir-se a outras acerca das quais não encontriímos

nenhurr:a refer&tcia precisats. O que ele sente é a aÍneaça que representa paÍa a unidade

da classe a criaçáo de diversas instituições com a mesma finalidade, quando uma basaria

com a vantagem de que, se ela reunisse os 6.000 úcios da União, poderia com a

pequena quota de 2$00 pagar legados de 12.000$00.

Para Carlos Martins é bem clara a importância dâ articulação entre o

associatiüsmo mutualista e o associativismo de classe, vendo no primeto uma

consequência deste últimoró. Dai que na Lutuosa as inscrições se fagam sempre através

de Núcleos da União e nunca individualmentetT. Por isso vê com tão maus olhos a

perspectiva de o professorado desatar a criar Lutuosas à toa:

r3 lden, Ibide*.
ra Cf. Estantos da Lutuosa dos Professores Primários OÍiciais de Lisboa, Tipografia Belenense, Lisboe,

t932.
l5 o Núcleo Escolar de Gouveia sabemos que teve tambán a sua Lutuosa privativa. só não sabernos

desde quando.
lt "Em Lisboa firndaram já as suas Lutuosa§, com 5.000§00 de Legado, os ernpregados da Caixa Geral

de Depósitos e os funcionários do Ministério das Colónias. Vão.se espalhando estas instituiçõ€s, que nâo

seriam talvez possíveis, sern a existência das associações de classe. SAo assim uma consequ&tcia destas"'

Carlos Martins, Iáüez.
17 Este princípio obrigou alguns professores a inscreveÍem-se através de Núcleos que não erzm os szus,

por estes não terem ainda decidido ingressar na Lutuosa.
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"Ora, nós qug uoidos, serernos muito e, desunidos, nadq vemos as Lutuosas

espalhÍ!Íiêm-se adentro da nossa classe. Não desejo citar Núoleos para witar

melindres, mâs p€,Ígunto: Será isto um bom sintoma de União ? Creio bem que não.

Pensa-se já na criação e oficialização de uma Lutuosa para todo o funoionalismq

com a cote mensal de 8$33, oapaz de perfazer em 25 anos 245.321 contos de

capitalizaqío,e ainda nós andamos sepaÍados €Ín grupelhos, a criar Lutuosas 1...

! ., .-
E necessário união, grita-sg e eu vejo é desunião.

Isto causa tristeza"ls.

Em Novembro de 1923 temos novos dados acerca da evolução da Lutuosa dos

Professores Prinlírios. Numa circular aos Núcleos pubücada em.A FederaçtÍo Escolale

Carlos Martins anuncia o enüo de uma nova versão dos Estatutos remodelando os

primeiros e aperfeiçoando-os 'tro sentido indicado pela prática" atendendo ainda aos

votos emitidos particularmente por certos Núcleos, dos mais importantes da União, que

desejavam ingressar na Lutuosa"2o. Depreende-se que houve Núcleos que não entraram

mais cedo por discordarem dos primitivos Estatutos, mas agora Carlos Martins espera

que toda a classe adta e 'hum gesto belo de solidariedade mostre às outras classes e em

especial aos nossos inimigos, como o nosso movimento continua ern marcha triunfrf't.

Da parte do Núcleo de Torres Vedras mantém-se a mesÍna disponibilidade para

continuar'tomo simples mandatário da União, a dar todo o seu esforço paÍa que esta

obrra simpática qtJe é a Lutuosa dos Professores Primários, se desenvol ao miíximo,

18 ldem, Ibiden.
te Lotuos" dos hofessores Primários - Torres Vedras [CaÍlôs Martins], '?os Núcleos", A Federação

Escolar,TlllDS.
20 tden, Ibide*.
2r tden, tbiden.
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espalhsÍrdo os seus belrefcios poÍ todos os caúos de Portugal orde haja um professor

prinúrio'ü.

Em lúaio de ly25 o Secreüário da Lutuosa informaa que já estão inscritos 2.072

sócios e que os legados vão passü a ser de 10.000$00. Por esta circular aos Núcleos

fcamos também sabendo que a Lutuosa terminou eÍn l\{arço & 1925 a sua frse de

instalação, pois que até ao ftn de Àdarço quem sê inscÍeveu ftJo ainda com a qualidade

de sócio fundador. Decide-se prorrogar até ao fi- de IvÍaio essa possibilidade. Fica

iguaknerúe a inforrnação de que estájá à cobrança o l0' legado.

Precisamente nesta altura, quando a Lutuosa parecia ter atingido a estabilidade

esürtutáÍia e urra dimensão bem razoável, o Govemo nolrrcou uma Comissão

"encarregada de organizar com a maior brevidade possível um p,rojecto de LUTUOSA

para todos os flrncionrírios depeirdentes do Ministério da Instrução Pública"r. Ac€rca

das motivações que terão estado na origein desta iniciativa govemamental dirá Ín8is

tarde Carlos Martins que tudo partiu de um funcionrírio superior do Mnistérb da

Inshução Pública que, por não ter sido admitido na Lutuosa dos Professores Primários,

conseguiu convenceÍ o Ministro da Instrução Púbüca a criar uma instituição equivaleme

para todos os funcionários do Ministrrrio. Esse firncionário seria o odiado Director da l0

RepaÍtição da Contabilidade hiblica da quat dependia o pagamento dos vencimentos ao

pessoal do Ministério da Instrução Pública" o Sr. Abel Dia§. Não sabernos que

<íisposições estatutrírias impediram a sua inscrição como úcioB, mas é proúvel que a

22 l&rrr lbifu^.
23 Carlos Marting ..I-utuosa dos proftssmes Primários - Aos Nttclgg§", O Professor Priruirio, 1715f25.
2a Di,irto fu Goverto, n" 10,6 (? Serie), 7/5/25. Transcrito pelo órgão da Uniâo para conhecimento da

classc «r O Prufessor Primlrio, 17 l5D5 .

É 
Sabemos que nesta alturajá tinham sido aceites corno socioe da Lutuosa dos Professces Primáric não

só vários firncionários superiores do Ministerio da InstrWão Público mas até mesmo fi.rncionários das

DiÍEoçõ€s da companhia de caminhos de F€rro Pütugu€sês, da caixa Geral de Depósitos, de o §eczJo,

etc. Cf Carlos Msrtins, "Lutuosa oficial T, O Professor Primário,8lllDí.
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entmda de Abel Dias tenha sido travada sobretudo porque o professorado o tinha como

inimigo número um da classe na medida em que lhe eram atribúdos os crónicos atrasos

no pagamento dos vencimentos. Isso nos parece significarem as palavras de Carlos

Martins quando explica que a pÍetensão de Abel Dias de ser admitido na Lutuosa foi

indeferida porque a ela "se opuseram úo so os estatúos, mas a própria dignidade da

parte da classe que nela está frliadd'26. Terá sido por despeito que Abel Dias terá' então,

congeminado conseguir do Ministro João Camoesas uma institúção que vingasse a

aftonta recebida: obrigando todos os professores a inscreverem-se nela' isso certam€nte

contribuiria para enfraquecer a Lutuosa dos Professores Primários. O Ministro noÍleou,

entretanto, a Comissão da quat frzia parte o próprio Director dos serviços da 106

Repartição de Contabilidade Pública.

Mas a Lutuosa dos ProÊssores Primâios já úo qa ata(áÁa apenas erdemaÍEnte.

Calos Martins nun artigo publicado em 7 de Juúo de 1925 en O Professor Prilruirio

responde a um colega que discordara de yários aspectos do firncionanBnto da instifuição.

A irnportáncia deste texto, corno se tomará claro em b,reve, reside principalmente no ftcto de

o SecÍ€táÍio da Lutuosa ter aqú ocasiÍlo para esclarecer a sua posição acerca das 'tnalidades

altnútas,, da Lutuosa É que, escreve Carlos Martins, a Lutuosa é uma instituÇão com una

frre1flo muUatista hwnanitária e de um hunranitarisrno altruísta. Por isso, ele, seu fi.lrdador e

principal dhigente, discorda de quantos preturdem que a Lutuosa deva cob,rar dos úcios

velhos uma quota rnaior proporcional à idade de cada um:

"Os que assim pensam, confundem a finalidade da «Lutuoso) com a de qualquer

wlgar Compaúia de Seguros de Vida que não pode deixar de ter ern vista os

interesses dos seus acc ionistas '

(...)

26 Carlos Martins, "Lutuosa oficial ?", O Professor Primário' Slll/25.
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Dizer que gonharam utrs tsntos escudos os que moÍÍerarn s€no t€r chegado a

pagar a importáncia do legado recebido é, pois, egolsno.

A «Lutuoso) não se fez para dar lucros.

'fristp lucro o de um colega ua flor da idade que sente a asa gelada da

morte - embora saiba que pagou pouco mais do 26$00 e deixa aos seus o tal legado

de dez contos...

Quem me dera poder pagar duas vezes a impoúânoia do legado, e continual a ú

da morte pela vida fora...

(...)

Anteq poÍéúL frisemos: como desejavam ver tratados os doentes os colegas que

não concordam com a oota única de 5$00.

Aos velhos, já sabemos que os obrigavam a pagar mais.

Os pobres doentes, - infeliaente em elevadíssimo número na nossa

olasse, - eram o<olúdos da «Lutuosor ?"r',

O colega em causa - que não conseguimos apurar quem fosse - não só

discordava em relação a estes aspectos como puseÍa em dúvida a sobrevivência

da Lutuosa no futuro por falta de sócios. Observe-se que nesta altuÍa a Lutuosa

não sofria ainda a concorrência ameaçadora de qualquer outra instituição de

Previdência. E já havia, pelos vistos, quem se assustasse "com a perspectiva de,

passados alguns anos, a ((Lutuosa» morrer por falta de sócios"2t. A este medo

contrapõe Carlos Martins que, pela certa, os pÍofessores primários não vão

queÍer situaÍ-se à margem do "movimento social" que faz do momento "a era do

mutualismo". Não vê, portanto, onde vai alguém encontrar razões para

imaginar que os professores primários não queiram inscrever-se na

27 Carlos Martins, "Prós e contras da «Lutuoso) (Respond endo)" , O Prolessor P málio, 7 t6tl5 .

n ldem.
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Lutuosa da sua pópria classe numa altura em que as Lutuosas "estão-se frrndando às

dezerus"

Com a publicação do Decreto 11.220, de 6 de Novembro de 1925, o problema

da Lutuosa adqüriú novos contomos e, se já antes haüa algumas nwens escurecendo a

paisagem, agora tudo vai piorar. Quando soou a nodcia da criação dL Caixa de

Previdência dos Fuciorubios dos Semiços do Minúério da lrctrução Prública e ge,

soúe que a nova instituição seria de inscrição obrigatória começou imediaramente a

reacção do professorado prirnríLrio. AÍinal, como podia uma classe que já tinha dado

provas das suas preocupoções múualistas, antecipando-se ao póprio Estado, ao criar o

Lutuosa dos Professores Primários, ficar serena peraüte e imposiçâo de wna taela

oficial em matéria de mutualismo ? Quern tomou a dianteira no combate ao Decreto no

11.220, como seria de esperar, foi Carlos lúartins, fazendo púlicar em O Professor

Prinário dois xtigos conta a nova Lurcsa Oficial.

No primeiro dos textos considera o Secretário da Lutuosa que 'h decantada

Lutuosa Oficial (...) representará uma graÍdc afronta à nossa Classe"'. A bem dizer,

recorda, a afronta começou logo quando as Comissões que lhe derarn origem não

inoluíam um único professor primário súendo todos como a sua classe é a mais

numerosa enhe os funcionários do Mnistério da Instução Pública. Desde o principio,

portanto, "Os propósitos não podem ser mais claramente ostensivos". Explica Carlos

lúartins que essa oposição se ficou a dever apenas ao facto de muitofl frrncionários do

Mnistério se terem inscrito na Lutuosa dos Professores Primários e entre eles até alguns

funcionrírios superiores e só a Abel Dias ter sido recusada a inscrição pelos motivos que

]] Cartos ir,tartinn "Lutnoca oficiat ?', O @ew Primbio, üttt25 .
A morte de dúr f,mcionrírios do Núcleo do lúnist&io da Insrução Pública e a enrega dor primeiros

dois legados de 10.00Í00 t€fií sido o motivo quc Egt4ou o intercssc pela Lutuda junto dos mcrmoe,
'elevando-sê og inscritos dc 15 s 25, creio que I totalidadc dos fi[cionáÍios dâs É r€,paÍtiçôGE da
InsúuÉo Prfuuírria e Nomar'. I&n, Ibiden.
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já referimos. Essa foi, segundo ele, a única razáa pela qual a tal Lutuosa OJicial foi

criada. E, pior aind4 essa é a explicação também para a forma como ela foi criada:

"amarrando-nos a ela com um simples artigo, tomando-a obrigatória para os tutelados

professores primários'fl, Aproveita, por isso, a ocasião para desfeú afiadas ftrpas

especialmente dirigidas, está-se mesmo a ver, sobne Abel Dias e sobrre o Estado

'taloteiro" e "ladrão" que mata à mÍngua o professorado primário:

" Isto [a criação da Lutuosa Oficial obrigatória] será uma e,lrorme injustiça, mais

uma grande violência feita a uma classe que neÍn sequer é ouvida em tão impoÍtante

assunto no qual, demais, se antêcipou ocupando briosamento os szu lugar, sem

recorrer ao mais pequeno auxílio do Estado.

Não queremos mentores,

Abaixo a tutela oficial ! Abaixo o escárnio I

Não nos tirem as nossas migalhas, que nós bem dispensamos as deles.

TrateÍn antes de pagar o que devem às órfrs e às viúvas dos professores

primários falecidos, que ainda depois de mortos são escarnecidos. NomeieÍn antes

comissões que acabem com a vergonha do calote ao professor primário'n2.

Carlos Martins incita os professores prinlírios a reagirem à afronta unindo-se

ainda mais em volta da Lutuosa e a contarem aperus com as suas próprias forças' Uma

posição cuja radicalidade não é supérfluo registar aqui, por extenso:

"Pois berq unamo.nos todos adentro da nossa Lutuosa e conteÍnos só connosco.

Façamos a verdadeira Uni?í0. E quando amanhã vierun o<igir-nos as nossa*l

migalhas, lancemos um brado de protesto contra a violência do Estado !

"elevando-se os inscritos de 15 a 25, oeio que a totalidade dos flmcionários das três repartições da

Instrugo Primária e Nomtal". Idem, lbidem.
3r 1d"., Ibid"^.
32 ldem, lbiden.
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Lerrbremo'nos que soia para nós tão perigoso o auxílio desse Estado quanto

indigno o consentirmos a sua tutela !

Viva a Lutuosa dos Professores Primários !'n3.

No segundo âÍtigo que referimos, também em O Professor Primário, novanerÍe

carlos Martins se ocupa do Decreto no 11.220, mas desta vez analisando os aspectos que

mais atentam contra os direitos do professorado primário, sem esquecer nunca Abel

Dias. Considera, por exemplo, duüdoso o § 3'do artigo l5o sobre a entrega de legados:

"(...) basta relembrarmos o que se passa nâ lff Contabilidade' com o pagamento de

importâncias em dívida às viúvas ou órÊos dos professores. Os pagamentos não são

feitos segundo a ordem cÍonológica dos falecimentos, rnas segundo circunstâncias várias,

para nós misteriosas,,!4. Igualmente suspeit4 considera o secretiírio da Lutuosa" a forma

que está prevista para a habilitação dos herdeiros paÍa podeÍem receber o legado. É que

..se as formalidades forem as nresrnas que a 10" Contabilidade exige actualmente aos

herdeiros dos professores falecidos, então o caso torna-se mais sério e merecerá artigo

especia1"35.

Estes são apenas alguns dos pormenores do articulado legal disposto no Decreto

que cria a "negregada Lutuosa ou Caixa de Previdência" postos em causa por Carlos

Martins. Contudo, para além deles, e acima deles, a principal tazãa de queixa assenta no

âcto de a classe do professorado primrírio, representando uns 80% do funcionaüsmo

dependente do Ministério da Instrução Pública, não ser chamada a administrar a nova

instituição. Só isso bastaria para que a classe, qualquer classe, repudiasse o

achincalhamento:

33 Id"*, lbide*.
3a Carlos Martins, "Lutuosa oficial", O Professor Primário,2 l 25.
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'Não haveria olasse nenhuma, oapaz de receber geladamelrte, com utna

indiferença que denotaria falta absoluta de dignidade a afronta que acaba de nos ser

langada em rosto.

É simplesmente infamante p&Ía a nossa classe, que não teúamos - segundo

pretendeÍn deÍnonstrar aqueles cavalheiros - um colega com idoneidade bastante

para poder emparceirar com os representantes dos professores das Universidados e

das Prfunírias Superiores, no conselho administrativo da nova Lutuosa ou Caixa de

Prwid&rcia'ú6.

Face ao insulto de não ter sido chamado neúum professor a administrar as

"economias forgadas" dos 8.000 associados da classe - uma verba que orçará

anuaknente pelos 1.720 contos - o fi.rndador da Lutuosa, de novo, tal como no artigo

precedente, toca a rebate apelando à revolta porque, afina! o professorado primário

parece só contar para ser extorquido dos seus diúeiros:

"Ora aí está precisamente do que eles necessitavam. Dessa bonita contiúa, pois

que somos muitos, e por isso não éramos número que se desprezassg dandonos ern

tÍoca, já se vê, um desprezo insultante e uns tutore§ !

Pois que merecemos nós mais, classe aviltada, que se encolhe envergonhada por

tanto insulto e que não encontra já em si talvez dignidade bastante para, num grito

de rwolta, acordar para a luta e repelir tanta afronta ?!

Mras como a nossa classe não perdeu ainda o brio, e a União tem vitalidade

elas vão acordar para a luta, exigindo aPenas que tenhamos wna Caba de

3' 1d"., tbid"r.
t" Ide^, Ibid"r.
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Previdência privatlva, administrda por nós e ftncionando ao lado do nosso

Montepio Oficia?Ã1 .

O grito de Carlos Martins não foi em vão e o mesmo númeÍo de O Professor

Primório insere a circulaft que o próprio secretário Gerat da uniâo do Professorado

primário, Manuel Baroso, em nome da Delegação Executiva, enviou aos memb,ros do

Conselho Federal pedindo-lhes orientação acerca da atitude a toÍnar perante o Decreto

no 11.220. A mobilização foi niLpida e em 11 de Dezembro já a Delegação Executiva

conseguia avistar-se com o Ministro da InstÍução a quem apÍesent ou a Representação|e

da praxe. Foram apenas duas as reivindicações apresentadas pelos Íepresentante§ do

professorado primário :

'lo - Que o Decreto n" 11'220 seja modiÍicado na parte que torna a ilsorigão

obrigatória, (§2o do artigo 2o) passando esta a ser voluntária, como julga de Justiça

e Direito;

2o - Que dos Corpos Administrativos da Caixa de Previd&rcia criada pelo

Decreto no 11.220 (artigo 20o) façam parte dois professores primrírios escolhidos

pela sua classe, ou indicados pelos corpos Gefefltes da união do Professorado

31 ld"m, Ibiden.
38 Manuel Barroso, "Decreto no 11.220", O Professor Prinário,22llll25 '
3e O texto completo foi pubticado em O Professor Primário (Cf. "O decÍeto 10.220

[sic] - Represen tação", O Professor Primário, 13ll2l25), Destaque-se apenas a parte

ào"'"onsiderandos justificativos das reiündicações apres€ntadas, sobretudo no que se refere ao

comprovado empenho do professorado primário no cumprimento do "dever cívico e social da

preüdência" de que é .im ápóstolo devotado". É que '13 professorado primário oficial português, seÍn

Ihe imporem coaàções, é prividente, praticando o mutualismo sem aquele ferrete anti-democÍático da

ourigatoriedade,. irrova disso se encontra na cÍiação do Montepio, de uma Associação de Socorros

Múús em Lisboa, das duas secçõ€s do Instituto do Professorado Primáriq da Lutuosa dos Professores

primários de Lisboa, e, finahlnte, da Lutuosa dos Professores Primários. Tendo o professorado

primário estas instituições de Previdência, e ainda outras que não são referidas, entende que não deve ser

obrigado â entrar na Caixa de Previdência.
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Prirnrírio, visto que mais de 8.000 sócios precisam de ter uma r€pÍesentaçiio

condigna e honesta'{.

Mesmo depois de a Representaçâo ter sido entregue e ter sido obtida a promessa

do Ministro de uma resposta para breve, ou talvez precisamente para reforçar a pressão

do professorado primário, encontraÍnos ainda um artigo mais no órgão oficial da União

do Professorado Primário atacando as disposições do Decreto no 11.220. O professor

Ernesto Coelho, seu autor, condena especiaknente o caflícter obrigatório da inscrição e a

falta de representação do professorado primrírio no Conselho de Administração da Caixa

de Previdência. Em relagão à norma da obrigatoriedade considera que "esta disposição

representa uma violência que briga com todas as tegftui e princípios democráticos e

mesmo legú"al. Por isso, defende a modificação do § 2o do artigo 2o do Decreto em

causa. Quanto ao outro aspecto, defende que até seria justo que a maioria dos membros

do Conselho de Administração fossem professores primários por pertencer a essa classe

também a maior parte dos sócios. Mas a injustiça não assenta apeÍras num desrespeito

pela força numérica do professorado primario. É que, em seu entender, trata-se também

de uma classe qualitativamente superior às restantes classes a quem se destina a Caixa de

Previdência. Esta superioridade qualitativa fica a dever-se principalmente ao frcto de "ter

sido essa mesma classe a que deu o exemplo da constituição de organismos da mesma

rra,o)Íeza. estabelecendo entre os professoÍes de Lisboa a primeta Lutuosa, que, mais

tarde, outÍos professores generalizaram a todo o país e cuja acção a Caixa de

Previdência pretende inutilizar"42.

no Id"^, lbid"^.
ar Ernesto Coelho, "O decreto 11.220", O Professor Primário, 20112125.
a2 ldem, Ibiden. Algo confusa esta parte final do texto citado por poder dar a ideia - errada - de que a

Lutuosa dos Professores Primários é a continuação da Lutuosa criada em Lisboa. Nâo é o caso, pois esta
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Da parte do Secretiírio da Lutuosa a classe e os associados recebem novos

elementos inforrnativos acerca da situaçlio em que a instituição se encontra em finais de

1925. Embora esperançado de que os Corpos Gerentes da União veúam a conseguir do

Ministro 'h revogação pura e simples de tal mostrengo [o Decreto no 11.220]", Carlos

Martins aponta uma porta de saÍda para o aperto em que a nova legislação veio

pôr a Lutuosa dos Professores Prinlírios. E é bem interessante anotar o tipo de solução

proposta: "(...) tratemos nós de pôr a nossa Lutuosa a salvo funcionando anexa ao nosso

Montepio Oficial'# O que deve ser sublinhado neste curto período é o âcto de Carlos

Martins ter alütrado que a salvação da Lutuosa poderia estar na fusão com o Montepio.

Efectivamente, cinco anos mais tarde isso acontecerá. E que o Montepio tinha a

vantagem de reunir duas condições fundamentais nestas circunstâncias: por um lado, era

uma instituição criada e gerida pela classe e, por outÍo, tinha sido olicíalizada em 1917

e, por esse facto, tomaÍa-se obrigatória para todos os professores, Juntavq portanto, as

vantagens da Lutuosa e da Caixa de Preüdência e, por isso, estaria em condições para

venceÍ em competição com esta última ao ter sobre ela o ascendente de ser uma

institúção da classe contra uma instituição do Estado.

O outro aspecto desta Nota informativa do Secretrírio da Lutuosa prende'se com

a sua insistência em evidenciar o momento eufórico que a institúção üve, tendo acabado

de distribuir 90 contos de legados em apenas dois meses. '?or isso - escreve Carlos

Martins - os estranhos, os nossos perigosos amigos... a cobiçam para si. Na verdade não

é coisa que se despreze. E eritáo, regulamentando- a lâ a seu modo, deve

última manteve-se sempre à partê e, inclusivamente, sobreviverá à própria Lutuosa dos Professores

Primários. Assim, o que se generalizou foi a ideia - e a realidade - de uma Lutuosa destinada a todos os

professores.
a! Carlos Martins, "Lutuosa dos Professores Primários - Quotas à cobrança", O Professor Primario,
27 

^2D5.
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apresentar-se-lhes tentadora"e. Nesta altura parece ainda perfeitaÍnente sóüdo o edificio

da Lutuosa com absoluta rmidade de pontos de vista entre os sócios e entÍe estes e o

Secretiário da instituição que acusa a recepção de 'tentenas de cartas" de protesto,

repulsa e revolta coúra a "Caixa Oficial".

Apesar de a Delegação Executiva ter obtido do Ministro, em meados de

Dezembro de 1925, a promessa de que iria estudar o assunto com breúdade, só em

Fevereiro de 1926, quase três meses mais tarde, o órgão oficial da União do

Professorado Primário noticia estar, definitivamente, arrumado o assunto que tantos

cúdados deu à classeas. PaÍece terem tido êúto o Secretrírio da Lutuosa e a Delegação

Executiva ao conseguirem que a Lutuosa dos Professores Primririos fosse equiparada à

institúção oficial de Preüdência. Afinal, o Ministro da Instrução acabava de decidir que

"a inscrição na Caixa de Preüdência fosse obrigatória, mas aperu$ para aqueles que não

estivessem inscritos na Lutuosa ou outra instituição congénere"6.

O Ministro da kstrução decidira tambem que todos os fi.rncioniírios do Ministério

deveriam fazer a sua inscrição na Caixa de Preüdência até 15 de Março de 1926, a r,ão

ser que fizessem prova de estarem inscritos na Lutuosa ou noutra instituição equivalente.

A Delegação Executiva, animada pela útória obtid4 aproveita a ocasião para tentar que

a Lutuosa saia ainda mais reforçada e, com ela, todo o associatiüsmo da classe. Por isso,

apela a todos os professores que ainda não forem sócios da instituição mutualista dirigida

por Carlos Martins para que se inscrevarn nela até 15 de Março. A expectativa da

Delegação Executiva é, percebe-se, de que quando chegar essa data se possa conclut

que a Caixa de Preüdência não recebeu quaisquer inscrições de professores prinriírios

pela razão simples de que estão todos inscritos na Lutuosa dos Professores Prinr.í.rios.

nn ld"r, Ibid"r. -
a5 Delegação Executiva, "Caixa de Previdêncid', O Professor Primório;2812/26-



40

Embora a Delegação Executiva não deixe de lembrar que é possível, a quem o desejar,

pertencer, simultaneamente, à Lutuosa e à Caixa de Previdência, o seu optimismo

relativamente à decisão ministerial é indiscutível:

"A solução satisfaz.nos plenamente e aguardamos que os professores não

inscritos na Lutuosa o façam neste momento para que, p€raf,tê toda a gente,

possamos provar que o professorado primário confia naquela instituição por si

criada e sustentada'í7.

De facto, a Lutuosa dos Professores Primtírios tinha vencido a primeira batalha

contra a Caixa de Previdência e entre os que se associaram ao Secretário da Lutuosa dos

Professores Prinlários e aos Corpos Gerentes da União do Professorado Primario

sabemos que esteve o Núcleo do Porto, que também tinha vindo a Lisboa protestar junto

do Ministro contra a obrigatoriedade que se queria impor de os professores primiírios se

inscreverem na Lutuosa. À cabeça desse Núcleo vinha o professor Alves de Oliveira.

E quem drí a notíciaa8 no órgão da União deste contributo do Núcleo do Porto é Acácio

de Gouveia. Estes dois professores, que nesta ocasião vemos intervir pela primeta vez

na matéria, virão a ter grande importância na história da Lutuosa nos tempos que se

seguirão.

Não quaisquer dados acerca da prestação em concreto de Alves de Oliveira nesta

ida a Lisboaae. Quanto a Acácio de Gouveia ele repete o apelo da Delegação Executiva à

a6 lden tbiden.
a' ld"^, Ibid"^.
aE Acácio de Gouveia, "Caixa de Previd ência", O Professor Prinário,7t3D6.
ae Sobre o assmto O Professor Primário plblica apenas uma Nota Oliciosa subscrita pela Delegação

Executiva e que foi "enviada a todos os jornais de Lisboa e do Porto": "Uma comissão de professores do

Porto acompanhados da Delegação Executiva da União do hofessorado Primário conferenciou hoje com

o sr. Ministro da Instrução sobre o Decreto 11.220 que criou uma Caixa de Previdência junto do

Ministério da Instrução, tendo o sr. Ministro atendido o pedido dos comissionados no sentido de ficar

suspensa a obrigatoriedade da inscrição dos professores primários na aludida Caixa, até que se realize o
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inscrição em massa na Lutuosa, vendo nisso uma forma não só de fortalecer a instituição

mas de reügorar todo o edificio associativo da classe. Em seu entender, os professores

primários deverão responder ao Ministro que equiparou a Lutuosa à institúção oficial de

Preüdência, dando-lhes a liberdade de se inscreverem na que entenderern, provando

Írerecerem a confânça que neles foi depositada:

"(...) filiando.nos todos na «Lutuosa», nesta instituição que é produto do

pensamento dum dos nossos Núcleos, mas que é hoje uma das maiores provas da

razão de existir a nossa União, a nossa organização assooiativa.

Confiamos no espírito de solidariedade da nossa classe e e§tamos certos de que

antes do dia 15 de Março, data designada para a comprovação da inscrição na

«Lutuosa» ou na Caixa de Previdência, todos os professores prinuírios terão dado

ingresso naquela instituição de mutualidadê.

Professores primários do meu país, correspondei, neste momento, ao apelo que

acima vos deixo feito: inscrevei-vos na «Lutuosa» e ingressai - os que ainda o não

ftzestes - na União dos Professores Primlírios, na nossa organização associativa"s'

As surpresas chegam apenas na edição de 14 de Março de 1926 quando em

O Professor Prtmário a Delegação Executiva refere numa Nota informando a classe

aceÍca dos últimos desenvolvimentos da'questão mutualista que, relativamente aos

professores nomeados de futuro, "pela primeira vez, S. Ef [o Ministro da Instrução]

disse-nos que paÍa esses a inscrição ta Caixa de Previdência seria obrigatória.

A Delegação Executiva, obviamente, percebeu a graüdade da situação, e actuou em

conformidade:

Congresso da Classe, ern Janeiro próximo, onde o assunto será devidamente estudado pelos

interessados". Delegaçiio Executiva,'Nota oficiosa", O Professor Primário'29lllD5,
30 ldem, Ibiden.



42

'Imediatamente dissernos que tal facto r€Pres€Íttaria a müte da no§sa Lutuosa,

porquaúo, dessa forma, as vagas que se dessem nunca seriam prearchi«las. Depois

de muito insistirmos, mandou que nos avistríssernos mm a cornissão encanegada de

rwer a Caixa de Previdârcia e, com efeito, avistámonos coÍn o sr. Dr. Augusto Gil

[Secretírio Geral do Minist&io da Úrstrução Prública] que, compreenfudo a justiça

da nossa reclamação, nos aconselhou tamb€m a prccurar a cornissão quando so

reunir, mas não quis, entetaúq compromet€r a sua opinião no assuúodr.

Ao mesmo teryo, percebe-se que as levantadas pelo Mini§tro em

relação às bases deficientes em que ass€ntava a iDstituição mutualista criada pela classe

deixava a Delegação Executiva conflrsa e meio vencida:

"Quer dizer: a Delegação Executiva ficou com a impressão de que, oonvencido

de que a nossa Lúuosa não assenta ern bases cientifioamente estabelecidas que lhe

pamitam formar um juízo claro sobre o seu futuro, o sr. Ministo da lnstÍução teÍn

pouca vontade de ceder a este desejo da Classe, em que a Delegação Executiva

continuará insistindo, apesar de tudo.

Isto não obsta a que aconselhanos todos à inscrição na Lutuosa. Não obsta

tsmbeÍn a que (...) deixemos de lamentar que, embora na melhor das imenções'

quereÍnos crêlo, S. Et' vá contribuir para a morte duma instituiçfio que é já um

justo orgulho da nossa Classd't.

Consciente do perigo que corriam quer a Lúuosa dos Professorcs Prinriários quer

a pópna União do Professorado Prirnrário (na rnedida em que aquela eÍ4

recoúecidamente, o símbolo máximo da força da classe), a Delegação Executiva lança

5r Delegação Execntiva, 'taixa de Previ dàtcia'', O Professor Prinário, 1413126.
n Id" , Ibid"^
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mão de um úhimo trunfo: pedir ao Ministro que o Secretiário da Lutuosa" Carlos

Ivlartins, fosse nomeado para a Comissão encarregada de rever o Decreto n" 11.220 e de

elaborar os flrturos Estatutos da Caixa de Preüdência. A notícia desta nomeação - na

qua[ indubitavehnente, a Delegação Executiva deposita grandes espeÍanças - foi dada

ainda neste mesmo nrirnero de O Professor Primá,rio: 'Ficamos des&a maneira com a

certeza de que, conhecedor como ninguém da maneira corro funciora a nossa instituição

de Preüd&rcia, este nosso colega conseguirá convencer a Comissão da justiça que nos

assiste"s. O futuro - bem proximo - mostraní exactamente o contriário: que será Carlos

Martins a convencer-se das razões que assistiam ao Ministro.

O Professor Priruirio de 2l de Março informa a classe acerca da realização de

duas reuniões da Comissão a que agora pertencia também o Secretiírio da Lutuosa.

Assinq na reunião de 15 de }úarço foi decidido que os Estatutos da Caixa de Preüdência

deverão ser completamente remodelados, e também se'tecoúeceu a jusiça que nos [ao

professorado prirnário] assiste na defesa da t:rc,ssa Lutuosd'í. Outra reunião se realizou a

19 de Março e não sabemos quantas mais antes da reallzzçãa da reunião do Conselho

Federal da União do Professorado Prirnfuio nos dias 28,29 e 30 de Março de 1926. Em

todo o caso, Carlos Martins expôs aí ao Conselho Federal os ultimos desenvolvimentos

dos trabalhos da Comissão encarregada de dar parecer sobre a Caixa de Previdência.

Menos de um mês e apena:i algumas reuniões foram bastartes para que o

Secretrírio da Lutuosa propusesse ao Conselho Federal a aceitação de diversas medidasss

tais como: a) 'que deva trabalhar-se por que a inscrição na Lutuosa Ofrcial seja

obnigatória com o legado mínimo de 5.000$00"; b) "que a representação na direcçiio da

Lutuosa Oticial *ja por classes e com o número de membros proporcional ao número

53 
[Delegação Ex€cutiva], 'secretário da Ltsttn*", O Professor Prinuirio; 1413126.

sa 
[Delegação Executiva], *Caixa de hevid&rcia", O Prolessor Pritruirio;2113126,



M

de sócios de cada classe"; c) "que a direcaão seja eleita bienalmente"; d) "que a

assernbleia geral só possa reunir-se na primeira quinzena de Agosto e seja composta de

delegados das diferentes classes com representaçiio proporcional na razào de I para20";

e) "que até 3l de Agosto a Lutuosa possa fundir-se com a Caixa de Preúdência,

entrando todos os sócios com os direitos adquiridos, descontando do legado a respectiva

jóia". Confrontado com estas pÍopostas - nas quais se percebe que Carlos Martins já

abandonou o ladisalismo anti-Caixa de Previdência e já se rendeu aos encantos da nova

institúção - o Conselho Federal decidiu aprová-las. Ao mesmo tempo, e, num gesto algo

contraditório, resolveu também autoúar a direcção da Lutuosa a admitir "quando o

julgar conveniente, todos os funcioruírios do Ministério da Instrução"56. Apesar deste

enigmático gesto, é muito claro que bastaram poucas reuniões da Comissão para Carlos

Martins se convencer de que o melhor que havia a hzBr era firndir a Lutuosa com a

Caixa de Preüdência e extingui-la, ao menos enquanto instituição de Preüdência'

O Conselho Federal, esse, seguiu a sua indicação confiando nele como quem melhor

saberia o que a classe do professorado prinxírio deveria fazer nesta matéria.

Apesar das suas novas convicções, e ao mesmo tempo, Carlos Martins trata de

fazer jogo duplo, escondendo dos sócios da Lutuosa e da classe inteta a extensão exacta

da aiteração das suas posições sobre o assunto. Talvez por isso, enquanto espera pela

ocasião mais propícia, rurn Nota informativa diigida aos sócios da Lutuosa dos

Professores Primários publicada apenas uns cinco dias antes da reunfio do Conselho

Federal ele afirme que 'É ainda cedo para àlarmos claro"s7. Na verdade, nesta ocasião,

longe de dar a entender que a Lutuosa deve ter os seus dias contados, continua a

33 lden, Ibidem.
36 lden, Ibiden.
57 Carlos Martins, "Lutuosa dos Professores Primários - Inform açóes", O Professor Prinário,2313126.



45

incentivar a classe à resistência contra a imposição da tutela oficial sobre o mutualismo

do professorado prirnrírio.

Compreende-se que Carlos Martins tivesse grande dificuldade em explicar-se

acerca da sua metamorfose, entrando na Comissão, aos olhos da classe, como o garante

da sobreüvência da Lutuosa dos Professores Prirniários e, em pouquíssimo tempo, saindo

de lá a advogar o seu desaparecimento e aclamando a superioridade da Lutuosa Oficial.

Na realidade, ele acabara por tomar-se tão radicalmente adepto da Caixa de Preüdência

quanto o fora até há pouco da Lutuosa. E essa mudança não era fácil explicá-la a uma

classe que encarava o problema apaixonadamente. Talvez por isso ele manteúa a

ambiguidade durante tanto tempo e procuÍe atenuar o odioso das suas novas convicções

com a proclamação aos quatro ventos das vantagens que a classe terá graças à novíssima

Caixa, Empenhar-se-á, de facto, em salientar ao nuíximo as vantagens obtidas em troca.

Alguns, porénr, apercebem-se do seu jogo e não lho perdoarão. Mas o ajuste de contas

não chegará senão no Congresso de Agosto de 1926. E até ia ele insistiá ainda, algumas

vezes, em publicitar argumentos em prol da Lutuosa que, pela certa, jâ não considerava

váüdos.

Isso mesmo se pass4 por exemplo, quando toma a defesa da Lutuosa dos

Professores Prinuírios no que respeita à sua fi.rndamentação técnica e comenta,

sardónico, que "eles [os da Caixa de Previdência] dizem estar flrndada em bases pouco

garantidas - acrescentando porém que não se importariam de ingressar nela se a

estendêssemos até eles"s9. Até que ponto ele está a manipular a classe é ainda muito

mais claro quando adopta a tese conspiracionista e apeia ao sentimento corporativo mais

elementar para explicar que a acusação relativamente à falta de bases sólidas não só não

58 lden. Ibidem.
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tem fi,rndamento neúum como não passa de um pÍetexto para atacar os professores

primrírios enquanto classe:

"As bases [da Lutuosa dos Professores Primrírios] são ülo n:iís que têm sido

adoptadas para outras «Lutuosas» que se t&n fundado, como a da Classe dos

Correios, que teÍn tido um grande desenvolvimento, tendo o respectivo Estatuto

aprovado pelo Governo; a da polícia cívica de Lisboa, cujo Estatuto foi hí dias

publicado no «Diário do Governo» e até igual na ess&tcia à dos funcioúrios da

Contabilidade, que têm obrigação de saber fazer contas...

Todas elas se fundam no mesmo princípio de os associados pagarem uma cota

proporcional ao número de sócios falecidos.

Só a nossa assenta num futuro duvidoso, por ser administrada por professores

primários. O perigo que eles vêem não é o do nosso futuro, não, é um outro, o da

nossa emancipação da tutela ofrcial, seja esta às claras ou não. É É o futuro das

nossas famílias e dos órfãos dos professores primários que os prmcupa... E/es, que

não têm pejo de estar em dívida de uns míseros 600S00 à viúva de um professor

falecido há cinco anos ! O maior perigo para nós é precisamente o da tutela do

Estado"se.

Aproveitando pam inforÍnaÍ que, ultimamente, têm sido tantos os pedidos de

inscrição que de pouco mais de 3.000 sócios a Lutuosa já deve ter atingido um mínimo

de 7.000, Carlos Martins insiste em que ninguém deserte das suas filehas nem das da

União do Professorado Primario, afirmando que, "por agoÍa, é dever de todos

inscreverem-se na nossa «Lutuosar», aguardando nela, seÍenamente, conÍadamente, o

5e tden, Ibiden. A viúva era a sua própria mãe e o professor falecido o seu pai.
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desenrolar dos acontecimentos"60. Parece rejeitar todo o derrotismo, inclusive o que a

própria Delegação Executiva manifestara acerca do futuro sombrio da Lutuosa se a

Caixa de Preüdência ficar obrigatória para os novos professores. Neúuma razão hit

para alamre, contrapôe o Seüetário da Lutuosa:

'1.[em a União nem ninguém se deu ainda por vencido. Temos um Deputado e um

Senador inscritos na nossa <<Lutuosa» (um deles entrado agora, no momento eÍn que

alguns se assustam), não faltando, portanto, quem no Parlamento defenda os nossos

direitos, se os virmos atacados'{r.

Tanto optimismo vem acompaúado de algumas observações que deixam a

dúúda púar à espera que chegue o momento oportuno para tudo ser esclarecido:

"É ainda cedo para falarmos claro. Toda a classe recoúece porern, que devemos

manter-nos unidos, q|Ler resolvamos aceitar o novo Estatuto da Caixa, quer nos

conservemos adentro da nossa ((Lutuosa», que honra a nossa classe e é já o melhor

baluarte da União - o que não deve ser visto com bons olhos por muita gente...

Em breve a classe será informada dos resultados a que chegou a Comissão que

está remodelando por completo o Estatuto da Caixa de Previdência.

Resolverá depois o camiúo a seguir, optando pela «Caixa» ou pela

«Lutuosa»"62.

Certamente por exigência dos trabalhos da Comissão da Caixa de Previdência fez

Carlos Martins publicar :utrt Aviso urgente6 da Lutuosa dos Professores Printírios

pedindo a todos os sócios con mais de 65 anos de idade para enüarem para a sede a

uo Id"^, Ibid".. Carlos Martins escreve também: "Tern sido comPleto o triunfo da nossa Lutuosa, se

bem que isso pese a quantos pretendiam liquidá-la, como se fosse uma instituição nefasta, perigosa à

sociedade".

laem, lolaem.
u' Id"^, Ibid"r.
d Carlos Martins, "Lutuosa dos Professores Primários - Urgente", O Professor Primário, ll/4126.
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indicação do nome completo e da data de nascimento. Explicando que "depende destes

dados o seu futuro perante a Caixa de Previdência' prornete que em breve os jornais da

classe darão a coúecer o novo Estatuto da Caixa.

Em meados de Abril de 1926 jâ o Secretário da Lutuosa apres€nta uma extensa

lista de princípios em relação aos quais afrma ter conseguido - sempre "de hamronia

com as indicações da Delegaçâo Executiva da nossa União e do

Conselho Federal" - obter o acordo da Comissão remodeladora da Caixa de

Preüdência. São os seguintes os princípios a ter em conta nos novos Estatutos para que

a Classe possa aceitar ingressar nesta instituição:

"lo - A Caixa gozarâ de «completa autonomia administrativa e financeira e de

personalidade jurídica». Assim nos livraremos do maior dos perigos - da detestada

tutela do Estado.

2'- Os sócios inscrever-se-ão san serem sujeitos à inspecção medica. (...).

3o - O pagamento do legado será feito de uma só vez (.'.)' Desaparece assim o

pagamento poÍ conta-gotas que o anterior Estatuto estabelecia.

4o - Os sócios poderão inscrever-se para um legado de três até 24 contos. (...).

5o - Um sócio poderá indicar como herdeiro quern quiso. (...)'

6o - O arquivo da nossa Lutuosa (envelopes testamentários) dará ingresso na

Caixa sob condições ainda não estabelecidas.

70 - O Estatuto só poderá ser alterado em Assembleia Geral onde teremos

semPre garantida a maioria (...).

8'- A Direcção, ou Conselho de Administração, terá um Presidente, que será da

escolha do Ministro e seis vogais. Cada um deles será escolhido pelos seguintes

grupos de funcionários (...) e dois vogais pelos de Ensino Primário Geral"
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f - B€m mais ibpormE que a Dirccçito é a SecreEia, onde os 8.000 professons

primfrios derverâo ter a maioria, pessoal da sua úsolua conÍança(. . .)ú.

Em relação a estÊ último ponto - que considera ser 'b mais importante' - o

secretário da Lutuosa defende que o professoÍado primário tem "mesmo o diÍeito de exigiÍ

mais que a rnaioria na Secretaria'. Sabendo que é ele o professoÍ primrário mais qualificado

para o lugar, Carlos lúartins vê a oportunidade que surge para o seu póprio futuro e

argumenta:

'?or quo razão hâo de ser eles o nâo nós 6s artminisüadores ds Caixa ? A nossa

ClassÊ não mosúou já o que vale firndmdo s aítminisüardo a nossa Ltúrosa e

evidGÍrcimdo assim um grarde esplrito de soüdariedade e altrísro ? Nâo somos aós

quê tínos def€ndido os mais belos princípios, daodo o o(emplo de acci6 como sócios

todos os dcgÍaçados minados pela doenrç€, princípio quc acabmos de frzcr fiunfr no

pÍóprio Estatuto da Caixa ? Deveremos nós abdicar da adninismçao da Caixa

sujoitrrdo-nos à orperiência dos outroq eqEegando-nos enfm nóg 8.000 sócio§, aos

delegados de uns 2.000, s€ tsnto ? Nâo, digo eu e comigq êstou o€rto, está toda a

Classc.'# .

Estamos a um mês do golpe que da início à Diadura Mliur quando a Delegação

Executiva se dirige, de novo, à classe fazendo o ponto da situação ÍelativaÍnente à Lutuosa

e à caixa de Previdência. Depois de traçar o historiâl do associatiüsmo munralista da

classe até à publicação do Decreto no 11.220 que üera obrigar à inscrição de todos os

professores na caba, a Nota o/icrbsa da Delegação Executiva refere-se à esperança tazida

pelo actual Minisro da Instrução. Ele aceitou rever o referido Decreto e ao nomear para a

I Cúlos M8rtinss "Lutuosa dos Professores prtruírios - Aüso importante,', O prolessor prinbio,
ta4n6.
6 ldem, Ibiden.
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Comissão encanegada de propor uma nova versão para os EstatÍos da Caixa de

Preüdência nela inclúu o pnofessor indicado pela União do Professorado Primário, o

Secretário da Lutuosa- A Delegação Executiva parece convencida neste momento de que

esta nomeação é suÍiciente para salrar a Lúuosa, dado que, em princípio, Carlos Iúartins

serâ capaz de convencer os restiantes membros da Comissão de que a classe do

professorado prunário já tem a sua própria instituição de Previdência e não faz semido

obrigáJa a pertencer a outa6. PoÉm, como se sabe que o actual Ministo úo prescinde da

obrigação de os novos professores se inscreverem na Caixa de Preüdência, a situação

complica-se e a pópria Delegação Execúiva até já nem escamoteia totalmente o problema

dzfalta de garan r'4s da Lutuosa:

"[A Luuosa] (...) fi:ndada ou nâo em bases ci€ntlficag o Íirc'to é quc ela ia singrando

admiravelmerrc anavés deste mr ncm selrpre bonançoso que é a vida do proÍixsorado

prim&io g segrrndo todâs as probabiüdades, seguÍo era o sar porvir, üsto que as

baixas que se im dmdo, tanbém constantcmene erm preeuúidas pclos que de novo

eútÍvam no magistáio.

Nâo hãvia grandes rescnras ?f] aue iryoÍtav4 se havia sempre sangue novo a

üalizr-lhe o orgmisrro l'#.

6 Nesta atturajulgamos que tanto a classe como o próprio Carlos MaÍtins estavam convencidos de que era
possível conigir o mau passo dado inicialmcÍrte. Algunr mesês sntes, Á Fe&mgão Escolar pubücrra como
funfu um amgo não aseinrdo, possivelrnente escrito por Carlos lúartins, intitulado "Lutuosas'e no qusl
se faz o elogio deste tipo dê inEtituiÉ$ ao mesmo tenrpo que se rejeita a ideia de uma "estatização" da
Lutuosa dos Professores Primrírios (Cf [Anónimo (Carlos Martins ?)], "Lutuosas", Á Federqão Escolo,
13/5/25). Aí se lamentsvs que da Comisúo nomeada para organizar uma Lutuosa entre os funcionários do
Ministério da Instrução Pública não fzêsse parte um único professor primÁrio. Mas, sobretudo, se
mâaifestava o desejo dc que a Comiesão e o Estado fizessem ao profcssorado primário um favor: que
tivesseÍn "a dolicadeza dc nos não importunar e de nos deixar em paz oom a nosla orgulhosa humildade".
Mais acimq rejcitando a possibilidade de I Lutuosa dos Profesgores Primários vir a s€r dedsrada
obrigatóÍia como succdera ao Instituto, gritava-se: "Al€rta, pois, professores primárioe ! Basta de
oficializaçes 1". E ainda: "Esú mais que provado qug a não sôr um oÊÍto número de facilidades e o
auxílio pecuniário, nada devemos quoer do Estado, no que diz respeito às nossas instituiçôee associarivas.
A menos quc o Estado, oficializando-as, lhes d§ como ao Montepio, uma ampla autonomia
administrstiva". Julgarnos que dcvia ser este o estsdo de cspírito de Carlos Martins qualdo iniciou a sua
colúoragão na "Comigsão da Previdência''. Assegurando, como assegurou, uma paÍte de leto para a sua
classe - e para si próprio - na administração da Caixa de Previd&rcia, ele pensou, c€ÍamGÍrte, ter atingido
o sctt objecivo, unra vez qu€ depressa compreendeu qu€ a Lutuosa, tal como odsti4 era, têcÍli€Emente,
uma instioição mndenada.fl 

§ota nossa] Referência a um Fundo de Resêrva - indispensível em qualqucr instituição mutuatista de
Previdência para fazer Íhce a acréscimos anormais da mortalidade e gêrantiÍ o pagarncnto a tús dos
capitais que subscreveram.
6 Delegação Executiva, "A Lutuosa e s Caixa dc Prwidàrcia ', O Prolessor Primlrio,25l4t26.
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Compreendendo que o facto de o Minisüo ter decidido que a obrigatoriedade de

inscrição existiria paÍa os fi.rturos professores Íepresenta um golpe mortal para a Lutuosa, a

Delegação Executiva convencera-se já de que a solução enoontada de acabar com a

Lutuosa fundindo-a com a Caixa de Previdência não passa & wn mal menor. Sem

alternativa" os corpos Gerentes da união fizeram, poÍtanto, a melhor escolha ao decidirem,

de boa fé, arriscar aceitar a flisão:

'tolocadas as coisâs nestc É nós, que rcpeüamos os meios violentos,

a Ârsâo cm a Caixa de Prsvidêocia sob condições que já sâo 'nÊ's ou m€oos do

conhecimemo da Classe. Quer diz€Í, d€nüe dois males, o de dcixrmos motrcr a

Lutrosa de inaniçáo por n^ão s€rern upridas as vagâs que pouoo a pouco se im

abrirulo, e fiurdinao-nos com a Caixa de Previdênciâ com os nossos direitos

salvaguardadoq optfuos pelo último como "m Íul menor.

Foi ests, além de tmb, e qós derroradas e úias discrssõeX a rcsoluSo tomada na

Í€união de MaÍço do Conselho Fedeizl.

Foi um bem ? Foi um mal ?

Agurdemos agoúa as novas bases era que wm al§€nE a Caixa de prsvidência, cuja

púlicação não Ardaná; e nos fictos futuÍos tereiaos mdéria quc baSe pra se saber sc

nos devemos ou não arepeodcdú.

Com o seu futuro comprometido, prestes a deixar de ser o orgulho ab toda a clasrx',

quase a perder o seu fundador e a s€r entegue a outo secretário Gerat, esta era a situação

em que se encontava a Lutuosa dos Professores Primários em vésperas da entada em

funcionamento da caixa de Previd&rcia. A principal altemção, contudo, era a que consistia

na sue passsgem de mera instituiçâo mutualista pala quaÍt€l-geneÍal onde se acolhe uma

facç,ão do professoÍado primário e da sua União do professorado primário.

o ldem, Ibiden.
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1. 3. A criação da Caixa de Previdência dos Funcionrlrios do Ministério da

Instruçâo Pública

Quando a Ditadura Militar se "implantou" a Caixa de Previdênoia era, oomo

acabamos de ver, uma instituição que já tinha feito correr muita tinta na imprensa da

classe do professorado primrírio. Uns primeiros Estatutos tinham sido aprovados

pelo Decreto no 11.220 de 6 de Novembro de 1925, mas tÍatara-se de uma partida

em falso, exactamente porque os professores primários reagiram mal ao artioulado

pÍoposto. E, de facto, - os responsáveis do Ministerio da Instrução Pública deveriam

sabê-lo - sem o seu apoio era praticamente impossível levar avante a criação de uma

nova instituição mutualista destinada ao professorado primário, quando existia já .,..-'

uma - e poderosa - que recolhia as simpatias da classe: a Lutuosa dos Professores

Primririos.

O processo de criação de uma Caixa de Previdência no Ministério da

Instrução Pública foi profundamente polémico, como já vimos. Na sua origem

terá estado - explica Carlos Martins numa conferência pronunciada no Porto em

Setembro de 1926 - uma teia urdida por um funcionário superior do Ministério,

que sugeriu ao ministro João Camoesas a organização de uma Caixa de

Previdência para todos os funcionários do seu Ministerio. Ainda de acordo com o

mesmo Carlos Martins, "procedeu assim aquele funcionário, segundo me

declarou, pelo facto de não lhe ter sido permitido fazer parte da nossa Lutuosa"6e.

Da forma como se deu a sua génese conclui Carlos Martins que, por um lado, "a

própria Previdência ficou devendo o seu nascimento à Lutuosa", por outro que

"de um despeitado só podia nascer uma obra vesga"7o.

6e 
Carlos Martins, "Conferência'', I Federação Escolar, l3t1)t26.

7o 
ldem, Ibidem.
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Na realidade, o articulado do Decreto n' 71.220 que fixou os Estatutos da

Caixa de Previdência dos Funcionários dos Serviços do Ministério da Instrução

Pública encontÍava-se, ainda de acordo com a mesma fonte, "crivado de erros de

ordem técnica e moral e de insultos à nossa classe. Nem tinha o médto de ser um

trabalho original - pois na pressa de nos ferirem e esmagarem a Lutuosa, fizeram

uma cópia, em muitos artigos textual, do estatuto, já de si defeituoso, da Lutuosa do

Ministério das Colónias"7l. Carlos Martins enumeÍa mesmo os erros técnicos em

causa os quais implicavam grandes prejuízos para a instituição. Considera, no

entanto, que o pior de tudo era que não se estava perante um mero erro, mas face a

"um gesto criminoso do funcionário inspirador da C. de Previdência, o qual tem a

mania de que já não poderá durar dois anos"72, razão pela qual não queria aceitar

nem a inspecção médica obrigatória para os candidatos a sócios nem a alternativa de

um prazo de 2 anos de carência antes de adquirir o direito ao legado.

Havia ainda nos Estatutos outras disposições que Carlos Martins classifica

tambem de "insultos à nossa classe"73, sendo a mais grave delas o facto de o

professorado primário não ter qualquer representação no Conselho de

Administração quando a Caixa de Previdência deveria vir a teÍ cerca de 10.000

sócios e 8.000 deles seriam professores primários. Segundo Carlos Martins, a

revolta da classe contra a Caixa de Previdência deve ser explicada pela

conjugação de erros técnicos com o desrespeito pela força da Classe. Revolta

essa que, efectivamente, se exprimiu - e de variadas formas - na sequência da

publicação do DecÍeto n' 11.220. A principal delas foi, como vimos atás, a

adesão em massa à instituigão mutualista da classe - a Lutuosa dos Professores

7r ldem, Ibidem.
72 ldem, Ibidem.
73 lden, Ibidem.
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Primários - de tat maneira que, em pouco tempo, alguns milhaxes de professores se

associaram aos pouco mais de três mil que já antes estavam inscritosTa.

Vimos tambem como, face a tanta oposição do professorado primário, o

Govemo decidiu nomear uma Comissão7s encarregada de elaborar novos Estatutos para

a Caixa de Previdência. No início de lúaio de 1926 Carlos Martins, então ainda

Secretiário da Lutuosa e membro da referida Comissão por indicação da União do

Professorado Primário, já anunciava que da antiga Caixa no novo Estatuto da Caixa

'louco mais ficou do que o nome"76, ou sej4 que as alterações relativamente ao

primitivo Estatuto eram muitas e profundas7?.

A data do 28 de Maio de 1926 estav4 pois, em cuÍso a redacaão de novo

Decreto que refltndasse a Caixa de Preüdência. Dos trabalhos desta Comissão e dos

74 Essa corrida à Lutuosa estará na origem de algumas dificuldades futuras, pois terá havido uma

avalanche de professores cuja inscrição se fez tambem por terem percebido que a inscrição na Lutuosa

representava uma oportunidade única a não perder, na medida em que, não estando em vigor cláusulas

de segurança que impedissem a inscrição de doentes e velhos, quando estes se inscreviam àziam-no'
como alguém dirá m zís tatde, com a certeza de ter o bilhete premiado.
75 No Corrgresso de Viseu em Abril de 1927 foi discutida e aclarada a forma como o represenhnte do

professorado primário foi nomeado para a Comissão da revisão do Decreto no I 1.220, Enquanto António
Augusto Martins afirma que "quando o sr. Dr. Santos Silva, sendo ministro da lnstrução, declarou ao

nosso Congresso de Lisboa que não prescindia de pôr em execução a Caixa de Previdência, convidou

nesse Congresso a classe a nomear o seu representante para fazer dentro da Comissão da Caixa de

Previdência a conquista de regalias que nos interessassem de futuro (...)". Porém, ali mesmo Faria Artur
considerou haver na intervenção de António Augusto Martins um equívoco, e esclareceu:

"O sr. Dr. Santos Silva nâo convidou a classe a mandar um representante nessa ocasião para fazer parte

da comissão que haüa de modificar o Estatuto da Caixa de hevidência. Em Janeiro de 1926 é que a

Delegação Executiva foi ter com S. Exo reclamando e pedindo que a obrigatoriedade de inscrição na

Caixa de Previdência não fosse para avante, e depois de muita insistência e de conversas após conversas,

tendo-nos nós convencido de que o sr. Dr. Santos Silva era irrevogável na sua decisão é que a Delegação

Executiva pediu e conseguiu o adiamento da insoição na Caixa de hevidência e ao mesmo tempo que

fosse nomeado um representante nosso para essa comissâo tendo nós porém a faculdade de indicar o

nome desse representante. Escusado será dizo que nós não podíamos indicar ouça pessoa que o sr.

Carlos Martins que era quem melhor do que ninguern conhecia o assunto". [Anónimo], "Conselho

Federal da União", O Professor Primário,2ll\l21 .

76 O Secretário da Lutuosa [Carlos Martins], "Lutuosa dos Proêssores Primários", O Professor

Primário,2l5D6. Por esta altura, Carlos Martins desfazia-se em iniciativas junto da classe no sentido de

explicar a nova versão dos Estatutos da Caixa de Previd&rcia. Em Viseu, por exonplo, numa reunião do

professorado primário do distrito convocada pelo seu representante no Conselho Federal da União do

Professorado Primário (Acácio Ceia) explicou à assembleia "o que vai ser a nova Caixa de Previdência,

que é, a bon dizer, a continuação da nossa Luluosa com outro nome". [Anónimo], "Em Viseu - Uma

importante reuniâo do professorado do distÍito", O Professor Prinário,2315126.
77 ldem, Ibidem.
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principais pontos em que carlos Martins afirma ter intervindo em defesa dos interesses

da classe do professorado prinlírio, temos notícia por umâ carta sua ao Director de

A Federação Escolar. A imagem que aí nos é apresentada é a do então ainda secretário

da Lutuosa comportando-se na Comissão como o delegado de uma classe 'Slando e

exigindo em nome de 8000 sócios"7t (potenciais), tantos quantos erarn os pÍofessores

primrírios em Portugal. Um representante que suscita a admiração e o Íeceio dos

restantes membros da Comissão perante o poderio da engrenagem sindical de uma classe

que se afinna como um'kperigoso bloco fechado, capaz de arrastar atrás de si as classes

que se lhe aproximem»>"7e.

Temos, graças a esta carta de Carlos Martins, urna perspectiva - embora

unilateral - das discussões ocorridas no seio da Comissão. FoÍam acesamente debatidos

aspectos aparentemente tão simples como a liberdade de escolha dos beneficiários dos

legados e a obrigação de os candidatos a sócios apresentarem uma certidão de idade.

O aspecto mais complicado de todos prendeu-se, contudo, com a situação dos

professores mais velhos. como já não estão propriamente em idade de entrarem numa

instituição de preüdênci4 porque as quotas seriam para eles incomportáveis. carlos

Martins propôs que os sócios da Lutuosa com mais de 60 anos vissem a sua situação

resolüda através da criação de tm Fundo de Assistência dos Professores Primários, em

favor do qual os actuais sócios da Lutuosa abdicariam dos cerca de 300 contos de saldo

que esta instituição tinha.

outros problemas mais são abordados nesta carta que o seu destinatário, António

Augusto Martins, entendeu dever publicar para esclarecimento dos leitores de

A Federação Escolar. sobressai nela o elogio ao "sr. santos Lucas, o 1o mutualista e

78 Carlos Martins, "Lutuosa dos Professores Primários",,4 Federação Escolar,l2l5D6'
7e lden, lbidem.
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actuário do país", que "em algarismos é intransigente, como todos os matemáticos'{0.

Carlos Martins apresenta-o como o Íespoffrável pelas tabelas estatísticas utilizadas para

o crílculo, por exemplo, da jóia destinada a eliminar a inspecaão médica. É nesta

fundamentação matenriítica que carlos Martins encontra a base da solidez da nova

instituição mutuaüsta. Por causa dela, acrescenta, há :á.funcionários de outros

Ministérios (e até dos Seguros Sociais Obrigatórios !) que apaÍecem a pêdir o novo

Estatuto da Caixa para transformarem também eles as suas Lutuosa§ em Caixas de

Preüdência.

Nesta altura é iniludível que Carlos Martins está já rendido à superioridade da

nova instituição sobre a sza Lutuosa, essencialmente por esta assentar em baSes

exclusivamente empíricas e não ter a garantia que podem dar as tábuas de mortalidade e

os calculos estatísticos. Está, portanto, convencido de que o melhor para a Lutuosa é

desaparecer enquanto instituição de Preüdência e transformar-se numa instituição que

proporcione assistência ao professorado primário, especiahnente aos professores com

idade superior à idade máxima admitida para se poderem inscrever na caixa de

Previdência.

Os dados de que dispomos permitem-nos concluir que os trabalhos da Comissão

são já dominados pelo Dr. Santos Lucas, matemático e professor da Faculdade de

ciências da universidade de Lisbo4 e também que no caso da caixa de Previdência

assistimos à criação de uma instituição assente em bases técnicas completamente

diferentes das Lutuosas que proliferavam pelo país inteiroEr. Percebemos igualmente que

80 ldem, Ibidem.
8l Vasco Rosendo coligiu os dados estatísticos oficiais relativos ao número de instituições mutualistas

criadas ern cada ano a partir de 1839 (cf. vasco Rosendo, o mutualismo em Portugal - dois séculos de

história e suas o/r8el§, Montepio Geral, Lisboa, 1996, pp. 631-641). A sua obra não incide, contudo,

sobre o fenómeno áas extinçOei e fusões entre instituições. Por outro lado, relativamente ao número de

sócios. os dados coligidos com base nas estatísticas oficiais apontam Para um aumento de 539.312 em
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no campo do associatiüsmo mutuâlista da classe está lançada uma discussão acerca da

necessidade de o professorado prinorírio se dotar de in§ituições que cub'ram as suas

necessidades, não só em termos de Preüdência mas também em termos de Assistência.

No momento, porénr, úvia-se ainda a 'bra das lutuosas" e a classe acumulava várias

institüções de Preüdência sem ter neúuma instituição de Assistência.

Uma semana após a publicação da carta que dirigira ao Director de A Federação

Escolar, outra vez no mesmo periódico, Carlos Martins cuidará, precisamente, de

estabelecer a distinção teórica entre Assistência e Preüdência e de distinguir, na prátic4

entre as instituições de um e de outro tipo. E dessa forma que pretende justiícar,

publicamente, as suas novas posições sobre mutualismo. Expüca por que considera que a

Lutuosa deve ou morrer ou transformar-se em Caixa de Assistência - e poÍ que motivo a

Caixa de Preüdência é, na sua opinião, o tipo de instituição mutualista com o futuro

assegurado. Analisando o caso da Lutuosa pergunta se, afinal, se trata de wna instituição

de Assistência ou de Previdência. Ao atribuir-se como principal fnalidade o pagamento

de legados por morte aos seus associados, a instituição representa uma forma previdente

de estes assegurarem algum apoio aos familiares que lhes sobrevivem. Mas, porque este

apoio não pode ser garantido em absoluto, ele acaba por tomar-se um abono eventual e

não exactamente uma garantia segua. É por isso que a Lutuosa dos Professores

Prinlirios é uma instituição que não cumpÍe nem os requisitos de urna instituição de

Previdência nem os de uma instituição de Assistência. No primeiro caso por falta de

gaÍantiâs, e no segundo por falta de universaüdade. Vai auxiliando as famflias dos sócios

1927 para 558.295 em 1928 e 585.745 em 1930, e para um decréscimo a partir de 1931. Quanto ao

número de instituições ele parece estar em regressão desde antes de 1927, mas sempre acima das cinco

centenas até 1931. Cf. também Vasco Rosendo, "A evolução do Mutualismo no Portugal
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falecidos, rnas sem garantias efectivas de poder vir a àzer o mesmo em relação a todas

as frmílias dos que ainda continuam üvos32.

Apesar destas limitagões, Carlos Martins considera a criação da Lutuosa como

'trm acto de benernerência que nos honrou e que os nossos inimigos nunca puderam ver

com bons olhos"s. Tanto assim que - e é essa a expücação que propõe para a ciação da

Caixa de Preúdência -, 'lassados três anos o Estado lembra-se de nós, como que para

se vingar da humilhação de lhe darmos tal exemplo de assistência e impõe-nos a

Preüdência sob uma forma vexatória, como se frramos seus tutelados"Ea. Repare-se

como aqú a argumentação do Secretilrio da Lutuosa parece hesitar na definição da

verdadeira natureza da instituição que criara. Ora a classifica como tendo por finalidade a

Preüdência ora lhe atribú como fito proporcionar Assistência. Procedendo assirg

procura aplainar o terreno e facilitar a adesão da classe do professorado printírio à sua

descoberta recente de que, de futuro, as duas funções devem ser distribuídas pela Caixa

de Previdência e pela Lutuosa.

Didacticamente, Carlos Martins expüca que a grande vantagem da Caixa de

Previdência corsiste no facto de que "os sócios têm sempre como garantia das quotas

que vão pagando a chamada reserva matemática, qlue é proporcional as importâncias

que têm pago". Refere também alguns dos preceitos estatutarios que contribuem para a

salvaguarda da instituição, tais como a eúgência de inspecção médica para todos os

sócios e a impossibilidade de inscrição a partir de uma determinada

idade. Por isso, - explica o Secretiírio da Lutuos4 que ainda um ano atrás aceitava a

inscrição na Lutuosa de velhos e doentes com base nos principios de um mutualismo

contemporâneo", it AAw, O Mutualismo português: solidariedade e progresso social Editora Vulgata,

Lisboa, 1998, pp. 59-67.
82 Carlos Martins, "Assistência e Previdência", A Federação Escolar, 1915126.
83 Id"^, lbidem.



59

humanitarista de pendor altrufuta - é que as instituições de Preüdência eütam todos os

que, logo à partida, representariam um prejuízo certo para a instituição.

É múo claro que são novas estas conücções de Carlos MaÍins. Ao longo dos

anos que se seguem não àltaú quem o âcuse de puro oportunismo e de se ter vendido

aos interesses da Caixa de Previdência, sendo certo, porén1 que quem assim procede

ignora as sérias razões encontradas por Carlos Martins para concluir que a Lutuosa dos

Professores Prin:rários deverá alterar o seu modo de funcionamento sob pena de, se o não

fizer, estar condenada a desaparecer, falindo. Tal como existe, por causa da sua

deficiente base técnic4 a Lutuosa não é uma autêntica Preüdência, na medida em que

todos pagam para alguns, e nada garante que exista quem pague paÍa todos. Mas o pior

é que ela também acaba por não ser uma instituição de Assistência, pois nâo presta

qualquer assistência aos sócios nem mesmo aos mais velhiúos. Deles, pelo contrário,

"em vez de lhes dar uma pensão mensal, recebe uma quota, que alguém muitas vezes

paga por eles e que esse alguém reembolsará passados três ou quatro anos, com um juro

de 10. 000%"t5. Este tipo de firncionamento empírico tem dado azo, recoúece o seu

fundador, a que na Lutuosa - onde não está estabelecido limite nlíximo de idade para

ingresso - se esteja fazendo uÍna exploração86 por parte das famílias dos velhos que

foram inscritos sem que lhes tenha sido feito qualquer exame médico ou determinado

qualquer período de carência.

Carlos Martins defende agora que não é possível fazer ingressar na Caixa de

Preüdência todos os que estão inscritos na Lutuos4 por a Caixa de Preüdência não ser

uma mera Lutuosa Oficial, mas uma instituição com regÍas bem diferentes, e porque a

ta ldem, Ibidem.
8s ldem, Ibidem.
E6 '"têm vindo ao meu conhecimento casos de uma exploração verdadeiramente revollante". lden,
Ibidem.
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instituição existente não pode, pura e simplesmente, ser integrada e fundida na nova

institúção. É, então, necessiário encontrar uma solução adequada aos sócios da Lutuosa

de idade superior a 66 anos que não poderêo inscrever-se na Caixa de Preüdência.

E essa solução só pode consistir numa alteraçâo dos objectiVos da Lutuosa dos

Professores Prinuários, a qual deverá passar a proporcionar-lhes Assistência.

Defende, portanto, que a solução está em a Lutuosa se transformar na nova

Caixa de Preüdência e, depois, se proceder à'triação dttma Caixa de Assistência com

os capitais da Lutuosa". Julga até que se a classe seguir esse camiúo, ela dafli 'tnais

runa vez, um nobre exemplo de associativismo, realizando uma obra de assistência que

hi-de honrar-nos e elevar-nos"8?.

Nesta altura Carlos Martins parcce-nos perfeitamente consciente das limitações

da instituição que fil1rdara. AssinL surgindo a caxa de Preúdência para suprir as

necessidades no cÍrmpo da Previdência, exige-se, em seu entender, que a Lutuosa dos

Professores Prirná.rios se reoriente para as flrnções de Assistência. Carlos Martins

compreendeu que os princípios que sustentam uma instituição de Previdência são

diversos dos de uma de Assistência, e também percebeu que a Lutuosa, tal como está,

não é credível nem como instituição de assistência nem como instituição de preüdência.

Decidiu, então, que o melhor a fazer será transforrní-la e está mesmo convencido de que,

se ela não puder ser transformada, é preferível que seja destruída.

A legislação sob,re instituições mutualistas só muito lentamente evolui ao longo

deste período. Os Governos demoram a reagt ao "delírio das lutuosas" e múas

instituições assentes em bases exclusivamente empÍricas ou até mesmo, nalguns casos,

tendo objectivos duüdosos, continuam a nascer pelo país inteiro. Não se estranhará,

portanto, que uÍnÍl instituição como a Lutuosa dos Professores Primrírios, apesar de
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tecnicamente caduca" ainda seja tolerada pelos Govemos drnante alguns anos. Essa não

é, porérq a única nem a principal expücação para a sob,reüvência da Lutuosa.

Ela manter-se-á sobretudo porque o pÍofessorado primário, quando foi cÍiada a Caixa de

Preüdência e ela lhe foi imposta, fez da Lutuosa dos Professores Primários uma arma de

resistência da classe ao estatismo crescente e, tambénr, porque â própria instituição se

tomou, entretanto, por outros motivos, uma peça-chave no tabuleiro associativo. Tanto

assim que quando, finaknente, a Lutuosa cú isso ficará a dever-se ao facto de, a partir

de determinado momento, a luta associativa e política já não justificar a sua manutenção.

Ou sej4 apesar de tecnicamente estar condenada lui muito, acabará por ter uma morte

política, ao deixar de servir a üda associativa nos moldes em que ela se organiza a partir

de 1930. E um dos fenómenos mais curiosos entre todos o§ que a questão mutualista da

classe do professorado prinlírio envolve neste período consiste no facto de que quem se

posicionou do lado da instituição oficial - a Caixa de Previdência - foram os adversiirios

da Situação, enquanto os que lhe eram afectos se colocaram do lado da institúção criada

pela dinâmica associativa da classe, Íepresentativa do brio da classe contra a imposição

duma instituição do Estado.

Não temos, pois, dúüda alguma de que quando a Ditadura Militar se impõe

Carlos Martins está já convencido da inferioridade técnica da Lutuosa, e de que só a

Caixa de Preüdência oferece o tipo de garantias que estas instituições necessitam de dar

mais do que quaisquer outras. Não é menos certo que, nesta altura, entre o professorado

primario, ele deve ser o único que alcançou tanta ciência mutualista. Ele viu bem o

problema técnico, enquanto outros, mesmo os seus coneligionários e amigos, ainda só

vêem a dimensão associativa. Por essa nzáo, a Lutuosa só perderá adesões e gaúará

81 lden, Ibiden.
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adversiários e inimigos quando passar a estandarte e barricada de uma facção do

professorado prirnírio contra outra.

O problema técnico terá sempre pouco peso na polémica. Durante anos, a

maioria do professorado primrário continuará a julgar que o ínico handícap da Lutuosa

reside em ela não ser de inscrição obrigatória e, por essa raáo, ficar em desvantagem em

relação à Caixa de Preúdência e ao Montepio Oficial do Professorado Prinuário. Ou sej4

o problema é sempre deslocado para o plarrto político da afumação do associatiüsmo da

classe. Carlos Martins, porén1 desde este momento que sabe bem que a "sua" Lutuosa

está tecnicamente condenada. A sobrevivência heróica da Lutuosa constitutá um

paradoxo notável, na medida em que o que a sustentaÍá será a força do associativismo da

classe, um associativismo qtJe logiclmente teria sido a bandeira empunhada pelos

"avançados", mas que, neste caso, foi aguerridamente empuúada pelos conservadores.

Este facto funciona como urna prova eloquente de que o vírus do associativismo de

classe estava inoculado em todo o professorado e não apena§ num sector particular.

É com esse vírus que a Ditadura Militar vai ter de lidar. Com a vantagem de que

a maior parte dessa energia associativa acabou por ser desperdiçada nas lutas internas

entre facções do professorado primrírio, perdendo-se a sua eficácia no exterior.

As disputas internas, especialmente as que se desenvolvem em volta das irstitüções

mutualistas, desgastarão de morte o associatiüsmo da classe. O facto de os

conservadores terem estado do lado errado, do lado da instituição inviável, funcionará

também a favor da destruição desse associatiúsmo. Basta imaginarmos como seria outra

a sua força se a Lutuosa tivesse podido sobreüver como instituição próspera e orgulho

da classe.
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Em vésperas do golpe de Maio de 1926 a classe unia'se mais do que nunca em

volta da Lutuosast . O Professor Primário publica tnartigo-bomba de Candeias Duartete

que dará origem a um grande debate em tomo da Lutuosa e de Carlos Madins. O seu

autor insiste em considerar que a instituição está em perigo de úda e pensa que a

vontade de "inutilizar a Caixa de Preüdência levará a Lutuosa à ineütável falênci4 num

prazo muito curto" por causa da "febre de inscrever toda a gente" sem cuidar de saber

da sua idade e estado de saúde. Compreende-se a gravidade de uma inscrição em ma§§a

de sócios velhos e doentes, sob,retudo quando ela é feita em massa. Constituindo este

artigo um grito em prol da Lutuosa, ele é também uma peça-chave para se perceber o

desenvolvimento futuro de ambas as instituições, a da classe e a oficial. De facto' a

Lutuosa terá recebido nesta altura mútos sócios al'ançados em idade e, por mais que

Carlos Martins venha, mais tarde, reclamar inocência, o certo é que a acusação lhe fica

feita e, doravante, será repetidamente responsabilizado por ter permitido que isso

sucedesseeo.

Saliente-se ainda um pormenor de grande importância relativamente a este artigo:

é que Carlos MartiÍrs, apesar de ser pessoalmente visado (ironicamente referido como

'tma santa criatura, com o coração de pomba branca"), ele próprio recomendou a sua

pubücação em O Professor Primárioet. Julgamos que o fez menos por estar

88 Ern 15 d" Abril de 1926, sabernos através do o Professor Primario, por exemplo que no Núcleo de

Abrantes ..apreciou-se a fusão da Lutuosa com a caixa de Previdência sendo todos de opiniâo de que só

coagidos aceitarão tal fusão". M. Raposo, "Vida associativa - Núcleo Escolar de Abrantes'', O Professor

Primário,2315126.
8e 

Candeias Duarte, "A Lutuosa dos Professores Primários está em Perigo de vida' Assalto de tigÍe aos

pobres professores. Mais prudência", O Professor Primário,2315126.
e0 Carlos Martins justificar-se-á reclamando inocência porque isto só aconteceu visto não lhe terem dado

ouvidos na ocasião da aprovação dos Estatutos da Lutuosa em vigor.
el Tendo Alves de Oliveira (Cf. o artigo "A Lutuosa Modos de ver", datado de 26 de Maio de 1928,

publicado em O Professor Primdrio de 616126) crilicado a oportunidade da publicitação do texto de

Candeias Duarte, por uma Nota da Redacção de O Professor Primário ficamos sabendo dessa

recomendação. Aliás, o próprio Carlos Martins explicará, posteÍiormente por que julgou conveniente a

sua publicação (Cf Carlos Martins, "A Lutuosa", O Professor Primário, 1316126).
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absolulamente convicto da sua inocência do que para acelerar a degradação da situação

e apressar a sua saída da Secretaria da Lutuosa, Ele prepara a retirada, espera que surja

um pÍetexto, e ele surgirá.

Um oufo texto igualmente representativo da forma como a questão mutualista

se equacionava à data do 28 de Maio de 1926 é o que, em Escola Modema,

Iúárcio - pseudónimo, certamente, de um professor primário - dedica ao assunto. Prosa

de exaltação da Lutuosa e do seu fundador, o artigo é um exemplar típico da

interpretação que olha a criação da Caixa de Previdência como paÍte de uma

conspiraçãoe contÍa o associativismo do professorado primário e, em particular, contra

a sua Lutuosa. Entende o seu autoÍ que "o gesto da criação da «Caixa» adentro do

Ministério da Instrução, (...) se não teria desenhado - pelo menos em tão curto prazo

- se não fora a circunstância de a nossa «Lutuosa» haver surgido, imponente de

majestade, perante a estupefacção daqueles que ainda nos julgavam dominados pela

apatia dos tempos idos"B. Esta era, aliás, como vimos, uma posição que o próprio

Carlos Martins ainda há pouoo partilhava e que nunca será abandonada de todo

' A tese conspiracionista - segundo a qual a Classe é vítima de uma conspiração mas também conspira
introduándo o seu peão (Ca os Martins) na Comissâo da Caixa de Prwidência - tem neste teÉo uma das
sua expressões mais elaboradas, com a caracterisüca suplementar de ser feita numa linguagem carregada
de simboüsmo: "Mas, quando a «LutuosD paÍecia navegat r,as mus bonançosas aguas, eis que, num dado
momento, vagas alterosas denunciam a existência de um escolho que não é filcil transpor, ao mesmo tempo
que sobre o horizonte se acastelam nuvens sombrias, ameaçadoras ... como prenúncio de bonasca
imineníe: - a obrigatoriedade da inscrição na «Caixar» paÍa os novos professores, constituía" dê facto, o
perigo formidável q'te fai,a naufragm I «Lutuoso), e perigo esse que ninguém conseguiu arredar (...). Foi
então, ceÍtamente, que Carlos Martins - o valoroso limoneiro, a quem a Classe tanto dwe - antevendo o
fatal sinistro, e no intuito de evitáJo, se deixou ingressar na Comissão da «Caixa», onde se não tem
poupado a esforços para fazer üngar alguns pontos de üsta na elaboÍação do nosso estatuto, em paÍte
extraídos de princípiosjá adoptados na «Lutuosà). E se é certo que muitos obstáculos se the antepuserar&
tambéÍn, por outro lado, parece assente que alguma coisa já conseguiu para prestígio e garantia da classe
que representa. Outra coisa, tâmbém, não era lícito esperar-se da acção firme desse ilustre colega, cuja
inteligência e tenacidade tanto se têm widenciado em favor da «Lutuosa), e não sendo, portanto, natuÍal
que se apÍestasse por fim, a ver ruir, impassivelmente, uma obra que com tanto esforço levantou !

Confiemos, pois, plenamente, na actividade e dedicação do prestigioso colega que é Carlos Martins, e

aguardemos, tranquilamente, o novo Estatuto da «Caixar>, a fim de conhecermos os moldes definitivos em
que se apresenta". Márcio, "«Lutuoso» e Previdência", Escola Mderna,616/26. Ca os Martins poderia
ter sido o pnmeiro cavalo de Tróia da classe do professorado primrário na Caixa de Prwid&rcia, mas
passou-se parâ o campo adversário. O que não aconteceÍá no futuro com Faria Artur e Gil de Oliveira
Mendonça enquanto membros do Conselho de Administração da mesma instituição.
e3 Márcio, 'klutuoso) e Preüd ência", kcota Modena, 6t6/26.
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pela classe, particularmente pelo gÍupo que se organiza em volta da defesa da Lutuosa.

Julgarnos mesmo que só não foi mais explorada esta leitura conspiracionista porque a

Caixa de Preúdência era o partido dos "avançados" e porque a partir de Ahril de 1927

os corpos gerentes da União do Professorado Primário eram da mesma facção. Assin; os

dirigentes da União não puderam perfilhar uma doutrina que servia à maravilha o reforgo

do espírito associativo, com a vantagem suplementar de ser muito verosímil.

Mas como úo parece que a verosimilhança seja um princípio regulador do curso

histórico, a génese e o crescimento da Caixa de Previdência terão de ser explicados com

base em razões de ordem meramente associativa e mutualista. Era notória a

superioridade técnica da Caixa de Previdência e, por isso, a sua vitória enquadra-se'

perfeitamente, no processo de substituição das Lutuosas empírica§ poÍ instituições

mutualistas de base técnica matenritico-estatística. Porénr, o que é realmente

extraordinário é que uma instituição assente em bases técnicas tão segums tenha tido

tantas dificuldades para se impor, precisamente por ter sido apaúada no meio das lutas

associativas do professorado primário. Com direito, por exemplo, a ter durante dois anos

como vogais do Conselho de Administração dois professores primarios com o estatuto

de autênticos "cavalos de Tróia" empenhados em dificultar o desenvolvimento da

instituição que administram.

A data do 28 de Maio de 7926, portanto, já a procissão da Caixa de Previdência

tinha feito um percurso signifcativo e os dados principais já estavam lançados. O futuro

da Caixa de Previdência como da Lutuosa, de Carlos Martins, do associativismo

mutualista da classe e do seu associatMsmo em geral estavam predeterminados pelas

alterações no tabuleiro associativo introduzidas pela própria ideia de criação da nova

instituição mutualista, e mais ainda pelos moldes em que foi criada. Indubitaveknente, a
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Caixa de Previdência representq do ponto de vista técnico-mutualist4 um salto

quaütativo relativamente à Lutuosa dos Professores Prirnírios. Porém, como se explanou

já, e melhor se verá ainda pelos desenvolvimentos ulteriores, o problema não pode ser

analisado só em termos técnico-mutualistas, Ínas tem ramificações decisivas ao nível

político-associativo da classe do professorado prirruirio.
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DE

vrsEu (ABRrLDEr927)

2.1. O Congr',esso da União do Professorado Primário de Agosto de 1Í26.

No calendrário da üda associativa da classe do professorado primrário o goSe

militar de 28 de Maio de 1926 ocorre a menos de três nreses do Congresso que a

União do Professorado Prirnário tinha previsto - e vai realizar - em Lisboa em Agosto

seguinte. Por outro lado, da perspectiva do associativismo m*ualista da classe está-se

em plena e acesa reformulação do Decreto f 11.220 que remodela a Cai:ra de

Preüdência Sendo assirr, e atendendo tambem às características do movimento miütar

que não cumpre aqui rcgistar, não é dificil imaginar que as alterações políticas que o

golpe arrasta em pouco ou quase nada de significativo tenham inflúdo sobre a questêio

mutualista que atormentava a classe do professorado pdmáÍio.

É, portanto, por razões essencialmente pragrruíticasr que consideramos esta

data como um marco. Tenhamos em conta que, logo em 9 de Juúo, isto é, duas

seÍlÍuurs após a iniciativa militar - e bern sabemos que no terreno ela estava ainda em

cnrso - Carlos Martins informa os leitores do órgão oficial da União, O Professor

Primário, de que no dia seguinte, em l0 de Juaho (duas seÍuuu§ após o golpe), a

'tomissÍio da Preúdência'' se apresentatá ao novo Ministroz.

Esta ultima infonnação é dada no contexto dum artigo em que o Secretário da

Lutuosa dos Professores Primiírios procura esclarecer os associados na sequência do

I E tambem como prova de que a história política não é a mãe de toda a historia nem a chave para

toda a compreensâo do passadq designadamente no camPo da educação e da pedagogia.
2 Carlos Martins, '1A. Lutuosa", O Professor Primário, 13/6126. Este mesmo artigo saiu também no§

outros títulos da imprensa da classe (CÍ. A Federação Escolar, 16/6/26; Escola Modema,20l6D6).
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alarrne lançado pelo artigo de Candeias Duarte atrás referido. De acordo com o relato

que Carlos Martins faz do andamento dos trabalhos da Comissâo percebe-se que os

acontecimentos militares em nada interferiram no seu cuÍso. O arttgo de Candeias

Duarte, esse sinl parece que acabara por convencer os seus membros a introduzir nos

novos Estatutos alguns princípios de segurança que protejam a Caixa de Previd&rcia

do assalto de oportunistas. Assun, por exemploo numa das reuniões entÍetanto

Íealizadas - escreve Carlos Martins - "caiu-se na necessidade de estabelecer o

princípio de um socio so ter direito ao legâdo depois de 2 anos de inscrição. E conp

consequência disto, teve a comissão de aceitar tanrbém o princípio da inscrição

frcultativa para os actuais funcionários e obrigatória para os de futuro, poÍém com um

mínimo de três contos"3.

Percebe-se que a continuação dos trabalhos da Comissão tem sido de Ínolde a

que as ereectativas do Íepresentante da classe do professorado prinuirio sejam neste

momento bastante altas4. Dizêndo não poder revelar os ponnenores de tudo o que na

Comissão se tem negociado, vai informando que no Estatuto 'tmportantes regalias nos

são concedidas" e, sobretudo, que, "a ser ele aceite pelo actual MinistÍo, poderíamos

ficar olhando a Previdência como coisa nossÍL sem aquela justificada hostilidade com

3 lfu^, Ibide..

' Ca.lou Martios, agora professm na Chamusca, mantinha urna intensa actividade com "mnstantes
idas a Lisboa, às reuniões da cmissão remodeladoÍa da Previdência'' (Cf Carloo Martins, 'iA
Lúuosa", O Prcfessor Primário, l3l6f26), pan além de todo o serviço da Secretaria da Lutuosa.
A sua pertença à Comissão, pelos vistos, carecia ainda de nomeaÉo legal e, por essa razÍo, a
Contabilidade suspendeu-lhe o veircimento cono professor pff nlo prestsr o serviço devido na sua

escola. Em sua deftsa sai o professor Alves de Oliveira com nma das stas Plncelafus st Escola
Mo&ma conqtando a situaÉo: "Declaram os zelosíssimos e simpáticos financeiros que só pogarlo
quando o «Diário do Gov€rno publicar uma portaria que autorize Carloa Martins a pêrmanecor na
referida Cmissão. O mais interessantg porém, é que a Cotabilidade apenas teve esta exigência para
aquele noaso colega. Aos ortros mernb,ros da Comissâq paga tudo e mais alguma coisa, sem embargos
nem reflexões. Quem nos disse isto fechou com esta €r(clamaçlo: «Cambada!». E nós repetimoa, a
plcnos pulmões: CAMBADA !!! Mas, felizmentq informam-nos que o sr. Ministro da InstruÉo já
assinor e mandou para o <<Diário do Governo» a tâl portaria. Bem haja !". Prof Alves de Oliveira,
'fi nceladas", Esco la Moderna, 27 I 6126.
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que olhávaÍnos a Caixa - antes encarando-a como instituição em que temos o lugar

que nos é deüdo"s. Contudo, esta mesma afirmação cheia de espeÍança e reveladora

de grandes progressos continua ainda acompanhada por um certo Íeceio, taÍrto que

Carlos Martins não se esquece de recomendar aos sócios da Lutuosa e à classe: '1,1ão

esqueçÍrmos que continua de pé o velho Estatuto da Caixa e que ele convém a certa

gente.'{.

A Delegação Executiva da União do Professorado Primário também não tarda

a entregar ao novo Ministro da Instrução PÍtbhca uma Representação com a indicação

das principais reclamações da classe. Entre os cinco problemas em relação aos quais

entende que é imprescindível uma actuação rápida do Governo encontra-se o da Caixa

de Previdênci4 o qual é enunciado de forma muito simples:

"É atentatório das liberdades individuais o decreto n' 11220 que torna

obrigatória a inscrição dos professores primários nesta insÍituição, tonto mais

que a nossct Classe foi a primeira a, espontsneamente, dar exemplo de

previdência, criando uma instituiçAo - Á LWUOSÁ - que tem uma vida

próspera e desSogada, indo já em qualro anos de existência e contando no seu

seio sete mil associados"T-

Para solucionar o problema prescreve-se um remédio elementar:

"É suficiente a revogação pura e simples da disposição que toma obrigatória a

mscriçáo na Caixa de Previdência'*.

Certamente porque os trabalhos da Comissão já vão adiantados, Carlos Martins

anmcia, entretanto, nos jomais da classe que, se isso lhe for autorizado, tornará

s ldem, Ibidem.
6 lde-, tbidem.
7 'Represurtação" datadâ da sede da Uniâo do Professorado Primário em 14 Junho de 1926.
Cfl A Delega@o Executiva da União do Professorado himário, ..Ao Ex.'o Sr. Ministro da lnstruçâo',,
O Professor Pr uirio,2016l26.
I Id"^, Ibide .
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público o novo Estatuto da Caixa de Preüdência ainda antes de ele seguir para o

Diário do Governo. Com este anúncio, que vem anexo a ma Nota informativa da

Secretaria da Lutuosa, Carlos Martins frz tambem a promessa de analisar os referidos

Estatutos especialmente em relação aos tópicos que contemplam "aquilo que

particularmente nos interessa, não apenas como seus associados, mas tamHm como

associados da União, que nós temos o dever de defender em todos os campos"e.

Considerando que esta "ficará engrandecida com o novo Estatuto da Previdência, onde

teÍemos aberto um vasto campo de acção associativa", Carlos Martins não resiste a

expücitar ainda melhor a sua ideia, revelando aquela que julga ser a principal boa

notícia que tem paÍa dar e que, de frcto, o futuro confirmará se não como boa, pelo

menos como potenciadora de grandes desenvolvimentos na história do associatiüsmo

da classelo:

"Entre outros direitos, teremos o de podermos eleger os nossos dois vogais

para o Conselho de Administração da Previdência, de entre os professores da

província. Desaparecerá assim a dificuldade de podermos eleger para Secretário

Geral um professor de qualquer parte do país.

Estou que esta regalia poderá trazer melhores dias à nossa União, se

soubermos usar dela"ll.

Enquanto no Ministério da Instrução Pública a cadeira do Ministro coúece,

em pouco tempo, sucessivos inquilinos, e a Comissão vai ultimando os seus trabalhos,

nos Núcleos da União do Professorado Prirnírio, pelo país inteiro, subia a expectativa,

mas também a apreensão. Muitos professores hesitavam sobre se deveriam fazer a

e Carlos Martins, 'â Lutuosa. Legados à Cobrança. Previdência", Á Federaçdo Escotar, 30t6126.
(Cf tambem O Professor Primirio, 4171262; Escola Modema,417126).
l0 Curiosamente, tambán, a sua curta exposição termina com o sibilino rernoque: "E, para nilo ser
pouco claro, poÍ ter de dizer as coisas em meias palavras, - o que me valeria alguma pincelada do
colega Alves de Oliveira, não digo mais porque às vezes o silêncio é ourd'. ldem, Ibiden.
rr ldem, Ibidem.
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inscriçâo nâ Lutuosa ou aguardÍt pela publicação do novo Estatuto da Caixa de

Previdêncid2. Mas a corrente anti-Caixa de Previd&rcia engrossava apesar das

vantagens propagandeadas por Carlos Martins.

Alves de Oüveira é, já nesta altura, o porta-voz desta corÍente ao toÍnar a

defesa da Lutuosa em Escola Moderna com um tipo de discurso que,

coDsist€ntetrÉnte, manterá ao longo dos anos seguintes:

"A respeito de previdência, perfeitamente de acordo.

A todos os benelícios e vantagens que oficialmente nos queiram dar,

preferimos o desamparo e a pobreza da nossa «LUTUOSA».

É bem simples a nossa aspiração.

Simples e justíssima"É.

A notícia dos receios do professorado prinúrio em relação à Caixa de

Preüdênciâ chega-nos também através do próprio Carlos Martins que, na sua

qualidade de Secretário da Lutuosq afrma ter coúecimento de que "há úcios que

hesitam pagar as quotas da Lutuosa, por teÍnerem que a maioria prefira ingressar na

Preüdência'í'. Ele, poén1 defende que a Lutuosa tem futuro nem que seja so por um

curto prazo de dois anos:

'âinda que tal se dê ainda mesmo que fosse resolvido por unanimidade

reorgonizar s Lutuosa, üansformando.a na Previdênciq haveria necessidadet

mesmo toda a conveni&rcia, de continuar a firncionar a Lutuosa, durante dois

El-rlml

u Cf, À Cerqueirq 'Vida Associativa. Por AmaÍante', ,{ Federação Escolar,30/626 (relúivaÍr€nte
eo núcleo de AmarantQ, e também o aüso do Presidente do Núclco de Santarérn, Gil de Oliveira
Mendonça, aos profess{r€s do Núcleoe Escolares de Santarém e Almeirim para lhe "comunicarem
imedistem€xrte sê d€sist€Nn dc ingÍ€ssar na Lutwsa, so quer€rn que pr<llnova a sua inscdçto ncsto, ou
se preftrem que sqia publicado o novo estahúo da Caixa de hevidência, parâ ent[o se decidirein". Gil
de Oliveira Mendonçq "Vida associativa - Sattxfur", O Profesnr Prinário,417126,r Prof. Alres de Oliveira, *Pinceladas" 

, Escola Mo&raw,4nn6.
r' 

Carlos Martins, 'I-utuosa 
*, Á Federaçb Escoltr,2lnn6. Uden in O Professor Prinário 2517D6)
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Isto, por a Previd&rcia só dar direito ao Legado, decorridos 2 anos sobre a

mscnçao '-.

Em 8 de Agosto de 1926 - dta da abertura do Congresso da União do

Professorado Primario -, a Delegação Executiva, no órgão de imprensa oficial da

instituiçâo, veio advogar que o problema da Previdência juntamente com o da reforma

do ensino priruário são os dois únicos problemas que o Congresso deverá tratar,

considerando tudo o Íesto como secundario e de somenos importânciat6.

Coerentemente, Carvalhão Duarte, Secretiírio do Conselho Federal, referiu-se ao

problema mutualsta logo no discurso que pronunciou na sessão inaugural. FêJo em

termos corporativos, encarando a Caixa de Preüdência como üftr ameaça e úna

agressão à classe do professorado prinuirio. O jornal Escola Moderna regista:

'?retendem ainda abafar-nos a nossa «Lutuosa>, obrigando-nos a filiarmo-nos numa

colectiüdade oficial"r7. E o relato publicado por O Professor Primário, numa versão

com base taqúgnífica, dá uma imagem ainda mais impressiva:

"E sabe V. Ex' [o Ministro da Instrução Pública, Ricardo Jorgg que estava

pÍesente] o que nos fazem os governantes de PoÉugal ? Pretendern matar-nos a

Lutuosa !!!... (Yozes: - Muito bem, Apoiados. Palmas. Vivas à Lutuosa)

obrigando-nos a entrar para uma instituição similar, mas com carácter oÍicial l"lE.

Porénq embora esta abertuÍa do Congresso pudesse levar a pensar que estava

assegurado que se faria ali uma discussão aprofundada do problema, isso não se

verificou. Principalmente, porque a classe não estava - como nâo estará nunca - em

condições de tratar o assunto em termos técnico-mutualistas. E, por essa Íazão, o

ro ld"r, Ibid"..
16 

[Delegação Executiva],'Congresso de lg26", O Professor Primário, 818126.
r7 

1Anónimo1, "Pela Escola e pelo Professor ! O Curgresso e a Reunião Magna de 1926", Escola
Moderna, 1518126.
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únioo que podia tratá-lo nessa perspectiva - Carlos Martins -, numa carta dirigida a

António Augusto MaÍins, fará do Congresso um balanço negativo: "Termino,

lamentando que o Congresso tivesse por tal forma desbaratado o tempo, que este

não houvesse chegado para estudar dois assuntos de tão magna importância

para a classe: Lutuosa e Previdência, os quais só por si justificariam um

Congresso"l'.

Durante todo o Congresso foi grande a exaltação na sala gerada pela

fricção entre as diversas sensibilidades. António Augusto Martins2o distinguirá

três enfrentamentos distintos: prirneiro, o que visou a actuação da directora da

Secção Feminina do Instituto do Professorado Primário, D. Amália Luazes,

pondo em causa a sua actuação e pretendendo impor a realização duma

inspecção; depois, a confusão criada em redor da "questão religiosa"2t, a partir

da intervengão da professora Vitória Pais e da presença de um grupo

anarquista no certame; e, finalmente, o incidente que opôs Carlos Martins a

Acácio de Gouveia.

Enredados em polémicas sucessivas, os delegados presentes no

Congresso passam de um assunto a outro sempre sem conseguirem abordar

neúum com serenidade. Tendo presente o momento social e político

poÍtuguês, compreende-se que a classe do professorado primário, tal como a

sociedade poÍtuguesa no seu conjunto, estão agora predispostas a um ajuste de

contas sem lugar para os vencidos. Assim, podemos consideraÍ que é o espírito

r8 
[Anónimo1, 'Sessâo inaugural. 8 de Agosto de 1926", O Prolessor Prinário,2218126.

re 
lanOnimol, "Inconcebível", A Federaçdo Escolar, 1818126, A carta de Carlos Martins é um dos

documentos que constituem o artigo.

" António Augusto Martins, '1C último Congresso", A Federaçdo Escolar,25l8l26.
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de uma época que perpassa nos acontecimentos do Congresso. De tal forma

que, quando "o incidente Carlos Martins-Acácio de Gouveia" surge, ele

despoleta uma fractura associativa da qual a classe nunca mais se recompôs. E,

se não se recompõe nunca, isso fica a dever-se ao facto de esse episódio ter

sido usado como um alibi, qrer por Carlos Martins e seus partidários quer por

Acácio de Gouveia e pelo grupo que lhe é próximo.

Na verdade, este será apenas o primeiro de vários alibis de que a classe

se socorrerá ao longo da Ditadura Militar paÍa justificar a preto e branco o

fenómeno iniludível das divisões internas que desde há muito a minavam, e que

agora ninguém deseja realmente ultrapassar. A classe habitua-se a olhar para si

própria desunida e, por isso, a União do Professorado Primário depressa se

tornará uma ficção associativa. Nesta fase da vida nacional, na classe como no

paÍs, todos os pretextos são bons para separar e dividir. O que se passa é que,

sendo as circunstâncias exteÍnas propícias ao conflito, o associativismo da

classe também não vai conseguir escapar ao GÍânde Enfrentamento que se vive

na sociedade portuguesa num momento de charneira entre dois mundos e duas

,A
épocas. E já por isso que, na sua lucidez, António Augusto Martins pôde

comentaÍ acerca dos resultados deste Congresso de Agosto de 1926: "Da

Reunião Magna nada dizemos porque nada se fez 1"22.

Ao longo de três dias, o Congresso discutiu as teses que foram

apresentadas sobre a educação fisica e sobre os trabalhos manuais na escola

primária e, mesmo que a discussão teúa atingido certa elevação, isso não

2l Sábio e premonitorio, Artónio Augusto Martins considêra ser ela 'tma das que mais pode
comprometer a vida da Uniãd', lbiden, Alguns anos mais tarde, a úhima Íronteira será definida,
pÍecisam€nte, com base na definição da opção religiosa dos professores.
22 lden, Ibiden.
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apaga nunca a impressão dominante de uma arena em que se digladiam as

diversas sensibilidades. É certo que não é sequer novidade esse tipo de

agitação, pois os congressos anteriores também sempre foram agitados. O que

mudou (e para pior) é que agora a luta é fratricida como observa, consternado,

António Augusto Martins:

"(..,) os doestos de agora forarn dirigidos de irmão para irmãq de grupo Para

grupo, e até, suprerna ingratidão, de uns tantos paÍa o maior rT rlto de associado e

benemerito da Classe - o Carlos Martins !"23.

A Lutuosa dos Professores Primários tiúa-se tornado nos úItimos

anos o principal símbolo da força e da unidade da classe ao ponto de a

União do Professorado Primário ter sentido a necessidade de a "controlar",

determinando que a inscrição como sócio da Lutuosa só podia ser feita com

a prévia inscrição na União. Assim, não é exagero afirmar que o problema

associativo do professorado primário tinha agora o seu centto nevrálgico

no associativismo mutualista da classe. A criação da Caixa de Previdência,

pelo que ela significava enquanto ameaça em relação à Lutuosa, só veio

radícalizar essa importância do associativismo mutualista no tabuleiro

associativo do professorado prinxirio. E é, precisamente, no "incidente Carlos

Martins-Acácio de Gouveia" - como ficaria conhecido o episódio - que se

situa o princípio do fim da União do Professorado Primário. No

associativismo do professorado primário nada mais será como até então.

Em que consistiu esse "incidente" ? Logo na sessão da noite do dia

10 de Agosto de 1926, ao ser apreciado o Relatório de Actividades

apresentado pelos Corpos Gerentes da União, a actuação do Conselho
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Federal foi posta em causa pelo facto de ter enviado Carlos Martins para a

Comissão encarregue de elaborar os novos Estatutos da Caixa de

Previdência, contrariando a decisão do último Congresso da classe que

rejeitara unanimemente a entrada do professorado primário na Caixa de

Previdência. Por esse motivo, ârgumentava a professora Lucinda Tavares,

delegada pelo Núcleo de Lisboa,

"Desde que o Congresso se tinha manifestado unanimernente que não queria

enhar para a Caixa de Previdência, parece-me que o Conselho Federal não tinha o

direito de mandar um delegado em nome da classe para junto desse organismo sem

ter ouvido primeiro os Núcleos de todos os distritos.

O Núcleo de Lisboa em face dessa atitude parecelhe que o Conselho Federal

exorbitou um pouco"2a.

Esta intervenção foi contrariada, logo de seguida., pela do professor Manuel da

Silva que, dizendo-se repÍesentante duma tendência minoritária no seio do Núcleo de

Lisboa, discorda da sua colega por considerar que, "quando certos casos não são

previstos e os factos galopam", é preciso saber "dar o desconto à boa intenção e

honestidade dos corpos gerentes quando as acções demorstram que foi boa a sua

intenção"25. Em resposta a estas duÍrs intervenções, Faria Artur, Secretiirio Geral da

União, comentou a desunião do Núcleo de Lisboa elogiou a colaboração constante de

Manuel da Silva com os órgãos da União do Professorado Primtírio, e justificou a

opção tomada pelos Corpos Gerentes relativamente à Comissão dos Estatutos:

"S. Ex3 o sr. Ministro da Instrução tinha-nos dito que a Caixa de Previdência

seria um facto, seria obrigatória para todos aqueles que viessern de futuro para a

nossa classe. Isto era a morte da Lutuosa, instituição querida do professorado e

23 Id"^, Ibid"..
2a 

[Anónimo], 'longresso Pedagógico" , O Prolessor Primário,2619t26.
25 ldem, Ibidem.
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que eu sempre tenho defendido muito. De maneira quE estando a vida da Lutuosa

nós tínhâmos o direito de providenciar para que a Lutuosa pudesse

subsistir. Ia-se fazer a remodelação dos Estatutos, pediram-nos um delegado.

Foi para ltí quern estava indicado que fossg o nosso colega Carlos Martins''6.

Em abono da opção toÍnada interviemm ainda o Secretiário Geral do Conselho

Federal e o próprio Carlos Martins. A justificação de Carvalhão Duarte foi feita em

termos sernelhantes aos utilizados por Faria Artur e por Manuel da Silva:

"Eu sou muito idealista, mas quando é preciso ser prático tamb&n o sou.

tlavia dois camiúos: - ou não mandávamos Delegado e eles faziam o que

queriam, ou então ia para lá Carlos Martins que bem nos saberia defender. Eu não

hesitei na escolha, fui pelo prático e mais lógico"27 .

Tarnbém Carlos Martins explicou a sua pÍópria ida para a Comissâo da Caixa

de Preüdência:

"De duas, uÍra, ou não íamos Iá e os que de futuro para lá fossem entrando,

não tiúam queÍn os defendesse ou então ocupávamos já o nosso lugar.

Pareceme que a última resolução era a melhor e foi a que se tomou"2E.

Chegado o dia 11 de Agosto de 1926, último dia do Congresso, consagrado à

Reunião Magna da União do Professorado Prinr.ário , o assunto "Lutuosa e Caixa de

Previdência" era o 3o da Ordem de Trabalhos2e. Na verdade, como os dois primeiros

pontos previstos para a Reunião Magna já tinham sido tratados na noite da vésper4

entra-se de imediato rn discussão do ponto relativo às duas instituições mutualistas, e

2u 
1Aoóni-o], 'Congresso Pedagógico", O Professor Primório, 2619t26. No decurso do Congresso

Faria AÍur contradizer-so.á afirmando que não foi o Ministro quem conüdou a classe a mandar um
delegado que fizesse parte da Comissão mas que 'hós é que pedimos". [Anónimo], 'longresso
Pedagógieo", O Professor Primório, 31 10D6.
27 

[Anónimo],'Congresso Pedagógico", O Professor PrintiLrio, 2619t26.
28 

[Anónimo], 'Congesso Pedagógico", O Professor Primário,3tl\t26.
2e Cfr. 1Anónimo1, "O Congresso e Reunião Magna de 1926. O seu regulamento", Escola Modema,
t/8n6.
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dela se ocuparão os congressistas até ao almoço. Coube a Carlos Martins intervir em

primeiro lugar. Depois de uma breve introdução de ordem teóric4 distinguindo

mutualismo de previdência - considerando que 'b primeiro é filho do coÍação, a

segunda é filha da inteügência'' -, e de, rapidarnente, ter feito a história da génese da

Caixa de Previdênciar0, o Secretiário Geral da Lutuosa abre um parênteses e interrompe

o fio da sua intervenção por considerar que precisa, antes de prosseguir, de se

"desaÊontar das calúnias que alguns seúores professores de Lisboa lançaram à volta

do meu nome'rl.

Carlos Martins explica à assembleia que fora convidado pelo Núcleo de Lisboa

para estar presente nruna sessão de esclarecimento acerca dos novos Estatutos da

Preüdência e que na mesma sessão não so foi alvo de diversos ataques como nem

sequer lhe foi permitido defender-se. Reproduz alguns dos ataques recebidos

classifcando-os como "autênticas calúnias". Uma colega professora insinuar4 por

exemplo, que a mulher de Carlos Martins, por ser natural de Lisboa" 'hií de querer vh

para Lisbo4 e nesse caso ele vai de embrulhar a classe para ver se ela para cá vernl'32.

Um outro professor (Jaime Valente) tinha-o acusado de ser ditadot'3. O tom geral dos

ataques recebidos por Carlos Martirs assentanr, como revela o próprio queixoso, na

l0 '.Como sabem, em Agosto, àz hoje um ano, o Ministro de então foi instado para que se fizesse uma

Lutuosa para todos os firncionários do Ministério da Instrução. De.pois veio o Dr. Santos Silva.
A questão embrulhou-se. E, na minha humilde opiniãq se a classe se tivesse sujeitado ao sacrificio, o
menos que lhe poderia ter acontecido era aplicarem-lhe o estatuto da velha Caixa de hevidência".

[Anónimo], "Congresso Pedagógico", O Professor Primário, 3110126.
3r Id"^, Ibid"*.
3' 1d"., Ibid"^. A mesma professora declarara que'hão acreditava que o secretário da «Lutuosa»

estivesse a Íabalhar por abnegaçâo". [Anónimo], "Congresso Pedagógico", O Professor Prirulrio,
3110t26.
33 Jaime Valente, presente na assembleia, confirma têlo feitq gera-se confusão e ele sai da sala entre

gritos de "Fora ! Fora !". Até que uma sornissão designada para o efeito o foi procurar e o houxe de

volta. Contudo, como veremos, acaba por reafirmar a sua posição. [Anónimo], "Congresso

Pedagógico", O Prolessor Primd,rio, 3l 10/26.
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ideia de que ele "está vendendo a classe, está atraiçoando a classe !»"í e houve até

alguém que lí terá afirmado que "Carlos Martins niio estava nestes tmbalhos em nome

da classe, estava para üquidar a «Lutuoso) com o fim de se encaixar em Lisboa'r5.

A uns e outros respondeu Carlos Martins:

"Liçidar a «Lutuosa»r, eu quê a teúo sustentado com tanto amor ! Não

precisava também de me servir desse meio tiío baixo para vir para Lisboa porque

tenho uma Companhia de Seguros que me abre as portas quando eu quiser'tr .

Para contrastar com o seu desinteresse tÍaz à colação o pedido que o professor

Saturnino Neves lhe fizera de indicar o seu nome para o Conselho de Administração da

Caixa de Preüdência. Revela à assembleia que este professor, quando soube que o

lugar não era remunerado, lhe respondera: "O diabo ! Nesse caso não me convém'*?.

Só depois de os acontecimentos da sessão de esclarecimento convocada pelo

Núcleo de Lisboa sobre a Lutuosa e a Caixa de Preüdência terem sido deslindados é

que Carlos Martins se deu por satisfeito3E e se píssou à discussão do assunto

"Preüdência". Porén:, de novo, a exposição de Carlos Martins será intenompida,

agora com o regresso à sala do professor Jaime Valente que saÍra no calor da

discussão anterior. Quando, finalmente, prossegue, Carlos Martins mostra-se - ainda

que com alguma arnbiguidade - tão divorciado do sentir geral da classe que se tornâ

claro que na Comissão da Caixa de Previdência ele é um dos membros mais

'n 1Anóni-o1, 
*Congresso Pedagógico" , O Professor Primário,3tl\t26.

35 ldem, Ibidem.
36 

lAnonimol,'Congresso Pedagógico", O Professor Primório, 31 10/26.
tt 

1Aróni-o1, 'longresso Pedagóg íco", O Professor Prinário,3l10126. O professm Saturnino Neves

confirmará também ao Congressq que estivera envolvido na confusão que envolvera vários
professores do Núcleo de Lisboa e Carlos Martins.

" A ot ut"giu seguida por Carlos Martins resume-a o proprio ern dois momentos da sua intervenção
no debate. Num primeiro esclarece: 'Quando comecei a Êalar sobre estes ataques foi exaciamente para
que essas pessoas üessem aqui justifioí-los e eu poder erllío fazeÍ a minha defesa". [Anonimo],
'Congresso Pedagógico", O Professor Primário, 3110126. E quando considera ter atingido os seus
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preocupados em quo a institúção Íssente em noÍmas e princípios que melhor garantam

a sua solidez. Por isso, ele declarará aos congressistas: "Sobre «Preüdênciar», teúo

que dizer que assinei vencido em nome da classe e úo em nome indiüdual"3e. Na

Çsmissão ele cuida ainda mais do que os outros de afastar as normas técnicas que a

prejudiquemao. Julgamos que na Comissão dos Estatutos da Caixa de Preüdência

Carlos Martins depressa passou a sentir-se advogado de posições que já não eram as

suas mas simplesmente as da classe que representava. Ora, a classe não o acompaúa

na sua evolução em termos mutualistas, pois enquanto ele defende o princípio do

mutualismo '!ara toda a gente, pelo menos até aos 40 ano§', lembrando que na

América ele é quase obrigatório, vê-se obrigado a recoúecer que não sabe "se a classe

quereú a «Lutuosa» com desconto nas folhas'{r. Pensamos que Carlos Martins tenta

compensar esta divergência de posições conseguindo vantagens de ordem associativa

para a classe através, por exemplo, da nomeação de dois vogais para o Corselho de

Administraçãoa2 podendo eles ser recrutados em qualquer parte do país e não

necessariaÍnente em Lisboa apesar de virem sem vencimento e ser a classe a ter de lhes

pagar. Julga até que um dos vogais da classe poderá vir a ser o Presidentea3.

Regressado à sala o professor Jaime Valente revela-se menos como o

'tardíaco" incapaz de aguentaÍ a pressão de uma discussão acalorada e que, por isso,

objectivos: "O que pretando é sair daqui com o meu nome tão limpo como quando crá entrei".

[Anonimo], "Congresso Pedagógico", O Pro/essor Primário, 3l 10126.
3e ldem, Ibiden.
e "Pelo estatuto velho podiam âzer-se verdadeiras monstruosidades: - a União podia insoever um
velhinho que estivesse à morte em 5.000 contos e a Caixa tinha que pagar, ou por oúra, rebentava.

Isto porque não se marcava a importância máxima com que nos podíamos inscrever". Cf. [Ânonilno],
"Congresso Pedagógico", O Professor Primario, 3/10/2ó. A ocasião aproveita-a também para criticar
o Montepio no qual 'todos pagam para só recebereÍn meia duzia deles".

IAem, totaem.
az Com base no princípio de representação das classes, explica, "como a nossa é a mais numerosa,

devemos ter dois representantes porque as outsas têm só um cada uma". [Anónimo], "Congresso

Pedagfuícd', O Professor Primario, 31 10126.
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teve de abandolsl 6 sala e mais como um adversário contundente da Caixa de

Preüdência. Equaciona o problema mutualista em termos de um "confronto eÍrtÍe a

Caixa de Previdência a que nos querem acorrentar e a nossa Lutuosa'{ e destaca o

facto de na Caixa de Preüdência se ter de "ter necessariamente o referendum do

Mnistro'ír. A esta afirmação retorque Carlos Martins dizendo-se convencido de que o

Ministro nunca o recusa, mas Jaime Valente pensa que "pode vir a recusar, tanto mais

que se tÍata da classe dos professores primários que não têm tido a atenção que deviam

ter da parte dos poderes púbücos"aó. A diferença de posicionamento entre os dois

interlocutores não pode ser maior, Basta considerar que, enquanto Jaime Valente não

duüda que "se conseguisse que o Governo da República aprovasse a nossa Lutuosa tal

como estri creio eu que era o que nos convinha", Carlos lúartins dispara com urna das

apreciações mais negativas que alguem alguma vez fez acerca da Lutuosa dos

Professores Primrírios:

"Mas se o Governo chegou a fechar todas as casas que negociavam com fichas

não podia autorizâr a nossa Lutuosa que é a mesma coisa'{7.

Por aqui se vê o conceito que Carlos MaÍins faz agora da Lutuosa.

Estraúamente, o relato da sessão não refere que esta afiÍnação tenhe suscitado

protestos na sala. Pelo contrário, o Secretiirio da Lutuosa conseguiu que a discussâo

continuasse centrada sobre a complementaridades que pode haver entre a deficiente

Lutuosa e a noüssima Caixa de Previdência. Como nesta só se adqute direito ao

6 
"Creio que o sr. Santos Lucas está mais ou meros resolüdo a isso". [Anónimo], 'tongresso

Pedagógico", O Prolessor Primário, 3110126.

'n 1Anóni-o1, '€ongresso Pedagógico" , O Professor Primário,3/l\t26.
as 

1Anónimo1, 'Congresso Pedagógico" , O Professor Primário,3110126.
6 lden, Ibide..
a1 ldem, lbid"^.
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legado dois anos após a inscrição, corrpetiní à Lutuosa garanti-lo até essa altuÍa.

Carlos túartins informa" então, que foi ele próprio o responsável pela adopção da regra

que determina dois anos de período de oarência ern relação ao pagilÍento dos legados.

Por isso, não dei:<a de haver algum cinismo na proposta que frz de que seja a Lutuosa,

ainda agora adjectivada de "casa de fichas", quern deverá assegurar os direitos dos

sócios que se quer ver ingressar na Caixa de Preüdênciao.

A um professor que pede para ser esclarecido em relação à completa separação

jurídica entre a Lutuosa e a flrtura Caixa de Preüd&rcia Carlos Martins explica que não

se trata de fimdir a primeira na segund4 continuando arnbas a existir separadamente, e

sem que os actuais professores sejam obrigados a ingressar na Caixa de Pteüd&rcia:

"São distintas. Primeirq porque êu não tinha ar'úorizaçáo para fazer essa

fusão; em segundo lugar, porque os nossos fitndos tinham que e,ntrar para lá; em

terceiro lugar porque tínhamos de pagar uma jóia ente 600 a 1200$ durante estes

dois anos e eu achei preferÍvel haver esta separação para cada um escolher como

quiser"so.

Levantam-s€ muitas dúvidas entre os congressistas em relação à fusão e aos

termos em que ela se deveút rcalizar e, ainda na sessão da manhã, Carlos Martins e

Acrâcio de Gouveia se envolvem nuÍna discussão a esse respeito. O último reclama que

o critério a seguir deverá ser, muito simplesmente, o de que "se a Caixa de

{ Comptementaridade que implica, obüamente, que durante dois anos se fique sujeito a duas

quotizações, uma para a Lutuosa, outa parâ a Caixa de Previdência, situaÉo mntra a qual Jaime

Valente protesta.

'9 Carlos Martins raciocina, agora, como actuário e é nessa base que justifica a vantagem de mant€r a
Lutuosâ, tal como está, durânte dois anos: "Dentro da Comissão tünbem houve alguérn que deÊndeu
o princípio de que um associado se inscreveria hoje e no dia seguinte teria direito ao§ 20 contos. Eu
protestei imediatamàte, porque isso não era defenúvel. Nos, numa Companhia de Segwos, or temos

uma inspecção rigorosa ou então há a auteselecção feita pelo proprio indiüduo em 2 ou 3 anog

porque os médicos estabelecerarn que o prazo para â auteselecção será de 3 anos. Valia mais na
hipótese de nos querermos sair todos da Lutuosa paÍL a Previdência, sustentaÍ a Lutuosa psgando
240$00 e garantirmos ali a nossa vida". [fuónimo], 'tongresso Pedagógico", O Professor Prinário,
3/10126.
50 

1Anónimo], '€ongresso Pedagógico" , O Professor Primório,3t10126.
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Previdência üer ferir direitos adquiridos, nós não podemos de maneira alguÍna eúraÍ

para lá"5r. Ora, como, segundo o projecto de Estatutos que a Comissão tinha

elaborado, os sooios da Lutuosa com mais de 66 anos não podiam em caso algrm ser

admitidos na Caixa, era óbúo para Acácio de Gouveia que '!ela soüdariedade que

devemos aos velhos não podemos aceitar este Estatuto"s2. Da parte de Carlos Martins,

pelo contriário, não só reafirma a nonnâ em causa como repete, mais uma vez, que foi

ele próprio quem impôs na Comissão o limite de idade para a inscriçilo, limite que

considera essencial para evitar que a instituição seja mais 'trma burla'É3.

Interveio, de novo, na discussão Jaime Valente que peÍguntou oomo foi então

que, se já estava convencido disto, Carlos Martins aceitou pertencer à Comissão.

A resposta dada é que, de facto, na altura estava convencido de que, se os professores

prinlários não quisessem entrar na Caü<a de Previdência" "eles [os autores da iniciativa

no Ministério da Instrução Pública] nunca conseguiriam flrndar a sva Caim de

Previdência", Írâs que hoje, pelo contrrírio, pensa de modo diferente, e tem a'terteza

absoluta que se nós não resolvermos entÍar para a Previdência ela não vai abaixo'd'.

Dá como razão da alteração da sua posição simplesmente o ftcto de que "agora as

coisas mudararn, e para mais estamos em ditadura'f3. É bem claro que esta explicação

não constitú uma resposta à pergunta inicial. Escusa-se agora Carlos lúartins com

circunstâncias de ordem externa quando a verdadeira causa é de ordem actuarial.

O que se passou com Carlos Martins foi mesmo que haja tamEm outÍos àctores

complernentares, principalmente uma evolução ao nível dos seus coúecimentos em

matéria de ciência mutualista.

31 
lAnonimol, 'fongresso Pedagógico" , O Professor Primário,3t10126.

'z tdem lbid"..
s ld"r, Ibid"^* Iden, Ibiden
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E, com base nos seus novos coúecimentos sob,re Seguros de Vidq o ainda

Secretrírio da Lutuosa tem já bem definida uma estatégia de transformaçâo da Lutuosa

e de transferência da maior parte dos seus sócios para a Caixa de Preüdência De fora

ficarão apenas os que têm mais de 66 anos, que calcula em cerca de 150. Para esses a

solução consiste em transformar a Lutuosa em Caixa de Assistência56. Por mais

paradoxal que isso pareç4 Carlos Martins, visivelmente, é, no momento, o maior dos

críticos da institüção que firndara e ainda dirige. Ninguém como ele vê tão bem as suas

debiüdades, mais agravadas ainda com a inscrição em mâssa dos ultimos rneses que

permitiram a bastantes oportunistas entrarem nas suâs fileiras. Por isso, advoga que a

transformação da Lutuosa dos Professores Primários em Caixa de Assistência seria nâo

só una saída úosa mas tarrbém a solução mais sustentável do ponto de vista

financeiro:

"E agora é o momento de dizer que nós podíamos transformaÍ a nossa

«Lutuosa» numa «Caixa de Assistàrcia»», porque os nossos sócios com mais de 66

anos devem s€r uns 150, eram precisos para isso 300 contos e nós temelos'Ú?.

Se esta solução não representasse um duro revés para o brio da classe - revés

que ela não está em condições de suportar - talvez que o problema se tivesse resolüdo

desta forma tão simples. Mas a classe não compreende a dimensão técnica actuarial

envolvida, e quem a entende - Carlos Martins - não tem a autoridade nem o carisma

suficientes para arrastar atrás de si, sem fazer perguntas (mesmo ntüo percebendo o que

lhe é pedido), a classe do professorado prinriírio. Pelo contrírio, compromete ainda

ss 
1anónimo1,'Congresso Pedagógico", O Professor Prlmário, 3t10126.

s6 
Parece até defender que alguns deles sejam excluídos pura e simplesmênte, porque a sua inscrição

choca com o mínimo de bom senso: "[Iá criahuas na nossa «Lutuosa» com mais de 80 anos, como
uma que é de Bragança, que tem um filho oficial e outro empregado nos caminhos de ferro. Esta
cÍiâtura não devia estar na «Lutuoso). [Anónimo], "Congresso Pedagógico", O Professor Priruiio,
3t10D6.
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mais a sua autoridade ao tornar-se suspeito de proceder por interesse próprio quando

defende a Caixa de Preüdência e ataca a Lutuosa.

No Congresso houve apenas um professor que - segundo o relato de

O Professor Primário - pareceu ser sersível as razões de Carlos Martins e depositar

nele inteira confiança: o Delegado do Distrito de Coimbra no Conselho Federal,

professor Carlos Alberto. Efectivamente, declarou-se disponível para aceitar a

perspectiva de que se deixasse cair a Lutuosa na sua versão actual em caso de

necessidade. Or4 ele julgava perceber já nela algumas dificuldades financeiras:

"A «Lutuosa» começou duma maneira brilhantg mas agora vejo já fraquejar o

entusiasmo, parece que hájá um certo peso nos pagamentos.

Eu na última reunião do Conselho Federal Íiquei deveras entusiasmado com o

sr. Carlos Martins, quando ele me disse que era favorável à ideia de mantermos a

«Lutuosa» e entrarmos para a « Caixa de Previdência ». Eu até disse: É a melhor

satisfação que me podem dar, porque esta luta só vem prejudicar a classe.

Se por intermédio do desconto nas folhas a «Lutuosa» tem vida, continuaremos

com ela, mas se temos que vergar, para que havernos de protelar por mais tempo a

questão ? Estudemos e trabalhemos pela nossa garantia, olhemos também por

aqueles que sem salvaguarda ficam mal colocados"58.

Na última sessão do Congresso, na noite de 11 de Agosto de 1926, prossegue a

discussão em volta dos assuntos da Lutuosa e dos problemas ügados aos novos

Estatutos da Caixa de Preúdência. Acácio de Gouveia e Carlos Martins continuarão a

ser os protagonistas e sê-lo-ão mesmo a um nível inesperado. O primeiro - não se

esqueça que ele próprio é memb,ro da Delegação Executiva - acusa os Corpos

Gerentes da União e Carlos Martins conjuntarnente de traição à classe. Pois, se a

intenção inicial ao enviar Carlos Martins para a Comissão era apenas "ganhar tempo

s7 
1Anónimol, "Con gresso Pedagógico", O P roÍessor Primário, 3 / | 0/26.

5E 
1Anón imol,'Con gresso Pedagógico", O P roks sor P r í márrio, 3 / lO /26.
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paÍa nos pÍeparÍlrmos para a luta, mais nada", não se compreende 'Qual é então a

razão porque a D.E. manteve o seu Delegado nesta Comissão quando até na última

reunião o Ministro escreveu uma caÍüa dizendo que não prescindia da obrigatoriedade

?'3e. As responsabüdades dos Corpos Gerentes estendem-se, depois, a Carlos Martins

a quem Acácio de Gouveia nâo perdoa o volte-ftce:

"Carlos Martins foi para lá (...) e foi para lá para que no diploma que ia

rernodelar a Caixa de Previdência aos professores primrírios fosse dado o máximo

de regalias.

Mas o sr. Carlos Martins disseme sempre - mas úo o diz agora -, se a

«Caixa de Previdência»r não me satisfizer, Írós não o aceitaremos, nós iremos para

a luta. E a «Caixa de Previdência» que o sr. Carlos Martins aqui defende agora,

se não fraz humilhações, traz prejuízos para alguns dos nossos associados.

Tal como esüí não a podemos aceitar. Nesse diploma há certas habilidades que

pretendeÍn atirar-flos poeira aos olhos'{o.

Foram estas palavras contundentes dirigidas a Carlos lúartins que constituíram

o que se passaria a designar como "incidente Acácio de Gouveia - Carlos Martins".

Esta acusação de que Carlos Martins é um habilidoso que pretende ludibriar a classe,

no entanto, será, a parti de agora, muitas vezes repetida desta e doutras formas

igualmente agressivas. Carlos Martins, ofendido, não deixa passar e aproveitará a

ocasião para se liwar da Lutuosa. Para o conseguir basta-lhe fazeÍ ponto de honra ern

não esquecer o "incidente".

Na verdade, este episódio não foi senão a gota de água que fez o

copo transbordar. As partes eram já irreconciliáveis, falavam linguagens

diferentes e tinham uma perspectiva completamente diversa acerca do

se 
1Anónimo1,'Congresso Pedagógico", O Professor Primário, 241 10126.

60 O relator refere terem-se ouvido neste momento muitos apoiados. Cf. [Anónimo], "Congresso
Pe/,agúgicd', O Professor Prinário, 241 10126.



87

futuro da Lutuosa dos Professores Primários e da Caixa de Previdência.

Acácio de Gouveia e os seus correligionário s vêem como fatal para a

Lutuosa o princípio que obrigava apenas os professores nomeados pela

primeira vez a ingressarem na Caixa: <<Esse apenas não representa mais que

a morte da «Lutuosa» !"6r. Consequentemente, defendem que para salvar a

Lutuosa a Caixa de Previdência tem de desaparecer: "Se vierem dizer que

aceitemos a «Caixa de Previdência» eu direi: - Não ! Não pode ser. Ou a

<<Lutuosa»r ou a <<Caixa de Previdência»"62, Além disso, eles estâo

convencidos de que a sobrevivência da Lutuosa depende apenas da sua

oficialização. Porém, enquanto Acácio de Gouveia declara que "teria muito

ptazeÍ em ver a nossa «Lutuosa» mutualizada, e se estes Estatutos [os

novos da Caixa de Previdência] não fossem mais do que uma oficialização

da «Lutuosa», então estaria certo"63, Carlos Martins reafirma que nada

poderia ser considerado como mais errado do que os Estatutos da Lutuosa

em vigor. Bem pretendeu ainda Acácio de Gouveia, em ceÍto momento,

comprometer Carlos Martins com a defesa da Lutuosa tal como ela existe,

já que foi ele que a fundou e que ainda a dirige6a, mas ele recusa a

responsabilidade por alguns aspectos do Estatutos com os quais não

concorda e que diz terem sido aprovados contra a sua vontade. Pensa até

que, tal como ele, também a maioria do professorado deverá estar contra o

6r Novamente o relator refere terem-se ouüdo neste momento muitos apoiados. Cf [Anónimo],
"Congresso Pedagógia'o", O Professor Primáno, 24110D6.
62 O relato da sessão indica que, mais uma vez, se ouúram ta sala apoiados. Julgamos que a maior
parte dos presentes reagiria (sobretudo instintivamente e não por efeito de qualquer atitude estudada)

em uníssono com este tipo de afirmações de Acácio de Gouveia.
63 Id"^, Ibid"^.
óa'A glória de v. Ex' [afirma Acácio de Gouveia] é ter feito a «Lutuosà), por isso tem de assrunir as

suas responsabilidade§'. Iden, Ibiden.
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modo de funcionamento da Lutuosa firmado nos seus Estatutos em vigor,

designadamente contÍa o princípio de uma quota única para todos sem

atender à idade de cada sócio:

'â (úutuosa» logo de entada teve dois mil sócios, e eu sei bem qual era o

sentir de todos os Núcleos. Alguns não entraram porque não achavam justo quê

pagassem o mesmo novos e velhos.

Quando eÍn Março êntraram 4.000 associados eles não eÍrtarum por

concordarerh com o pagam€nto de uma quota igual, entaram porque queriam

fugir à Previd&rcia. Eu tenho n ceú a absolutíssima de que a maioria do

professorado não quer uma quota única.

Aí está a raáo porque eu úo duvidei que este princípio novo de cada um

pagar pelas suas idades seria aceite do boa vontadd'65.

Não temos forma de determinar quais eram os apoios de Carlos Martins, mas

julgarnos, a avaliar pelo ritmo das adesões futuras à Caixa de Previdência, que, de

frcto, ele não teria do seu lado a maior fatia do professorado prinrrírio oficial

português. E Acácio de Gouveia explora esse facto, procuÍando desacreditáJo e

classificando a sua posiçâo como antagónica dos verdadeiros interÇsses da classe.

Explora o sentimento corporativo de uma classe desprezada pelo Estado Ínormente

nos ultimos anos, (em matéria salarial, mas não sóóó) e acena a Carlos Martins com um

possível consenso ao prego da sua retractação:

"Estamos de acordo. Mas o que desejo é que a «Lutuosor seja nossa e bem

nossa e de mais ninguern. E que não seja preciso para isso estarmos dependentes

de quem quer que sejq nem mesmo do Estado.

Nós temos na nossa classe qualquer coisa que aos elwa e enobrece, dwemos,

portanto, repelir todas as Caixas de Previdência.

a 
1enónimo1, 'C*gresso Pedagógico" , O Professor Prtmário,24tl0l26,

6ó Cf Áurea Adío, O Estatuto S5cio-Proftssionat do Professor Primário em Portugat (1901-1951),

Instituto Gulbenkian de Ciência, Oeiras, 1984. O capítulo lV analisa a evolução da situação sslâriâl e

material do professorado primário, interessandcnos aqui, portânto, em especial, as pp. 195-241.



89

' Alterem-se as tabelas, mas salvese a «Lutuoso) e salvem-se açeles que

confiaram na «Lutuosar> !'í7.

Houve ainda outÍas intervenções e outÍos intervenientes, mas nada capaz de

suplantar a figura daqueles dois colegas enÊentando-se. Aquela noite e aquele

'tncidente" seriam decisivos para a evolução do associativismo mutuâlista da classe do

professorado prinlírio oficial português especialmente porque a/i Carlos Martins se

decidiu a abandonar a Lutuosa, de qualquer forma e de imediato. O ceruírio da fusão

pacífica com a nova Caixa de Preüdência ficou, assir4 definitivamente compronrctido,

até porque só Carlos Martins seria capaz de conduzir esse complicado processo. Por

isso, o futuro da Lutuosa está decidido: vai manter-se sensivelmente nos mesmos

moldes e tentar sobreüver à entrada em cena da Caixa de Preüdência do Ministério da

Instrução Pública. Para substituir Carlos Martins surgir{ contudo, alguém que não

Acácio de Gouveia.

A parte fnal do Congresso, como já dissemos, foi preenchida por mais algumas

intervenções acerca de problemas do foro mutualista. A professora Lucinda Tavares

prestou alguns esclarecimentos sobre a posição do Núcleo de Lisboa relativamente à

Caixa de Previdência. Carlos Martins deu novas explicações acerca de aspectos v:írios

dos Estatutos como a possibüdade neles preüsta de, por ocasião da realização da

Assembleia Geral da Caixa de Preüdência, os seus sócios terem dispensa de serviço

durante três dias. Referiu-se também à possibilidade de a classe vir a ter dois ou mais

vogais seus representantes no Conselho de Administração dispensados do serviço e

67 O relator refere terem-se ouvido neste momento muitos apoiados. [Anónimo], 'Congresso
Pedagógico", O ProÍessor Primário, 241 10/26-
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com vencimento6. O professor Carlos Alberto pediu-lhe que explicasse novamente

qual a vantagem de manterem a sua inscrição na Lutuosa por mais dois anos os sócios

que não estiverem dispostos a rcaliztr t'-, inspecção médica para entraÍem na Caixa

de Preüdência. Carlos Martins respondeu que quem não quiser submeter-se à

inspecção terá de pagar entre 600$00 e 1.200$00 de jóia quando, em úernativa' se

mantiver a sua inscrição na Lutuosa terá as meflnas garantias pagando apenas 240$00

ao longo dos 2 anos.

Já mesmo a terminâr, Manuel da Silva interveio distinguindo no assunto um

problema de ordem associativa dum outro que é de ordem técnica e económic4 e

fechou a sua intervenção com a apresentação duma pÍoposta de atribuição de um

subsídio a Carlos Martins ('lrm âcto de grande justiça") compensando-o pelo seu

trabalho abnegado de 4 anos sem qualquer remuneração à tente da Lutuosa Mas,

logo, Acácio de Gouveia pergmtou se essa verba sairia da Lutuosa ou da União.

Os presentes não se entenderam acerca da resposta e, entletanto, levantou-se na

Assembleia o problema de saber se ainda havia número para deüberar sobre o assunto.

Quando, finalÍnente, os presentes se dispuseram a avançar, foi Carlos Martins quem

não aceitou, por uma questão de "dignidade", que o Congresso só üesse discutir esta

proposta quando já estavâ em minoria. Falha, portanto, a tentativa de desagravo e

reparação, e outÍa vez com a intervenção do dedo de Acácio de Gouveia. O Congresso

fechou, assinr, com uma chaga bem aberta, não só pessoalmente entre Acrâcio de

Gouveia e Carlos Martins mas entÍe duas facções do professorado prinlirio.

6t 
[Anónimo], "Congresso Pedagógico", O Professor Primário,24ll0l26, Mais tarde dirá que nunca

ninguém teve esta expectativa.
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2.2. Do Congrcsso ale 1926 À "Reunião de Coimbra"

As feridas abertas no Congresso continuaram purulando nos meses seguintes.

Os dois contendedores enÊentam-se agora nas páginas de O Professor PrimáT io e de

Á Federação Escolar. Ao mesmo tempo estrutuÍam-se à sua volta os dois grupos

rivais que manteÍão a guena associativa Lutuosa dos Professores Prirruários versas

Caixa de Previdência ainda durante mais quatro anos até que aquela desapareça por

fusão com o Montepio.

No período que vai do Congresso da União do Professorado Primário em

Agosto de 1926 à Reuniâo da classe de 16 e 17 de Oututrro de 1926 em Coimbra

pode-se dizer que o debate associativo ficou praticamente monopolizado pela

discussão sobre a Lutuosa e a Caixa de Preüdência. Do ponto de vista do

associativismo da classe o facto mais grave foi a Delegação Executiva e o Conselho

Federal da União do Professorado Prinlírio tamEm se terem envolüdo na disputa que

continuou opondo Acácio de Gouveia e Carlos Martins. O Professor

Primário - controlado pela Delegação Executiva - contribuiu para ela

ao ter começado a publicar os artigos enviados por cada um dos

professores em litígio e, em certo momento, ter decidido deixar de os

publicar, mas fazendo-o de forma a deixar um deles em desvantagem

(Carlos Martins). Foi então que A Federação Escolar tanbém se envolve tomando

posição contra essa opçÍlo editorial do órgão oficial da União do Professorado

Prirruírio.

Se quisermos precisar em que medida a questão Acácio de Gouveia-Carlos

Martins dominou as discussões sobre o associativismo da classe entre Agosto e

Outubro de 1926 teremos de considerar os diversos artigos que cada um deles foi
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enviando à imprensa da classe para pubücação, assim como a intervenção dos Corpos

Gerentes da UniÍto no debate. Logo no próprio dia 1 1 de Agosto Carlos lúartins

dirigiu aos associados da Lutuosa um "Aviso importante";

"Profundamente desgostoso com o que se passou na últiru sessão do

Congresso agora encerradq é com grande mágoa que comunico aos associados da

Lutuosa que abandono desde esta data o campo associativq pedindo aos Núcleos

nela inscritos, para nos termos do artigo 4o dos Estatutos indioarem sem deinora o

sindicato ao qual deverei fazer entÍega do aÍquivo da Lutuosa'íe.

No dia seguinte , dia 12 de Agosto de 1926, reúne-se o Conselho Fedeml da

União do Professorado Primário e o seu Secretiário envia aos Núcleos urlp Nota

pedindo "que nÍlo tomem qualquer resolução sob,re a Lutuosa sem recekrem

instruções que sobre o assunto b,revemente thes vão ser fomecidas por e§te

Conselho"To.

Também ainda no dia seguinte ao fecho do Congresso e, portanto,

menos de 24 horas após o "incidente", Carlos Martins envia uma caÍta a

António Augusto Martins que este publica em A Federação Escolar logo na

primeira opofiunidadeTr. Nela, embora Carlos Martins manifeste o seu agrado

pela solidariedade recebida na reunião do Conselho Federal, considera que, na

verdade, os seus membros permitiram que ele e a Lutuosa fossem atacados.

Afirma que, em face do ocorrido, é-lhe impossível continuar à frente da

Lutuosa, sobretudo por considerar que não pode nem deve "continuar no

campo associativo ao lado da criatura" que o atacou "sem base neúuma,

certamente apenas por qualquer motivo pessoal". Faz um balanço negativo do

6e Carlos Martins, "Inconcebível. Lutuosa. Aüso important d' , A Federação Escolar, l8l8D6.
70'Nota do C. Federal da União do Professorado Primârio",A Federação Escolt,l8l8D6,
7l Carlos Martins, "lnconcebível", ,{ Federação Escolar, l8l8D6.
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Congresso com um lamento que já atrás referimos, por se ter "por tal forma

desbaratado o tempo, que este não houvesse chegado para estudar dois

assuntos de tão magna importância para a classe: Lutuosa e Previdênoia, os

quais só por si justiÍicariam um Congresso"72. Explica ainda por que não pode

receber a gratificação que alguns colegas propuseram e apÍovaram que the

fosse concedida:

"Em face dos reparos que tal Propostê mereceu & alguns congr€ssistas, que

notaram não estêr o Congresso já em maioria paÍa tomar tâl resolução, - embora

o estivesse para me serem feitos ataques imerecidos - considerome na

impossibilidade moral de aceitar tal gratificagão"73'

Finalmente, ironizando, faz sua a proposta (tambern ela irónica) do membro do

Conselho Federal por Coimbra de que seja Acácio de Gouveia a assumir '?

administração da Lutuosa e os destinos da parte da classe que desejar ingressar na

Previdência CertaÍnente lucraremos todos com a substituição"7'.

A resposta de Acáoio de Gouveia à carta que Carlos Martins

publicou em A Federação Escolar saiu em 29 de Agosto em O Professor

Primário1'. Em primeiro lugar, Acácio de Gouveia considera-se

surpreendido e diz-se magoado "como se houvera sido ferido pelas costas,

despercebida e inopinadamente". Classifica de injustiJicada, inconcebível e

delirante a atitude de Carlos Martins ao redigir o texto que saíra no jornal

do Porto. Faz também algumas correcções formais como a que diz respeito

a saber se a discussão em que se envolveram se deu numa sessão do

'2 lde^, Ibid"r.
'3 1d"., lbide^.
7a lden, lbiden.
75 O texto foi hanscrito por A Federação Escolar. (Cfr. "Carlos Martins", Á Federação Escolar,
y9t26)
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Congresso da União do Professorado Primário ou numa sessão dos

associados da Lutuosa.

Quanto ao mais, Acácio de Gouveia assevera ter sempre colocado o

assunto "no campo dos princípios, sem referências pessoais e sem azedumes

descabidos"tG. Não compreende, por isso, que Carlos Martins afirme que ele

o contrariou por qualquer motivo pessoal. E repete, na íntegra, a

argumentação expendida no Congresso acerca dos aspectos em que

discordara de Carlos Martins relativamente às implicações da criação da

Caixa de Previdência sobre o futuro da Lutuosa e os direitos do sócios com

mais de 66 anos:

"Que fazer deste sócios ?

Como não podem inscrever-se na «Caixa de Previdência» queria

o Carlos Martins que estes ficassem na <<Lutuosa».

Esta resolução equivalia a deixar ao abandono e sem legado os

mais idosos sócios da «Lutuosa», porque esta não podia subsistir e

aguentar-se só com os actuais sócios de mais de 66 anos.

Seria uma grande injustiça e desumanidade"z.

Pelo pafu inteio é a vez de o "incidente" t sendo também apreciado e

comentado pelos Núcleos da União do Professorado Prinlírio. O Grémio dos

Professores Primários de Gaia dirige a Carlos Martins uma carta repudiando a atitude

"indigna e intuitivamente individualista" de Acácio de Gouveia que fiz dele 'téu de um

crime grave: atraiçoou os interesses materiais e associativos da sua classe e deu um

deplorável exemplo de perversão moral"7E. Vislumbram no seu procedimento um

carrícter '!olítico", e pedem a Carlos Martins que não abandone a direcção da Lutuosa

76 Acácio d" 6oun"ia, "Esclarecendo', O Professor Pináio,2918n6.

'1 Id" , Ibiden.
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nÍio tendo "dúüda em profetizar a derrocada imediata de todo o nosso edificio

associativo, se Carlos Martins persistir no seu pedido de demissão'?e. De Gouveia, o

respectivo Núcleo, em telegrarnam enviado ao Secretiírio da Delegação Executiva,

Faria Artur, solidariza-se tamMm com Carlos Martins. Mas as reacções frvoníveis a

Carlos Martins não provêm só dos Núcleossr afectos ao sectoÍ dos "avançados".

Taobém o aÍiculista de Escola ModernaMátrcio acentua

"(.) que a Classe não pode ficar impassível perante a saída de Carlos Martins

que, em tais circunstiincias, para ele se tornaria bem dolorosa e que, dâ parte da

classg pareceria uma ingratidão, que aquele nosso dedicado colega estaria bem

longe de merecer, e a Classe, igualrnente, bem longe de sentir'{2.

Na extensa 'Nota do Secretiírio do Conselho Federal" publicada em 5 de

Setembrro por O Professor Primário Carvalhão Duarte transcreve a carta que Carlos

Martins lhe enviara com o objectivo de regi§ar por escrito as explicaçôes por si

prestadas na reunião do Conselho Federal realizacla no dia 12 de Agosto. Volta a

justificar as posições por si tomadas na Comissão dos EstatutosE3 e reafirrna a sua

7E "Carlos Martins", A Federação Escotar, ltgl26.
7e 1d"., Ibidem-
E0 'Núcleo Gouveia reprova indignado gesto Acácio de Gouveia dando solidariedade admiração colega

Ctlos Martins" - Idem, Ibiden. (Cf. tanbérla Escola Modema,519126).
Er No campo das reacções indiüduais, Pompeu Faria de Casho publica em ,{ Federação Escolu o san
*Protesto" contrâ o atâque dirigido contra Carlos Martins. A nota final será particularmente

significativa porquanto é um argumento que será usado amiúde ern relação a Acácio de Gouveia:

"I-ernbro àqueles professores que quiserem sobressair e arranjar nome, o façam criando e realizando, e

não desÍuindo o que é útil e respeitoso". Pompeu Faria de Castro, "Protesto", I Federação Escolar,
819D6. Acétcio de Gouveia, de frcto, pertence à categoria dos professores que mais se insinuavam e

procuÍavam impor não só no associativismo da classe como nos corredores do próprio Ministerio da

InstruÉo, tal como veremos no caso da 
*legalização" da Lutuosa, em Agosto de 1927.

t2 Mircio,"Crónicas §mgelas. Ecos do último Congresso", Esc ola Moderna,519126.
t3 Turnb"rn a posiçâo assumida pelos diversos ministros com os quais a Comissão trabalhou é aqui
esclarecida: "O l'ministro (Dr. Santos Silva) nunca prescindiu do princÍpio da obrigatoriedade para

os futuros funcionários; tambem o 2" ministro (Dr. Mendes dos Remedios) chegou mesmo a afirmar
que, apesar de terem uma Lutuosa na Universidade, optava pela heúdência, que tudo indicava ür a

ser em pouco teÍnpo a primeira instituição do nosso país; e o 3', o actual Ministro [Dr. Ricardo Jorge],

preferiq a mais que os dois últimos, que ficasse a obrigatoriedade ao menos para o§ actuais

firncionários de menos de 40 anos"
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vontade de abandonar a Secretaria da Lutuosa de imediato. De resto, insiste ent

mostrar a superioridade da Caixa de Previdência sobre a Lutuosa.

Em relação à Lutuosa afrma que sempre discordou& de que nela as quotas

sejam iguais para novos e velhos. Discorda também de que não vigore o prhcípio

segundo o qual os socios não frrndadores só teÍão direito ao legado deconidos dois

anos sob,re a inscrição. Considera que a instituição foi prejudicada e ameaçada pelo

"grande núrnero de velhos que entraÍam com os 4.000 sócios ultimamente inscritos"s.

Ou seja está convencido de que a Lutuosa é tecnicarnente insustentável.

Pelo contrário, considera a Caixa de Preüdência tecnicaÍnente inepreensível e

afimn ter conseguido negociar para a classe uma posiçlto vantajosa no seio da

institüção. Como, porénq na Caixa de Previdência não se poderÍto inscrever sócios

com mais de 66 anos, e porque quem se inscreve na Caixa de Preüdência e Fetende

ter de imediato direito ao legado (em lugar de esperar 2 anos) terá de pagar entre

600$00 e 1.200$00, consoante as idades, considera vantajoso que os que estão

inscritos na Lutuosa se mantenham nela por mais dois anos porque aí a mesma

s€guranga thes custa apenas 240$00. Ou seja, afinal, na sua imperfeição e até mesmo

por causa dela, aLrÍuosa tem algumas vantagens e deverá, por causa disso, contintrar

a firncionar como instituição de Preúdência por mais dois anos. Sendo assinl a

proposta de Carlos Martins é de que a classe se inscreva na Caixa de Preüdência

conserv"ando temporariaÍnente, em simúâneo, a inscrição na Lutuosa nos moldes em

que ela está a firncionar. Complementarmente, o professorado primário deverá criar

uma Caixa de Assistência destinada a apoiar os professores velhos e doentes, as üúvas

e os órfios dos professores.

ta Vimos qu€ isto niio corresponde à verdade. (Cf. Carlos Martins, "Prós e contras da «Lutuoso)
(Respondendo)', O Prolessor Prinário, 7 16125).
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Carlos Martins já não podia coerentemente, dirigt a Lutuosa durante múo

mais fsÍnp6. Por isso, aproveita o oportuno a/Íái fomecido pelo 'tncidente" com

Acrício de Gouveia e decide abandonar a Lutuosa. Tem certamente razão para atribuir

aos acontecimentos do Congresso a maior importância pelo facto de Acácio de

Gouveia ser membro da Delegação Executiva e por a sua actuação ter sido 'tontra

todas as normas associativas". Nesta medida julga que não foi só ele a ser posto em

causa, nras que se tÍatou, na realidade, de

"(..) ,.m ataque à propria Delegação Executiva e ao Conselho Federal. Se

havia razão para ataque firmasse-o [Acácio de Gouveia] no relatório da

Delegação Executiva e na reunião que o Conselho Federal teve na vápera do

Congresso. Como, por minha causa, ficou em cheque tanto a Delegação Executiva

como o Conselho Federal, aguardo indicação dos Núcleos da Lutuosa para

entregar o arquivo da mesma ao sindicato que me indicarem's6.

Quando Carvalhão Duarte - a quem a carta é dirigida na sua qualidade de

Secretrário do Conselho Federal - decide dar dela coúecimento ao órgão a que

pertence e à classe inteira" acrescenta-lhe alguns comentiirios do seu puúo defendendo

que Carlos Martirs 'não deve nem pode abandonar a direcção da Lutuosa ante a justa

homenagem de consideração e solidariedade que, quase por unanimidade, lhe foi

prestada no último Congresso". Deverá ficar, portanto, 'tro seu posto", conforme,

aliiís, prometeu na última reunião do Conselho Federal. Por outro lado, Carvalhão

Duarte julga que a classe deverá encarar a actuação de Acácio de Gouveia de forma

diferente de como a avaliou Carlos Martins:

"Convencidos estamos quô o também ilustre e dedicado colega [Acácio de

Gouveia] da Delegação Executiva que se referiu à acção de Carlos Martins, o fez

Es Carvalhão Duartg'Nota do secretário do Conselho Federzl", O Professor Prináio,519/26.

'u ldem, Ibiden.
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tão som€nte por desejo de esclarecer o assunto quê não por meno§ con§id€ragão

para com Carlos Martins, pelo seu esforço e pela sua obra'{7.

Finalmente, Carvalhâo Duarte conclui recomendando aos ÍnÊmbros do

Conselho Federal para que actuem sob,re os Núcleos a ftn de que

"(...) estudem os assuntos Lutuosa ê Previd&cia por forma a poderem orientar

este Conselho com urna resposta olara e concisa ou a discutirern o assunto oom

brevidade e elwação numa reunião de sócios da Lutuosa que possivelmente se

realizará em Outubro próximo's.

Percebe-se pela forma como Carvalhão Duarte trata a carta que lhe foi enviatla

por Carlos Martins que o Conselho Federal se sente sem solução para este problema.

Tecnicamente, os Corpos Gerentes da União do Professorado Primário vêem-se

obrrigados a confiar no Secretiário da Lutuosa (o único na classe que entende os

meandros matenliticos do mutualismo), mas a opção que ele defende, politicamente,

não é flicil sustentá-la no seio da Uniilo e da classe. Por isso se compreende que os

Corpos Gerentes da União se tenham apressado a lavar as mãos como Pilatos em

relação ao assunto marcando uma reunião (para breve) de todo o professorado

primírio destinada a tratar exclusivamente dos problemas da Lutuosa dos Professores

Prinriírios e da Caixa de Preüdência.

A partt desse momento o associativismo mutualista da classe ficará entregue às

respectivas instituições, mas nem por isso, ao contrário do que agora esperam os

dirigentes associativos da União, ele deixa de perturbar fortemente toda a üda

associativa da classe do professorado primário. Em Coimbna, em Outubro, a Direcçiio

da Lutuosa será entregue à Associação dos Professores Printírios do Porto e Alves de

t7 ldem, Ibiden.
§ lden, Ibiden.
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Oliveira substitui, a partir de Novembro, Carlos Martins na Secretaria da instituição.

Rapidamente se incompatibilizam figadatnente o ex-Secretiário e o novo, e, conro

veremos, a guerra vai continuar centrada na oposição entre a Caixa de Previdência e a

Lutuosa. Como veremos, com a vitória dos 'hvançados" no Congresso de Abril de

1927 eni Viseu os seus adversários reügoram a Lutuosa na qual se entrincheiram para

dar luta aos vencedores. Ou sejq vão gorar-se redondamente as e)Ç€ctativas que os

Corpos Gerentes da UniÍio do Professorado Prinlírio colocaram na reunião de Outubro

de l{26 em Coimbna com a qual julgaram poder sanâr os problemas associativos de

origem mutualista.

O mês e meio que decorre entre o anúncio e a rediza4ão da 'teunião de

Coimb,ra" será, aliás, cheio de dificuldades para os órgãos dirigentes da União do

Professorado Prirnrírio. Tambem por culpa própú como sucede na situâção em que

Carlos Martins pretendeu publicar em O Professor Pritruirio uma resposta ao artigo de

Acácio de Gouveia que aquele jomal tinha pubücado ern 29 de Agosto p.p.. O vogal

da Delegação Executiva responsável pela coordenação do órgão oficial da União, Gil

de Oüveira Mendonç4 recusou-se a pubücáJa dando como justificação que

O Professor Primdrio "só deverá dar pubücidade aos artigos que, sobre Lutuosa e

Previdência, discutam princípios e não pessoas. Tudo que se aparte destes moldes,

não"te. E, bem ao seu jeito, Gil Mendonça julgou que o assunto ficaria resolüdo com

uma das suas piadas:

" - Para honra da União e da Lutuosa, não escrevam mais uma linha sobre

o dssunto. Deixem que os Corpos Gerentes da União e que o inevitável e

prórtma retmião de sócios da Lutuosa digam de sua jutiça.

Ee Git de Oliveira Mendonça, "A Lutuosa" , O Prolessor Primário, l2lgt26, Gil de Oliveira Mendonça
entende que Carlos Martins se julga pessoalmente atacado por Acácio de Gouveia €nquanto este

afirm8 não ter pretendido atacar o homem mâs âpfmas a sua acção na Comissão do novo Estatuto da
Caixa de Preüdência.
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Até [á, o Acácio e o Carlos, se por alguém têm de quebrar langas,

quebrem-nas, visto que arnbos são novos, por suas damas. Os velhos, deixern'nos

em paz por algum tempo"s.

O ficto de O Professor Primário nào publicar a réplica de Carlos Martins ao

texto de Acrâcio de Gouveia nlio significa, obviamente, que ele teúa ficado por

divúgar, até porque, como era pra>rc, o seu autor enviara o texto taÍúém para outos

jornais da classe , e Escola Moderna publica-o precisamente na mesrna data em que Gil

de Oliveira Mendonça expõe as razões porque decidiu não lhe dar pubücidade.

O artigo de Carlos Martins, intitulado 'âcrâcio de Gouveia e a Lutuosa'', classifica

como "impante de vaidade e de cinismo" a actuaçaúo de Acácio de Gouveia no

Congresso. Acusa-o de o ter atacado apenas pelo intuito de defender'bs 10 contos

que qualquer pessoa amiga esteja aguardando"er e denuncia como oportunista a

preocupação de Acácio de Gouveia

"(...) apenas com a pretensa miséria ern que ficavam os velhos, por não

entrarern para a Previd&rcia, desenvolvendo em volta destê teÍna que lhe serviu de

preter«q um sarcástico ataque à miúa acçõo na comissão da Previdência,

arvorando-se à última hora em defensor dos velhos e da Lutuosa na qual só há

algumas semanas se inscreveu, certamentê para melhor realizar a sua

façanha (...)r2.

Depois, Carlos Martins nega que teúa pretendido abandonar os sócios da

Lutuosa com mais de 66 anos: "Isto é uma inftmia ! Eu não podia dizer tal, üsto que

já antes do Congresso e lií mesmo, eu levantei a miúa voz com calor, defendendo a

n ld.n lbide^,
er Carlos Martins, 'âcácio de Gouveia e a Lutuosa", Escola Moderna, W9n6. @f. tamb&n I
Federaç do Escolar, I 5 19 D6),
ez ldem, Ibide^.
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criação para eles, principalmente, da Caixa de Assistência''3. Como bem se percebe,

toda a avaliação que Carlos Martins faz do comportamento de Acácio de Gouveia vai

no sentido de denunciar a existência de alguma espécie de interesse pessoal no ataque

e, inclusivamente, alega o interesse em ser Secretiário Geral da Lutuosaq.

Também A Federaçtio Escolar pttblica, entretanto, este Írcsmo artigo de

Carlos Martins quie O Professor Primário recusara. Ao fazê-lo, António Augusto

Martins ataca a opçÍto editorial de Gil de Oliveira Mendonça O Director de

A Federação Escolm ettende que Carlos Martins precisava de se defender e tinha

direito a âzê-1o 'hão só pelo prestígio do seu nome homado mas também pelo

prestígio da Lutuosa e seus associados"es. AIém disso, explica" a pópria negociaçÍio de

uma Caixa de Previdência mais favorável ao professorado primário exige que Carlos

Martins tenha oportunidade de desafrontar o seu nome:

"O Govemo quer decretar sobre a Previdência e, ou decreta de harmonia com

o pouco ou muito que o Carlos Martins conseguiu para a nossa Classg ou decreta

por conta e risco e perdemos tudo.

E, para que o que Carlos conseggiu, tenha validade perante o Governo, pÍeciso

é que o fundador da Lutuosa goze do prestígio da sua Classe.

Para o gozar não deve a imprensa da Classg taparJhe a boca'Ú6.

PoréB António Augusto Martins não se limita a discordar da opção editorial

de O Professor Primdrio. Considera-a como uma forma inaceitável de a Delegação

e3 ld"rrr, Ibide^.
e' Existe aqui utÍt @Íta quiproqrc. Como comentário à afirmação feita por Acácio de Gouveia que

escrevera: 'Não querq nunca pretendi nem pretei:doei, ser secÍetário da Lutuosa, por isso não
mnhariei o Carlos Martins poÍ interesse próprio" Carlos Martins, lança a pergunta "Que diabo de

interesse poderá haver em ser-se secretário da Lutrmsc ?' . Idem, lbiden.

'! [turtónio Augusto Martins], "A Lunro s" , Á Fe&ração Escolar, 15t9126.
% Iden, Ibiden

-aô4
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Executiva ser conivente com Acácio de Gouvei4 característica de um certo grupo de

proêssores adentro da União do Professorado Prirnrírio :

'?ara politiquioe t&n os viciados um bolo campo dento da União.

Aqui, sim ! Quem quiser tepar e meter figura basta ir para os Congressos g

eÍlquanto outos discutern e berram, andar de grupo eÍn grupo, de hotel em hotel,

intrigando aqui, insinuando acolá, e pÍonto.

Vai-se para a Reunião Magna e... contam-sê os votos.

Isto, sim ! Isto é que deixa... a União cada vez mais forte''7.

E óbúo que a Delegação Executiva não demorou a reagir as insinuações de

António Augusto Martins e foi o próprio Secretririo-Geral, Faria Artur - embor4 em

seu tronre pessoal - quem publicou, de imediato, em O Professor Primmio uma

extensa apreciação não tanto do caso Carlos Martins-Acrício de Gouveia mas,

principalmente, do problema técnico e associâtivo que se colocava com a nova

proposta de Estatuto para a Caixa de Preúdência. Faria Artur perfilha na íntegra as

posições defendidas por Carlos Martins, inclusive no que se refere ao problema dos

velhos inscritos na Lutuosa. Dernarca-se, portanto, de Acácio de Gouveia.

E compreende que "se continuarmos a insistir ern dar-lhes na Preüdência direitos de

novos, não só os prejudicaremos a eles, como mataremos a própria instituição sem

proveito para ninguenf'E. Concorda, por isso, que a melhor solução seÍá a

transforrnação da Lutuosa ern Caixa de Asistência.

Declara, pessoalmente, não ter dúvidas em aceitar a actual proposta de

Estatutos da Caixa de Previdência, apenas com ligeiras modificações,

pois - escreve -a Caixa de Previdência "quer no campo jurídico, quer no do

e' Idem, Ibidem.
e6 Prof Faria ÁÍuÍ, "Lutuosa e hevid&rcia", O Pro{essor Primário, 19t9126. As posi@es aqui
defendidas ser-lh+ão rec.ordadas por paÍe do grupo afuo a Carlos Martins e à Caixa de Previdência
qusndo ele, msis tarde, pertencer ao grupo da A Escola Prinárta,"6rgáo ofrcicÉ,o da Lutuosa",
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mutualismo, me paÍece satisfazer cabalnente aos fins em vista"D. Deve

observar-se em tudo isto a forma como Faria Artur evita a colagem a Acácio de

Gouveia e insiste, pelo contrário, em defender que a abordagem técnica deverá

condicionar a abordagem associativa do problema mutualista. Existe, portanto, alguma

divergência no seio da Delegação Executiva e a confirmá-lo encontaÍemos tambéD,

daqui a pouco, Gil de Oliveira Mendonça recusando-se a admitir soziúo as principais

responsabiüdades pela polémica rejeição da publicação do artigo de Carlos Martin§.

É neste mesmo número de O Professor Primário em que s€ encontÍa o artigo

de Faria Artur que a Delegação Executiva anuncia à Classe a reallzação em Outubro se

realiz:r:ét uma reunião em Coimbra destinada a tratar exclusivaÍnente da questão da

Preüdência e da Lutuosa. Informa alern disso, ter soücitado ao Ministro da Instrução

que sustentra a pubücaçllo do novo diploma sobre a Caixa de Preüdência até à

rcdização daquela Assembleia, a fim de que o sentir da Classe se clarifique e exprima

com segurançar00. A Delegação Executiva recomenda, por isso, que "os Núcleos

inscritos M. Lutuosa vão pensando seriamente nos delegados que hão de ir a Coimbra

com plenos poderes para votar€m o que a todos nos convém"l0r. E, de imediato, as

diferentes sensibiüdades começaram a preparar o acontecimento.

Assinr, logo em 26 de Setembro, realizou-se no Porto uma conferência de

Carlos Martins a conüte do Delegado pelo Distrito do Porto no Conselho Federal,

destinada, nos termos do anúncio pubücado em A FederaçtÍo Escolar e ea Escola

Moderna, à exposição de "factos que muito devem esclarecer os associados e levar o

e 
lderrr" Ibid"m.

tm Já uns dias antes,{ Federação Escolar rúícíaru que'b Governo, por especial defer&rcia, adiou

por alguns dias a publicaçâo do Decteto sob,re Previdênciq e qug por tal motivo, a D.E' vai prornover

uma reunião ern Coimbra, que se realizará em meados de Outubro". [Anónimo], "Lutuosa €

Prevtdêrcia'', A Federação Escolar, l5l9D6.
r0r Delegação Executiva, "Reunião da Lutuoaa em Coimbra", O Prolessor Prinário, 1919126.
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sossego a todos aqueles a quem as notícias do Congresso tenham sobressahado"r@.

Para ela são conúdados os Núcleos do Distrito, a Delegação Executiva e os Núcleos

de todo o pafu que desejarem fazer-se representar. A Conferência é apresentada como

uma oportunidade para os presentes serem inôrmados de fomra a melhor podereor

decidir na Reunião da Lutuosa em Outubro. Na realidade, esta Conferência tomou-se

na primeta concentração da Ê,cçãa afecta a Carlos MaÍins. Foi a primeira vez que a

discussão dos problemas do associativismo mutualista se fez separando os partidrírios e

os adversários da solução indicada por Carlos Martins. Da Conferência do Porto se

alhearam os seus adversários e até a própria Delegação Executiva não chegou a

fizer-se representar, alegadamente por causa de um imprevisto de ultima hora que

afectou Gil de Oüveta Mendonça - o membro designado para estar presente, e que

fora tambénr querÍL há duas semanas atriís, como vimos, rejeitara a pubücação ern

O Professor PrimrÍno de um adigo de Carlos Martins.

A Conferência sobre «Lutuosa e Previd&rciar> rsaliz6u-gs na 1ar6s do Domingo

26 de Setembro no salão de Festas do Jardim Passos Manuel, por coincidência, ali

rnesrno em frente da Liwaria Escolar Progredtor e da sede de A Federação

Escolay'o,. Depois de cerca de duas horas de Conferência perante 103 professoresru,

Íêalizsu-r., à noite, ali a dois passos, no Grande Hotel da Batalha, um jantar de

homenagem ao conferente que reuniu cerca de 40 convivasros. Ambas as iniciativas têm

r02 
[Anónimo], "Lutuosa e hevidência", A Federação Escotar, 15t9t26. (Cf também AcoJa

Moderna,2619D6),
r03 A edição de I Federaçdo Escolar publicada no próprio dia da Conferência destaca - na primeira
página - a fotografia de Carlos Martins, No texto salienta-se o apoio que o jomal sernpre deu à

Lutuosa e pretemde continuar a dar também 'agora que ela vai integrar-se na Caixa de Preüdência''.
Carlos Martins é apresentado como 'b denodado fimdador da mutuâlidade professoral, o colega que

soube servir a Classe com um espírito de abnegaçlto e sacriffcio pouco wlgares", [Anónimo], 'A
Lutuosa na I Federaçtb Escolar", A Federaçilo Escolar,26l9l26.
lq Cf, lArrtónio Argusto Martins ?], [Sem título], ,{ Fe&rqão Escolar, 61rcn6. É a única indicação
que temos acerca do número de presenças.
t6 Cf. lanonimol, "Prof Carlos Martin s", Escola Moderna,3ll0D6.
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todo o aspecto de um desagravo a Carlos Martins pelas ofensas recebidas de Acácio de

Gouveia no Congresso de Agosto, e, ceÍamente, muito serviram para afinar a

estratégia a seguir na reunião de Coimb,ra em Outub,ro relativamente à questão Lutuosa

verrus Caixa de Preüdência. A facção presente preocupou-se tambem, muito

provavelmente, com a definição de uma estratégia de combate à aptual Delegação

Executiva e de preparação da sua substituição por uma outra d4 sg2 g6nfianç4rffi.

Na Conferênci4 cujo texto foi publicado pelo autor em A Federação Escolar,

Carlos Martins tratou o problema mutualista nas srus bases teóricas e recordou a

história do movimento mutualista português, designadamente a parte relativa ao seu

desenvolvimento por efeito da influência da criação da Lutuosa dos Professores

Prirnrários. Esclareceq depois, a fase posterior à criação da Caixa de Preüdência

através do Decreto no 11.220 e analisou queÍ os Estatutos aí corsignados quer a nova

Proposta ainda em discussão. Mais uma ve4 explica por que motivo, em seu entender,

a cúção da Caixa de Previdência implica que a Lutuosa deva desaparecer e deva

surgi na classe uma Caixa de Assistênciaro7. Em sua opinião, nada justifica a suspeição

com o que o novo Estatuto da Caixa de Previdência continua a ser encarado a não ser

o facto de que "persiste uma nuverL resto da má atmosfera deixada pelo anterior"roE.

Suspeitas que considera totaknente injustificadas por o Dr. Santos Silva ao passar pelo

Ministério ter reparado as injustiças do anterior Estatuto ao ponto de se ter até

manifestado na disposição de criar uma Caixa de Assistência no Ministério da

Instrução Pública destinada a quem não pudesse ser admitido na Caixa de Previdência.

106 Decorridos mais de dois anos, Alves de Oliveira frz essa leitura do âcontecimurto quando se refere
às 'tentativas de conspirata, no Porto, contra a Delegação Executiva de Faria Artur que eles
desejavam ver demrbada em Coimbra", Alves d'Oliveir4 "Cartas do NoÍe. Uma questão de gaÍnela",
Esco la Modema, 27 I 12/28.
r07 Carlos Martins, "Conferência", ,4 Federação Escolar,l3tl0t26.
rw ldem, Ibidem-
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Carlos lúartins reconhece que é precismnte aqú que se situa o 'bomo da

discóÍdia da Caira de PreüdêÍrcia, o abandono em que ficam as fnrnílim des que não

foram previdertes e já o não podeur ser - ou pela sua muitâ idade ou pela âlta de

saúde que os levou à inactividade"r'. Poréq julga esm dificuldade p€rftitaneÍúe

rítrapassrivel desde que o Estado colabore com os professores criando umn Caixa de

Assistência. Afnal, - pergunta - se o Estado garante assistência à viúva e aos filhos

dos militares 'lorque não h.í de criar a C. de Assistência para algumâs c€Írtenas

apenas de frncionários depeirdentes do Ministério da Instrução, que nâo possam

ingressar m C. de Previdência ?'rr0. Pensa, por isso, que a prioridade deveria ser,

exactamente, a criação de urna Caixa de Assist&rcia" pois que 'funa vez fundada a

C. de Assistência, já o Estado teria todo o direito moral para organizar a Previdência

obdgatória tomando-a assim uma grande iostituição de mutualismo, que em poucos

anos seria a primeira do país"trt. Se fudo se fizesse desta forma, a nova instituição

poderia fimcionar como modelo para as Caixas de Previdência das restarúes classes e

até já antevê a possibilidade da criaçâo de uma Contreração das Caixas de

Previd.ência

Exceptuando o frcto de a classe ter apenas dois rnerüros no Conselho de

Artministração, Carlos Martins está convencido de que na nova organizaçilo prcvista

para a Caixa de Previd&rcia tudo corre pelo melhor. Não duvida" por isso, de que a

transformação da Lutuosa nrma Caixa de Previd&rcia se imponí '!ela força das

ciÍsunstâncias" 2. Entende, portanto, que a polémica acerca dos '!elhos' não se

rB I&n lbitum.
rro I&m lbi&m.
ttt 

14s14 lbidem.
ll2 Neta ftrnula vaga s6 €ncerratn causas dirmsas eoae as quais, certamantq donrina a conüoÉo de
Carlos À{artins de que a ftrrnula das Lúuosas era errada do pqrto de i*r cientíico. Dizendose
aporado no conhecimento das 'hspiraÉes dos homens que pontificam no nosso meio mutualistra", a
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justifica uma vez que 'hâo temos o direito de pretender sacrifcar a estabilidade da

nova instituição de previdência" no altar dos direitos das âmilias de alguns velhos e

doentes que, com vantageÍÍL poderEÍrc ficar protegidos numa Caixa de Assistência a

criar. Não vê, por isso, raáo neúuma para que algúm se surpreenda com o seu

apoio à criação da Caixa de Preüdência e à liqúdação da Lutuosa- Pensa que a

Lutuosa dos Professores Primírios já cumpriu a sua missÊüo fomentando o mutualismo,

e que não luí nada que justifique a sua continuação 'hos estreitos limites em que vinha

flrncionando". Metaforicamente, considera-se neste moÍrento como um filho que, após

longos meses de reflexão, abandona com saudade o 1ar paterno, "embora vá para

grandes destinos, para melhores dias". Resumindo o intuito da sua Conferência, afiÍma

julgar cumprir

"um dever aconselhando todos a considerareÍn a Caixa de Previd&rcia como a

transformação da nossa Lutuosq devendo nos instalar-nos nela como ern casa

nossa. Façamos dela uma instituição modelar, onde o futuro de nossas famflias

esteja inteiramente asseguradq e continueÍnos através dela" a obra iniciada

ern 1922"113.

Em seu entender só procedendo dessa forma a Classe do professorado prirnrírio

continuará a ocupar a posição de vanguarda do movimento mutualista nacional.

Precisamente no mesmo dia em que a Conferência de Carlos Martins se

realizou no Porto O Professor Primdrio acedeu na inserção de um artigo seurra

intitulado 'â Classe" e sobreintitulado (pela Redacção) "O incidente Acácio-Carlos

sua grande referência é o Dr. Santos Lucas que nesta mesma conferência é bastas as vezes citado e

louvado como 'b primeiro acturlrio do país" e 'tão grande maternático como homern de bom". Ele era,
indubitavelmente, na altura, a gÍande estrela do firmam€nto mutualista português. Assim sendq as

razões que levam Carlos Martins a deixar cair a sua Lutuosa sâo apres€ntadas por si como de ordem
estitaruente racional.
ttt lden, lbiden.
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Martins". ProtestaÍdo conta o ftcto de o órgão oficial da Unilío ter publicado o

escrito de Acrício de Gouveia em que foi atacado, qualifica como inaceitável a

astuação posterior da Delegação Executiva: 'Não há direito - escreve - de [Acácio de

Gouveia] lá se enceÍrar como em torre de marfirn, onde a minha humilde prosa não

chega mas de onde ele pode à vontade gritar e jogar pedradas"rrs. N:urr- Post Scriptunt,

Carlos Martins estranha a recusa de Gil de Oliveira Mendonça em publicar o texto que

anteriormente enviar4 lamentando principalmente que 'b seu critério não tivesse

surgido antes de ter pubücado a carta do sr. Gouveia. Então seria oportuno e louúvel;

agora" surgiu um pouco tarde, sendo injusto para comigo"rt6.

Em Nota da Redacção aposta à carta de Carlos Martins Gil de Oliveira

Mendonça admite que o reparo "não é todo ftlho de razão" e justifica-se dizendo que

o artigo de Acrâcio de Gouveia só saiu em O Professor Primário porque ele não foi

previamente ouüdo sob're a conveniência da sua publicação. Quanto ao mais, Gil de

Oüveira Mendonça entende que a Delegação Executiva 'foi alheia ao incidente

Acrácio-Carlos Martins", e que os problemas da Lutuosa deverão ser discutidos na

assembleia de socios da mesma. Aliás, Gil de Oliveira Mendonça manifesta-se

favorável a qtte O Professor Primário sirva para os colegas expoÍem as suas

posições em relação à Lutuosa e à Previdência, desde que não o fagam na base

de ataques pessoais e se concentrem na "questão magna, que a todas sobreleva

neste momento: - a Classe decidir-se favorável ou desfavoravelmente

acerca da nova Previdên cia"tt1 . É, nessa perspectiva que interpreta a publicag!üc

do artigo de Acácio de Gouveia que, em sua opinião, - e com isso acaba por sancionar

rra Carlos Martins, "O incidente Acácio,Cartos Martins. À Classe", O Prolessor Primdrio,26t9D6.
rrs lden, Ibiden.
116 lde^, Ibiden,
rr7 ldrr, Ibid".,
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a sua inserção em O Professor Primá,rio - não se pronunciara como memb,ro da

Delegação Executiva mas apenas na sua qualidade de sócio da Lutuosa.

No entanto, Carlos Martins não se demora na discussão da censura que the foi

feita e logo passa à exposição dos pontos de vista sobre a Caka de Preüdênoia por si

defendidos no Congresso e na Comissão dos novos Estatutos. Refere-se, depois, a

uma carta pessoal recebida de Faria Artur absolutamente concordante com os seus

princípios e, de seguida volta a e4plicar "o caso dos velhos" tal como ele tem de ser

encarado no quadro da Caixa de Previdência:

"Quem quer receber tem de dar - diz o povo. Ora a classe quer receber sem

dar. A classe quer recebo a regalia" ou antes, o direito (pois o não considero uma

regalia para os velhos) de se poderem inscrever na Previd&rcia todos os velhos de

66 anos, e os doentes já passados à inactividade ou à reforma - coisa que não é

permitida por nenhuma Companhia de Seguros de qualquer partê do

mundo - não aceitando, porém, em troca, o princípio da inscrição

obrigatória para todos os sãos, que eÍn paíe compensaria a inscrição dos

velhos e doentes. Direitos sem deveres, é que não pode ser"llt.

Tal como se pode ver, Carlos Martins continua a admitir a possibilidade de

adopçõo de uma fórmula soüdríria de associativismo mutualista capaz de permitir a

inscrição dos velhos e doentes: na condição de todos os sãos se inscreverem. Só assim

se poderia Írssegurar com garantia os interesses de todos sem pôr em causa a

instituigão de Preüdência que adoptasse esta formula. Isso, porénq é óbüo que

exigiria que a classe estivesse, disposta a Íepeffff o tópico da inscrição na Caixa de

Preüdência:

"Ou a Classe aceita a Previdência Obrtgafiria para tdos os funcionários de

menos de 66 anos e facultativa para os de mais desta idadg e para os que não

estejam ao servigo, ou orúÃo a Previdência fica facuhativa, mas então o Estado
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faz a selecgão dos socios, não só estabeleoendo os dois anos de espera, como

o<cluindo os eleÍnentos oonsiderados perigosos para o futuro das famllias dos

sócios que v€nham a inscrever-se, e,duindo neste caso os que forem julgados

inoapazes para o serviço e os de mais de 66 anos. Nisto se resume este caso. Tudo

o mais é querer forçar e torcer a questão"lle.

Assente numa visão soüdária da Previdênci4 esta hipótese pennitiriâ ftzeÍ a

quadratura do círculo, nras parece que não teve adeptos. Ousamos pensar que se não

foi possível adoptá-la isso se ficou a dever ao àcto de, no momento, a Classe do

professorado primário já não ser capaz de resolver os seus problemas poÍ pÍecisaÍ

deles. Não existindo já uma Classe, os grupos em que ela se decompõe necessitam de

motivos que jusifiquem a sua oposição mútua. A adopção duma fórmula conciliatória

do tipo da avançada por Carlos Martins eúgiú uma Classe unida e algum líder

carisrnrítico capaz de estabelecer pontes entre as suas facções. AIém de que nresmo

isso, provavelmente, só teria sido possível se a sociedade portuguesa no seu todo não

estivesse a üver, precisamente nesta altuÍq o início de um processo de grande

Enfr entarnento colectivo.

Como Carlos Martins percebe que a classe não está em condigões de aceitar a

solução óptima propõe-lhe que aceite, ao nrcnos, uma solução razoâvel. talvez apenas

um pouco inferior para os velhos e doentes: a criação de uma Caixa de Assistàrcia

destinada aos que niío têm condições para seÍem admitidos na Caixa de Preüdência.

Bem se preocupa em indicar soluções racionais e tecnicaÍnente viáveis que, melhor ou

pior, permitam satisfazer as necessidades mutualistas do professorado primário. Mas

trl lden, Ibidem.
r'e Id"rL lbiden.
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qualquer dessas soluções só poderia ter fimcionado caso nlÍo houvesse, para além da

dimensão técnicq uma dimensão associativa do problemar2o.

Ainda na mesrna edição de O Professor Prtmá,rio, Carlos Martins fez publicar

um "Inquerito à Classe" manifestando o seu desejo de que os professores primários lhe

respondessem no dia 7 de Outubro p.f., aproveitando o âcto de nesse dia terem de

deslocar-se as sedes dos Núcleos para elegerem os vogais Íepresentantes da classe no

Conselho Superior de Instrução Pública. Através de 7 perguntas procurava indagar

acerca da posiçÍio de cada professor sobre diversos aspectos relativos à opção ente

uma Caixa de Preúdência facultativa ou obrigatória, sob,re o principio de as quotas

serem iguais ou diferentes consoante a idade, sob,re se deveriam ser pagas através dos

Núoleos ou descontadas nas folhas de vencimentos, sobre a criação de uma Caixa de

Assistência e quais as modalidades possíveis paÍa o seu fi.rncionamento, e, finalmente,

pretendendo saber se na reunião extraordiruíria de Coimbra deverão estar apenas

delegados dos Núcleos da Lutuosa ou também dos Núcleos da União por o problema

Lutuosa-Caixa de Preüdência interessar a toda a classer2r. O texto do inquérito das

perguntas deste inquérito tem grande valor como documento clarificador da forma

como Carlos Martins equaciona o problema mutualist4 rnâs, em contrapartida, não

ternos qualquer indicação ulterior da sua parte acerca das Íespostas que obteve e nem

sequer é certo que os professores lhe tenham respondido. É possível - julgamos que é

o mais provável - que, se houve respostas, elas não lhe teúam agradado. E isso

poderia explicar que nunca os resultados do inquérito tenham sido referidos

po steriormente por si.

120 Manuel da Silva, lucidamente, já no Congresso de Agosto distinguira estâ dupla dimensão.
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À medida que se aproxima a reunião de Coimbra as hostes organizam-se e

contam-se as espingardas. Um dos episódios mais significativos desta fase é o repto

lançado por Alves de Oliveira ao Secretrírio Geral da União, Faria ArtuÍ, tentativa

consegúda de colocar o problema do associativismo mutualista como problema

associativo ao nível da União do Professorado Prirruirio:

"O Colega Faria Artur expôs no último nrírnero de O Professor Primthio a

sua opinião acerca da Lutuosa e Previdência.

Peço ao Secreüírio Geral da União que diga, agora também no jornal o que

pensa sobre o mesmo assunto"l22.

Alves de Oliveira pretende atingt o Secretiírio Geral da União (a figura rnais

impoÍante no organigrama do associativismo da classe) por ele se ter manifestado em

acordo total com as posições de Carlos Martins. Faria Arhrr limitou-se a responder-lhe

que "o Secretrário Geral não tem que pensar diferurtemente do Faria Afiur»r23 e

declarou que na reunião de Coimbra será um sócio entre outros socios, disposto a

aceitar as deliberações da maioria. Não tendo conseguido embaraçar Faria AÍurr2a, o

professor do Porto, unra serrutna depois, em Escola Moderna, apelará ahrtamente à

luta dentro da União do Professorado Primário em prol da Lutuosa contÍa a Caixa de

Previdência. Apesar da púbüca e comprovada simpatia e até militância de dois

membros da Delegação Executiva (Acácio de Gouveia e Gil de Oliveira Mendonça) em

relação à causa que também abraç4 Alves de Oliveira a.cusa em bloco de comodismo

'2' A redacção du pergunta deixa perceber qual a posição de Carlos MaÍins: é um assunto para todo o
professorado primiírio tratar e não para ser decidido apenas pelos delegados dos Núcleos da Lutuosa.
r22 

[Alves de Oliveira], "Lutuosa e heú dência", O Professor Primário,3l10D6.
tB ldem, Ibidem.
l2a Furioso, treslê o texto de Fariâ Artur: '? resposta que o ilustre colega S. Geral da União se dignou
dar-nos em o último ntlrnero de «O Prolessor Primario» resume-se no seguinte: - Sobre a questão

máxima da ((Lutuosa) e «Previdênciar>, o professor Faria Artur pensa o que já expôs. - Quanto ao

Secteüírio Goal da União, esse não pensa coisa nedruma, acerca do mesmo assunto". Prof Alves de
Oliveira, "Só vive quem luta", Escola Modema, 10/10/26.
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os dirigentes da Classe por se eximirem ao dever de a orientarem e esclarecerern Dá

como exemplo a atitude de Faria Artur e afirma que o que se está a passar na questão

Lutuosa - Caixa de Preüdência não é senão um mero sintorna duma doença mâis vasta

que enfraquece a União do Professorado Prirniírio:

"Um viver de águas mornas, de requintes de diplomacias, poderão ser muito

cómodos, mas, por mais que nos diganr, nunca hão-de trazer para a classe aqueles

resultados a que teÍnos incontesúível direito, aquelas conquistas que a justiça

impõdí25.

Em concreto, Alves de Oliveira interpreta o comportamento da Delegação

Executiva em relação à Caixa de Previdência como uma autêntica capitulaçÍÍo na

defesa dos interesses do professorado primário e, em paÍicular, dos professores que

são sócios da Lutuosa. Pretende que todos - e em primeiro lugar o Secretrírio Geral da

União - se manifestem acerca de dois pontos do novo projecto de Estatutos da Caixa

de Previdência: o que detennina'? exclusão dos velhos que a Lutuosa abriga em seu

seio", e o que obriga a 'que os filiados na Lutuosa fiquem também sujeitos à cláusula

de só ao cabo de dois anos terem direito ao legado completo quando é certo que a

Lutuosa tho garante jií"r26.

A menos de uma semana da reunião de Coimbra Alves de Oliveira assumiu,

portanto, já a condução da luta contra a Caixa de Preüdência e Ê-lo tendo o cúdado

de enfraquecer previamente a posição da Delegação Executiv4 acusando-a de

conivência com os inimigos da classe e até de negligência na defesa dos seus interesses,

ou seja, sempre configurando o problema do associatiüsmo mutualista como um

problema de política associativa geral. De acordo com esta estratégi4 e para fazer o

"t Id"*, Ibid"^.
126 ldem, Ibidem.
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contraste, evoca as regaliâs que os professores dos rcstantes níveis de ensino vêm

somando:

"E nós, míseros professores primários ? Deixam-nos na mesma penúria

encarcerados ern esoolas que são autênticás penitenoiárias e tentam roubar'nos

ainda por cima a nossa melhor obra, aquilo que era a gêÍantia do futuro dos

nossos Íilhos - a «Lutuosa» - oferecendo-nos, eÍn tÍoca desse oiro de lei, a

Previdência que náo passa de reles pechisbeque"rz1 .

Toúuosamente, Alves de Oliveira reprova em Faria Artur exactamente a

mesma coisa que lhe exige. Ao contrário do que pretende fazer crer, o que critica nele

não é que ele tenha uma posição pessoal enquanto sócio, acerca da Lutuos4 Ínas, si&

que essa posição, do seu ponto de üsta (de Alves de Oüveira), não seja aceitável em

alguém que acumula com a condição de sócio a de dirigente máximo da classe. Como

se o sócio perdesse o direito a manifestar a sua posição pelo facto de ser dirigente

associativo :

"A dualidade que o colega Faria Artur pretende atribuir-se a propósito do

assunlo «Lutuosa» e Previdente, não a compreendemos nós, nem a compreenderá,

decerto a classe.

As palavras proferidas ou escritas pelo sócio Faria Artur terão no ânimo do

professorado o mesmo peso e a mesma influência que teriam se fossem subscritas

pelo Secretário Geral da União.

Será sempre um erro pretendermos falar em nosso nome pessoal quando assim

ocupamos lugares de tanta magnitude e tamanha responsabilidade"r2s.

Afnal, o que Alves de Oliveta gostaria é que Faria Artur-Secretário Geral

tivesse dito nessa qualidade algo diferente do que persava como sócio. Faria Artur

neg4 é certo, que tenha tomado posiçÍÍo enquanto Secretário Geral. Mas isso não

r27 tdem, Ibiden,
r2E ldeor lbide^.
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melhora a sua situação, pois só revela a fraqueza da sua liderança. Em altemativa a

esse estilo de condução da classe, Alves de Oliveira, proclarnando que "Só úve quern

luta", apresenta-se a si próprio como o candidato ideal para assumir o papel principal

na oposição à Caixa de Previdênciq ele que já há um ano atrás, protagonizara urna

outra iniciativa nesse sentido:

"E quen dwerá encaminhar a classe para este campo ?

Se não estamos em errq parece-nos que todos nós, mas com o sr. S. Geral à

fr€nte.

Nunca nos há-de esquecer que prestes vai fazer um ano que, ern comissão

delegada do professorado do Porto, fomos a Lisboa, conseguindo, de colaboração

com a D.E., desfazer aquele traiçoeiro golpe com que então queriam matar-nos a

Lutuosa.

E por aqui se vê quanüo vale a decisão"l2e.

A sua legitimidade funda-a, portanto, na sua intervenção episódica no combate

ao Decreto n" 11.220 e na noção de qte ele sabe o que a Classe quer e sente, ao

contrírio da actual üderança da Uniâo do Professorado Printário:

"Ora o sr. S. Geral - quer o colega Faria Artur queira, quer não - declarou

conformar-se com uma coisa que a classe aceitará resignada, imposta pela força

de circunstâncias, mas com a qualjamais se conformará inteiramente,

Sentimos que a Previdência só vingará no momento eÍn que a classe se sentir

impotente para a repudiar"r3o.

De facto, já a partir deste momento Alves de Oliveira não voltará a contar com

a posição da Delegação Executiva acerca do que deve ser a Lutuosa. E se da sua parte

existe animosidade em relação à actual" muito pior ainda sucederá relativamente à que

vai ser eleita no Congresso de Viseu em Abril de 1927 , Entre a sua eleição e o fecho

r2e ldem, Ibidem,
tt, ldern lbidem,
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da União do Professorado Primário em finais de Outubro do mesrro ano, Alves de

Oliveira não lhe dará um minuto de sossego e recusr-se-á a submeter quaisquer

aspectos da vida da Lutuosa à suajuÍisdição.

Uma particularidáde a anotaÍ, relativamente ainda ao artigo de Alves de

Olirrcira sp snálise, é o âcto de neste texto nunca Carlos Martins ser directamente

afrontado e, pelo contnário, s€r afuo de todos os elogios. Exalta o "valoroso esforço" e

a'honestidade" de quern'ft2 quanto pôde, sempre com os ohos postos na felicidade

dos nossos filhos". Porán, simuftarcameÍrteo menife56 4 zua conücção de que chegou

ao firr o seu reinado sobre a Lutuosa, razão pela qual Alves de Oliveira consideÍÍt ser

agora necess{ário, muito simplesrrerÍe, "que a clâssê procure mlvaguardar, melhor

ainda, os nossos direitoq completando, assirl a obra já notável de Carlos Martins'Fl.

fu *jq ainda que isso não seja iúeiramente e:çlicito, ele apresenta-se já como

candidato ao seu lugar na condução da Lúuosa.

Enhetanto, a classe continuava a prepaÍar a decisiva reunião de Coimbra Já

ninguém consegue alhear-se do problerna das instituições mutualistas e até a Direcção

do jorml Escola Moderna, no Editorial da ediçâo de 3 de Outubno de 196, aborda

taoMÍn o tema mais candente na vida associativa da classe por aqueles dias. Apesar

de, logo à cabeça, protestar a sua neutralidader32, certo é que o editorialista responde à

pergunta que vem em titulo ("Previdência ou Lutuosa ?) dei:<ando bem clara a sua

preÊnência pela Lutuosa. E, tomando como exerrplo o caso de um proftssor que

frlecera em Fevereiro de 7923, e cuja fimlli4 viúva e onze filhos, dos quais quato

r3r ldert lbi&^.
F' "Cüno desde a primeira hora. t «Escola Moderna cmtinua mant€ndo, acerca da morn€ntosa
questão, uma justificada neuralidade, pois ainda não conseguiu famar opinião segura, em frce de
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ainda menores, não tiúa recebido à data o que o Estado tiúa em díüda ao professor à

data do seu frlecimento, o autor do Editorial retira a seguinte ilagão: "l3rq se o

recebimento dos legados oficiais da Lutuosa vem a ser feito por este processo, é caso

para gritar a plenos putnões: - Ó da guarda !-R3.

A medida que as tomadas de posição se iam sucedendo aumentavarn os

estragos adentro do edificio associativo, inclusive, complicando-se o relacionarnento

entre a Delegação Executiva e o Conselho Federal. E, em pouco tempo, agravar-se-á

ainda mais a crispação entre as diversas sensibilidades. Vimos como é praticaÍnente

certo que a conferência de Carlos Martins no Porto foi ocasiÍto para conspirar contra a

Delegação Executiva" a qual, como vimos, não se fez representar no evento. Aliás,

chega agora ao órgão oficial de imprensa da União o protesto do dinamizador da

iniciativq o Delegado do Distrito do Porto no Conselho Federal que reclama não só

por causa dessa ausência mas também porque O Professor Prímário não publicou o

Aviso-Convocatóría da Conferência (e que, no entanto, se pôde ler quer em

Á Federação Escolar qrrcr em Escola Moderna).

Não era, contudo, apenâs entre o Delegado do Porto no Conselho Federal e a

Delegação Executiva que haüa problemas, e era o Conselho Federal em bloco que se

distanciara do órgão presidido por Faria Artur desde que no Congresso de Agosto a

Delegação Executiva se soüdarizara com o seu membro Acácio de Gouveia enquanto

o Conselho Federal se tinha colocado do lado de Carlos Martins. O mal-estar criado

entre os dois órgãos directivos da União toma-se, assinl ele próprio um impedimento

razõ€s ultra-convenientes, ori€ntadas das duas facções em litígio". [O Director ?], "Prwidência ou

Lutuosa ?", Escala Moderna, 3 I 10126,

'31 Id"^. Culos Martins não deixará passar este todo seÍn o comentar dali a dias considerando que o

editorialista de Escola Moderrn "foi inbliz", pois o que está previsto nos novos Estatutos da Caixa de

Prwid&rcia é que o pâgamento de legados se faça com a mesma Écilidade com que na Lutuosa. Cfr.
Carlos Martins, "Previdàrcia ou Lutuosa?', Escola Modema,17I10126.
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a uÍna abordagem concerüadâ por pâÍte da instituição magna da classe relativamente ao

problema mutualista.

Num lviso à classe publicado na edição de 6 de Outubro de A Federaçtlo

Escolar Carlos lúartins denunciará este mal estar chamando a atenção paÍa a

necessidade de se liquidar rapidamente o incidente 'lrovocado por Acrício de

Gouveia''. Deftndendo, alirás, que os Corpos Gerentes há muito o deveriam ter

resolüdo, pois ele'!ode vir a complicar-se ainda mais". A razão pela qual lança este

apelo - explica - é que acaba de perceber que a reunião de Coimbra foi convocada

apeÍras como reuniÍlo de sócios da Lutuosa e nilo como reunião extraordLuá.ria da

União do Professorado Primírio nem como reunião de delegados dos Núcleos da

União. Sendo assirq em Coimbra não poderão ser tratados assuntos de ordem

associativa cuja competência cabe aos Corpos Gerentes da União. Lamenta, por isso,

ter fioado tanto tempo à espera que a classe lhe fzesse justiça. Obrigado, portanto, a

concluir que os Corpos Gerentes nada vão fuzer para resolver o problema criado no

Congresso ('hem cá nem lá o pretendem solucionar") solicita que os Núcleos da

Lutuosa aproveitem a ocasião em que escolherão os vogais do professorado primário

no Conselho Superior de Instrução Públic4 a 7 de Outubro, para escolherem também

"o Sindicato que deve assumir a administraçâo da Lutuosa"r3a. É óbüo que esta nova

ameaça de abandono imediato da DirecçÍÍrc da Lutuosa se destina a pressionar a

Delegação Executiva e o Conselho Federal a entenderem-se paÍa tÍansformar a reunião

de Coimbra numa reunião extraordinária da União do Professorado Printírio em lugar

de ser uma reunião apenas de sócios da Lutuosa.

r34 Carlos Martins, "Lutuosâ. À Classe",l Federação Escotar,6tl0t26.
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Julgarms que quem melhor se apercebeu da gravidade da situação associativa

foi o Director de Á Federação Escolar, Aúónio Augusto MaÍtins, que - no rne$m

úmero em que Carlos Martins anunciou a sua iúençâo de se não deslocar a Coinúra

e de tencionar depor o mandato como Secretário da Lutuosa - incita à clarifcação da

sifuação, com cada uma das partes a dever assumir com radicalidade e Aontalidade as

Í€sp€ctivas posições e responsabilidades. Inúerpretando a decisão de Carlos lúartins

como um gesto elevado, entende que ele rrerece ter da parte do Conselho Federal uma

resposta igualmente briosa:

'(..) nós entendemos que não é só a Carlos Martins que pertencc ser brioao !

O Conselho Federal da União esüí também ern chequg visto ter-se colocado ao

lado de Carlos Martins conta o procedimento de Acácio de Gouveia que tan pc

sua vez a solidariedade da D. Executiva.

Esta çis dar ao incidente a nota pessoalista, esquecendo,se de que os

associados que desernperúam fungões em altos cargos têm o dever de ser

pÍud€Írtes.

O incidente estí agravado côÍn estâs int rpÍ€tagões e, uma v€z que a D. E. tenr

um critáio diferente do Conselho Federal, este só tem um camiúo a seguir que é

o trilhado por Carlos Martins"rs.

Para António Augusto lMartins a melhor solução será, portanto, que, tal como

Carlos Martins, tambem o Conselho Federal se demita das suas fi.rnções. Aliás, refere

ter-lhe constado também algo de rmrito gmve: que'h D. E><ecutiva não deixa reui,r o

C. Federal em Coimbra; isto é, os memünos do C. F. podem lá ir como associados da

Lutuosa" rnas não podem tomar deliberações associativas"r36.

rs 
[Ant&rio Augusto Martins], 'Quem tem Mo ?', A Federqtu hcolar,6ll0t26.

rú I&m lbidem.
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E importante frzermos aqui um parêntese acerca desta tomada de posição de

António Augusto Martins. Não temos dúüdas de que o utre a Carlos Martins uma

cunrplicidade mais ampla do que a que o cÍrso em discussão por si só implicaria. Sem

dúüda tambem que ao s€u estilo de jomalismo agrada mais que as iíguas estejam

agitadas: Contudo, julgamos que a suÍr atitude nestas circunstâncias, como noutras,

não pode ser interpretada exclusivamente com base nestas duas premissas. Achamos

flrndamental ter em conta que António Augusto Martins tem um critério próprio acerca

do que julga dever ser o associativismo da classe, e que é essa a chave essencial para

percebermos a forma como actua e Íeage em cada situação. Só isso expüca que nunca

seja um incondicional de ninguém e que se permita apreciar com grande liberdade os

episódios que se sucederam rta üda associativa da classe. Um bom exemplo disso

ocorre precisamante a runa semana da reunião de Coimbra quando se acrescenta à

confirsão reinante a circunstância de, também por aqueles dias, se fazer a eleição dos

vogais do Conselho Superior de Instrução Pública. O Conselho Federal fizera publicm

!Í)a Nota acerca do assunto na qual referia que o Conselho Federal e a Delegação

Executiva, tendo "resolvido orientar a eleição dos vogais do Conselho Superior de

Instrução Pública por forma a evitar-se uma grande dispersão de votos e

darmos mostÍas duma intensa coesão asso ci ativa"rt7 , decidiram - com

base na consulta dos membros do Conselho Federal - indicar à classe

três nomes entre os quais esta deveria escolher. Ora, este gesto merece a total

reprovação de António Augusto Martins para quem os Corpos Gerentes da União do

r37 Prof. Carvalhão Drarte, 'Nota do Consetho Federal", O Professor Primário,3ll0D6.



t21

Professorado Primário procederam "como se o professorado fossê a caterva

inconsciente que vai à uma pela mão do cacique'r36.

A desgraça associativa agrava-se dia a dia e, enquanto a classe se paÍte em

duas, só a pena de António Augusto Martins não distingue Delegação Executiva e

Conselho Federal como alvo das suas recriminações relativamente a diversos aspectos

ligados à preparação da reunfio de Coimb,ra:

"Com que direito os sócios da Lutuosa ctcunscrevem a si as deliboações

sobre Previdência ?

Qual a raáo porque t&n tanta pressa em indicar os nomee para o Conselho de

Administação da Prwidência, se o Ministro não publica o decreto setn se efectuar

a reunião de Coimbra ?

Não era mais democrático que os nomes fossem indicados nessa reunião ?

Por quanto tempo hão-de continuar a fazer dos socios da União um conceito de

caciques ?

Vá! Não se atapalhem. Olhem que os lugares de conÍiança chegam e sobram.

Sempre julgámos que havia mais um bocadiúo de modestia e... de brio

associativo"l39.

Foi só uma semana antes da esperada reunião que, em O Professor

Primório, Almeida Cardoso (o delegado do Distrito do Porto no Conselho

Federal) obteve, finalmente, resposta às suas queixas relativas à falta de

comparência da Delegação Executiva na Conferência de Carlos Martins no

Porto e ao facto de não ter sido publicado o Aviso da realizaçâo da mesma no

r$ 
lAntónio Augusto Martinsl, "Alerta 1", Á Federação Escolar,6110126.

'te lAntónio Augusto Martinsl, 'Quem tem brio ?', Á Federaçdo Escolar, 6110126, No mesmo
número um trecho mais ácido ainda onde afirma que'(...) o C. F. e a D. Executiva cacicam eleições e

partuÍejâm indicações para os lugares da Previdência", [António Augusto Mârtins], "Alerta !", I
Federaç tlo Esco lar, 6l I 0/26.
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órgâo de imprensa da União. O redactor da secção "Notas e Comentários"

responde-lhe aglutinando as duas reclamações:

"(...) fomos nós os primeiros a estaúar, porquantq ao contário do quo ficara

combinado, nada, que nos oonste, se recebeu na tiPografia' estando até nós para

lhe chamar a atenção para esse caso, que nos parecia desprestigioso para a União.

E, se nós não qu€reÍnos deixar de acreditar que reolmente o colega Alrneida

Cardoso nos enviou o corrunicado, mas que por ventura se el(taviou, como

poderá também duvidar do que Gil de Mendonça alegou para não ir ?

Como vê, pois, aqui não houve má vontade pela sua inioiativa, que até

achamos bastante respeitrível, mas cirounstáncias oontnírias à no§sa vontade, que

o magoaÍam, rnas sem esse intuito, que não poderia de modo nenhum estar ern a

nossa mente"rlo.

Em relação à não ida de um ÍepÍesentante da Delegação Executiva ao Porto

explica-se que Faria Artur já tiúa feito saber que não podia ir e que ficara

posteriorÍnente combinado que seria Gil de Oüveira Mendonça quem iria. No entanto,

acabou por ser-lhe impossível deslocar-se, conforme o próprio comunicou por

telegrama para o Porto. Ora, independentemente de saber se a§ justificações

apresentadas pela Delegação Executiva s!Írc ou não vrílidas, o certo é que elas

confirmam que, ao mais alto nível associativo, se iÍstaurou um profirndo mal estar.

De facto, quando, finalmente, os professores se apresentaÍem em Coimb,ra

abundarão motivos para desconfianças mútuas. Para mais, até lá a Delegação

Executiva continuará a permitir que O Professor Primárto sqa úiluado por Acácio de

Gouveia (assinando sempre na sua qualidade de "Sócio da Lutuosa") para &zer a sua

propaganda contÍa a Caixa de Previdência. Assirq por exemplo, no ultimo número

publicado antes da reunião de Coimbra, apelaÍá aos colegas para que compareçam e

pÍomete-lhes continuar a luta iniciada no Congresso de Agosto: 'Na defesa que tomei
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dos nossos colegas velhos, foram as minhas intenções deturpadas. Aos ataques que me

dirigiram na minha ausência não responderei agor4 reservando-Íre parÍr a próxima

Reunião de coimbra. Para esta reunião, que se realiza nos dias 16 e 17 do coÍÍente,

peço a comparência do maior número de colegas, Quem não pudet assistir deved

escrever'ou telegrafar, Até Coimb,ra e que a todos anime o desejo de serem justos"lar'

Mas também o redactor das Notas e Cornentórios se permite chacotear I Federaçtio

Escolar:

"Queixa-se I Federação Escolar de ÍÁo go7zt vida desafogada, oonfessando

até que ainda deve o papel que comprou para o corr€Írte semestre.

Deve haver nisto um bocado de exagero pois A Federação teÍn uma large

tiragem e até há pouoo, para celebrar o seu quadragesimo aniversário, publicou

um número especial de doze páginas, que não devia ter ficado barato.

Mas se realmente o jornal luta com as dificuldades que confessa, mais para

apreciar é o seu sacrificio perante o qual bom é a classe não se mostar

indiferente'42.

Esta éjá uma boa antecipação do estilo de remoques com que se mimosearão

posteriormente durante anos as duas facções da classe, com a particularidade - que

não pode deixar de ser posta em relevo - de a Delegação Executiva e O Professor

Pimario üolarem as regras mínimas da imparcialidade que seria de esperar encontÍar

em quem detém no momento as maiores responsabiüdades associativas.

Finalmente, uma Nota do Conselho Federal anuncia que este, '!or ultima

resolução',r$, se reunirá em Coimb,ra e assistirá à'teunião extraordiruíria da classe".

r{0 
[Anónimo (Cil de Oliveira Mendonça ?], 'Notas e coment áríos", O Professor Prinário, l0ll0D6,

r'r Acácio de Gouveia (Sócio da Lutuosa), "A Lutuosa", O Professor Primirio' l0ll0n6.
ra2 

1Anónimo (Gil de Oliveira Mendonça ?)],'Notas e comentários", O Professor Prlmário,
t0lt0126.
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A reunião acatPtrá" eÍrtão, por ter o ârnbito associativo mais amplo que carlos lúartins

sempre reclamara, e foi certamente por isso que ele também aceitou

estar.presente -conforme a meslna l[ota igualmente informa. Na mesma edição de

O Professor Primfuio larfuém a Delegação Executiva apelava à participação de todos

e insistia, mais uma vez, no significado excepcional do acontecimento, atendendo ao

momento associativo que a classe ahavessava:

"A Coimbra e que todos se convençam de que nos mome'ntos como o quê passa

é necesúria' e nunca é demais, toda a camaradagem; é indispensável uma

absoluta noção de solidariedade profusional e é forçosa a sdstfucia do

recoúeoimento da grande responsabilidade que pesa sobre aqueles a quem vai ser

confiada a resolução do destino de in§tituiçõ€s que muito hãede contribut para

um maior ou menoÍ prêstígio da nossa organização associativa, da União do

Professorado Primário "l{,

Era tão grave a situação associativa da classe ao nível da União do

Professorado Primário que A Federação Escolar chegot a refeú que púava no ar a

hipótese de o conflito entre o Conselho Federal e a Delegação Executiva ter como

resultado a dissolução dos Corpos Gerentes e a nomeação de uma Comissão Executiva

com mandato até ao próximo Congresso de Viseuras. Nesse sentido poderia" alirfu,

apontar tamHm o facto de a Delegação Executiva ter reconsiderado a sua posição

inicial e ter decidido tomar a reunião de Coimbra extensiva a todos os Núcleos da

União federados ou não na Lutuosa, embora essa decisão se tenha podido ficar a dever

rar Delegação Executiva, "Reunião de C oímba", O Professor Primario, I 0/ 10/26. Estes são os têrmos

referidos no texto da convocatória enviada aos membros do Conselho Federal, e dâtada de 8 dê

Outubro, o que bem denuncia a hesitaçlio que a rodeou. Cf' Carvalhão Duartg "Conselho Federal", ,4

Federaç do Esco lar, 13 I I 0 176.
ta' Delegaçâo Executiva, "Reuniõo de Coimbra", O Prolessor Primário, 10110126. Não se percebe ao

c€úo se a referê'ncia é à nova Direcção da Lutuosa ou aos vogais do Conselho de Adminishação da

Caixa de hevidência que vão ser eleitos em Coimbra. É possível que seja a ambos, até porquê Carlos

Martins estó demissionrírio.
raí 36 Á Federação Escolar dá esta informação afirmando que a mesma "consta".
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simple$nente ao recoúecimento de que o pÍoblema dos novos Estatutos da Caixa de

Previdência dizia respeito a toda a classe e não só aos úcios da Lutuosa.

Segundo A Federação Escolar, a crise associativa terá até conhecido nos

bastidores diversos epísódios que não chegaram nunca ao conhecimento público. Ente

eles um pedido de demissão da parte de Acácio de Gouveia o qual teria sido recusado

pela Delegação Executiva que com ele se solidarizou, rnais uma vez, na questê1o da

Lutuosa. Por outro lado, o mesmo jomal lamenta que se tenha chegado a Coimbra sem

se ter conseguido pôr termo à desavença entre Carlos Martins e Acácio de Gouveia"

factor perturbador do relacionamento entre a DelegaçÍtrc Executiva e o Conselho

Federal:

"Lamentável é, porém e ainda, que à questão Carlos Martins-Acácio de

Gouveia se não tivesse posto fim a teÍnpo e horas, de modo a witar

desintelig&rcias erntre o C. Federal e a D. Executiva; evitandose também o desafio

impertinente que o segundo dos contendedores lança aqueles que tiv€ram, a

hombridade de o censurar"r46.

O Director de A Federação Escolar ittsiste também na importância da

participação do maior número de professores na Reunião de Coimbra correspondendo

à atenção condescendente do Ministro que aceitou protelar a publicação dos novos

Estatutos da Caixa de Previdência u16 6 rcalizqção desta reunião da classe do

professorado prinr.írrio. António Augusto Martins argumenta:

"(...) se a Classe não acorrer a ela, além de pouca consideração, drí ao

Sr. Ministro a impressão de que tem em mínima conta os seus próprios interesses.

ta6 Ainda que António Augusto Martins tenha tido rmr papel importante em Coimbra como árbiho
conciliador na resolução do diferendo entre os dois, é claro que ele porde para o lado de Carlos
Martins. Na parte final refere-se, certamente, ao facto de Acácio de Gouveia ter - no número mais

recente de O Prolessor Primário, com o beneplácito óbvio da Delegaçâo Executiva - incitado à

participação e à luta na reunião de Coimbra. [António Augusto Martins], 'â Coimbra", I Federação
Escolar,13110176.
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AssiÍL ninguáA ou antes, neohum Núcleo deverá deixar de enviar os szus

reprês€ntantes a Coimbra.

Se o não fzerenr, ficam mal colocados, e errautoÍam a D' Executiva p€rant! o

Ministro"laT.

2.3. Da (Reunião de Coimbra" ao Decreto n" 12.695

Tal como previsto, a reunião para tratar do assunto Lutuosa-Caixa de

Preüdência foi precedida por uma reunitto cotúunta do Conselho Federalr6 e da

Delegação Executiv4 à qual assistiram tambem Carlos Martins e António Augusto

Martinsrle. Como se podia adivinhar, os trabalhos foram dominados pela apreciaçÍio do

chamado "incidente Carlos Martins-Acrício de Gouveia". Ambos os protagonistas

estavaÍn pÍesentes, mas não sabemos nada acerca das suas intervenções, porque o

Conselho Federal decidiu que o relato de O Professor Primário fosse omisso em

relação a tudo o que pudesse alimentar a discussão. Assim sendo, o referido relato

limita-se a informar que o Conselho Federal e a Delegação Executiva

"(...) tendo verificado pelas próprias o<plicações dos dois colegas desavindos,

que o incidante resultava de equívocos, de mal entendidos que não era justo deixar

medrar em volta do bom nome de dois colegas que toda a Classe bastante estima,

resolveram sobrê tal assunto, fomecer à imprensa pedagógica uma nota oficiosa,

de cuja redacção foram encarregados Gil Mendonça e António Augusto

Martins"l50.

ra1 Id"^, Ibid"-.
raE Esta reunião do Conselho Federal realizou-se na noite do dia 15 quando tinha sido anunciada para

a maúã do dia 16. Uma vez quê â l" sessão da reunião da Lutuosa só se virá a realizar, como
previsto, na tarde do dia 16, não sabernos como explicar aquela alteração.
rae O Director de ,{ Federação EJcoral está presente porque o Conselho Federal decidira (ern reunião
de Abril de 1926) que às suas reuniões podiam assistir os dir€ctores dos jornais da Classe.
r50 

1Anónimol,'â reunião de Coimbra", O Professor Primbio,24l10126.
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Outros assuntos forarq depois, tratados na Reunião. A Delegação Executiva

esteve sob o fogo das interpelações do Delegado do Distrito do Porto no Conselho

Federal, Atmeida Cardoso, por ter pretendido que a reuniÍio de Coimbra fosse apenas

para sócios da Lutuosa e por ter chegado a queref impedir que o Conselho Federal se

reunisse. Embora o (suspeito) relato de O Professor Primáriorsr afirme que as

expücações dadas por Faria Artur satisfizeram os presentes, na verdade elas

parecem-nos muito evasivas. 455im, sobre o facto de a Delegação Executiva ter

pretendido frzer uma reunião só para sócios da Lutuos4 Faria Artur recoúece "que

esta Íeunião de Coimbra tem andado um tanto embrulhadq desde que nela se pensou.

O que pode, no entanto, garantt é que não houve o mínimo desprimor para o C.F.' por

inicialmente se pensar em uma reunião apenas de sócios da Lutuosa"rs2.

Por outro lado, em relaçÍlo a saber que diligências fez a Delegação Executiva

com vista à publicação do novo Estatuto da Caixa de Preüdência designadamente, se

ela pediu ao Ministro da kstrução para que não o publicasse imediatamente, Faria

Artur afirmou que "foi o sr. M. da Instrução que, pelo telefone, lhe pediu para ir ao

Ministério, a flm de o ouvir sobre a urgência da publicação do estatuto da

Preüdência"r$. Finalmente, quanto à proibição de que o Conselho Federal se reunisse

em Coimbra, Faria Artur afirma que "nesse ponto o C.F. era o único juiz da

conveniência de vir ou não a Coimbr4 o que não quer dizer que a D.E. não poss4 em

casos tais, ter uma opinião oposta"lsa. Parece-nos indiscutível que todas as Íespostas

r5r 
1Anónimo1, "A reunião de Coimbra", O Professor Primário, 24110126. A suspeiÉo deve-se ao

facto de se tratar de um relato da responsabilidade da própria Delegação Executiva que é quem

controla O Professor Prinário. Em todo o caso, não temos n€nhuma outla fonte que nos permita

avaliar da sua veracidade.
t'2 ldem, Ibiden.
r53 lde^, Ibid"r.

'* Ide^, Ibid"n.
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da Delegação Executiva sâo evasivas e que neúuma delas é suficientemente

esclarecedora como seria suposto que o fosse.

E, tal como na reunião conjunta dos Corpos Gerentes da Uniâo, também aqú

"o chamado incidente Carlos Martins-Acácio de Gouveia" teve as honras de primeiro

assunto em discussão. A primeira sessÍio da Reunião para tratar da Lutuosa e da Caixa

de Previdência realizou-se na tarde do dia 16 de Outubro de 1926 e abriu com o

Secretiário Geral informando os presentes de que o problema fora liquidado na reunião

da véspera. Gil de Oüveira Mendonça e António Augusto Martins tinham sido

encarregados de elaborar um texto oficial sobre o assunto que o primeto leu à

assembleia dando-se, assirn, oficialmente, como finda a contenda.

Neste documento se pode ler que Acácio de Gouveia asseverou nunca ter

querido ofender Carlos Martins "na sua dignidade de delegado da Classe na

Preüdênciq nenr, muito menos na sua dignidade pessoal" e que, poÍ seu lado, Carlos

Martins tambem esclareceu não ser verdade - ao contriírio do que constou - que no

Porto tivesse atribuído a Acácio de Gouveia quaisquer irregularidades 'telativas a uma

pretendida e irregular substitúção de um envelope testamentário da Lutuosa". Assin;

dadas estas explicações mútuas, o Conselho Federal e a Delegação Executiva

"(...) são de parecer que não há motivo para dois estimados colegas que à União

têm prestado o seu valioso concurso, continuem a julgar-se reciprocamente

agravados e, por isso, congratulam-se por este incidente se poder assim considerar

solucionado amigavelmente, para honra de ambos os nossos prezados colegas e

prestígio da União do Professorado Primário, que a todos cumpre prestigiar"rss.

Terminada a leitura do texto, refere o relato de O Professor Primário qtse

Pedro de Alrneida, que presidia à sessão, abraçou ambos em nome da Classe debaixo

r53 lden, Ibidem
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de mútas palmas da assistênciat'6. Oficialmente, o problema estava resolüdo.

Na realidade, nâo.

Passou-se de següda à discussão do assunto "Lutuosa'Previdência". Catlos

Martins iniciou a sua exposigão sobre o tema pedindo aos presentes que as resoluções

que üessem a tomâÍ fossem 'hão somente saídas do coração, mas também do

cérebro'rs7. Fez depois um escorço da história do mutualismo da classe, pondo em

eüdência a importância que a criação da Lutuosa dos Professores Primários teve para

o desenvolvimento do mutualismo em Portugal afirmando que

"A nós só [se] deve o grande número de Lutuosas que pululam pelo país fora.

As Lutuosas são o único camiúo entre as instituições de assistência e as de

previdência, Constituem elas a preparação do nosso povo Para a generalização do

princípio do Seguro Social Obrigatório que há muito vem sendo adoptado por

diversos países"l58.

E, a concluir a sua história do mutualismo da classe do professorado primário,

desafiou os presentes: "Continuemos, através da Caixa de Preüdência, a grande obra

mutualista que iniciámos com a Lutuosa em 1922, honrando e valorizando mais uma

vez, a nossa qualidade de educadores dum povo"r5e.

Se a parte histórica da sua exposição não levantou problemas o mesmo não

sucedeu com as suas propostas para o futuro imediato que logo suscitaram protestos

156 lden\ Ibiden.
rs7 

1Anónimo1, 
*A Reunião Magna de Coimbra'', Escola Moderna,31110l?6.

tst ldem, Ibiden.
t3e ld"r, Ibidem.
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da assernbleia" nomeadamente da parte de Acácio de Gouveiaróo. E, no entanto, Carlos

Martins limitou-se a defender as suas teses já coúecidas:

*1o, que se aceite a Previdênoia, nas bases rigorosamente estabeleoidas, que

dwem fazer dela uma grande instituição mutualista; 2o, que a Lutuosa c,ontinte

funcionando, como até aqui, durante dois anos, g fmdos eles, prossiga na sua

missão de ÍrmpaÍar as famflias necessitadas daqueles que não tenham podido

ingressar na Previdência"l6l,

Até aqui, como se pode ver, nada de novo. Onde surgem algumas noüdades é

no capítulo das suas propostas de alteração aos Estatutos da Caixa de Previdência:

defende que a classe teúa três vogais no Conselho de Administração; que a jóia de

inscrição possa s€r paga em pÍestações mensais de 5$00; que um sócio que se inutilize

nas suas funções, ainda sem dfueito à reforma, fique a receber a renda vitalícia que

caberia à sua famíi4 como se tivesse falecido; e, finalmente, que sejam construídos,

logo que for possível dois sanatórios, um marítimo, e outro de altituder62.

À intervenção de Carlos Martins seguiu-se, depois, num registo bem diferente,

a íntervenção de Mrírio Sedas Nunes, professor do Núcleo de Lisboa. Defendeu a

necessidade de o problema "Lutuosa-Preúdência" ser equacionado tendo em conta as

suas implicações para o associatiüsmo da classe. Afirmou estar convencido de que se

a Lutuosa um dia se extinguir isso representará um grande enÊaquecimento para a

União. E, por essa razão, conclúu ser necessiírio manteÍ a Lutuosa e aceitar a

Previdência como facultativa.

160 Curiosamente, O Prolessor Primário Írão se refere a isso. Sabemo-lo apenas graças ao relato de

Escola Moderna.
t6r lden, tbidem.
162 

1Aaónimo1, "Reunião de Coimbra" , O Professor Primário,24ll0l26. Destâ vez é o relato feito em

Escola Mofurna que apmas refere a 2" e a 'f proposta apresentadas por Carlos Martins.
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Finalmente, a ultima das intervenções marcantes desta primeira sessão foi a de

Alves de Oüveira que disse vir incumbido pelo professorado do Porto de defender a

Lutuosa e, logo ali anunciou que sempre votaÍia contra a sua extinção. Mais: ele

próprio 'tem a c erteza de que se ela um dia morrer, no dia seguinte, suÍgiÍá, no Porto,

como a Fénix, das próprias cinzas»r63. Apresentadas as suas poúões de princípio,

entregou na mesa uma pÍoposta:

"a) Que seja resolvido mantef, a «Lutuosa», introduzindo no respectivo

Estatuto todas as alterações necessárias ao seu aperfeiçoamorto e segurança;

b) Que de futuro cada filiado pague por cada falecimento apenas 1$5Q

importância esta que, admitindo-se, embora como provável, a saída de 1000 dos

actuais filiados, por só desejarem pertencer à Previdência ofioial, será ainda

bastante para garantir um tegado de 7.500$00, pelo menos"lfl.

A partir do momento em que Alves de Oliveta apresentou esta proposta o

problema da Lutuosa passou a ser o de se decidir como ela deve funcionar e não o de

saber se ela deve continuar a existir. Tanto assim que, logo ali, foi designada uma

Comissão encarregada de estudar a pÍoposta" Comissão da qual faziam parte o

pÍoponente, Carlos Martins e mais alguÍrs outros professores. O seu Parecer seria

votado e aprovado, por grande maiori4 na terceira e última sessão do encontro, no dia

seguinte. Esta proposta constituiu, portanto, a base da nova Lutuosa que súá de

Coimbra entregue a Alves de Oliveirar6s.

Antes disso, no decurso da segunda sessão, realizada no dia 16 de Outubro à

noite, a confrsão in§alou-se na sala e a sessão acabaria mesmo por ser encerrada

163 ldem, tbiden.

'64 td"r, tbid"^.
ló5 Em Coimbra foi tambem nomeada uma Comissão encanegada de estudar altoações mais
profundas nos Estatutos da Lutuosa cuja revisão ficou marcada para o próximo Congresso da União do
Professorado Primário a realizar ern Abril de 1927, em Viseu.
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úruptamentel6, Mais uma vez, hrdo se passou na sequ&rcia de intervenções cruzadas,

com a dupla Acácio de Gouveia-Alves de Oliveira dum lado e Carlos Martins do

outro.

Acrácio de Gouveia deftndeu que fosse votada uma p,roposta - com a qual está

totalmeffe de acordo - do professor Rú lúartins no sentido de se insistir com o

Ministo para consegiú que os novos professores só sejam obrigados a ins&:rever-se m

Caixa de Previdência quando não o fizerem na Lutuos4 e defendendo tarnbérn que a

aceitaç!ío da Previdência só deve acontecer esgotados todos os esforços para manter a

Lutuosa-

O relato de Escola Moderza regista aqú uma intervenção de Alves de Oliveir4

não referida por O Professor Prtruhio, e que teria sido a que esteve diÍectâmeÀte na

origem da que se seguiu da parte de Carlos Martins. Segundo o p'Íofessor do Porto

"(...) a Lutuosa trlrn condições de vida, mesmo que seja obrigatoria a inscrição

m Previdência. É necessírio - diz - uma persistente campaúa nesse serúido,

feita pela nossa imprensa pedagógica, pelos Núcleos e por todos os prcfessores.

Por uma quesEo de briq solidariedade e de fom€nto associativq a Lutuosa úo

dwe desaparecer"l6T.

A esta intervenção de Alves de Oliveira sucede-se uÍna outra de Carlos

Mar.tins. De acordo com o relato de O Professor Priruirio o ainda Secretrârio da

Lutuosa

"(...) alarga-se ern o<plicações para provar que a classe não é tão altruísta como

as apar&rcias indicaq pois, como todos sabeÍ& só depois de o primitivo €§tatuto

da Previd&rcia vir exceptuar da obrigção de ingressarern nela os professores já

16 'torro nesta altura lá fora se frlasse muito alto, dando à assembleia a impr€§são que se tratavs de

qualquer conflito pessoal, a assembleia agitou-se e daí a instant€s o presidente enocÍTava a s€ssão".

[Anrinimo], 
*Reuniiio de Coimbra", O Professor Primirio,24ll0D6.

167 
1Anónimo1,'â Reunião Magna de Coimbra", Esco la Moderna, 3 l l l0D6.
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inscritos na Lutuosa, é que alguns milhares de professores, em duas semanas se

inscreveram na Lutuosa"l68.

O tom agressivo e o ftcto de serem postos em causa os bons sentimentos da

classe provocaram a furia na assembleia e o relato refere que "como nesta altura

produzisse consideÍações em que alguns professores vham como que uIDa acentuada

má vontade contra a Lutuosq na sala estabeleceu-s€ runa confusão enorme,

ouvindo-se üvas à Lutuosa e variadas ' vectivas'r6e. Carlos Martins acabara de atair

sobre si a ira da classe ou pelo menos de uma boa parte deh e era já evidente que o

armistício assinado na véspera apenas tinha garantido uma tÍéguâ de algumas horas'

O segundo dia da reunião de Coimbra terminara da pior forma.

Certamente por isso, a terceta e ultima sessão do encontro foi inesperadamente

ná,pida ao ponto de a tarde do dia 17 ter ficado totalmente livre para os congressistas

coúecerem as belezas da cidade. Durante a marúrã" em âperrut duas ou três horasr70,

foram tomadas decisões da maior importância e com grandes impücações no firturo

não só do associativismo mutualista da classe mas de toda a sua vida associativa. Por

'68 1Arórrimo1, 'Rermião de Coimbr{', O Professor Primdrio,24/10126. Escola Modema actesr,eúa

ainda que Carlos Martins também terá satientado a inegularidade de pagamento das quotss por umâ

grande maioria dos Núcleos do país. A agressividade de Carlos Martins e,m relação à Classe é muito

&id"nte. Ele peÍtencia já a um outro mundo, tal como tantos outros professores para quern as lides

associativas eram tampolim para novas actividades profissionais. Manuel Barroso, que tanto t€mpo

fora Secretário da Uniãq parecia agora mais ocupado com o seu escritorio de Solicitador na Avenida

Alrnirante Reis. Gil de Oliveira Mendonça era atraído pelo jomalismo e o mesmo acontecia com

Antoflio Augusto Martins divido entre a edição e o jornalismo. Carlos Martins estâva enfegue ao

mutualismo e as Companhias de Seguros disputavam-no. Mais tarde tamb,ém Abílio Amaral e

Carvalhão Duarte ab,raçarão o jornalismo, embora em circunstâncias parciaknente diferentes. De

qualquo forma, no associativismo da clâsse frziam todos eles o thocínio. Nrüna altura ern que a quasê

totalidâde dos professores necessitavam de uma actiúdade complemeÍrtar, os que nôo ocupayam a

ribalta associativa também leccionavam cursos privados, habilitavam para a entrada nas Escolas

Normais, eram agricultores, comerciantes, etc. Aoesce aincla o influxo sobre todos da atracção pêlo§

meios urbanos e especialmente por Lisboa.
r6e 

1Anónimo1, "Reunião de Coimbra", O Professor Prindrio,24ll0l26.
r70 Os relatos divogem acerca da hora de início (Cf [Anónimo], "Reunião de Coimb*', O Professor

PrináLrb,24ll0t26: e [Anónimo], 'â Reunião Magna de CoimÚa", Escola Moderna,3lll0l26).
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grande maioria" .quase que por unanimidade'r7r foi aprovado o Parecer apresentado

pela Co-issãol' encarregada de se pronunciar sobre as propostas entÍegu'es ao longo

do encontro. O documento ff"al da reunião consiste em cinco Bases:

"a) que a «Lutuoso» continue, üsto qug em conscifocia, é obrigatória;

b) que todos os seus sócios enterr, facultativamente, para t Previdênciai

c) que todos os professores com mais de 50 anos que ainda não são sócios da

«Lutuosa» o possam ser, inscrevendo"se para o legado mínimo de tês mil

escudos, até ao próximo congresso;

d) que se estabeleçam inscrições para três espeoies de legados: tês, cinco e dez

mil escudos, podendo os aotuais sócios da «Lutuosa» reduzir o seu legado;

e) que as quotas sejam de 3$50, 6$00 e 12$00 mensais, respectivamentd'r?3.

A aprovação destas Bases denuncia uma clara intençÍÍro de relançar a Lutuosa e

de frzer com que ela sob,reviva ao surgimento da Caixa de Preüdência. Aprovado o

Parecer, a assembleiq sob proposta do professor Brito da Costa" aprovoq por

aclamação, a entÍega da direcção da Lutuosa à Associação dos Professores do Porto,

presidida por José Carvalho ali presente. Depois, Faria Artur comunicou que o

Conselho Federal tiúa escolhido já os nomes dos memb'rosrTa que, em representação

do professorado primrírio, teriam assento no con§elho de AdministraçÍiro da caixa de

r7r É a versõo de Esc ota Moderna (Cf. Escola Moderna,31110126).
r72 

Os relatos não são muito claros acerca da sua composiso, sendo claro que a ela pertenciam Carlos

Martins, Alv€s de Oliveira, Carlos Alberto de Abreq Sebastião Soares da Cruz (o mesmo que

Sebastiâo Diamantino ?), Mário Sedas, Irene Sores e, talvez, António Augusto Martins. Não tendo

elementos pâfa averiguar as simpatias de cada um deles, certamente, em iodo o caso, que as forças

fivoráveis à Lutuosa estavâm em vantagem. No caso de Carto6 MâÍins nada podemos adiantar sobre

qual foi o seu papet nâ redacção deste documento, embora nos parega que deverá ter sido vencido no

interior da Comissão.

'13 ld"n lbifu^.
r7a E\ectivos: Faria Artur, Gil de Oliveira Mendonça, Jose Luís Guerra; Suplentes: António Augusto

Martins, Abílio Mendes do Amaral, e José Francisco Cab,rita. Vicissitudes futuras porão este grupo nâ

bolinda. Note-se apenas que tanto Fâria Artur como Gil de Oliveira Mendonça parecem, à data desta

reunião, aceitar, pragÍnaticamefte, a Caixa de Preüdência como um facto consumado restando apenas

à classe conseguir obter nela as regalias a que teÍn direito (Cf. Escola Modema,3l/10126).
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Preüdência. E, inesperadamente - considerando o ambiente da véspera -, a reuniôo

terrrinou, segundo ambos os relatos, na maior das harmonias.

No entanto, embora este úttimo dia da Reunião de Coimbra terÍra sido

excepcionatmente pacífico, decorridos apenas dois meses a mesma seria apelidada de

..Reunião Burla''. A história do associativismo mutualista e do associatiüsmo de classe

do professorado primário acabavam de coúecer mais um momento de grude

importância. o falhanço da conciüação entre Acácio de Gouveia e carlos Martins foi a

prova de que a questão mutualista estava destinada a fazer correr ainda muita tinta na

imprensa da classe e a nurcar a sua üda associativa por muito tempo, Judiciosamente'

o professor Brito da Costa observara" logo na primeira sessão dos trabalhos, que na

assembleia havia "duas correntes: urna que se contenta com a Lutuosa; outra que

simpatiza com a Preüdência''r75. PoréÍÍu sE as correntes se defniam a pretexto da

Lutuosa e da Caixa de Previdência essa era apenâs a rnanifestação que

circunstancialmente tomava üsível uma divisão mais proflrnda existente no seio da

classe do professorado primário oficial português. Aliás, se fosse apenas esse o pomo

da discórdia tudo estaria resolüdo a partir daqú com cada professor satisfeito com a

sua opçÍlo por uma das institüções mutualistas. Mas o problema mutualista era apenas

o catalisador momentâneo do problema associativo global, e era' no fundo, a

viabiüdade da União do Professorado Primário que estava em causa.

Por isso, apesar da vitória dos partidários da Lutuosa em Coimbra, os adeptos

da caixa de Previdência nÍlo se darão por vencidos. A próxima etapa de luta pelo

poder associativo no seio da União do Professorado Primírio desenrolar-se-á no

t73 
[Anónimo], "R€união de Coimbr{, O Professor Primirio'24110D6.
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Congresso de Viseu dali a meio ano, com este grupo - organizado com base no actual

Conselho Federal de que CarvaJhão Duarte é Secretário - a consegUir sair vitorioso.

Porén1 a Delegação Executiva vencida manterá uma certa unidade e daí resultaÍá"

posteriormente, o lançamento de urna nova pubücação da classe, I Escola Primárid76,

a qual frrá do apoio à Lutuosa uma das suas principais causas. Até 1á' e depois do

congresso de viseu de Abril de 1927 será Alves de Oliveira o principal protagonista

fleste sectoÍ do professorado, assumindo a direcção da Lutuosa e liderando o combate

à Delegação Executiva dirigida por Carvalhão Duarte até ao fecho da União do

Professorado Primário que ocorrerá em Outub,ro de 1927.

Sem dúvida algurna que o que determinou a sobrevivência da Lutuosa na

Reunião de coinúra não foi a sua superioridade sobre a caixa de Preüdência ou até

mesmo a sua viabüdade em termos técnicos enquanto instituição mutualista Foi, isso

sinrL o àcto de a Lutuosa dos Professores Primários ser o símbolo principal da força e

da grandeza do associatiüsmo da classe. Múo bem entendeu isso o professor da

escola Normal Prinuíria de Coimbr4 Bemardino Lage' ao considerar, com múta

propriedade, que a ütória da Lutuosa se arriscava a ser uma úória de Pino, mas que,

mesmo ne§se caso, seria preferível à rendição desde já. Dos que na reuniÍÍo de alguma

forma se tiúam manifestado contra a Lutuosa disse que 'Szeram-lhe lemb,rar os que se

suicidam com medo de morrer"l17. Por seu lado, pelo contrário,

"entre a morte da Lutuosa decretada e executada aqui por aqueles que lhe devern o

ser, e a determinada mais tarde pela força das circunstâncias, opta pela última

176 Dirigida por hês professores primários enúe os quais dois são mêmbros da actual D€legação

Executid: faria ernr à Cil ae Oliveira Mendonça. O outro é o professor da Casa Pia de Lisboa José

da Cruz Filipe.
r77 

[Anónimo],'A Reunião Magna de Coimbra", Escola Moderna,3lll0n6,
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poÍque da primefua não vem honÍa ne,m pÍovêito, e da segunda se não resultâr

proveiúo fica, pelo menos, de pé a honra e o bom nome da classd'1?8.

Julgamos, no entanto, que, tal como este professor, a maior parte dos

apoiantes da continúdade da Lutuosa (entre eles o próprio Alves de Oliveira)

acreditava piamente na üabilidade técnica da Lutuosa e não estava deste lado por

motivos internos de ordem táctica ao nível da União do Professorado Primário. Pois,

sem dúúda alguma, todos eles tinham consciência da importância estratégica da

manutenção da sza Lutuosa como factor de afirmação da classe.

Passada a agitação da "Reunião de Coimbra" a vida associativa continuou o seu

curso norÍnal alimentada pela pujante imprensa da classe na qual se mantém bem úva a

polémica Lutuosa versus Caixa de Previdência. Agora é bem claro paÍa todos que um

problema que poderia ter sido encarado como sendo apenas de ordem técnica se tinha

lomado, principalmente, num problema associativo. Um bom exemplo de algúm com

a perfeita noção disso é o professor Victor Dias de Carvalho que, na edigão de 17 de

Outubro (ütimo dia da reunião em Coimbna) de Escola Moderna, pubüca um artigo

defendendo fervorosamente a Caixa de Preüdência contra a Lutuosa. Esta di-la

"sujeita a caprichos indiüduais, não podendo dar, por este motivo, uma certa e segura

garantia" ao contriirio da Preüdência que

"(.,.) é bem melhor. Basta ser uma instituição oficial, para sobrepujar a outra.

A meu ver, não há instituições como as do Estado. Tudo quanto é partioular, não

tem feição frme, permanente. E obras desta natureza são fantasias que passam,

soúos que sucumbem...

Duradouro e útil, só o que é oficial; fora disto, só blague, mentira, pura

ilusão... não teúam dúvidas"r7e.

r1E Id"^, Ibid"^.



r38

Porém, apesar desta evidente superioridade da Caixa de Previdência,

Dias de Carvalho insiste na necessidade de se ter em conta que, para além da

discussão do problerna de saber qual é a melhor associação mutualista, é

preciso ter-se a noção das impücações do problema sobre todo o edificio

associativo da Classe. Nesta perspectiva se inscreve o seu lamento por nos

jornais da classe raro ser o dia em que se não levantam questões por mera

futilidade e, assim, se "envergonha e vilipendia" "uma classe como a do

professorado que devia ser um conjunto de forças ilustrativas". E o artigo

termina precisamente com um requisitório contra a degradação da úda

associativa da cl;asse:

'(...) o que se nota é que luí figurões çe t&n a maniÀ de frlar, falar muito, e

que, afina[ nem têm estofo intelectual nem gam, paÍlamêntaÍ; nota-se ainda que

há jomais que só falam da Lutuosa, da Previdfuci., do Carlos lvíartins, como há

poetas que ú falam de calvrírios, de cruzes, de cemitérios, quando afinal j6 tudo

dwia estar arrumadq em bene,ficio de todos nós"rm.

Doravante, a luta que já há muito se anunciava tornar-se-á cada vez

mais frontal. E até nem se pode dizer que tenha sido a reunião de Coimbra a

última oportunidade perdida para a pacificação da classe, pois, em boa medida,

já antes disso os dados decisivos tinham sido lançados. Ilustra bem esse facto

que, ainda no mesmo número de Escola Moderna, um texto redigido por

Carlos Martins anteriormente à própria Reunião sirva para deitar novas achas

na fogueira das lutas internas da UniÍÍo ao apreciar negativamente o trabalho

rD hof Victc Dias de Carvalho, "Breves Ptlawa.i', Escota Mofunu, 17110Í26.
r§ lden, Ibidem.
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da Delegação Executiva e, especialmente, a orientação de O Professor

Primário:

"(...) luí absoluta necessidade de o nosso jornal deixar de ser órgão da

Delegação Executiva, pam o ser da classg entregando-o a um corpo redactorial

escolhido pela classg e fazendo dele um jornal de combatg que dê caça sem

tréguas aos nossos inimigos e onde se diga, em alto e bom sonr, o que é necessário

dizer-se.

Como estiá, não serve, pois que a Delegação Executiva tem de dizer as coisas

com jeitinho, parâ que não doa, tratando os nossos inimigos - com

que vontade - com papinhas de linhaça em vez de sinapismos causticantes""'.

Carlos Martins até já antevê a substitúção da actual Delegação Executiva e a

subsequente alteração da vida associativa da classe, convencido de que a Caixa de

Previdência poderá ser a plataforma e base de lançamento de uma futura Delegação

Executiva e de uma União do Professorado Prirnrírio renovada:

"Sou dos que cr&m que teÍnos absoluta necessidade de remodelar por

completo a nossa vida associativa, devendo servir-nos de ponto de partida a

própria Previdência !"rE2.

Por seu lado, na hora de frzer o balanço da reunião de Coimbr4 também a

Delegação Executiva manifesta alguma insatisfação. Não é inteiramente claro o sentido

das suas palaw'as, mas é indiscutível que, no mínimo, elas significavarn, do seu ponto

de vista" que o problema Lutuosa-Caixa de Preüdência não estava definitivamente

resolüdo:

"(...) o verdadeiro ideal ainda úo saiu desta assembleia. Fez-se apoms o que o

momento aconselhou, mas, possivelmente, o Congresso de Viseu terá ainda de se

pronunciar sobre o que mais convirá fazer"l83.

rEr hof. Carlos Martins, "hevid&rcia ou Lutuma ?", Escola Moderna, 17110126.
112,,

tqem. tolaem.
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E, efectivamente não estava, Ambas as âcções se movimentavarn agora

aproveitando todos os preteÉos paÍa se guerÍearem mutuaÍnerlte. Um desses pretextos

surge quando a'"Tribuna do Professorado" do jorml Notícias de Gouveida se refere

à ideia de Carlos Martins de aplicação dos fundos da Lutuosa nê construção de uma

Casa de Férias na Serra da Estrela. Prontamente, o redactor da secção Notas e

Comentários de O Professor Primário (presumiveknente Gil de Oliveira Mendonça)

manifesta o seu profundo desacordo:

"(...) pelo amor de Deus, calem lá esses entusiasmos ! A «Lutuosa», se molreu

para a Chamusca, vai continuar a sua vida no Porto, renascendq viçosa e bela,

como a Fénix, das próprias cinzas.

Nada, pois, de lhe andar já imprudentemente à volta a fazer de gatepingado,

arranjando lhe forçados herdeiros para os bens que são de muitos"rss.

Por seu lado, Alves de Oliveira ainda antes de assumir a direcção da Lutuosa"

em dois artigos pubücados em Escola Moderna, rlas edições de 24 e 3l de Outubro de

1926, decide logo, na sua qualidade de novo responsável pela institúção, saúar a

classe pela sua decisão de que a Lutuosa continue a üver. Nem julga" aliis, que outrÍr

coisa se pudesse aceitar:

"Se o professorado primrírio, chamado à formosa cidade do Mondegq aí

tivese votadq precipitadamentê, a morte duma instituição que para si é um

It3 A Detegação Executiva, "A Reunião de Coimbra", O Professor Prinárb, 24tl\/26. 3ó A
Federação Escolar nlo dá conta de qualquer crispa$o e parece, de momento, ent€nd€r que tudo
ficara definitivamente solucionado.
ttn O Núcleo de Gouveia da União do Professorado himário era o responsável por esta página do
jomal. Sendo o mais activo de todos os Núcleos dominado pelos "avançados" recebe, contudo, a
admiração, por exemplo, do católico Parente Júnior. Fomeccrá mais tarde à Delegafro Executiva de
Carvalhão Duarte um dos seus membros mais aguerridos: Abílio do Amaral. Note-se, além disso, que
foi sempre grande a cumplicidade deste Núcleo com António Augusto Martins e corn CaÍlos Mêrtins.
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brasão e um título de glorra, nesse mome,nto tçrn decretado o suicídio moral &
todos nós"ls.

O argumento é, portanto, mais uma vez, de ordem associativa e nilo técnica.

Na reúdade, Alves de Oliveira não se limitaÍá a tomar a defesa da Lutuosa e

acrescenta-lhe o ataque aos que defendem a superioridade da Caixa de Preüdência:

"Bem sabemos que há muito quem louve e encaroga, até ao inÍinitq as virtudes

da «Previdência» oficial.

Bern sabemos que há muito queÍn sê Esfalfe em demonsfar que a nossa

«Lutuosa» é uma instituição sem valor.

Mas os factos costumam sempre falar mais alto e mais convincentemente que

tudo.

E os factos, neste caso, são a oristârcia da «Lutuosa» e a sua vida de cerca de

crnco anos.

É a «Previdente» oficial uma fortuna !

É a «Lutuosa dos Professores Primários» uma miséria !

Mas, sem enjeitarmos inteiramente a opulârcia com que estraúos nos brindam

à força, nunca desprezeÍnos a nossa mediania, que é c€rta, porque é nossa.

«Mais vale a sardinha magra em nossa casa, do que a galinha gorda na alheia»

- diz o velho prolóquio"rt7.

Em ambos os aÍtigos Alves de Oüveira se ocupou também com a aniílise das

Bases aprovadas em Coimb,ra para o funcionamento futuro da Lutuosa. Referindo-se à

existência, a partir de agora, de três tipos de legados, considera que nisso assentará a

capacidade de a Lutuosa resistir à obrigatoriedade de os novos professores printírios

se inscreverem na Caixa de Preüdência. Pensa assim por defender que os pagamentos

para as instituições mutualistas não deverão pesar muito na bolsa dos professores

r8 
1Anónimo (Cil de Oliveira Mendonça ?)], 'Notas e Comentários", O Prolessor Prtnário,

3il10126.
18Ú Prof. Alvc de Oliveira, "A nossa «Lutuoso). O mesmoterld', Escola Moderru,3lll1t26.
tE7 Prof. Alves de Oliveira,'A nossa <<Lutuosa» vive", Esco ta Moderna,24110126.
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como fonna de os novos poderem vir a inscrever-se na Lutuosa ao menos para o

legado mÍnimo de 3.000$00, o que lhes custará apenas 3$50 mensais ou 42$00 anuais.

Da megna forn4 tambem alguns dos actuais sócios da Lutuosa poderão inscrever-se

na Cai<a de Preüdência seÍL por isso, terem de abandonar a Lutuosa, bastando que

reduzam a sua inscriçllo para o legado mínimo:

"Bern sabemos que os vencimentos do professor não dâo para grandes

ensanchas; mas a nova modalidade que a Reunião de Coimbra deu à <úutuosa»

luí-de, sern dúüda, permitir que todos continuemos onde estávamos ê que os novos

se juntem a nós, desde que nos não falte boa vontade e uma serena e inteligonte

compreensão das coisas"r88.

Graças às alterações intÍoduzidas em Coimbr4 Alves de Oliveha entende que a

sobreüvência da Lutuosa está perfeitamente garantid4 que ela "terá o valor e a força

que nós lhe quisermos dar. A sua vida ou a sua morte, dependem do nosso querer"rse.

Pensa mesmo que é uma institúção que podeÍá tomar-se ainda mais forte do que já é.

Por estes motivos, apela para que todos se dispoúam 'h formar quadrado à sua

volta"re0 de forma a protegê-la e a defendê-la, considerando que isso basará para

salvá-la.

No entanto, Alves de Oliveira ainda não é, formalmente, o principal

responsável pela Lutuosa dos Professores Primários. Como a institúção fora entregue

pela União do Professorado Primario à Associação de Professores do Porto, foi

necessiírio que est4 em Assembleia Geral realizada em 3 de Novembro de 1926,

elegesse uma nova Direcção para a Lutuos4 tendo Alves de Oliveira sido, então,

escolhido paÍa o cargo de Secretário Geral. Logo no dia 5 de Novemb,ro dirigiu-se à

rs P.of. Alves de Oliveira, "A nossa <<Lutuosar». O mesmo lerrra", Escola Moderna, 3ltl}t26. Està
argumentação é desenvolvida ern ambos os artigos.
Ite Prof Alves de Oliveira,'?t nossa «Lutuosar» vive", Esco la Moderna,24l10/26.
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Chamusca (onde Carlos Martins era professor e estava sedeada a Lutuosa)

acompaúado pelo delegado do Porto no Conselho Federal, Almeida Cardoso, a fim

de se proceder à transmissão do arqüvo da instituição. Na ocasião o antigo e o novo

Secretário assiftram o Balanço da institúção referente a 3 de Novemb,ro de 1926. Não

fôi propriamente pacífica a transferência de poderes, tal como se pode comprovar pela

leitura do artigo que dali a pouco Carlos Martins publicará (com a indicação de ter

sido redigido precisamente no dia 5 de Novembro). Embora manifeste os seus votos de

que "a fé e o entusiasmo do colega Oüveira consigam levar a um maior esplendor a

instituição'rer, quatro quintos do texto são preenchidos com a defesa de uma

modalidade diferente para a Lutuosa. Ou seja" continua a defender que em Coimb,ra em

vez de ter sido reformada ela deveria ter sido extinta e criad4 em seu lugar, uma Caixa

de Assistência.

Por seu lado, Alves de Oliveha, logo a partir de 8 de Novembro, começará a

dirigir-se aos sócios da institüção na sua nova qualidade de Secretário, declarando-se

disposto a lutar até ao fim em sua defesa:

"(...) A «Lutuosa» há-de viver porque a classe quer que viva. Mais nada.

Contudo, Íique isto aqui como csrto: se a «Lutuoso) tiver de pereco um dia,

nesse momento, todos terão de verificar que seremos o último a abandonar o nosso

posto, o que só farernos depois de havermos dedicado a esta cruzada toda a

energia, todo o esforço de que somos capaz e de por ela tomos feito todos os

sacrificios possíveis" le2.

rs Prof. Alves de Oliveira"'?. nossa «Lutuosa». O mesmo tYrn*', Escola Moderna,3ll10126.
rer Carlos Martins, "Lutuosa e Previd&rcia. A Lutuosa", ,{ Federação Escolar, 17l11126.
re2 A. Al"es de Oliveira, "Lutuosa e Previdência. A Lutuosa no Porto", A Federaçdo Escolar,

l0/l l/26. (Cf. tâmbém O Professor Primário,l4l11126).
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TambéÍn o Post Scriptwl'{ que apõe ao texto, apaÍenteÍnerte despido de

agÍessividade, dexa" no eÍltanto, p,erceber que, zubterraneamente, se martém acêsa a

guerÍa effie o grupo da Lutuosa e o grupo rla Caixa de Previd&rcia

Na realidade, até talvez nem fosse tão subterraneamelrte quanto isso. Pelo

menos é o que paÍece depreender-se de um lacónico desabafo publicado em

A Federação EscoÍr de 17 de Novembro:

'(...) recebernos infonnações que nos deixaram a aLna desalentada e atónita

em face de tanta miséria que vai peloc nossos arraiais.

Insinuagõ€s torpes, irnÉos de tabalho a atraiçoar os princípios de

solidariedade (...) ensaxaaores de o,ficio a polir botas que os calcaram e

desprezaranr, enfirn, miséria moral de filósofos tratantÉs quê ontern mendigavam

solidariedade e hoje se arvoram anjuizes de irrrãos ! Corja ! Grande cqja !-t*.

Não é claro para nós a que se referem estas palavras mas, sem dúvida algunq

elas demrnciam o mar revofto em que singrava a nau da vida associativa da classe.

Referia-se Arnónio Augusto Martins à Delegação Executiva da Uniâo do hofessorado

PrinÉrio por ela se ter avistado com o PÍesideúe do Governo a fim de pedir que

evitasse a publicação de nova legislaçãoto sobre modificações oo coÍpo de inspectores

que, no entender da Delegação Executiva, lesavam os inteÍ€sses dos professores

primririos ? É possível que slrL porque em anexo vai publicada a cÂÍta na qual Faria

Artur comrmicava ao Director de A Fed.eração Escolu a realização de tais diligêrciaS

e na qual se vincava a amabilidade com que a Delegação E:<ecutiva fora recebida.

Porém, se hrí alguém cujas tomadas de posição devem ser cuidadosamcnte apreciadas

por causa da sua complo<idade esse alguém é António Augusto Martin§.

le3 '?.S. - o que aí fica dito úo virá a fcrir ninguím e foi escrito s€ín qualquer intenfo reservada.

Que todos vejam nas nossas palawas apír$ uma afimração de princípios e dc ft nos destinos da

«I,$trcrgr»",I&n, Ibi&n.
rq 

[Anónimo (António Augusto Martins ?)],'À útima hora", Á Fe&raçdo Esalu,17lllt26,
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Raramente é linear e simples o seu juízo sobre os homens e os

acontecimentos. Como sucede na edição de 10 de Novembro de Á Federação

Escolar quando é publicado um comentário que tem toda a probabilidade de

ser também da sua autoria:

"A Caixa de Previdência está já a sofrer com o protelamento da

publicação dos seus estatutos. Se estavam pÍontos, e aguardavam apenas

o resultado da reunião de Coimbra, porque os não publicam ? É que o

êstágio de 2 anos para a gaÍar,itia de direitos quanto mais cedo principiar

mais cedo acaba. O que vale é que a <<Lutuosa>r, livre de peias

burocráticas, lá vai continuar para garantia imediata e palpável dos seus

associados"le6.

Aqui temos o iconoclasta que tanto se solidariza com Carlos Martirs como o

fustiga directa ou indirectamente, tomando, neste caso, o paÍtido da Lutuosa contra a

Cai:<a de Preüdência.

Bem mais previsível é a posição da Delegação Executiva de quem se

esperaria que fosse fiel de equilíbrio, mas que não hesita em deitar achas na

fogueira e em tomar o partido da Lutuosa. Agora, o redactor das Notas e

Comentários de O Professor Primário, de novo, atinge Carlos Martins, desta

vez, apelidando-o de "gato-pingado". Claro que este responde:

'Nas <Notas e comentários» do último O Professor Primário, vern alguérn a

querer insinuar coisas e malsinar intengões a propósito da Lutuosa. E v&n depois

dizer que querem harmonia e que são apaziguadores... Santa gente..."le7.

195 Certamente, o futuro DecÍeto no 12.706, que tanta tinta faria coner na imprensa da classe.rr 
1enónimo lAntónio Augusto Martins ?)l , lseil título], I Federaçilo Escolt, l0tlll26,

re7 Carlos Martins, "A Lutuosa - (Âind a e senpre)", O Professor Primário,2lt I1t26.
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Vencido em Coimb,ra no que toca à Lutuos4 mas vencedor em rel4ção à Caixa

de Previdência" Carlos Martins tem neste momeoto urna postura rnenos de ataque do

que de expectativa pela hora em qud o futuro lhe darâ ruzãa:

"Preferiram antes [un lugaÍ da pÍoposta de extingão da Lutuosa e criação

duma Caixa de Assist&rcial, adoptar uma nova modalidade de <<Lutuosa»». Melhor

ou pior do que aquela que deu üda e brilho à «Lutuosor, fundada em Torres

Vedras em 1922 ? Aguardemos o futuro, que ele falará certo"Iet.

Contrastando com a acalmia de Carlos Martins mantém-se no mesmo pé a

estranha intervenção da Delegação Executiva em apoio da Lutuosa. A tal ponto que,

em espaço editorial de O Professor Primário, ao mesmo tempo que informa que a

nova Caixa de Preüdência já vem aí e que os desejos que a classe manifestaÍa em

Coimbra foram aceites pelo Ministro, não fecha o texto sem tomar partido:

"Já doutra vez aqui o dissemos: ninguérn, dentre os actuais professores, é

obrigado a ingressar na Previdência. Entrenq porérn, ou não, o que nós devernos

fazer é trabalhar ardenteÍnente pela manutenção da nossa Z 'h,osa"ree.

Quem também não abrandara o ritmo de trabalho fora a Comissão da Caixa de

Previdência, tanto que, por aqueles dias, fnalmente, o Diário do Governo publicou o

Decreto com a nova versão dos Estatutos da Caixa de Previdência.

re8 Carlos Martins, "Lutuosa e Previdência. A Lutuosa", ,{ Federação Escolar, l7t1ll26.
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2.4. Do Decreto no 12.695 ao Congresso de Viseu.

Num ambiente destes, múto degradado do ponto de vista associativo2oo, o

DidLrio do Govemo de 19 de Novemtno de 1926 pubücou o Decreto no 12.695'0r que

comagra o novo Estatuto da Caixa de Preúdência. Julgamos que o frcto de a sua

publicação não ter gerado grande polémica no imediato se ficou a dever, certamente,

ao âcto de, logo a seguir, ter sido publicado o Decreto no 12,706 que consegúu

aglutinar contra si durante bastante tempo as vozes de todo o professorado primário.

Este último Decreto, para além de instituir um novo sistema de Inspecção Escolar com

um corpo de oito Inspectores-Chefes e de determinar o fecho de 30 escolas móveis,

determinava tarnbem que os processos disciplinares passassem a ser sumários ou até

rnesmo sumaríssimos. Eranr, pois, motivos mais do que suficientes para pôr a Classe

em polvorosa, para a distrair de tudo o mais, e, inclusive, se fosse caso disso, para que

toda ela se unisse e esquecesse diüsões antigas. Isso não poderia contudo, acontecer

em relação à polémica em volta das instituições mutualistas da classe, Lutuosa dos

Professores Primários e Caixa de Preüdência do Ministério da Insrução Pública,

porque ambas as instituições estavam a viver um processo de afirmação, uma a nascer

e a outra a renascer. E assim se pass4 com efeito: o Decreto no 12.706 não consegue

fazer esquecer a principal questão que no momento rurcava a üda associativa da

classe-

ree A Delegação Executiva, "A Classe e as nomesções s€m concurso - A Previdência", O Professor
Prin<irio,2lll I D6.
200 

Pese embora haver leituras do historial de todo o processo que são conciliatórias e defeÍldeÍn ter.se
passado tudo da melhor forma possível, atendendo à força das circunstâncias. É o caso do balanço
feito por MriLrcio numa das sras Cnjnicas Singelas. Cf. Márciq 'A «Lutuoso) da Classê', Escola
Moderna,28lll126.
20r Transsrito pelos jomais da classe I Federaçdo Escolar (ern Z4tllnq e Escola Moderna (anr
5^2/26).
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De frcto, rnesmo no pedodo que sê sêgue imediatamente à publicação do

I:)ecreto no 12.695 as duas instituições mutualistas ocupam regularmede as páginas da

iqrensa da classê com as suas JVoÍas ofciosas. Na Secretaria da Lutuom aparece-nos

um Alves de Oliveira eryeúadfusimo ern'amtmar a casa" com rapidez' preparando-a

para nm funcionameúo diferente a partn do início do ano de 1927, am'apteocupação

evidente de transmitir aos sócios uma imagem de firmeza, eficrícia e determinação no

exercício do cargo'o.

Enquanto isso, Carlos Martins, o ex-Secretário da Lutuosa, enceta a publicação

de uma série de artigos sobre mutualismo nos quais, ao longo dos póximos anog

continuará a expor as suas posições de ordem teorica sobre o assuúo e re§p€ctivas

irplicações pnáricas sobre o associâtivisno rmrtualista da classe do professorado

prirnírio, No primeiro deles discorre sobre a necessidade de se ser prevideirte e sobre a

comeniência de incutir nas crianças o espÍrto da previdência e pouparç4 advogando

para o eftito a oÍganiz:rcíãD nas escolas do *dote in&ntif'ts.

Acácio de Gouveia regrcssa tambeÍn à discussão com um texto corúetivo

pubücado en O Professor Primário. Relembremos que ele é ainda nrcmb,ro da

Delegação Executiva e que, mais uma vez, utilizs as páginas do órgão oficial da classe

para reabrir feridas antigas. Em primeiro lugar, discorda da atrmaçao do seu colcga da

Delegação Executiva, Faria Artur, pubücada em I Federaçdo Escolar, segundo a qual

202 EÍ. i.ugr afirma-q por ore,rrplo, suspendendo os direitos aos sócios dos Núclec que não

satisfizcram os seus débitos num pcríodo previamente determinado. Alves de Oliveirajustifica-se: 'Se
betn que s€ trate drmr nrimero reduzidissimo de Núcleos nestas curdiSes, a Secretaria consid€ra de

todo o ponto indispenúvel proceder assim paÍs inteira salvaguarda dc legítimos inter€ss€s da

«Lrurosa» e dos Núcleos cunpridores. (...) A Secretaria para todo§ t€Íá o mrior númcro de rtençõês,

mas com ninguérn tení transigências que afectem os legítimos interesses da «Lutuma»" A Fe&tqdo
Escolo, lll2^t26, Cf. TamhÍn diversas outâs Nons Afrciosas a' Escola Mo&na, 5112,Í7-6;

Fe&rqtu hcofu, ADD6; O Professor Prbtbio, l7Jl2l26; hcola Mofurru, l2ll2,D-61 A
Federqão Escolo, l5l2n6; O Prcíessor Pri,ruirio,l9ll2f26, e Eccola Mo&fta,l9lnn6.
28 Carlos lvhrtins, 'Previdência-, O Professor Prtrnrifia, 5112,D6. Carlrcr Iúartins infanna que o
"dote iofrntil" já está implantado no Instituto de Odivelas e nos Pupilo6 do Exácito.
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o Minisho tivera em conta na redacção fual do Decreto rf 12.695 as §uge§tões

apreseirtadas pelo professorado primário na reunião de Coirnbra Pelo coúrírio,

denuncia que 'hão so não foram atendidas as indicações que a D.E. estava encamegada

de levar ao Sr. Ministro da Inshução, como ainda foram ftitas, ao projecto de

Estatutos que nos foi apresentado, alterações que parecendo de pouca importfucia,

sâo todavia .tigneq da maior ponderação'u. Por esse frcto, entende que a Classe ficou

desobrigada de se inscrever em bloco na Cair<a de Previdência conforme fura resolvido

ern Coirúra Para Aqicio de Gouveia a classe deve, pelo conúrário, preocupar-§Ê com

a Lutuosa que, doravante, üve ameaçada Julgando 'hecessário que todos saibamos o

perigo que a ameaça'', considera ser seu dever 'h todos p,revenir de que na sorúra se

lbe prepara um gohe de morte". Este laconisno é perfeftanente desrutivo porque

gerador de desconfanças mrituas, nâo se percebendo, ao c€rto, se acusa Faria Artur ou

Carlos lúartins. Não identifca os visados, mas afirma que 'tá quem tendo as maiores

responsabilidades adentro da Classe tenha aconselhado a saftla da <<Lúuosa» e a

inscÍiçâo na «Preüdência»". Também não indica os intuitos com que o fizeram, por

entender que *frcilmente tirará ilações quem o quiser frzer". Lendo estas enigoáticas

acusações de Acácio de Gouveia poderíamos até julgar que estamos perante a

denúncia de uma conspiraçlio26 em marcha se iporássemos que, múo

provavelmente, Acácio de Gouveia não se refere a quaisquer frctos novos mas

pretende apenas intervir no morpnto-chave em que a Caixa de Previdência se institui

legalmente, com o objectivo de a contrariar. 'â inscrição na «Caüra de Previd&rci»,

2u Acácio de Gouveia, 'n Chsse e a Lutuca", O Prufessor Prüwirio,5llzD6.
26 Repare-se no tom militar das palavras de Acácio de Gouveia "Por mim, perraanecaei no meu
pcto; afünei que curtinuaria a defender I «Lúuoso) e aqui esou a lançar à Classe a prevenção de

que clregor o momento da defesa desta instituição EÍo qu€rida e tão nossa". Ibiden. E, nf,IEo passo,

'tofcgas f É neces*ário hoje mais do que nunca a máxima cautela. É indispensánel o maior o dsdo
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neste morento, constitui um perigo para a Classe e paÍa a «Lutuoso). Ninguén se

dwe, por enquanto, inscrwe/* - tal é a conclusão única a que Acácio de Gouveia

praende chegu. Não fca claro o sentido deste'!or €Nrquarto". IvÍas nâo paÍ€ce que

seja sirytesmente uma refer&rcia à necessidade de adiar a inscriçâo para depois do

Congresso de Viseu:

"E, de resto, em Coimbra Íioou resolvido que no Congresso de Viseu

este assunto seria novamente tratado.

Porque não esperamos até lá ?

Não há nisto inconveniente.

O inconveniente está em nos colocarmos sob a alçada do § 3o do

art. 3o dos Estatutos da Caixa de Previdência que diz: «Qualquer sócio,

uma vez inscrito na Caixa, não poderá anular a sua inscrição, ainda que

deixe de ser funcionário do Ministério da Instrução Pública- ffi'

Trese, poftdo, de t€Íiar travr o armqrr da Caixa de Plet/ilênc[ meryryde

qrle isso ooEFro(ffi o seu suc€Íxn. ha Acácb de CIou\Eh o poblena da Cair.a de

PmddeDia não se devia a qualqueÍ aryecto de ordem coqitúral ms era dc rÉureza

estrrÍr.ral Do seu pomo de vi*a a Cai:ca cofide oom os irÍeresses da classe e da sua Lúuosq e

basta iso pra que eh dela ser corú*ida

Conn seria de eryerar, urn atigo 6o vblsro ÍÉo ftaia sern rcço$a. Dese rca ú

rrcb do Nricleo Escolar de Gouveia o qa[ reunido ern 9 de Demho, confmou a sra adesão

à decises da retmião de Coirnhra no semido de se manter a Lúuosg Íruq t lbán de a classe

aderir à Caixa de Prevltfocia Depo§ o Nrrcbo deciíiu airyl",

"Por deliberação unânime da Assernbleiq prot€star confa a pro,pagada

acintosa em desfavor da «Previdàrcio» que o colega da D. Executiva, Act{oio «le

para que irreflectidamente nâo vamos frmec€r ârqucles que nos vêem mal armas cm que ntx p$sam
elmtate,".Ibiden,
MItumlbifum.

'n I&o+ Ibifu*.



l5l

Gouveia, está farendo no Boletim da Uniãq cm gra.ve pqiuízo dos iú€ress€s da

Classefl.

A vemão do rehto da mesma assembleia que foi envisda a O Professor

Priruirio é ainila mais forte, por motivo que bem sê entende. Refere que fui ú

decidido

"PÍot€star, por unânime resolução da assembleia, contra a proeaganda

aciúosa ern desfavor da «Previdêncio» que o colega da D. E>recutiva, Acácio de

Goweiq van frzendo no órgão da Classe com arcs pinpões, de mandão çe
pretende dar ordens a urna olasse que se orgulha da oonsciência do seu sedir''D.

EntÍetarúo, publicado o Decreto n" 12.695, a Caü<a de Previdência úí os

primeiros pâssos maúendo-se, inicialmente, alheia às polémicas intemas do

professorado primáÍio. A II de Dezembno de 1926 Íealizou-sê a primeira reunião do

seu Conselho de Administração onde derrem ter sido dois os pontos pincipais da

Ordem de Trabalhos2ro, arrúos com grande peso no futuro do associativismo

rnutualista da classe. Em primeiro lugar, a nomeação, por unanimidâde, de Carlos

MaÍtins, da sua mulher, Deolinda Augusta Pinto lúartins, e de uma outa professora

como oficiais de Secretaria tendo Carlos lúartins sido designado Chefe da Secretaria

com o vencimento rnensal de mil escudos2lt.

O Professor Priruirio, ao informar a classe acerca desta reuniâo do Conselho

de Administração, acrescenta ao relato o sigrrificativo memorandon da Delegação

m 
Joôo Àíarqnes dos Santo§, *VidB associati\i"a - Núcl€o Escolar de Gouveia-, ,{ Fe&raçib Escolu,

l5lDn6.
2D 

João Marques dos Santo§ "Vida sssociativa - Nucleo EscolaÍ dê Gouveia-', O Pmlessor Primárrio,

Dlnr26.

'r0 À Êha da acta da me$na s{rcon€rncnos do cüto relato de O PrcÍessor Priruirio. Cfi'. [Anónimo],
'taixa de hcvidência", O Wessor Prtnário l2ll2^t26.
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Executiva: "Como todos os nossos colegas sabenl a entrada para a «Caixa de

Preüdência»r é facultativa; sendo apenas obnigatória para os futuros fi'noioná'ios"212.

Ora, este tipo de comentário deve ser analisado tendo presente que dois dos membros

da Delegação Executiva frziam parte do Conselho de Administração da Caixa de

Previdência: Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonç4 e que se o pessoal da Secretaria

foi escolhido por unanimidade tambem eles deram o seu voto à nomeação de Carlos

Iúartins e da esposa. Ou seja, a Delegação Executiva, claramente, vive uma relação

ambígua com a Caixa de Previdência e, talvez por isso, este memorandum sr;ja

conigido pela referência que a edigão de 19 de Dezembrro volta a frzer à mesma

reunião do Conselho de Administração, destacando a presença nela dos dois

repÍesentantes da classe, Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonça, ma§ adoptando,

desta vez, um registo mais equilib,rado, ao observar que "embora seja facultativa essa

inscrição [na Caixa de Previdência], a reunião de Coimbra" como é sabido, recoúeceu

a conveniência de a classe, sem abandonar a Lutuosa, se não desinteressar da

Preüdênciq inscrevendo-se nela com o legado mínimo"2r3.

Entretanto, a 19 de Dezembro de 1926, Escola Moderna publica um artigo de

Alves de Oliveira com o extenso e significativo titrtlo "Ajuste de Contas.

Os vendilhões-L A última reunião de Coimbra foi a obra dos falxirios - O estômago

acima de tudo - Professores, Cautela l'. Artigo esse que despoletaria uma nova âse

de desentendimentos no seio da classe. O Secretiário Geral da Lutuosa centÍa a sua

argumentação na ideia de que a classe teú sido enganada na última reunião de

2ll O vencimento das outrâs duas professoras que ficaram colocadas na Secretaria foi fixado na
quantia que auferiam nas suas escolas.
ztz lden, Ibide^.
2r3 

lAnónimo], 'taixa de hevid&rcia", O Prolessor Primdrio, l9l12126,



153

coimbra ao ser pressionada para estabelecer rapidameirte rmn versâo ftlal do Estafuto

da Caixa de Previdência" sob pretorto de o MinisEo da In§trução Púbüca querer que

ele fosse pubücado com r.ngência no Di&io do Gwerru. Ora, Alves de Oliveha afirna

que não havia nisso verdade algurra:

'?ura merúira !

Perfeito embuste !

Verdadeiro logro em çe a Classe caíra embora rúo tão desastsadaír€úe cono

pod€ria ter sido, porque ainda conscguiu salvar a Lutuosa, §úh'sndG'se sssim a

dignidade de todos ttós.

Não ! O ministso Ricardo Jorge nunca disse a ninguém que tinha pr€§sa €m

mandar para o «Diário do Govenro» o decreto da Prwidfucia !

Não ! O ministro Ricardo Jorge ntmca se preocupou com semelhante

coisa !dt'.

Indica, depois, os responsráveis pelo lúíbrio da classe: Carlos lúartins e Faria

Artur. De tal forma os responsabiliza que se permite as§eveÍar que

"(...) a Prwidàcia não seria hoje coisa alguma, se dois professore a quern

mais cumpria o dever de defender a Lutuo§a e de ser leais à sua classe' não

andassern continuamente atrás do Ministro a mendigar a aprovação daquilo que a

classe repelia indignamente"2rs.

É com grande üolência verbal que Alves de Oliveira denuncia a traição dos que

rcneg(tam a classe, constituindo este texto, sem dúvidg uma peça-cbave no pÍocesso

que eshrdalms de destruição do associativismo da classe às mãos do seu

associativisrno mutualista:

*A Classe do professorado primrárrio tem sido ignobilmente enganada.

IgnobilÍnmte, traíd& é o tenno !

2r' Idem lbi&^.
2rs t&m lbi&-.
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Professor€s, sabeis o que foi a última reunião do Coimbra ! Um lúlbrio para

todos nós !

Nern mais nem menos.

A última reunião de Coimbra foi a obra miseúvel dos nossos vendilhões I

Foi a obra dos/a/s átios qlrre, renegando um passado admirável de abneggões,

e a toco dum miserável prato de lentilhas, tentaram vender o nosso património

comlcrrt - a Lutuosa dos Professores Prbrulrios I

Para aÍrastaÍeÍn a Coimbra a Classe na esperança de qae Efu uma vez ali e

oonvencida pelas palavras enganosas daqueles qug aoima de tudo, põ€,m s€Ínpr€ o

estômago, decretarit a morte da Lutuosa, dando assim ensejo a que se

satisfrzesse tuiÍfi comprumisso secreto, aftman'se que o ministo Ricardo Jorge

tinha posto a maior urgência na publicação do Estatuto da Previd&rcia "216.

Se o alegado compromisso secreto leria sido obra de Carlos Martins e Faria

Artur ou apenas do prirneio, o texto não esclarece, mas o que se perceh é que,

segundo Alves de Oüveira, o que se passou foi que "alguém pÍometeu levar-nos a

todos para a Preüdência do Minisério, como quem leva um submisso rebarúo de

carneiros !"'17.

Recorrendo a uma linguagem que também assentaria em António Augusto

Martins, Alves de Oliveira classifca a actuação de Carlos Martins (e Faria Artur lt8)

como um 'trabalho jesuítico, trabalho de sapa" visando derrubar a Lutuosa pela

simples razão de que'â Previdência não deveria tet rivai§ ou concorrentes". Com

base neste diagnóstico, o novo Secretiírio Geral da Lutuosa indica que terapia a classe

2r" Idem, Ibid"^.
2r7 lden lbiden.
2lE Esta nossa interrogação prende-se com o âcto de, mais tarde, Faria Artur vir a p€rt€ÍlcéÍ ao grupo

de A Escola Prim&ia Nessa altura s€rá confrontado por Abílio do Amaral com o ter(o ern que' como

socio da Lutuosa, alinhou inteiramente com Carlos Martins e nenhuma explicagão dará era relaçâo a

ess€ mq no texto que Alves de Oliveira nâo deixou passaÍ sem o criticar e que, certamentg nunca

€squec€u. Tambem porque Faria Artur nunca se retractor! Alves de Oliveira, julgamos, considerava'o

realmente conivente no "acordo s€crêto" de Carlos Martins. Não nos parecê que Faria Artur tivcsse

actuado a nâo ser com base nas suas convicções tecnicamente fimdamentadas. Quando muito, é
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devení aplicar. Em primeiro lugar, retomando uüa tese já defetdida por Acácio de

Gouveia, defende que a classe -que agora 'tonstata quc a Preüdência foi uma obra de

traição" - deve coosiderar-se desob,rigada de qualquer coryromisso feito ern Coimbra-

Não deverá, por isso, inscrever-se na Cairo de Previdência Depo§ pela positiva, devc

continuar fime na sua lúa em frvor da Lutuom que, afinel, srobreüveu ao ataque, pois

essa Lutuosa que pretenderam assassitto, "está hoje dardo provas úma vitalidade

admirável !", e 'brde os corvos já ârejavam caúíver, outra coim lhes surginí que os

hli-de espavorir, pôr em debandada"2re. Mas Alves de Oliveira não drí o assunto por

encerrado e proúrete que vohará a ele 'loÍque hÁ niscaras que é pÍeciso rasgar seÍn

dó nem piedade'n.

Quando em 2l de Dezembro a Delegação Executiva entregar ao novo Ministro

da lDstrução Pública, Alfredo de Magalhães, a Reprcsentação dos interesses da classe

e das suas reclamações mais candentes no trromento aí se refere tanrbém a questão

rnrtualista O órgão directivo da Uniâo do Professorado Primário considera

"(...) atentatório das liberdades individuais o decrcto que toÍna obrigatmia a

inscrição dos futuros professores prirnrírios nesta instituição tanto mais que a

nossa Classe foi a primeira a, espontaneaÍn€nte, dar orernplo de p,revidêÍtch,

criando uma instituiÉo - A LUTUOSA - que t€,trr uma vida prospera e

desafogad4 indo já em sinco anos d€ odstência e contando no seu seio sete mil

associados'21.

pcsível que na frse em que dirige,{ Escola Primária e an que €ste jomsl é um defensor indeftctivcl
da Luhrosa ele, por omissão, tenha sido coÍriv€írte, d€str vs sim, cmr 'b grupo da Lúuosa".
zre I&n lbid"n
no lden, Ibi&n
22r 

lDclegago Executiva], 'Representação ao Ex.ú Sr. Minisro da Inshução", O Professor Prhuirio,
2dra26.
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Na verdade, este tipo de texto não diverge em nada do que fora entregue seis

meses antes ao então ministro da tutela. A Delegação Executiva parece demarcar-se da

decisão tomada na Retmião de Coimbra onde a classe aceitou a obrigatoriedade da

Caixa de Previdência paÍa os novos professores. De facto, a Delegação Executiva

defende aqü claramente que a Caixa de Previdência seja facritativa para todos com o

argurnento de que isso é imprescindível pma salvar a insituição mutualista criada pela

classe. Por esse motivo, pede ao Ministro 'h revogação pura e simples da disposição

que toma obrigatória a inscrição na Caixa de Preüdência"222.

Um segundo artigo da *rie Ajuste de Contas saiu a 26 de Dezerúro de 1926.

Alves de Oliveira continua empenhado em esclarecer a sua versão da reunião de

Coimbr4 e em definir a estratégia de combate a Carlos Martins e seus sequazes.

Qualifica âgora esse encontro do professorado prinr.iLrio como "Reunião Burla"2B que

"não passaní, infelizÍnente, duma mancha escura na üda sindical da classe, uma nódoa

que nos luí-de aviltar e envergonhar para sempre"22a. O ataque de Alves de Oliveira

teÍL novamente, dois alvos. Por um lado, a Delegação Executiva (e já não apenas

Faria AÍur) por ler aparado o jogo:

"Porque aqueles a quem cumpria o dever de dizerem toda a verdade, para que

todos pudessemos ver com clareza o melhor camiúo a seguir, consentirarn que os

arranjistas er;perlulassem à vontade e nos iludissenr, levando, assim, com extrema

facilidade a água ao seu moiúo, como desejavam."22s

222 ldem, lbide.
223 "Rermiâo-enguno" já lhe chamara o ex-secretário Geral da União do hofessorado Primrírio
Manuel Barroso. Cf. Manuel Barroso dos Reis e Silva, "IJma explicação necessíria", O Professor
Pnnário 5112/26.

"n Profl Alues de Oliveira, "Ajuste de Contas. Os vendilhões. Reunião Burla", Escola Moderna,
26/t2/26.
225,,KEm, tolaem.



t57

Por outro lado, visa Carlos Martins ao qual se refere quando a.finna que a

Preüdência "é jâ lei do país para muita honra, muita glória e maior proveito ainda

dos nossos nunca assaz famigerados paladinos do altruísmo / [alusão à passagem

mais controversa da intervenção de Carlos lúartins na reunião de Coimtra]"226.

A "burla", essa, expüca o novo Secretário Geral da Lutuosa, foi de ambas as partes

poryue 'â cidade do Mondego nos levararn pondo-nos na frente o papão durra ameaça

que nunca existiu". Enganaram a classe e manipularam-na, preocupados aperus em que

nada prejúicasse 'b doirado bergantim da Previdência", pois, na verdade, o Ministro

estava muito mais ocupado com outros assuntos que, esses sinl estavam a decidir da

sua sorte coÍno minisho.

Alves de Oliveta insise em que Ricardo Jorge, "ao contrário do que se fez ver

à classe, tiúa-se mostrado absolutamente desinteressado da questão". A sua tese,

portanto, é de que a Caixa de Preüdência só avançou gmças ao empeúo de Carlos

Martins e dos que o acolitararn Como prova deste desinteresse do Ministro, indica o

âcto de ele que, supostamente, puúa tanta urgência na publicação dos Estatutos da

Caixa de Preüdência se ter, afnal, recusado, por duas vezes, a atender "os

mensageiros de Coimbrd'. Quando isso aconteceu, escreve Alves de Oliveira,

gerou-sê o pânico, pois era preciso que a Preüdência passasse antes que o Ministro

saísse, e a sua saída erajá falada. Or4 para fazer frente a tamanho risco e apressar ao

nníximo o processo Carlos Martins teve de contar com a conivência da Delegação

Executiva:

"Era preciso não perder teÍnpq pois, e apesar de haver no Ministério da

Instrução um elxame de dactilógrafas, o d€creto e proposta dos respectivos

estatutos foram dactilografados na sede da nossa União para irem para o

226 lden, Ibidem
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Conselho de Ministras e para o <«Diário do Governo». Assim era mais seguro' Não

fosse o diabo tecêlas [í pelos escaniúos do Ministáio#7-

Este texto, datado por Alves de Oliveira de 19 de Dezerúro de 1926, é jí

escrito com pleno coúecimento da nomeação de Carlos Martins e sua rnulhr para a

Secretaria da Caixa de Previdência, assim como do vencimento que tiúa sido

determinado para o Chefe da Secretaria- Por isso, classifica como interesseira a

actuaçao do ex-secretário da Lutuosa com a oficialização da caü(a de Previdência

escÍeve, .b classe, enganada burlad4 goza hoje as deücias duma Preüdência oficial"

enquanto, do outro lado, - refere-se a Carlos Martins -'bs grandes paladinos do

altruísmo, mandaÍiün o altruísrro de presente ao diabo e... govemaram-se !"'

Da mesma forma que no prirrciro artigo terminara com um'tontem connosco

!" tarrrbern agora Alves de oliveira continua a apresentaÍ-se como guardião e

refeÉncia dos interesses da classeã. O novo Secretrário Geral não desarma e, quer

através de artigos de intenção polémica quer através das Notas aficiosas da Lutuosa,

prossegue a defesa desta e o ataque da Caixa de Preüdência. Divulga por exerrylo,

nos três jomais da classe uma]VoÍa cujo objectivo é contradizer quantos se aplessaram

a prestrmir que mútos filiados abandonariam a Lutuosa logo que vissem que a caixa

de Preüdência não era obrigatória. Alves de Oliveira não nega que tenha havido alguns

2» ldem lbifu-. Cwiosam€nte, no Verão seguinte (1927), algo idêntico se passa com os Eshtutos da

Lutuosa E dessa vez, sení Alves de oliveira a frz&los dactilografrr na sede da Llniilo do

Professorado himrírio, tamÉn com secretismo. O âcto de ter sido na sede da União do Professaado

Primário que o§ EstatÍos de ambas as instituições mutuâlistas da classe foram preporadm para

publicafo no Dith,m do Gov*no (e de ern ambos os casm haver polémica sobre o caso) é um dos

iinais mais üsíveis da ligação trmbilical e problemática das associações mutuali$as da classe em

relaÉo à União do Professorado himrário. Sem óÍüda, a questão múualista tornou-se um elern€nto

cental da üda associativa da classe-
2 No momento ern que se tfrnam SecTetáÍio da Lutuosâ ÁlYes de Oliveira fizera uma prom€ssa que

agora clmpre : .Deixaremos (...) enquanto neste lugar no§ mantiv€rmos, as pugnali da imprensa- A
oáo p"r," ficaná em descanso, a nâo ser que nos fccem a túrá-la para defesa pr@a ou da

instituição que servimc.. A. Alves de oliveir4 "Lutuosa e Previdência. A «LutuGa» no PoÍto", I
Federoçtu Escolar,l O/l l/26. (Cf. tamhtol O Profesmr Priruirio,l4lllnq.
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a abandoná-la, mas múo poucos, e irfornra que até em sentido inverso, "(...) mútos

dos que, por qualquer motivo, tiúam deixado de ser sócios, voltam agora a solicitar a

sua readmissão",2e. Confirma esse frcto com as novas inscrições - drí como exemplo

cerca de 45 no espaço de uma semana - e, por isso, julga poder concluir que

"(...) a Lutuosa úo esúá, Íreste moÍnento, vacilülte, dando, antes, todas as

provas de firmeza e vitalidade, a despeito da atitude de certos tatufos quiq envez-

de auxiliarem, como lhes cumpria, obra tão meritória, t€ntaram fomentar uma

campaúa de descredito e de ruíns'

Afmal nada conseguiram, nem hãode oonseguir"Bo.

Por seu lado, pÍetendendo estar acima dos partidos em disputa quando se trata

de questões que façam perigar a união da Classe, I FederaçêÍo Escolar vem à praça

lamerúar que a Lutuosa e a Caixa de Previdência estejam "a dar azo ao campanear de

doestos e insinuações que nos podem feú de morte"ar. E em tom de salomónica

repreensão, concluirá assim a sua avaliaçÍto dos últimos desenvolvimentos:

"As duas instituiçõ€s, ambas honestas, úteis e de furs previdentes, não devern

ser atabemadas com o depurdurar ostursivo de ramos de loureiro...

Assistimos com regozijo ao alôr com que se trabalha por uma e outa; mas não

apoiamos aquilo que pode acarretar desintelig&lcias, ape'nas funestas para o brio

da Classe e prejudiciais para os seu órÊos.

Entendidos ?"232.

Já dissemos que naquele momento a Classe estava quase totalÍnente mobilizada

pela oposição ao Decreto n' 12J06. Mas, mesmo assirg o assunto Lutuosa'Caixa de

Preüdência voltou a ser abordado na Reunião Ordinária do Conselho Federal que se

22e Alves de Oliveira, 'â Lutuosa", O Professor Primátio, 26112/26. (Tambérll Escola Modema,

26112Í26 e A Federaçdo Escolar,29ll2/26).
zzo Hsn\ Ibiden,

'3r 1Anónimo lAntónio Augusto Martins ?)1, [Sern título], A Federação Escolar,29ll2l26.
232 ldem, lbidem.
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realizou em 27 e 28 de Dezembro de 1926. Mais uma vez, Alves de Oüveira e Acácio

de Gouveia tomaram a seu cargo a defesa da Lutuosa. O primeiro aproveitou a ocasião

para denunciar "deficiências de escrita"§ relativas à gerência anterior e sugeriu, além

disso, algrrmas modiflcações com vista a um melhor funcionamento da insituição no

futuro. Voltou também a insurgir-se contra o àcto de o Decreto no 12.695 ter

consagxado o princípio da obrigatoriedade de inscrição na Caka de Preúdência para

os novos professores. Nesta mesma linha de defesa da Lutuosa interveio Acácio de

Gouveia referindo-se a diversas modificações feitas nos Estatutos da Caixa de

Preüdência que, em seu entender, são p§udiciais para a institúção mutualista

anteriormente criada pela classe.

De seguida" o Delegado do Conselho Federal por Coimbra instou Alves de

Oliveira para que explicasse detalhamente à classe o que, de forma velad4 tinha

insinuado nos dois artigos hii pouco publicado s em Escola Modenu. O novo

Secretá.rio da Lutuosa não se fez rogado e esclareceu que estava convencido de que 'b

ex-Ministro da Instrução, Dr. Ricardo Jorge, não chegaria a publicar o estatuto da

«Caixa de Preüdência» se o Secretiário Geral da União e o ex-Secretiirio da Lutuosa se

tivessem desinteressado dessa instituição"34.

233 
JAnónimo1, 

*Reunião do Conselho Federal", O Professor Prinário,2lll27.
Ba ldem, Ibidem. A polémica acerca das origens da Caixa de Preúd&rcia ocupa também por aqueles

diâs António Augusto MaÍins, para quem a criação da Caixa de Previdência era ineütável e tinla âté

sidq ern partg causada por alguma inepcia do professorado primário. Segundo ele fora o facto de a

União do hofessorado Primário ter pretetdido tuíelar aLiufiosa no Congresso de Braga, por tem&la,

determinaÍldo que nenhum professor podia ser sócio da Lutuosa sem o ser tambéÍn primeiro, da Uniãg
que estivera na origem do movimento que levou à criação da Caixa de Previdência' E que este

condicionalismo sg por um lado, tiúa a vantâgeÍn de "ernprestar vida à União, Por outro implicava

"fechar a Lutuosa ao restante magistáio e firncionalismo do M. da Instrução". [António Augusto

Martinsl, "Lutuosa e Previdência", ,4 Federaçõo Escolar, 29112D6.

Assim,'b estabelecimento das Caixas de Previdência nos diferentes Ministáios e a morte do

Lázaro de Oliveira [ft[rcionário do Ministério da Instruçeo Pública], associado da Lutuo§a,

despertaraÍn desejos, muito justos, aliás, de associabilidade mutualista entre os flncionários e

professores que viam fechadas as portas da Lutuosa com o selo exclusivista da União". Idem, Ibiden.

De acordo mm esta tese - partilhada" como vimos, tamb€m por Carlos Martins que atribuía a Abel
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Deve ter-se gerado outa vez ali em plena reunião do Conselho Federal algum

atrito entre os mernbros da Delegação Executiva, pois Acrício de Gouveia veio, em

apoio das afirrnações de Alves de Oüveta" ao rrcsmo tempo que "Êz justiça às boas

intenções de Faria Artur", revelar que o próprio chefe de gabinete do ex-Ministro "lhe

chegou a afirmar que o Ministro não tiúa empeúo em pubücar o estatuto da

Previdência"23s. Obviamente, Faria Artur sentiu a necessidade de se expücar e, de

acordo com O Professor Primfuio, terá justificado 'tnúo cabalmente toda a sua

acção, pelo que tanto o C.F. como o próprio Sr. Alves de Oliveta recoúecem que

não houve nela nada que pudesse atraiçoaÍ a sua classe, fazendo'lhe assim justiça"e.

Mais uma vez o frcto de a única fonte de que dispomos ser o órgão de imprensa

controlado pela Delegação Executiva nos impede de ter uma noçilo mais precisa acerca

da extensão da fractura associativa intema. Fica tarnbem de pé a dúüda sobre como foi

exactarxente que Faria AÍur se justificou e se, de facto, foi assim tão convincente.

Dias um papel firndamental neste processo - foi, portanto, por vingança que a Caixa de Prwidência
surgiu. Acabando até, para que a vingança fosse mais pofeita, por surgir obrigatória.

Sendo assim, ao contrário do que Alves de Oliveira esüi defendendo agora na reunião do

Conselho Federal, a sriaçâo da Caixa de Previd&rcia era inevitável na medida em que o Proc€sso se

arrastava desde muito antes da actuação pontual de Faria Artur e Carlos Martins junto do ministro
Ricardo Jorge. Neste sentido escrevia António Augusto Martins: "(...) afirmamos sem receio de

desmentidos é que os interessados na criação da hevidàrcia a punham a fl.rncionar (.") üsto que não

sqieitavam os seus aos nossos interesses, Só esta é â verdade e o resto são cantatas de mal avindos".

Idem, De tudo isto se depreende que o proc€sso de criação da Caixa de hevid&tcia deve ser

interpretado tendo eÍn conta não apenas o que se passa no seio da classe do professorado primário mas

também como efeito do trabalho de alguns fimcionários do Ministério da Inshução, Indubitavelmente,

nesta como noutras materias, verifica-se neste período de grande instabilidade govername'ntal que é
grande a capacidade de intervenção dos funcionários do Ministérios (especialmente dos funcionários
que ocupam os cargos mais altos).

'3' Idem, Ibide., Por aqui se deduz que Acácio de Gouveia deüa ser a fonte que informava Alves de

Oliveira sob,re o que corria nos corredorês do Ministério da Instntção Pública, lugar em que aquele se

movimentaria com Êcilidade. O que, aliás, se comprovará quando Alves de Oliveira recorÍer a(xt sêun

bons oflcios (e aos de Satumino Neves) para conseguir a aprovação oficial dos Estatutos da Lutuo§a e

a sua publicação no Dithio do Covemo em Agosto de 197.
2tG lde^, Ibidem.
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Finatnente, o Conselho Federal aprovor.r, por unanimidade, as proposas de

afteração dos EstafiÍos da Lutuosa ali apresentadas por Alves de Olivúa as quais

chegarão ao conhecimerúo geral do professorado prim.ário através da irprenm «la

classe logo nas prirneiras edições do aro de 192747. Acoryaúadas de uma explicaçÍio

do Secreüírio Geral justificando o motivo por que foi necessírio frzê-las ades do

Congresso de Abril, sem prejuízo de nessa ocasião se proceder a uma remodelação

mais profunda e completa- Na realidade, as disposiçôes regulamentares que foram

alteradas dize'm respeito a diversos capÍhrlos dos Estatutos e incluem algunas

modificações profimdas23t. Quanto à alterações propriamente ditas' Alves de Oliveira

erylica que "têm sobretudo dois fins em vista: franquear, o mais possível as portas da

Lutuosa àqueles que nela queiram ingressar, e acaúelar os justos direitos de todos e a

segurarqa que exige urna instituição desta ordem"Be.

São váriâs as alterações a respeito da inscrição de novos sócios. Em primeiro

lugar, a fixação em 59 aaos do limite mráximo de idade para inscrição na Lutuosa;

depois, a definição de periodos de carência diversos segundo a idade do inscrito-

Em terceiro lugar, a determinação de que os socios que ingressem com mais de 49

anos so poderão subscrever o legado mÍnimo; e, por último, a proibição de inscrição a

quem estiver aâstado do serviço por motivo de doença No capítulo das Readmissões

idêntico espírito de rigor e moraliza+b preside à fixação dos 49 anos corn limite

miíximo para readmissão de úcios, salientando-se que os que forem rcadmitidos so

terão direito ao legado decorrido um ano após a readmissão. Siio feitas tambem

restrições no capítulo da possibilidade e das modalidades de redução e aurneffo de

B' Alves de Oliveir4 'Lutuosa dm Professues Primários", A Federqtu Escolar, 5llD7. (Cf.
tamWerrn O Professor Priruirio,9llÍ27i e Escola Modema,9lll27).
u Cf o todo completo aprovado pelo Conselho Federal ín O Profesnr Prinárb,9llf21; A
Federqtu Escolar, l2llDl; e Escola Moderna, l6llD7.
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legados, defnindo prazos mínimos entre úeÍações, e estabelecida a idade de 45 anos

como idade ÍÍxíxima para um aumento de legado. O capítulo relativo a "Legados, jóias

e quotas" é o que encerra menos noüdades.

TraÍa-sê, portaÍrto, de um longo elenco de úerações capazes de mrdar

profimdarnente a Lúuosa No entanto, eshaohamcnte, paÍec€ que tútguém no Conselho

Federal se apercebeu disso. Como conryreender, por exenplo, que unaniÍIrÍIrtrte se tenha

aprovado estas afterações quando a batalha desencadeada por Acrício de Goweia se

organizara precisamente em voltâ do problema da existência de uma idade máxirna para

inscÍição ? Afual, parece que os t@vos senhores da Lutuosa (agora que assulrrm a

Í€§ponsabilidade pela sua salv"ação) não dei(am de reconhecer a justeza dos princÍpios

técnicos rnrtualistas defendidos por Carlos Martins, à excepção apenas da ftndamertação

maternítico-estatística que inpõe o princÍpio do cálculo das quotas segurdo a idade. Os

que üerem a inscrever-se de futuro sujeitam-se a norrnas bern rnais aertadas do que Í§ que

ügoravam antes, e até os socios já inscritos na Lutuom (mesno se não perdern direitos)

ficam zubnretidos às novas nonms, poÍ exerrylo no que toca ao auÍrrcnto e à redução dos

legados zutacritos. Na verdade, com as afterações propostas por Alves de Oüveira e

sancionadas pelo Conselho Federal, a Lutuosa não fica múo diferente da Cain de

Previdência excepto no que respeita à fórmula de cálculo das quotag distinção essÍr que,

no erÍanto, é absohrtamente decisiva-

Apostado em impressionar os sócios, nâ parte final da Nota OJiciosa em qte

estas alterações stio comunicadas à classe, Alves de Oliveira adopta o já habitual tom

combativo:

"A Secretaria Geral, como nouta nota oficiosa foi já dito, tarciona publicar,

muito brevg um relatório e balancete que mostrarão à classe o estado próspero da

23e ldem, tbidem,
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Lrúrosa e a todos oonvencerão de çe o seu triunfo, a dêspeito da aoção derÍüista

& algus desmioldos, é um âs'to.

A hrz afastaní para lmge 6 mí»cegos e finí com çe a oofiança volte a

animar os fucrffis de boe fá

Ternos disso a certezaff.

nem nre$no Carlos Martins fez na imprensa da classe

qualquer coÍnenÍfuio aceÍca das alt€rações aos Estatuto§ da Lutuosa Por esta úurg a

sua irúervenção no debate em redor do associativisrno mutuatista é e§ponádica' ao

coffiláÍio do que se poderia §upoÍ. Na verdade, desdre o irciden e do Congles§o de

Agosto que ÍaÍamente vem à liça Por estar magoado ou então, talvez' mais

simplesnrente, por estaÍ conveÍrcido de que o futuro da Lutuosa está ditado com a

entrada em flmcionâEerúo da caiÍa de PÍevidência. É ao serviço desta instituição que,

doravarúe, ocupará os seus dias, só pegando na peDa de teryos a tempos para

disconrr sobre múualismo, mais de um pomo de vista teorico do que para se envoh€r

na discussão mirida da vida das instituições mutualistas da classe. Referindo-se ao

Jantar de Confratemização rcalbaÃo no finsl do Congresso de fuosto de 1926 ert

que, por gaça' os conüvas o entronizaraÍn como "Santo da Classe", em O Professor

P"iruirio escr€ve, certametrte Gil de Oliveira Mendonça' a respeito do actual

alheamnto de Carlos Martins que ele, 'trma vez que o elevaram à categoria de santo,

entende, e rmrito berq agora que o seu lugar é apenas no nicho da Previdência''2'r'

Tal como dissemos, Carlos lúartins não se errpenha em conrentâÍ as

impücações das alterações estatutárias pÍopostas pelo novo SecÍetário da Lutuosa e

sancionadas pelo Conselho Federal, mas o que não deixa passar sem lesposta são as

n lde,r\ Ibifun.
rar [Anori.o (Cil de Oliveira Mendon p'!)1,'Novida&s xt primeira mío", O Ptof*sor Prhnário'

27DD1.
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acusações que, há pouco, the fizera Alves de Oliveira nos dois artigos de Ajuste de

contas. i\violência recebida responde tambérn violentamente. Referindo-se a que por

Lisboa andava Saturnino Neves de Escola Moderna na mâo mostratrdo a toda a gente

os referidos artigos nos quais ele e Faria Artur eram apresentados como vendilhões da

classe, devolve as calúnias quer ao pregoeiro quer ao articulista:

"Ao mestre Saturnino, aconselho'o a que meta a viola no saco e a

<<Escola Moderna>» no bolso, e ao Oliveira que venha quanto antes

demonstrar quem são os vendilhões, enganadores da classe e não sei

que mais - para a classe correr com os patifes que vêm brincando com

ela e com o pão de suas famílias"2a2.

E i ainda mais longe, sugerindo que o nrelhor que a classe tem a fazat é

livrar-se deles aâstando-os do associativismo da classe:

"É preoiso o<autoú-los, depurar a classe dos pantomineiros e caluniadores que

vêm tornando a vida associativa absolutamente insustentiível e poigosa para as

pessoas honestas.

Se a classe se quer salvar do atoleto para onde querem arrernessáJa é preciso

que se levante imediatamente, e, num gesto viril, grite à matilha: - Para

trás, tratantes, que a classe ainda tem brilho e dignidade para escorraçar

os que pretendem ser seus donos e os que realmente pretendem servir-se,

enganando-a. Vamos a isso e quanto antes.

A classe vem sendo enganada pelos seus falsos amigos, que pretendem

arrastá-la para caminhos duvidosos, arvorando'se para isso em seus

defensores"2as.

Confomre já se percebeu desde a Conferência de Setemb,ro de 1926 no Porto,

Carlos Martins deposita no próximo Congresso da União do Professorado Prinnririo a

2{'Prof. Carlos Martins, "Os vendilhões da, classe", Escoh Moderna" 9lll27.
28 td"n, Ibid"^.
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sua esperança de que isso possa vi a acontecer:

"Espero que o Congresso de Viseu - supÍemo tribunal da Classe - terúa a

hombridade não só de fazer justiça a quem a mereça, como de escorraçar os çe
recoúeça a v&n enganando e erxovalhando. A Viseu, pois !"2s.

E pela certa qu€ é iguaknente com os olhos postos em Viseu que Carlos

Martins redige também o texto publicado emA Federação Escolar de 12 de Janeiro de

1927 . O artigo, intitulado "A Preüdência e a União", analisa a mecânica associativa

pelo prisma das potenciais implicações da criação da Caixa de Preüdência sob,re o

flrncionamento da União do Professorado Prirnrlrio. Certamente que Carlos túartins já

tem em mira um cenário pós-Congresso de Viseu no qual esta seja dirigida por

professores do seu cÍrculo. Nesse cenário se inscreve a sua defesa de uma alteraçÍlo

estatutária reduzindo de cinco para três os membros da Delegação Executiva da Uniilo

do Professorado PrinÉrio. Se esses mesmos três pa§§arem a ser também os hês

representantes da classe do professorado primário no Conselho de Administração da

Caixa de Preüdência" então esta instituição contribuirá decisivamente pam a

valorização da vida associativa da classe, na medida em que vem resolver'lhe 'trm

importante problema associativo - o de podermos eleger a Delegação Executiva da

União entre os associados da ProvÍncia"2'3.

2* 1d"., Ibide*.
2G Carlos Maúins, 'â Previdência e a Ltúrsosa", A Federação Escolar, lA1D7.Náo é ex,tz a primeira

vez que defende a ideia do aproveitamento em beneficio da Delegação Executivâ (da União do

Professorado Primáriq portanto) dos lugares a que a classe tem direito no Conselho de Adminishação

da Caixa de Prwidência. O que é novo é a associaçeo desta ideia com a da redução do número de

membrros da Delegação Executiva (ideia tamEm já defendida ant€riormente por Gil de Oliveira
Mendonça). Julgando que essa alt€raÉo Poderá ser feita em Viseu, parecê'nqi que Carlos lvíartins

acena â Cârvalhão Duarte e AbÍlio do Amaral: "Colegas de Portugal ! Aproveitemos a ocasião que a

Previdência nos oferece, de elegermos os timoneiros da União entre os homens da velha guarda que

fizeram a gloriosa primeira jomada a Aveirq e enhe a geração dos novos que anseiam por levantar

bem alto a nossa Uniâo e dar corpo e üda ao sonho que albergam sempre em seu coração vihnante de

fé ! Entre 7.000 associados, só será diffcil a escolha (.-)"lden, Ibiden. Escr,lüa essa que Carlc
Martins propõe que se vá preparando, desdejô nos Núcleos.
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Sendo Viseu o próximo cenário da luta associativa, é naturalmente para lí que

Carlos Martins aponta as baterias. No preâmbulo ao extenso artigo que, em 12 de

Janeiro de 1927, publicou emA Federaçêlo Escolaf# o alvo das críticas é Acácio de

Gouver4 a quem não perdoa ter posto em causa a confança que rnereceu da classe

para ser indicado, na qualidade de Secretrírio da Lutuosa, como membT o da Comissão

dâ Caixa de Preüdência e aí ser a "sentinela ügilante" dos interesses do professorado

primário. Considera que Aciácio de Gouveia nlio tinha legitimidade para tanto, visto

que não passa de

"(...) alguém que a [à classe] vem explorando e servindo se dela como de bolsa

de estudo - tendo o impudor de vir com insinuações censuÍaÍ o facto de eu ter

aceitado os vencime,ntos que por unanimidade me foram estipulados pelo

Conselho de Administração da Caixa de Prwid&rcia, os quais me deixaram em

situagão económica infaior à que tenho tido como simples professor primário''47.

Aproveita também a ocasiâo para repúiar o ftcto de Acácio de Gouveia ter

aconselhado para que ninguém se inscrevesse, de momento, na Caixa de Preüdência:

"Repilo-a e deve repellla toda a classe, a indicação de que ninguém deve

inscrever-se na Caixa de Previd&tcn.

A classe não pode aceitar meÍrtores, não pode considerar-se tutelada, seÍn se

rebaixar à mais completa degradação moral. Coúece o camiúo que deve trilhar,

dispensando Conselheiros da última hora, que sem a mais pequena justificagão lhe

gritam a ofursa de uma ordem"2a8.

26 É datado de 3ltl2l26. Prof. Carlos Martins, 'taixa de hevidência", Á Federaçdo Escolar,

l2lll27. Pablicado mais tarde também em Escola Moderna,l3l2D7,
241 ldem, Ibiden. Alguém o<plicará, posteriormente, que os 1000 escudos são o resultante da soÍnâ do

ordenado como professor e de uma gratificação de 350300'!ara o compensar da renda da casa de que

nâo nec.essitava na Chamusca". [Anónimo], [Sem título], I Federação Escolar,20l7l27.
2'8 Prof Carlos Martins, "Caixa de Previdência", I Federação Escolar,l2lll27.
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Segúdamente, Carlos Martins ocupa-se da situação da Lutuosa entregue agora

a "falsos amigos e defersores de última hora" dos quais importa que se liwe' Espera

do próximo Congresso isso mesmo e também que aí se consiga transformrí-la ntrm tipo

diferente de instituição: ..OxaLí consigamos em Viseu o que não conseguimos em

Coimb,ra: aperfeiçoar a Lutuosa integrando-a nos verdadeiros princípios de uma

institúção de assistência (...)"2ae. Claramente se percebe, mais uÚra vez, que, depois da

derrota de Coimbra" Carlos Martins coloca todas as $u§ espeÍanças no Congresso de

viseu. Finalmente, a terminar, o artigo reproduz a ideia, já anteriormente explanad4 de

que os membros da nova Delegação Executiva da uni2io do Professorado Primírio

poderão também vt a ser vogais no Conselho de Adminisração da Caixa de

Preüdência. Nesta perspectiv4 o que, de facto, CaÍlos Martins advoga é que a União

do Professorado Primrá.rio substitua o seu vÍnculo com a Lutuosa por uma ligação forte

com a Caixa de Preüdência.

Esta instituição dava, entretanto, os primeiros passos com os jomais da classe a

anunciar que os boletirs de inscrição tinham começado a ser enviados a todas as

escolas do país. Porén1 em O ProÍessor Primário, o aviso da distribuição dos boletins

era acompanhado de observações sempre mais ou menos desincentivadoras, como esta

pubücada em 23 de Janeiro de 1927:

"A inscrição, como é sabido, só é obrigatória paÍa os novos professores que

veúam a ter provimento efectivo no magisterio primário'

Para todos os outros, a inscrição é facultativa.

Caü professor é agora o juiz das suas conveniências, irscrevendo'se na

Previdência"naLutuosa,ouemambasasinstituições,conformeaindicaçãoda

reunião de Coimbra"25o.

2ae lden, Ibidem.
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A orientação editorial do órgão oficial de imprensa da União continuava

a ir, claramente, no sentido de dificultar a instalação da Caixa de Previdência e

de apoiar a Lutuosa. Aliás, nesta mesma edição de O Professor Primário

também se publicava um texto da autoria do professor Manuel da Silva Araújo

de apoio à Lutuosa. Em sua opinião, a prosperidade da Lutuosa é de tal order;

que "aqueles despeitados que por certos lugares tentam levantar obstáculos à

sua marcha triunfante, serão obrigados a recolher aos esconderijos sem luz,

onde têm vivido"2sr. Confiando plenamente na orientação de Alves de Oliveira

e pensando que, gÍaças às modificações feitas na reunião de Coimbra, a

Lutuosa tem todas as possibilidades de vencer os desafros que se lhe colocam,

entende que nada justifica, por isso, que se diga que os novos se não

inscreverão nela pelo facto de serem obrigados a insctever-se na Caixa de

Previdência. É que - argumenta - os novos só se inscreverão na Caixa porque

é obrigatório e só o farão no valor mínimo, porque temem, "quase com a

certeza, que lhes acontecerá ao legado como com tudo o que o Estado tem de

pagar e principalmente aos professores primários"2s2. Por esse motivo, decerto,

eles haverão de inscrever-se "com carinho e confiança" na Lutuosa, de

imediato e para o legado máximo, porque esta "é toda nossa". Na parte Íinal

do artigo refere-se ainda aos "laços indestrutíveis" entre a Lutuosa e a União

250 
[Anónimo], "Caixa de Previdência", O Professor Primário,23l1D7.

25r Manuel da Silva Araújo, "A nossa Lutuosa", O Professor Pimátio, 23ll/27. Notsse que este

professor não tem, de forma alguma, um Perfil político conservador. No Congresso de Viseu

àpresentará uma proposta sobre os professores que por motivos políticos, na sequência dos

aiontecirnentos de Fevereiro de 1927, forarn impedidos de estâr presentes (cf. [Anónimo (António

Augusto Martins)1, 'Congresso de Viseu", I Federaçdo Escolar,27l4l27) e também um outro aÍigo
seu: Silva Araújo, "Llttosd', O Professor Prinário,5/6127).
251 

Note-se que outros há que defandan, exactamente, o ponto de vista oposto de que só a institui$o
mutualista do Estado (a Caixa de Previdência) é que dá garantias sólidas.
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do Professorado Primrírio, e defende o princípio de que só lutando por ambas

se conseguirá fortalecer a Escola Primária e a Classe:

"Professores Prirúrios de Portugal !

Levantemos ainda mais alto a «Lutuosa» e a «Uniõo», paÍâ que rmanhã

nossos filhos não sejam esmagados pelos nossos inimigos e para ço possam lutar

conta a podridão que ataca a sooiedade !

Que os nossos vindouros nos não chamem covardes ! União ! União!" m.

Tal como se pode veÍ, a complexidade do problema do associativismo

mutualista do professorado primário está já patente em toda a sua extensão. Para tudo

luí argumentos a favor e argumentos contra, e todos reclamam serern eles os autênticos

defensores dos interesses da classe e da sua União do Professorado Primário.

A discussÍto do problema mutualista tornou-se exclusivamente política e, praticamerúe

até ao fim da Lutuosa, nilo voltará a ser feita em bases técnicas. A polémica, porém,

permanecerá acesa e iÍá sendo alimentada por todo o tipo de inciderúes.

Assiq por exerrplo, em Fevereto de 1927, quando foi publicado o Relatório

da Lutuosa dos Professores Prin:ririos rêferente a 31 de Dezembro de 1926, de

imediato, a sua publicação de,t azn a novas disputas no seio da classe. Tudo porque

Alves de Oüveira fez questão de apontar vários defeitos graves à anterior gerência de

Carlos Martins. Chega mesmo a afirmar que foi por causa deles que decidiu assumir

ern pleno a Direcção logo após a transferência do arquivo em vez de aguardar por I de

Janeiro de 1927. Fê-lo com o objectivo de tentaÍ pôr túo em ordem a tempo de

começar o novo ano já com'h casa amunada". É, de âcto, um quadro sombrio o que

Alves de Oüveira traça do estado da instituição à data da transferência da Charuusca

para o Porto, dizendo que 'bs serviços da Lutuosa se encontravam quase de todo

2s3 Id"^, Ibiden.
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abandonados, caÍninhando assim a instituição para um esâcelamento certo ou

completa ruína"2s'. Precisa, depois, o novo Secretário Geral que os a§p€ctos em que a

Lutuosa estava pior eram os referentes à'tegutaridade da sua escrita" e à sua üda

financeira, Quanto ao primeiro, escÍeve que

"Uma das mais graves deficiências que enoontámos consistia em haver grande

número de filiados que luí muito não pagavam as respêctivas quotas, ignorando a

Secretaria quem esses filiados fosserL do que resultava todo§ tereÍn as mesrnas

gdÍafitias - quem pagava e quem devia"z3s.

Agor4 o novo Secretário Geral da Luuosa orgulha'se de tet conseguido, em curto

espaço de tempo, ulfrapassar essa situação de tal fornra que lhe é possÍvel, "com a maior

pr€cisão", saber ente os 5200 úcios quais estiio e quais não estão na plena posse dos seus

direitos. Porér& - e esse é ainda um aspecto mais gave - o Relatório, corm já se disse,

põe em car:sa tanrbem a situagão financeira da instituição à data da nansfeÉrrcia da

gerência para o Porto. Pois, em lugar dos 184.835$97 aporúados no balancete Êito na

alhra da tan*rência a actual gerência apenas receberq de frcto, 45.176$00, uma'vez

que a anterior geÉncia tinha em seu poder dez envelopes testamentrírios já abertos sem

que o pagaÍrrcnto dos respectivos legados tivesse sido feito. E, para alérr desses, §urgiram

ainda outros quatro legados por pagaÍ igUalÍrEÍIte anteriores à tzosferência A conclusão

que daqú extrai Alves de Oliveira é demolidora em relação a Carlos Martins:

"Como se vÇ a classe nunca ouviu a Verdade da boca dos primeiros

administradores da Lutuosa, pois chegou-se para aí a apregoar aÍra Lutuosa

muito rica com o cofre pejado de notas de Banco - muito à beira de 300.000$00.

25' Alves de Oliveir4 "Lutuosa e Previdência. Lutuosa dos Professores Primários. Relatório referente a

3l de DezeÍnbro de 1926", A Fefuração Escolar,2DDT .

2* ldcíít, Ibidem. Alves de Oliveira otplica as desvantagêns deste estado das coisas: "A Seçraaria

lançava o debito global à conta geral de cada Núcteo, não curando de saber queÍn eram os filiados

devedores. Assim Se poderia incorrer - q certamente, muitas vezes isto devia ter suCedido- no grave
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E foi, certamente, com o calor de tanto dinheiro que alguém chegou a escalar

a sena da Estela à busca dum local onde se edificasse tm palrcete para tdos

nós.

Audaces fornma Juvat !

E aquilo já foi audácia !"2s

Mas Alves de Oliveira não fica por aqú e a actuação de Carlos lúartins à

frente da Lutuosa nreÍece-lhe ainda outros Íeparos como o de, ao longo do ano de

1926, rrãa ter procedido à cobrança de quotas coÍno se impunha cada vez que havia um

legado a pagar. Em lugar disso, foi retirando diúeiro do firndo disponível ('!orque lhe

dava menos canseiras âzer assim do que proceder às cobranças necessárias"). Desta

fonna "(..) cada filiado pagou durante o ano de 1926 apenas 100$00 de quotas'

quando devia ter pago 144$00, pelo menos" e, por isso, a Lutuosâ ficou prejudicada

em 44$00 por cada filiado. Alves de Oliveira propõe, então, que essa verba seja

reposta pelos sócios de forma a reconstitui de novo o fundo da Lutuosa - assuÚo em

relação ao qual pretende que seja a Asserüleia Geral de Ab'ril a decidir.

Por muito que, posteriormente, se empeúe em negáJo, é indubitável que com

etre Relatório Alves de Oliveira não visa apenas fazer o ponto da situaç!Ío da escrita e

das finanças da Lutuos4 mas pretende também - ou até principalmente - atacar Carlos

Martins. Isso é, alias, bem explícito na forma como resume o balanço que faz do

período em que ele foi o responsável pela instituição:

"(.) não será descabido considerar corno desvantaioso paru a instituigão a

gerência da Luuosa frnda em Novembro do ano fansacto"25?.

prejuízo rle, a foco da satisfrção dum débito de algttmu dezenas de escudos leÍ a Luruosa de pagaÍ

legados a quem a eles não tinha direito".
2s ldem, lbidem, Referência à ideia de Carlos Martins de a classe construir um sanatório na serra da

Estrela.
25' Iden, Ibidem.
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Compreensivelmente, António Augusto Martins frz acompanhar a publicação

do Relatório em A Federação Escolar - é o primeiro jornal da classe a

publicá-lo2s - dos seus comentiírios e das suas explicações:

"Esta publicação faz-se para que a Íecusa não sirva de especulação. Bert

sabemos que somos nós (e com mágoa e conscierÍemente o àzemos) os primeiros

a publicar isso que para ai fica como salvaguarda do que pessoalrnente havemos

de dizer ern Viseu.[25e]

Por agora, basta que se saiba que só o dever de jornalistas independentes' nos

obriga a dar publiciúde àquilo que deixa de ser um relatório para s€r um

chuveiro de apreciações desprimorosas para o único fundador da

Lutuosa - Carlos Martins.

Para se realçarern as virtudes dos actuais dirigentes não é preciso

depreciarem-se as de Carlos Martins que as tern e deu delas sobejas provas"2o'

Confomre António Augusto Martins preüu (e era flícil adivinhar), o ataque de

Alves de Oliveira a Carlos Martios feito no RelatórÍo levantaria, de imediato, novos

problemâs no seio da classe. o próprio Director de A Federação Escolar vokuát a

defender no próximo Congresso de Viseu, na sequência dos seus cornentários aquando

da publicação do Relatório, que o crescimento da Lutuosa não deve ser feito contra

Carlos Martins, e procrrará aí, mais uma vez, sanaÍ os desentendimentos pessoais

criados por causa dos problemas oriundos do associativismo mutualista da classe. Mas

já gora ele não aceita que a guerra associativa seja feita com base em desavença§

pessoais, não perdoando também a Alves de Oliveira o facto de tn Relatôrio se omitir

2s Na verdadg é o primeiro a publicar uma primeira parte do RelatóÍio (Cí Á Federação Escolar,

212t21). Dr:pois, o Professor Primána publica-o na íntegra (o Professor Primário, 612D7) antes que

Á Federaçdo Escolar continue com a segunda parte (,4 Federoção Escolar,l?12127),

"' [Nota nossa] Acabaria não dizendo nada de extraordiláriq limitandose simplesmente a

conÊontar Alves de Oliveira com a suas afirmações n o Relatório, teírdo obaido como resPosta que nâo

haüa, da sua paÍe, a intenção de afrontar carlos Martins, o que deixou António Augusto Martins

satisfeito. Foi, além disso, António Augusto Martins o grande dinamizador das aprovações de

propostas relativas à Lutuosa naquela reuniâo da classe.
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a colaboÍaçiio tla irrprensa da classe com a Lutuosa: "Preocupou-o demasiadamEnte

outra intenção eo por isso, nern um «múto obnigado» lhe saiu do bico da penâ"26r'

Na segrmda pafte do Relatório Alves de oliveira aprecia o estado da Lutuosa

analisado em função da evolução do número de sócios e do firnoionaosnto dos

Nucleos. Quanto ao número de socios, o Secretário Geral conclú que, apesar de ele

ser rün pouco inferior ao máximo já atingido, nada aponta no sentido que alguns

previram de a Lutuosa se desmoronar ao ser criada a Caixa de Previdência:

"Corno se vê não tiúam raáo aqueles que vaticinavam o desaparecimento da

Lutuosa por efeito duma debandada em mossa.

Mais: nem sequer tinham razão os que acreditaram num possível

emfraquecimento da Lutuosa, pois é bem c€rto que tantâ vida e tanta força pode

ter a Lutuosa com 5.204 que ora terq como teria com 5.600"262'

Além disso, Alves de Oüveira entende que a própria ob'rigatoriedade da Caixa

de Previdência nâo deve ser considerada um perigo sério para a Lutuosâ. siio duas as

razões por que o novo secretiário Geral tem uma fé inquebrantável no futuro da

instituição que dirige:

"Primeiro; porque a obrigatoriedade de inscrição na Caixa de Previdência,

sendo uma coisa injusta, violenta e repudiada por todos nós, como tal mais cedo

ou mais tarde tem de desaparecer. A ctasse que já colocou a questão neste sentidq

p€rsistiÍá até ao triunfo da Raáo e da Justiça.

E a Raáo e a Justiça, alfuq tiunfam sempre.

(...)

Segundo: porque t Lutuosa por si mesma se há-de impor'

2fi lden, Ibiden.
26r 

JNota da Red"cçãol, ,.Lutuosa e Previdência", I Federaçdo Exolar, l2l2l27.No que respeite a I
Feàraçdo Escolai rcn ae para depois do Congreso de Viseu a resposta à ingratidão, Não s€ndo

muito ;hro para nós o sentiào de todos os comentários de António Augusto Martins, julgírmos que o

tom é de reprimenda a Alves de otiveira por estar a 'trincar csn o fogo'" p€,mitindcse aüvar as

feridas da cússe: "A Classe é uma sriança; mas é imprudente abusar ds sua boa'ff''
262 A. Alves de Oliveir4 ..Lutuosa dos Professores Primários. Relatório refercnte a 3l de Dezemb,ro de

1926", O ProÍessor Prinário, 612D7 .
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A sua acção constante e sânta, do enxugar lágrimas à viuvez e à orfandade; a

sua obra de amor, o seu viver atÍavés dos anos, amparada pela dedioagão

gpn€rosa ds rrmq sfus5s qug assino, dá a um paí§ inteiro a maior ligão práüca de

alfuísmo que podia ofoecer; é que a hâo de impor ao coração de todos os pais, de

todos os maridos e esposas, de todos os irmãos, de todos os filhos, que o saibam

§er.

A Lutuosa tem alguma coisa de verdâdeiramsnte santo. E o çe é santo, é

eterrro"263.

E, para mostrar que não se truta apenas de uma especulação su4 exemplifica

referindo-se à fonna como decorreu o processo de cob,rança dos legados números 57 a

64. O facto de os Núcleos terem cumprido os seus deveres e terem colaborado

exemplarmente com a Secretaria Geral levam-no a "ter a maior confiança no futuro da

Luuosa qrre, sendo já hoje o maior orgulho da nossa classe, há de ser arnanhã' aliada à

União, a nossa verdadeira carta de alÍbria»2í.

Alves de Oüveira interpreta também como sinal da confiança que todos

depositam na Lutuosa o facto de alguns Núcleos e filiados teÍem feito sentir a vontade

de se irscreverem em legados maiores do que os existentes à data. Em resposta a essa

sua solicitação, em 12 de Fevereiro de 1926 o Secretário Geral e o Tesoureiro frzem

publicar lluna Nota Oliciosd63 pedindo aos socios que' reahnente, pretenderem

subscrever legados de 15 e 20 mil escudos para disso darem coúecimento à direcção

26 1d"., Ibid"r.
2a ldem, Ibidem. Oberve-se tamçÍn como Alves de Oliveira insiste no significado da Lutuosa

enquanto instituiSo da classe e não como mera instituição mutuâlista. Quando a fuhüa Delegação

Executiva for dominada pelo sector avançado, a Lutuosa funcionani como umâ espécie de contra-

União do Professorado himáLrio. Mas quanto mais assumir esse estatuto tanto mais contibuhá para o

enfraquecimento do associativismo da classe ao nível da instituição que até à data representava Íoda a

classe: a União do Professorado Primário.
265A. Alves de Oliveira, "Lutuosa dos Professores Primários" , A Federação Escolar, l2l2D7, (lden in

O P rofes so r P rimário, 20/2D7).
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da Lutuosa afim de que ela prepare o âssunto pára ser discutido na próxima

Assembleia Geral de Abril, em Viseu.

Obviamente, Carlos Martins nâo tardou ern responder aos ataques que Alves de

Oliveira lhe fzera no Relatório. A sua defesa foi pubücada por A Federação Escolar

na sua edição de 19 de Fevereiro de 1926. Refuta" uma a un4 a§ acusações do novo

Secretário da Lutuosa. Às observações acerca do estado caótico da escrtta teplicz:

"O sr. Alves de Olíveira fmge admirar'se de €ncontaÍ defioiências na escrita

da Lutuosa da qual lhe fz entega ! Sempre eu as vi, e se bern que nenhum

prejuízo causassem à instituição, se as não remediava era por isso me ser

materialmente impossível.

Eu próprio lhas mostei e ao delegado que o acompaúou à Chamusca, quando

foram receber o arquivo.

Era dever da nova direcção da Lutuosa aperfeiçoá-la, refirndi-la mesmo - com

o tempo que lhes sobra e a mim me faltou sempre, visto ter€m quatÍo pessoâs a

nabalhar, enquanto que eu só ultimamente tive uma a auxiliar'me.

Não compreendo, porém, que, para isso, fosse necessário amesquinhar o

trabalho alheio, que pode ter sido feito com incompetàcia, mas o foi s€(npre com

honestidade, com cariúo e dedicação.

É uma questão de mais ou menos dignidade que leva a tal procedimurto'ffi'

Relativamente à situação financeira da Lutuosa, carlos Martins passa da defesa

ao ataque, e põe em causa os calculos de Alves de Oüveira e a sua ideia de uma

cobrança extraordinária para rcfazer o Fundo Social da Lutuosa. Explica que, de

acoÍdo com os Estatutos da Lutuos4 o Fundo social - cuja finalidade é permitir o

pagamento dos legados adiantadamente - tem um valor equivalente a 50$00 por cada

26 Carlos Martins, "Lutuosa e Previd&rcia. Lutuosa dos Professores Primários", A Fedetação

Escolar, 1912127. Sintomaticâmentg 0 Professor Primárto, publica o artigo de Carlos Maíins, mas

rÊtalhandGo por vários números, ao longo de mais de um mês ( só termina em 2713/27)'
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sócio, sendo as cobranças feitas depois em fuirção do rumero de legados pagos de

forma a reconstituir aquele Fundo. De acordo com e§tes princÍpios, escreve Carlos

MaÍtins,

"(...) só em Novembro último se poderiam p& à cobrança novas quotas'

calouladas segundo o número de óbitos ocorridos durante as férias,

Por lealdade, esperámos que a nova direcaão assumisse a administaçãq para

ela pópria calcular qual dweria ser a importância das quotas a cobrar - visto çe
tal cobrança viria já inÍluir na sua administação'

Respondem-me agoÍa com insultos a que eu bem replico com números'

deÍnonstativos de que a actual direcção da Lutuosa pretendg não spenâs

insultaÍ-me, mas enganar a classe fazendo indevidamente uma nova cobrança de

40$00 que zu, na qualidade de sooio da Lutuosa, não pagare?'267 .

Além do mais, de acordo com os seus cálculos, feitos em função dos óbitos

ocorridos, cada sócio teria de pagar apenas 18$37 e nâo 40$00. É por essa razão que

carlos Martins terrrina com um desafio a suâ répüca ao Relatório de Alves de

Oliveira:'Na qualidade de sócio da Lutuosa, declaro, poís, que não pagarei os 40$00

que o seúor Secretrírio Geral, indeüdamente, quer cob'rar dos sócios, com razões que

alega, faltando à verdade"26t.

Não sabemos ao certo como, de norte a sú do país, os Núcleos iam apreciando

o desenvolvimento da üda das duas instituições mutualistas no centÍo da polémica.

Temos dados relativos apenâs a um ou outro Núcleo, como é o caso do Nucleo de

Mariúa Grande, presidido por Gomes Belo (um "ovançaÀo"26e, próximo de António

Augusto Martins, Carlos Martins e Carvalhão Duarte), oúe tod.os os sócios se

261 ldem, lbidem. Carlôs Martins, não sabemos porquê, arredonda zl4$00 para 40S00.
268 lden, Ibideni tantbem publicado em Esc ola Modema,20l3l27.
26, Era precisamente um daqueles professores cuja oÍientação política era inequivocamente

"avançada". É um 'lolítico" na definição de Armando Boaventüa, e um dos que estiveram pre6o§
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manifestaram contriirios ao principio da obrigatoriedade de inscrição dos novos

professores na Previd&rcür70. Do Núcleo de Resende temos a informação de que

decidiu suspender a inscrição na Lutuosa e decidiu aguardar pelo Congtesso de AbT il

para tonur uma resolução defnitiva sobre a inscrição na Lutuosa ou na Caixa de

Previdêncid7r.

Apesar de ter sido ele o Íntco pessoalmente visaÃo pelo Relatório de Alves de

Oliveir4 Carlos Martins não foi o único a reagir à sua publicação. Já vimos como

António Augusto Martins nâo apreciou a tomada de posição do novo Secretário da

Lutuosa. Foi também emA Federação Escolar quLe um oÚro professor, Atanagilde

Teixeira Pinto, veio pôr em causa Alves de Oliveira com um artlgo intitulado "Coisas

lutuosas e... imprevidentes" '2. Começando por criticar a forma ('tm artigo, com o

nome de relatório") e o tom ("é desde princípio a fim um auto-elogio, o que já é mau'

por denotar pouca modéstia da parte de quem o escreve, mas é pior por atacaÍ uma

das figuras mais prestimosas da nossa classe"), passa, depois, à analise do conteúdo do

depois do movimento revolucionário de Fevereiro de 1927 (Cf Armando BoaventuÍa, "O Congresso

de Viseu", A Ideia Nacional,25/4127).
270 Luciano da Cruz Sanches [secretário do Núcleo], 'Yida associativa - Núcleo da Marinha Grande',

o Professor Primário,2ot2/27. O âcto de o Núcleo presidido por Gomes Belo adoptar esta Posição é

um ciaro sintoma de que, ao menos nesta fise inicial, enquanto a Lutuosâ não foi dominada pelo

sector mais conservador, a Caixa de Preüdência foi sempre mal recebida por quase todos porquanto

representava uma afronta à instituição mutualista que o professorado tinlta criado e pela qual tinha um

cariúo compreensível. Assim, nesta perspectiva, para uma parte do professoÍado primário a caixa de

Previdência só se tornará mais aceitável quando os seus adversários â outro nível, que não o
propriamente mutualista, se agrupaf,em em voltâ dâ Lutuosa. Por isso' estamos em crer que, à

ã*"-"pçao ae Carlos Martins e de alguns muito poucos professores que apostam na Caixa de

Previdência por perceberem a sua superioridade técnica em termos actuariais, quase todas as adesões

do professorado primrírio se vão frzer à c ontre coeur. Só a partir da crise do Verão de I 927 - quando

Alves de Oliveira entrincheirado e apoiado na Lutuosa àz uma guerra mntínua à Delegação

Executi de Carvâlhão DuaÍe - é que as águas se separam. Mesmo no sedor mais libertário em que

se enquadra António Augusto Martins também mlnca houve uma relação Écil com â instituição

oficiaide mutualismo criada para os funcionrírios do Ministerio da Instrução Pública. Mas tambem ele

rompe nessa altura com Alves de Oliveva e feúta A Federação Escolar às s.t?§ Notas Aficiosas.
27r Manuel de Almeida [Presidente do Núcleo], "Vida associativa - Núcleo de Resende", O Professor

Prinário, 20D127 .

22 Prot Atanagilde Teixeira Pinto "Coisas lutuosas e... imprevidentes", Á Federação Escolar,

23t2t27.
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Relatório atacando Alves de Oliveir4 em primeto lugar, por ter posto em causa a

(des)organização da escrita da Lutuosa com o argumento de que ela permitia que os

pagamentos em atraso pudessem ser satisfeitos mesmo depois de um óbito ter

ocorrido. Tornava-se possível desta forma, o pagamento indevido do respectivo

legado. Riposta o professor Teixeira Pinto:

"Mas, por favor, a «Lutuosa) é uma sociedade especulativa por acções ou é

uma obra de frlantropia ?

Acha o Ex.'o colega justo que um sócio, que tenha pago sempre as suas

quotas, perca o direito ao legado por ter algumas em atraso ?

Só assim deveria ser se julgássemos a classe formada pelos mais heterogárcos

elementos, todos com a mira de mutuamente se explorarem - qualquer coisa como

um bando de aventureiros indignos de conÍiança.

Orq francamente, julgo o professorado primrário digno de melhor

conceito. . .'273.

Noutro registo, o articulista zomba de Alves de Oliveira por ter dado tanto

relevo à desorganização da escúa da Lutuosa: "Decerto houve, pela segunda vez' a

respeito dos portugueses, reunião no Olimpo, para que, com tantos defeitos de

gerênci4 a Lutuosa chegasse até aos nossos das"214. E a terminar, arrasador, põe em

cheque, com a máúma ironia, o próprio cariácter de Alves de Oliveira:

"Convido a Classe a ponderar os inestimáveis beneficios de que em brwe

gozaria se a cicerónica eloquência do Snr. Alves de Oliveira, t2Ío sobejamente

dernonstrada no citado artigo, tomasse outra diÍêctÍi:i por exernplo: se defendesse,

perante os altos poderes, os pagamentos em dia e a actualização de vencimentos e

subsídios de rendas de casa.

Até a Lutuosa lucrava, porque obtidas estas justas pÍetensões, como creio o

seriam, se S. Ex' se dignasse interessar-se por elas, com todo o calor das suas

213 ldem, Ibiden.
274 ldem, Ibidem.
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convincentes palavras, paÍ@e-me pod€r afirÍnar que deixaria de havo quotas em

atÍaso.

Mas... fioava prejudicada a vaidade de S. Ex", que não teria coisas para

relatar ros jorlulis da Classe"z73.

No Porto ressurgira, entretanto, em nova fase de publicação' o

antigo jornal da classe dirigido por António Figueiriúas, Educação

Nacional. obviamente, a questão mutualista é também aí referida desde o

início como um dos problemas-chave do associativismo da classe. E desde

esse momento que sempre adopta uma posição de desvalorização da

Lutuosa face à caixa de Previdência. Logo a partir de 23 de Fevereiro de

1927216, em artigos sucessivos, o seu colaborador José de Queirós não deixa

ficar quaisquer dúvidas de que, em seu entender, só a Caixa de Previdência

tem condições para sobreviver. Apesar dos vários defeitos que lhe aponta,

como o facto de os segundos Estatutos serem ainda piores do que os

primeiros por serem maiores os prémios a pagÜ e também porque'

enquanto nos primitivos se entrava no gozo do direito ao legado logo que

fosse integralmente satisfeita a importância da jóia e da primeira quota

mensal, agoÍa passou a ser necessário esperar dois anos' Mesmo assim'

José de Queirós está convencido de que a caixa de Previdência sobreviverá

por ser oficial, por gozar de "personalidade jurídica", ao contrário da

Lutuosa.

275 lden tbidem. Esta constitui, sem dúvida, uma das críticas mais ferozes a Alves de Oliveira

durante todo o período em que abraçou o cargo de Secretário Geral da Lutuosa'
2?6 

José de eueiros, 
.No meu reduto - Caixa de Previdência e Lttuosa", Educação Nacional,23l2D7,
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Relativamente a esta, considerando o facto de os Estatutos da Caixa de

Preüdência prescreverem a obrigatoriedade de inscrição para os novos proftssores, o

seu veredicto é pessimisa:

"(...) sou obrigado a confessar que esta instituigão vai a caminho <la falência

num pÍazo maior ou m€nor, porque são os próprios estatuto§ da Caixa de

Previd&roia que lhe assestam o golpe mortal"2'.

Além disso, coÍno se estes não fossem já problema§ bastantes, denuncia ainda

outros males dos quais o menor não é o achar-se a Lutuosa'ltm pouco descreditada

por causa dos pescadores de águas turvas que aparecem sempre que o faro lhes

adiviúe negócio". Certamente, José de Queirós está a refeú-se às Lutuosas que na

época surgiam e desapareciarq não passando de manob'ras de ügarisas. Não seni o

caso da Lutuos4 diz, mas "se hoje está em boas mãos, ninguém podeni afrmar que

arnaúâ, com o andar do tempo, [não] vá parar a ouhas"'7E. Concluindo, reafrrna a sua

convicção de que a Caixa de Preüdênci4 apesar de ser mais cara, é preferivel por ser

oficial e segura. Quanto à Lutuosa, pensa que é ineútável o seu fim - ao qual não

poderão obstar nem mesmo os melhores esforços dos que a tentam renovar.

Chegê, enhetanto, da parte de Alves de Oliveira a esperada reac4ão à resposta de

Carlos Martins ao Retaúrto. Alguns aspectos se destacam na treplica- Em primeiro lugar, é

sígnificativo que Alves de oliveira nem una única vez indique o nome do frrndador da

Lutuosa e sempÍ€ se refira a ele como "alguém" ou até mesmo, no plural corm

"aquele$'2?e. Em segundo lugar, parece que r€cua, não serdo epaz de indicar como

'1' Ider, lbidem,
2'8 Id"^, Ibidem.
27e.,Acontece (...) que alguém, certamente por lapso na leitura do referido Relatório, considera a

cobrança daqueles 44§00 (eles dizern 40S00) como coisa já decidida pela Secretaria Geral da Lutuosa
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calculou os zl4$00 por úcio necessiírios para recorstituição do Fundo Social e remetendo a

sohryão deste problerna pam o Congresso de Abril Na verdadg Alves de Oliveir4

convencido da força políttca da Lutuosa" perrnite-se contradizer o ar determinado que

adoptara tn Relatório. Ao poÍlto de, com uma inesperada displicência afimnr que

quaisquer que verúam a ser as decisões çe forern toÍnadas erÍI Viseq elas ern nada pesmt

sobre o futwo da Lutuosa:

"Como se vê, o Secretário Geral não pretende nada a não s€r que a

«Lutuosa)) viva e se fortaleça cada vez mais - o que, diga-se de

passagem, parece vir causando insónias a... cería gente.

(...)

De resto, não valerá a pena esfalfarem-se em atitudes tão

descabeladamente derrotistas - já porque a classe há muito que vê

claro em tudo isto, já porque a vida normal da «Lutuosa» é hoje uma

coisa absolutamente garantida e, por isso, não será a falta de uma ou

duas centenas de milhares de escudos que a fará soçobrar.

Descansem as boas almas. E seja tudo em desconto dos nossos

pecados" 28o.

Por seu lado, A Federação Escolar continua a funcionar como consciência

moral da classe e é mais uma vez nas srüts páginas que volta a ser feito um ponto da

situação relativamente ao estado em que se encontra o seu associativismo as mãos da

polémica entre as duas instituições mutuaüstas. Uma carta de J. Pereira Pinto dirigida a

António Augusto Martins toÍna como ponto de partida o agora já célebre .R elatório em

que o novo Secretririo da Lutuosa enxovalhou o seu antecessor. E afirmando-se bom

coúecedor da vida tta Lutuosa desde a sua criação no núcleo de Torres Vedras, dos

e chegam até - na hipótese dos filiados se recusarem a apagar, - a julgar a Lutuosa em maus lençóis,

se náo até perdida. É isso um eno da par:e daqueles colegas e a ítnica coisa que impoúa esclarecer".

Alves de Oliveira, "Lutuosa dos Professores Primrírios - Esclarecendo", A Federação Escolar,

12 I 3 I 27 (Snblnhados nossos).
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tabalhos do seu flmdador, e de todos os beneficios com que essa institúção tem

cumulado a classe do professorado prinlário que o professor Pereira Pinto levanta o

seu pÍotesto, "ao mesmo tempo voz de desagravo a C. Martins, contra todos os gestos

que possaür pôr em menos conta os sacrificios feitos pelo primeiro orientador da

Lutuosa"rl. Emborg obviamente, não possa aceitar que sobrre Carlos Martins,

ovacionado em congressos, seja lançado 'b Iabeu do descrédito", porque isso 'é baixo,

é vil, é indipo de professores 1"282, insiste na necessidade de o problema não ser

encarado apenas do ponto de vista da injustiça para com o indivíduo Carlos Martins:

"O que é histe, no meio disto tudo, snr. Director, é que com tais questões tudo

se perderá ! Irá para o fundo mais uma parcela da nossa coesão colectiva e.'. a

pópria Lutuosa !"24.

Relativamente ao Congresso que se avizinh4 está apreensivo, pois premoniza

(enganando-se) que

"Decerto a maior paÍe seguirá C. MaÍins não pagando os 40$00 pedidos pela

actual diÍêcçãq e daí a derrocada que afirndará no esquecimento a melhor

instituição do Professorado Primário Português, e com ela irá até o esforço do seu

orientador, se a gratidão dos bem intencionÂdos, branca e pura, não Íicar ao cima

da lama que lwarão ao próximo Congresso..."2e.

Sobressai neste artigo a consciência do seu autor de que o problema mutualista

ganhou amplitude e dominq neste momento, a situagão do associatiüsmo da classe.

Percebeu também que o Congresso que aí vem será decisivo na medição das forças em

presenç4 com ambos os lados dispostos a jogar tudo no controlo da vida associativa

280 Alves de Oliveira, "A Lutuosâ. Estatutos", O Professor Primário, 2712D7. Idem n Escola

Moderna,613127; A Federaçdo Escolar,,5l3D7; Á Fefuraçõo Escolar, 1213127,
2Er J. Pereira Pintq "Lutuosa de onteÍn e Lutuosa de hoje", Á Federação Escolar,9l3l27.
zEz td"m, tbid"^.
2e3 1d"., Ibid"^.
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do proftssorado primário. No entanto, engana-se ao julgar que a classe podeú dei:er

a Lutuosa, sem mais, ern Viseu.

Na verdade, a situação do associativismo da classe é especiatrnente gmve por o

Conglesso estar a ser preparado com a Delegação Executiva - o órgão dtectivo 'bais

visívef' da Uniâo do Professorado Primário - colado às posições de um dos exércitos

em presenç4 ao invés de desernpenhar o papel de árbrrto entre os contendedores. De

facto, após alguma hesitação inicra.l, a Delegação Executiva tomou, claramente, o

partido da Lutuosa contra a Caixa de Preüdência e de Acácio de Gouveia e Alves de

Oliveira contra Carlos Mafiins. E, procedendo assino, colocou o futuro do

associativismo da classe na dependência da solução do conflito em aberto entre as suas

instituições mutualistas. Nem Á Federação Escolç nem o carismático António

Augusto Martins, apesar da sua persistênci4 serão capazes de eütar o pior. E, no

entanto, em ViserÀ veremos, mais uma vez, o professor de Gaia a tentar, sêm êxito,

apagar o fogo aceso da divisão que mata a União do Professorado Prin:ário.

Antes e depois do Congtesso, a guerÍa não cessará de ser alimentada

regularmente pelas NoÍas Oliciosas que tanto a Lutuosa como a Caixa de Preüdência

usam como armas de propaganda, üsando enaltecer'se a si próprias e denegrir a

institüção adversária. A infomração acerca do movimeúo de inscrição de novos

sócios é um bom exemplo desta utilização das referidas Notas Uiciosas' Em 10 de

Março de 1927, por exemplo, informa Alves de Oliveira:

"Chegam constantemente à Secretaria Geral pedidos de novas inscrições na

Lutuosa. Durante o mês findo, inscreveram-se 20 novos Jiliados, como consta da

estatística publicada no número passado.

Todos os meses daremos este movimento, citando o Núcleo por onde se

fizeram as inscrições.

284 lden, Ibidem.
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AssiÍn, mostrareÍnos, inilúivelmente, que a Lutuosg em vez de tender para o

nada, oorrc preteodem c,ertos calatlisas, vai camiúando e vai progredindo"'

graças a Deus.

Terúa a Lutuosa - e tem - em cada Núcleo e em cada filiado, um acárimo

defensor e deixeÍnos à vontade as ,otpelias que o seu zl'zo será inútil''s'

E noutra dessas tr[oÍas, alguns dias depois, a informação discriminada acerca do

pagamento de alguns legados é apresentada como 'tnais um documento a ate§tar a

generosidade e grandeza de alma duma classe [e,] perante o qual a§ almas torvas

deveriam sentir-se... aniquiladas"2E6.

Da parte dos Núcbos, através da secçiio 'Yida Associativa'' de O Professor

Primário, vamos tendo a noção da forma como eles iam reagindo à implantação da

Caü(a de Preüdência e ao novo rumo da Lutuosa dos Professores Prinlários desde que

fora entregue a Alves de Oliveira- Acerca do Núcleo de Castelo Branco chegou a

constafsT que se dissolvera, mas soube-se, depoifa, que, afinâI, o que aconteceu foi

que a maioria dos úcios abandonara a Lutuosa. Em O Professor Primário Alves de

Oüveira expüca28e que o equívoco que permitiu que se afinnasse que o Núcleo se

dissolvera tivera origem no facto de algurs sócios daquele Núcleo lhe terem

comunicado que o mesmo lhes não recebia as quotas da Lutuosa, estando eles

preocupados com o risco de perderem o direito ao legado.

285 Aln", de Otiveira, "Lutuosa dos hofessores himários. Esclarecendo", A Federação Exolar,
l2/3D7. Iden ln O Prolessor Primáno,l3l3l27.
2tu Al"es de Oliveira, .,Lutuosa e Previdência - Lutuosa dos Professores Primários", A Federaçõo

Eseolar, 1613127.
287 Cf. Alves de Oliveira, "A Lutuosa - em Castelo Branco", O Prolessor Prinário, l3l3l27 '
2EE Cf. Alexandre Moreira de Sousa [Presidente do Núcleo], "Lutuosa", O Profasor Pritnirio'
27 t3n7.
2te Atves de Oliveira, .,A Lutuosa - em Castelo Branco", O Professor Prirnitrio 314127. Se o Núcleo

não recebe âs quotas isso significa a opção pela Caixa de Previdênciâ e o corte com I Lutuosa dos

Profcsores Primários. Decerto, um caso rato nÊsta fase. Sabemos por Alves de Oliveira que o

inspector Albano Ramalho se prontificou a fazer a cobrança das quotas dâ Lutuo§a.
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Temos também a informação de que, na sua reunião de 24 de Fevereho de

1927, os membÍos do Núcleo de Celorico da Beira, por maiori4 decidiram a filiação

na Caixa de Preüdência "por thes paÍecer que esta oferece mais garantias"2eo.

Do Núcleo de Seia, em contrapartida sabemos apenas que na rermião de 17 de Março

de 1927 s€ trocaÍaÍn "sobre «Lutuosas» e «Preüdências» as necessírias expücações

para acautelar os interesses dos seus associados"2er. No de Vila Verde simplesmente se

acordou chamar a atenção dos sócios para a necessidade de pagar atempadamente as

quotas da Lutuosaie. E o de Alcobaça, esse decidiu manter a inscrição na Lutuosa e

inscrever-se também na Caixa de Preüdênciarts. Quanto ao Núcleo de Almeida temos

um relato da reunião rcaÍzada a 13 de Abril um pouco mais desenvolüdo do que os

anteriores, pelo qual ficamos a saber que se defendeu que a Lutuosa tivesse legados

com o miíximo de 10.000$00 e também que foi decidido

"(...) que se insista com a União no sentido desta conseguir dos poderes

Públicos que a inscrição na Caixa de Previdência úo seja obrigatória g no caso

de não poder conseguir-se isso, que as direcções dos Núcleos actuem a fim de os

colegas nomeados pela primeira vez paÍa o magistério, se inscrevam também na

<<Lutuosa»>"294-

Por seu lado, o Núcleo da Marinha Grande deliberou na reunião de 17 de

Março 'hão contribuir com os 44$00 paÍa a reconstrução do fundo da «Lutuosa»"2e5

2e0 António Ramos de Oliveira [Secretário do Núcleo], "Vida associativa - Núcleo de Celorico 6a

Bera" , O Professor Primário, 27 /3D7 .

2er Rodolfo A. Abreu [Secret írio do Núcleo], "Vida associativa - Núcleo de Seíd', O Professor

Prinário,3l4l27 .
2e2 Manuel Costa [Secretário do Núcleo], "Vida associativa - Núcleo de Vila Verde", O Professor

Prinário,3/4127 .
2e3 Bemardo C. de Alrneida, [Presidente do Núcleo], "Vida associativa - Núcleo de Alcobaça'" O

P rofes sor Primário, 3 I 4 D7 .

2ea Gloria d" Jesus C. Caminhos, [Secretária do Núcleo], *Vida associativa - Núcleo de Alrneida", O

Profe ssor Primario, I I 5 127.
2e5 Luciano da cruz sanches [secretário do Núcleo], "vida associativa - Núcleo da Marinha Grande",

O Prolessor Primario, l15/27.
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contÍadando o novo Secretário da Lutuosa e alirúrando com Carlos Martins. E o

Núcleo de Oliveira do Hospital, disposto a terçü armas pela defesa da Lutuosa e

conversão da Previdência em Assistência decidira que a classe deveria "instar com

quem de dteito para que a Caixa de Preüdência se converta ern Caixa de

Assistênôia''e6. Argumentam os professores deste Núcleo que, desta forma,

"(...) no caso de morte teríamos o manto protector da nossa Lutuosa a

agasalhar os nossos queridos sobreviventes; havendo doença acolher-nos-íamos à

Assistência que nos daria para o tratamento o que dos ordenados não poderemos

retirar, sem prejuízo da sustentagão da família"2e7.

Finalmente, uma referência ao mais extenso de todos os relatos de reuniões de

Núcleos em que a situação do associativismo mutualista da classe foi objecto de

discussão, o da reunião de l0 de Março de 1927 do Núcleo do Cadaval. Ali "âlou'se

largamente da nova fase da Lutuosa - achando todos os presentes exageradíssima a

quota mensal de doze escudos paÍa um legado apenas de dez contos"2et. Além disso,

os professores do Núcleo consideraram como verdadeiramente incompreensível que

terún sido recolhida uma verba de 208 contos (40$00 por cada um dos 5.200 sócios)

paru fazer face a uma despesa de 80 contos relativa a oito legados. Houve, portanto,

uma cobrança excessiva de 128 contos. Por isso, desagradado com esta situação

inaceitável o Núcleo, tendo em conta

"(..) que a maioria dos professores primários são pobres; que têm

presentemônte, em face da carestia da vida e da nobreza da sua posição social, um

ordenado simplesmente irrisório e mesquiúo; que muitos professores, são o único

ganha-pão e amparo de numerosa família, não podendo nun se devendo, portânto,

"u Albir,o de Matos [secretário do Núcleo], "Vida associativa - Núcleo de Oliveira do Hospital"' O

Profes sor Primório, I I 5 D7 .

2e7 lden, Ibidem.
2eE 

José E. de Albuquerque [SecrelíLrio do Núcleo], "Vida Associativa - Núcleo Estolar de Cadaval",

O Professor Primário, 1313127.
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acumular dezenas e muito menos centenas de contos na Lutuosa quando seus

filhos estiio ansiosos por mais um bocado de pão, resolveu pagar a quota de doze

escudos mensais somente até ao próximo Congresso da Páscoa e, se este não

diminuir a referida quota ou âumentar o respectivo legado, o Núcleo do Cadaval

passará a pagar a quota mínima ou abandonará, de vez, a Lutuosa"2e.

AIém desta decisão, o Núcleo propôs tamHm a adopção do regime de quotas e

legados iguais paÍa todos, devendo o Boletim da União pÍrssÍr a publicar o Ínapa do

movimento e conta corrente da Lutuosa com tal clareza e regularidade que todos

vejam clararrente como e com quem se gasta o diúeiro. Conforme se vê melhoÍ poÍ

este caso do Núcleo do Cadaval, mas também se confirma nos restantes, os

Núcleos - ao contrário dos principais dirigentes associativos - paÍecem

considerar seriamente o problema mutualista enquÍrnto tal e não apeoas como

instrumento ao serviço das lutas irÍernas no seio da União do Professorado Priruírio.

Estava-se aperurs a um mês do Congresso de Viseu e a Delegação Executiva

continuava empenhada em prevenir os colegas de que a obrigatoriedade de inscrição

na Caixa de Previdência'É so para os futuros funciorlírios. Os actuais professores

inscrevem-se ou não à sua vontade, pois nada os obriga"3m. Perspectiva

completamente diferente tem José de Queirós que volta a expor a sua posição

favorável à Caixa de Preüdência, informando estarem já disponíveis os boletins de

inscrição, e defendendo que todos os professores os deviam preencher sem hesitação'

Júgando-se na obrigação de explicar que não tinha esta posição por ser inimigo da

Lutuosa, rras porque, havendo uma insituição oficial, por mil razões ela devia ser

2e lden, lbiden.
300 A Delegação Executiva, "Caixa de Pr evidência'', O Professor Prinário, l3l3l27
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Eeferida à sua congénere particular, concluía: 'E é assim que pensa quem tem

juízo'oot. E num artigo publicado na ediçâo seguinte de Educação Nacional, desta vez

num registo mais didrâctico, insistirá" de novo, na mesma ideia:

'kV. tenciona inscrerrer-se na Caixa de Previd&rcia ». É esta a pergunta que

me àzern.

Responderei: Siro, senhor, porque só ela me merece confiança, üsto que é um.

instituição oficial. Só pretendia que a Caixa fosse um pouoo mais geÍlerosa" o que

não lhe ficava nada mal.

Mas, atrás do tempo, tempo vern.

«A Lutuosa morre ?»>. Eis a p€rgunta doufo assinante. Nisso nem se falg

minha senhora. Os estatutos da Caixa de Previdênoia mataÍam-na logo de entrada.

Pode ainda durar algum teÍnpo. São as vascas da agonia. Mas não h.á balões de

oxigénio que lhe cheguent'ro'

Iúas na edição de27 de Março de 1927 iéL ainda mais longe na depreciação da

Lutuosa:

"Pergunta-me um colega de Trás-os-Montes: «V. Já deu algum diúeiro para a

Lutuosa ?» Respondo: Nâ1,0, seúor; não costumo Sastar diúeiro em jogo da

lotaria'í03.

E muito provável, portanto, que seja precisamente José de Queirós o visado

pelas críticas de António Augusto Martins na edição de 23 de Março de A Federaçiio

Escolar. Defendendo que os Ílssuntos que dizem respeito à Lutuosa, como associação

que é, slio do foro dos seus associâdos, pensa nÍüo estar certo que, de fora, se façam

comentrírios que a possam comprometer gmvemente:

"Dizer-se duma organização associativa que não tem condições de vida, é

grave; principalrnente quando essa organizzção está baseada apenas na confiança

30r José de queirós, 'No meu reduto", Educaçtto Nacional, l3l3D7.
302 

José de queirós,'No meu reduto", Educação Nacional,2ll3D7.

'* Jose de Queirós,'No meu reduto", Educaçdo Nacional,27l3l21. Não conseguimos explicar por

que motivo nunca Alves de Oliveira se ergueu para rebateÍ o afiiculista de Educação Nacional.
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mútuâ, ou quando os preopinantes racáaz lenlu como quan estas linhas eecreve.

Depois, para se coqiugarem esforços, para se criarem energias, para se fazer

triunfar um ideal, são precisos muitos anos de atuÍada propaganda e santas

intenções. Porán, para se levar o desânimq a desconfiança' o medo e até o terror

ao seio das hostes mais aguerridas, basta apenas um soldado cobarde ou um

paisano mal intencionado e biliento'€Ú.

Mimos, quase p€la certq endereçados ao jomal de António Figueirinhas e à

pena de José de Queirós.

Alves de Oliveira veio, entretanto, responder aos argumentos do

Núcleo do Cadaval que pusera em causa o valor das quotas. O

Secretário Geral, pelo contrário, explica que a importância de 12$00

para um legado de 10.000$00 não só não é exageradíssima como até nem

é mesmo suficiente, no caso de a mortalidade subir:

"(...) A percentagem da mortalidade acusada pela «Lutuosa» desde

o seu início e verificada à face dos dados estatísticos existentês na

Secretaria, esteve sempre compreendida entre 1,2 e 1,5%. Temos, pois'

que em 5.200 Íiliados deve dar-se, anualmênte, um número de

falecimentos variável entre 63 e 78, o que dará, na melhor das

hipóteses, uma média mensal de 6 a 7 legados a paga'r - 60.000$00 a

70.000$00 mensais, portanto; o que corresponde a uma quota mensal

média, compreendida entre 11$50 e 13$60, números redondos"303.

A Federação Escolar publica também por aqueles últimos dias de

Março de 1927 o contributo do professor Pompeu Faria de Castro para a

discussão da problemática Lutuosa-Caixa de Previdência. Em seu

3m 
lAnónimo (António Augusto Martins ?)], [Sem título] , A Federaçdo Escolar,23l3l27,

30' Alves de Oliveira, 'â Lutuosa. Quotas", O Prolessor Prinário, 2713f27. Iden in A Federação

Escolar,30l3l27.
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entender, "a Lutuosa é muito superior em benefícios à Previdência", por

três motivos:

"10 - PoÍque a quota que se pagia para a Lutuosa é muito pequena e'rr relação

à que s€ t€rn de pagÊÍ para a Previdência;

2o - Porque os lqt&s da Lunosa serão recebidos muito mais depressa pelos

respeotivos interessados por não haver a interpor-se os proverbiais embaraços

burocráticos, papeladas, caminhadas, selos, etc;

3' - Porqug sendo uma instituigão fundada por um professor e mantida por

professores e inspêctores, haverá nela mais fortos e afectivos lagos de

solidariedade que cumpre cercar de todo o oariúo e respeito'noó.

No entanto, o professoÍ Pompeu Faria de Castro não se esquece de indicar os

pontos fiacos da instituição. o primeiro consiste no àcto de na posse do secretrírio

Geral poder haver mais do que o diúeiro suficiente paÍa pagamento rápido de um ou

dois legados. Esclarecendo nllo querer com isto pôr em dúüda a honestidade de Alves

de oliveira, afirma ser necessário eütar que, com um hipotético futuro secretrírio

Geral, algo de âtal para a Lutuosa possa acontecer. Defende, por isso, a prevenção

constante

'Não é verdade que o furto azado faz do Íiel um ladrão ?

Urgg portanto, remediar este mal, não digo presente, mas futuro, que trará

consigo outro mal muito maior. É que os interessados pela vida da Previdência de

ceÍto que estão à espreita de qualquer detito detrtro da Lutuosa para pedir

fundâmentadamente a sua fusão na PrevidêncidÂÚ .

O segundo dos defeitos que encontrava na Lutuosa consistia em o sócio, para

poder sê-lo, ser obrigado a pagar tamHm a quota de sócio de outro Grémio §úcleo]'

Refere como exemplo o seu caso pessoal, pois ainda recentemente teve de pagar

36 Pompeu F. de C,, "I-utuosa ou hevidência ?",1 Fe&raçdo Escolar,26l3l27,
301 ldem, Ibide..
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primeiro 5$00 como úcio do Grémio e, só depois, pôde pagar os 12$00 de quota da

Lutuosa. E daí conclü: 'Yejo, portanto, que a conta da Lutuosa não são tal 12$00 por

mês, rnas sim 17$00, visto obrigarem ó cidadão-mestre-escola a ser simultaneamente

sócio de qualquer grémio'3$' O que Pompeu Faria de CasEo úo aceita é o póprio

princípio da obrigatoriedade de inscrição na União para se poder ser socio da Lutuosa.

Por esse motivo, não se satisfrz com o âcto de as duas quotas juntas serem mais

baixas do que a quota da Caixa de Preüdênci4 rematando assim o seu arrazoado:

"Os Sms. Mestres são conta a Previdência obrigatóÍia, e outas coisas mais, e

obrigam também a pagar 5, antes de pagat 12'l

Pois eu, que dantes pagava as quotas do Grémio, sem mesmo dar por issq

custa-me os olhos da cara ter agora que etgolir tal exig&rcia e tal incoer&rcia !

Vejo que nÃo são só os padres que tiram partido da MoÍte: são tambán os

professores, que mandam na classe'roe.

Note-se a complexidade da anátise de Pompeu Faria de Castro: a Lutuosa úo é

apenas ütima da conspiração dos 'tnteressados pela vida da Previdência", mas é

taÍnHm vítiÍna da incoerência da classe ao estabelecer a obrigatoriedade de inscrição

simultânea num Núcleo da União do Professorado Prinlírio para se ser socio da

3Ú Pompeu F. de C., 'De Coimbra. Notas awlso", ,{ Federação Escolar,26l3/27. Este tom libertário

quadra Lm no jornal rtirigido por António Augusto Martins. Aliás, também este, no Congresso de

Viseq se insurgirá confa á mesma obrigatoriedade. Quanto a Pompeu Faria de Casho a oca§ião scrve

para uma piada-a carlos Martins e à obrigatoriedade da caixa de hevidência. A propósito do risco de

"lgua 
sao"ta.io da Lutuoss esbanjar todo o dinheiro em caixa fuoniza qu€, me§mo nesse caso, "os

hãdeiros nâo deixarão de receber o legado respec,tivo, fazendo.se a cobrança à carlos Martins.". ou
seja, de forma compulsiva até mesmo, eventuâlmente, stravés de desconto nas folhas de vencimento.

Not+se que o modo como se procedia à cobrança dâs quotas era um pormenor de gande importânciA,

visto quá a maioria do professorado primário encarava o desconto feito oficialmente na folha de

vencimento (ern lugar de ser feito atraves da cobrança pelos Núcleos) como um atentado à âutonoÍnia

da classe.

Por outro lado, era óbüo que a cobrança nas folhas de ve{rsim€ntos era mais simples c,

sobretudo, mais eficaz. Por isso, Alves de Oliveira, ao conseguir a oficialização da Lutuosa em Agosto

de 1927, vai consegUir que a cobrança das quotas pass€ a s€r feita da mesÍna forma que a da Caixa de

Previdência à qual pretindia equiparar-se. Como veremos, surgirão diversos problemas e so durante

pouco tempo elas serâo cobradas por desconto na folha de vencimentos. o Governo recua ao

àperceber-se de que isso equivalia a caucionar uma instituição q)e llllo era lecnicamente aceitÁvel.
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Lutuosa quando a classe, ao Ínesmo tempo, ataca a obrigatoriedade da Caixa de

Previdência, Adepto duma leitura francamente conspiracionista - atente-se na alusão

ao hipotético futuro secretrá.rio Geral - das relações Lutuosa-Caixa de Previd&rcia,

considera que a única forma de evitar que o flanco da Lutuosa fque a descoberto é

encontrar rerrédio wgente para os dois pequenos defeitos que apontou. Está

convencido de que, se isso for conseguido, "a nossa quiet',Áa Lunosa frcaú

absolutaÍnente múto superior à Previdêncid',ro. Iúas, mesmo que não o sejq aintla

assim não hesita em julgar a Lutuosa preferível à Previdfucia

Já em pleno Abril de 1927, Educaçtto Nacional volta a ocupar-se dos

problernas do associativismo muhralista da classe. E, desta vez, é o próprio António

Figueirinhas a pronunciar-se sobre o assunto. Diz ter a certeza de que o ambiente, se

não de,.hostilidade aberta,'pelo menos de "hostilidade latente" que se vive entre as

duas institúções, Lutuosa e Caixa de Previdênciq durará apenas até a Lutuosa dos

Professores Primários desaparecer:

"(...) Podem as duas viver desafogadamente, tranquilizando os cotistas ? Não'

Uma teÍn que morÍer. Qual ? Decerto a extra-oficial, que graduaknente irá

enfraquecendo, por esclerose. A Previdente ir-seá opulentando com o sangue

novo, dando.lhe uma vitalidade futurosa. Aquela tem de sustentar uma luta

titânica e por vezes desesperada para garantir o que prometeu, e luá-de tombar,

erma de recursos; a Previdente, porque tem ambiente e furalidade, há-de triunfar,

sem esforço, naturalÍnente. Predizer istq não é tÊr o dom profeticq é extair de

duas pranissas a conclusão imposta pela lógica vulgar de Lineu'nll.

3Ú ld"^, Ibide^.

"o lden, Ibiden.
Jr r 

lArrónimo lAntonio Figueirinhas)1,'Notas", Educ ação N ac ional, 3 l 4 l27 .



r94

Embora saiba que ao toÍnar partido de forma tão úida pode desagradar a

alguns leitores, António Figueirinhas entende ser dever do seu jomal "em matéria de

infinita consequência, como é esta para a classe (...)'r12, esclarecer os professores

associados da Lutuosa e da Caixa de Preüdência aos quais caberá" obviamernte, sêmpre

a última palavra"

António Figueiriúas ignora" ou fi'rge ignorar, que,

nesta frse, o problema mutualista da classe, ainda que seja tambem técnico, é

sobret:udo político e que o entendimento entre Êcções já nElo é mais possível Só essa

igrorância ou esse fngimento podem expücar que admita como uma solryão possível

"talvez os da Lutuosa entenderem-se com a Previdente, de forna que numa união se

compatibilizem os direitos adquirido s"3 
13.

Tambem no mesmo número de Educaçtio Nacional, Jose de Queirós volta a

exprimt a sua coúecida posição. Não o demovem as recomendações recebidas de um

assinante preocupado com a atmosfera de desconfiança à roda da Lutuosa que pode

deitá-la abaixo fazendo com que quem lá está inscrito perca tudo o que lá gastou, e

acabe por ter de ir inscrever-se na Caixa de Previdência. NÍto tuí nada a àzer, retorque

José de Queirós, desde que as disposições estatutáÍ'ras da Caixa de Preüdência fizeram

à Lutuosa um "enterro da primeira classe"3ra, e nada se pode esperar da Lutuosa senÍ1o

a falência:

"(...) O número de sócios há-de ir diminuindo, por efeito dos óbitos, a receita

há-de ir, por isso mesmo, escasseando, e nern pode existir quem livre de apuros os

últimos que tiverem a felicidade de sobrwiver''15.

3r2 lden, Ibide^.
3r3 ldem, Ibide^.
3r' 

José de queirós, 'No meu reduto - Previdência e Lutuosâ ", Educaçdo Nacional, 314127.
3t5 lden, tbiden.
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Aconselhs, portanto, a um renitente assinante de Educação Nacional, e seu

leitor:

"Se o mzu colega l€r os estatutos, verá que as receitas arrecadadas pela Caixa

de Previd&rcia são aplicadas de forma que ninguém lhes podo tocar.

A personalidâde jurídica garante aos inscritos todos os direitos. E isso não

acontese na Lutuosa: esta pode desapar€oer dum momento para o outo, sem que

os subscritores possam ohamar seja quenr for à responsabilidade, o que pode dar

ern resullado que todos fiquem a chuohar no dedo.

(...)

É por isso que à Lutuosa, instituigão particular, s€m garantias nerúumas, zu

profiro a Caixa de Prwidência, instituigão oficial, com todas as garantias'i16.

É certo que a própria União do Professorado Primrário continuava a ser

recoúecida pelos Governos como legítima representante da classe (os seus dirigentes

eram recebidos, as suas Representações atetdidas. e os próprios Mnistros honravam

os s€us congressos com a sua presença) sem que nunca tenha tido existência legal até

à data em que foi compulsivamente encerrada3rT. Porénr, o problema do estatuto

jurídico colocava-se, obviamente, em relação às instituições mutualistas duma forma

bem diferente, por carsÍr das verbas envolüdas e, sobretudo, atendendo à sua

fnalidade específica. No momento em que ao mutualismo amador das Lutuosas

empíricas sucede o mutualismo mais científico das Caixas de Preüdência conseguir o

recoúecimento oficial e a legaltzação de uma instituigão mutualista passa a ser uÍna

prioridade de qualquer instituição que pretenda impor-se' Por isso, as chamadas de

atenção de Jose de Queirós em relação à importância de uma instituição mutualista ter

personalidade jurídica, não só não eram descabidas, como nâo teÍilo caído,

tr6 Id"^, Ibidem.
317 Houve até quem üss€ o decreto determinando a sua dissolução como um reconhecimarto oficial

implícito ! efinal, só se ílceÍra o que existe... Mas jrí antes o Governo reconhecia não s6 de facto,
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propriameme, em saoo Íoto. As Notas OJiciosos tla Lutuosa publicadas nos últimos

oeses antes do Congresso de Abril de 1927 ftrzsrl,, arnúde' reftrência à necessidad€ de

aí se aprovarem uns Estatutos & Lutuosa que possam ser aprovados oficialmentdrr.

Apesar de o problema do associativismo muhnlista da classe ser €ncamdo por

todos com um dos grandes temas a tatar no Congresso de Viserl apesar de haver

alterações estâtutárias em eshrdo, não teÍnos nemhuma refer,ência ao trabalho

preparatório feito pclos Núcleos com vista à alteração dos Estatutos da Lutuosa no

Congresso de Viseu a não ser no que se refere ao Nrlcleo de Lisboa que apÍe's€trou

uma prcposta de alterações relativa aos seguintes aspectos: a) que não exista limite de

idade para inscrição; b) que o direito ao legado orista logo que se corylete um ano

após a inscrição; c) que existam quotas diversas consoante as idades; d) que haja um

legado único no valor de l0 mil escúodr'.

Mas houve taÍnb,ém queq a poucos dias do Congresso, a título pessoal' se

tivesse decidido a expor publicamente as suas orpectativas em relação ao nrsmo. Foi

esse o caso de Mfuio Sedas Nrmes, professor do referido Núcleo de Lisboa que wm às

páginas de O Professor Piruirio precisar o que, em seu entender, pode e dwe decidir

o Congrcsso relativamente à Lutuosa Nlrln curto mas denso artigo, oçlica por que

motivo corsidera a Lúuosa como um elemento essencial da vida da classe: por razões

de ordern moral, material e agsociativa:

"Como elenrento moral, ela levanta-nos bem alto, mosEando que o

professorado primário eseí preparado para tomar as maiores responmbiüdades de

que o queiram incumbir. Como elemento material, ela assegura rapidaÍnente um

pouco de conforto aos ent€s queridos a quem deixamos o legado. Como elernento

mas também fu ju-e t União do Professorado himário ao cqrsiderá-la couro legítima estrutura

r€,presêÍltativa do professorado primário.

"t Cf ,.g. Alves de Oliveirq " Ãl-vturx*-, O Professor Prirubio, l3l3l27 -

3re A DirecÉo do Núcleo [de Lisboa], 'â Lutuosa", O @essor Primirio, l0l4n7.
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associativo, ela indioa-nos uma probabilid«te maior de união, de soüdariedade

professoral e, por consequência, tambán, um melhor estudo dos vários problemas

que interessam a escola prinlíria'ízo.

Mário Sedas Nunes propõe, no entanto, que se frçam na Lutuosa correcções

técnicas e modifcaçôes a nível associativo, Percebe-se que tambem adere à tese

conspiracionistâ32r, defendendo, nessa liú4 que, em caso de necessidade, a Lutuosa

possa ter de ser salva aceitando a inscrição de novos sócios oriundos das frnrilias dos

professores. Fica claro - ainda que o próprio não o diga expücitamente - que Mário

Sedas Nunes se está a perfilar para substituir Alves de Oliveira e paÍa ser o seu Núcleo

(o Núcleo de Lisboa) a suceder ao Núcleo do Porto na Direcaão da Lutuosa322'

Quern também espeÍava que o Congresso de Viseu colocasse em lugar de

destaque a Lutuosa e a discussâo dos seus Estatutos era António Augusto lúartins:

"A Lutuosa terá ali principal discussão; e as§im o origan a sua estabilidade e

oficialização. Porán, os seus apaixonados defensores tefão o critério suficiefltÊ

para serem calmos e correctos, a frn de não fazerern à sua Lutuosa o que a coruja

faz aos filhos.

(...)

Temos depois a discussão do novo Estatuto' Esta deve ser agitada e viva""nB'

No entanto, una vez terminado o Congresso, e logo num primeiro balanço, o

Director de A Federação Escolar lamentaráúo ú que o assunto teúa sido debatido

..com moleza e até indiferença,r32., nÍtS tanrbém que, na verdade, e lamentavetnente,

320 Má.io Sedas N*es, "Lutuosa", O Professor Prinário,1714127.

"t "(...) nao é frcil nem digno que a Lutuosa pereça e muito menos que alguns indivíduos a

pret€ndam liquidar com intuitos que no§ abstemos de apreciar". Idem, lbidem'
122 voltará a tentar essa substituiçeo, novamentg em Abril de 1928
323 

lAntónio Augusto Martins],"Em mar cha", A Fefuração Escolat, 1614D7 '
32a 

1Anóni-o (António Augusto Martingl, "O Congresso", Á Federação Escolar, 2314127 ' As

expàativas pessoais de António Augusto Martins em relação à Lutuosa sito bastânte altas, mas, ao

mesmo ternpà, percebe,se o seu calcanhar de Aquiles: "(...) francamentg a Lutuosa, em si, não teÍn

tido entraves neÍn ataques; a não ser algunas depreciativas opiniões pessoais que nem de leve pesam
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do poilo de vista do interesse associativo, 'hão se chegou bem a uma resolução

decidida e forrc". A causa disso terá sido 'o interesse <ternasiado nas tricas eleiçoeiras"

a prejudicar a concentração em todos os outros problemas da classq e especialmede

nos da instihrição mrtuaüsta nais querida da classe'

2.5. O Congrtsso de Viseu (Abril del9í27l.

O Congresso da União do Proêssorado Primário realizado em Viseu de ll a

13 de AbÍil de lg27 fo\ indiscutivelmente, um dos principais mometrtos da historia do

associativimo do professorado primário oficiat português. Recorde-se que o país

estana ainda mergulhado no rescaldo da pÍireira revolta coríra a Ditadura Mlitar.

Centenas de rnortos e milhares de feridos tiúam emangUelrtado as ruas enlre 3 e I I de

Fevereiro de 1927. Houve professores presos e exilados, evocados no Congresso por

iniciativa do proftssor Manrcl da Silva Araújo32r. Vivia-se, portaffo, no país um

período de grande agitação social e política. Contudo, a União do

Professorado Primário não alterou a dzta que tinha sido marcada

nc seus destinc. O que d€otro dela teur havido é uma intrigp malévola que não beireficisndo o§

associados, ,e- ."qoá s€rve os inriguistas. Esta é que é a verdade". Idem lbiden' De galquer

fu-u, dente"r-tg pcrcebe que a Lutuosa ê no monEnto, a @luna vertebral do associatiüsmo da

classe c que ú uma boa sofuçao para os problemas do associatiüsmo mutualista ciginados pcla

criação da Caixa de Previd&rcia podc garmtir o fthrro saudáYel da üda associatim da classc. Daí o

seu ernpeoho sernpre renovado ern pacificar e ern cmciliar os desavindos. Em Viseq conardo, a

situaçaó reyela-s€ ião cmrplicada que, para dificultar o caminho a Acácio de Gouveia - conr provâs

dadas no capítulo da innigl - Antúlio eugusto lúartins acaba por perder o estatuto de áÍbitso. Acício

de Gorcd era ,m s&iã candidrto à êleição cmo Seqaário Geral da União do Proftsscado

Primário cmta carvalhão Drarte e sainá prejudicado com a intervenção do Directa de A Fe&rcrfu
fucolü,
3ri Enviou para a Mesa a sêgUintÊ proposta: .O Congresso, sentindo corn mágOa a aus&rcia de algms

dc seus carnaradas das lides do eirsino - profcssores e inspcc-toÍEs, que deccrtO teriam vindo a este

congr€sso s€ a prisão façada e a ausência, pol' circ[nstâncias políticas, o não impedissem, pedc ao

Cováno da neptUtica a maior urgàcia na apreciação das suas supctas anlpas, para qug rcconhecida
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previamente nem - tanto quanto podernos saber - fez qualquer modifcação

relativamente à o rgantuaqáo do Congfesso. Parece-nos, portanto, que, no essencial, ele

decorreu em ftnção daquilo que as forças interrws do associativismo da classe

determinaran! sem grande peso da conjuntura externa. Tanto assim que o

professorado primfuio se permitiu eleger uma Delegação Executiva *avançada"

quando no paÍs acabava de reforçar'se precisamente o sector oposto. De resto, forart

tratados os assuntos previstos e só mesmo o eleiçoeirismo parece ter prejudicado a

concentração nos trabalhos, até porque a eleição dos novos Corpos Gerentes foi feita

nos últimos momentos do Congtesso.

Embora os problemas do associativismo mutualista da classe estivessem no

centro das preocupações dos congressistas - e tenham até sido decisivos no desfecho

do processo eleitoral -, eles não conseguiram dominar a atenção dos presentes.

As divisões intemas no seio da classe tinham-se radicalizado especialmente a partir da

criação da Caixa de Preüdência, em boa medid4 porque a Delegação Executiva em

exercício à data (e que só é substituída neste congresso) não cuidou de ser imparcial

nas discussões em que se envolveram partidários e cépticos das viÍudes da Lutuosa.

Essa radicalizaçÍÍo atinge neste momento um 'lonto de não retomo" e a prova mais

eloquente disso é o facto de ter sido aqui em Viseu, embora à nrârgem das sessões do

Congresso, que avançou de forma decisiva a estrutuÍação de uma Associação de um

sector do professorado primário definido com base na afnidade determinada pela

crença religiosa. Mesmo que veúam a ser necessiírios ainda 4 anos para que a

a sua inocàrcia, eles voltern depressa ao nobre exercício de educadores da inÊncia". [cit. in Anónimo
(António Augusto Martins ?], "Congresso de Viseu", I Federação Escolar,27l4l27 .
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Ásnciaçfu dos Educadores Portugue§es seja legahnede constitúdatÚ, foi aqui que

ela teve o seu arranque.

De frcto, d€pois deste Congresso a União do hofessorado Prirúrio tomou-se

nÍn ficção eDquaúo itrsttuição represetrativa de todo o proftssorado primário. Nem

ÍnÊsno b eclecti§mo da nova Delegação Brecutiva incluindo um professor católico

(lúáÍio Sedas Nunes) num grupo dominado petos "avançados" (Canalhão Durte'

lúa*el da silva e Abilio do Amarat) foi ba§tarte para que todo o pT ofessorado

primáÍio §e coÍúinuasse a rever Da sua União' vercrnos, 'liás, cono o sectoÍ

conservador (não definido a parth duma opção rcligiosa) reagiú à derrota aganando a

Lutuosa como sua carlln, e COmo os professores católicos fiCam durante algrms meses

a digerir a'hoção âtal" aprovada nos últirps minutos do Congresso.

Conscientes da corylexidade doTbgo, tendo presentes todas as peças dispostas

no tabuleiro do Congesso de Viseu" e convencidos tarnbém de que nenhuma teoria

interpretativa nos deve seduzh por mais que confrme a nossa tese, julgams, contudo,

que os problemas ligados ao associativismo mutualista foranl de frcto, as peçascbave

no tomeio de Viserl se nlto na plateia, decerto nos bastidores.

Na verdade, o grande acontecimento do Congresso de Viseu nunca se previu

que estivesse ügado à discussão do problema da Lutuosa. E nÍío esteve. o que durante

todo o tempo pairou sobre os trabalhos foi a eleição dos novos Órgãos Directivos da

União do Professorado Primário. E o que, s€m dúüda resultaria do Congresso com

mais visibilidade (o happening que conseguiu ser mais mediático) foi a aprovaçâo' já

nos últimos momentos, da céleb,re 'hoção Êtal"'

3tr Pelo Decreto no 19.413. Cf. Diáio do Govenp, no 53, de 5&ll93l.
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Porque não podernos aqú traçar todos os aspectos do desenvolvimento do

associativisno do professoraô primário português neste período, rrras tros çingirnos

apenâs ao papel deseryeúado no seu seio pelas suas instituições mtuatisa+

voltemos, pois, à consideração do que, nesta matéria" estava emjogo no Congresso de

Viseu.

A ameaça da Caixa de Previdêrcia sobre a Lutuosa mantinha-se. Taffo que o

professor Parente Júnior apresentou ao Congresso a sua proposta de que

*(...) de futuro, enquâÍrto subsistir a obrigatciedade de inscrição dos novos

professores na Caixa de Previd&rcia, ne,lrhum professor possa ingressar na

<<Uni![o» sem que previamente se inscrerra, para qualçer legadq na

<úutuoso>-27.

Essa seri4 oo seu eÍrtendeÍ, a melhor forrna de frzer frente à ameaça que tilo

bem equaciona:

'(...) presentemente eu p€r$mto como podeirí a no§sa Lutuo§a cumprir a sua

alta missão se o sangue novo nela não ingressar. Os novos logo que entram, são

avisados pelos seus superiores de que têm de entrar, obrigatoriamentg na Caixa

de Previdênciq e para a nossa Lutuosa não t&n obrigação de entrar'3r.

Porém, a Assernbleia não esteve de acordo com a pÍoposta de Parente Júnior e

Mamrel da Silva considerou-a mesrno como

*(...) absolutamente errada. Quando outra razão não houvesse havia uma raáo

de coer'ençia. Desde o princípio que dissemos: - o que mais nos ve»ra na

Previd&rcia é o Estado obrigar-nos a entrar para ela e agora vamos fazer o mesmo

com a Lutuosaf29-

327 
1Anónimo1, "tf, Congresso e a Reuniâo Magna de 1927" , Escola Mo&ma, l2l6D7 .

!28 
1Anónimo1, 

*Reunião Magna de Viseu", O Profesnr Prturuirio,2V\nl-
32e 

1Anónimo1, 'Congresso de Viseu", 0 Pmfessor PriruiLrio, Afin7. E*a questão da

obrigatoriedade tinha ainda outras ramificaçõ€s relacionadas corn a Lutuo§a' cüno a que nos seus

Estaü.rtos det€rminava que nenhum Núcleo se podia filiar na mesrna s€in s€r com a maioria dos seus

membros. Sabemos que, por esse motivo, o Núcleo de Amrda dos Vinhos duÍante algum tem* * ," 
*ÊlR ,'\'ffi:' '':"'1t

-.f ..
' 't, 1

" 'ti"t':lJ
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Tal como Manuel da Silva também António Augusto lúartins, com uma

argurrentação assente na mesma base, explicou a sua discordância:

'Eu, homem dâ liberdadê, insurjo'me contra toda a obrigatoriedade ("') eu

declaro que não fui para o Montepio por essa obrigatoriedade, não me inscrevi na

Lutuosa poÍque havia a obrigação de as nossas propostas passaror pelos

Núoleos, e na Caixa de Previd&rcia porque obrigatória era também a

inscrição'so.

Mas a moção de Parente Júnior não foi o único momento do Congresso em que

o problema mutualista esteve sobre a mesa. O Congresso não só aprovou o Relatório

apresentado pelo Secretário Geral da Lutuosa como reelegeu Alves de Oliveira' por

aclamação, para o c.rrgo que já ocupav4 poÍ proposta de António Augusto Martins. O

Director de A Federação Escolar confessou publicaÍnente a sua admiração pela fonna

como Alves de Oliveira vinha dirigindo a Lutuosa, apesar das reseÍvas

que mantinha em relação à sua pessoa3l. Tratou, além disso, António Augusto

Martins - sem êxito - de reconciliá-lo com o antigo Secretário Geral da Lutuosa.

Interpelando-o dhectamente (.Apelo para a lealdade do sr. Alves de oliveira paÍa me

dizer o seguinte; - Ao fazet esse relatório teve a intenção de duvidar da honestidade

obrigado a aderir ao de Vila Franca de Xira. Cf. Maria Rosa de Assunção, [SecÍetária do Núcteo]'

'Yida associativa - Núcteo de Amrda dos Vinhos", O Propssor Primório,8lSl27.
t30 

[Arónimo], 'Congresso de Viseu", o Professor Primario,2ll\D7.
331 "Eu qu" ,a vida particular não mantenho as melhores relações com Alves de Oliveira, perante a

sinceridade das suas palavras, fiquei tocado no fundo da alm4 porque cada professor merece b€Ín o

respeito de todos os colegas...". [Anonimo], "Congresso de Viseu", O Professor Primário,2l1lD1.
Esta actuação da António Augusto Martins mereceu, meses mais tarde, da parte de A. Poeira

de Carvalho um esclarecedor comentário: 'Não devemos olvidar, nesta ocasião, a atitude, digna dum

carásteÍ íntegÍo qu€ nestê congresso assumiu o director de A Federação Eseolar ptta dela tomarem

exemplo os fou"* qu" adentro da classe não sabem sobrepor os interesses da colectividade ao seu

.csquinho pessoalismo. O colega António Martins, como ali disse, trilhou sempre caminho diverso

do que tem ieguido o professor Alves de Oliveira, ernbora, como sinceramente creio, ambos mirem a

perfàiçâo do nosso organismo sindical. Mas nem por isso deixou de fazer iustig à sua obra, com uma

espontaneidade tão sincera que profundamente calou no espírito dos que o ouüram. Uma classe que

tem a scrvi-la caracteres destê jaez, há-de progredir, há-de forçosamente marcar". A. Pereira de

Carvalho, "Lutuosa dos Professores Prim6rios", O Professor Prtnário, 12/6127 '
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pessoal e ÍroÍal do sÍ. Carlos Ildartim ?#), conseguiu aÍancar da sua boca a

declração de que não pretendera cr,mo Relatório pôr em causa a honestidade de

Carlos Martins, mâs simple$nente visara "dirimir responsabrlidades", explicitando esm

sua intenção:

'?ara mim eu quero todas as responsabilid*des do meu procedimento, e a

resporabitidade dos procedimentos ôs outros que ú a quern toca. Quando a

asselúleia reunida em Coimbra deliberou quê a Lutuo§a fosse para o PoÍto e

depois disso (...) zu percebi que a classe estava. conv€Írci«la de algumas coisas que

rÉo eram bem a orpressão da verdade's.

como Ahres de oliveira marúeve todos os poÚos de vista qtre tintra defendiô no

Peloórto na parte em que se rcfedra à obra de Carlos Martins erquanto este ôra o

rrláxirno pela Lúuos4 AÍtrónio Augusto N4artins viu-se obrigado a aÍr4iã

urn oçlicação descu@bilizadora para as filhas do seu anigo o(-S'e6etftio da htuosa

O traso Da escÍita da Lúuosa, por exerylo, teria sido provocado peh acumrlação de

trabalho em excesso a partir do rnorrenÍo ern que frra norrreado para a Comissão da Cai(a

de Previdência E daí e*raiu o Director de A Federação -Escolo a conchsão de que

*(..-) Carlos Martins nunca devia Lí ter posto os pes porque se ele ficasse de

fora nunca se lhe teria aúasado a escrita- Comprometeram-no metendo-o dentro

dessa comissão.

32 
1en írrimo1, 'Congresso de Viseu" , O Proíessor Pim.iüo, 2118D7 .

s 
lanonimol, 'Congresso de Viseu-, O @esnr Priruirio,2U8D7- Aq;a o da púlicafo por

Escàla Modema - alguns mescs após o Congresso - desa pade do relato do§ trabalhos do Congresso'

Alves de Oliveira voltaÍá a sentir necessidade de se o<plicar a este Í€speito: 'âs afirmações por mim

naquela sessão, foram rigorosarnente as seguintes: - 1". @", ao redigir o referido

n"Uto.iq int"i.a-ente esquecemos a p€ssoa do sr. Carlos Martins e' pol isso, o citado docum€nto não

podiâ t€r sido por nos escrito com a intenção mesquiúa de molestar aquele serúc- - 2'. Que nada

repres€ntam para nós as pessoas, mlendo, porém, múto e tudo as suas acçõ€s; qug portânto, no

aludido Relatorio apenas procurámos registar hctos e a estes nada haüa a acrescentar, nern a retirar,

porque ()s citados cabiam rigcmamente dentro da verdade, - 3' Que o único fim que no§ mov€Ía à

publicaçao do mesrno Relatorio e naqueles termos, fora o de dirimir respor, sabilidades e pôr a classe

ao corrente da realidade das coisas da «Lúuoso". Alv€s de Oliveira, "Lutuma. Rectificação", Escola

Moderna 1916127 -
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(,..) Outo qualquer professor poderia ü paÍa essa ooraissãq e qrtão ess€

professor indicado poderia ter a mão liwe e discutir lá dentro à sua vontade sem

se pÍeocupar com o tabalho que o esperava oí fora's'.

António Augusto Martins deve ter julgado atingir o seu objectivo de'terrninar

esta questão com homa para ambas as partes" Ílo consegú que a assembleia

respondesse com muitos apoiados e palmas à pergunta que lançou sobre "se Carlos

Martins continua a mereceÍ da classe o carinho e a atenção que lhe merecia nos

princípios da Lutuosa'r35. Porern, o seu insucesso também acontece por culpa sua.

É que, ao mesmo tempo que pretende pacificar as relações entre Alves de Oliveira e

Carlos Martins, assesta um golpe fatal em Acácio de Gouveia (ainda que tenha sido

este a desa&í-lo).

Evocando a forÍna como no célebre "incidente" do Congresso de Agosto de

1926 Acásio de Gouveia molestara com rudeza o então Secretário da Lutuosa,

António Augusto Martins defende agoÍa perânte a assembleia que Acácio de Gouveia

'hão tinha nessa altura pÍestado os serviços que já tiúa prestado Carlos Martins" e,

por isso, não tinha "ainda categoria para beliscar nos ídolos da classe". Por esse

motivo, recorda o Director de A Federação Escolar qre já em Coimbra o avisara:

"fica sabendo que se a classe tiver de escolher entre ti e Carlos MaÍins, tu ficas

mal-336. Ora, ao associar desta forma a candidatura de Acrácio de Gouveia ao ataque

33n 
1Aróni-o1, 'Congresso de Viseu", O Professor Prtmário,zll\l27.

335 
1Anónimo1, 'CongÍesso de Viseu", O Prolessor Primdrio,2llS/27.

ss6 
1Anónimo1, 'tongresso de Viseu", O Professor Primário, l6tl0l27. Aryi está bem patente a

complexidade do problema com que a classe se vê a braços ao ponto de o proprio António Augusto
Martins se enredar nele. Por um ladq proclama-se um incondicional da Lutuosa (neste mesmo
Congresso afirmara o seu apoio à Lutuosa declarando: '(...) prometo fustigar, esmagar todo aquelê
que se negar a pagar as contas atrasadas como qualquo jogador que tendo feito uma parada
permanente se recusasse depois a pagar". O Prolessor Primárto,Zll8l27). Por outro lado, julga que a
classe admira Carlos Martins não por causa da criação da Lutuosa, mas pelo seu desernpenho na
Comissâo da Caixa de Previdência onde, estranhamente, António Augusto Martins julga que ele
continuou a defender a Lutuosa: "(.,.) se Aúcio de Gouveia beliscar Carlos Martins este último será
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que ele frzeru a Carlos Martins, António Augusto Martins terá sido o principal

responsável pela sua derrota na eleição para Secretrírio Geral da União. De âcto, esta

imagem de Acácio de Gouveia atacando Carlos Martins não era, decerto, aquela cuja

evocação seria a mais recomendável a quem se candidatava ao lugar de maior prestígio

na estrutua da União do Professorado Prinlário. E óbvio que Alves de Oliveira e

quantos tomam a Lutuosa como causa associativa principal não podem deixar de ser

soüúírios com Acácio de Gouveia - que fora precisamente quer4 em primeiro lugar,

tomara a defesa da Lutuosa contra Carlos Martins e o seu entusiasmo pela Caixa de

Preüdência. Mas também é claro que, com esta sua intervenção, António Augusto

Martins acabou por reforçar ainda mais o divisionismo intemo da classe remexendo em

feridas antigas, ao mesmo tempo que facfitava a eleição de um Secretilrio Geral mais

do seu agrado.

A votação, muito reúid4 feita já tardíssimo, deu a ütória a Carvalhão Duarte

com 74 votos, Acrício de Gouveia obteve 60, e Manuel da Silva 14. Mais tarde, o

professor de Semancelhe Joaquim Moreira Lopes afirmaria que "o Acácio se não

fossem as suas [de António Augusto Martins] palawas, era Secretário Geral por nr,ais

votos do que os que the faltaram para o ser"337. E aqú temos por que motivo é

salvo porque soube na Caixa de Previdência salvar a nossa Lutuosa". [Anónimo], 'Congresso de

YiselJ', O Professor Primário, 161 10D7.
O que poderros concluir daqui, para alán da referida cornplexidade, senão que algumas

solidariedades pessoais, como estâ que liga António Augusto Martins e Carlos Martins, se têm de

explicar por razões fundadas em alianças exteriores aos problemas associativos e mutualistas da

classe ?
No caso, António Augusto Martins enganava-se parcialnente: Carlos Martins salvara os

interesses mutualistas da classg mas não quisera salvar a Lutuosa. Mais: exactamente na medida em

que a combatia e defendia a Caixa de hevidência é que cuidava devidamente dos interesses da classe

nesta materia. A aÍgumentação equivocada de António Augusto Martins, note-sg pretendia salvar

(tambeÍn) o amigo.
337 Prof Joaquim Moreira Lopes, "Explicação clara (a Augusto Martins)", Escola Moderna,24l7l27.
Ao professor Joaquim Moreira Lopes (que o acusava de ser culpado pela derrota de Acricio de Gouveia

em Viseu) António Augusto Martins explicará que só polemizara com Acácio de Gouveia por

insistência deste e que, por isso, Acácio de Gouveia era o único responsável pela sua própria derrota,

concluindo, a propósito: "Se o que disse lhe prejudicou a candidâtuÍa a culpa não foi minha, foi dele".
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legítimo afrmar-se que a eleição em Viseu do novo Secretiírio Geral da União do

Professorado Primário se fez com base no "incidente Acrício de Gouveia-Carlos

MaÍins", isto é, na questão que opõe o professorado adepto da Lutuosa dos

Professores Prinuírios ao que aderira à Caixa de Preüdência do Ministério da

Instrução Pública.

Relativamente à Lutuosa - já o dissemos - um dos pontos em destaque no

Congresso de Viseu foi o da revisão dos Estatutos. Alves de Oliveira já tinha

conseguido que o Conselho Federal aprovasse algumas alterações, rnas deixara ficar

para mais tarde a elaboração de um documento estatutiírio capaz de serviÍ paÍa a

oficialização da instituição. Parece que o Secretrírio Geral da Lutuosa se convencera já

de que essa desvantagem da Lutuosa face à Caixa de Preüdência podia e devia ser

resolvida rapidamente. E o primeiro p.§so nesse sentido consistia, precisamente, na

aprovação de novos Estatutos num Congresso da classe.

Entre as propostas de alteração dos Estatutos que foram apresentadas as do

Núcleo de Lisboa foram as que mais puseram em causÍr o figurino estabelecido. Por um

lado, Mri.rio Sedas Nunes (que foi quem apresentou as propostas do Núcleo da capital)

defendeu o princípio de que não deveria haver um limite de idade para inscrição na

Lutuosa. Porénr, Alves de Oüveira ripostou explicando a sua discordância:

"Quanto ao limite de idade eu devo dizer que o limite de idade é de todas as

instituições, e [se] durante muito tempo a nossa Lutuosa esteve com as portas

abertas a toda a gente, - isto sem estar a desmerecer nos trabalhos

de ninguém, - isso representa um erro que não deve persistir eternamente.

A assembleia geral da Lutuosa já recoúeceu que era tempo de acabar com

isso e será um perigo voltar novamente a reincidir"3sE.

A. A. Martins, 'Congresso de Viseu. Considerações ao colega Joaquim Moreira Lqe§', Escola
Moderna,3lT /27 .
33E 

[Anónimo], "Congresso de Viseu", O Professor Primário,25lg/27.
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PoÍ outro lado, o Núcleo de Lisboa defendeu o princípio da existência de

quotas diferentes de acordo com a idade do sócio. Alves de Oliveira considerando

viiLlida a ideia defendeu não ser ainda o momento para a implantar. Recoúeceu no

entanto, que o princípio das quotas segundo a idade é

"(...) o mais equitativo e o mais natural. Mas esse critério devia teÍ sido

adoptado logo no começo da Lutuosa. Não foi. Agora para se modificar o sistema

de quotas no sentido em que o Núcleo de Lisboa deseja, eu que teiho tido a dura

experiência dos trabalhos da Lutuosa sinto que seria um estreÍneção muitíssimo

forte, e por isso, aconselhava a Assenrbleia que deixasse esse assunto para mais

um ano'n39.

Uma das propostís de alteração dos Estatutos com maior alcance em termos

estatutrírios e de configuração da irstitüção foi a que ali apresentou o pÍofessor

Femando Caldeira no sentido de que "seja feito um cáculo de forma a poder dar

garantias â todos os associados, criando-se paÍa isso um fundo de reserva em frrnção

do decrescimento do número de sócios". Esta ideia da necessidade da criação de um

"fundo de reserva" na Lutuosa assentavq certamente, numa compreensão dos

meandros técnicos do mutualismo por parte do proponente. Na verdade, ele tiúa a

noção exacta de que estava em jogo a transformação da Lutuosa numa instituição

mutualista séria por oposição a tantas outras que não ofereciam as deüdas garantias:

"Note-se, eu sei que o que nós queremos e pretendernos é pagar o menos

possível, mas o que eu não quero é seguir o sistema das suúas, desejo que a

Lutuosa que nós fundrímos teúa condigões de vid4 seja uma organização com

fundos'tr40.

33e 
1Anónimo1, 'Congresso de Viseu", O Professor PriruiLrio, l8l9l27 -

340 
1Anónimo], "Congrcsso de Viseu", O Professor Prinuitio,25l9l27
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O professor Fernando Caldeira sabe que, ImÍa s€r rrma instituiçãor mutualistâ

credível, a Lutuosa deve ser c,ryaz de, rlesrno no caso de di-i"u4ão do nrirero de

novos sócios, assegurar a todos os inscritos os seus direitos, ainda mesno aos ultimos.

Por isso, coloca o problerna do Fundo de Reserva. Otúeve de Alves de Oliveira a

rcsposta de que, efectivamentg já existe um fundo na Lúuosa, constituído pelo

produto das jóias de inscrição, ao qual ele Alves de Oliveira julga que serryre se irão

acrescentando alguÍnas sobras das quotas que os úcios pagom lMas, e principalrente,

o Secretrírio Geral da Lutuosa é da opinião de que o problema" tal como Fernando

Caldeira o colocava, não tinha firndamento, tendo em conta o estado florescente da

instituição. Considerava que a Lutuosa estava vivendo "ainda num período de um

pouco de esperança-', e, contrariando até os que argumentam que, pelo frcto de ser

obrigatória a inscrição na Caixa de Previdência os novos deixarão de ingressar na

Lutuosa, Ínantem o optimismo: '(...) a Lutuosa para mim oão corre o perigo do

decrescimento do número dos seus filiados, eu tenho a conücçiio de que se h^á-de dar

precisamente o contrário"3't.

Ao cuidar tanto de coÍryrovar a entrada constante de novos sócios na

institüção, e do problema múto sensível do "firndo de reserva'' Alves de Oliveira

t 
1Anónimo1, 'tongresso de Viseu-, O Professor Prhnário, 25t9t27. llme- das preocupações do

Relatorio da Direcção apresentado ao Congresso €Ía dar conta de que como a Lutuosa mantinha a
de fixar os sócim:'â data da passagfii da Secretaria Geral para o Porto, conta a

((LutuGâ» cerca de 5600 socios- Muitos destes filiados tinham solicitado a sua inscriÉo porque' em

dadâ altttra" se @nvenc€ram de que smente assim escapavam à ohigatoriedade da Caixa de

Previd&rcia. Apenas verificaram, depois, que tal obrigatoriedade os não atingia abandonararn a

«Lutuoso). Hoje o número de filiados é de 5-2ü), sendo c€Íto que alguns parecem ainda hesitantes.

À/Ías €stes, qnando muitq não irão além lJlmta escassa centena". A- Alves de Oliveira, "I-utuosa dos

Professores Primrárim - Relatório da Dir@o", Escola Moderaa, 29/5/27. À,At disso, Alves de

Oliveira preocupa-se €rr mostrar que a instituição tem o sêu fiDcionamento normalizado também do
po,to de vista administrativo. Como prova disso refere que €Íquanto à data da fansÊrência haüa
*cerca de 65 núcleos com as respectivas contas atrasadíssimad' no mom€nto em que o Congresso se

realiza não há senâo 6 Núcleos sem as quotas ern dia-
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acabu poÍ convencer a Assembleia da justeza das suas convicçõess'. Alves de

Oliveira mostrou ter perfeita consciência da sua importância. De qualquer rraneira' em

vez de aceitar a necessidade de a instituição assegurar uma autêntioa solugão para o

caso de ele realnrente se verificar um di4 manteve-se fiel à sua "solução" para o

problema: esperar que ele nunca se chegasse a pôr.

Houve depois no Congresso outros aspectos dos Estatutos que tarnbem foram

objecto de discussÍto. Foi decidido, por exemplo, que a pÍova da morte de um sócio

passasse a ter de ser feita através da certidão de óbito. Para justificar a adopçílo desse

procedimento Alves de Oliveira argumentou com a necessidade de se aprovarem uns

Estatutos tais que eles pudessern ser oficializados:

"Os nossos Estatutos precisam de ser aprovados oficialrnente, legalrnente, e

paÍeceme que sem um documento oficial a fundamentar o pagamento dum

legado, certame'lrte os nossos Estatutos não são aprovados ofioialrnerte.

Bern sei quê o nosso amor próprio é ferido quase sempre por certas

determinações da lei, mas nós, cidadãos dum país que terÍn leis, desde que

queremos meter a nossa instituição d€ntro da lei, não podemos deixar de

conternporizar com essa mesma lei'n{.

3{2 Alves de Oliveira explica que baseia o seu optimismo, por exemplo, no facto de, ainda no úttimo
mês (Iúarço) ter haüdo 50 e tantos novos sócios novos na Lutuosa. O prof. Fernando Caldeira apanas

coÍnentou: "Registo e oxâlá o optimismo não saia errado". [Anónimo], '€ongesso de Viseu", O
Professor Primário,2l10127 . O optimismo mformava tambérn, obviamente, a condnt§o do Relatório
apresentado ao Congresso: "Afoitamente podemos dizo-vos que a «Lutuosa dos hoftssores
Primários», a mais linda instituição da nossa classe, merece toda a vossa dedicaÉo, todo o vosso

cariúo e amparo. Neúum pessimismo se justifica a seu respeito. Não há razões sérias que autorizem
desalerntos ou deserções, sernpre vogonhosas. Amparernos, pois, a nossa «Lutuosa). Dai-lhe todos o
calor das vossas almas, a fé dos vossos corações, o valor das vossas inteligências. Nâo deixarernos cair

e perder-se no nada a obra santa que soubemos criar e engrandecer. Nenhum de vós queira para si a
mínima quota parte de semelhante crime, de tão feia acção. Viva a «Lutuosa dos Professores

Primários»". A. Alves de OliveiÍa, "Lutuosa dos Professores Primários - Relatório da Direc4ão",
Esc o la Moderna, 29 I 5 127.
16 

1er,óni.o1, "Congresso de Viseu" , O Professor Primário,25t9t27.
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Finalmente, foi também apresentada no Congresso uma proposta do Núcleo de

Évora* de criação de uma Caixa de Assistência anexa à Lutuosa. Só que esta e

algumas outÍas sugestões não se enquadravam no tipo de renovação da institúção que

Alves de Oliveira programara3as. Na verdade, as grandes alterações que ele pretendia

ver corxagradas já estavam em ügor desde que o Conselho Federal tinha aceitado as

propostas por si apresentadas no final de Dezembro de 1926.

No Congresso de Viseu acaboq portanto, por ser desperdiçada a oportunidade

de trarsformar a Lutuosa numa instituição mutualista sólida ao serem recusadas duas

propostas essenciais, a saber, a de as quotas serem determinadas em fimção da idade

de inscrição, e a de ser criado wnfundo de reserva. Porén1 o facto de a primeira delas

ter sido apresentada pelo Núcleo de Lisboa conjuntaÍnente com a proposta de

inexistência de quaisquer limites de idade para inscrição - medida irsustentável na

prática principalmente (!) se conjugada com a das quotas variáveis segundo a idade,

porque quem entrasse a partir de certa idade pagaria quotas de valor

incomportável - é a prova ruixima de que, mesmo quando surge alguma proposta

que paÍece ir no sentido de dar à Lutuosa a necessiiria solidez, o certo é que não existe

na instituição, após a "saída" de Carlos Martins, ninguém capaz de estruturar o seu

funcionamento sem ser em bases empÍricas, incapazes de garantir que ela resista as

primeias dificuldades.

3aa Cf 1Anónimo1, "Congresso de Vise a" , O Professor Priruirio; 21/8127 .
345 Embora não tenhamos maneira de saber a que se referia exactamente António Augusto Martins ao

lâmentar a âlta de vivacidade e até de liberdade na forma como foi feita a discussão dos Estatutos em

Viseu, c€rto é que lhe desagradou: "É isto; quando a liberdade é fabricada de cortiça, isto é, feita de

rolhas, o melhor que há, a fazq é ficar de fora da Pipa - A Uniâo". lAntónio Augusto Martins], "Em
marcha", Á Federaçõo Escolar, 1614/27. Quem culpa ele ? A Delegação Executiva ? O Secretário da
Lutuosa ? Em relação â este último, percebe-se que âo âssumir a Direcção da Lutuosa passou a ser
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Do ponto de vista técnico, à Lutuosa não Íesta, portanto, senão defirúar. Mas,

em teÍmos de política associativa, ao sair do Congtesso de Viserl ela tem ainda pela

Êente o seu período áureo, ao tornaÍ-se a institúção da classe que agrega a maior

parte dos que se não recoúecem na Delegação Executiva dirigida por Carvalhão

Duarte, e, mais tarde, quando for a única instituição da classe a subsistir durante o

período em que a União do Professorado Primírio estiver encerrada, entre Outub,ro de

1927 e Novembro de 1929.

Finalmente, refira-se, relativamente às decisões do Congresso em maÍéria

mutualista, que foi decidido atribuir à Direcção da Lutuosa uma gratificação igual à

dos Corpos Gerentes da União3a6.

Os trabalhos do Congresso foram caracterizados por uma agitaçáo que úo

ultrapassou o nível já habitual nas últimas reuniões da União do Professorado Primrário,

especialmente tendo em conta que estava tanrbém em jogo uma reúida eleição para o

cargo de Secretiário Ceral. Quando, nos minutos finais, o professor Canhâo Júnior

apresentou urna moção que a Assembleia - já muito vazia - aprovou sem discussão,

não podia adivinhar-se que a discreta moção pudesse vir a estar na origem de tantas

páginas na imprensa da classe e do agudizar da tensão entre distintas sensibilidades do

professorado prin:iírio3a7. De acordo com a versão posta a correr dali a alguns meses,

idolatrado (tâl como, no passado, o fora Carlos Martins) e a conkolar todas as discussões sobre todos
os assrmtos relativos à instituição.
3{ 

[Anónimo], "O Congresso de Viseu" , O Professor Prinririo, 18/9D7. Foi também decidido atribuü
a Carlos Martins um "subsídio" de 4.000$00 pelos serviços prestados à classe ao serviço da Lutuosa.
3a? Aliás, toda a sua actuaÉo no Congresso primara, segundo Armando Boavenhrra, pela inusitada
discrição. Chegado a Viseu quando já não havia alojamento disponível a não ser no Seminrírio foi lá
que se abrigou. E o colega e jomalista integralista aproveitou a deixa: "O sr. Canhão Júnior i afinal,
aquele filho prodigo que, ao cabo de alguns anos de vida errante pelos ideais libertários, regressa ao
aprisco dum Seminário...". Armando Boaventura, "O Congresso de Viseu", A ldeia Nacional,
23/4D7. EstanhNnente, o 'tepórter" de Á ldeia Nacional nada regista acerca, da 'lnoção àtal", antes
pelo contnírio: " E que disse o sr. Canhão Júnior ? Nas palawas que proferiq nas propostas que
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esta moção terá mesmo sido um dos àctores detenninantes da repressão que os

poderes públicos empreenderam conúra a União do Professorado Primário,

detemrinando o seu fecho e a prisão de alguns dos seus dirigentes. Embora a nossa

tese seja oúra, concordaÍnos que, de âcto, a 'hoção âtaf' do Congresso de Viseu

contribuiu lmra a dissolução da União, nra" divergimos pensando que a sua eficácia se

fez sentir, principaknente, a nível interno colocando os professores uns contÍa os

outros e o mal-estar já reinante numa insitúção que deil<ara de *Í capaz

de aglutinar as diversas àcções.

Só um mês e meio após o Congresso é que, afaves de O Professor

Primárid's, a classe inteira tomou conhecimento do texto da moção, A sua aprovação

no Congresso passou tÍio despercebida a alguns dos presentes que o p,roprio aúor do

relato das diversas sessões do Congresso publicado por Escola

Moderna nem sequer Ihe âz qualquer refeÉnciarae. Pelo contnírio, no caso do órgilo

ofcial da União do Professorado Prim,írio a publicação do texto da moção foi

antecipada em alguns meses relativamente ao que seria normal. Corno o relato ia sendo

publicado conn um folhetim ao longo de múos números, as referências à moção e à

sua aprovação deveriam ter aparecido apenas quando fosse relatada a sessâo final do

Congresso. Foi, provavelmente, lúanuel da Silva (o membro da nova Delegação

Executiva responsável pela edição de O Professor Primá,rio), quem decidiu levar ao

conhecimento da classe este documento logo na edição de 12 de Juúo de 1927. Ora, a

apres€ntoq o sr. Canhão Jrimior foi inteligente e honesto, e mostrou estar integrado no verdadeiro
espírito da classe, pois ú defendeu os interesses e direitos da classe a que pertenc€. Não lhe ouvimos -
e ninguán lhe ouüu - qualquer palavra ou tase das quais se depreendessem intuitos revolucionários.
E--- fez-lhe bem - queremos ctretr - a sua hospedagon no Seminrírio de Viseu duÍante quatro dias".
Armando Boav€nfltra, '0 Congresso de Viseu", A ldeia Nacional, 2Y4n7. O junalista teria
abandurado o Congresso antes do fim ?
u 

lAnónimol, rc Congresso de Viseu', O Professor Pàrui,rio,l2l6n7.
3ae Cf lanoni-o1, '0 Congresso e Reuniâo lvÍagna de 1927', Escola Moderrm 3t7127 -
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antecipação e, mais aind4 a foÍnâ como a moção é apresentada eqúvalem - e são

interpretados como tal - a uma sanção oficial por parte da Delegação Executiva:

'Na última sessão, já de madrugada e depois de eleitos os novos corpos

gerentes, os delegados dos Núcleos reunidos ern Viseu, traçaram um vasto e

elevado plano de ac4ão corporativa e pedagógicâ" aplaudindo a seguinte

Moção'8so.

Independentemente do significado exacto do texto da moção3sr, o que nos

interessa aqú é o seu efeito sobre a üda associativa da classe do professorado

prirnrírio. Julgamos que o aproveitamento do texto em teÍnos de luta interna no seio

da União do Professorado Prinuirio se fez menos com base no seu conteúdo e

principalmente devido ao frcto de a Delegação Executiva o ter adoptado como um

programa seu. Vejamos qual erq então, o polémico texto da moção:

*A Reunião Magna da União do Professorado Prfunrí,rio Português, at€ntando

na conwlsão social que agita os povos; na escravidão das massas humanas pelo

exercício divinizante do trabalho; na cultura das tendências inferiores da

animalidadg geradora da onda de materialismo que avassala a vida

contemporânea - constata a decrepitude e a ruína da civilização actual, saúda

calorosamente os educadores de todo o mundo, fazendo votos pela sua união

baseada na imperiosa necessidade da defesa dos direitos da criança, como ser liwe

de amaúã destinado a erguer urna nova e mais alta civilização, fundada na

igualdade económica pela organização científica do trabalho e visando a felicidade

social pela perfectibilidade da especie - e resolve: 1o - Organizar um movimento

nacional para extinção do analfabetismo e promover um movimento de opinião a

favor de uma reforma global do ensino. 2o - Pugnar pela conquista de um

vencimento para O Professor Primário que não seja inferior ao

350 
1Anónimo], "O Congresso de Viseu", O Professor Prinlario,1216127

"t António Nóvoa v&o como um texto no qual "l'on peut plutôt déceleÍ I'influence des idees

répandues en Amerique que celle des thàxes bolcheviques". António Nóvoâ, a€ temps des ProÍesseuÍs,
I,N.I.C., Lisboa, 1987, p.7ll.
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vencimento auferido nos pÍimeiros postos da oficialidade do

exército. 3o - Efectivar as federa@s distritais dos Núcleos'rs2.

Quem recebeu com maior irritação esta investida dos "avançados" - a quem

não bastara a aprovação da moção no Congresso querendo agora dar-lhe o estatuto de

Programa da Delegação Executiva da União do Professorado Prinr.Aio - foi o sector

catóüco do professorado. Este sector vinha desde tui já bastante tempo tentando

organi.ar-se como contraponto à criação pelos "avançados" da Associação dos

Professores de Portugal e da Liga de Acç2io Educativa, filiadas na Internacional dos

Trabalhadores do Ensino. E, precisamente em Viseu, o sector católico tinha

consegúdo dar mais alguns passos múto importantes no sentido da implantação da

sua Associação dos Educadores de Portugal.

O estabelecimento de uma tendência catóüca organizada no seio do

professorado prim.á.rio úo é um fenómeno que rompa do zero neste momento. Esta

reorganização católica não é, certamente, um fenómeno que se verifique

exclusivamente no âmbito do associativismo do professorado prinuírio. Pelo contriírio,

na sociedade portuguesa, lenta e progressivamente3s, desde tuí quase uma década que

as forças católicas se vão reorganizando e adquirindo um peso que anos rnais tarde

será decisivo, nras que nestes primeiros anos da Ditadura Militar é ainda muito

diminuto. No caso do professorado primririo, como já referimos, serão precisos ainda

4 anos para que seja criada a Associação dos Educadores de Portugal.

E, no entanto, historia PaÍente Júnior, ela teve as suas origens no Congresso da

União do Professorado Prinuírio realizado no Porto em 1921, onde um professor

352 
lAnonimol, 'O Congresso de Viseu", O Professor PrimáLrio, 12/6127,
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apreseÍrtou uma proposta contra úb ensino das imrãs religiosas", e a 'tlaque

comunista" reagiu com'§andes berros de aplauso e de abaixo a corrente contrária, de

modo que só cinco professores católicos tiveram a galhardia de votar contra a referids

moção'e. Foi nesse momento, segundo Parente Júnior, que nasceu a Associação dos

Educadores de Portugal:

"Um professor novq inteligente e católico praticantg recorúeceu que este

fraoasso foi devido à desorganizagão havida ente o professorado católico. Ele viu

muitos professores comunistas fazerem a nráxima propaganda a favor dos seus

ideais e observou os professores católicos completâmente inactivos em face deste

foco incendiário"3ss.

O professor em caus:r é Custódio Cuúa Leite da Costa que, recoúecendo a

necessidade de os professores católicos se organizaÍeÍn, trata de firndar a Associação

dos Educadores de Portugal. Mas só o consegue depois de no Congresso de

Leira (1923) os'lrofessores comunistas" - assim os designa Parente Júnior - terem

tentado criar a sua Associação356, e do Congresso de Lisboa (1926) no qual,

efectivamente, "fundam lá" com todo o espavento, a sua sucursal da Internacional [dos

Trabalhadores do Ensino, em Portugal]". Foi só depois disso que, tendo sido,

entretanto, realizadas reuniões em Braga e no Porto, consegue em Viseu, à margem

do Congresso de Abril de 1927, reunir 25 professores católicot's7 que aí elegem para

Presidente da Secção de In§ruçÍÍo Primária da Associação o professor Belmiro

353 Acerca deste processq analisâdo com objectivos precisos diferentes dos nossos, mas,

simultaneamente, com uma perspectiva ampla Cf Manuel Braga da Cruz, As origens da democracia
c stã e o salazarkmo, Ed. Preseng/G.1.S., Lisboa, 1980.
33'Prof. A. G. Parente Júnior, 'âs minhas impressõ€s. A. E. P.', Educação Nacional, 3ll7l27 .

'53 
ldem, Ibidem,

336 Escreve Parente Júnior que "Os professores comunistas tiúam previamente [ao Congresso de
Leirial feito a maior propaganda a favor da fundação da Intemacional dos Trabalhadores de Ensino,
eÍn Portugal". Idem, Ibiden,
357 Armando Boaventura refere'se a "40 professores". Cf. Armando Boaventura, "tC Congesso de
Yisev", A ldeia Nacional,2514127.
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Xavied6t, pra Secretário o professor Custódio Cunha Leite da Costas, e escolbem

também o seu parrono - Nuno rllvares Pereira -, e o distimivo - a cna de Criso,

tendo ao cenfro o escúo de Portugal. Além disso, elegeram para seu assistente

eclesiástico o Bispo de Beja, D. Jose do Patrocínio Diâs3o. Nesta úura, segundo

PaÍ€nte Júnior, o balanço das adesões do professorado primário era muito âvorável

aos católicos, pois havia já

"algumas centenas de pro,fessoreq €iquanto a Associação de Professores de

PoÍtugal, aderente à bternacional, com toda a sua popaganda ao órgão da Uniãq

mal consque arregimentar uma escassa cerúe,na#t.

Apesar de tanto a tendência católica como a tendência 'hvançada" se

organioa'em ,,uo6o associações pÍóprias isso não significa, neste ÍnoEÊnto, que estas

associações actueÍÍÍl à luz do dia No campo 'hvançado" ú a Liga de Acção Educativa

dá a cara com uma iniciativa de grande iryacto como a Senrana da Criança. De resto,

como sê verifica no Congresso de Viserl existe sob,retudo um inportante trabalho de

bastidores.

35t que ein Viseu se declars *r'epúlicano consenado" e aos correligiulários da Associação dc
Educadmes de PoÍtugal "diz que a Associaçãq obedece,ndo às leis do país e pordo de parte por
completo a política, terá por fim congregar todos os professú€s católicc € patriotas que queiram
contribuir para que sê oponha um fote diçe às idcias anarquistas que pretendem assolar a nossa

ryfÍida Plria". lden, Ibiden.
s' Custódio da Cunha tÊite dâ Costa, d€pois do Corgresso, púlicará no jornal Novida&s tn tligo
€m que s€ assume oomo lídÊr deste grupo (Cf Custódio da Cunha t eite da Cosüq *A organização do
proftssmado católico", Novidafus, 2016D7). Nerite me*no jornal, igualmente na sua "Trihma do
Professorado', o professor Leónidas atacaná, ptr sua v€2, a 'h@o frtal" (Prof Lónidas, 'Delegação
ExÊcúiva... teimosâ", Novidodes, Il7Í27).* Em E&rqão Nrcionat António Figueiriúas com€nta a frrmaÉo da associaçao (Cf Ant&rio
Figueirinhss, 'Nohs", Educaçtu Nrcional l9l6D7) e p:blia,a r saudação do Bispo de Beja, D. Jcé do
Patoclniq assist€Nrte eclesiástico da Associa$o, ao s€u aparecimeÍrto (Cf [Anoúmo], 

*O Cmgresso
Eucarístico e a União dos professorado primários católicc - Uma csrtÊ do §enho Bispo dÊ Beja'',
Educqtb Nrc iorul l9l 6D7).
36t P.of. A. G. Par€nte Jrimic, "As rniúas impressões. A. E. P.-, Ed*qão Nrciorul,3ll7Í2T.
Par€nte Júniú é mais detalhado: *A A.E.P. já t€lrr em quase todos os distritos do país r:m seu

delegado e conta já tamÉn delegados em muitos concelhoe do país. Dento de alguns meseq o
qnadro estará completo €ntrc o professorado primárid'. Ibiden. O jorml Efucqtu Nuiotul (& qrc
Parente Júnio era colaborador e de que fora o r€pres€ntante no Congrêsso de Visar) s8rÍda tsmbém a
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A crenga religiosa não teve, de resto, no deconer do Congresso grande papel

como âctor de divisâo no seio da classe362. A Uniilo, às vezes, ainda frncionava e bom

sintoma disso é o âcto de ter sido precisamente Belmiro Xaüer - que acabara de ser

escolhido para liderar a secção de Instrução Primária da Associação

católica - quem presidiu à Mesa do Congresso no momento em quo Carvalhão

Duarte foi eleito, assim como na altura em que a célebre Moção foi apresêntada"

votada e aprovada. Além disso, ele próprio revelou ter votado, 'tom os seus amigos",

em Carvalhão Duarte, justificando-se com motivos de ordem associativa$. Depois,

criação da Associação católica (Cf. [Anónimo], 'iAssociação dos Educadores Portugu€sd', Educação

Nacional, 1717l27).
362 Aliás, o professor Custódio Leite da Costa, dali a dois meses e meio, escreverá acerca da força da

Associação dos Educadores de Portugal e dos professores católicos: "somos a maioria, é c€,rto mas nâo

temos organização". Prof. Custódio da Cunha Leite da Costa, 'â organização do Proftssorado

C*6lien" , Novidades, 917 D7 ,
361 Parente Júnior afirma que, à saída, Belmiro Xavier lhe confidenciou que "apesar de ser um católico

fervoroso, votou com os seus amigos em Carvaheo Duarte, porque tern fé que ele saberá des€mpemhar

o seu lugar corn tão nobrre independência como o desempenhou Faris Artur". Prof. A. C. Par€nte

Júnior, 'âs miúas impressões acerca de uma certa moção...", Educação Nacional, 1717127, Daqui
podemos deduzir quê a eleiÉo de Carvalhão Duarte foi feita, provavelmente, com o apoio massivo do

sector católicq eveÍrtualmente cúr o voto de todos oq pelo menos, da maioria dos delegados filiados

na Associação dos Educadores de Portugal. Havia uma legítima esperança de que o cargo fosse

exercido sem cedências à política. Conforme escreve o mesmo Parente Júnior:'De Êcto, o professor

católico Faria Artur nâo fez a frvor dos [seus] ideais a mínima propaganda quando esteve à frente da

Delegação Executiva, sendo isto verificado, na Reunião Magna, pelos pÍ9prios avançados, c@l
Manuel da Silva, Gomes Belo e António Augusto Martins à frente'. Ibidem. E também de notar que,

no juízo de Parente Júnior, o elemeÍlto verdadeiramênte perigoso na nova Delega$o Executiva saída

de Viseu era Manuel da Silva: "Ouço um professor católico dizer que só lhe merece confianga o
professor Mrírio Sedas Nunes, porque os outos... os outros... a principiar em Manuel da Silva, o
corifeu, dentro da classe, dos idealismos ultra-avançados, irâo àzer para os corpos gerentes da União
a máxima propaganda a favor dos seus ideais...". Ibidem. E é ainda Manuel dâ Silva queÍn Par€nte

Júnior acusa tamHm noutra ocasião @roe A. G. Parente Júnior, 'âs miúas impressões. A. E. P.",
Educação Naeional,3llTDT) de xr "o chefe, em Portugal, dentro da classe do professorado primáriq
do idealismo uha-avançado", responsível pela propaganda da lntemacional dos Trabalhadores do

Ensino nas páginas de O Professor Prhnitriojá no t€xnpo eÍn que }úanuel Barroso era Secretário Geral

da União e ele, Manuel da Silva, era também mernbro da Delegação Executiva.
É interessante cotejar estas impressões do católico Parente Júnior com as do integralista

Armando Boavenh.ra. Em relação à eleição de Carvalhão Duarte como Sect*ário Geral o jornalisa
de A ldeia Nacional confirma que "foi o mais votado e os votos foram-lhe dados pelos professores

mais conservadoes, alguns católicos e monárquicos". A explicação aduzida para esse apoio é szi
generis. Po um lado, o próprio Carvalhão Duarte, logo na sessão inaugural, apesar das suas

conhecidas afinidades com a C.G.T., terá "justificado o movimento de 28 de Maio e (,..) classificado o

Exército português de glorioso Exército (sic)". Armando Boaventura, 'O Congresso de Vised', I
Ideia Nrcional, 2514127. Aliâs, a sua prestação, de acordo com êste 'tepórter" teria sido apenas uma

das muitos que infirmâram as expectativas que acerca do Congesso existiam. O que "nos conedores

do Ministério da Instrução, nas ante-cámaras dos gabinetes dos ministros, em todos os mentideros
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não se pode também esquecer que, para o auxiliarem na Delegação Executiv4 o novo

Secretário Geral escolheu também Mrário Sedas Nunes, um dos os professores

católicos mais notríveis. No momento, é bem claro, portanto que a questão religiosa

ainda não era zuficientemente fracturante.

Porém, atendendo ao bom momento organizativo do sector catóüco, não

surpreende a fomra resoluta como no pós-Congresso ela se decidiu a combater a

moção e, principalmente, os que se apressaram a fazer dela uma bandeira de toda a

classe do professorado prinuírio. Foi o professor Parente Júnior quem mais se

eüdenciou neste combate, ainda que a sua reacção não tenha sido a primeira vinda da

parte do sector catóüco. Foi, simplesmente, a que melhor fez um enquadramento da

moção nas circunstáncias da coqiuntura da úda associativa da classe.

Antes dele já a moção tinha sido comentada por Paulus em dois artigos

publicados pelo jornal católico Novidades. No segundo deles, a certo passo, es6eve:

políticos" se segredava (que '13 Congresso de Viseu vai ser uma parada de forças bolchevistas.-."),
afinal, "era destituído de firndamento". Esta análise de Armando Boaventura - que descobre em quase

todos os s\postos eleflEntos avançados do professorado primário ("ânarqústas, cegetbtas,
comunistas") simpatizntes da sua própria causa, críticos impiedosos, tal como elg da "obra dos
partidos políticos" culmina na sua leihra pessoal da ütória de Carvalhão Duarte: '?orque assim [foi
eleito com os votos até dos mais conservadores], sendo o sr. Câryalhão Duarte um... anfiqüsta ? Não
representaÍá a sua eleição um triunfo para os elementos da extremâ esquerda, para os
intemacionalistas ? Sern dúvida e a Internocional dos Trabalhadores do Ensino deve registar com
júbilo a eleição do sr. Carvalhão Duârte, que é, em Portugal, um dos mais extremosos defensores

daquela associação comunista. Mas... por que foi eleito o sr. Carvalhão Duarte ? Foi-o não porque
entre o professorado seja maior a corrente comunista, mas sim porque não existe organizÀa a
coÍÍeíúe nacionalisra. E como a classe do professorado pretendeu manifestar a sua repulsa pelos
políticos da República, não hesitou na escolha - indo buscar aquele que tem tido a coragem de

exprobar os erros e crimes dos políticos republicanos. A eleição do sr. Carvalhão Duarte é, poig um
sintoma político que mister se toma não desprezar, e representa um facto, igualmente políticq que é

necessiírio estudfi em todas as suas causas e efeito{'. Ibidem.
Relativamente a Manuel da Silva - tão temido por Parente Júnior -, Armando Boaventura

manifesta idêntica simpatia e adivinha-lhe (com a ajuda de Vitória Pais) o futuro: '0 sr- Manuel da
Silva (..-) Sabe levar a água ao seu moinho. E o seu moiúo (...) é útil, necessário, porque só mói o que
deve ser moído... E de resto, o sr. Manuel da Silva é um sincero e é - afirmou-nos a sua colega
D. Vitória Pais - um religioso, um cÍente, sentimental. E é tambéÍn w integralista - pelo meÍros diz
simpatizar com as ideias defendidas pelo Nacionalismo Tradicionalista - e a sua adesão à Causa da
Ideia Nacional náo é impossivel...". Ibidem.
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"Os professores comunistas não t&n sono quando oacontaram ocasião

própria para propagandear o seu ideal, mâs eu esperc que para o futuro não

dormirão tamb&n os professores oatólicos e patriotas'ra.

Em seu entender, a divisão ideológica do professorado primário é também uma

divisão capitaUprovíncia:

"É vodade que na capital do país a C.G.T. e a Associação dos Professores de

Portugal, aderente à Internacional dos Trabalhadores do Ensinq t&n tabalhado a

valo com a «Batalha»r, a Liga de Acção Educativa e a Universidade Livre por

intoduzir as ideais comunistas nâ massa da população da capital. Mas na

província ainda perduram, graças a Deus, os ideais que Jesus Cristo implantou na

Terra e que são os únicos que dão honra e regeneragão à alma humana'í65.

Na sua opinião o mal combater-se-á, porénL muito simplesmente desde que se

consiga organizar o professorado católico da mesma fonna que os seu rivais estâo

oÍganizados:

"O que acontec€ é que os comunistas estão unidos num só blocq ao passo que

os educadores patriotas t&n estado completamente desorganizados. No dia em que

todos os educadores católicos e patriotas estivoem perfeitamente unidos (...)''6.

Porén5 se os artigos de Paúus367 são importantes, o professor Parente Júnior

tornar-se-ia o rosto principal do ataque à 'troção fatal" e ao apoio que ela recebeu da

Delegação Executiva. Num artigo publicado em Educação Nacional na sequência da

3óa Paulus, "Os professores comunistas e os direitos da criangc,', Novidades, lll7D7. lá zÍtlrÍiormertl'r-

tinha publicado urn outro artigo na mesrna linha (Cf. Paulus, "O Cornunismo e o Professorado

Português", Novidades, 3/7 D7). Posição absolutament€ coincidente com a defendida por Armando

Boeventura qt A ldeia Nacional: "Ao internacionalismq ideologia revolucionária, há que opor o
naçionalisrno hadicionalista, ideologia criadora, renovadora e vivificadora, que já tem seus ad€ptos

ente a classe do professorado primário português, precisando apenas de orientação, organização e

definição de princípios. A s€Ínente está lançada - e lançaram-na 40 proÊssores que, num doe

intervalos do Congresso, se reuniram para estudar e aprovar os estatutos de uma Associação Católica-

Nacionalista". Armândo Boaventura, "O Congesso de Visei', A ldeia Nacional,21l4lZl,
36 lden, Ibiden.
3* Id"or, Ibid"^.
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publicação da Moção em O Professor Primário, começa por salientar que eram já três

horas da manhã quando em Viseu se deu por terminada a eleição do Secretiário Geral

da União. Então, escreve Parente Júnior,

"Como representante de <<A Educação Nacionab>, fiquei para assistir ainda à

meia hora de antes de enceÍrar a sessão. Os poucos delegados dos Núcleos

conversam animadamente sobre os resultados da eleição (...). Levanta+e um

professor de forte cabeleira [Caúão Júniod lê uma moção em que fala em

direitos da criânça, uma mais alta civilzação, etc., etc. Os poucos delegados dos

Núcleos que assistiam, não atendem ao que o referido professor diz, pois

continuam a discutiÍ a Íecente eleição dos corpos Serentes. (...) A meia hora antes

de terminar a sessão vai decorrendo. A moção do professor de cabeleta ondeante

vai para a mesa, e, sem que os poucos delegados dos Núcleos que assistiam

tivessem compreendido o que ela contiúa, considerou-se aprovada. Joaquim

Bento, de Viseu, um dos principais organizadores do Congressq confessou que

nem a ouviu ler. A Reunião Magna terminou (...)n6.

Poréng conforme já adiantfunos, Parente Júnior considera que, mais do que a

própria Moção, é significativa a forma como ela foi inserida no órgão oficiaI de

imprersa da União. Por isso, continua:

"Mas vamos à moção do ilustre e sincero professor idealista que soube

aproveitar a ocasião, para que, sem quase ninguém saber, ela fosse considerada

aprovada. Chega-me às mãos <<O Professor Primário»> de 12 de Juúo. Lí venr,

em lugar distinto (...). Porque foi que a Direcção de <<O Professor Primário>>

destâcou esta moção para a primeira página do «ôgão da União dos Professores

Primários» e não fez a sua publicação simplesmente no relato da Reunião Magna

como tem feito às outras moções ? A Delegação Executiva procedeu assim,

porque quis dar ao mundo inteiro a impressão de que o professorado primrário

português constâtâ a decrepitude da civilizaçâo actual e deseja umâ outra

civilização fundamentada na igualdade económica. Tomou pois a Delegação

"t Obviamentg trata-se de um pseudónimo, não nos tendo sido possível determinâr a identidade do

autor dos artigos em causa.
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Executiva estas palavras como seu pÍograma, e, por causa delas, o sacriftcado

professorado da província que na sua quase totalidade tem fé na cMlizeção

actual, vení os seus direitos abandonados por todos os gov€rnos, quer sejam da

ditadura" quer sejam do partido democrático ou de outro qualquer partido'tre.

No imediato pós-Congresso de Viseu, no entanto, não foi apenas a "moção

fatal" que alimentou a grande turbulência do associativismo da classe. Outros ternas e

problemas mobilizavam a classe e a sua imprensa e geravam acesas discussões:

defendia-se ou rebatia-se o pretenso bolchevismo do professorado prirniírio37o;

discutia-se apaixonadamente, a coeducação37r, com partidrários e adversiírios

distribuídos de forma não estritaÍnente aliúada com a respectiva cÍença religiosa ou

afinidade ideológica; polemizava-se em volta da neutralidade ou confessionalidade do

ensino priÍní.rio3z; debatia-se, acaloradamentesT3, o valor educativo da Semana da

Criança (iniciativa rcalizaÁa desde 1925 sob coordenação da Liga de Acção

Educativa). Não faz, portanto, sentido sobrevalorizar o impacto da moção,

considerando-a fora do contexto das querelas intra-associativas do momento.

368 Prof. A. G. Parente Júnior, 'âs minhas impressões acerca de uma certa moção...", Educação

Nacional, 1717127 .
36e 1d"., Ibidem.
370 Note-se a clivagem 'lrofessorado da província rerszs professorado da capital". o professor Pereira

Nina - da província, mas da "Manchester das Beiras", republicano, mas católico - sacudia o frntasma

do bolchevismo que se erguera na sequência do Congresso (Cf. Pereira Nina, "União e solidariedade",

Notíc ias de Gouveia, 16 1 6 D7\.
371 A própria Delegação Executiva sai chamuscada dessa discussão (Cf A Delegação Executiva,

"Ainda a coeducaçã d', No,tidades 10/7127). Aliáts, a Delegação Executiva sentirá a necessidade de se

explicar no próprio órgão oficial da União do Professorado hirnário (Cf A Delegação Executiv4 '?
coeducação e a nossa atitud€', O Professor Primirio, 2417 D7).
372 Relativamente à discussão sobre a neutralidade escolar versas a confessionalidade da escola

(católica) leiam-se, por exemplo, o artigo do Prof. A. Marques de Queirós, 'iA neutralidade escolar -
outra mancha" (Not idades, 517127), ou os comentários de António Figueirinhas sobre o assunto

(António Figueirinhas, 'Notas", Edzcação Nacional, 17 17127).
373 Cf os comentários de Faria Artur (Prof. Faria AÍur, "Poeiras de Lisboa", Escola Modema
1916127). BÍito da Costa, no campo oposto, comentará os receios de Faria AÍur (Brito da Costa,

"Poeira", À Federação Escolar, 617 127).
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As divisões intemas da classe do proftssorado primário tiúam causas bem

diversas, e rÉo podemos desprezar neúuma delas quando se trata de compreender o

complexo pÍocesso de desagregação da União do Professorado Primário, Mesmo

assinL estamos em crer que é legítimo identifcar o associativismo mutualista da classe

como a causa que se toma o catalisador desse processo. Por isso, continuarernos a

abordar nas páginas que se seguem a forma como ele evolui as mãos desse àctor que

reputanos decisivo.

Num momento de tanta conflitualidade social, de tantos e tão diversos

problemas de ordem educativa e pedagógica diúdindo as opiniões do professorado

prinr.írio, seria temerário menosprezar a inportância de qualquer uma das peças do

puzzle associalívo da classe. Avaliar o papel exacto de cada uma delas é uma tarefa

ainda por realizar e, quanto a nós, julgamos apenas ter posto em eüdência um âctor

entre os múltiplos ftctores presentes neste momento decisivo para o futuro da üda

associativa do professorado prin:ririo oficial português. Obviamente, nada justifica que

se considere a oposiçltrc Lutuosa-Caixa de Previdência como o único ou até mesÍno

como o principal foco de tensão no seio da União do Professorado Primário. Temos,

porérg por certo que, mesmo que não tenha sido esse o factor mdterial principal, ele

acabou por ser, funcionalmente, o pnncryal, por seÍ com base nele que, no plano

institucional do associativismo da classe, se oÍganizm e estruturam as divisões que

determinarão a impossibilidade de a União do Professorado Prin:rário subsistir a partir

de determinado momento.

Alirás, como poderia o professorado primírio manteÍ uma estrutura

representativa única se, no seu conjunto, aquilo que, ao tempo, cwacteriza a sociedade



223

portuguesa é precisamente a fractura e o enfrentamento destinados ao domÍnio de zzs

sobre outros 2

O papel de relevo desempenhado pelo associativismo mutualista no conjunto

do associativismo do professorado prinlírio - especiahnente a partt da criação da

Caixa de Preúdência - úo pode ser negado. Neste sentido, acabamos de ver como em

Viseu o próprio deseúo dos exércitos em luta nâ reúida eleição do novo Secretiírio

Geral foi decalcado a partir da guerra de ersaio que ao longo do úhimo ano se

desencadeara entre os professores primírios e, sobretudo, entÍe os seus dirigentes

associativos, por causa da luta entre a Lutuosa e a Caixa de Preüdência. Veremos' a

seguir, como, quando daqui a meses a União do Professorado Princrírio for encerrada,

as hostes voltarão a agrupar-se em volta destas duas irstitúções.
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3. DO CONGRDSSO DE VISEU AO FECEO DA UNIÃO DO PROFESSORADO

PRrMÁRrO (OUTTTBRO DE 1927)

3.1. A Lutuosa e a Caixa de Preüdência no pós.Congresso de Viseu

Os elementos de que dispomos em relação à forma como foram evoluindo, em

termos de número de sócios, as duas instituições rivais, Lutuosa e Caixa de Previdência,

não nos permitem estabelecer com base neles conclusões seguÍÍur. Nalguns casos é

nítida a manipúação para efeitos propagandísticos e noutros há lacunas nos dados ou

intervalos diferentes impossibilitando que façamos comparações e possÍunos concluir

seja o que for. No entanto, como o nosso objectivo é menos estudar as duas instituições

em sl mesmas e estudáJas enquanto instituições que integram a üda

essociativa da classe do professorado primário no período que elegemos, os elementos

de que dispomos têm exactamente a importância que lhes vem do facto de serem

aqueles que a classe coúeceu através da sua imprens4 e, poüanto, aqueles que tiveram

impacto sobre a sua vida associativa.

Em relação à Lutuosa vimos Alves de Oliveira no Congresso de Viseu afirmar

que, só em Março de 1927, mais de 50 novos sócios se tiúam inscrito. A Caixa de

Previdênoia, por seu lado, publioou uma.ly'ota Oficiosa em A Federação Escolar, alguns

dias depois de terminado o Congresso, dando conta da entrada diária na sua Secretaria

de "entre 15 a 30 pedidos de inscrição"l. Tomando ambas as indicações como fiáveis,

I 
1Anónimo1, "Caixa de Previdência dos Funcionfuios dependentes do Ministério da Instrução", I

Federação Escolar, 715127 (Iden in O Projessor Prinubio, l5l5l27). PaÍa além de indioações das

Secretarias de ambas as instituições temos informações relativas a alguns Núcleos. Súemos, por exemplo,
que, nesta altura" o Núcleo de Am.rda dos Viúos tiúa a maioria dos seus membros inscritos na Lutuosq
contruiamente ao quê durante algum tempo sucedera (Cfl Maria Rosa de Assunção [Secretária do
Núcleol, "Vida Associativa - Núcleo de Amrda dos Viúos", O Prolessor Prinbio, 815127). Do de

Amarante, em contrapartida, sabemos, por informação do seu delegado no Congresso de Viseu, que eÍn 55
professores só 13 estavam inscritos na Lutuosa ([Anónimo], "Congesso de \isai', O Profesor Pimário,
2s/9127).
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teÍemos de assentar em que se a Caixa de Previdência singrava sem obstáculos, a

Lutuosa também parecia ter conqústado a paz após alguns tempos conturbados.

De facto, Alves de Oliveira tinha conseguido, no Congresso de Viseu, obter a aceitação

de quase todos, inclusivamente a de António Augusto Martins.

No entanto, depressa a acalmia deu lugar a uma grande agrtação na classe, logo

a partir dos meses de Junho e Julho de 1927. Um forte abalo na união da classe foi

provocado, primeiro, com a publicação da "moção fatal" em O Professor Primário, e,

depois, com a polémica que se criou em volta dos lugares do professorado primário no

Conselho de Administração da Caixa de Previdência. A publicação do artigo "Uma

questão de... «gamela»", em finais de Julho, irá aumentar ainda mais a tensão

associativa que atinge o seu clímax quando, pouco depois, os Estatutos da Lutuosa dos

Professores Primrârios forem publicados to Diário do Governo sem que os Corpos

Gerentes da União tenham sido consultados.

A luta intra-associativa estrutuÍâ-se - excepto na parte que se refere à "moção

fatal" - em volta das duas instituições mutualistas do professorado primrí'r'io: Lutuosa

dos Professores Primririos e Caixa de Previdência do Ministerio da Instrução Pública.

Com a Delegação Executiva eleita em Viseu a tomar partido por Carlos Martins e pela

Caixa de Preüdência e com um outro grupo a formar-se em volta de Alves de Oliveira e

da Lutuosa. A publicação do artigo "Uma questão de...«gamela»" (sob

pseudónimo - "Raio X" -, sem que se tenha sabido, na altura, que fora escrito

por Alves de Oliveira) contribuirá müto para o agravamento das relações entre

Delegação Executiva e Conselho Federal de um lado, e dirigentes e adeptos da

Lutuosa do outro. Estes âcusam os Corpos Gerentes da União do Professorado Primário

de traição à classe, em nome de conveniências próprias e da protecção dos interesses

particulares de Carlos Martins. O pior, no entanto, já o dissemos, sucederá quando,
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alguns dias apenas após a publicação desse polémico texto, a Lutuosa dirigida por Alves

de Oliveira conseguir ver publicados no Diário do Governo os seus Estatutos.

Atendendo a que todo o processo que aí levou foi conduzido às escondidas dos Corpos

Gerentes da União do Professorado Primário e, particularmente, da Delegação

Executiva, a "oÍioialização da Lutuosa" gerou forte animosidade confra Alves de

Oliveira. Em simultâneo, outos houve que perceberam que a Lutuosa era, no momento,

o reduto ideal para o ataque à Delegação Executiva saída de Viseu. Por isso,

juntaram-se em seu redor, sempre com Alves de Oliveira na primeira linha do oombate.

Até que, em finais de Outubro de 1927, o Governo encelrou a União do Professorado

Primário, prendeu os membros da Delegação Executiva e, juntamente com eles, alguns

oufos professores ente os quais Carlos Martins. Nessa altura a Lufuosa adquiriu nova

importância no quadro da üda associativa poÍ seÍ a única instituição da classe

sobrevivente.

Bastaram, portanto, apenas seis meses, de Abril a Outubro de 1927, paÍa que a

instituição magna do associativismo do professorado primrírio - a União do

Professorado Primário - caísse poÍ terra, mais por efeito da desagregação intema do que

da repressão de um Governo à caça de bolchevistas entre os mestres de primeiras letas.

Não foram apenas os problemas suscitados pelo associativismo mutualista da classe que

estiveram na origem das polémicas que minaram o terreno associativo durante esses

tremendos seis meses, mas foram eles, sem dúvida alguma" os mais importantes e

aqueles que foram decisivos. Ainda que na hora da repressão govemamental a acusação

de bolchevismo - que uma parte do professorado primário tiúa dirigido à outra mil

vezes antes que o Governo disso se lembrasse - seja a justificação mais credível (um

alibi) para fechr a poderosa instituição da classe e prender os seus dirigentes. Decerto,

porém, que nada disso teria sido tÍÍo fácil assim (ou até mesmo possível) sem o apoio de
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uma paxte significativa do professorado primário üsceralmente incompatibilizada com

quantos tinham ousado colocar-se do lado da Caixa de Previdênoia conta a querida

instituição mutualista criada pela classe. Ou seja, em defesa da instituição da classe que

mais tocava o coração do professorado primário (a Lutuosa dos Professores Primários)

confa uma outa que lhe fora imposta pelo Estado (a Caixa de Previdência) se destruiu

aquela instituição em que toda a classe desde há já alguns anos se üúa conseguindo

rever (União do Professorado Primário) ultrapassando com maior ou menor dificuldade

todas as divergências pessoais em nome do interesse colectivo.

Neste semestre da vida associativa da classe do professorado primário

sucederam-se, em catadupa" os acontecimentos de grande impacte. No período

imediatamente a seguir ao Congresso, pelo menos apaÍentemente, todas as quezílias

intemas estavam saradas. Neúum sinal haüa de que a nova Delegação Executiva

hostilizasse a Lutuosa, e um dos seus membros, Mrário Sedas Nunes (que no Congresso

repÍesentara as propostas vencidas do Núcleo de Lisboa para alteração dos Estatutos),

investido agora das maiores responsabilidades associativas, esboça até uÍn retrato que

não deixa dúüdas acerca do bom momento das relações ente a Lutuosa e a União:

"A Lutuosa e a UniÍio são duas irmiis amicíssimas que ceminham juntÍs com a

mesma vontade, com o mesrno desejo da conqústa duma escola maior e duma

classe mais feliz, que o mesmo é dizer, oamiúam para prestigiar e levantar este

toÍrão do ocidente que todo o professoÍ prinário arna com fervor''.

Note-se que não se trata apenas de afirmações generalistas de sabor retórico.

Fundamenta o seu optimismo na forma como apreciou o recente Congesso:

'No Congresso ern Viseu mais uma vez foi ventilada com cariúo a Lutuosa,

instituição perdurável que se integrou já na consciência e no coração de todos os

federados. Os perigos que muitos viam que rodeavam s Ãossa Luíuosa

desapareceram já porque o professorado vê pela realidade dos factos que a Zarro,so

2 Mário Sedas Nunes, "A Lutuosa e a U rudo", O Prolessor Prinório, Etslz7 .
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só deixará de existir quando porventura uma rajada de mau senso - o que nâo é

admissível nern fríoil - perpasse pela Classe. Os destinos da trtrruord estão nas mãos

de cada federado. E todo o foderado consciente, como cada um é, seirtc be'm quo a

extinçâo rla Lutuosa abaluia ineviavelnento os alioerces do nosso grandioso

edifioio - a União (...)'ú.

Não há - até antes pelo oontnírio - qualqueÍ indicação de que a Delegação

Executiva se manifeste, ao sair de Viseu, particl.tlarmente favoÍável em relação à Caixa

de Preúdência. Porém, a conjugaçlto da actuação de Alves de Oliveira e dos membros

da ex-Delegação Executiva Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonça, delapidou este

capital de confiançaí e,com isso, a questâo Lutuosa-Caixa de Preüdência ficaria de

novo no cenfo das polémicas associativas da classe.

Certamente que o bom momento da Lutuosa sipifica que Carlos lúartins

pregara no deserto desde que se passara para a Caixa de Previdência, e que a maioria

do professorado primrírio não fora minimamente sensível aos seus argumentos e

preferira manteÍ-se fiel à sua Lutuosa. Decerto também que se vivia ainda na "era das

lutuosas" e que o mutualismo modemo que a Caixa conÍigurava não seduzia a não ser

alguns poucos professores mais dados ao cálculo matemático-estatístico ou entÍÍo mais

atreitos a confiarem em instituições oficiais do que em instituições nascidas

exclusivamente da iniciativa associativa de uma classe com brio e ciosa dos seus

pergamiúos. Graças a esse entusiasmo pelas "Lutuosas" a oufa instituição mutualista

do professorado primrírio - o Montepio - tomou também, entretÊnto, a iniciativa de

criar uma "secção de subsídio único", que o mesmo é dizer, uma Lutuosa destinada aos

3 ld"m, Ibid" .
n Cf 

"ind" 
um outÍo passo do mesmo texto de Mario Sedas Nunes: "A Ctasse coúece quanto vale a

Lutuosa como instituição morai, como instituição humanitária e como instituição de união. Radicada como

está em todas as nossas consciênciss, em todos os nossos corações, prestigiemoJa ainda mais, que mais

nos prestigiamos, amparemoJa sempre e em todos os transes com aquele ca,riúo que à Classe merece uma
instituição que é filha do seu enhrsiasmo, do amor pelos seus entes queridos e do prestígio da União da
nos*, Classe" . Idem, Ibidem.
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sócios da instituição. Agravou-se, portanto, assim, a situação associativa com üês

instituições a disputarem as energias da classe em termos de Preüdência. No entanto,

ra aÍena apenas a Lutuosa e a Caixa tÍavaram uma luta de morte que acabaria por

conduzir, ainda antes da morte de qualquer uma delas, à destruição da União do

Professorado Primrário.

A Lutuosa dos Professores Primiários era já müto claro que tiúa sobreüüdo ao

abandono por parte do pai Carlos Martins e à criação da Caixa de Previdência. Tudo

corria de feição, apesar dos maus prognósticos e das ameaças de condenação técnic4

pelo que tudo levava a crer que a instituição, do ponto de üsta político-associativo,

tiúa o seu futuro garantido, sobretudo por a confiança ser o factor decisivo para a

sobrevivência deste tipo de insütuições. Havendo confianç4 não faltariam nunca novos

sócios e, sendo assim, até mesmo o problema da falta de um fundo de reserva

construído sobre sólidas bases estatísticas acabava por ser um problema úrhral. Porém,

no seu esforço ingente de afirmação da Lutuosa de modo a faz-er face à Caixa de

Previdência, Alves de Oliveira lançará mão de algumas estratégias que farão quebrar

essa conÍiança e afastarão, primeiro, os amigos pessoais dos enxovalhados dirigentes da

Delegação Executiva e de Carlos Martins, e, depois, todos os que não perdoaram o

ataque feito pelo Secreüírio Geral da Lutuosa à União do Professorado Primiírio na

pessoa dos membros da Delegação Executiva. Além disso, afastar-se-ão também os que

viram Alves de Oliveira lançar mão de uma legalização da Lutuosa qule a oficializava e

a tomav4 assim, mais parecida com a Caixa de Previdência porque mais estatal e

menos controlada pelo professorado primrário que carinhosamente a criara. Ou sej4

Alves de Oliveira acabou por destruir o capital mais precioso da Lutuosa - a confiança

do professorado - e Ê-lo, exactamente, com as suas iniciativas üsando reforçá-lo.
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No entanto, no período que se segue imediatamente ao Congresso de

Viseu - mais uma vez voltamos a dizê-lo - os problemas que se levantavam à

Lutuosa eram ainda só de ordem administrativa e não de oÍdem política ou técnica.

A Lutuosa parecia consolidada e os seus problemas, mesmo que tivessem algo de

estrutual, eram mais de pormenor. Continuava a discutir-ses, por exemplo, o facto de

os Núcleos não aceitarem o pagêmento das quotas da Lutuosa sem que este fosse

acompanhado pelo das do Núcleo respectivo e pela quota da União6. De resto, na

imprensa da classe, de todo o lado, choviam inÍlamadas prosas de apoio, como esta

vinda do Núcleo de Portel, reclamando contra a obrigatoriedade quer do Montepio quer

da Caixa de Previdência, e exaltando o futuÍo da Lutuosa:

"Sobre Lutuosa e Previdência muito se tem dito e escrito e ainda

muito está por dizer e fazer. Acrescentaremos a tantos outros a nossa

modestíssima opinião.

Diz-se que a Lutuosa morre, que é infalível a sua perda.

Efectivamente, assim acontecerá se o professor primário, enveredando

por um erróneo caminho, lhe retirar o seu auxílio material e moral;

mas se nós, como é de esperaÍ, soubermos e quisermos compreender o

alto significado de tão grandiosa obra e nos unirmos pelos laços da

mais pura camaradagem, jamais ruirá. A Lutuosa foi criada por

professores primários e isto basta para que nós nos empenhemos

cheios de fé e entusiasmo para que ela viva e floresça.

(...)

A Lutuosa é nossa e a nós cumpre-nos acarinhála e fortalecê-la

para [ossa honra e nosso proveito. Pode lá compreender-se que se

extinga esse poderoso raio de luz bendita que sulcou as tÍevas dos

nossos infortúnios numa época de maÍasmo ?!... Não e não" 7.

t Cf., po. exemplo, o caso do Núcleo de Penedono: Afonso de Frias, "Aüso IÍnpoÍtante', O Profesnr
Primário, l5l5/27 .

! O que denuncia a existência de maior apetência pela Lutuosa do que pelo associatiüsmo de tipo sindical.
1 "De Ponel" , A Federação Escolar, l8l5/27 .
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De Seia, e na mesma linh4 chega também, entetanto, a noticia de que o

Presidente do respectivo Núcleo,

'teferindo-se à Lutuosa, üsse que lhe prevê uma longa üda, esEndo a concorrer

para isso a acgão e a inteügência do seu actual Seoretário, paÍa qu€m t€m palavras

de múto louvor, que são secundadas por outos professores'§.

Por seu lado, Alves de Oliveirq na Secretaria da Lutuos4 alimentava estas

esperanças e propagandeava, por aqueles dias, numa das suas notas oficiosas que 'tma

das mais interessantes modificações introduzidas em Viseu, no Estatuto, é aquela que

permite à «Lutuoso) prestar audlio aos seus associados, quando dele oareça;n"e.

Referia-se neste caso a uma disposição estatutária que, tanto quanto sabemos, nunca

chegou a ser posta em execução e foi mesmo eliminada dos Estatutos - a que permitia

que, em caso de doença, os sócios pudessem úilizzr até um terço ou metade do legado

subscrito.O Secreülrio Geral da Lutuosa informav4 entilo, que a Direcção tiúa em

estudo a criação dnma Caixa de Auxílios ctjasbases tinham sido propostas pelo Núcleo

de Évora, e oom a qual julgava que se poderia ainda ampliar e aperfeiçoar a função de

Ássistência da Lutuosa. Sendo assim, oomo se pode ver, o optimismo reinante

completava a beleza do quadro e ia ao ponto de se admitirem melhoramentos da

instituição no sentido que Carlos Martins propusera em tempos e que parecia até que

estavam já a camiúo de se realizarem.

Outra das vozes que na imprensa da classe se manifestava também

favoravelmente em relação à Lutuosa era a do professor Silva Araújo que, um mês apos

a realização do Congresso de Viseu, escrevia:

"Jamais esta nossa querida instituigão esteve tão próspoa e com tântas

condições vitais como agora. Aates do último Congresso, em Viseq a desconfiança

t Rodolfo A. Abreu [Secretário do Núcleo], "Vida Associativa - Núoleo de Seia", O Prolessor Primário,
2215127 .

e Alves de Oliveirao " AL'rfiose", O Proiessor Primório, 22/5127 .
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tinha parecido queÍer asserltar anaiais no cérebro dalguns filiados, pois, como

estamos €fir mré favorável aos boatos, tambérn boato$ e dos mais tolog eram

propagados.

À üda da Lutuosa foi posa à prova e fioou mais que provado que o número de

filiados é c,nomre, que uma grande pate dos nossos colocados sc t€m hscrito ê (cá

está a máldma confiaoça) muitos que rinham desqhdo voltarun à inscrigão"lo.

Agora, o discurso de Carlos Martins e de quantos tiúam proclamado que a

Lutuosa não sobreviveria à criagão de uma Caixa de Previdência gozando dâ

prerrogativa da obrigatoriedade de inscrição paÍa os novos professores, em lugêÍ de ser

ignorado, era positivamente interpÍetado oomo um discurso de inimigos da Lutuosa.

Sem dúvida, Alves de Oliveira estava a ter na Seoretaria da Lutuosa um êxito

fenomenal e sinal disso era a forma como as palavras finais do Relatório que

apresentara em Viseu ecoam neste artigo de Silva Araújo:

"A Lutuosa está nas nossas mãos, ela só vive desde que queiramos que ela viva.

Crime, e dos maioreq praticará aquele que a abandone, pois concorrerá para o rnau

futuro de seus filhos ou pais.

Erro assooiativo cometerá aquele que, deixando-se levar por maus juízos faça

baquear a Lutuosa e a União.

(...)

Avantg pois, nada de desânimos, que triunfaremos pela mais humanitária

instituição oriada por professores primários !" 11.

E até A. Pereira de Carvalho, um dos "avançados", deu também a coúecer,

entretanto, o seu ponto de vista favorável sobre o momento vivido pela Lutuosa dos

r0 Sitva fuaújo, "Lutuosa" O Pro/essor Primdrio, 5t6t27. Teírros diversas inücações do momento
favonível vivido pela instituição. No Núcleo de Nelas, por exemplo, 10 úcios decidem elevar o legado
(Cf Joaqúm Bidana [Secr*rírio do Núcleo], "Vida Associativa - Núcleo Escolar de Neld', O Prolessor
Primhio, 1216127). Tur.bérn no da Mealhada há entrada de sócios e elevação de legados (Ce Firmino
BÍito da Costa lsecretário do Núcleo], "Vida Associativa - Núcleo Escolar da Mealhada'', O Profesrcr
Primário, 19/í27). Mesmo que se tratasse de uma manobra caloulista e interesseira é um bom indicador
da confiança depositada no futuro da instituição.
rr 

ldem, Ibidem.
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Professores Primários num artigor2 que dali a dois meses já não subscreveria de forma

nenhuma.r3 De momento, porém, embora não deixe de enaltecer Carlos Iúartins como

um "espírito altruísta' que "idealizorl numa hora feliz, a bela e simÉtica instituição"

(a Lutuosa) que rapidamente crosceu e se tornou modelo para outÍas idênticas criadas

por outras classesra, encara a criação da Caixa de Previdência como resultado de uma

conspiração conüa a classe,rs e os seus elogios vão principalmente para Alves de

Oliveira a quem apÍesenta como o providencial salvador da Lutuosa:

'Na hora crítica dum naufriágio presteg o seu actual secÍetário tomou'lhe o leme

e, interpreando o setrtiÍ druna classe inteira ofendida no seu brio, soube levá-la a

bom porto para honra sua e glória nossa E tÍio de perto o professorado auscultou o

seu trabalho activo e enobrecedor que não hesitou em enchê-lo de aplausos no

Congresso de Viseu''16.

Sem dúüda, A. Pereira de Carvalho é, neste momento, um admirador

incondicional do trabalho do actual Secretrírio Geral da Lutuosa:

"Alves de Oüveira recebeu a Lutuosa quando quase todos dela pouco

esperavam; mas não desanimou. Com uma visão mais ampl4 moldou-a em

princípios novos, onde os impulsos do coração se casam perfeitamente com a

realidade, e seguiu adiante sem atentaÍ nos que a olhavam desconfiados.

Graças ao seu esforço, à sua tenacidade, ela merece hoje a inteira confiança da

Classe e apresenta-se-nos ügorosa para triunfar do futuro e honrar a missão que se

impôs.

Já novos desípios se lhe atribuem, qual deles o mais digniÍicatq e ela hrâ{e

cumpriJos porque tem a servi-la uma vontade de ferro e a impulsioú-la o carirho

de todos nós que muito lhe queremoí'r7.

12 A. Pereira de Carvalho, "Lutuosa dos Professores Primário s", O Professor Primónio,1216t27.
13 

Acabaria, na sequência dos desenvolümentos de Julho e Agosto, por anular a sua inscrição nâ Lutuosa.
ra ldem, Ibidem.
15 "Veio depois a aatipatia dos que não tiveram a lembrança ditosa de estabelecêla [à Lutuosa], a pÍocurar

exirgu-lzi'. Ide n, I bi den.
16 lden, Ibidem. No entanto, nunca A Pereira de Carvalho condena Cados Martins que coloca a par de

Alves de Oliveira deüdo ao papel de ambos no âmbito da Lutuosa: "O seu fitndador e o seu actual

secretário hão-de sentir-se felizes nesta hora, por terem concorrido com o seu esforço para o prestígio da

Classe a que pertencem (...)" . Idem, Ibidem.
r7 ldem, Ibidem.
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A unanimidade em volta da Lutuosa e de Alves de Oliveira quase fazia

o pleno, sobretudo porque reunia muitos dos que - como era o caso de

A. Pereira de Carvalho -tinham maior afinidade com o sector "avançado". Essa era

também, já o dissemos, a situação em que se enconffava António Augusto Martins, e

em ambos os casos julgamos que só o pudor que nasce da amizade que os liga a Carlos

Martins impede que tenham destacado o seu erro ao colocar-se contra a instituição que

ele próprio fundara e que melhor encaÍnava a ütalidade associativa da classe.

Só quando Alves de Oliveira vier melindrar a União do Professorado Primiírio e fizer

perigar esta mesma vitalidade é que todos os que naturalmente se sentiam mais

próximos de Carlos Martins não hesitarão em abandonar a defesa da Lutuosa. Note-se,

contudo, que nunca ninguém leu uma liúa de António Augusto Martins ou de

A. Pereira de Carvalho em defesa da Caixa de Previdência por oposição à Lutuosa dos

Professores Primários.

Dir-se-ia, portanto, que, se não fossem os desaires de Alves de Oliveira e dos

seus apoiantes próximos, provavelmente, Carlos Martins teria caído em desgraça e a

Caixa de Previdência com ele. E a classe do professorado primário teria conseguido

salvar a Lutuosa aÍirmando-se contra o Estado. Isso, porém, exigiria uma classe unida,

coisa que não existia havia já algum tempo, como estava prestes a revelar-se

abertâmente. Tanto que bastou uma Nota Oficiosa da Caixa de Previdência saida das

mãos de Carlos Martins para atiçar o lume e desencadear uma nova fase de

enfrentamento intemo na classe do professorado primário.
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3,2.üma Nota Offclosa de Carlos MaÉins e "o caso dos lugares da Previdência"

O último artigo acerca das instituições mutualistas da classe a ser publicado

ântes que uma.lfota Ofrciosa da Secretaria da Caixa de Previdênoia viesse despoletar a

tal nova fase de enfrentamento foi publicado em Escola Moderna pelo professor

Adriano Ferreira. O seu autor é um confesso entusiasta da Lutuosa e traça aqú um

quadro radioso de possibilidades para o seu futuro:

"Com imenso júbilo vonho verificando que esta admiúvel instituição de

preüdência, filha dilecta da nossa olassg por ela mantida e acariúada, se esüí

fortalecendo dia a dia e reoebendo sunpre novas forgas e novos esdmulos.

Não é só a classe que corre a inscrever-se na ((Lutuoso): os professores do

ensino seclndário, o pessoal mEnor dos liceus, o professorado das Universidades

t&n vindo, enr grando número, filiar-se nesta admirável instituição, a que Alves de

Oüveira está dando todo o cariúo e impulso de que é capaz a sua inteügê'ncia o a

sua eaergia"lE.

Porém, esse entusiasmo é toldado pela perspectiva dos inimigos que não

descansam enquanto não lhe travarem o passo, mas que, na sua opinião, nâo terão êxito:

"Podem os deEactores da «Lutuosor esgotaÍ o repoÍório do seu rouÍenho

gramofone de descrédito; podern os despeitados inventaÍ todas as calúnias e

ülanias; podem os inimigos da classe espalhar aos quatro ventos as insídias oom

que espeÍam produzir o des&rimo e a desconfang4 que nada disso evitfiá que a

«Lutuoso) triunfe e vá, forte e gloriosa, espalhando o bom por todos os recantos de

Portugal. É türa ao amor da çlasse e não lui ódio vesgo ou despeito mal contido

quê possa aniquilá-la. Que desoansern aqueles a quem Ela faz sombr4 que

descansem e se resignern. A classe quer a sua edst&rcia e ela üverá cada vez mais

forte, para ser no futuro, como já o é no pÍesente, o ampaÍo dos órÊos dos obreiros

do progresso"le.

18 Prof Adriano Feneira, "A Lutuosa", trlsco la Mo&rna 26t6127 .

'" Id"m, Ibiden.
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Ainda que as alusões a "inimigos da Lutuosa" sejam frequentemente

feitas no plural, certo é que não temos qualquer possibilidade de indicar um

grupo mesmo que pequeno de partidários da Caixa de Previdência entre a

classe do professorado primário. Nesta altura só Carlos Martins assumia

claramente a defesa da instituição e ela bem preoisava desse apoio para fazer

frente à preferência de quase todos pela Lutuosa. Não sendo uma instituigão

obrigatória a não ser para os novos professores primários que iam sendo

nomeados, a Caixa necessitava de atrair a inscriçílo voluntária de todos os

outros. Uma forma de se ir impondo à atenção da classe consistia em ir

propagandeando o seu próprio crescimento. Esse é fito da maior parte das suas

Notas Oficiosas, como é o caso da que foi publicada em A Federaçtio Escolar

em 15 de Junho de 1927:

"Vai em 1300 o número de inscrições voluntárias na Caixa de Previdência.

Com os professores do ensino Comercial e Industrial essas inscrições dwem

atingir o número de 2000.

Se levarmos e(tr cont& a obrigatoriedade paÍa os trovos funcionárioq bern como

as vantagers materiais resultantes da sua oficialidade, podemos ass€verar quo a

C. de heüdência será deÍrto de pouco tempo a organização mutualista mais

imporante do pais"2o.

Carlos Martins - sabeÍ-se-á, enffetanto, que esta Nota Oficiosa foi uma

iniciativa pessoal - aproveita a ocasião e comete a imprudência de anunciar que a

obrigatoriedade que à data está estabelecida apenas para um legado de três mil escudos

"(...) certamente virá a ser elevada a um maior qusntitativo, depois de se realizar a

primeira Assembleia Geral dos sócios"2l.

20 Na reatidadq esta Nota Ofrciosa apaÍeoe transcrita entr€ as habituais tVotas subscritas - julgamos - pelo

Director do jomal, António Augusto Martins. Cf [Anónimo], [Sem título], Á Federação Escolar,
1516127 . Em todo o caso, trata-se de uma transcriçiio de um teÉo enüado pelo seu amigo Carlos Martins.
2r 

1Anónimo lcarlos Martins)1, "Caixa de Preüdêncid', A Fefuração Escolar, 1516t27. Iden n Hucação
Nacional, 1916127 e O Professor hinário, 1916/27 .
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Ora, compreensivelmente, esta informação - que é, sobretudo, a

manifestação de um desejo de Carlos Martins - levanta, de imediato;

grande polémica.

Com efeito, logo sopra forte o professor PaÍente Júnior lançando

em Escola Moderna um "Alerta" aos professores, gritando que a Lutuosa

corre perigo. A tese conspirac i oni sta reaparece a todo o vapor e em toda

a extensão:

"(...) clamo aos sóoios da Lutuosa que cstejam alerta, pois os

seus inimigos não desarmam, antes de cada vaz mais pretendem

asfixiar esta bela instituição que é a maior honra do professorado

primário português"2.

Note-se, a propósito, que o professor Parente Júnior faz questão de

eluoidar que a sua desconfiança em relaçõo à Nota Oficiosa publicada

por A Federação Escolar não se fica a deveÍ a qualquer motivo de ordem

pessoal e que só põe em causa a obr igator iedade" de inscrigão para um

legado de valor superior ao mínimo fixado de três mil escudos:

"Não tenho avêrsão alguma à Caixa de Previdênoia, pois acabo de

me filiar nela, com a quantia máxima.

O que eu não admito é que os apaixonados dela pretendam com o

seu sectârismo asfixiar a nossa Lutuosa que tantos sacrifícios tem

custado"2a.

2 Prof. Parente Júnioq " A «Lutuoso) e os seus inimigos. Professores Primrários, a1üta 1", Etcola
Modena,2616127.a Ressalva que ele próprio açaba, whnÍariürrerrre, de se inscrever para o máximo. Iludindo,
capciosamentg a diferença entre as duas modalidades (inscrição obrigêtória e inscrição facultativa), Abflio
do Amaral comentuá: "O próprio Parente Júnior confessa que (,..) se inscreveu com a quota máxima. Não
equivalerá a afirmar que a acha útil para si, mas que nõo quer essa utilidade para os outros ?". Abílio do
Amaral, "Lutuosa e Prerid&rcia" , O Prolesmr Prhruirio, l0l7 127 .
u Id" , Ibid"n.
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Na verdade, Parente Júnior percebeu bem o perigo que a Lutuosa corria se

houvesse um aumento do legado mínimo obrigatório para quem se inscrevesse na Caixa

de Previdência:

'"Todos nós vêmos que qumto mais elevada for a quota mínimt com que os

professores novos forem obrigados a entú na Caixa de Previdência oais

diÍiculdade eles terÍio em ingressar na Lutuosa"s.

A única forma que vê de a classe combater essa ameaça é através da acção dos

seus representantes que são vogais no órgão directivo máximo da Caixa de Previdência:

"Em nome de todos os sócios da Lutuosa, que te'nho a aÉrtetr concordam

plenamente oom as minhas p{1yp5, desdejá protesto contra a referida insinuagão o

exorto os colegas Faria AÍtuÍ, Gil de Oliveira MeNrdonça e Augusto Martins a

oumpúem o seu dever deirtro do Conselho de Admioisüação da Caixa de

Preüdência, nâo permitindo insinuações paÍa quc a quota m{nima com quc os

professores novos são obrigados a entrar para a Preüdência seja elwada mas antes

túalhem o mráxino paÍa que teÍmine todâ a obrigatoriedade como é desejo da

grande maioria da classe"'6.

Esta reacção de Parente Júnior à investida de Carlos lúafiins teve o condão de,

em poucos dias, reacender a fogueira numa altura em que paÍecia que sob a cinza já riào

restavam brasas suficientes para voltar a ateá-la. Não era, de forma neúum4 esse o

caso, pois, rapidamente, as labaredas se elevaÍam nos arraiais associativos de toda a

classe e não apenas nos mais restritos das associações mutualistas. Posicionam-se de

novo no campo de batalha os contendedores que saiem das tocas onde se tinham

recolhido e prosseguem a reftega após uma curta interrupção.

Sintoma de que tudo estava a postos e de que a trégua servira apenâs para

reorganizar as hostes, mas tambem de que o alerta de Parente Júnior fora certeiro e de

que ele tivera o condão de perceber o alcance da alteração estatutária anunciada por

2s ldem, Ibidem.

'u ldem, Ibidem.
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Carlos lvÍarlins é o facto de, apenas quatro dias depois, a Delegação Executiva se ter

dirigido por caÍta (datada de 30 de Julho de 1927) a Faria Artur, Gil de Oliveira

Mendonça e António Augusto Martins pedindo-lhes para que deixassem os seus lugares

de vogais do Conselho de Adminisfação da Caixa de Preüdência a fim de serem

substitúdos por Carvalhão DuaÍe e Abílio do Amaral. A coincidência não vai passar

desapercebida, uma vez que Parente Junior tinha acabado de apelar exactamente e que

eles se mantivessem firmes no Coaselho de Adminisúação da Caixa de Previdência em

defesa da Lutuos4 designadamente, evitando a aprovaçáo de alterações nos Estatutos

que lhe pudessem ser desfavoráveis como seria o caso do aumento do legado mÍnimo a

subscrever pelos sócios da Caixa.

Na realidade, tem uma aparência múto branda a carta dirigida pela Delegação

Executiva aos vogais que no Conselho de Administração da Caixa representam a classe

do professorado primrírio. Pede-seJhes que cedam os seus lugares com base no

compromisso que eles mesmos tinham assumido na sessão do Conselho Federal em que

foram nomeados, em 15 de Outubro de 1926, de "pedirem a sua saída do Conselho de

Administração logo que a classe por intermédio dos seus corpos gerentes lhes dissesse

que a bem da or ganização se toma necessária essa saída"27. E, no entanto, as cautelas da

Delegação Executiva são evidentes:

'Tendo delib€rado o C. F. no Congresso de Coimbrg que os lugares de

membros efectivos na Caixa de Previdência, obedecessern as conveoiências da

mecânica associaüva, aproveitando-se aquele ponto de apoio oficial que perrmitc o

exercício da firnção de vogal da Preüdência com dispeirsa das firnções escolares, a

D.E. baseada nisso e sentindo necessidade da aproximação de dois dos seus

elementos, antes de desenvolveÍ outa acgão neste sentido, pela consideraçáto

pessoal que o ilustre colega mereco, permite-se oonsútrí-lo sobre a manoira como

pessoalmeúte interpÍeta a acção desta D. E. no sentido de dois dos actuais membros

27 Cit. in "Uma questão de gamela ', I Fc deração,2gtlo/27 .
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efectivos serem substituídos pelos membros da D. E. - Abíüo do Amaral e

Carvalhão Duarte. Aguardamos e agradecemos sua resposta''8.

A substituição dos vogais que fora preüsta como uma mera operação

administrativa banal, tomara-se, nas presentes circunstâncias, um complicado problema

associativo. O timing escolhido não deixou a ninguém dúvidas acerca da intervenção de

Carlos Martins junto da Delegação Executiva ao percebeÍ que a Caixa de Previdência

necessitava, ap6s o Alerta de Parente Júnior, de se liwar rapidamente dos vogais que no

seu Conselho de Administração podem impedir ou, pelo menos, diÍicultar o seu

desenvolvimento. E, desta forma, envolvendo-se a própria Delegação Executiva da

União do Professorado PrimríLrio no assunto - ainda que no cumprimento de uma

determinação tomada no passado pelos Corpos Gerentes da época e, aceite, então pelos

próprios agora visados, os problemas do associatiúsmo mutualista da classe logram de

novo tornar-se centrais na üda associativa do professorado primilrio.

De facto, a substituição dos vogais converteu-se num procedimento do maior

significado em termos político-associativos desencadeando não só uma guerra mais

aberta entre a Lutuosa e a Caixa de Previdência (de onde os referidos vogais não

arredarão pé senão no final do mandato e onde assumirão o papel de autênticos cavalos

de Tróia) como uma guera que dividiu todo o professorado primiírio2e. Principalmente

porque, mais uma vez, a Delegação Executiva em exercício não teve o cüdado de

manter a sua isenção. No campo oposto, ao opt por manifestar-se hostil à ideia de

ceder o seu lugar de vogal no Conselho de Administração, Gil de Oliveira Mendonça

2t cít. i lbidem .

29 
Sem dúüda que o facto de o primeiro Conselho de Administração ter sido nomeado sem que os seus

membros teúam sido escolhidos entre os socios da instituição - não os haüa ainda, por a instituição estar

em processo de constituiçâo - foi a razão por que nele ficaÍam a ter assento elunentos que não só não são

sócios como podem até perseguir objectivos opostos aos interesses da instituição. Esta foi a brecha
aproveitada pelos partidrírios da Lutuos4 e esta foi a causa de mútos problemas associativoq não so para

a Caixa de Previdência mas para o conjunto da classe do professorado primário associada na União do
Professorado Primário.
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mosta-se também totalmente consciente de estar a servir os interesses associativos de

uma facção do professorado contra os interesses de outra facção. Mesmo que esses

interesses associativos ultapassem o âmbito da questÍ[o mutualista - e ultapassam,

certamente, - é formalmente em trnção dela que ambas as facções se enfrentam e, por

mais algum tempo, a luta intra-associativa da classe será uma luta entÍe a Lutuosa e a

Caixa de Previdência. A partir deste momento, torna-se mais visível do que nunca

anteriormente que o associatiüsmo mutualista da classe é a componente do seu

associatiüsmo que decidiní o seu futuro, no caso, o futuro da União do Professorado

Primrírio.

Um dos aspectos que nunca seria esclarecido é o que diz respeito ao facto de a

Delegação Executiva ter vindo pedir aos três vogais que cedessem o seu lugar quando,

ao mesmo tempo, confessa estar apenas à procura de colocar no Conselho de

Administração da Caixa de Preüdência os seus dor membros que são professores fora

de Lisboa" Carvalhão Duarte (em Vila Moreira - Alcanena), e Abílio do Amaral (em

Vinhó - Gouveia). A vaÍrtagem dessa colocação residia na possibilidade que eles, sendo

vogais no Conselho de Administração da Caixa, teriam de faltar ao serviço nas suas

escolas sem limite de dias sem terem falta (ainda que sem vencimento). Poderiam,

assim, deslocar-se a Lisboa com mais regularidade e até mesmo pernanecerem na

capital sempre que o serviço na União do Professorado Primrírio o justificasse. No

entanto, como dissemos, eles eram apenas dois e foram consútados os três vogais em

exercício de funções no Conselho de Administração da Caixa de Previdência.

Esperando que deles os três ao menos dois se dispusessem a deixar o lugar ? Sem

dúüda alguma que a Delegação Executiva preferia que saíssem Faria Artur e Gil de

Oliveira Mendonça e que ficasse António Augusto Martins. Mas não tiúa forma de

justiÍicar esse seu desejo e nada pôde, por isso, avançar nesse sentido.
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Como reagiram, entetanto, os vogais consultados à missiva da Delegação

Executiva ? António Augusto lúartins, segundo escrevem Abílio do Amaral e Carvalhito

Duarte, "respondeu pessoalmente declarando que o seu lugar estava ao dispor dos

corpos gerentes"3o e Faria Artur também, reticente, se disponibilizou para ceder o lugar

"(...) conquanto segundo os EstÍrtutos da Caixa de Previdência a duração do

mandato dos vogais do Conselho de AdminisüaçiÍo da mesma Caixa seja de dois

anos, e só no fim dos quais os actuais mernbros tcohaú dê d€por o seu mmdato em

Assembleia Geral ordinária, em meu €Íltqrder, tsr V. E* toda a libadade pua. em

obediência às conveniêncids da mecânica associativd, desenvolver a acção qtrc

melhor pareça no sertido de que dois dos actuais meúb(os efectivos da Caixa de

Previdência sejam substituídos pelos membros da Delegaçâo Exeoutiva que

menciona'§!.

Porém, Gil de Oliveira Mendonça, esse, não esteve pelos ajustes, mesmo que a

sua resposta concluisse concedendo que

"(...) se a D.E. tem opiniíio difereote [da que ele longamente o(pus€ra

discordando da iniciativa da substituição dos vogaisl, estando beÍn segura de que

com a ida para Lisboa de mais dois dos seus membros isso se iÉ taduzir

largamente em beneÍioio para a Classe, não se prenda oom as minhas opiniões ou

com melindres de quem quer que seja e desenvolv4 quanto antes, aquela «acção»

em que fala era seu oficio - porque melindres e opiniões úo se devem sobrepor a

interesses legítimos de uma Classe numerosa"2.

Mas, antes desta conclusão algo aquiescente, explicou, implacável, em seis

alíneas, a sua interpretação dos "desejos da D. E. quânto aos lugares que dois dos seus

membros pretendem ocupar no Conselho de Administração da Previdência"33:

Em primeiro lugar, entende que se trata de "uma aspiração injustiÍicável" pois

considera, no momento, desnecessária a ida para Lisboa de mais dois membros da

30.,
taem,loraem,t' Id" , Ibidem.

32 ldem, Ibide..
§ 

ldem, Ibidem.
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Delegação Executiva que já lá tem tÍês (Carvalhão Duarte, Manuel da Silva e Mrírio

Sedas Nunes) que "chegam bem paÍa as exigências da União'34. Fm segundo lugar,

p€nsa que há na pretensão da Delegação Executiva algo "como uma incoerência, ou

coisa assim"35, porque acha que não faz sentido que a Delegação Executiva esteja agora

a reclamar os dois lugares de vogais efectivos - o seu e o de Faria Artuf6 - quando pela

saída do 3o vogal José Guerra este foi substituído pelo suplente António Augusto

Martins e na altura a Delegação Execuüva não fez nada no sentido de ter sido nomeado

Abílio do Amaral que era outo dos suplentes. Essa teria sido a atitude coeÍente,

entende Gil de Oliveira Mendonça, isto "se realmente a D. E. precisasse dos lugares"3'.

Fica, portânto, claro que para a decisão da Delegação Executiva não deve ser explicada

pela necessidade dos lugares do Conselho de Administração para os seus membros.

Em terceiro lugar, é da opinião de que o assunto estií a ser tratado "como uma

conveniência, quando muito possivelmente de ordem pessoal dos dois vogais da

Proüncia na Executiva, o que deve estar muito fora da agora tão falada «mecânica

associativa» eúemismo galante que não pode ter tão acomodatícia elasticidade dentro

da União"3t. Argumenta exemplificando com a autoridade do seu próprio caso,

"porquanto tendo já feito parte da D. E., não precisei, para trabalhar e trabalhar muito,

instalar-me em Lisboa"3e.

Em quarto lugar, considera a substituição dos vogais "como um confasenso

associativo, üsto que, tendo os actuais vogais do Co Administrativo da Previdência sido

nomeados por dois anos e escolhendo a Classe as suas D. Executivas ao ano, cairiaÍnos

Y Id"*, Ibid"*.
3s Id"*, Ibid"..r Gil de Oliveira Mendonga parece descoúecer que Carvalhão Duarte diÍigiÍa também a Anlónio
Augusto Martins uma carta idêntica à que lhe enüara a si. Daí, a suspeita maior.
3' Id" , Ibid"..
§ ldem, Ibidem.
3e Id"-, Ibid"..
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no exagero de termos, por tÍês vezes ainda, pelo menos, de pedir

'substituições de nomes - o que só se justificaria se a D. E. não tivesse

3 vogais na capital ou se, como tenho defendido, ela fosse constituída

apenas por tês elementos de terras diferentes'{.

Em quinto lugar, vê a substituiçÍto "como um acto perigoso para Classe, que

podia ür a fioar sem representação na Preüdência" pois enquanto houver substitutos a

chamar, não podem ser nomeados outos vogais; e, assim, forçoso seria tês dos actuais

representantes da Classe na Preüdência, efectivos e substitutos (não contando Abílio do

Amaral) terem de pedir a exoneraçdo, paru ficar uma vaga que tanto podia ser paÍa o

Secretário Geral como para qualquer outro professor'{1.

Em sexto e ütimo lugar, conclui que tudo isto deve ser encarado "como uma

habilidade ou capricho de alguém bem desejoso de afastar da Previdência a miúa

pessoa e a de Faria Artur, para Íins que bem presumo e que a seu tempo serão

desvendados'#. Obviamente, a interpÍetação dos propósitos da Delegação Executiva

desenvolvida ao longo destas alÍneas deixava bem claro que a concessão que Gil de

Oliveira Mendonça fazia de ceder o seu lugar não era para levar a sério. A menos que

fosse levada a sério como uma declaração de guerra aos membros da Delegação

Executiva e a Carlos Martins.

4 1d"., Ibtd"^.
ar Id"*, Ibidem . Por outro lado, o problema era ainda mais compücado, üsto que Abilio do Amaral tinh4
de facto, a possibiüdade de ascender a vogal efectivo, dado que fora eleito como vogal suplcntg mas o
mesmo já nÉo acontecia com Carvalhão DuaÍte que não era nem efectivo nem sr;plente. Não sabemos,
portanto, como esperava a Delegação Executiva conseguir a sua nomeaçâo. É certo que, sendo o
Administrador Delegado da Caixa de Previdência (o Dr. Teixeira de Azevedo) simútaneam€nte o
consultor jurídico do Ministério da Instrução Pública, pÍesumimos que a Delegagão Executiva não tenha
actuâdo sem que Carlos Martins tivesse posto o problema a quem de diÍeito. Em todo o caso, como já
notámos, úo temos o mlnimo elemento compÍovativo de que esta questão tenha sido colocada no debate
público do qual a imprensa da classe fez, como se vê, uma cobêrtura aturads.
u lden, Ibidem.
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Só mútos meses depois, em Novembro de l92f , quando a própria União do

Professorado Primiário já estiver encerrada, é que o conteúdo da correspondência entre a

Delegação Executiva, Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonça vai chegar ao

coúecimento público da classe. Ela não terá, portanto, qualquer impacte colectivo na

classe antes dessa alturq pois esta nem sequer tem qualquer informação aceÍca destes

factos até o SecretáLr"io Geral da Lutuosa, Alves de Oliveira (sob o pseudónimo Raio X)

publicar o artigo "Uma quesüÍo de «gamela»", em 24 de Julho de 1927, ol seja, duas

semanas depois da sua ocorrência.

O apontamento que António Augusto Martins faz em A Federação Escolar de

9 de Julho de 1927, tomando posição em sentido contri4.rio ao Alerta de Parente Júnior,

esse também ainda não faz qualquer referência nem sequer à iniciativa da Delegação

Executiva de pedir aos vogais em exercício a disponibilização dos seus lugares.

Recorde-se que ele próprio ocupa um dos três lugares que a classe tem no seu Conselho

de Administração, pois, tendo sido eleito como vogal suplente, entrou em substituição

do vogal efectivo José Lús Guerra que deixou o seu lugar. Recorde-se, além disso, que

ele não e sócio da Caixa (como também não o é nem da Lutuosa nem do Montepio).

E, no entanto, encontramo-lo aqui defendendo a doutrina, perÍeitarnelote lógica,

segundo a qual é seu dever e dos demais vogais do Conselho de Administração a defesa

dos interesses dos sócios da Caixa de Preüdência. E, portanto, exclusivamente do potrto

de vista da defesa dos interesses dos sócios da Caixa de Previdência que ele se coloca.

Posição essa antagónica da defendida poÍ Parente Júnior no seu Alerta entendendo que

6 Por iniciativa de Abílio do Amarat e Carvalhão Duarte que, desta formq respondem ao pedido do
Director de Escola Modema no sentido de divulgar os documentos que permitissem esclarecer tudo o que
realmente estivera na base do que Àves de Oliveira nesta publicação entÍetanto definira como "Uma
questão de «gamelo)". Estes elementos são enüados nos seguintes termos: "Ex.* Sr. ürector da <<Escola

Modema»: Conforme seu desejo e promessa noss4 seguem as cópias dos documentos que V. Et' não
sabia conseguir e que todos os federados têm ao seu alcance. Por elas se verá como nos determinamos,
como nos compreenderam e como se especula indecorosamente com nossas pessoas e acçôes". Abíüo do
Amaral e Carvalhão Duarte, "Uma questão de gzÍneld', A Federação, 29/lO/27 .
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os vogais eleitos pela classe para o Conselho de Administração estão aí em

repÍesentação dos interesses da classe e não dos interesses da Caixa de Previdência ou

dos seus sócios. Por esse motivo é que Parente Júnior considera ser o seu principal

dever a defesa da Lutuosa enquanto instituição mutualista criada e gerida pela classe.

Bem diferente é a posição de António Augusto Martins:

"(...) os actuais me,mbros do C. A. da C. de Previdênci4 embora indicados pelo

Conselho Federal, em Coimbr4 para s€rem nomeados para aquele cargo, so são

legítimos Íepresentantes dos professores primários, sócios da Preüdência !

Se assim é, como podem opor-se a medidas que porventuÍa possam engrandecer

e melhorar uma instituição mutualista de que fazem prte ?'4.

A António Augusto Martins nâo lhe repugna de forma alguma a ideia de um

aumento do legado mínimo na Caixa de Previdência, dando até como exemplo o facto

de o mesmo tipo de alteração estaÍ também em curso no Montepio Oficial do

Professorado PrimrlLrio sem que ninguém veja nisso qualquer problema. O que o

Director de I Federação Escolar bem observa é que esta alteração estatutlria não é da

competência do Conselho de Administração mas sim da da Assembleia Geral. Por essa

razãa, náo percebe que Parente Júnior apele aos professores que fazem parte do

Conselho de Administração para não consentirem no aumento do legado mínimo.

Em lugar disso, em Outubro, na Assembleia Geral os delegados dos professores

primários "se constituírem maioria como seria de esperar, é que podem evitar o

pretendido aumento".

Como acabamos de ver, António Augusto Martins, neste momento, ainda só se

ocupa da intenção que existe de se alterarem os Estatutos da Caixa de Preüdência no

sentido de um aumento do valor mínimo do legado subscrito, e nunca se refere ao

{ 
1enóni-o lartónio Augusto Manin s ?)), Á Federação Escolar, glT/27.
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problema da substituição de vogais que essa intenção parece ter desencadeado na

sequência do artigo de Parente Júnior.

Alguns oufos aspectos deste processo devem ser postos em destaque.

Em primeiro lugar, pareoe-nos claro que, reagindo à nota emanada da Secretaria da

Caixa de Previdência (de Carlos Martins), Parente Júnior foi tão célere a levantar a

lebre qre Carlos Martins ter-se-á apressado a conseguir a actuação urgente da

Delegação Executiva no sentido da substituição dos dois vogais potencialÍnente

inconvenientes, Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonça. Em segundo lugar, é óbvio que

o que estí aqui em jogo é mais uma batalha ente a Caixa de Preüdência e a Lutuosa

dos Professores Primários. Em terceiro lugar, deve observar-se como fudo deoorreu em

apenas T:rês semanas: a Nota Oficiosa da Secretaria da Caixa saiu a 15 de Juúo, Parente

Júnior reagiu a 26 de Junho, a Delegação Execuüva oontactou os vogais em 30 de

Juúo, Faria Artur respondeu a 6 de Julho e Gil de Oliveira Mendonça a 8 de Julho.

Convém notaÍ também que António Augusto Martins disponibilizou

pessoalmente o seu lugar junto da Delegação Executiva{s e, inclusivamente, - em data

que nâo podemos precisar - apÍesentou o seu pedido de demissão junto da própria

Caixa de Previdência#. Mas nem esse foi aceite, tendo sido dissuadido de se demitir

pelo Dr. Teixeira de Azevedo, da Caixa. Certamente, não era

dele que Carlos lúartins Fetendia livrar-se, caso contnírio faria sentido que se tivesse

aproveitado a vacatura do lugar de José Luis Guerra para o mesmo ser ocupado por

Abílio do Amaral que eÍa o suplente seguinte.

6 
Fa-[o-á de ,ouo na reunião do Conselho Federal que se realizará no início de Agosto.6 Sabemo-lo por Á Federação Escolar "O Sr. Dr, Teixeira de Ázevedo, digníssimo

Administrador-Delegado da Caixa de Previdência, dissuadiu o noso camarada Martins
de pedir a demissão de vogal do Conselho de AdministÍação da referida Caixa. Ao fazê-lo teve
palavras de louvor e apreço que muito sensibilizuam o nosso colega e o levuam a desistir do seu intemo
qual era o de deixar aos mastins associativos o esbargado e ressequido osso que é o lugar que, pagrndo,
desernpenha", [Anónimo], tsrur.rlntlol, A Federação Escolar, l3l8/27 .
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Os acontecimeÍtos preoipitaram-se e a situação agravou-se preoisamente quando

Abílio do Amaral - membro da Delegação Executiva - decidiu enftaÍ em câmpo

tomando posição sobre "o caso dos lugares da Preüdência". Este seu artigo toma-se

mais uma peça fundamental no processo de enüosamento dos destinos das instituições

mutualistas da classe e da União do Professorado Primário. Como se não bastasse já

que tomasse partido, por seÍ parte interessada e com grandes

associativas, fê-lo com a agÍavante de ter reoorrido para o efeito ao órgão de imprensa

da União do Professorado Primárioa7. Por outro lado, ao colocar-se ebertamente ao lado

de Carlos Martins cüdando, inclusivamente, de propor uma interpretação da sv Nota

Oficiosa em úermos que nem o próprio Carlos lúartins ousar4 Abílio do Amaral acaba

por acicatar ainda mais os ânimos quejá estavam bastante exaltados. Em termos gerais,

o que o separa de Parente Júnior - contra quem escreve o artigo - é que coloca em pé

de igualdade ambas as instituições mutualistas. Em seu entender, a classe do

professorado primário tanto tem interesses a defender na Caixa de Preüdência como na

Lutuosa. E, pela sua parte, trata de eüdenciar a necessidade de a classe defender os seus

interesses na Caixa de Previdência da mesma forma que Parente Júnior evidenciara a

necessidade de defender os da Lutuosa.

Na interpÍetação de Abílio do Amaral a Nota Oficiosa em causa saiu

directamente da pena de Carlos Martins e não proveio do Conselho de Adminisüação.

Em seu entender, esta terá sido uma iniciativa oportuna da Secretaria destinada a

precaver os colegas do professorado primário contra o atâque que os restantes sócios

poderão ir a fazer na próxima Assembleia Geral. Sendo assim, Carlos Martins apenas

se limitou a avisar a classe dos perigos que corÍe. Não só não se tem inscrito em massa

na Caixa de Previdência (mesmo que apenas com o legado mínimo) de forma a poder

nt Abílio do A.aral, 'tutuosa e Preüd êncid'', O ProJessor Prindrio, lO/7/27.
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domiú-la e orientiá-la - confomle se decidiu fazer na Reunião de Coimbra - , como "se

voltou até à hostilização". Or4 procedendo desta maneira, a classe arrisca-se a ver

diminuir as regalias conseguidas por Carlos Martins enquanto membro da Comissão de

elaboração dos Estatutos. Pois os associados das outas classes não aceitarão a

manutenção desses priülégios se o professorado primário insistir em alhear-se da

instituição ou até se empeúar mesmo em combatêla. Abílio do Amaral refere que os

sócios de outas classes já vão usando oomo aÍgumento paÍa defendeÍem essa perda de

regalias o de que "a elas não sabemos corresponder". E evoca esse descontentamento:

"E assiq vai-se ouvindo dizer que uão hrí direito de termos três vogais no

Consolho de Administação, quando os outos Íamos e graus de ensino têm só um;

que é atentatório dos direitos dos outros que o pessoal da Secretaria seja tirado só

da nossa classe, oto.'4

E exactamente neste contexto que, segundo Abílio do Amaral, deverá ser

entendida a intervenção de Carlos Martins:

"Perante o perigo uninente [sic] veio a Secrearia, pela sua JVoÍa, pôr-nos de

sobreaviso e dizer-aos: Colegas, preoisais estr precaüdos e pÍontos a defender-

vos; se assim não fizerdes, a próxima Assembleia Geral pode trazer-vos suÍpÍesan

desagradáveis'íe.

É certo que Abílio do Amaral entende a Íelação da classe com a Caixa de

Previdência como um negócio no qual, estrategicamente, deve fiatar de colher o

máximo de vantagens a toco do mínimo de custos:

"Dento da Previdência teÍnos nós o máximo de regalias que soube conquistar o

nosso Íepresentante na Comissão de Orgnização tais como: insoição mínima de

tês contos, pessoal de Seoretaria todo nosso, três vogais no Conselho de

Administragão, etc.

A Classe, no último Congresso de Coimbrq viu o partido que podíamos tirar de

tal situâção e resolveu inscrever-se para esse mlnimo, a fim de podemros dominar e

§ lder, Ibiden.
§ lden, tbiden.
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orientã a instituiçAo. Como temos andâdo bastante dewiados desse oamiúo e se

voltou até à hostilização, os outros associados, e muitos sâo, (...) perulaír e

pretendem, const4 diminuiÍ as nossas regalias visto qu€ a elas não sabemos

corresponder"so,

Para manter e melhorar as Íelações da classe com a instituiçâo oonüria,

portanto, neste momento, emitir um sinal que reforçasse o compromisso da classe oom

o seu desenvolvimento. Esse sinal seria a aceitaçáa de que o legado mínimo passasse a

ser de dez mil escudos também para os professores primários. Um tal gesto seria indíoio

seguro da aposta da classe na institüção e permitiria amainar as críticas contra o facto

de a classe receber tanto a toco de tão pouco. Abílio do Amaral julga que assim se

apaziguariam os descontentes e se evitariam surpresasr desagradáveis na próxima

Assembleia Geral, as quais poderiam passaÍ até pela perda dos priülégios inicialmente

conseguidos pela classe.

Este modo de colooar o problema parece-nos perfeitamente plausível em CaÍlos

Martins e, por isso, julgamos que Abílio do Amaral não o interpreta mal. De facto, o

que menos o preocupa é a sobrevivência da Lutuosa. Digamos até que ni[o tem

diÍiculdade neúuma em admitir que deseja que o seu fim se apresse, Simultaneamente,

deseja o progresso e o fortalecimento da Caixa de Previdência. Ora, no oaso de um

aumento do legado mínimo a subscrever pelos professores que se inscrevem na Caixa

de Previdência vir a ser decidido, essa medida serve ambos os seus objectivos: prejudica

a Lutuosa e beneficia a Caixa de Previdência. E serve igualmente um objectivo

particular, na medida em que um dos privilégios da classe no seio da Caixa the toca

pessoal e familiarmente: ele e a sua mulher são dois dos três frrncionários que a classe

pôde indicar para a Secretaria, cabendoJhe a si o lugar de Chefe da mesma. É este

quadro que Parente Júnior não pode aceitar, encarando a actuagão de Carlos Martins

3o ld"n, Ibid"..
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apenas como uma tentativa de vender a classe para salvaÍ priúlégios que lhe tocam

pessoalmente numa boa dose. Na realidade, - é essa a tese de Parente Júnior - a classe

corre o risco de hipotecar os seus inteÍesses na sobreüvência da Lutuosa recebendo em

tooa algumas regalias que nÍlo lhe interessam colectivamente.

Obüamente, a Carlos lúartins não o pÍeocupam, de maneira neúuma, os

prejúzos que, directa e indirectamente, a Lutuosa poderá ter com a instituição da

obrigatoried«le de os sócios subscreverem um capital mínimo mais elevado na Caixa

de Previdência - medida destinada a oomprar a paz dos associados das outras

olasses -, já que para ele a Lutuos4 na sua função de Previdência, até já deveria ter

desaparecido. Está, pois, convencido de que, quanto mais se apressar o fim da Lutuosa,

mais depressa o professorado primário ingressará todo na Caixa de Previdência, a única

instituição mutualista da classe que julga digrra de sobreviver.

É compreensível, porém, que os que se enkicheiraram na Lutuosa não estejam

dispostos a sacrificá-la ao novo deru de Carlos lúartins. Dai que, para já; como propõe

Parente Júnior, o melhor que têm a fazer é aproveitar a presença de alguns vogais (dois,

Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonça) no Conselho de Administração da Caixa de

Previdência dispostos a comportarem-se como cavalos de Tróia da Lutuosa e a

t€ntaÍem impedir a alteração estatuüíria de aumento do legado mínimo que provocaria,

decerto, a diminuição das hipóteses de a Lutuosa sobreviver.

E igualmente compreensível que Abílio do Amaral lamente a posição de Parente

Júnior e dos professores do Núcleo de Aguiar da Beira por terem vindo responder ao

"aviso leal e amigo" de Carlos Martins "Gritando faição e apelando para Faria Artur,

Gil Mendonça e Augusto Martins no sentido destes imporem... a nossa indiferença e a

nossa inconsciência do perigo"3r. Lamenta, além disso, aquele membro da Delegação

3' 1d"., Ibiden.
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Executiva que eles peçam paÍa q\e O Proíessor Primdrio não publique tais Notos, pois

atender a esse seu pedido eqüvaleria a impedir o esclarecimento que sobre os assuntos

da Caixa deve existir:

"A quern convirá a iporância aceroa da Previdênoia ? Nâo seria melhor

caninho esolarecer o pedir aos colegas do C. de da Caixa que nos

informassein de hrdo, que publicassem mütas trotâs, que dissessem o que por lá

haüa, etc ? Como nos defenderemos e acartelremos mclhor: sabendo ou

iporando ?"52.

No mesmo número de O Professor Prirruinb em que Abílio do Amaral fez a sua

defesa de Carlos Martins e atacou Parente JúnioÍ, uma nova Noté da Secretaria da

Caixa de Previdência insistiu no auto-elogio da instituição e na autogopaganda do seu

estado pÍóspero:

'"Tendo [a Caixa] sido organizada há pouco mais de quaúo meses, o número de

ftncionários inscritos eleva-se já a cerca de dois mil, havendo.os de todâs as

oategorias desde o pessoal menor aos mais categorizados homens de leüas e de

ciênoiâs do nosso país, funcionários dos diveÍsos estabelecimentos de ensino

dependentes do MinistéÍio da hstrução"34.

De acordo com a mesma y'y'ota, ainda recentemente num único dia teria havido

setenta e oito inscrições. AIém disso, informa que, podendo optar ente legêdos de três a

vinte mil escudos, a maioÍia dos sócios se tem inscrito paÍa um subsídio igual ou

superior a quinze mil escudos, o qual é pago após o falecimento do sócio. Afirma-se aí

também que um funcioilírio pode "garantiÍ nesta Caixa de Previdência um seguro de

üda por cerca de metade da importância que pagaria em qualqueÍ compaúia de

32 Id" , tbid" .s 
1fuónimo (Seoraaria da Caixa de Previd&rcia)1, "Caixa de Preryidência do Mnistério da Instrução

Pública'', O Professor Primário, 1017127. Esta Nota foi publicada em toda a imprensa da classe
(Cf. Escola Moderna, l7l7l27; Etucação Nacional, 17/7/27; e A Federação Escolar,20l7l27).s lder, Ibid"r..
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seguros". E, finalmenrc, a.rVoÍa enumera os principais valores da instituição: um capital

subscrito em pouco mais de quaüo meses elevando,se já a "cerca de vinte e quato mil

contos !"; um Presidente do Conselho de Administração (tamUeÍr delegado do

Govemo) que é um ex-ministo das Finanças e grande actuário e lente da Faoúdade de

Ciências da Universidade de Lisboe - o Dr. Santos Lucass; e, finalmente, r'ma

Administador Delegado que é também o Consultor Juridico do Mnistério, o

Dr. J. Teixeira de Azerredo$.

Etrtetanto, em O Professor Prirruirio a nova Delegação Executiva continu4 tal

como a snterior, a tomaÍ partido ente as instituições mutualistas pelas quais a classe

reparte as suas preferências. Da mesma fomra que, antes do Congresso de Viseu,

Acácio de Gouveia procedeu em relação à Lutuosa, agora é Abíüo do Amaral quem

insiste em utilizar o acesso fácil ao órgão oficial da União do Professorado Primário

para fazer a defesa da Caixa de Preüdência. Num artigo intitulado "O nosso

mufualismo", vem agoÍa expressar a sua posição acerca do Montepig da Lúuosa, e da

Caixa de Previdência. Na verdade, porun, o seu objectivo é a defesa desta ultima e o

ataque das outras duas instituições. Ataca o Montepio por considerar que a sua acção é

demasiado limitada e poÍ se estar a fansfonnar em algo pra.ticamente igual à Lutuosa.

Quanto a esta é posta em caun porque o AÍf 23o dos seus Estatutos "nos impõe a

violência de não podermos reduzir a inscrição; e assim, qualquer dos colegas inscritos

para o márimo, se a necessidade o obriga, tein de sc ir embora, que com menos não o

aceitamd. Depois, lamenta que ambas as instituições actuem no carrpo da p,revidência

s O toto, lsudatóÍio, acrc3oerúa que a ele se'deve a aridada organização técnica desta Caixa de
Previdência" por €nquanto pÍi\.8tiv8 dos firncionários do MinistéÍio da Instrução, mas que um die viri
p_ossivelmente, a esteÍrder-se a todo o fimciorofrw do pul'. I&n, Ibi&n.$'(...) que dedicadamente está servindo esa fornosa instituição, com o €fltusiasmo e a fe de qucm aatwê

iá a gnnde obra que virá a ser rum flrturo próximo", escreve Carlos Martins. Iáiden.
'' Abílio do AmaÍd, "O nosso mutualismo. Montepio - Lutuosa -Prqrid&rcia", O Prolesw Pr nirio,
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e neúuma delas no da assistência. Além disso, nas duas estão instituídas nonnas que

envolvem maior ou menor obrigatoriedade, e, assim, "(...) os mesmos que dão a ilusão

de protestaÍem contÍa a obrigatoriedade, têm, afinal, sido os seus grandes apologistas,

querendo até que ninguém entasse na União sem ser pela porta da Lutuosa"s.

Finalmente, chegado o momento de explicar o critério que o leva a priülegiar a

Caixa de Preüdência, Abílio do Amaral não faz propriamente uma defesa que destaque

a sua superioridade ou as suas vantagens comparativamente com as restântes, mas

assenta o seu apoio apenas na ideia de que, tendo ela sido imposta à classe, a esta não

lhe resta senão procurar tirar dela o máximo de beneficio:

'Nós somos contra todes as violências e patiúários da liberdade - que tenâ de

ser sempre condicionada; Íras ao seÍmos obrigados a aceitá-las defe,nde,mos o

6itáio de que teremos de estudar a forma de melhor as aguentamros'§e.

De resto, o artigo não faz senão retomar - desenvolvendo-as - as teses já por si

defendidas no artigo anterior:

"1o - Haver necessidade urgente de acartelarmos os nossos interesses dentro da

Caixa de Previdênci4 visto corrermos o risco, se nÍlo soubennos agir, de ficarmos

mal colocados na primeira assembleia geral;

2o - Melhor podermos e sabermos defender-nos conseguindo que os nossos

Íepresentantes do Conselho de Administração e a própria Secretaria que é fornada

de pessoal nosso, nos informem o mais minuciosamente possível, por meio de

notas oficiosas ou de qualquer outro meio, dos trabalhos Iá dentro realizados e das

intenções na mesma predominanteí'o.

Este Íemoque (uma encomenda de Carlos Martins ?), obviamente, vai direitiúo

a Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonça, os dois vogais que est io portas adentÍo do

1717127. N*te texto Abílio do Amaral refere o facto de que "os professores novos são doravante
obrigados a entrax paÍa o Montepio Geral de Lisboa-'. Or4 úo descortinamos a que se refere, uma vez
que a obrigatoriedade de inscriçáo no Montepio Ofiçial do Professorado Primário existia há anos, e
neúum outro registo temos de um tal Montepio [Montepio Geral de Lisboa].

'" Id"^, Ibid"r.'
3 nd" , Ibid"r.
60,.

IAem, tolctem.
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Conselho de Adminishação da Caixa e que bem gostaria de ver do lado de fora. Em seu

lugar desejaria que estivesse alguém disposto a defender o programa que ele próprio

ainda agora expôs e não - como é o caso dos actuais vogais - alguém preocupado,

prinoipalmente, em confariar os restantes membros do Conselho de Administação.

Discord4 por isso, em absoluto, da proposta de Parente Júnior: "Realmente, não tem

sido este o oamiúo seguido e ainda rlma parte da classe supõe que devemos alhear-nos

daquela instituigão e deixar aos outos... o encargo de nos govemarem'á.

Vamos tendo, enüetanto, algumas notlcias mais acerca da forma como os

problemas das instituições mutualistas se iam colocando enfe o professorado do país ao

nlvel dos Núcleos. Assim, na Assembleia Geral do Núcleo da Chamusca reunida em

16 de Juúo o sócio e hesidente Álvaro Martins

"(...) comuaicou que t€údo-se irucrito na Previdência com ideia de baixar a sua

quota na «Lutuosa), conforme lho pemnitia a doutrina aprovada pela Classc na

reunião de Coimbra, ,iu-se posteiormente escoraqado da «Lutuosar> pela forga

das circunstlincias, já porque apds os seu ingresso na Previdênoia a Classe, ern

Viseq desruiu a doutina que tiúa sido perfilhada em Coimbrq já porque o

Congresso não oonsegüu ver acatada, pelo Estado, a deliberação sobre aumento de

vencimentos'd.

Independentemente de outos factores explicativos desta tomada de posição, ela

permite-nos perceber que a reforma dos Estatutos que Alves de Oliveira propôs e viu

aprovada pelo Congresso foi feita calculadamente, de forma a dificular o

enfraquecimento da Lutuosa, impedindo a diminuição do valor dos legados em que os

sócios estavam inscritos.

6r Id"^, Ibid"n.
62 rilvaro Martins, "Vida Associativa - Chamusca", O Prufessor Primário, 1717127.
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No entanto, se uns lamentam as alteraçí,es estahúirias outos saúdam-ras, como

é o caso do Nucleo de Vila do Conde que na sua reunião de 12 de lúaio se congratulou

"com a vitalidade que a «úúuosor trouxe desse certamen associativo [o Congresso de

Viseul'd,

A Caixa de Previdência prossegue tendo ao seu dispor as págineq de p Professor

Primário onde Carlos lúartins manobra atavés de lYoras Aficiosas e Abílio do AmaÍal

sai em seu apoio com os seus artigos. Quanto à Lutuosa vai set Escola Moderna o

arauto da corÍentc que lhe é afecta. E aí que Parentc Júnior regress4 reforçando o seu

Alerta, coú a publicação da proposta aprovada por unanimidade pelo seu Nlcleo (de

fuuiar da Beira), em reunião realizaÃa em23 dc Juúo:

'O Núcleo Escolar rlc fuuiar da Beira considtrüá um. tÍ8ição à classe o frc'o

de a A*scmbleia Geral d,a Caixa «le Previdência vir a votr que sqia elevada a Eroa
mínima coun que os professores novos sâo obrigados a cotú púa a referida

Previdência c repele com a mais üva indigneção que alguém veoha ofciosmeirte

insinüar que a dita çoa ser.ô ceramente elevada na p,róxima

«Caixa de Previdêncio».

Eatende assfun, porque vê na elwação da quota rnínima da <<Prrevidêúci» mais

uma dificuldade púa qu€ os professores novos s€ filicm na «Lutuosor, quê é 8

instituição mais queritta e que mais honra drí ao professorado prim&io'ú.

Ao texto da proposta acrescenta ainda PaÍente Júnior a seguinte indicação: "Sou

de opiniâo que todos os Núcleos da «Lutuosa» se devem manifestar uÍgentemente neste

sentido'c.

6 anibal Sepukedq "Vida Associativa - l,ia do Cort'ld', O holesnr Printuio, l7t7 f27.í Prof Parcntc lúnior, 'Os Núcleos da «Lutuosa» e s trâição de uma rYola Ofuiav & «Caixa de

Previdência»", Ercora M&nú, 17 n D7.« l&n,Ibid"

G€ral da
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Particúarmente elucidativo acerca da forma como o problema do associatiüsmo

mutualista se coloca neste preciso momento é um artigo publicado também neste

mesmo número de Escola Moderna. Da autoria do professor Adriano Ferreira,

intitulado "Lutuosa e Previdênoia", o artigo em oausa abre com a aÍirrnação de que há

"Duas instituições de beneficiência à disposição da nossa classe'n, igporando, pois,

completamente, o Montepio. Por oufo lado, expressa-se aí bem a que ponto a

hostilidade ente a Lutuosa e a Caixa de Preüdência estií acesa a um nível só

comparável ao atingido quando o primeiro Estatuto da Caixa de Previdência foi

publicado. Alias, Adriano Ferreira entende que os problemas do presente devem ser

compreendidos à luz da história da oposição enüe ambas as instituições:

"A primcirâ é filha da olasse e por nós mantida e acariúada" Nasceu dum

seotimento de aruor e da recoúecida necessidado de mútua pÍotEcçâo €nte o

professorado primário. Não obriga dnguém e aoolhe a todos. A segunda nasceg

não para nos beueficiar, mas paÍa nos obrigar a beneficiar os outos e para isso,

taz nâ< suas disposições o odioso da obrigatoriedade de iasorição't7.

Do outo lado, coloca a Caixa de Previdência, salientando a forma naiçoeira

como foi criada e imposta ao professorado primrírio:

"A que veio a «Previdente» ? Haveria necessidade da sua criação ? Os

professores primários precisavam dela ? NíÍo; bastava-lhes a sua «Lutuoso», múto

suq sem peias burooáticas e sem oficializações desnecessárias, e daI a gueÍÍa, a

celeuma que a criação da «Previdente», com oarácter obrigatório, veio levantar tros

arraiais da Escola. Mas... interessava a alguém e a «Preüdente» manteve-se.

Manteve-se e mantém-se ainda. Os professores primrírios vêem-na com maug olhos

? Que importa isso ? Que paguer4 üolentados a isso, paÍa manter aqueles que

querem üver à sua ousta. Aquando da sua criação, levantaram-se pÍotestos

unânimes contra ela. A classe übrou; übraram os szus jomais. Os paladinos da

«Lutuoso), os que eÍam paladinos então, esgotaÍam o seu verbo oratório pra a

f Prof Adriano Foreira, "Lutuosa e Prwi deúé', Escola Mdenu, 17t7t27.
67 ldr^, Ibidem.
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coúecidos, tansformâÍm-se em defensores da instituição que gueneavml ! ! . . .

Coisas da üda !'d.

Apesar do uso do pluÍal, o üsado é Carlos lúartins a quem acusa de ter mudado

de posiçãopor interesse pessoal:

"Colegag a <<Prevideerte» quer-nos no seu seio, não paa nos beneficir mas para

beneficiar do nosso número. Nesto caso convérn que a olasse seja numerosa;

quando se tsata do nos conceder qualquer regalia acham quo (§amoJ nuiÍos». Pois

bem I Os ais paladinos da classe e que ont€m defendiam a «Lutuosà), tdm, poÍ

todos os meios, de cavar a sua ruína. Não o conseguiram em Coimb,ra, nem eor

Viseq viram que a olasse queria e quer a «Lutuosa) e vá de aperar mais o laço

com quê supõem podê-la amordaçar"o.

De facto, o fundador e ex-Secretário da Lutuosa - agora Íendido aos encantos da

Caixa de Previdênciâ e alojado na respectiva Seoretaria - continua a ser explicitamente

acusado de ter traído a classe, por motivos exclusivamente pessoais. Além disso, não há

ninguém, mesmo ente os que se colocÍrm do seu lado, que tome a sua defesa com base

na afirmação da superioridade téonica da Caixa de Preüdência enquatrto instituição

mutualista. Trata-se de um sinal claro de que não havia no pÍofessorado primário uma

percepção dos princípios matemático-estatísticos que devem presidir ao funcionamento

das instituições deste tipo, pelo que todos emitem os seus júzos com base apenas em

critérios de ordem político-associativa.

Adriano Feneira concorda com Parente Júnior na análise que este faz da ultima

iniciativa tomada poÍ Carlos Martins em proveito da sua causa: a emissão da Nota

Oficiosa qure tanlo brado deu:

"Parente Júnior lanç ot aq;i avoz de olefia t,

§ ldem, Ibifun.
"t Id"^, Ibid"n.
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Eu repito: cautel4 pÍofessores prim&ios ! Na última reunião do coosclho

adminishativo da <<Prevideúe» ventilou-se o caso de obrigar os futuÍos filiados a

elevar o legado mínimo que, agoÍ4 é de ffês mil esudos. Súe a olasse o fim que

se t€m em üsta t (...) É criar toaas as difiouldades possíveis à vida da «Lutuosar>.

Consegui-lo-ão ? Tudo depende da atitutle da classo orgmizada que para alguma

ooisa qiou e susúeota ainda hoje a sua UDião"?o.

Ao incitar o professorado primário a que lute para se conseguir acabar com a

obrigatoriedade de inscrição de quaisquer professoÍes primários na Caixa de

Previdência o professor Adriano Ferreira ultapassa os limites duma mera reacção à

Nota de Carlos Martins e pÍopõe a medida que julga seÍ a única capaz de garantir à

Lutuosa condições para ÍesistiÍ ao aparecimento da Caixa de Preüdência. Em seu

entender, a classe deve pedir simplesmente que o professorado primário seja autorizado

a escolheÍ entre uma das duas instituições:

'Senhoreq é t€mpo de termináÍ com tal mm&ia A classe só üolentada vai pra

a <<Previdente»; acabenr com essa üolê,ncia; estabeleçan a liberdade de inscrigão na

«Lutuoso» ou na «Previdente» g quem tal frzet, terá os agradecimcntos da

numerosa famllia do Professorado Primário"7l.

Porém, ao conÍiar à Delegação Executiva da União em funções o encargo de

assumir a condução desta batalha é como se Adriano Ferreira igrorasse que nela

predominava o seotor favorável a Carlos Martins. Além disso, a adopção da sua

proposta dependeria da possibilidade de uma alteração radical que colocasse a Lutuosa

em situação de igualdade face à Caixa de Previdência72.

Enüetanto, e guena de propaganda prossegue, inclusivamente em Escola

Moderna onde também se publicam as mais Íecentes Notas Oficiosas de

'o ld"r, Ibid"r.
1r lden, Ibidem.
72 T"lr", quu a sua eep€rânça assentasse no fasto de sentir que o momento político era favorável, agora
que a primeira rwolta contra o regime tiúa sido completamente dominada. Em todo o caso, esta é uma
abordagem do problema que não tem em contq minimamente, o sêu aspecto técnico, ou seja, que ignora
as limitações da Lutuosa enquanto instituição mutualista.
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auto-propagands quer da CairB qu€r d. Lutuosa Como resposta àquela já referida em

que Carlos lúartins expuúa as "jóias' da instituição, Alves de Oliveira sai a terreiro

pondo em destaque o passado e o presente gloriosos da instituição que dirige:

"A «Lrüuosa dos Professqçs Primrfoios » cmpletou cinco mos «te ariúci8,
pois foi findada pclo Núcleo de Torres Vedras €m sua s€ssão «le I «lo Maio tlc

1n2. Tein hoje 250 Núcleos espanaaos por todo o país cm cerca de

5300 filiados, professores tlo ensino primeiq professucs do ensino sccrmúfoio,

rmiversitáriq normal, inspeotores escolarcg frrnciooários das rcputiçAes do

Ministério da Instugâo, secreúios dos liceus, se.8ÊÉios d.s Utriv€r§idadcs'

pessoal das escolas, etc.

Até 30 dê Jrmho passado distribuiu 116 legados na imprtfocia total de

1080 contog e oon um fimdo de reserva superior a 200 cotos.

A <úutuosa dos Professores Primrários»r foi a primeira associação de

pÍevidênc4 no seu gfoero, instituída ein Pmtugal, o que dwcras homra a nossa

classc"a.

Nada volta a ser como dantes a partir do momento em que s€ deu um salto muito

claxo em termos de clarificação das posições de cada nma das partes. Tanto assim que

agora é à tuz do dia que se desenrolam as hostilidades. E, mais uma vez, será António

Augusto lúartins quem vai tentar encontrar uma posfuIa mais sensata, ainda que sem se

inibir de tomar partido. Desta vez aa fazs o porto da situação não pode senâo concluir

que se chegou ao que designa como "uma veÍgorha". Ele que, hri escassos Eês meses,

no Congresso de ViserÀ julgava ter deitado água súiciente na fervura tÊm de

reconhecer agora que a voz.euit é novamente ensurdecedora nos arraiais da classe, e

outa vez por causa da polémica "Lúuosa versra Caixa de Previdência".

a l,rof Alvc.s de Oüveira, "Lutuosa dos Professores Primririos", Escotra Menq nnnT. Eú2 é elprros

a parte propandistica da lVoa. Foi tambem púlicrdlaorrl.Á Fe&raçfu Escolo de2017127.
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Os principais üsados pelas recriminações de António Augusto lúartins são

Parente J{rnior e Adriano Ferreira a quem apelida de gaiteiros e aousa de estâÍem a

alimentar artificialment€ âs diüsões no seio da classe:

"Es6o a ecEar, fimoamente, pelos dmúnios &, chanbge, as púf,tgonas

cricams e reclammtes das virtules desta ou daquela instituiçáo rutuali*a da

Classe.

Esh, Íeudda €m Coimbra deliberou mmter a Luürcsa c ffia( ua PrEvidàcia

NuEe e noríÍa estão professores prio&ios. Professores primftios osEvm e

eÉtão rc Mont€pio.

Cada um dos professores, já em serviço, inscrevese naquela çe atender, em

duaq ou nas três.

Para os novos e»riste a obrigatoriedade de insci@ no Mmtcpio e

PÍevidêncis ?!

Pois be,m ! Peça-se a ortingão dessa obrigdoriedade. lvías poçese onde e a

qucm dc direito.

Tal oomo se estí a fazer... é 'mr vsgomha !

N€rn toda a virtudz foi pua a <<PÍevidfoci»», mas nem toda ficou tra (úutuosD).

Numa e nouta, bcm omo no «Montepio»r, hri professores que sabem o qte

queÍ€m e nfu precism de meotqes ot sub-rwntorcs que sÍIo os gditeiros M8
solidriedade que não s€ntem e muitas vczes úaiçom.

Abaixo os gailaius !"?4.

Desferido o ataque, António Augusto lúartins passa, depois, à defesa de Carlos

lúartins explicando por que razão ele é superior aos actuais dirigentes da Lutuosa e aos

seus apoiantes:

"Crlos Martins, é o chefe da Secretaia dâ Caixa de PÍcvidência Como tal

ganha apoas o seu vencimento e tem de grdificaçfu 350$00 para o cmpensr da

renda da casa de que não necessitava na Chamusca

7{ 
[Ânónimo (Artónio Augusto ÀrÍartins ?)], [Sern titulo], I Fe&ra:& Escob, 2OÍ7t27. Os gaiteiros sto

aindâ postos em caúa por outro rctxo:'Os gaiuiros dão cada fifia-l Dizem eleg oomo aÍgumênto
louvaràiúeiro, que a Lutuosa é ú dos professores p,rimários. Perdão ! É1á de todos os fimcionfuios do
MinistéÍio da Instrução. A responsúilidade da geràcia é que é, por enquanto, ú dos proftssotes
pnmfinos''. Ibiden.
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Os dirigentes da «Lutuosa») têm 400S00 de gratificação (com a qual, ali§
oonoordamos e que aúâmos meÍeoida). Carlos MaÍtins, é mandado. Os dirigelrtos

da «Lutuosa»>, mandam.

Carlos Martinq fiDdou a «Lutuoso).

Os diÍigeúrtes, mantêm-na !

Os membros do Cons€lho Administrativo da Caixa de Prwidêooia nada

reoebem (nem sequer as despesas de taqsportê).

Os dirigentes da «Lutuosar» úodos recebem gratificação.

Posto isto, a que vem o esterco lançado ao aÍ poÍ um dos muitos gaiteiros da

morúdade ?

Para lhe cú na própria boca ?"7!.

3.3. A criação da .Lutuosl do Montepio"

Ao mesmo tempo que tiúa de enÊentar os esfoÍços desesperados da Caixa de

Previdência para se aÍirmar enüe o professorado primário, a Lutuosa dos Professores

Primririos tinha de aguentar também o embate resultante da criação de uma Lutuosa no

Montepio Oficial do Professorado Primário. Foi desta forma, aliás, que o

Montepio - que nem sequer entÍava na contabilização que Adriano Ferreira

fazia das instituições mutualistas do professorado pÍimário - conseguiu, durante

alguÍn tempo, ocupar tambem um lugar destacado no palco dos problemas gerados no

âmbito do associativismo mutualistâ da classe.

Esta foi a única ocasião - como já tivemos ocasião de escrever - em que o

Montepio se tomou um assunto sério na deÍinição das estatégias da classe do

professorado primário em termos de instituições mutualistas. Num certo sentido, a

alteração dos Estatutos da instituição de forma a contemplar a criação de uma "secção

1s Id"^, Ibid"r.
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de subsídio único" podia seÍ vista como urna ameaça para a Lutuosa dos Professores

Primários, na medida em que se tratava de mais uma instituição concorrente (e, para

mais, gozando, tal como a Caixa de Preüdência, do priülégio da obrigatoriedade).

Ouüos, porém, descobrem que a solução para o problema mutualista da classe passa

exactaÍnente por aí, pela fusão da Lutuosa dos Professores Primários com o Montepio.

Fusão entendida como aglutinação da Lutuosa dos Professores Primrírios ao Montepio,

transformando-a numa nova valência desta instituição através de um processo de

tansferência em bloco de todos os sócios. Dessa forma, a classe passaria a teÍ a sua

Lutuosa com um estatuto legâl priülegiado equivalente ao da Caixa de Preüdência.

Para tratar do assunto tiúa-se reunido, a menos de um mês do Congresso de

Viseu, em 20 de Março de 1927, a Assembleia Geral do Montepio. Ao refeú-se a esta

reunião O Professor Primário informava que a instituição se pÍepaÍava para dar um

novo passo:

"PoÍ estes números [saldo do exercício findo e evoluçâío do número de socios] se

vê que o Montepio Oficial do Professorado Primrário se encontra em estado

bastante próspero, com o que sinceramente nos congratulamos, estudado agora os

seus dtectores a possibilidade de poderem legar uma pensão mais compatível com

a situação económica actual ou aind4 além dessa pensão ütalíci4 um legado único,

mais ou menos alrrltado"76.

Depois, em Abril de 1927, a Direcção do Montepio Oficial do Professorado

Primrfio fez saber aos sócios estar em estudo "a possibilidade de poderem legar uma

pensão mais compatível com a situação económica actual ou ainda, alem dessa pensão

ütalícia, um legado único, mais ou menos avultado"77. A hipótese da criação de um

legado único atribuível poÍ morte do associado configura já a criação de um tipo de

subsídio no seio da instituigão semelhante ao atribuído pelas Lutuosas.

76 
JAnónimo1, "Montepio Oficial do Professorado Primário" , O Pro/essor Primário,3l4l 27 .

71 ldem, Ibidem.
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O projecto de criação de uma Lutuosa no Montepio üngou e foi convocada uma

Assembleia Geral exüaordinária para 9 de Junho de 1927 destinada a discutir e votar o

Projecto de reforma dos Estatutos entetânto distribuído aos associados. Sabemos que a

alteração essencial diz respeito à criaçÍÍo de uma secção de subsldio único a pagar por

morte do sócio (o Montepio, como sabemos, até à data apenas concedia subsídios

vitalícios pagos mensalmente). Por não estaÍem presentes sócios em número suÍiciente

para se proceder à alteração dos Estatutos, foi feita nova marcação da reunião pora

16 de Junho. Acerca desta sessão temos notícia de que "foi müto conoorrida por

professores da sede social [Porto], registando-se cinquenta e quato declarações de voto

de professores de fora da mesma sede", e de que o referido Projecto foi unanimemente

aprovado com pequenas alterações, Íicando a Direcção mandatada para fazer cumprir as

formalidades legais necessárias que garantám a obtenção de aprovação superio/8.

Ficoq portanto, decidida a atibuição de um "subsídio único" de dez mil escudos, e a

manutenção da pensão ütalícia.D

Esta alteÍagão estatutária foi alvo de múltiplos comentários nos órgãos da

imprensa da classe, sendo sigrificativo que (como é típico da instituição) nunca a

Direcção do Montepio teúa vindo à liça explicar ou defender os seus pontos de vista.

E, portanto, atavés dos artigos publicados por terceiros, alguns deles sócios - como é o

caso de José de Queirós -, que temos notícia do impacte da criação da "Lutuosa do

Montepio" na dinâmica associativa da classe, e, em particular, também no âmbito das

restantes instituições mutualistas do professorado primri.rio.

7t 
llnOnimol, 'Montepio Oficial clo Professorado Primário", Escota Moderna, 2616127. I&n in A

lederação Exolar, 2916127, e O Projessor Prit tátio,3l7l27 .
D Esta transformação era muito necàssríria para prestigiar o Montepio Oficial do Professorado Primário,
pois a maioria do professorado primário partilhava, pela cert4 o d$contentamento do pÍofessor Costs e
Silva: '?ode-se lá admitir que uma associação mutualista, como é o Montêpio gaste de ordenados
12.290$00 e dê de pensõês apeÍus 4.700$95 ? Culpa de quem ? Dos corpos gerentes ? Não. (...) Defeitos,
se os há, devem-se atribuir tão somente à engrenagem associativ4 às disposições estatuais". Prof Costa e

Silva, "Lutuosa e Mo nt€4,io" , A Federação Escolar, 3017 127 .
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A primeira reacçâo de que temos coúecimento vem, precisamente, da parte do

colaborador de Educaçtio Nacional José de Queirós que, na sua qualidade de sóoio do

Montepio Oficial do Professorado Primário, acusa a recepção do Projecto de reforma

dos Estatutos do mesmo. Nos seus comentrários destaca diversas alterações para além da

instituição de um subsídio único de l0 mil escudos (como é o caso da distibuição anual

de um bónus de 15 mil escudos), e neúuma delas lhe merece quaisquer repaÍos. Só

mesmo o "subsídio único" lhe merece reprovação por ver nele a prova de que também o

Montepio foi atâcado pela "lutuosonama" reinante. Lamenta que um professor ao

iniciar a sua carreira teúa duas instituições de previdência a que não pode fugir,

porque são legalmente obrigatórias, o Montepio OÍicial do Professorado Primário e a

Caixa de Prwidência do Ministério da Insúução. Assim sendo, argumenta, se a Caixa

de Preüdência do Ministério da Instução "chega e sobeja" enquanto luaosa, é preciso

que a direcção do Montepio permita que os actuais sócios do Montepio não veúam a

teÍ de se inscrever na sua lutuosa e esta seja, ao menos para eles, facultativa, por

impossibilidade manifesta de suportarem mais esta despesa. No entanto, é a própria

criação do "subsidio único" no Montepio que, globalmente, é posta em causâ no

parágrafo que melhor resume a sua argumentação:

"PÍeteÍrdeÍ obrigar esse professor [o que inioia a carreira] a contibuir para outra

lutuosa, qure outa ooisa não é o que se pretende oriar no Montepio, é

desequiübrar-lhe as finanças de tal maneira que esse professor terá necessidade de

ir pedir para uma esquina, só para susteotar as instituições de prwidência da sua

. ..80
clâsse-

Foi, porém, o professor Artur Taborda Morais quem lançou em Escola Moderna

o grande grito confa o que desigrra como "o delírio das Lutuosas". Explica aí que, se o

Montepio também se atribuir a flrnção de Lutuosa conforme esta previsto no Projeoto

80 
José de Queirós, 'No meu reduto - L utlosomanid', Educação Nacional,15l5l27
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de Estatutos que lhe chegou às mãos, Íicará havendo, para além da facultativa que é a

Lutuosa dos Professores Primários, mais duas Lutuosas obrigatorias: a Caixa de

Preüdência do Mnistério da Lrstrução e a secção de subsídio único do Montepio. Ora"

em seu entender, três Lutuosas "seria o suioídio" para o professorado primário. Por esse

motivo, lança a ideia (e é o primeiro a fazêJo) daquilo que desigra como

"aproximação" ente a Lutuosa e o Montepio Oficial do Professorado Primário, e que

virá mais tarde a ser designado pelo professor Costa e Silva como fusão das duas

instituições.

Nessa "aproximação" encontra diversas vantagenssl:

"Realizaríaruos uma economia de esforços e despesas de Direcaão o

mdtutenção; üvrar-nos íamos do óbreo das oobrangas pelos núcleos ústo que

passarianr a ser feitas nas folhas de vencimento. Aumentaríamos a estabilidade e

confiança da primeira sem que em nada abalássemos a da segunda. Dispensr'se'ia

assim a imposição dâ obrigâtoÍiedade [da Lutuosa dos Professores Primrárrios] pois

que os 5.200 sócios da Lutuosa garantiriam o futuro sem necessidade de

imposições."E2

Tamanha clarividência acerca das vantagens na "aproximação" só é nublada por

igual consciência do que que pode impedir seriamente a sua realizagão:

"E porque não ?

Não são ambas as instituições filhas do nosso esforço, pÍodutos do nosso

ooração ? Onde eskí a barreira intransporúvel ente uma e outra ? lnteressês,

orgulhos de meia dúzia ?"83.

t' Não .igoifi"" isto que não tivesse dúüdas acerca do Projecto de Estatutos apresentado pela Direcção do

Montepio, pondo em causa" designadamentg "as maravilhas do ctilculo ... enado" que a Direoção do

Montepio fez ao admitir que bastarão 37$50 anuais para gsrantir o que na Lutuosa dos Professoreg

Prirnários custa 120S00 ê 9l$oo, pelo mínimo, na Caixa de Prwidência do Ministério da InstÍugão PaÍa

além dest€ problema tecnico considera também reprovável a atitude da Direcção do Montepio quando

"pretende aÍÍogú-se a tutela do futuro dos nossos, como se, presos já a uma instituiçllo üsando tal fun,

nõo Íôssemos conscientes para nos determinarmos'. Prof Artur Taborda de Morais, "Previdência', EJcola
Modena, 317 121 .

82 lden, Ibidem.
E3 ldem, Ibidem.
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Na verdade, se o processo que conduzirá à fusão levará ainda t Írto tempo e só iz

extremis ela se efectuará, isso se deve precisamente ao facto de oada uma das

instituições estar contaminada por interesses pessoais, não necessariamente de oariz

económico, mas, sem dúvida, interesses e orgulhos obstaculizadores.

Nur artigo intitulado "O nosso mutualismo"e, Abílio do Amaral retomará, dali

a dias, as crÍticas de Artur Taborda Morais por a criação da Lutuosa do Montepio ür

sobrecarregar ainda mais os novos professores. Na mesma liúa, também o professor

Costa e Silva considera que, na prática, a classe está perante a criagão de mais "uma

ouüa Lutuosa" a qual é inteiramente descabida sobretudo porque redundará em novo

factor de enfraquecimento para a Lutuosa já existente. Por essa razão Costa e Silva

alvita a fusão do Montepio e da Lutuosa numa única e poderosa instituição mutualista

a qual terá a vantagem de poder beneÍiciar da regalia de obrigatoriedade que a lei

no 757 confere ao Montepiots. O professor Costa e Silva - que se tomará o principal

estruturador desta ideia ao longo dos anos seguintes - advoga, portanto, a fusão das duas

instituições como forma segura de obviar aos risoos que tarto a Lutuosa como o

Montepio corem a partir do momento em que a Caixa de Previdência foi criada

beneficiando do preceito legal de obrigatoriedade de inscrição para os novos

professores:

"E para que tanto ela como o Montepio tenham aüavés dos tempos, oondições

garantidas de vida, para que qualquo destas instituições não faleça, para que elas

cz,da vez mais alarguem os seus beneÍicios e se tomem mais eficazex fortes,

poderosas, alütro a sua fusão, modificando-se e oonoiüando as disposigões dos

seus Estatutos que colidam. Assim aunca elas morrerão, assim elas cada vez mais

se aügorarão e hão-de provar que o professorado primário é uma classe que, com

e Abílio do Amaral, "O nosso mutualismo. Montepio - Lutuosa - Previdência", O Prolessor Prtmdtrio,
1717127.
83 Profl Costa e Silv4 "Lutuosa e Mont e1ío" , A Federação Escolu, 2Ol7 t27 .
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únegação e gandeza, sabe beru compÍe€nder e pÍaticaÍ os princípios de alta

mutualidâde e pÍevidfu cia'fi .

Propondo que os Corpos Gerentes da União do Professorado Primário, os

entendidos na matéÍia e todos os pÍofessoÍes estudem o projecto de fusão e ele seja

apreoiado no próximo Congresso da classe, entende Costa e Silva que, se ele for avante,

"enti[o, sim, teremos uma instituição de preüdência em bases bem sólidas, com o seu

futuro bem garantido e só nossa bem nossa"87. Deseja, além disso, que essa futuÍa

instituição proporcione Assistência aos sócios.

Na verdade, é tão grande o desnorte da classe e, especialmente, dos seus

dirigentes que ao proceder-se à criação de uma Lutuosa no Montepio, ela,

efectivamente, constituiÍá mais uma ameaça à Lutuosa dos Professores Primários, e

portânto, ao associativismo mutualista da classe. Todo o processo se continuará a

desenrolar com cada uma das instituições tentando sobreviver por seu lado, ignorando

sempÍe as sábias recomendações de Costa e Silva feitas numa altura em que tudo

aponta para que tivesse sido ainda possível salvar o mutualismo da classe frente à Caixa

de Previdência. E melhor ainda se teria conseguido esse objectivo se a sugestão feita

por Carlos Martins há já muito tempo de fransformação da Lutuosa dos Professores

Primrírios numa instituição de Assistência tivesse sido ouvida, pois nesse caso o

mutualismo da classe ocuparia um âmbito e satisfaria necessidades não cobertas pela

instituição de Previdência apadrinhada pelo Estado. Porém, como o professor Artur

86 -,fiEm, lDraem.
8' Id"m, Ibidem.Nt realidade, trata-se de fundir â Lutuosa no Montepio Oôciat do Professorado Primário,
e não de criar uma instituição nova resultante ds fusão de ambas. Trata-se de aproveitar a obrigatoriedade
que a lei no 757 confere ao Montepio, de forma a f.zer frente à Caixa de Previdência que goza de idêntico
privilégio. Como mais do que um professor comentou, afinal, o professorado não está contra I norms ds
obrigatoriedade por princípio, mas apenas porque, apücando-se à Caixa de Prwidência" ela devuia aplicu-
sc também à Lutuosa dos Professores Primários. Não se aplicando, só Íesta ao mutualismo genuinamente

da classe salvar-se gragas I este mesmo princípio aproveitando o facto de o Monte?io beneficiar da
obrigatoriedade de inscrição paÍa os novos professores.



269

Morais denunciara, orgulhos e interesses de meia dúzia inüalibizavam a opção mais

clarividentes8.

Isso mesmo conÍirma também António Augusto lúarlins ern A Federaçtlo

Escolar qrwrdo, de imediato, põe em causa o alviúe de Costa e Silva, não porque em si

mesmo deva ser considerado uma má ideia, mas porque, pelos piores motivos, o

considera irrealiável:

"O nosso colega de Vila Ch4 Costa e Silva, ao szu artigo do número anterior,

alvira a fr$ão da Lutuosa e do Montepio.

Devemos confessat qne a pÍoposta é muito e múto razoável, meq tanbán é

muito e múto ingénua I

Vão lá dizeÍ aos Ortodoxos, Catóücos e PÍotestantÉs que fusioneol os seus ritos

üsto que todos se oonfessam cristãos !...

É o firsionas ! Os primeiros a gu€ÍÍear trl ideia seriam os Chefer destes tsês

rmros do Crisüanismo.

O colega Costa e Silva compreende o que é a <<vâ glória de mandar»> ?

Que afinal, nós, os devotos da reügião mutudist , é que t€mos a crípa em

Eustentot o culto fitlrês caperas quândo o podlamos exe'rc et urtma Caudral l'§ ,

Por seu lado, três semanas após ter publicado o primeiro artigo sobre o assunto,

Artur Morais, confrontado com a notícia de que já foi aprovado o pÍojecto de novos

Estatutos do Montepio, redige novo artigo, oportunamente intitulado "Consumatum

esf'n. A argumentação desenrola-se em dois planos: dum lado volta a levantar dúvidas

acerca do que julga não passar de "uma habilidade ou um eno" da Direcção do

Montepio ao criar uma Lutuosa tilo barata. Com efeito, a possibilidade de garantir com

8t 
Converúamos que as dificuldades de comunicação entre o Montepio e a Lutuosa derivam sobretudo do

tal "orgulho e interesse de meia dúzia". Records se que tanto o Montepio como & Lutuosa estão sedeadas
no PoÍto e qu€ I sua masse associativa activs era, em paÍe, coincidente, ao ponto de em certa altura - bem
antes de a fi:sío se consoüdar - ser a mesÍna pessoa a presidir às duas instituições, o que arranca de
António Augusto Martins o mordaz comentário: 'Esfalfam-se alguns dos nossos coleboÍadores a

d€monstrar a n€cessidade de reunir numa só as organizaçôes mutualistas Lutuosa e Montepio ! Pelo nosso

amigo Dr. João Gomes de Oüveira fProfessor na Escola Normsl do Porto], a união está feita, visto s€r
presidente das duas ! PoréÍÍL oa reunião das Secretarias, mais que na das finalidades, é que a gande porca
torce o apêndice". [Anónimo (António Augusto Martins ?],l§eÍrlfiniol, A Federaçilo Escoldt,28112128.
Ee 

1enónimo lAntónio Augusto lúartins ?],lsíjrÍ. tínrloJ, Á Federuúo Escolar,23l7l27.
s Prof, Anur Taborda Morais, "Consumatum estl", Ercola Mdcna,24t7t27.
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37$50 o que deveria custêÍ acima de 100$00 não se lhe afigura credível, com a

agravarte de que as ootas "sendo imitárias, são injustas porque paÍa igual beneÍlcio se

paga taato menos quanto mais adiantado em idade". Desta forma, a Lutuosa do

Montepio não pode inspirar-lhe conÍiança ou, pelo menos, pareceJhe que este valor nilo

poderá manter-se.

Depois, tanto ou mais gÍa,ve do que isso, é que este novo Estatuto do Montepio,

feito por mãos de professores, acabad por ser ainda müto mais prejudicial à Lutuosa

dos Professores Primários do que o foi a criação da Caixa de Preüdência do Ministério

da Insfução. Vem, assim, reforçar o problema já enunciado por Parente Júnior

relativamente ao aumento do legado mínimo na Caixa de Previdência. E com a

agravante de serem os próprios professores a oriarem para a Lutuosa uma diÍiculdade

ainda maior. E que, enquanto a Caixa, para já, obriga apenas a legados de 3 mil

escudos, a nova modalidade do Montepio obriga à inscrição paÍe um legado de dez mil,

de tal fomra que

"o professor chegadiúo as fileiras fioa logo à entrada oom o encügo inerente a

13.000S00 de legado - dez do Montepio e três da Previdênoia - e rms pósitos mais

para a pensão mlnima de 420$00. Qualquer coisa como 200S00 no primeiro ano"el.

Considerando este panorama, Artur Morais pergunta-se:

"Com tal aconchego quem poderá ter a devoção da Lutuosa ? Quem ?"e.

E daí conclui que

"(,..) o Montepio será mais violento que a Previdência e s€rá contÍa a Lutuosa o

que é sermos nós contra nós mesmos"93.

e' Id"*, Ibid"*.
n ld"r, Ibid"*.
n Id"*, Ibid"r.
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Na perspectiva deste professor a criação da "Lutuosa do Montepio" representa,

portânto, mais um rude golpe na Lutuosa dos Professores Primários. Em lugar de ser

sinal de útalid«le associativa deverá, por isso, ser encarado como manifestação do

desnorte associativo e dos pessoalismos que dão origem a agrupamentos que dividem a

classe mais do que a servem. Os "interesses e orgulhos de meia dúzid'e4, a que Artur

Morais se referira no primeiro artigo, parecem ser, claramente, a chave explicativa do

fenómeno que é o "delírio das Lutuosas" que atacara a classe e acabava agora de dar

origem à "Lutuosa do Montepio".

No entanto, nem todos eram tão pessimistas. Pela mesma altura, em carta

dirigida a António Augusto Martins, director de A Federação Escolar, Costa e Silva

refere-se ao facto de aquele ter recebido bem a ideia da fusão, mas, advertidamente, lhe

ter observado ser a proposta "muito ingénua". Recriminação que o proPonente não quer

aceitar:

'?odàlo-ti ser desde que ela vá ferir vaidades ou vãs pretensões. Não o creio.

Tanto os corpos gerent€s do Montepio como da Lutuosa dês€jar o bem da

classe e tabalham com altuisnro. Creio bein que este âlüte encontalá nele toda a

boa vontade. Náio s€Íâo sacri§rães que querem aoender velas e recolher as benesses

das suas capelas. Antes os move,m intenções sinceras. E, se não, eles dirão de sua

justiça..."e5.

Costa e Silva está, portanto, convencido de que a sua proposta, "além de múto

razoável e muito ingénua, será também realizável e poderá ser realizada", A wa

convicção fundamenta-se, inclusive, nas perspectivas que se abrem somando os saldos

de ambas as instituições:

"Ficariamos com uma AssociaçÍlo poderosa, com um capital assaz bastante, com

condições flrturas de üda e que nunca desaparecaá.

s Prof Arnrr Taborda Morais, "Prwid ência", Escola Moderna,3lll27.* Prof Costa e Silva, "Lutuosa e Mont epio", A Federaçõo Escotar,20t7 D7 ,
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(...) Em poucos anos o seu capital tornar-se-ia avrdtado. Poderia pagar legados,

estabelecer pensões e subsídios e o remanescente, bastante valioso, seria empregado

nurna larga assistência aos sócios.

Criar-se ia um sanatório para os professores tuberculosos e que são tantos (...).

Subvencionar-se-iam os sócios quando impossibilitados de tabalhr (...)"%.

O sonho de Costa e Silva é, claramente, superior ao da mera junção de capitais e

Secretarias e envolve a formação de uma instituição mutualista da classe com um

âmbito mais largo de preüdência e assistência. Não hri razão, por isso, em seu entender,

para pensã que a integração da Lutuosa no Montepio envolve qualquer espécie de

desprestígio para a classe, antes pelo contnirio, "tanto mais que esta instituição [o

Montepio] foi criada e é sustentada exclusivamente por professores primários"e7.

O futuro demonstrará que a classe perdeu uma oportunidade ao não daÍ,

imediatamente, ouvidos à sugestiio do professor Costa e Silva de fundir a Lutuosa com

o Montepio. Porém, era impossível à classe desfazer-se, neste momento, ü stn jóia da

coroa e, por isso, embora a criação da "Lutuosa do Montepio" teúa ocupado as

páginas da imprensa da classe com mais frequência nos meses de Juúo e Julho de

1927, ela não conseguiu nunca tornar-se assunto de primeiro plano no debate

associativo. Sobretudo porque a luta decisiva era a que se tÍavavâ entre os vencidos e os

vencedores de Viseu, e porque a oposição entre a Lutuosa dos Professores Primiírios e a

Caixa de Previdência era indispensável para que, de forma indirect4 sem envolver

totalmente a União do Professorado Primrírio, os dois grupos se pudessem enfrentar.

Essa disputa nunca amainou e o "caso dos lugares da Previdência" teve novos

desenvolvimentos a partir da publicação a 24 de Julho, em Escola Moderna, dum

!)6.,
ICUn, lDtaem.

Y ld"r, Ibidr..
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breússimo artigo, assinado com o pseudónimo Raio )L intitulado *Uma questão de...

«gamela»".

Este artigo marcaní a entrada num novo Ácto da üda associativa do

professorado primrírio poÍtuguês nestes primeiros tempos da Ditadura Militar, novo

Acto que se inicia sob o sigro de mais uma polémica em redor das irstituições

mutualistas da classe.

3.4. 4Os «taret$ da União" e'Uma questão de... «gamelo»'

Na verdade, a polémica criada pelo alerta & Parente Júnior seni ampliada por

Raio X [Alves de Oliveira] com o artigo "Uma questão de... «gamela»>" o qual dá início

a uma no fase do processo de autodestruição da União do Professorado Primririo que

culminaná no seu fecho provisório em Íins de Outubro de 1927 e definitivo em Abril de

1930. Mesmo ao longo dos dois anos em que a União estrí encerrada a üda associativa

continuaná" no entanto, dominada pelas cisões que neste Verão de 1927 se definiram,

sobretudo porque a Lutuosa vai funcionar ao longo desse período como substituto em

que uma parte da classe se revê e em cuja actuação a outra parte só vê taição.

Encontramos na imprensa da classe dois artigos publicados apenas com

alguns dias de intervalo relativamente ao texto assinado por Raio X os quais

transmitem uma imagem bem nítida da extrema divisão interna do

professorado primário naquele início de Verão de 1927. O facto de nenhum

deles fazer qualquer referência explícita ao associativismo mutualista da

classe e de o primeiro explicaÍ essa cisão interna com base no factor religioso
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não invalidam a nossa tese acerca do papel decisivo da questão mutualista na

destruição da unidade associativa do professorado primário. É que não há

nada na vida associativa da classe que iguale o peso que o artigo de Raio X

teve nela ao longo dos meses seguintes e, decerto, nada nos autoriza a inserir

Alves de Oliveira na dinâmica do professorado católico, além de que o

próprio corifeu do professorado católico, o professor Parente Júnior, é uma

figura irrelevante no quadro da União do Professorado Primário. Por outro

lado, estes artigos destacam-se na medida em que ambos traçam um retrato

muito preciso do estado do associativismo da classe e, sobretudo, fazem uma

premonição certeira dos rumos que o processo seguiria nos tempos que se

seguiram.

O primeiro dos referidos textoss, datado pelo autor de três dias antes da

publicação do artigo de Raio X, foi publicado nês dias depois. Nele Manuel Tavares

Ferreira" do Nucleo de Gouveia, debruça-se sobre o artigo de Parente Júnior ern

Eúrcaçõo Nacional de 17 de Julho ultimo no qual ele escalpelizara a aprovação da

"moção fatal" pelo Congresso de Viseu e a opção da Delegaçilo Executiva ao public"íJa

em O Professor Primário em lugar de destaque. Considera o professor Tavares Ferreira

que quaisquer artigos deste tipo são prqiudiciais e mais não üsam do que aumentar a

desconfiança na Delegação Execuüva e pertuúar a sua actuação:

'A sua acçÍio é nefasta aos interesses do professor e da União: do professor

porque alenta os s€us detractoÍ€q que são muitos; da União porque a enÊaquece

com as cisõ€s que pode provocar e leva o desalento àqueles professores de espirito

ingénuo, propensos a acreditarem na sinceridade e puÍeza das iatenções dos que

lhes falan"D.

s 
Manuel Tavares Feneira" "Rwolra'',1 Federqfu Ercot*,27t7127.

n Id.-, lbid"-.
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Por isso, em seu entender, a Delegação Executiva não cumpÍe o seu dever ao

"não responder como deve àquele grupo de professores que sistematicamente a vêm

desprestigiando com traiçoeiras insinuações"rm.

Um dos asp€otos em relação ao qual o artigo de Tavares Ferreira pretende ser

preciso é o da identiÍicação desse grupo de professores críticos da Delegagão Executiva.

Segundo Tavares Fereira o que os une é a partilha da derrota de Viseu combinada com

a afinidade religiosa:

"Depois do Congresso de Viseu, alguas professores que pretendun pontifioar no

seio da classe do professorado primário, como s€ esta estivesse enfeudada,

despeitados poÍ terem sido vencidos, e numa luta leal, na eleiçtto do Secretário

Geral «la Uniâo, desenvolvem uma oampanha de suspeição e descrédito à actual

Delegagão Executiv4 que bem pode dar fiuestas cons€quêEci8s. IntoleÍatrtes na sua

paixão reügiosa que os obcec4 apenas concedern valor e isenção àquelos quo

comuflgam nos seus ideais"lol.

Julganros nós, no entanto, que, na realidade, não era necessário que ambas as

circunstiincias se verificassem para que alguán pertencesse ao grupo que combatia a

Delegação Executiva, e que haveria mesmo vários grupos a fazêJo, com base em razões de

ordem diversa. Com efeito, haüa vencidos de Viseu como erÍ! o caso de Acácio de Goweia

e de Faria Artur cuja oposição aos vencedores nada indica que se fizesse por motivos de

ordem religiosa; haüa adversários da Delegação Executiva (caso de Alves de Oliveira) cuja

oposição se baseava na defesa da Lutuosa contariando a simpatia dominante dos membros

da Delegação Executiva pela Caixa de Previdência e pela pessoa de Carlos lúartinsl e haüa

também apoiantes da Delegação Executiva (caso de António Augusto MaÍtins) que o não

'oo ldem, Ibid"^.
r0r I&m, Ibid"..Ilustra estâ última afirmação com o facto de Parente Júnior, no referido artigo, excluir
Mráfio Sedas Nunes do ataque à Delegação Executiva, manifestando confiança apenas nele pelo facto de

ele ser católico.
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eram poÍ pnncípro mÍrs que só o foram a partir do momento em que ela foi aacada e a

força da União do Professorado Primário foi melindrada por essa via.

O segundo texto a que nos referimos atrás, da autoria de António

Augusto Martins, foi publicado como fundo na edição de A Federação Escolar

de 30 de Julho (o artigo de Raio X saíra em 24 de Julho). Intitula-se "Os

«tarets» da União" e nele encontramos uma apurada análise do momento

associativo pÍesente e também uma visão prospectiva que se revelará certeira:

"O «tarêt» é um bioho que imperoeptivelmente se introduz nos

madeiramentos dum navio e, deixando-lhe a superflcie itrtacta, vai

roendo-os a pouco e pouco.

Os marinheiros, confiados na segurança do seu barco, são as

descuidadas vítimas desse animal covarde e hipócrita I

A União tem também os seus «taÍets» ! Biohos roedores que the

contaminam a existência e a faúo naufragar estÍondosa e

iaesperadamente.

Como os traiçoeiros bichos, os bioharocos associativos, sob a

aparênoia duma devogão de solidariedade, vÍio roendo as bases da Uniâo,

num mandibulaÍ corstante de intrigas, despautérios e torpes insinuações.

E assim farão sossobrar essa obra (...)

E com ela sossobrará o brio, a dignidade e até a própria honra da

Classe l"to2.

Tal como Tavares Ferreira, também António Augusto Martins vê nos

venoidos de Viseu a pandilha que deita mão de todos os meios para atacar a

t02 
lAntónio Augusto Maninsl, "Os «tarets» dal,Jruáo", A Federação Escotar,3017t27.
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Delegação Executiva aí eleita e pÍeparar a vitória no próximo Congresso da

Curia. A essa «claque», a essa "corte de <<meneurs»>" - escreve o Director de I

Federação Escolar - os reais problemas da classe não pÍeocupam:

'Que impora isso ? Os críticos, os «taÍsts», os despeitados e qúçá os

*mbiciosos, só pensam aa eleição do firturo Secreúrio Geral ! Por isso começam

por malquistar e en dvdr a acçâo da actual D. Executiva, como primeira e mais

seguÍa coodigão do szu tiunfo. Para isso descem à caÍtâ insidiosa, intrigüsta e

malévola que fazem circular dewergoúadamente e,nüe o professorado"lo3.

Duas conclusões extrai António Augusto lúartins da sua análise. Uma primeira a

respeito da própria actuação do jomal que dirige e que passará a tomaÍ, por princípio, a

defesa da Delegação Executiva em lugar da liúa da oonduta habitual com todas as

Delegações Executivas que usa ser "duma oposição constante e necessária !". A outa

conclusão que retira é de que - em lugar de se decidir a enfrentáJos - o melhor que a

Delegação Executiva fani na reunião do Conselho Federal será colocar a questão da

conÍiança e entregar a pasta aos <<meneuts»>i

"Srs. da D. Executiva. Na próxima reunião do C. Federal poúam a questão da

oonfiança e... eÍrtregu€,o a pasta aos <<meneurs»> !

Outro camfuho se lhes impunh4 qual era o da defesa rude e impiedosa,

esbarrigando a torto e direito esses odres de vaidade.

Não os aconselhamos a isso ! O momeoto é de perigo. Uma luta eirtro

associados ú pode trazer prejúzos, e prejúzos ineparáveis.

Lutar pelo bem estar e presdgio da Classe, é sacrificio inglório.

Demirqm-s€ do comando e e'ttreguern-no 8os «tarets».

'ot ldnn, Ibifu^.
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Estes, ao sossob,rar da barca associativa, que sejam as próprias ütimas do seu

mandibuldío'.

Tanto o artigo de Tavares Ferreira como o de António Augusto lúartins

denunciam, portânto, o estado altamente degrad«lo da üda associativa da classe do

professorado primário. Foi, porém, a publicação do artigo de Raio X "Uma quesüto de...

«gamelar»"los que fez com que a oposição à Delegação Executiva se tivesse deslocado

da questão religiosa em que duante algum tempo se centar4 e passasse nos meses

seguintes a basear-se, quase exclusivamente, na questão mutualista.

O artigo de Raio X, como já dissemos, retoma e da continuidade à polémica

iniciada com a Nota Oficiosa de Carlos Martins e o Alerta de Parente Júnior

relativamente ao "caso dos vogais da Previdência". Recorde-se como, já então, estavaÍr

em causs não só Carlos lúartins mas também a Delegação Executiva e esta por causa

daquele e de ter agido gurada por ele em defesa da Caixa de Preüdência conta a

Lutuosa dos Professores Primários. Agor4 a üda associativa da classe volta a ser

marcada ao mais alto nÍvel pela luta entre a Lutuosa e a Caixa de Previdência" com a

Delegação Executiva enredada também nesta luta tomando partido por uma das duas

instituiçôes mutualistas. Com a particularid«le, ainda, de este artigo não ter sido mais

um entÍe outros, mÍrs, de facto, ter criado um novo estado das coisas caracterizado por

uma radicalizagão das lutas intestinas da União do Professorado Primário em que,

novamente, o associativismo mutualista volta a marcar o compasso do curso dos

acontecimentos.

ru ldem, Ibiden . Niio seria seguida a estratégia sugerida pelo Director de I Fe deração Escolar, mas, caso
o tivesse sido, sun dúvida que ela poderia ter conduádo o associatiüsmo do professorado primrírio por
camiúos bem diversos. Assirn I questão mutualista continuará a ser decisiva.

'05 Ruio X,'Urn" questão de... «gamela»", Escola Mdenm 24t7127.
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Ao denunciar a existência duma cumplicidade enfe a Delegação Executiva,

Carlos lúartins e a stm Caixa de Previdência, o artigo de Raio X vai mais longe do que

alguma vez alguém fora antes e estabelece, preto no branco, aqúlo que Parente Júnior,

apenas de forma vaga, tinha aflorado. Para Raio X a actuação da Delegação Execuüva

posteriormente ao Alerta de Parente Júnior relativo aos vogais do Conselho de

Administação da Caixa de Previdência deverá ser interpretada como sua oonsequência.

Na verdade, a existência duma relação de causa-efeito nunca foi provad4 mas, como

também nunca foi credivelmente desmentida, a Raio X cabe o mérito de estabelecer

uma associação absolutamente credlvel ente os dois acontecimentos: o artigo de

Parente Júnior e o pedido da Delegaçíto Executiva aos vogis do Conselho de

Adminisfiação da Caixa de Previdência paÍa que cedessem os seus lugares.

Na interpretêçâo de Raio X, e/es querem tirar para fora Faria Artur e Gil de Oliveira

Mendonça porque querem que no Conselho de Administação úo haja vozes

discordantes que possam impedir o aumento do subsídio mínimo obrigatório - medida

essa que, em simultâneo, reforçará a Caixa de Previdência e encuÍará a vida da Lutuosa

dos Professores Primários.

Não é dificil perceber que o artigo de Raio X106 teúa agitado fortemente a vida

associativa do professorado primário:

"À roda dos lugares do Conselho Administativo da Caixa de hevidência do

Ministério da Instruçío, vu vn sarilho de mil de,mónios.

Pretende-se, segundo consta, que Gil Mendonça e Faria Àrtur desistam daqueles

oargos paÍa serem dese,mpeúados por dois gross bonet da União, ao que parece dois

membros da actual Delegação Executiva.

Itr 
Para complicar a identificaçâo, o artigo vai assinado e datado "Do Sul, em 15t7t927". Na realidadg o

autor era do NoÍte. E era Àves de Oliveir4 o SecÍetáÍio da Lutuosa. Porém, a sua identidade só seria

publicamente revelada na impransa da classe mais de um ano depois.
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Arc jános disserm que a propria Delegação Executiva oficiara ao Gil e a Fuia

corno qu€m pretende impor-lhes a saida dos lugres que ocuparn na Caixa de

PÍEvidàcia

Duüda-se, porém, de çe Gil e Faia se prestm a h ao bote com a facilidade

com qne ro bote foi o colqaa José Luiz Guerra cujo lugar serviu pra brindar outro

onigalhote.

Fimmüsta:

Conseguir que a gente dâ União sêja a mesmâ dâ (OÍ€vidênci», ficmdo assim,

depo§ a nossa oÍg@ização associativa ao s€rviço da «Previdente do Ministétio>>, ott

seja a servir de escora à.. «gmelar>.

Eis tudo e se o jogo pegasse, niío era mau de todo.

Mas desconfimos de que o gado lhes sairá mosqueiro e o tempo niio ajuda

Isto, porém, há-de ser posto aqui mais

completeinos os nosgs qpontamentos.

logo que

Entetanto não sêÍí desacertado gue os Núclms e sobretudo o C. Federal, se vão

manifesÍrndo"rm.

É necessiirio termos em conta que, nesta altura, a classe não tinha ainda

conhecimento das diligências da Delegação Executiva após a púlicação do Alerta &

Parente Júnior e nada sabia, portanto, relativamente à carta aos vogais do Conselho de

Administraçâo da Caixa de Preüdência pedindo-lhes a cedência dos lugares. Da mesma

form4 obviamente, nada se sabia também em relaçâo as respostas dadas por estes

úlümos. Foi, poig certamente, por inconfidência de Acácio de Gouveia (as relações de

Alves de Oliveira com Faria Artur não nos paÍece que fossem as melhores) que o

Secretírio da Lúuosa soube de tudo. Ao decidir dar a coúecer esta sua inteÍpÍetação

'01 Id" , Ibid.-.
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da conivência da Delegação Executiva com Carlos Martins e a Caixa de Previdência

julgou, decerto, assestar um rude golpe principalmente em Carlos Martins.

No entanto, a graüdade da denúncia atinge tamHm a Delegação Executiva,

acusada de pôr a União do Professorado Primário "ao serviço da <Previdente do

Ministério>»", o que sipifica o pior tipo de üaição que se pudesse conceber do ponto de

vista duma instituição sindical: deixar de cuidar dos interesses da Classe para se

entegar ao inimigo número um - o Ministério da Instrução Pública. Com a agravante

de tudo isso ser feito simplesmente por uma questão de interesse de paúiculares - ao

ponto de poder considerar-se "Uma questão de... «gamela»". Nessa perspectiva,

conseguindo atingir o seu Íim, de satisfazer o interesse de uns quantos arnigalhotes, a

União ficaria "a servir de escora à... «gamelar»". A acusação de instrumentalização da

União do Professorado Primário em beneÍicio de Carlos Martins e dos membros da

Delegação Executiva que conseguiriam um lugar no Conselho de Administração da

Caixa de Preüdência é, obüamente, uma denúncia gravíssima que, de imediato,

levantaria as mais vivas reacções.

O primeiro a reagir foi António Augusto Martins, ele próprio visado como um

dos amigalhotes, ao suceder a José Luis Guerra como vogal do Conselho de

Administraçiüo da Caixa de Previdência. A primeira investida do professor de Gaia

consiste em colocar o problema da identidade de "Raio X", desafiando o autor do artigo

e o Director de ãs cola Moderna a reveláJa:

"Na <Gscola Modema >>, lmcovarde que se assina «Raio X», lembrou-se de

anavalhaÍ criatüÍas que jamais se engasgaram com dirheiro da União ou da Lutuosa-

Espere um pouco, seu covardola ! Espere so mais uma semana !
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Se você nÍio tiver a coragem de assumir a responsúilidadg assumi-la-á

cert@entê o trosso colega A. J. de Oliveira [o Direaor de Escola Modernal"r§ .

Depois, no número seguinte de A Federação Escolar, António Augusto Martins

voltará à carga anunciando estar ainda a preparaÍ a sua resposta ao articulista:

"Como necessitamos duma estatística otcunstanciada sobre os elementos da Classe

que da União e da Lutuosa têm auferido gratificages, subsídios e abonos, t€rnos de

deixar sem correctivo o coice indecente do covardola Raio X. Ate láq

responsabilizamos o nosso colega da «E. Modema), António J. de Oliveir4 pela

inÍimia que se traduz na< entelinhas da anónima local que acolhzu"rÚ.

Por seu lado, o Director de Escola Moderna justificar-se-á na edição de 7 de

Agosto, mantendo o anonimato de Raio )i explicando que o polémico artigo

"(...) foi enviado a esta redacção pelo mesmo colega que o escÍeveu,

acompanhado duma caÍta sua na qual declara tomar a responsabilidade de

tudo que se [ê no escrito em questão. Todos os professores que neste jornal

escrevem, incluindo o director, ignoravam os factos apontados, até à data

de serem divulgados, pelo que, com justiça, não podem eles assumir a

necessária responsabilidade. Cremos bem, todavia, que o colega que

substituiu o nome verdadeiro pelo criptónimo de «Raio X» logo que ache

oportuno o ensejo, será o primeiro a vir a campo a manter as suas

afirmações. O seu passado dá-nos ensanchos a podermos chegar a tal

conclusão. E daí a darmos por varrida a [ossa testada, até esse momerto

pelo menos, em tão melindÍosa questão"rro.

to' 
1Anónimo lAntónio Augusto Martin s)), lsem titulol, A Federação Escolar,2T t7l?7 .

roe 
1Anónimo lentónio Augusto Martin s)), lsern tÍtulol, A Federação Escolar,30t7 t27 .

rr0 
1Anónimo 14. José Oliveir4 Directorl, "Uma questão de... <<gamelai', .Esco la Moderna, 7t8127.
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Entetanto, a intriga oorroía velozrnente o edificio associativo. E foi neste

ambiente que se reuniu o Conselho Federal nos dias 4, 5 e 6 de Agosto de 1927.

O Conselho nanifestou a sua grande preocupação face à situação criada pelos artigos

de Parente Júnior e de Raio { sobretudo pelo que eles representara.rn de ataque ao

prestígo da Delegação Executiva. O Conselho Federal julga a Delegação Executiva tão

frzgllizada que deliberou acompanllíJa 'Junto de S. Ex."' os Srs. Presidente da

República e Ministo da Instrução a fim de poÍ esta forma demonstar a S. Ex."' que ela

é bem a representante dos professores primários de Portugal (...)"ttt.

Obviamente, o problema dos vogais do Conselho de Adminishação da Caixa de

Previdência e o dos estagos colaterais provocados pelos artigos de Parente Júnior e de

Raio X estiveram sobre a mesa. António Augusto Martins, pÍesente na reunião na sua

qualidade de jomalista da classe, segundo o relatoil' de O Professor Primário,

"(...) pede licença para declarar que logo que a Delegação Exeoutiva júgue

chegado o momento para a substituição do seu nome por um dos vogais da mesma

Delegaçáio, para a Caixa de Previdênci4 é só dizer-lho, que ele gostosamente cede

o seu lugar, no que úrás apenas ctunpÍe o deliberado pelo antigo C. Federal eor

Coinbra''113.

Também o vogal que ele substituíra, o delegado no Conselho Federal

pelo Distrito de Évora, José Luis Guerra, aproveitou a ocasião para esclarecer

a sua posição, explicando que o seu afastamento do Conselho de

Administração da Caixa de Previdência se deveu exclusivamente ao facto de,

por a sua situação financeira não ser boa, e ter sido, por isso, obrigado a faltar

"r Id" , Ibid"..
lr2 A versão final pubücada no órgão da União (Cf [Conselho Federal], "A moção aprovada por
unanimidade na última reunião do Conselho Federal", O Profesnr Prtnário, l4l8l27) diferg ügeiramente,
do texto transcrito no relato oficial do êncoltro, relato da responsúilidade do membro da Delegação
Executiva Mário Sedas Nunes. Damos conta das referidas alterações sem que, pelo facto, considerenros
alguma das versões mais valiosa enquanto documento. Aliás, a própria divergência e wolução constituem
objecto legítimo de análise.
1r3 

lAnOnimol, "Conselho Federal da Uruío", O Pro/esnr Pr ru1rio,28l8l27 .
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a algumas sessões, "viu-se obrigado a pedir a sua demissão espontaoeamente

ignorando que à sua sombra alguém pretendesse o seu lugar". Insistiu, para

que não persistissem quaisquer dúvidas - salienta O ?roÍessor Primário -, em

dar esta explicação 'para que não se julgue que se presta a quaisquer

combinações menos sérías"Ila. Refere-se, obviamente á tese de Raio X

segundo a qual ele saira para que pudesse entÍar o amigalhote António

Augusto Martins, como se o professor de Évora tivesse colaborado facilitando

a substituição.

Relativamente ao problema dos vogais do Conselho de

Administração da Caixa de Previdência e aos artigos publicados na

imprensa da classe pondo em causa a actuação da Delegação Executiva,

o Conselho Federal aprovou, por unanimidade, uma mogão em quatro

pontos dos quais o último reafirma o seu total apoio à actuação da

Delegação Executiva nesta matéria:

'tO Conselho Federal resolve:] 4' - Perfilhar inteira e

completamente a doutrina expendida nos ofíçios dirigidos pelo

Secretário Geral da União aos professores vogais do Conselho da Caixa

de Previdência em que os interroga sobre a necessidade e possibilidade

da deposigão do seu mandato como vogais da mesma Caixa"rrs.

Por seu lado, os artigos de Parente Júnior são, explicitamente, objecto de um dos

pontos da moção (o 2o):

"Que se peça ao Núcleo de Aguiar da Beira que convide um dos

seus associados que tem escrito na imprensa, a dar explicações

claras e concretas acerca da campanha por ele levantada contÍa a

rra Id" ,Ibid"-.
"5 td"., tbid" .
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D.E., aplicando-lhe a sanção dos Estatutos do respectivo Núcleo, se

houver lugar a isso"116.

Depois, o texto de Raio X é também visado, embora sem ser explicitamente

enunciado, pelo 3' ponto da moção:

"3o - Que se adopte idêntioo procedimento em relação a todos os Núcleos a que

pgrtengam os fEderados que ua imprensa da classe ou troutra, pÍomovarn

campaohas injustas e iDfamantes oonta a D.E. e reshntes ooÍpos geren@s, rúna vez

que o Conselho Federal conolua que tal atitude é de verdadeira traição"lt7.

De tal forma a Delegação Executiva se sentia acossada, que Abílio do Amaral e

Carvalhão Duaxte apresentariam ao Conselho Federal os seus pedidos de demissÍlo.

Coúecemos a reacção do Delegado por Aveiro, Feneira de Aguiar, que presidia à

sessão dos tabalhos em que o assunto foi debatido:

"(...) diz que as ofensas dirigidas aquelos senhores aalguns artigos são pessoais e

anónimas e não da classe e, portanto, devem retiÍaÍ os seus pedidos de demissão,

pois o Conselho Federal sabe que os seus procedimentos são s€Erprê nobres e

dignos. Pede, mais uma vez, que retirem o pedido de demissão, pois que os ataques

à Delegação Exeoutiva slto intrigas de bastidorm (...)' 8.

Na verdade, porém, só depois de muito instados pelo Conselho Federal, que lhes

manifestou inteira confianç4 é que ambos aceitâram manteÍ-se em fimções na

Delegação Executivarle. Abílio do Amaral foi quem resistiu mais, tendo sido Carvalhão

116 A versão "definitiva" é mais geral e não especifica autores nem artigos pubücados oontra I Delêgsção
Exccutiva: "Que seja considerado como indigno dê nossa organizsção associativa todo aquele que velada
ou claramente na imprensa ou fora dela faça apreciações menos verdadeiras acerca dos corpos gerentes de
Uniâo", [Conselho Federal], "A moção aprovada por unanimidsde na ultima rzunião do Congelho
Fedqal", O ProÍessor Prinánio, l4l8/27 .

rr1 lden, Ibidem.
1r8 

1Anónímo1, "Conselho Federat da Uni áo", O Professor Prináno,2818t27 ,

rr" tder, tbid"..
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Duarte quem primeiro aceitou reconsiderar, de acordo com o relaÍo de O Profexor

Prtmhio:

'1C sr. Crvalhão DrraÍtc, dsclsra que nâo quer que a União sofra cm a sua

estada na Delogação fxeqlive 'n.e s€útindo beo a cansa sagrada da Utrião trão

tem dúüdâs em retirr o seu podido de demissão, se Abílio do Amtral mb'€m o

fzer, e desde que o Conselho Federal mrque a necessária atiurde pauÚe aquclcs

federados quc usrrn de menos justiça pua cm os actos da Delegaçâb Exccutiva

Aseita todas as critic€§ a6rma cm calor, rnac não tol€ra injustiças e irtsigas qu€

ferem e malqústam"l[.

Or4 de todas as criticas Í€cebidas as que dizem Íespeito ao problema dos

vogais da Caixa de Previd&rcia são as que mais pesam no momento. Por issq

Carmlhão Duarte leu ao Conselho Federal

':(...) as ópias dum oficio enviado aos professores srs. Fuia AÍtuÍ, Gil

Mendonge e Augusto Martins e que origiaaÍe unss Í€spostos meiroo justas a

alguns dos mcmbúos da D. E:, €nviados por aqueles rlois primeiros professorcs,

especialmente pelo segundo'r21.

Aliás, o apoio do Conselho Federal à Delegiação Enecutiva é indiscutível,

porecendo nâo haver neúuma voz concordante com as teses expressas poÍ PaÍente

Júnior e Raio X. Todas as decisões foram tomadas por unanimidade e a moção

apÍovada - proposta pelo secretário do Conselho Federal, Nwes Rodrigues - é uma

manifestação de total solidariedade da parte do Conselho em relação à Delegação

Executiva colocando, sempre, a tónica na necessária unidade da classe, logo a começar

pelos seus Cor4§ iderandos:

'Considerando que dentro da Classe do Professorado Primrário se vêm urdindo,

poÍ vezcs, intrigas mesquhhas ern desabono da Delegação E:recutiva oom o fim

único de eirtsavar a sua acção; Considerando que dento da União não dev€m o.istiÍ

correntes poütioas ou religiosas mâ§ 60 som€nte federados com o objectivo rúlico

rfr I&r,Ibi&^
"t ldem, Ibidem
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de elevar a escola e o professor; Considaando que para o bom presdgio da União é

necessário manter uma inteirs coesão associdiva; Coasiderando ainda e por último

que as intigas acima refoidas poderâo ter sortido efeitos prejúiciais para a Classe

do professorado primário junto do Montepio Ministério da hstrução'l2.

A seguir, no corpo do texto da moção, a mesma Feocupagão se exprime na

reafirmação da doutrina segundo a qual a Delegação Executiva é a única legítima

representarte da classe. É com base nela que o Conselho Federal se insurge conüa

quantos faziam procuradoria (no mínimo) junto do Mnistério da Instrução Pública:

"[O Conselho Fedaal resolvel AcctúuaÍ e todos os Núcleos e lembrar a todos os

federados que no crunprimento rigoroso e leal dos seus devçres associúivos só

devern tatar das suâs pÍet€Ínsôes nos Ministérios e que digam respeito a interesses

da classe e da esool4 por intermédio da Delegação Executiva que é a única

rqlreseotante da classe" 123.

Apesar de os resultados desta reunião do Conselho Federal terem sido ínÍimos

ou até nulos em termos de melhoria efectiva do ambiente assooiativo, isso não se Íicou

122 
lconselho Federall, "A moção aprovada por unanirnidade na última reuniiÍo do Conselho Fedual', O

ProÍessor Prin&io, 1418127.
lB O relato da reunião do Conselho Federal não faz qualquer mençõo 80 processo que conduziu à
publicação, dali a menos de uma seman4 do Decreto-Lei que oficializou a Lutuosa. Ora, este processo nfu
escapou, na totalidade, ao coúecimeÍ o dos membros da Delegação Executiva. A intriga nas repartições

ministeriais era de tal ordem que é totalmente improvável que ela tivesse sido apenhada completamente de

surpÍêsa por essa publicação. O que sucedeu, muito provavelmente, foi qug ou porque tiveram
coúecimento târdio do andamento do processo e já não foi possível reagir adequadamente, ou porque o
grupo da Lutuoss estava no momento melhor posicionado do ponto de ústa político - não esqueçamos
que se vive o rescaldo da tentativa falhada de golpe contra â Ditadura Militar em Fevereiro de 1927 - o
Conselho Federal e a Delegaçâo Executiva tiveram de assistir passivamente as manobras de Acacio de

Gouveia e Satumino Neves em apoio da estratégia de Alves de Oliveira. Entendemos, por isso, que este
primeiro ponto da mogão se referia" principalmente, a estas manobras. A menos que Alves de Oüveira
tenha conseguido maÍrter um secÍetismo completo camuflando os seus movimentos com a manutenção de

uma relação com a Delegaçõo Executiva caracterizada por uma úsoluta normalidade aparente. Nesta liúa
se pode entender, por oremplo, o facto de, ainda na mesma edição de 14 de Agosto, O Prolesso Primbio
dar a notícia de que, por ocasião da reunião conjunta do Conselho Federal e da Delegaçâo Executivq
muitos professores thhsm üsitado a União. Entre eles são referidos os antigos Secretários Gerais Faria
Artur e Manuel Banoso, mas tambeÍn CaÍlos Martins, da Caixa de Previdênciq e José de Carvalho e Alves
de Oliveira da Direcaiio da Lutuosa" além de vários outros que não €xercem cargos associativos entre os
quais se contam Acrício de Gouveia e Satumino Neves, com a panicularidade de acerca deste último o
redactor da notícia - provavelmeÍrte Manuel da Silva - indicar entre pâÍêntese§: "que não [o] vimos na

sede mas que nos acompanhou de perto..." $úanuel da Sitva ?1, "A última reunião do Conselho Fedoal",
O Prolessor Primbio, l4l8D7 . Qual o significado exacto desta observação e destas raic&rcias ? Não o
sabemos, mas é claro que, afinal, a conspiração fora pressentida.



288

a dever à sua falta de determinação a qual, pelo condrio, como vimos, foi ao ponto de

não ter hesitado em ameagaÍ com as mais graves sanções associativas quem continuasse

pelo mesmo camiúo de quantos üúam atacando a Delegação Executiva.

Porém, a caminho viúa já um novo e ainda mais rude golpe no coração da

autoridade da Delegação Executiva e da própria União do Professorado Primário: a

publicação do Decreto n" 14.075, que oficializou a Lutuosa e lhe conferiu um estatuto

legal acima e à margem da União e, portanto, fora do contolo da sua Delegação

Executiva. Esse foi mais um golpe desencadeado pelo Secretário da Lutuosa (desta vez

com o apoio de Acácio de Gouveia e de Satumino Neves).

Julgamos, no entanto, que se tatou de uma iniciativa destinada mais a defender

a Lutuosa oonta a Caixa de Previdênoia do que a atacaÍ a Delegação Executiva" cujo

principal defeito, aos olhos de Alves de Oliveira, estamos em acreditar que fosse o de

tomar o partidor2'da Caixa de Previdência e de Carlos lúartins. Pens4mos, de facto,

que, neste momento, Alves de Oliveira era um melhor intérprete do sentir da maioria da

classe - do qual a Delegagão Executiva se tiúa afastado ao apoiar a Caixa de

Preüdência conta a Lutuosa dos Professores Primáriosr2s.

12{ 
Pensamos que Mário Sedas Nunes não era" de forma neúuma, um adepto da Caixa de Prwidência e

qug por isso, ê Dêlegação Executiva êleita em Viseu também estava diüdida internamente em relação à
questão mutualista. Aliás, Iúírio Sedas Nunes terá ocasião, posteriormentq de revelar que continua I
aDostar na Lutuosa.l" Ap.r", de não termos qualquer informação sobre a maior parte dos Núcleos, os dados relativos à
wolução do número de sócios inscritos na Lutuosa e os relatos referentes às reuniões de alguns dos
Núcleos lwam-nos a pensar que a maioria se mantinha fiel à Lutuosa. Em relôç.ão a este período temos a
informação de que na rzunião de 24 de Julho de 1927 do Núcleo de Vila Nova de Fozcoa, "Exposto o
assunto «Lutuoso) pelo professor Tomé, foi devidamente apreciada a sua marcha gloriosq pela
independência económica de que goza, e, por maioria" foi resolvido manter essa nobre instituição."
Gonçalo Freixiúo, "Vida Associativa - Vila Nova de Fozco d' , O PrcÍessor Ptimário, l4l8lZ7 .
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3.5. A oÍicializsçlo da Lutuosa dos Professore Primários @ecreÍo n" 14.075)

O problema dos vogais do Conselho de Administação da Caixa de Preüdência

estava, pois, destinado a tomar-se, em pouoo tempo, ap€nas mais um enhe os mútos

problemas do associatiüsmo mutualista do professorado primário a teÍ grande impacto

sobre a vida associativa da classe. Bastou paÍa isso que Alves de Oliveira" logo a partir

do Congresso de Viseu, tivesse começado a tatar de obter a aprovação oficial dos

Estatutos da Lutuosa dos Professores Primários. Com a ajuda de Acácio de Gouveia e

Satumino Neves nas repartições do Mnistério da Instrução Pública - mas sem dar

coúecimento aos Corpos Gerentes da União de todas as suas diligências e da versão

final do texto aprovado pelo Govemo - oonseguiu, de facto, ver publicado em 10 de

Agosto de 1927 o DecÍeto no 14.075. Or4 a oficialização dos Estatutos da Lutuosa vai

ter reÍlexos muito importantes na União do Professorado Primário, muito mais até que

no funcionamento interno da Lutuosa dos Professores Primários. O facto de ter mantido

os Corpos Gerentes da União na ignorância do processo de legalizaqão em curso,

tomando até precauções nesse sentido, fez com que a publicação do Decreto no 14.075

provocasse uma nova tempestade associativa. E, mais uma vez, a tempestade foi

originada pela questão mutualista.

Na verdarle, a marginalização da Delegação Executiva por parte de Alves de

Oliveira tivera como motivo o receio de que os seus membros taíssem a Lutuosa em

proveito da Caixa de Preüdência dando azo, por exemplo, a que o grupo afecto à

instituição oficial conseguisse dificultar (ou até mesmo impedir) a publicação dos

Estatutos da Lutuosa no Diário do Governo. Porém, a Delegação Executiva e o

Conselho Federal preferiram ver nesta manobra de Aves de Oliveira um ataque aos

Corpos Gerentes e à própria União do Professorado Primário. Acusação verosímil na
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medida em que, ao adqúrir um estatuto jurldico que a União do Professorado Primário

rao tintra, a Lutuosa fica colocada acima dela e fora da alçada dos seus Corpos

G€Íentes. Isso, porérn, não sipifica, necessariamente, que o objectivo de Alves de

Oüveira tenha sido atacar a Uniãorã, e julgamos mais plausivel que o seu fito fosse a

defesa da instituição que dirigia - a Lúuosa dos Professores Primários - conta a

instituição mutualista inimip - a Caixa de Previdência do Mnistério da Instução

Pública. Sendo assim, mais umâ vez, a partir duma luu ente as instituições mutualistas

da classe é todo o seu ediflcio associativo que üeme. E, de temor de terÍa em üemoÍ de

terra, a estlúura vai cedendo até ruir.

Por coincidência, ness€ mesmo dia l0 de Agosto de 1927 em que o Dibio do

Govemo insere o Decreto oficializando a Lutuosa e colocando o associativismo da

classe perante um novo desafio, I Federação Esalar publica dois artigos cujo

objectivo é traçar o diapóstico do estado de saúde deste associatiüsmo, um de António

Augusto lúartins tatando o p,roblema na generalidade, e outo de Carlos NÍartins acerca

das instituições mutualistas que a classe mantéÍn.

Ambos destacam como é contraproducente a profusão de instituições pelas

quais a classe reparte as suas energias associativas e o seu dinheiro. E Antonio Augusto

lúartins usa a propósito uma sugestiva imagem:

*Em Lisboq a conversa com alguns colegas, sugeriu-ros a ideia de

organizaínos nme estatística das orgatizações a que graciosmente .ho-s-os

capeliúas. Verdade seja que numas o culto é ob,rigúório e noutas facultativo.

Naquela m çe pontifioamos (<ui Federação Escolan») o cúto é livre,, e nela

pod€rn reã 6€nt€s e beafrrs& atêüs.

Verdade seja que as emolas não úegm para a cera do cultq embora julguem o

contfoio os devotos doutas ce€lirhas.

Eis a lista e respectivas capitações mensais:

tÉ O *"rro não diríamos dos sans peões nos coÍrtdore do Mnistedo da Instrução hiblica, Acácio dc
Gouveia e Satumino Neves, empenhados ern desforrar-se da denota de Viseu.
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Uniâo, 4$00; Lutuosa, 12S00; Preúdênciq 15$00; Montepio, 10S00;

<a4 Federação Escola»r, 3S50; <ú. Moderna»»,1$50; «Educação Nacionab»,2$00;

Constsuções, 50S00; ? [sic], 2$50; <&evista Escolan», 2$00; Internacional, 5S00;

Católicq lS00; Toal, 108$50"127.

Como se não bastasse o exagero em termos de quantidade, António

Augusto Martins detecta um problema ainda mais grave o qual consiste no facto

de entre estas instituições algumas tratarem, expÍessamente, de destruir a União

do Professorado PÍimário. De acordo com este diagnóstico a fraqueza da União

nasce, preoisamente, dessa divisão do professorado primário com base em ideias

religiosas e políticas, em lugar de o mesmo se manteÍ unido na defesa dos

interesses de toda a classe. Assim, no seio do professorado primrírio, observa o

Director de A Federação Escolar, pululam instituições ("o Instituto, a Lutuosa, a

Internacional e agora a Católica") que mais não fazem do que dilacerar a

instituição que lhes deu origem:

'A União é, perante elas, uma espécie do mãe, boa amamenadeira, a quem as

filhas crescidoas, ejá oom dentinhog vão mordiscando os tumidos seios.

Uma delas até &í mostâs de se apossar da oasa e pôr a mãe no olho da rua !

E tudo poderá ser...

As duas pimÍrolhas (Internacional e Catóüca) filhas espúrias da União,

contribuern para a barafirnda num agatarhar, iadecente e atrevido, de coavicções

recalcadas desde 1 9 10"l2t.

r27 
1Ânóni.o, (António Augusto Manins ?)1, [Sem tttulo], Á Fedzação Escolar,lo/8/27. Menos de um

mês depois, em «A Tribuna Escolaf' - jomal substituto de I Federação Escol* suspenso por causa do
Editorial que aí pubücara António Augusto Martins em 24 de Agosto de 1927 em pÍotesto contra o
DecÍeto no 14.115, que ficou coúecido como o "decreto dos €molumêntos" - o mesmo raciocínio volta à

pena de Antônio Augusto Martins: "Sem União, semjornais, agravada com a deserção covarde de uns e as

lutas pessoalistas doutros, I Classe vàse espoliada dia a dia por descontos sobre desc.ontos nos seus

magros vencimentos, e vê-se vilipendiada e escamecida no seu esforço ern prol do Ensino e da Escola.
Como prémio de consolação tem, por enquanto, a esperança de que lhe nõo fsltúá, na morte, a madeira
súciente para os caixões quê, num martelar constante, lhe vllo construindo os carpinteiros da Prwidência,
Lutuosa e Montêpio. Em vez de lhe darem dinheiro para pão, tiram-lho para a tuberculizaÍ e voltam a daÍ-
lho para ir morrer num sanatório. Em volta da Classe só a Morte ponüfica. (,..) Queríamos csntsÍ um hino

à üda, e saiu-nos um cantochão de Mone !". [Aaónimo, (António Augusto Martins)], "Porque úmos ?",
Tri bma Etcolar, 3 19 127.
rN lden, Ibiden,
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Mas, para além de criticar a existência de instituições organizadas na

base de afinidades religiosas e políticas, António Augusto Martins considera o

professorado também como vítima da ânsia de poder dos que pontificam em

cada uma delas, inclusive na própria União do Professorado Primário: 'E, por

meio de tudo isto, os ex-ministros, os ministros e os ministeriáveis da União,

vão ateando o fogo sagrado da intriga e da malevolência, numa ânsia

infindável de ... mandar-D. Pelo contrário, o editorialista entende que a

salvação da União só poderá vir dos que se preocuparem apenas com o

interesse da classe:

"Vamos ! rapazes.

Vós os que apenas sentis, dentro do peito, a fé nos desünos da Escola

e do Professor, vós os que sentis na alma o amor do próximo sem

necessidade de iaternacionalismos impraticáveis e de catolicismos

duvidosos, vós a quem não cega a tetrtação de subfu, salvai a Uaiâo,

defendei a União, hoarai a União !"r .

Na mesma liaha de ataque à excessiva dispersão do associativismo da

Classe vai também o artigo de Carlos Martins com o qual o seu autor inicia

uma nova série de textos dedicada às oito instituições mutualistas da classe.

Carlos Martins considera que só um "desvario mutualista" pode explicar a

existência de tantas instituições no campo do mutualismo do professorado

primário. Considera, além disso, que a desorientação da classe é ainda maior

pelo facto de, apesar de serem oito as instituições mutualistas da classe, entre

elas nenhuma desempenhar funções de assistêncial3l. Por isso, apesar de serem

'» I&^,Ibt&..
' 1aoóniro, lArrtónio Augusto túarti!s)1,"llrib", A Fe.@ Esolo,ly8f27.ttl Le.bteiao-nos de que em Oututro de 1926, na Rermião de Coimbra, Car{os Martias dcfendera a
transformação da Lutuoss dos Professores PrimáÍios nüna Cai<a de Assistàci8, dcixando a função de
Previdàcia para â, €nt6q recém-criada Caixa de Previd&rcia. Podm, ninguem nessa sltura lhe deu
ouvidos e a Lutuosa continuou como instituição de Previdàrcia. Recorda agora esse scu Êacasso d6 h{í
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muitas, nenhuma é

"(.) capaz de acudir a qualquer dos nossos iroãos, aos mais desgragados de

ente todos, aos que a doeirça toma, de um momeúto paÍa o outro, um farrapo

humano 1...

Proccdcmos como se {ôssemos uma c,lasse de gente abastad4 que não receia a

doenga ne,m a miséri4 escúada no poder salvador do seu diúeiro.

Mas nós teuros tantos infelizes, apodrece,ndo ,um oatro de miséria, esqueoidos

pela nossa apregoada soüdariedade fratcma e humana !.,.

Mentim, arevida mentira, qumto para aí se proclama sobre altúsmo,

únegaçâo, solidariedade !..."r32.

A sua proposta é, então, que, em lugar de ter oito, a Classe se concenüe numa

únioa instituição, como fazem outras classes,rs ou, ao menos, se contente em ter apenas

uma instituição de assistênci4 uma instituição de previdência, e uma outa dedicada à

educação dos seus filhos (especialmente dos órfáos). Recoúece, contudo, - e

lamenta-o - que o professorado primário não se mostra inclinado a seguir poÍ esse

camiúo. Retoma até a imagem das capeliúas já anteriormente utilizada poÍ António

Augusto Martins:

"A nossa classe acha porém preferível gu€rrear tudo que sejam veÍdadúas

insütuições de previdência e de assistência, contentando-se oom sustelrtar simples

associações de soconos mútuos [assim qualifica Carlos Martins a Lufuosa e o

Montepiol, que primam pela ausàrcia dos prinoípios mais elernentarcs de

previdência e de assistênoia.

As outras classes prefaem a qualidade, nós preferimos a quantidade.

Por isso sustêrúaÍnos as oito instituições, de inscriçilo -ais ou meiros

obrigatória (...).

Estou convencidíssimo de que a olasse ainda nern sequeÍ notou que já hoje é

meses quando não conseguiu "que, colectivamentq a classe, num gesto nobre, num impulso humano,
fremente de beleza, abraçasse a ideia de mantermos uma verdadeira instituição de amor, de sentida e

humanissima solidariedade 1".

'32 Carlos Manins, "Mutualismo (as oito institüções da cla sse) -Í', A Fe&ração Escolar, 1018127 .
l3 "Ortr^ 

"l"sse., 
aparentemente dê menos cultura moral que a noss4 mas porventura melhor orientada,

e informadas das suas necessidades, mottêm apends ttês inslit ições, em vez das oilo com o rcqecliw
estado maior qre r.ôs sustentamos". 1dem, Ibidem.
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obrigada a contibuir para oito instituições de mutualismo (!!) as oito capelas, ta

orpressão feliz d'A Fedzração Escolar - quando podi4 com melhor resultado,

mantÉr apenas ,,na cdted.ral onde conoeirtassê todas as virtudeg toda a beleza,

todo o perfrrme daquelas que, assim disposas, p€rd€m uma grande parte do seu

valofíí.

Ambos os textos que acabámos de analisar nos dão uma imagem do estado

adoentado do associativismo da classe do professorado primário. Ora, conforme

dissemos, precisamente no mesmo dia em que foram púlicados, o doente piorou ainda

um pouco mais com a publicação do Decreto que oficializou a Lutuosa. Um novo

problema que suÍge, também ele originado no âmbito do associativismo mutualista da

classe, a juntar-se a outas maleitas da mesma etiologia, como o artigo de Raio X "Uma

questão de ... «gamela»" ou o "caso dos vogais da Previdência".

Foi preciso esperar 10 dias após a publioação do Decreto em questão para que na

imprensa da classe swgisse a primeira referência à oficialização da Lutuos4 numa IfoÍa

de António Augusto Martins em A Federação Escolar. Referindo o atraso com que

chegaram ao seu jornal o Relatório e Contas da instituição enviados por Alves de

Oliveira com pedido de publicação, e pÍometendo fazê-la no número seguínte, o

professor de Gaia refere-se, de seguida, ao papel que Acácio de Gouveia e Satumino

Neves desempeúaram como os ajudantes de Alves de Oliveira no processo de

oÍicialização da Lutuosa.

Começ4 portanto, a sua abordagem do assunto salientando um dos aspectos

mais polémicos desse processo, na medida em que o Secretário Geral da Lutuosa, ao

mesmo tempo que escondia dos Corpos Gerentes da União os seus passos a camiúo da

oficialização, recorria aos serviços do arqui-inimigo da Delegagão Executiva em

exercício, que disputara com Carvalhão Duarte a eleição para Secretário Geral da União

r3a lde., tbider.
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do Professorado Primririo: Acácio de Gouveia.

A classe, porem, só seria informada por parte de Alves de Oliveira acerca dessa

colaboração através duma Nota Oficiosa publicada por O Professor Pritruirio e por

Escola Moderna em 28 de Agosto , já qure a Nota Oficiosa (datada de 12 de Agosto) que

O Professor Primário publica no dia seguinte à saída desta edição de A Federação

Escolar ainda nío refere os seus nomes e apenas pÍomete a sua revelação nuÍn númeÍo

seguinte. E provável que Alves de Oliveira tivesse enviado a António Augusto Martins

mais cedo do que aos restantes jomais a Nota qtLe eles só publicaram a 28 de Agosto, e

seja essa a Íazão poÍ que ele pôde referir-se em primeiro lugar ao apoio recebido de

Satumino Neves e Acácio de Gouveia à publicação do Decreto oficializando a Lutuosa

dos Professores Primiírios.

Deixando o enigna por desvendar, voltemos à nota crítica de António Augusto

Martins inteiramente dirigida contra Acácio de Gouveia e Satumino Neves por causa da

sua participação na oficialização da Lutuosa e da sua insistência em intrigarem nos

corredores do Ministério da Instrução Púbiica à escondidas da Delegação Executiva.

Sem terem idêntico cuidado no empÍego das suas energias na resolução dos problemas

com que a classe se defronta diariamente:

"Srs. Àcrício de Gouveia e Satumino Neves !

Como os Srs. acabam de conseguir, sem o auxílio dos Corpos Gerentes da

União, a apÍovação dos Estatutos da Lutuosa, permitam-nos também que lhes

soücitemos os favor de protestarerq desde jri contra o escámio que representam

para a Classe algurnas disposições do regrúamento do Instituto, e todo o decreto

que estabelece os emolumentos (...)"135.

r3s1Anónimo, (António Augusto Martins)1, [Sem títulof, A Federação Escolm , 2ot\l27 . António Augusto
Martins ataca assim os dois professores por causa dos maleffcios que este tipo de actuação provoca na
üda associaüva" designadarnente no funcionamento da União deixando-a mais ou menos refém de
manobras de corredores eÍn que os intermediários podem compÍometer toda a Classe sem terem mandato
algum para a repÍesentar. Por isso, acÍescenta: "E se dos seus pÍotestos Íesultar o termo desse escámio
aqui juramos prestarJhes a consagÍaÉo oportuna no próximo Congresso. Se se recusararq alijando esse

pÍoleslo púa a pobre D. Executiv4 aqú lhes garantinos também o desmascarar de ignóbeis «chantages» a
que porventura possam dar azo os seus sermços l" . Ibidem.
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A primeira Nota Oficiosa (sigrificativamente intitulada "Dento da lei") em que

Alves de Oliveira informou os sóoios acerca da publicagão dos Estatutos da Lutuosa dos

Professores Primários no Diário do Governo foi publioada em 21 de AgostoÍÍ, em

O Professor Primário e en Escola Moderna. Na verdade, o Secretilrio Geral da Lutuosa

não se limita â anunciaÍ esta boa nova, mas acrescenta-lhe uma alusão à possibilidade

de um 'testo" que "virá depois se souberrnos ter fé e se soubermos esperar'{3?.

Julgemos que com isto se refere à sua esperança de ver legislada a possibilidade de o

professorado primririo poder inscrever-se, à sua escolha, ou na Lutuosa ou na Caixa de

Previdênoia., deixando esta última de ser obrigatória. Quando isso acontecesse, na sua

perspectiva, a Lutuosa estaria salv4 pois os professores preferi-la-iam natwalmente e

úo se inscreveriam mais na Caixa.

Não se enconúa no texto da Nota Oficiosa nada que constitua uma afronta,

mínima que seja, à União do Professorado Primário, embora seja também verdade que a

instituição magna da classe não é referida sequer. De rcsto, pÍomete para mais tarde a

divulgação do nome dos que o auxiliaram a conseguir a pÍoeza da oficialização.

A grande novidade, claro, é que, doÍavante, a Lutuosa conta com o trunfo precioso que

lhe advém de ter personalidade jurídica'.

"Sob o número 14075 saiu no Diário do Governo, n" l7l (1" Serie) de 10 de

Agosto corr€ntê o decreto-lei que dá existêocia legal à «Lutuosa dos Professorcs

Primárioo».

No mesmo Diátio e como parte integÍante do aludido decreto, verrr publicado

todo o Estatuto aprovado na Assembleia Geral de Viseq o que faz com que a

Lutuosa gozg doravante, de posonalidade juridic4 como a classe tanto desejava,

vtsto qrrc personalidade moral, tetre ela sempre.

Sinceramente felicitâÍtros todos os filiados da Lutuosa por assim se ter obtido

136 
Datada de 12 de Agosto. Cf. O Prolessor Priná,rio,21t8t27 e Escota Mo&rru,21/8t27.

t37 Alues de Oliveira, "Lutuosa dos Professores Primrl,rios", A Federação Escolu,2ll8l27. (l&n in
Hucação Nacional, 4 I 9127).
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rw desiilerutum que todos arsiosarnente espcÍávamos. O resto virá depois se

soubemnos ter fé e soubermos espeÍaÍ. Mas a este assuÍrto bÍÊve nos referiremos

mais poÍmenorizadamentg dando contâ à classc de todas as démarches efestuadas

e óptiras dedioações que nos auxiliram o facilitrram o bom tÊÍmo desta empres&

E avante sempre pela Lutuosa dos Professores Primários !"1§,

Não fosse o faoto de err, O Professor Prirruirio a Nota Ofrciosa de Alves de

Oliveira ter vindo acompaúada poÍ uma outra .lfora (mas esta da Delegação Executiva)

e júgaríamos que a oficialização da Lutuosa era um acontecimento totalmente pacífico.

Até poderíamos pensar que a classe inteira estaria orgulhosa desta vitória (excepto os

adeptos mais empedernidos da Caixa de Preüdência). Porém, pelo conüário, a referida

Nota da Delegação Exeoutiva não deixa ficar dúvidas em ninguém acerca da nova

polémica que se aproximava:

"Foram aprovados pelo Governo os Estatutos da Lutuosa com algumas

modificações que alteram os Esatutos já publicados no órgão <la União depois do

Congresso de Viseu.

A Delegação Executiva descoúece ern absoluto as démarches da Direcção da

Lutuosa para a sua ofrcializqão.

Esta está feita porém, e certamente o C, Federal pronunciar-seá sobre o

assunto"l39,

Os dois principais motivos do descontentamento da Delegação Executiva são,

portanto, por um lado, que teúam sido feitas alteÍações nos Estatutos aprovados no

Congresso de Viseu, e, por outo, que a Direcção da Lutuosa não teúa dado

coúecimento "de nada" à Delegação Executiva relativamente ao processo que

r§ Id" , Ibide.. A refer&rcia ao auxíüo de Acácio de Gouveia e Satumino Nwes, como se vê, não é
explícita ao ponto de os nomeaÍ. Como já dissemos, o Direcor de A Federação.E coltr tiaha c€rtamente
as suas fontes no Mnistério da Instrução Pública que o podem ter informado acerca de quem conseguira
noe corredores ministeriais mover iníuências no sentido da publicação célere do diploma que oficializava a

Lutuosa. Ou então, tudo se expüca, simpl€smente, por t€Í Íecebido mais cedo de Alves de OliNetÍa I Noía
O/lclosa que outros só receboam alguns dias mais tarde.

'í' D.l.g"ião E*..utiva" "oficializagão da Lutuosa", O Prolesnr Prirnirio,2lt}t}T.
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conduziu à publicação do Decreto no 14.075.

A oficialização foi, de facto, müto mal recebida pelos Corpos Gerentes da

União do Professorado Primário. É OUvio que o facto de Alves de Oliveira não ter sido

üanspaÍente em relação às suas iniciativas no sentido da oficialização foi uma das

principais causas desse mal-estar que se gerou especialmente ente a Lutuosa e a

Delegação Executiva. Mas n!Ío foi a única: a perturbação adüúa também de a União

do Professorado Primário não ter na altura (como nunca tivera) eístência legal e, sendo

assim, a Lutuosa acabava de conseguir aloandorar-se a um estatuto jurídioo que

ultrapassava o da União (e que igualava o da Caixa de Preüdência). Mais: visto que os

Estatutos da Lutuosa dos Professores Primários, paÍa serem oficializados, úo podiam,

obviamente, conter qualquer referência à ligação (e menos ainda a uma qualquer

subordinação) entÍe a Lutuosa e alguma instituição não oÍicializada, o Governo obrigara

a algumas alterações nos Estatutos aprovados em Viseu apagando essas referências,

Íicando por isso a Lutuosa inteiramente autónoma face à União do Professorado

Primário.

Assim sendo, o Decreto no 14.075 consagrava (e legitimava) a

separação da Lutuosa dos Professores Primários relativamente à União do

Professorado Primário. Esta separação, obviamente, agradava aos que eram

adversários da Delegação Executiva em exercício de funções por discordarem

ou das simpatias ideológicas "avançadas" da maioria dos seus membros ou da

simpatia dos mesmos pela Caixa de Previdência. Do seu ponto de vista a

grande vantagem da oficializaçáo é, precisamente, o facto de ela libertar a

Lutuosa da tutela dos Corpos Gerentes da União. Desta forma, a Lutuosa fioa

livre, por exemplo, de submeter-se- como é o caso - a uma Delegação

Executiva maioritariamente adepta da Caixa de Previdência. Exceptuando
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essa vantagem, a oficialização da Lutuosa não tem, em princípio,

quaisquer outras vantagens na autonomização face à Uniãolo.

Na verdade, Alves de Oliveira nunca afirmará ter sido objectivo da

oficialização conseguir a separação da União, embora, posteriormente,

venha a admitir ter pretendido de senvencilhar-se desta Delegação

Executiva, mas só por causa da sua preferência pela instituição

mutualista rival - a Caixa de Previdência. Aliás, acabará por ter de

continuar a recorrer aos Núcleos da União, sobretudo devido às

dificuldades na entrada em vigor do novo DecÍeto.

As edições de O Professor Primário e de Escola Moderna de 28 de

Agosto de 1927 voltam a ser dominadas pela apreciação do processo de

oficialização da Lutuosa conduzido por Alves de Oliveira. Tomam aí

posição sobre o assunto o próprio Secretário Geral da Lutuosa, a

Delegação Executiva e um professor do Porto, Adriano Ferreira.

Em O Professor Primário, Alves de Oliveira torna público o

Balancete trimestral da Lutuosa dos Professores Primários referente a 1

de Agosto d,e l927tar e acrescenta algumas explicações acerca da

t* Tendo aioü, h*rdi"op de não teÍ uma estrutura própria que possa substituir a dos Núcleos da União
para efeitos de cobrança das quotas - problema este que deverá desaparecer com o desconlo nas folhas de
vencimento.
r4l Este documento só por gralha tipográúca pode estax datado de I de Agosto, pois que já dá como
publicado em l0 de Agosto o Decreto n' 14.075. Qual a sua data exacta ? Impossivel sabêJo. Nas duas
vezes em que é publícado (em O Professor Primário (28/8/27) e em Escola Modema QBl8l27) rcp*e-*
a datação de I de Agosto - aceitável para o Balancete que é referente a essa data, sem que, no entanto, o
texto introdutório esteja correctamente datado. Julgamos que o texto deve ter sido redigido entre 12 e 19

de Agosto, e que terá sido erxiado a A Federação Escolu de mateira que nesta publicação teÍúa saido na
sua edição de 20 de Agosto o já referido comentário de António Augusto Martins. Se nâo tiver sido assiÍL
ignoramos como pôde António Augusto Martins saber com antecedência quem auxiliara Alves de Oüveira
na oficialização da Lutuosa. Note-se que a primeira iy'ola de Alves de Oliveira acerca do aszunto saiu ern
O Prolesnr Primário a 12 de Agosto, e sem referência alguma ao contributo dos seus amigos de Lisboa.
Publicamentg poreng só em 28 de Agosto, como dissernos, é que se tem coúecimento através de Alves
de Oliveira da importância destes dois professores - e nâo só - no processo que terminou com a
publicação do Decreto n" 14.075.
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revelação consiste na

levar a bom termo a

"Não foi sem termos de vencer muitas e grandes dificuldades que

conseguimos veÍ tras colunas da folha oficial aquele diploma que

veio reoonheoer oficialmente a existêucia da nossa Lutuosa e dar-lhe

sanção legal.

Tivemos, porém, a fortuna de eaoontÍaÍ a aplanar-oos os caminho

o valimento e dedioação de dois verdadeiros amigos da Lutuosa - os

nossos colegas de Lisboa Acácio de Gouveia e Saturnino Neves.

Devemos lealmente declarar que se não fora o conourso destes

dois colegas, talvez ainda hoje a aprovagâo oficial d,a Lutuosa n'ã,o

fo sse um facto.

Deatro do gabinete do Ex.'o Ministro da Instrução, é para

reconhecer a acAão do Sr. Tenente Saoramento Monteiro quê em

tudo nos atendeu com uma fuanqtteza, lealdade e decisão que nos é

gÍato registar aqui c quc jamais poderemos esquecer"l4.

Foram, portanto, Acácio de Gouveia e Saturnino Neves os

professores em quem Alves de Oliveira confiou para Íemoverem obstáculos

e facilitarem no caminho que conduziu os Estatutos da Lutuosa dos

Professores Primários ao Diálio do Governo. O facto de Aoácio de Gouveia

- o Íival de Carlos Martins há um ano atÍás no Congresso de Agosto de

1926 por causa da Caixa de Previdênoia, e rival de Carvalhão Duarte na

eleição parâ Secretário GeÍal da União do Professorado Primário no recente

Congresso de Viseu * ter participado, às escondidas, na oficialização da

Delegação Executiva é, decerto, um dos factores de maior irritação por

parte dos membros dos Corpos Gerentes da União.

r4l A. Alres de Oliveira, "Lutuosa dos Professores Primrírios - Balancete trimestral", O Prolessor
Prinário,2818127 .
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Na mesma edição de O Professor Primário também a Delegagão

Executiva se refere ao essunto, desta vez, comentando-o já com mais

algum detalhe:

"Como dissemos no último número de O Professor Primário, a

Delegação Exeoutiva foi estranha à oficializagão da Lutuosa. Pelos

Estatutos publicados to Diário do Governo tro 171, l! série de 10

do correate, a classe verificará que, além doutras alterações aos

Estatutos publicadas no boletim da olasse, no 338 e Íectifisagões

feitas posteriormente pela Direogão da Lutuosa e publicadas também

nos números 390 e 392, se trotam como mais importantes as dos

aÍtigos 40, § 1o do artigo 8o, § 2o do aÍtigo l4o, no 2 do artigo 29o,

no 6 do aÍtigo 43o, artigo 54o, havendo a salientar que foram

cortados alguns artigos, redigidos outros de novo e feitos

aditameutos a vários outros.

Para esta nova modalidade quo foi dada à Lutuosa e que a ooloca

à margem da União e nos paÍecê o ootrtráÍio do que insistentÊmetrte

se tem defendido, chamamos a aterção dos Núcleos e fedetados" 14.

Significativamente intitulado "A Lutuosa e a União", o texto da

Delegação Executiva acentua o problema institucional cÍiado pelos

novos Estatutos da Lutuosa, na medida em que esta se torna

"independente" em relação à União. Essa questão é apreciada

discriminando três planos no processo conduzido por Alves de Oliveira.

Em primeiro lugar, o facto de a Direcção da Lutuosa tudo ter feito para

obter a oficialização sem dar conhecimento de nada à Delegação

Executiva acerca das suas diligências; depois, o facto de essa

oficialização ter consagrado uma veÍsão dos Estatutos cujo texto difere

'ugB§q*::ll
.i1

<' JÉ \- .

rs 
Delegação Executivâ, "A Lutuosa e aUnáo", O Professor Prinório,2818127
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do que estava aprovado pela Classe; em terceiro lugar, o facto de a

versão dos Estatutos que foi publicada consagrar uma Lutuosa à margem

da União do Professorado Primário.

A surpresa da oficialização da Lutuosa funcionou ainda melhor

poÍque os professores estavam de férias e porque os dirigentes

associativos também tinham dispersado após a reunião conjunta da

Delegação Executiva e do Conselho Federal na qual julgavam ter

conseguido atalhar os males principais da Classe. Quando novo problema

suÍge - e que problema! - a reacção não é imediata, mas, sem dúvida que

já neste primeiro texto estão identificados os pontos em que a vida

associativa da classe é afectada pela publicação do Decreto n" 14.075.

Na mesma data dos dois últimos textos que acabamos de analisar

foi também publicado um artigo do professor Adriano Ferreira que se

distingue dos restantes por colocar o problema das relações entre a

Lutuosa e a Caixa de Previdência à l:uz da nova situação criada pela

alteração do estatuto juridico da primeira delas. O seu autor defende a

continuação do processo iniciado com a oficializaçáo, a fim de se obter a

equiparação entre as duas instituições. Bastará agora conseguir o fim da

obrigatoriedade da Caixa de Previdência:

"Continua de pé, apesar de repugnar a quase totatidade da nossa

classe, a obrigatoriedade de inscrigão na Caixa de Previdência, para

os novos professores. Não está certo. A desigualdade de tÍatamento

para com as duas instituições, «Lutuosa» e «Previdente», é

flagrante.

Quando se criou a «Previdente», que não veio para beneficiar os

professores primários, já existia, com um número de alguns

milhares de sócios, a «Lutuosa)). Justo seria, pois, a quererem



303

também manteÍ a «PÍevidente», que se estabeleoesse como boa

doutrina, a inscrição livre numa ou noutÍa destas instituições. Isso é

quo seria justo o oquitativo. Assim é que estaria certo"l{.

Outra das oaraoterístioas deste artigo consiste em o seu autoÍ

parecer ignorar as implicações associativas mais amplas da nova

situação, concentrando-se a sua análise exolusivamente na dimensão

mais restrita da luta entÍe as duas principais instituições mutualistas da

classe. Aparenta não ter consciência das más relagões entre a Delegação

Executiva e a Lutuosa e niÍo se aperceber de que as duas instituições

estÍlo em prooesso de divórcio litigioso, atingindo as suas relações um

ponto orítico nunca antes conhecido. Só isso pode explicar que possa

escreveÍ:

"«Lutuosa»> e «União» devem estar já estreitamente unidas. A
primeira é um forte auxiliar da sogunda, É preciso que a segunda se

esforoe pelo bem estar da primeira e, para isso, devem os diÍigetrtes

da União actuar, esforçar-se por conseguir que os novos professores

que desejem inscrever-se na «Lutuosa» nÍÍo sejam obrigados a fazê-

lo na «Previdente >>"rG.

De tal forma Adriano Ferreira está preocupado com a ameaça da

Caixa de Previdênoia que ignora que a actual Delegação Executiva não

partilha propriamente o seu temor. Decerto, só por isso confia nela a

protecção da Lutuosa. Ou seja, não compreendeut* que a Lutuosa e a

r{ Prof Arlriaao Feneir4 "Lutuosa ê P Íe'tidqrrte" , Escota Mderru, 2818127 .
l4tl .,uum, tDraem.
16 

O facto de o artigo ter sido redigido logo em 15 de Agosto pode ajudar a percebpr esta posigão. Isso e
o fecto de ser pubücado em Escola Mdetna permitem-nos conjecturar que Adriano Feneira teria algum
tipo de relacionamento com Alves de Oliveira. lúas nada é possível affrmar com segurança a tal respeito.
Da mesma forma, também não podemos adiantaÍ uma interpretaçllo para as liúas finais do artigo nas quais

anuncia "algumas disposições que, dentro em pouco, devem ser introduzidas nos estatutos [as quais] farão
da nossa «Lutuoso) a melhor instituição de preüdência do nosso país". Que disposições eÍam estas por
que Adriano Ferreira esperava ? Ng,m lattriré, alguma (in)coúdência de Alves de Oliveira aludindo à
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Caixa de Previdência estão em vias de se tornar cada uma delas o

emblema de uma das duas facções em que a classe se cinde, e que, a

partir do momento em que a cisão se consuma, a questão mutualista

passa a ser inteiramente de cariz político-as sociativo.

De resto, e grande o optimismo deste professor do Porto em

relação à Lutuosa. Embora considere que falta ainda conseguir o fim da

obrigatoriedade de inscrição dos novos na Caixa de Previdência' entende

que ela deixará de ser uma ameaça mesmo que a obrigatoriedade de

inscrição se mantenha em vigor para os novos professores. Afinal,

argumenta, a obrigatoriedade não passa da única forma que os inimigos

da Lutuosa, em desespero, encontraram para impor a Caixa. Porém, a

estratégia seguida não surtiu efeito:

"(...) bem sabiam os propagandistas da «Previdente» quê o

professorado primário só à forga iria para esta iflstituição e daí a

imposição violenta e injusta que seria, segundo o modo de pensar

dos defensores da Previdente a irremediável moÍte da «Lutuosa».

"Enganaram-se esses Senhores !.....

Os factos dizem-nos o contrário: a «Lutuosa» triunfa e tem cada

vez mais vitalidade. Os seus cinco mil associados, a impoÍtante

quantia de 1.080.000$00 (mil e oitenta contos) que já distribuiu aos

herdeiros dos seus sócios falecidos, o número enorme de novas

inscrições, o aqimador aumento de legados, são provas

incontÍoversas de que a ((Lutuosa», ao contrário do que muita boa

gente supõe e certos gramofones anunciam, ou querem dar a

entender, se fortifica dia a dia e é já ruma instituição próspera,

porque é a mais querida do professorado primário"l{7.

Assim, para que a Lutuosa ("É a nossa mais bela instituição") se

publicação do decÍeto da oficialização da Lutuosa (qug entretanto, até já fora feita haüa 5 dias) ? Não o
sabemos.

'* ld"^, tbid"..
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Assim, para que a Lutuosa ("É a nossa mais bela instituição") se

imponha bastará que a classe queira e aja em conformidade, de maneira

a compensar a forma desigual e desfavorável como a lei trata a Lutuosa

comparativamente com a Caixa de Previdência:

'(...) E dever de todos nós auxiliar o seu desenvolvimento,

aperfeiçoar a sua organizagão, propagandeaÍ a sua utilidade.

Os Núcleos são, para isso, as entidades mais competentes. Que

sempre que um novo professor seja nomeado, o Núcleo do concelho

se entsnda com ele e o incite a que se inscreva na «Lutuosa» I isto

até co seguiÍmos, como espero que conseguiremos, a liberdade de

inscrição na «Lutuosa)) ou <<Previdente», porque, destê momento em

diante, não tenham dúvidas disso, o professorado preferirá a

<<Lutuosa>>"14.

Não se julgue, poÍém, que os problemas existentes à data da

publicagão do Decreto no 14.075 desapareceram completamente poÍ

efeito dos novos entretanto surgidos. Raio X, por exemplo, volta também

às páginas de Escola Moderna com novo artigo intitulado, tal como o

primeiro, "Uma questão de .. . «gamela»". Agora, o destinatário do texto

é o DiÍector de A Federação Escolar (a quem apelida de "epiléptico

sueltista") que o desafiara a desafivelar a máscara. Em resposta, Raio X

considera ser ele própri o

"(...) o único juiz que julgará da oportunidade de ir mais longe

nas suas revelações e de pôr aq:ui em letra redonda o seu nome de

baptismo. E então, e só então, dirá tudo, esfrangalhaudo a máscara,

sem dó nem piedade, a certos... moralistas"lae.

r* 1d"., Ibid"^.
'n9 Ruio x, "U.u questão de «gamela>", Escola Moderna, 4t9/27.
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Aproveit4 atiás, para contatacar I Federação Escolr que o critican pelo uso

de um pseudónimo:

ase usr ''Ín pseudóúimo ou esconder de q'alquer forma o nme represemsse

4enas cobardi4 não *inhn a <(Fedqaçâo» artuidade púa ooosurE tal frcto,

poque, aoste oaso, os aslos de cobatdia lá por oasa s€ri8n muitos c bcm

Quanto ao -ais, em relação ao que determinou a sua entada em cen4 ou sej4 a

intenção de denunciar o conluio ente a Delegação Executiva e Carlos lúartins, Raio X

limita-se a reconfimrar tudo quanto o primeiro artigo estabelecer4 afiÍmârdo que

'(.,.) Raio X no que escrerreu disse 4enas a verdsde.

É incontestável que a D. Exeorriva conüdoq quase irimou, Gil Mardonça e

Friâ Arffi a deixr€Gr os lugrcs que ocüpm no Cooselho Adminisf*ivo da

«Caixa de Previdfocio>, pra d,ois membros da mcsma D.E. - ameadmote

Crvalhâo Duate e Abflio do Amral'rsr.

São, poÍtanto, agora, múltiplas as frentes de luta intra-associativa. Não

se estranhará, por isso, que pensemos que não foram as lutas externas a

perderem a União do Professorado Primário, que ela não foi dissolvida,

principalmente, por obra da acçâo repÍessoÍa do Governo, mas que a este lhe

bastou aproveitar as lutas internas. O que aliás parece ter feito,

inclusivamente, ao facilitar a publicação oficial dos Estatutos da Lutuosa dos

Professores Primários, porque desta forma farpeava a União do Professorado

llm -,t@m, tDt&m.
r'r I&^, Ibi&.. Súendo nós que "Raio X'/Alves de Oliveira não estêv€ preserúe na sessão da rqmião
do Conselho Federal e da Delcgação Executiva no início de Agosto onde estes doctrmcútos foram
conhecidog e como úé agora oão consts que eles tenham tido qualquer outo tipo dc divulgnçío, ficamos
obrigados a admitir que Alves de Oliveira tení tido coúecimento dos mesmos por parte dos própios Gil
dc Olfueira Mendonça ou Faria Artur, ou através de alguma inconfidência de algum membro dos Corpos
C€rentês dÀ Uniío.
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Primário relegendo-a para um nível inferior do ponto de vista jurídico, e

lançava a oonfusão no seio do professorado dividido entre o apoio à Lutuosa

dos Professores Primários e a adesão à Caixa de Previdência.

Antes que Alfredo de lúagalhâes, aos gritog um diq nos corredores do

Mnistério da Instuçâo hriblica, tenha chamado bolchevistas aos dirigentes da

Delegação Executiva, e os tenha desafiado a lançarem-lhe bombas, já elrte os seus

poÍes as me$nâs acusações lhes tinham sido feitas mil vezes. A animosidade irá ao

ponto de, quando foram detidos os membros da Delegação Executiva" haver professores

a escameceÍem dos presos, inclusive, lançando impropérios sobre as suas esposas.

Para que se chegasse a esse ponto houve um crescendo de mal-cstar e

de ao longo destes seis meses que separam o Congresso de

Viseu do fecho da União do Professorado Primário. Como já dissemos (e se

compreende agora melhor porquê), a publicaçÍÍo do Decreto no 14.075 foi,

teste ctescendo, tm dos principais contÍibutos para o agravamento das

divisões no seio da classe. Acelerou a clarificação das posições próprias e, em

resultado disso, esta foi a ocasião em que alguns professores decidiram

abandonar a Lutuosa ao tomarem consciência de que ela já não era

simplesmente a instituição mutualista do professorado primário que melhor

incarnava o brio da classe.

Ela tinha-se tornado uma trincheira da qual, com oportunism:, se

serviram todos aqueles cuja preocupação principal era combateÍ a "nova"

Delegação Executiva e a acçâo do sector "avançado" dentro da União do

Professorado Primfuio. Sendo assim, é bem claro que a Lutuosa se tornou um

instrumento de destruição da unidade da classe. O que não julgamos líquido é

que Alves de Oliveira - e muitos outros sócios da Lutuosa - reduzissem a sua
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adesão à Lutuosa a esse tipo de estratégia anti-Delegação Executiva e

anti-"avançados". Pelo contrário, admitimos que não faltava quem

genuinamente apoiasse a estratégia de oficialização da Lutuosa apenas

preocupado com a sobrevivência desta instituição mutualista na luta que havia

quase um ano tÍavav& oom a Caixa de Previdência.

Um dos professores que muda a sua posição de apoio total à Lutuosa

paÍa uma rejeição total é o professor de Lisboa Alfredo Pereira de Carvalho. A

noticia da aprovação oficial dos Estatutos da Lutuosa apanhou-o de surpresa

nas suas férias transmontanas e, logo a partir daí, comentou o acontecimento.

Tendo alguma dificuldade em aceitar que Alves de Oliveira seja o único

responsável pela infeliz iniciativa, não hesita, no entanto, em considerá-lo

como o principal:

"(...) o autor destas linhas, que estsmece a Lutuosa, que sêEpÍe fez justiça à

inteligàcia do seu actual secreúrio, reprova inteirarnente o s€u gesto. Mas nós

havemos de saber ate onde as responsabilidades se estendem, hão-de se pôr os

pofltos úos ii. A dipidade da União nÍlo pode estaÍ à mercê de qualquer sócio mal

intencionado'l!2.

Reprova totalmente a actuação duplamente infeliz do Secretário Geral com a

qual comprometeu a confiança que nele depositara a classe:

'V. Et' exorbitou dos poderes que lhe concedcrarq alterando os êstatutos que

"ma assembleia sancionou. Mas V. Ef fez mais, fez pior, mil vezes pioq

procurando desprestigiar a D.E., que r€,presenta uma classe intúa e eu. como

membro desta nÍio posso aceitar, sem revolt4 o seu m€úosprezo.

A olasse que o distinguiu com homenagens não lhe merêcia tsrto (...)"'3t.

Como se pode ver, o que A. Pereira de Carvalho reputa como mais

r!] À. Pereira de Carvalho, "Oficialização da «Lutuoso»", O ProJessor Printhio,lltgt2T.
tu ld"m, Ibid"m.
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grave é o facto de Alves de Oliveira teÍ actuado sem conhecimento dos Corpos

Gerentes da União do Professorado Primário, marginalizando completamente

a Delegação Executiva em todo o processo que conduziu à oficialização' E

não duvida de que tenha eotuado assim propositadamente, o que agrava mais

ainda o quadro das suas responsabilidades no ataque à instituição magna da

classe. Ora, a marginalização da Delegação Executiva é, segundo A. Pereira

de Carvalho, o pior de tudo:

"(..) para quem deseja ver a União prestigiada, a União no seu devido lugar,

êss€ facto é sufioientemmte grave, paÍa quo mereça a aossa absoluta oondenação'

À categoria das pessoas responsáveis por ele, ú um propósito se pode atribuir e

esse propósito intaoionalmeirte malévolo"rsa.

Não estava, decerto, A. Pereira de Carvalho inteiramente afastado da razão, pois,

efectivamente, a manobra de Alves de Oliveira e de quantos o auxiliaram - a começaÍ

por Acricio de Gouveia, o candidato a Secretário Geral que fora vencido por Carvalhão

Duarte - visava intencionalmente atacar se não a União do Professorado Primário como

instituição pelo menos a sua actual Delegação Executiva. E este tipo de actuação - que

foi intencional, como bem percebe A. Pereira de Carvalho - conseguira desferir mais

um rude golpe no associativismo da olasse do professorado primrlrio português'

precisamente numa altura em que, politicamente, a suâ Delegação Executiva estava em

dificuldades por ser maioritariamente "avançada" quando a temperatura política do

país evoluía, desde Fevereiro ultimo, exactamente no sentido oposto.

A. Pereira de Carvalho viu, pois, muito bem em que medida a forma como a

Lufuosa fora oficializada penalizava a Classe e constituía uma ameaça perigosíssima

para a União do Professorado Primário:

"A ninguém é lícito dento da colectiüdade associada inlencionalmente

r5n ld"m, Ibidem.
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desrespeitar os seus coÍpos ger€ntes, antês a todos cúê dignificá'los. Se nós nâo

procuÍannos prestigrar o que é nosso, quem nos há-de emprestar esse prestígio ?

como hão-de respeitar-nos se nós cÍiminos@eúte nos m€trospÍezâmos ? como

hemos de mostar-nos dignos se somos irdignos de nós mesmos ?

Sr. Secretário Geral da Lutuosa, não é dessa maneira qus a União sÊ pÍaticâ e

nâo foi cerhmenúe para isso que a olasse o investiu no oargo que ocupa-'lll.

Vimos já que, desde a publioação do Decreto que oficializou a Lutuosq por

duas vezes a Delegação Executiva ÍecoÍreu ao órgão de imprensa da União do

Professorado Primário püa atacdr Alves de Oliveira. Basicamente, limitou-se a

informar a classe de que tudo tiúa sido feito à sua revelia, e de que os própnos

associados da Lutuosa tinham sido desrespeitados ao seÍem feitas alterações nos

Estatutos sem a consúta de qualquer Assembleia. Além disso, a Delegação Executiva

chamou também a atenção para que, de acordo com os Estatutos oÍicialmente

aprovados, a Lutuosa se tiúa tomado independente da União.

Agora, na edição de 11 de Setembro de O Professor Primário, é a vez de o

Secretário Geral da Lutuosa declarar não saber por que motivo é atacado: 'â Delegação

Executiva da União deu-lhe para embicar com a aprovação oficial do Estatuto da

Lutuosa dos Professores Primários (...)"ts. Declarando-se inocente, empenha-se em

esclarecer totalmente a suâ versão dos acontecimentos:

"1o - A aprovação oficial do Estatuto e legalização da Lutuosa ÍePÍoseota o

cumprimento de un mandato da Ass€mbleia Geral de Viseu.

2o - A Direoçâ[o da Lutuosa tem acção p€rfeitamente autónom4 sem a menoÍ

subordinação, com responsúilidade definida peÍânte I única entidade de quem

aceita e cumpre detenninações e a quem orclusivamente tem de dar contas dos seus

âÉtos, - e Assembleia Geral da mesma Lutuosa - nâo lhe correndo, por isso, a

obrigação de pedir vénia à Delegação Executiva da Uniâo para se determinar no

cumprimento da sua missão.

r" Id"m, Ibidem.
156 Alves de Oliveir4 "A ((Lutuoso) e a «União» - EsclaÍe cendo", O Professor P nfuio,1V9l27o.
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3o - De facto, âlgumas alt€rações foram feias a respeito das quais a Dtecçáo

tlará à primeira Assembleia Geral oóais expücaçõos. Contudo, não virá fora do

propósito que, desde j4 alguma coisa diga acsca do fenóm€ítro que hnto paece t€r

alamrado a Delegaçâo Executiva da União. Antes ds mais nada, convém acentuar

que a Luírosa não sofreu a mnis insignificmte modificação qumto à sta índole e

constihtição, As alterações iatoduzidas ou üsram a um maior beneficio para a

i[sütuígão, ou foram impostas como condição s,rre qua non pelo Êx.- Minisüo da

Inslruglo püa que S. Ef lwasse até às colunas do Diário do Govemo o decreto

14.075, dando odstência legal à Lutuosa oomo todos os seus filiados desejav&n e a

respectiva Assembleia Geral haüa determinado que se oonseguisse"ls7.

Enumer4 de seguid4 as principais alterações que foram feitas nos Estatutos por

eÍgênoia do Ministro da Instrução Pública, Alfredo de Magalhães. Entre elas sobressai

a que diz respeito à natureza dos núcleos da Lutuosa que, de acordo com o Decreto

no 14.075, "serão constituídos pelos assooiados de cada concelho" (artigo 4") em lugar

de serem os mesmos Núcleos da União. Alves de Oliveira explica que o argumento do

Ministro foi que, como a União não existia legalmente, os seus Núoleos também não

tinham existência legal e, por essa razão, os Estatutos da Lutuosa oÍicializada não

podiam referir-se a Núcleos sem existência legal. O Secretário Geral não paÍece, pois,

sensível à posição da Delegação Executiva em relação â este assunto. Não é, no entanto,

diflcil perceber que esta era uma alteração da maior importância, dado que com ela se

questionava o estatuto jurídico da União do Professorado Primário e se consagrava, de

facto e de jure, a autonomia da Lutuosa e até mesmo a sua superioridade relativamente

à União.

Outra das alterações criticadas pela Delegação Executiva fora a que dizia

respeito à modificação feita no § 2" do artigo 14o no qual se determina que o

pagamento das quotas e das jóias da Lutuosa passa a ser feito por meio de

desconto nas folhas de vencimento. Ainda que isso seja apresentado poÍ Alves de

rs1 ldem, Ibidem.
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Oliveira como a Íesposta à reivindicação de muitos Núcleosr$, o oerto é que

também esta será uma das alterações mais discutidas pelo que implica de perda

psicológica de autonomia poÍ parte da instituição mutualista quc o pÍofessorado

primário sente como a que é mais genuinamente sza e menos oficial.

Depois, ao concluiÍ a aüálise detalhada das alterações aos Estatutos que ünham

sido feitas sem consultar a Asse,mbleia Geral da Lutuosa, Alves de Oliveira justifica a

estratégia seguida de aceitação das mesmas sem a préüa audição dos associados:

"São estas, a bco dizer, t denunciaths altrrt4f,es. Valeria a pena nâo as aceitar

a toco da nâo legalização da Lutuosa ?

Certos esmmos que nâo.

Esas modiEc€çõês ocasionram a alteração na num€raçâo ale alguns rtigos,

'ngq pod€Ínos afimgr a todos os filiados que I Lutuosa m "nda deixou do ser o

quc era e aquilo çe a Assembleia Geral votou €m Visêu.

Smos ino4azes duma deslealdade !

I\,Ias t 'nbém somos incapazes de nos deixarmos pmender com teias dc arsnlw,

quado nos propomos levr a efeito o ouryrimeoro de reconhccidas vmtageos pra

a classe e o cumprimento de mais altos desígnios"te.

Finalmente, a terminar a sua defesa, Alves de Oliveira comenta a acusação-mor

feita pela Delegação Executiva, a que diz respeito às relações institucionais entre I

Lutuosa dos Professores Primários e a União do Professorado Primrário, considerando

que não entou em ügor neúuma norma que ponha em causa, sústancialmente, aquilo

que a classe aprovou em Viseu nesta maéria:

'Resta ainda aclre ques queto à Íêlação íntima odstente €ofie a Lutuosa e s

Urião, tudo p€rmaece corfonne foi votado pela Assembleia Gual tle Viseu'

A nossa consciênoia diz-nos que cé hoje não errámos,

As contas dos nossos aclos som€úb as derremos dr à Asseiableia GEral.

Fiquein cutos todos os Núoleos que lí nos terão, de oabeça bo lwmtada,

ls 'Estamos convencidos de que isto não desagrada o nelúum Núcleo ou filiado. Temos no uçivo da
Luürosa vastr correspondência cra que os Núcleos se têm madfestado incondicionalmente a favor desta

medida". Alvcs dc Oliveira" "A «Lutuosa» e a «UniÍo» - Esclarecilo", O Wesst Prirubio,lll9l270.

'§ I&r, Ibtd"r.
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prontos a pÍestaÍ todos os esclarecimentos e razões do nosso procedd'lo.

Assumindo uma atitude de desafio em relação à Delegação Executiva, Alves de

Oliveira recusa-se a prestarJhe contas diÍectamente. Considera as suas acusações como

uma calúnia e, ao mesmo tempo, afirma conÍiar totalmente no apoio e na compreensão

dos sócios dâ Lutuosa. Declara desejar, simplesmente, manter-se indiferente "a toda a

espécie de maledicência ou calúnias" até à realizaçáo da próúma Assernbleia Geral, e

determinado a oontinuar pugnando

"(...) pelo progresso e eoglandecimento da Lutuosa dos Professores Primários, o

mais belo pergarninho de nobreza de "ma olasse e à qual aos orgulhamos de ter

dado o melhor do nosso esforço, da nossa inteügência e até da nossa üda' -'161.

Em PosÍ Scriptum remata anunciando que e Lutuoss vai editaÍ o Deoreto

no 14.075 em folheto que fomecerá aos filiados que o desejem possuir. Os sócios terão

então oportunidade para dizerem de suajustiça:

'"Todos os interessados poderão vo, assim, que as altaações aceites pela

Direogão crrr nada prejudicaram a instituição, nem falsearam a vontade da classe

expressa nos votos da Assennbleia Geral de Viseu e, por isso mesmo, sÍlo tudo

quanto há de mais rr,zoélvel"l@.

Aos esclarecimentos de Alves de Oliveira retruca, no acto, a Delegação

Executiva através de uma Nota, apen§a ao texto, na qual considera os

argumentos do Secretário Geral da Lutuosa insuficientes para a convencerem.

Remete, por isso, para o Conselho Federal uma apÍeciação superior que

averigue "até que ponto foÍam legítimas as démarches feitas para que a

Lutuosa tivesse a pÍesente e nova modalidade"r6. Entretanto, mantém

16 lde^, Ibid"n.
16r ldem, Ibtd" .
ra lden, Ibiden.
16 

çDelegação Executival, ".ly'ora da Delegação Exesutivâ'', O Pro/essor Primário, lllgl27. EEts Nola é
publicada como Post Scrtptum do aÍtigo de A.lves de Oliveir4 "A «Lutuoso) e a «União» - Esclarecendo".
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inalterada a sua posição de princípio relativamente ao assunto:

"(...) nós não «embioámos» com a 8pÍovação ofioial daquela

itrstituigão, simplesmeate esüaÍrhámos e oontinuamos estranhando que

alteragôos se Íizessem sem que a Classe as tivesse autoÍizado, assim

como ainda nâo demos pela necessidade de tão imediata urgência na

referida oficialização"tr.

A Delegação Executiva não aceita as razões apontadas por Alves de Oliveira

paÍa as alterações feitas ao Estatuto, umas alegadamente m pÍóprio interesse da

instituição e outas impostas pela necessidade da oÍioialização:

'Nós entendemos, porér1 qug quanto às primeiras' a Direoção da Lutuosa não

tem poderes para tatrto, cumpÍindo-lhe por isso submetê-las à aprovação da Classe

€ún lugú ds lh*s tlpq'r; quanto as sogundas, apareoe aqú a necessidade de a

Assembleia Geral ponderar em que t€rEos essa oficialização lhe conviria, pois há

que distinguir ente ofioializaçiio un prinoípio ou oficializa de qualquer forma,

sem ter na devida oonta as Íelações €nte a Lutuosa e União, que melhor

as duas instituições"lG.

A Delegação Executiva continu4 portanto, a pôr o dedo naquela que considera

ser a maioÍ de todas as chagas abertas pelo Decreto que oficializou a Lutuosa: a dss

relações entre a Lutuosa e a União.

A complexidade da situação permite, como se pode verificaÍ, que ambos os

campos aÍgumentem em apoio da respectiva forma de enoarar o problema sem que

neúum deles tenha de se dar por vencido. Obüamente, a Delegação Executiva tem

toda a legitimidade para considerar a iniciativa de Alves de Oliveira como uma âfronta

e uma ameaça para o associativismo da classe. Mas também é olaro que a "guera" do

Secretário Geral da Lutuosa não é dirigida apenas conüa a Delegação Executiva, sendo

o seu pÍincipal objectivo a afirmação da Lutuosa dos Professores Primários conta a

ra ldem, Ibidem.
ta ldem, Ibiden.
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Caixa de Previdência de forma a conseguir para aquela um estatuto jurídico que lhe

perrnita recuperar da situação de inferioridade legal na qual, comparativamente, se

encontÉva. Ou seja, julgamos que, do ponto de üsta de Alves de Oliveira, o fito

principal não é o ataque aos elementos "avançados" da Delegação Executiva, mesmo

que sej4 certamente, isso a levar Acácio de Gouveia a apoiar a sua actuação16.

Parece-nos, por outro lado, que a Delegação Executiva prefere ver o

problema em termos de uma batalha ideológico-política em vez de o encaraÍ em

termos de uma batalha j urídico-associativa na qual Alves de Oliveira conseguira,

com um só golpe, equiparar a Lutuosa à Caixa de Previdência e ver-se livre da

interferência de uma Delegação Executiva aliada da instituição mutualista rival.

Assim, para a Delegação Executiva o mais conveniente é iludir a questão

mutualista e camuflar o seu próprio envolvimento nela, procurando colocar'se,

agora, acima de quaisquer querelas tentando reduzir o problema à sua dimensão

associativa interna a nível da União do Professorado Primário. É, precisamente, a

esse nível que tenta centrar a discussão ao denunciar a incongruência do

Secretário Geral da Lutuosa:

"As aÍirmações do colega Alves de Oliveira estão em abeÍto conflito,

pois se por um lado afirma que entre Lutuosa e União deve haver um

perfeito entendimento, e nisso tem havido bastante persistência, justo é

confessá-lo, poÍ outÍo lado declara peremptoriamente que a Lutuosa á

perÍeitarnente autónoma, sem a menor subordinação, com

responsabilidade definida..., não lhe corend.o por isso obrigação de

pedir vénia à Delegação Executiva da União pata se detetminar no

cumprimento da sua missão"161 .

16 A nebulosa ideológica dos "avançados", incluindo sensibiüdades muito üstintas, gaúaria múto em seÍ

deslindada para um melhor esclarecimento das posições dos principais protagonistas nas instituições da

classe do professorado prim.áLrio. Em todo o caso, apesar de estarmos longe de poder afiançar com

pÍecisão a que sector pertence cada um deles, julgamos que, mais do que a uma luta entÍe conservadores e

"avançado§', assistimos no seio da classe do professorado primário a uma disputa entre "avançados" mais

ou menos cegetistas, ou sej4 uns mais filo-anarquistas e outros mais filo-comunistas.

'* Id"r, tbid"r.
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Sentindo-se acossada, a Delegação Executiva acusa Alves de Oliveira de

secessão e de atentâÍ confa a unidade da classe "independentizando" a Lutuosa dos

Professores Primários:

"Ora, sendo assir:, parece-nos quo a Lutuosq considerada sempre instituição da

Classe, depois dos factos passados e das doutinas do seu Sestetrário Geral, fica

üvendo perfeitamente independeirrc da União"lÚ.

Embora considere que lhe cabe apenas chamar a atenção para a graüdade dos

factos e que deve ser a classe que "soberanamente marcará o camiúo que melhor

entendef', a Delegação Executiva toma a iniciativa de pedir ao Conselho Federal que

emita a sua opinião acerca do facto de o texto dos Estatutos da Lutuosa dos Professores

Primrírios aprovados pelo Decreto no 14.075 não ser idêntico ao publicado no jomal

oficial da União do Professorado Primrário de 22 de Maio, A resposta obtida do

Conselho Federal foi, entÍetanto, incluída numa l[oÍa informativa destinada a marcar

peÍante a Classe a posição conjunta dos Corpos Gerentes da União relativamente à

publicação do referido Deoreto. O primeiro dos aspectos nela abordado é o que diz

respeito ao facto - totalmente inaceitável, na sua opinião, - de terem sido mantidos na

ignorância por Alves de Oliveira durante todo o processo:

"A Delegação Executiva estanhou profirndqmente quê tendo coincidido com a

reunião (última) do Conselho Federal a estada em Lisboa do Sectetário G€Íal da

Lutuosa, este não tivesse dado ao Conselho conhecimento oficial dos seus planos

de ofioialização da Lutuosa (...)"ro.

Esta atitude compreende-se ainda menos, afirmam os Corpos

Gerentes, atendendo a que para conseguir a oficialização foi necessário

16 Id" , Ibid"..
ro Conselho Federal e Delegação Executiva, "A União perante a Luttüosa - à Classe", O Pro/essor
Pnnário,2519127 .
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fazer alteragões aos Estatutos sem que, no entanto, os sócios da Lutuosa

tivessem sido ouvidos. Como também os Corpos Gerentes da União não

foram consultados, estes inteÍpÍetam o comportamento de Alves de

Oliveira como um aoto de rebeldia e seoessão associativa:

"(...) E estanhou [a Delegação Exeoutiva] tanto mais este facto quaodo é certo

que se preteúde emanoipaÍ a Lutuosa da União quando, filhas do mesno ideal, elas

dwem úverjuntas sob a égide do pensamento magnânimo que todo o pÍofcssorado

deve dominar, qual é o de por uma intensa manifesúação de soüdariedade

estreitsmos ainda mais os laços associativos, engraadecendo e ütalizando assim a

União"l70.

A referida Nota infoÍma também a classe de que o Secreüirio do Conselho

Federal, a pedido da Delegação Executiva, enviou aos membros daquele Conselho uma

circulalTl pedindo-lhes que se pÍonunciassem com urgência sobre o assunto.

Em seguida, a mesma ifora enumera, exaustivamente, todos os factos nos quais

a Delegação Executiva e o Conselho Federal baseiam a sua convicção de que a Lutuosa,

antes da publicação do Decreto no 14.075, "era uma instituição integrada na União".

Factos esses tanto mais sipiÍicativos quanto a alguns deles o próprio Secretário Geral

da Lutuosa também lhes estií associado:

"a) A Lutuosa foi firndada por federados ü União e constituída por Núcleos da

Uttitio;

b) A Lutuosa realizou sertpre as suas Assembleias Getais dwanle as reuniões

mognas da União;

ç) A União Étte sernpre interferência nos destinos da Lutuosa e assim é que,

'70 ldem, Ibid"^.
171 Esta circular, não sabemos como, depressa chegou às mãos de Alves de Oliveira qug de imediato, se

dirigiu ao Secretário do Conselho Federal afirmando: "Âs duas notas da Delegação Execr.rüva

n' O hoÍessor Prin &io não sEo leais. A sua circular ao Conselho Federal certamente por iníuência da

mesma Delegação Executiva também não exprime a verdade. Não lêm a Delegação Exeantiva nem o
Conselho Federal compelhrcia Wa ifiery nos actos da DirecçÃo da Luuosa que só lem de pre*u
contas à Assembleia Geral. O mot artígo não é ataque, é simples aclaração. Estou satisfêito poÍque depois

de t€r sslvo a Lutuosa consegui a sua legalização sern lançu mão de deslealdades de que sou incapaz. Faça

outro tanto a Delegação Executiva no seu campo de acção e deixe-se de intrigas e pessoalisrnos que é mais

correcto e mais honêsto. Mâs do noso lado é que está a Íazão e está a ütória. Esteja certo dis§o. - Saúde

e União." Aves de Oliveir4 "A «Lutuosar> e a «União» - Esclarecendo", O Proiessor Prinário,lll9D70.
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d) Quado da criação da Caixa de Previd&rcia, uma grmde púte &s Núcleos

da União preferiram inscrever-se nâ Lutuosa por set umd instituição do União a

inscrever-se na Previdfuci4

e) Quaodo o firndador da Lunrosa, Carlos Martins, resolveu recebq a

gratificaçilo ou subúdio de 4 contos que lhe foi votado pelo Congresso da Uniõo,

rcalizado e.m Lisboa e confirmado pelo Congresso ortaordfuário da União

Íealizad.o em Coimbr4 depois de se dirigÍ à DiÍecção da Lúuosa, por indicação

dest4 dirigiu-se à Delegação Executiva da União e depors ao Conselho Federal da

Unrâo e por último à Reunião Mdgno da União emYi*tt;

0 Quando do conflíto €ntre Lutuosa e Previd&rcia foi ainda a Uniiio, qe *m
consúta prária à Lutuosa, convocou o Íeferido Congresso extraordinrário de

Coimbra para decidir acerca dos destinos da Lutuosq

g) Os anteriores corpos gerentes da União form ot»tidos e resolv€rm assrmtos

que diziam enclusivamente respeito à Lutuosa" tais como:

lo - Em Dezembro de 1926 o Cons€lho Federal da União, a pedido do

Secretário Geral da Lutuos4 aprovorl com carácter provisorio, alterações ao

Estatuto da Luürosa que lhe foÍ:úr propostas poÍ aquele.

2" ... A rcsouraria da União pagou ao mesmo S€cretário G€ral da Luurosa as

despesas de üagem e hospedagem que ele fez a Lisboa para assistir, a pedido seu,

àquelas reuniões do Conselho Federal;

h) O Secretrário Geral dâ Lutuosa quando, €Ín Agosto íltirmo, oportunamente

apareceu em Lisboa no momento em que estava Íeunido o Conselho Federal, veio à

União mmdar daçtiTografar os actuais Estatutos da Luhrosa na sede da União nas

teve o aidada de pedir com muito interesse ao enrpregado encarregado desse

serviço que não dissesse a ninguém o qule estava fazendo;

i) Finalmente, todos os Estúutos da Lutuosa forarn elaborados e aprovados

pelas Assembleias da União, erÍr que todos os filiados tiveram voto fossem ou niio

filiados na Lutuosa daUniõo.

Por tudo isso nós sempre estivernos convencidos de que a Lutuosa €ra um

organismo da União"rn.

Sendo, portanto, indesmentível que o pÍópno Secretiírio Geral da Lutuosa dos

Professores Primrírios repetidâmente procedeu como sendo a Lutuosa, de facto, uma

172 
Conselho Federal e Delegação Executiva, 'A União perante a Lutuosâ - à Classd', O Professr

Prinuirio,2519l27
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instituição dependente da União do Professorado Prirníriq não entendem os Corpos

Gerentes da União como pode ele agora vir advogar a separação entre as duas

instituições. Insistem, por issq em discriminar as graves implicações associativas dessa

separaçiio determinada pelo Decreto que oficializou a Lutuosa:

"A Lrúrosa é ou não um org@ismo integrado na Udão ?

A Lntuosa é aáso luíomenle estranha à União nrnq v@ qre o pÍópÍio Secreafoio

da Luarosa declra que <<nem a D. E. nem o C. F. têm competência pua intervir

nos actos da DiÍecção da Luarosa nm a esta coÍÍe pediÍ vaia aos coqros g€r€,Dtes

da União».

Mas, então, corl que dfueito é que a Lutuosa tem pubücado as suas Dotas,

estatutoq balmceteg erc. no Bolaim da Uniiio ? Mas €ntão mm que direito é que a

Lutuosa se Íem 4roveitado do dinheiro que tudo aquilo tem custado à União ?

Quein autorimu o seu Secretário Geral a colocrí-la tão fora da União ? Com a

oficializaçiio a Lüuosa eshí fora - e acira da União porque os únicos Núcleos com

exisÍência legal fu os da Lutuosa- Mas então a Uaião vive por favor da Lrúrosa ?

Mas €ntão os Núcleos concelhios nâo são da União ? Onde estão os Núcleos da

Lutuosa ?

Se a Lutuosa nilo é um orgmimo inrcgrado na União, os Núcleos da União

devem difeÍ€ncir-se b€m dos da Lutuosa, se é que esta t€rn alguns-la.

Por aqui se vê que, com a publicaçÍÍo do Decreto n" 14.075, tanto a Lutuosa

como a União ficam numa posição dificil. A primeira porque, efectivamente, não tem

Núcleos póprios e depende da organização associativa da União, e a segunda porque se

vê conÊontada com o problema da sua marginalidade legal que a coloca num plano

inferior relativamente à própria Lutuosa

Um problema da maior importância que aqú se coloca é o de saber, com

exactidão, se e, no caso positivo , qmndo é qte êJves de OliveiratTa passou a defender a

'B I&^, Ibi&..
174 Da mesma forma que atrás nec€ssitámos de saber quando mudou Carlos Martins de posição acerca da
viabilidâde da Lutuosa como instituição mutualista no campo da previdência.
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independência da Lutuosa face à União. Além disso, no caso positivq será preciso saber

tzmbéa por qrc motilto ou motivos o fez. A Nota em aniílise fomece-nos algumas

informações preciosas que respondem, ao menos em pa.úe, a estas perguntas.

Por um lado, os próprios Corpos Gerentes admitem que o SecÍetário G€ral da

Lutuosa foi condicionado pelo Governo na medida em que este só se manifestou

disponível para oficializar a Lutuosa se esta se constitússe como organismo autónomo

em relação à União do Professorado Primário. Restav4 é certo, a possibilidade de não

aceitar esta condição, mas, conforme o próprio Alves de Oliveira esclarecenó" rão lhe

pareceu razoável ser intansigente e não ceder.

Por outo lado, por esta .l[oÍa os Corpos GeÍentes admitem igualmente qu€ se o

Secretário Geral da Lutuosa não foi leal, ele também não escondeu tudo dzDelegaçea

Execúina e do Conselho Federal, pois, tendo estado em Lisboq durante a reunião que

estes tiveÍâm no início de Agosto, en6o lhes referiu que condições puúa o Govemo

para a aprovação oficial dos Estatutos da Lutuosâ, embora nunca tenhâ dito que já as

tinha aceite e que o Decreto estava prestes a ser publicado. A iVora infonna ainda que,

nessa me$na ocasião, quando confrontado com a informação de que o Conselho

Federal preparava uma revisão dos Estatutos ds Utrião do Professorado Prim.írio na qual

não só a Lutuosa mas a Casa do Professor e outras instituições da Classe passariam a ter

uma capítulo especial eNrquânto partes integrantes do edifioio associativo, Alves de

Oliveira declarou ao Secretário do Conselho Federal, na preseoça de outros professores

entre os quais estava Abílio do Amaral, que concordava com esse ponto de üsta. lúas

declarou também aí'que [ele] não podia pôr-se imediatamente em prática porque o

Governo não aprovaria os Estetutos da Lutuosa sê ela estivesse integrada na União."r'!

O Secretário Gerat da Lutuosa declarou ainda, noutra ocasião - mas igualmente no

'15 I&., Ibi&^.
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decurso dos tabalhos da reunião de Agosto - ao Secretário do Conselho Federal,

"(...) que se este [o Conselho Federa[ pubücasse as resolugões tomadas quanto à

Lutuosa o Governo não aprovaria o Estatutos o isso poderia trazer graves

embaraços para a üda daquela instituiçâo e porventura o seu enfraquecimento,

E pÍometeu qüe com ele procuraria encontra uma plataforma de integraçÍio da

Lutuosa na União até à próxima reunião do Conselho Federal, uma vez que ele

próprio entendia que aquela era a boa doutinr-176.

Sendo assim, a deslealdade de Alves de Oliveira para com o Conselho Federal e

a Delegação Executiva consistiu em ter ocultado as démarches em curso (e

praticamente conclúdas, pois que o decreto ü ofrcialização sai quatro dias apenas

depois de ter terminado a reunião em Lisboa dos Corpos Gerentes da União) e em teÍ

escondido, além disso, que aceitara alteÍâções aos Estatutos aprovados em Viseu. É essa

deslealdade que a Delegação Executiva e o Conselho Federal lhe não perdoam. Alves

de Oliveira, porém, escusa-se aÍgumentando que não ocultara tudo e apnas omitira as

informações relativas ao andamento do processo de lega,lizagdo. Permite-se até acusar

de desleais as Not.ts da Delegação Executiva e, na resposta, os Corpos Gerentes

aproveitam esta ocasião para se defenderem atacando-o, designadamente com a

revelação de que Alves de Oliveira fez dactilografar, às escondidas, os Estatutos da

Lutuosa, na sede da União:

"Porque é que não são leais as notas da D. E. declarando que não teve qualquer

interferência na oficialização da Lutuosa ?

O Secretrário Geral da Lutuosa comunicou oficial ou oficiosamente à União as

suas démarches pua a oficiahza{ao ?

EntiÍo, é desleal declarar a verdade das coisas e não é desleal fazer dactilografar

as escondidas o Estatuto que iria ser 6fiçielizadq com alteragões, e ainda conseguir

a sua publicação, sem dizer nada a ninguéil ?

Que intrigas e pessoalismos são esses a que se refere o Secreüfuio da Lutuosa ?

Mais corÍecto e mais honesto seria Íalar claro, com factos, com pÍovÍls, com

"6 ld"m, Ibidem.
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elementos positivos, concÍetos, tennina es,

Será intigq será pessoalisrno afirmar que a Lutuosa paÍece querer s€parar-se da

Unilo ?

Mas nâo signifioa outa coisa a atitude da Direcção da Lutuosa oficializaado-a

sern corhecimento oficial da União, oonseirtindo que os Estatutos foss€Ín alterados,

modificados enr muito ou em pouco, sem dizu nada a ninguán !

Mas niio significa outa coisa fazer desâpaÍec€r do Estatuto da Lutuosa o único

laço, a única referência quê a pÍendia à Uniâo - o artigo 54 !

Se a Lutuosa nõo se afastou da Udão fioam sem sentido as palavras do seu

Secretrário Geral que negam competência âos côrpos getentes da União para intervir

nos actos da Direcção da Lutuosa''177.

Censurando ao Secretário Geral a aceitação do que designam como "doutrina

novd'nos Estatutos da Lutuosar?s - referindo-se dessa forma ao novo articulado que

coloca a instituição fora da União - os Corpos Gerentes insistem em consideraÍ Alves

de Oliveira como o único responsável pela sua aprovação, esquecendo que ele próprio

lhes aÍirmara que o Governo não aceitava aprovar oficialmente os Estatutos da Lutuosa

se ela estivesse integrada na União, e, simultaneamente, que eles tiúam acedido a

esperar pela ofrcialização da Lutuosa para fazerem, depois, uma redacção final dos

Estatutos da União. Decerto, houve aqui graves problemas de relacionamento

inter-associativo, visto que se poderia teÍ optado pela única solução que eütaria este

pÍoblema a qual consistiria em oficializar primeiro a União do Professorado Primário e

só posteriormente â Lutuosa dos Professores Primtírios. Não encontramos, no entanto,

qualquer referência â que esta hipótese teúa alguma vez sido posta. Julgamos que essas

dificuldades de relacionamento se ficaram a deveÍ à desconÍiança de Alves de Oliveira

r11 ldem, Ibidem,
l7t 

São referenciados com precisão os artigos cuja alteração ifirplica doltina nova acerca do eíatuto
institucional das relações entre a Lutuosa e a União: "(...) onde está, por o<emplo, o srtigo 54 do Estatuto
de Viseu, onde é que el€ contém a doutrina que se lê nos artigos 8" §1" e 14 § 20 do Estêtuto publicado no
DiáLrio do Governo ? Desapareceu aquele artigo, e apareoeu a doutrina nova destes. Quern a aprovou ?".
Iden, Ibiden. Estas são as alterações que a Delegagão Executiva e o Cons€lho Federal entendem que

Alves de Oliveira d€veria ter submetido a uma Assembleia da Classe,
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em Íelação à Delegação Executiva, por medo de que esta fosse desvelar o andamento do

processo permitindo que a Caixa de Previdência e Carlos lúartins conseguissem

impedir de alguna maneira a publicação oficial dos Estatutos da Lutuosa.

Por outro lado, aos Corpos Gerentes da União é-lhes mais fácil fazer de

Alves de Oliveira o bode expiatório de todos os problemas da União do

Professorado Primário do que admitir o mau momento das relações entre a

União e o GovernorTe. É, portanto, contra o Secretário Geral da Lutuosa que

pretendem acicatar os ânimos do professorado primário:

"A Lutuosa paÍece ter-se desligado, separado ou afastado da União por

vontade da sua Direcção, e somente por vontade desta, pois não colsta

que uma Assembleia posterior à de Viseu tenha resolvido o contrário do

que esta Íesolveu.

A maioria dos vogais do Conselho Federal da União já manifestou o

seu completo desaoordo com o procedimento da Direcção da Lutuosa.

Àgora têm a palavra os federados da União. lÂías os Núcleos e os

federados da União, entenda-se bem.

Quanto a nós, corpos gerentes, Íepresentantes legítimos da União,

pÍotestamos contra o desprestígio da União, contra a emancipagão que a

Direcção da Lutuosa pretende dar-lhe desrespeitando assim as resolugões

soberanas dum Congresso que nós temos obÍigação estrita de acatar e

fazer executar"rEo-

A Direcção e o Conselho Federal decidiram, em conformidade, reduzir

ao mínimo as relações institucionais com a Lutuosa, inclusive no que diz

respeito à disponibilização das páginas de O Professor Primário. Mas não

limitaram essas restrições aos textos que Alves de Oliveira enviasse e

179 A graúdade do momento não nos é nunca directamente apresentada a não ser quando, mais tarde,
Mtírio Sedas Nunes fizer a história do processo que lwou ao fecho da União e, nessa ocasião, Antônio
Augusto Martins se referir ao episodio das invectivas do Ministro Afredo de Magalhães contra a
Delegação Executiva nos corredores do Ministerio da Instrução Pública.
180 ,,

IAem, totaem.
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alargaÍam-nas de tal maneira que o jornal oficial da classe não possa

continuar a ser usado para aumentar a divisão da classe com base neste

assunto:

"Em face disto, os Corpos Gerentes da União dos Professores Primários,

esperam que a primeira Reunião Magna da Classe declare soberana e livremente de

que lado esiÁ a razão e, are lá\ o nosso Boletim oficial acerca da Lutuosa só

pubücaná notas estritamente oficiosas, fazendo isto apenas para servir a coesão

associativ4 o prestígio da Lutuosa e a consideração que devemos ter pelos

federados da União inscritos na Lutuosa''1E1.

Claro que houve deslealdade da parte de Alves de Oliveira e que nessa

deslealdade Íuí mesmo um poÍmenor excessivamente trágico do ponto de vista da União

do Professorado Primrírio, visto que um ano antes sucedera o mesmo com os Estatutos

da Caixa de Preüdência que também foram secretamente dactilografados na sede da

União. Desta vez sabe-se que o Secretilrio Geral da Lutuosa pediu ao funcionrírio que

dactilografasse os novos Estatutos da Lutuosa e lhe recomendou que não dissesse a

ninguém o que estava fazendo. Assim, mais uma vez, a intriga atacou no próprio

coração - a sede - da União do Professorado Primário. Mesmo assim,

julgamos que - apesar dos seus escritos em sinal contriírio - a oficialização da

Lutuosa não terá constituído para os Corpos Gerentes da União uma surpresa total a não

ser pelo timing e pelos termos exactos do articulado legal. Na verdacle, o assunto fora

razoavelmente discutido e parece até que os aÍgumentos de Alves de Olivein íúam

sido bem acolhidos, tanto que o Conselho Federal acedeu em suster a elaboração da

redacção deÍinitiva dos Estatutos da União do Professorado Primrírio até que a

legalização da Lutuosa se efectivasse. No entanto, o Conselho Federal e a Delegação

Executiva reclamam agora que "(...) em vez da legalização, fez-se a oficialização, com

r"r lde^, Ibid"^.
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alterações"re. Distinção terminológica com a qual pretendem signiÍicar que se foi longe

demais na submissão da Lutuosa ao Estado, difiouldade, porém, que, objectivamente,

não deveria preocupaÍ tanto a quem já aceitara a Caixa de Preüdênoia. Ou seja" não há

da parte dos Corpos Gerentes um mínimo de oompreensão relativamente à vontade da

Lutuosa se aÍirmÍr face à Caixa de Previdência. Preferem interpretar a deslealdade de

Alves de Oliveira como dirigida a si em lugar de admitirem que quem o Secretário

Geral da Lutuosa quis surpreender foi Carlos Martins e a Caixa de Previdência, e que só

foi preciso omitir aos Corpos Gerentes o que se estava a passar devido ao reoeio de que

isso pudesse ajudar a tÍavar o pÍocesso de oficialização. Receio fundaclo na sua

preferência pela instituição mutualista oficial e não pela instituição mutualista da classe

que era a Lutuosa dos Professores Primririos.

Houve, portanto, aqui, uma complexa inniga na qual os manipuladores são

também, simultaneamente, manipulados: Alves de Oliveira serve-se de Acácio de

Gouveia para atacar Carlos Martins e a Caixa de Preüdência; Acácio de Gouveia

serve-se de Alves de Oliveira para atacaÍ a Delegação Executiva, o Conselho Federal,

Carlos Martins e a Caixa de Previdência; o Ministro da Instrução Pública e o Director

Geral servem-se de Alves de Oliveira para atacar a União do Professorado Primário e os

"avançados" da Delegação Executiva. A vitima principal, já se vê, será a União do

Professorado Primário. Quanto à Caixa de Previdência ela terá tido vantagens e

desvantagens. Gaúou novos sócios entre os que interpretaram o comportramento de

Alves de Oliveira como anti-associativo, como dirigido conra a União e nâo conta a

Caixa de Preüdência. No capítulo das desvantagens, porém, a Caixa apanhou um susto

porque, momentaneamente, Alves de Oliveira recuperou da desvantagem em termos

legais, e isso deve ter assustado seriamente Carlos MaÉins. De facto, se a Lutuosa

r'2 ldem, Ibidem.
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viesse a conseguir seÍ equipÍlrada à Caixa de Preüdência ao ponto de os professores

poderem escolher em qual das duas se inscreveriam, entâlo a Caixa de Previdência teria

grandes diÍiculdades para se impor.

Certo é que, no final, toda esta intriga associativa se revelará perfeitamente

inútil do. ponto de vista da alteração das condições em que a Lutuosa e a Caixa

disputam a inscrição do professorado primrírio, uma vez que a oficialização só por si

não chega para dar garantias de solidez e de segurança à Lutuos4 e, por isso, o próprio

Governo, se encarregará, rapidamente, de esvaziar o balão que enchera e que lhe

serviÍa, entÍetanto, a si para alimentar a diüsão no seio da classe do professorado

primrírio e facilitar a destruição da União do Professorado Primário. Esta nossa

interpretação parecerá, porventura, excessivamente conspiracionista, mas julgamoJa

adequada.

Com as páginas de O Professor Primário interditas à polemica relativa à

oficialização da Lutuosa quem quer tomaÍ a palavra sobre o assunto Íecorre

agora aos outros títulos da imprensa da classe. É o caso de Mário Sedas Nunes

que, embora seja membro da Delegação Executiva, - tendo, por isso, acesso fácil

a O Professor Primário - publica, entretanto, em Escola Moderna alguns artigos

acerca da oficialização da Lutuosa pondo em causa a actuação de Alves de

Oliveira nesse processo. Note-se que o facto de Mário Sedas Nunes ser, à data,

membro da Delegação Executiva tornava-o naturalmente mais sensível à

fragilizaçlo institucional da União do Professorado Primário causada pela

oficialização quer considerada em si mesma quer atendendo à forma como fora

negociada. Por outro lado, julgamos que estes artigos de Mário Sedas Nunes são

também os de alguém que já se perfila para assumir a condução dos destinos da
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Lutuosa pronto para desalojar Alves de Oliveira na prrmeiÍa

que não conseguirá, como veremos adiante.

-o

Tendo o cüdado de indicar que é úcio da instituição e rrm dos primeiros

inscritos, Mário Sedas Nunes expõe a sua posição a título individual. üstingue dois

aspectos no problema da oficialização, separando a questiÍo da legitimidade ou não da

Direcção da Lutuosa para alterar os EstatÍos como o fez e a questiío institucional e

associativa de saber em que medida esta oficializaçiÍo, de acordo com a lefa dos

Estatutos oficialmente aprovados, é prejúicial para a unidade associativa da classe.

Um dos traços principais da tese defendida no primeiro dos artigos de

Mário Sedas Nunes reside no facto de nele as duas componentes do problema

serem vistas como perfeitamente interligadas. Em seu entender, as alterações que

foram feitas tiveram "o objectivo de desligar a Lutuosa da União (...) talvez

mesmo imposto pelo Govemo para que a aprovaçdo se pudesse fazefrB.

Ao admitir que tenha sido o Governo a impor esta veÍsão dos Estatutos com o

objectivo de enfraquecer a União do Professorado Primário, Mrírio Sedas Nunes

desresponsabiliza Alves de Oliveira pelas alterações matefiais nos Estatutos,

mas, simultaneamente, retira-lhe qualquer mérito na conquista da oficialização e

ainda o carega com o ónus de se ter deixado manipular pelo Governo que o

utilizou paÍa combater a União. O que Mrírio Sedas Nunes parece subvalorizar é

o papel da vontade de um grupo de professores em afirmarem a Lutuosa frente à

Caixa de Previdência. Por outro lado, omite qualquer referência à hipótese de o

Governo ter sido manipulado por um grupo de inimigos da actual Delegação

Executiva que aproveitaram todas as oportunidades para a diminuir. Ora, já

explicámos que, em nosso entender, houve aqui uma conjugação de interesses de

'* Má.io Sedas N*"s, "A Lutuosa-, Escotra Mderal\l9l2| -
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diversa ordem e que a ofrcializaçío só foi possível nessas condições, pelo que,

obviamente, o resultado frnal acabou por não ser inteiramente vantajoso para

ninguém.

A Mírio Sedas Nunes pÍeocupa-o apenas a União do Professorado Primrírio e,

por isso, é em nome da unidade associativa que se ergue conffa a oficialização:

'Form oficiúzados os Estahrtos &. Lutuosa o que impüca dizer que êstl ficg

subordina<la ao Governo e, poÍtmtq adquire 'ma c€rta indep€ndàcia da Uniõo.

E como foram publicados os Estatutos ? Com alterações de forma a que se vê

clfr.milE qtre e Latuosa fica perfeitmente independente da União, o que râo está

c€Íto-lt'.

É ainda desse ponto de üsta que Mfuio Seílâs Nunes identifica ,m outro aspecto

pelo qual, em seu entender, a oficializaçâo da Lutuosa também constitui rrma ameaça

para a União do Professorado Primário. Júga que esta perdení filiados - e pensa teÍ

sido esse o objectivo oculto do legislador -, uma vez que alguns professores, doravante,

associar-se-ão apenas à Lutuosa" já que nada os obriga, segundo os seus novos

Estatutos, a inscÍeverem-se tamEm pÍeviamente rn ilegal União:

'â Lutuosa foi criada pela solidariedade e esforço da classe e por intemédio

dela mütos professoreq porv€ntura os m€nos cÍentes nos beneficios da lossa

orgmizaçâo, vieram aÉ às nossas fileiras ingressando na Uniíio. Se daqueles nem

todos desertaão porque alguns se integrarm no campo associtivo e viran quanto

de útil é a união da classe, outros úmdonrão este baluaÍte de luta em prol dos

interesses da escola e da colectiüdade porque nÍlo carecem de estar filiados m
Uniiio para patencerem à Lutuosa'rs.

E não carecem de estar filiados na Lúuosa porque a nova redacção dos seus

Estatutos se refere à existência de núcleos, com n minúsculo, que não são os

Núcleos-celulas da União mas simples agrupamentos de socios da Lúuosa. Por isso,

'* Id.-, Ibifu..
"' Id" , Ibifu^.
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Sedas Nunes conclui com uma interrogação e uma resposta: "Or4 temos, assim, como

se vê, a Lutuosa completamente emancipada. E havia razâa para assim se proceder ?

Não,rt6.

Outro dos argumentos de lúário Sedas Nunes conta a oÍicialização da Lutuosa é

que a regularidade do flrncionamento da LutuosarsT não justiÍicava que se Íizessem

quaisquer alterações de fundo no seu funcionamento e müto menos ainda que se as

Íizesse apressadamente:

"Se aquela instituição foi por nós criada com entusiasmo, oom deücaçâo e,

alvez aÉ com sacrificio, se ela era runa prova da nossa persevora[ça e da nossa

honestidadg pois que até hoje ainda não houve "m facto que se aludisse em seu

desabono, se os seus associados pagavam regulamr€nte, como afirmava a Direcção

da Lutuosa, as suas quotas, se ela sÍa nossa e bç6 aogsa 9 qfigielmectejá mantemos

o Montepio e a Caixa de Previdência por que foÍe razão houve tanta pressa na

oÍicialização da Lutuosa ?"rs.

Noutro momento, abordando a questão da legitimidade da Direcção para

fazer as alterações estatutárias que fez, Mário Sedas Nunes qualifica a sua

atitude como "uma exorbitância de funções, pois que se fizeram alterações aos

Estatutos sem que a classe delas tivesse prévio conhecimento como era justo e

legal que se fizesse"t§. E nem mesmo os argumentos mais elaborados de Alves

de Oliveira convencem Sedas Nunes de que o seu comportamento tenha sido

adequado:

"Poder-se-á alegar que para a oficialização se fazer neoessário se tornava

alteÍaÍ os seus Estatutos visto que como se encontravam não poderiam ser

aprovados pelo Governo. Mas esta alegação, embora se faça, nada justifica a

atitude tomada, pois que não lobrigamos tanta urgência para bem da classe

186 ld"m, Ibid"m.
rt1 lden, Ibiden.
r8E ld"r, Ibid"..
'8" Iden, Ibidem.
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na oÍicialização dos Estatutos que estes não pudessem esperar poÍ uma

assembleia onde fossem presentes as alterações feitas"ls.

Outro professot virí, entretanto, criticar também o procedimento da

Direcção da Lutuosa na oficialização da instituição: João MaÍques dos Sântos,

professor de Gouveia, com um artigo publicado igualmente em Escola

Moderna no qual ataca violentamente a orientação seguida por Alves de

Oliveira ao comando da Lutuosa. Nada justificava, em seu entender, que fosse

necessário introduzir na instituição qualquer espécie de constrangimento

legal, visto que ela funcionava na perfeição entregue apenas à classe. Não vê,

por isso, que à oficializaçáo fosse necessária. Considera até que,

procedendo-se como se procedeu, acabou por se fazer com a Lutuosa o que

antes se tinha censurado na Caixa de Previdência em matéria de

obrigatoriedade e de estatizaçâo do mutualismo da classe. Trata-se de uma

derrota, ao menos psicológica, para uma classe que se não deixara vencer pela

Caixa de Previdência oficial e obrigatória e que, portanto, tambem não seria

agora que se deveria ter rendido:

"Ninguém deserta, as cotas pagam-se regular e integÍalmente, assim o

afirma ainda hoje a Direcção. E, no entanto, os defensores da liberdade

impõem-nos a violência de não ser permitido reduzir legados e

afrontam-nos agora com a oficialização.

Mas se a maioria se inscrevera e inscrevia para o máximo, se todos

pagavam briosamente, para que vieram as violências que atacamos nos

outros, paÍa que duvidaram da nossa probidade tirando-nos as cotas pela

folha dos vencimentos, para que entregaram às inspecções o que era

regalia dos Núcleos"rer.

'n 1d"., Ibid"..
rer 

João Marques dos Santos, "A nossa Lrstuosa", Escola Moderna, 25/9/27
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Por outro lado, Marques dos Santos qualifica de enganadoras as

afirmações de Alves de Oliveira segundo as quais se mantém intacta a ligação

entre a Lutuosa e a União:

*Continua-se, em artigos fogosos, a lançar-nos nos olhos a poeira da ir*imidade

com a União, quaodo os factos são tão eloqu€ntes na demonstação d,o

contrário !-rE.

Tal como a Delegação Execuüva e o Comelho Federal, também o professor de

Gouveia critica a facilidade com que o SecÍeüário Geral da Lutuosa se contradiz e nega

agora o que no passado não só apregoou mas ele púprio praticou:

'Quando foi preciso pagaÍ os serviços à sua Direcçiio ryelou-se pra o

Conselho Federal como orgarisno 'nais alto da União; agora afirma-se - pca

quê ? ... que aquele mesrno oÍgmisrno não tem compelência para falar de Lruosa,

potque esto é Wrfeitamente outónoma, sem subordinação a ninguém 1 Onde esÉ

essa inteÍdep€údência que sômpÍe se defendeu e sempÍe quisemos enüe União e

Lutrosa ?'Its.

Julga que a classe partilha o seu desencanto e vaticina que a Lutuosa duraní

apenas mais um pouco, ou seja, que ela acabaní quando chegar ao fim o período de dois

anos de carência do gozn do direito aos legados que esüí determinado nos Estatutos da

Caixa de Previdência para os sócios ioscritos logo aquando da sua criação:

'No entmto, mesmo assim como no la puserm, mütos continuarão sendo

sócios da Lutuosa, mas so pelo espaço de dois anos. Nessa altura t€rão na

Preüdência vinte cortos garmtidos e dispensailo a Luürosa cuja orientação passou

a desagrada e se apreseirta com fuhrro incerto-lx.

No entanto, mesmo se se engana e a Lutuosa durará mais tempo, o ceÍto é que

múto antes da anunciada crise chegêÍão as surpresas para Alves de Oliveira que, com a

ro I&., Ibid" .

'o ldr., Ibi&..
ro Id.^, Ibid"--
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Lutuosa oÍicializada" esperaria têJa numa situação eqüparada à Caixa de Previdência

em termos de cobrança das quotas e que inesperadamente se descobre a braços com

dificúdades das quais julgaria estar liwe para sempre. Não foi, certamente, pequena a

humilhação de ter de emitir, em finais de Setembrors, wa Nota (e de ter de a enüar à

Delegação Executiva para publicação em O Professor Primário /) na qual aüsa os

sócios da instituição de que

"O Estatuto da nossa ((Lutuosa) provado oficialmente por decreto do

Ex.'o Ministro da Instução, manda que as quotas dos filiados sejam desconadas

nâs folhas dos vencimelrtos; mas os Núcleos devern, poÍ enquanto, e até ÍecebeÍ€Ín

insnuções eu contrário, continuar a proceder à cobrança das quotas, como até

âQü'rx

Mesmo que esta situação não desagradasse à maioria do professorado

primrírio, para o Secretário Geral da Lutuosa ela representou, obviamente, um

desaire, pois, por falta de Núcleos próprios, a Lutuosa teve de continuar a

recoÍrer aos da União. A Delegação Executiva não se opôs, obviamente, a isso,

até porque a classe não aceitaria que o fizesse, mas deve ter rejubilado. Aliás, as

relações com Alves de Oliveira continuam tão esfriadas qu;e O Professor

Primário lhe continua vedado para tudo o que não sejam as notas oficiosas da

Lutuosal'.

Não é sequer permitido ao SecretlLrio Geral da Lutuosa que se defenda das

tomadas de posição do Conselho Federal e da Delegação Executiva, sendo obrigado a

t* Etn 2 d" Outubro segundo O ProJessor Primario. Porém, ero Escola Modema apuece a mesma
informação datada de Setembro (.Escola Modema, gll0/27).
lx Alu". de Oliveir4 "Lutuoia dos Professores Primários - Prevenção importante", O Pro/essor
Prinário,9110127.
1r 

Apesar das insistências de Alves de Oliveir4 a Delegação Executiva resiste: "Em üm.rde da resolução
dos corpos gerentes da União, o nosso boletim úo publicará nem alimentará discussões sobre a <<União e
Lutuoso), incluindo, portanto, alguns artigos de ataque e defesa quejá aqui chegaranl entre eles, dois do
sr. Alves de Oliveir4 nos quais a pretexto de esclarecimentos vern sempre a insidiaziúa ern que é fertil
embora dizendo-se útima - para armar à lágrima". [Delegação Executiva], "A União e a Lutuosa", O
Prolessor Primdrio, 25 /9 I 27.
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ir-se queixar num Post Scriptum a um seu artigo publicado em Escola Moderna..

'?,S. Fomos su4lreendidos pela estranha resolução da Delegação Execúiva da

União que, depois de nos ter afrontado, declara nÍio aceitaÍ a nossa defesa

ln'<<O Professor Prbruirio»». Como nos pÍezamos de saber discutir sem azedumes

nem exc€ssos, não aceitmos tal mordaça. Espermos, contudo, que a D. Executiva

reconsidere ainda sobre o sgu gesto. Amordaçados, não ! Nunca!"ls.

E é também em Escola Moderna que Alves de Oliveira Íespondeftí ao aÍtigo aí

publicado poÍ Máxio Sedas Nunes. Entre os dois se inicia neste momento uma longa

disputa que passará pelo Congresso de Abril de 1928 no qual Sedas Nunes procuraní

apeaÍ Alves de Oliveira do cargo de Secretário Geral da Lutuos4 disputa esta que se

manteÍá ainda por muito tempo. O momento mais alto dessa polémica acontecerá

quando Mário Sedas Nunes, na «Página Escolao do jornal católico Novidades, yier

historiar o semestre da vida da União do Professorado Pímrlrio que vai da primavera ao

Outono de 1927, atribúndo aí a Alves de Oliveira as maiores responsabilidades na

deshuição da União.

Sem dúüda alguma, o primeiro dos artigos de Alves de Oliveira em resposta ao

ataque que lhe ftzera Mririo Sedas Nunes muito acÍescentou à compreensão dos

poÍmenores relativos à legalização-oÍicialização da Lutuosa, exactamente porque nos

permite situar este processo no quadro do problema jurídico vivido, ent?Ío, pelas

instituições da classe do professorado primário poÍtuguês. Sensibiliza-nos, em

particular, paÍa o cÍlso da ilegal União do Professorado Primário que, paÍa ser grande,

nunca teve necessidade de ser legal.

O primeiro tópico do artigo-resposta de Alves de Oliveira e a refutação da

acusação de Miírio Sedas Nunes de que o Decreto n' 14.075 peca por ter enfraquecido a

ligação entre a Lutuosa e a União. No esclarecimento das suas razões o Secretiirio Geral

rs Prof Alves de Oliveir4 "A Lutuosa" , Escola Modema, 9l1O/27
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acaba aduzindo novos dados em apoio da sua versão acerca do que esteve realmente em

causa na oficialização da Lutuosa. Or4 esses dados reforçam a tese segundo a qual o

objectivo principal de Alves de Oliveira foi elevar a saa instituição a um patamar de

dignidade jurídicoJegal em que a mesma ombreasse com a Caixa de Preúdência. Não

nos paÍece que o fito principal tenha sido afrontar ou mesmo diminuir ou até destruir a

União do Professorado Primrfu-io (pensamos até que, pelo contrário, no fundo, Alves de

Oliveira aspirava a vir a ocupar o lugar de Secretário Geral da União). Isto não significa

que, para alguns - designadamente Acácio de Gouveia, como já adiantamos - a vontade

de atacar a actual Delegação Executiva teúa sido o móbil principal do entusiasmo que

manifestaram pela aprovação oÍicial dos Estatutos da Lutuosa. Quanto a Alves de

Oliveira cremos que, já nesta altur4 se convenceÍa da necessidade de proceder com

asúcia de forma a vencer a oposição que Carlos Martins e a Caixa de Preúdência

poderiam criar ao desenvolvimento da Lutuosa. Nesta perspectiva deverá ser entendida

a resistência do Secretário Geral da Lutuosa em aceitar quaisquer referências a

diÍiculdades de sobrevivência da instituição que dirige e a sua insistência em interpretar

todas as adversidadesle como efeito da maldosa acnJação dos seus rivais da Caixa de

Previdência.

EntÍe estes não contâ, certamente, Alves de Oliveira o seu interlocutor Mário

Sedas Nunes em relação ao qual não manifesta qualquer agessividade. Pelo contrário,

saúda nele o sócio da Lutuosa e o professor com provas dadas no associativismo da

classe, descrevendo-o como um homem de espírito aberto à luz que nasce da discussão.

Como dissemos, a tónica do artigo vai para o desmentido de que as alterações que

foram superiormente impostas para aprovação dos Estatutos determinaram para a

Lutuosa "uma üda perfeitamente independente da União". Em primeiro lugar, Alves de

tt 
Urn boa 

"*"rnplo 
e o de quando o Decreto no 14.075 for suspenso.
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Oliveira argumenta que se deve atnlbür à Assembleia Geral de Viseu a aúoria de tudo

aquilo que nos 'novos" Estatutos se prescreve em relaçilo às relações entre a Lutrrcsa e

aUnião:

*Se as ligações da «Luhlosa)) à União, ou üce-versq resultm mâis ou nrcnos

intensas com o aç1nal Estatuto mmda a justiça e a verdade que se recoúeça que tal

coisa é obra pura e simplesnente da Asseinbleia Gqal de 22 de Abril passado.

(...)

Portado, se tudo foi assim e o Estatuto aprovado pelo Decreto 14075, inserto no

<<Dirário do Governo», 1" série, de 10 de Agosto ütimo, noda, absoluamente nada

por efeito das alterações in postas sulwriormente, inÍensifcou ou enfraqueceu os

laços que prudem a «LuüIosa)) à União, como úibuiÍ à ffial üÍef,,@ o crime

de ter eoÊaquecido ou porv€xrtuÍa desfeito a int€rdep€rdfocia dumâ e outra

insdtuição ?*ln.

Entra aqü na apreciação do problema do estatuto jurídico das instituições, e

esse é, sem dúúd4 um dos dados novos introduzidos no debate associativo na

sequência da oficialização da Lutuosa Conforme o Conselho Federal e a Delegêção

Executiva também reconheceÍam, o que estií em causa no momento não são apenas os

Estatutos da Lutuosa dos Professores Primiírios, mas os Estatutos da Uniiio do

Professorado Primrário e a possibilidade da sua oÍicialização.

Tal como Alves de Oliveira o enunci4 o problema é o de saber qual o lugar da

Lutuosa e rcstântes organismos associativos no seio da instituição-mor da classe do

professorado primário (União do Professorado Prim,írio), e a determinação de quais os

condicionalismos legais para que eles sejam legaliáveis:

"O simples facto da legalização impede que, por uma refonna firtura do

Estatuto da Uniiio, possa haver uma maior intimidade úe quela e a «Lutuoso) ?

ClaÍam€nte se vê que' râo sendo a nossa Unilio legaliafuel, como de resto, o

não é qualquer agreoiação de frrncionários públicos idêntic4 a «Lutuoso)

legalizada tf,m de viver sexnpre um tmto à natgem da União-

N lfum, Ibidem.
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Intêgrada €m absohrb m Uniâo, como o Sr. Mrário Sedas Nuncs deseja e nós

prcfrríamos, dnhe a <<Lrúuosar» de üver fom da Lei como eive a União.

Era iso o que cmviúa ? Não.

Era isto a vontade dos Núcleos ffliados ? Nãofll.

Vistas as coisas desta form4 os problemas do associatiüsmo da classe do

professorado primrário adquirem tomalidades mais complexas. E a legalização da

LrÍuosa acaba por ser justiÍicada, até mesmo na sua tão discutida urgÊnciq numa base

exclusivamente técnico,jurídica: trata-se de dar à Lutuosa a credibilidade de que "ma

instituição do género caÍece mais que todas e que só pode ser garantida pela aprovação

oficial dos respectivos Estatutos - única forma de adquiú personalidade jurídica- Nessa

perspecti é que Alves de Oliveira explica por que não convinha à Lutuosa manter-se

fora da Lei:

'(...) uma instituiçao assin, à qual trntog milhe'ps de iadivíúros cofm a sorte

e o fuüno das suas fmílias, lão po<le ficr indefesa, à meroê dos c,qriúos da

sortc, sujeitr ao pontaÉ do primeiro rraldoso, duvidosc ircerta, (...), coao

qualquer sociedade de seohas que a lei pode tolerar, mas nâo grmte#.

Foi esse o único motivo, defende Alves de Oliveira, poÍ que em Viseu os

delegados dos Nucleos votaram que se procedesse à legalização$ da Lutuosa, a qual se

obteve ao fim de tÍês meses. Na opinião do Secretrírio Geral, a rapidez é apenas

relativau:

'(...) a csda pal§o os Núcleos pergrmtavu-nos se a «Lutuosa» já esta,a

legalizada e, se não estaea, Innque é que se esperava. Podemos provr iso com

vasta coÍÍespodência rquivada na Secrehria G€ral"lll6.

Âr 1d"., Ibi&^.e I&r,Ibi&^.Irnplicitamsrte, reconhece qug até €ntão, a LuüDsa não paesaw disso - acusação essa
que CaÍlos lúartins já fez rrp*idas vezes. O que Alves de Oliveira não compreende é que a grramia de
solidez duma instituição mutualists não está apenas no âcto de ser legal, mas depeode tambenr de uma
adcquada fudamemação técüica" Es§a incompÍrensão lwa-o a julgar ter dado, com a oficialização, um
oasso nuior do oue" de frcto- deu-b 'voto qu" 

"ü b.* opresso no ultimo artigo doEsranrto". Idem, Ibi&m.*rur,tíi*r.
M I&n, Ibid" . 'Creia o ilustre colega quejá nos pesava tanta demora', desaba&, por san lado, Aves de
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Quanto às alterações que foram feitas sem oonsultar os sóoios, explica que nada

justiÍicava - antes pelo contrário - que se esperasse por uma próúma Assembleia:

"A DiÍecção da «Lutuosa»> julgou em sua consciência as aludidas alterações tão

inocentes e aceitáyeis que nâo t€ve dúvida em as perfilhu üsto serem impostas,

cónscia então, como ainda hoje está, de que na primeira Assembleia Geral

plenmente justificará o seu asto.

Não ryelou paÍa uma Assembleia Geral oertr de que, assim, prestava melhor

serviço à classe e à instituigão que serve, se não com inteligência, pelo menos com

múto cariúo e a maior dedicação"206.

Com base nestes aÍgumentos, pede a Mário Sedas Nunes que lhe faça a justiça e

retire a aÍirrnação de houve da parte da Direcção da Lutuosa "outas intenções ou

propósitos menos leais e menos conectos"2o7.

Alves de Oliveira aborda" em seguid4 as crÍticas de Sedas Nunes por,

alegadamente, com a aprovação oficial dos Estatutos, a Lutuosa Iicar subordinada ao

Governo. Também em relação a este aspecto o Secretário Geral da Lutuosa entende que

não passa tudo de um equívooo:

"Nada disso.

Em relagão a instfocias oficiaiq a «Lutuos» tem. como aÍé aqú, a -ais perfeita

independàrcia.

São os seus associados quem elege ou destitui os coÍpos gereirtes sem que isto

dependa «la menoÍ saÍrção oficial; a sua üda administrativa é absoluEmeqte

autónoma, sem a meÍroÍ interfeÍêocia do governo; a fiüação de sócios continua a

fazer-se, como sempÍc, poÍ intenredio dos Núcleos; as disposiçôes estatuais

somente podem ser altoadas por deterninâção da Assembleia Geral dos Núcleos;

os respectivos legados sâo pagos pela DiÍecção da «Lutuoso», por inte,médio do

Núsleo, mediaúte um único documeato - certidilo de óbito - oractam€nte como .te

aqú.

NiÍo, a aprovação oficial do Estatuto não subordinou a «Lutuoso» ao Gov€Íno.

Oliveira.
M Id"^, Ibid"^.
'* Id"r, Ibid"^.
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Dsu-lhe sim, sanção legel, penonaüdade jurÍdicq o que é muito difereirte e

muitíssimo imporante"2m.

Dissemos atrás que Alves de Oliveira aproveita magistralmente esta

resposta a Mário Sedas Nunes para esclareceÍ melhor a sua leituÍa dos

acontecimentos e para responder aos ataques da Delegação Executiva e do

Conselho Federal. E como, certamente, todo o professorado associado na União

do Professorado Primário, tra Lutuosa dos Professores Primários e na Caixa de

Previdência vinha discutindo apaixonadamente acerca das implicações da

oficialização da Lutuosa para a vida associativa da classe - especialmente no

capítulo das relações entre esta instituição e a União - Alves de Oliveira

publicou, logo na semana seguinte, em Escola Moderna, um novo artigo no qual

continuaria a exposição dos seus pontos de vista.

Neste segundo artigo o Seoretário Geral da Lutuosa aborda,

sistematicamente, três das principais acusações que são feitas ao processo de

oficialização.

Em primeiro lugar, a acusação de que "agora e só agora, a «Lutuosa»

passou a ter vida administrativa separada da União e que tal crime se deve

àqueles que actualmente a dirigem"2oe. Refuta-a como totalmente falsa afirmando

que

"A autonomia da «Lutuosa» existiu desde sempÍe o desde sempre foi uma

das primeiras disposições do seu Estatuto"2lo.

Indica como prova o artigo 1o do Estatuto aprovado na Assembleia Geral

N lden, Ibiden.
20 Prof Alves de Oüveira, "A Lutuosa" , Escola Mderru, 16110127.

"o lden, Ibidem.
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de Janeiro de 1926 - notando que nessa data ainda era Carlos Martins o

responsável principal pela Lutuosa - artigo esse em que a Lutuosa dos

Professores Primários é definida como

'(...) um organismo de previdência que fimcion4 Íras com inteira autonomia

administaÍiv4 junto da UniÍio dos Professores Primfoios e que se destina a prestac

solidariedade nas condiçõos expressas neste Estatuto''11.

Além disso, escreve Alves de Oliveira, bastará confrontar os Estatutos

aprovados em Viseu e os acabados de aprovar oficialmente paÍa ser obrigado a concluir

que, nesta matéria, tudo ficou na mesma e, absolutamente, nada foi alterado nem por

iniciativa da Direcção nem por exigência do Govemo:

"(...) é incontestavelmente ceÍto que as insipificantes alterações ao Estatuto

impostas superiormente para a legditzryio, nada inÍluíram na maior ou menor

interdependência das duas instituições.

Nesta paÍte tudo ficou e está conforme foi votado na Assembleia Geral de

Viser.r, onde todos os Núcleos tiveram voz e onde cada qual procedzu simplesmente

obedecendo à sua consciência e à sua razío"ZrZ.

A segunda acusação que Alves de Oliveira rebate é a de que "a Direcção da

(úutuoso) alterou profundamente o Estatuto"2r3. "Mentira ! Redondamente falso !",

responde. Nem sequer considera as alterações impostâs pelo MinistÍo como condições

paÍa a legalizaqão como sendo mais do que alterações de pequena importância, razão

pela qual a Direcção as aceitou sem pestanejaÍ, poÍque neúum sacrificio implicavam

de essencial e, em fioca, se obtiúam grandes vantagens para a instituição:

"A «Lutuosar> ficou o que eÍa, o que sempre foi" somente mais garantid4 por

ficaÍ dentro da lei, por obter a chamada personalidade jurídica que toda a gente de

bom senso considera importantíssimo"2|a.

2rr ld"m, Ibidem.

"2 1d"., Ibid"*.
"t 1d"., Ibid"r.
21/| .,rue , lDtaem.



340

Dizendo-se preocupado com os que falavam apaixonadamente, ma-q insfutiam

em continuar a tocar de owido, falaúo de alteraçôes sem se darem ao trabalho de

confrontar os telúos, decide-se a fazsr ele própno a análise de todas as modiEcações

que foram feitas:

"Ao utigo 4o foram acrescatadas as scguintes palsr/Íasr a fim de sê dsfitrir o

que viúa a ser Núcleo: «o que serão os Núcleos, pelos associados de cada

coocolho».

O § l' do AÍt 80 rinhâ a seguinte redaoção: csta d€ctração s€rá arteoticoda pelo

respectivo Núoleo, por meio do caimbo e assinatura do presidente, ou assinarura da

maioria da Direcção.

Ficou como estar.a com mais eshs palavras: «ou ainda pelo sup«io hio&qúco

do associado».

O no 6 do Art. 43' cra assim redigido: «<Prúücar em todos os jomais das olasscs

adercntes o balmcete timestal da receita e despesan.

Fioou com esh trova rodaoção: <<f,)ar publicidade aos balancetes trimestrais de

receita e despesa da (úutuosâ).

O art 54" tirhe a redacção segriate: Ao Secret&io Geral e Tesoureiro da

«<Lutuoso» ssão üibuídas gratificeções iguais às que forcm úooadas ao Sccrcüário

Geral e ao Tesoureiro da União».

Tcve de ficar como scgue: Para o bom ftacion""'oto dos servigos da Lutuosa,

poderá a Assembleia Geral autorizr o abono <le quaisqucr gratificeçres

Conro consequência desa alteração, tiveram de desryarecer o § único do mesmo

aÍt. e aÍt 55o que fixavam as gruificações ao vogal da DiÍccção e ao pessoal

arxilir da Secremia Geral.

E ei§ em sintese, as já tão decmtadas alterações çe o Er- MinisEo a<igiu e a

Drecção da «Lutuosar> accitod' 215.

E, apos ter analisâdo, uma a uma, as referidas alteraçõeg continua

'Podení dizer-se Ere foi isto alterr profirndametrte o EsEuto ?

Nós entendemos que não.

Sofreu a Lutuosa alguma coisa com isto ?

Tubéur nos parece que não.

2r' I&m, Ibi&m,
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Deveria a Direcção, a troco de tão pouco, que lhe era exigido, rejeitar a

legalização que tiio necessária e tiío vantajosa era à «Lutuosar>.

Prece-nos semelhante coisa erro gravg rematada toüce"216.

Finalmente, ocupa-se da terceira acusação, a que se refere ao facto de as quotas

pass em a seÍ descontadas nas folhas de vencimento. Alves de Oliveira assume que a

introdução desta nova modalidade de cobrança foi iniciativa sua, não tendo sido fácil

obter o consentimento ministerial. O objectivo foi, simplesmente, facilitar a vida aos

professores que têm sido encarÍegues de fazeÍ as cobranças:

"Aos que porventura julgu€rn desnecessário e sem importância o desconto das

quotas nas folhas de vencimentos, se há quem assim pense, nada diremos.

Que lhes respondam aqueles colegas que únegadame,nte, por toda a parte, se

encaÍrêgaÍam dos serviços de cobrança e lhes contem as preocupações, as

dificuldades e até os desgostos por que têm passado"2l7.

Refuta" depois, os aÍgumentos de quem afirmâ que, com a nova modalidade de

cobrança das quotas, "os inspectores substituíram os Núcleos" e que houve, também poÍ

essa via, uma estatização da Lutuosa:

"Não, os inspectores neúuma interferência têm na ((Lutuoso) além dos seus

direitos de flliados - aqueles que o são.

Os Núcleos mantêm as mesmas atribüções de sempre: eleger os corpos

geÍentes; votar eÍr Assembleia Geral modificações ao Estatuto; pagar os legados

dos sócios falecidos; promover a filiação de novos sócios; autenticaÍ docum€,Íltos; e

propor à Direcção as eliminaçôes a fazer"218.

É bem certo que Alves de Oliveira escamoteia alguns dos argumentos já

adiantados pelos que se opõem a esta legalização da Lutuosa, e, concretamente, deixa

de fora o problema de saber de quem são os Núcleos, se da União do Professorado

2rG ld"m, Ibidem.

"' 1d"., Ibid"..
218 .,

raem, Iotaem.
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Primário como parecem ser de facto, ou se da Lutuosa que, doravante, eiste de direrto.

Apreciando globalmente os problemas que mais afectavam o associativismo da

classe, Alves de Oliveira considerava que um dos principais se deüa ao facto de, tartas

vezes, se tratar os assuntos com mais paixão do que razão. Por isso, aos que punham em

causa a actuação da Direcção da Lutuosa no processo de legalizaçdo e o faziam apenas

de ouvido ele recomenda:

"(...) que leiam atenciosamente, cabalmente, o Estatuto publicado em

O Professor Primáio no 338, de 22 de Maio deste ano, e o Estatuto inserto na

1" série do «Dirário do Govemo» no 171, de 10 de Agosto próximo findo, e júguem

depois. Assim verão que é rigorosmente certo o que dize.mos e que só por paixão

ou lamentável descoúecimento das coisas se poderá afirmar o contrário. Porque

nisto, como de resto em mútas outas coisas, não falta quem fale apenas por owir

dizer. Ot sela músicos dt ouvido qne aprendem a música já adulterada e, depoiq ao

tlauteá-la, a pervertem ainda mais e mais. Grande mal este de que múto enferma a

nossa classe"2l9.

Independentemente da força das razões apresentadas nesta polémica

desencadeada pela publicação do Decreto oficializando a Lutuosa, as instituições

(Secretaria Geral da Lutuosa, Delegação Executiva e Conselho Federal) e os

indivíduos envolvidos não chegam a qualquer espécie de acordo. Pelo contrário,

aprofunda-se ainda mais o fosso que os sepaÍa, pelo que não é exagero afirmar

que a publicação do Decreto n' 14.075 representou para a unidade associativa da

classe mais um golpe profundo. Um golpe que fragilizou todos os envolvidos. Na

verdade, a oficialização foi vivida como uma ameaça pela União do Professorado

Primário, pela Caixa de Previdência e até pela Lutuosa dos Professores

Primários. Como já tivemos ocasião de afirmar, não só não foi uma medida

inteiramente favorável para nenhuma das instituições, como foi, acima de tudo,

2re ldem, Ibidem.
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mais uma ocasião para os problemas do associativismo mutualista da classe

machucarem a União do Professorado Primário.

Ao tempo, erarn ceÍca de 8.000 os professores primários oÍiciais em

Portugal, mas conhecemos apenas a posição de um pequeno número deles acerca

dos problemas criados em volta das instituições mutualistas da classe. Obrigados

a cingirmo-nos aos artigos que a imprensa da classe publicou sobre o assunto,

nâo sabemos se a amostra que temos é Íepresentativa das posições da classe e

nada nos autoriza a tomá-la como tal. Sabemos apenas que as publicações nas

quais o professorado primário fazia ecoar a sua voz eram redigidas habitualmente

por grupos relativamente pequenos de professores aos quais se juntavam equipas

de colaboradores regulares. Conhecemos, além disso, o posicionamento de cada

uma dessas publicações em teÍmos ideológicos e associativos. Vêm estas

considerações a propósito de um dos principais colaboradores da imprensa da

classe do professorado primário ao longo do septénio da Ditadura Militar: o

jovem professor Alfredo Pereira de Carvalho. Nesta data - estamos agoÍa em

Outubro de 1927 - ainda não se tornara o colaborador destacado que seria em

A Federação Escolar a partir de Abril de 1928 e aquilo a que assistimos neste

momento nele é à consumação da sua ruptura com o sector afecto à Lutuosa. Ora,

o motivo próximo dessa ruptura é, precisamente, o seu desacordo em relação à

política de Alves de Oliveira na condução da Lutuosa, e concretamente, no

processo da sua oficialização.

Inicia o seu artigo22o publicado na edição de 23 de Outubro de 1927 de

Escola Moderna manifestando o seu pleno acordo com o colega professor de

220 Prof A. Pereira de Carvalho, "A nossa Lutuosa" , Escota Modema,23110t27.
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Gouveia, João Marques dos Santos, que ainda há pouco, como vimos, viera

considerar a legalizaçío da Lutuosa contrária ao brio da classe e até

contrapÍoducente paÍa os interesses da própria instituição.

Aquilo que mais contrista A. Pereira de Carvalho, esclarece o próprio, nem é

tanto o conteúdo, mas é sobretudo a forma como a legalizaçlo foi obtida, entegando à

pÍotecgão do Estado uma instituição que o próprio Estado combatera ao criar a Caixa

de Previdência- Por isso, considera que a Lufuosa dos Professores Primrírios que pa.ssou

a existir não é mais "a nossa Lutuosa", e que foi profundamente infeliz a actuação de

Alves de Oliveira ao negociar esta ofrcialização.

Repare-se que a crítica de A. Pereira de Carvalho se faz em nome do brio ferido

da classe e não segundo a lógica bipolar Lutuosa verszs Caixa de Previdênci4 ou seja,

não se faz centrada na defesa da Caixa de Previdência. A sua argumentação cenüa-se,

antes, no estabelecimento de um paralelo ente dois momentos da história recente do

associativismo da classe que considera terem sido os de máxima afronta do Estado ao

professorado primário: primeiro, o da publicação do primitivo Estatuto da Caixa de

Previdência e, agora, o da publicação oficial dos Estatutos da Lutuosa. Em seu

entendeq a classe saiu vencedora da primeira vez, mas na segunda capitulou:

"(...) um dia veio em que lhe mandaram desprezar aquele brio, por

desnecessiário, em que a lwaram por camiúos escusos púa o «Diário do

Governo>r, o mesmo «D. do G. » que já havia tentado degolá-la, e nesse

dia fatal - como o destino é inexorável ! - a nossa Lutuosa Alma da Classe, a

Lutuosa dos Professores Primários, essa morreu'#I,

Na realidade, A. Pereira de Carvalho indiüdualiza as responsabilidades pela

morte da Lutuosa. As culpas têm de ser atribuídas não ao Governo que a legalizou mas

a Alves de Oliveira que desprezou o brio da classe e perdeu o sentido da própria história

22r ldem, Ibiden.
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da instituição que dirige. Em sua opinião, a oficialização nem deveria sequer teÍ sido

tentada:

"O brio da classe, como acertadamente lembra o colega de Couveiq

toroou posslvel a salvação da Lutuosa e em tÍoca <<recebe a afronta da

legalizagão».

Ao Estado que gueÍÍeou quanto pôde, que qús demrbar cerce aqucla

instituigão, nós fomos mendigá-la a tÍoco do que a olasse tea em si de mais

seasível, de mais nobre, - a sua própria dignidade.

Cara legalizagâo, tão caÍa que jamais será compensado o sacriÍicio havido

para obtê-la !

E a nossa Lutuosa, aquela que a alma da classe criou, aquela que

intensamente a fez vibrar nas horas da sua vida mais dolorosa, passará a sor

uma instituigão banal, na melhor das hipóteses, justamente por não querer

viver irmanada naquela alma" divoroiando-se dela, renegaado-a mesmo"22l.

Este texto - que foi publicado uma semana apenas antes do encenamento

da União do Professorado Primário -, vindo de quem vem, constitui um bom

exemplo de como, entre todas as polémicas criadas pela questão mutualista, a

que nasceu da oficialização da Lutuosa foi, sem dúvida, uma das que mais abalou

a classe e mais a dividiu. No caso de A. Pereira de Carvalho foi este o motivo

que originou o seu pedido imediato de anulação da inscrição como sócio da

Lutuosa. Ao longo dos anos seguintes não poupará nunca Alves de Oliveira nos

seus artigos. E, mesmo já depois da fusão da Lutuosa com o Montepio, será

A. Pereira de Carvalho quem mais veementemente continuará a atacar o artifice

da oficialização da Lutuosa.

222 ldem, Ibldem.
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3. 6. A caminho do fecho da União do Professorado Primário (Outubro de 1927)

Apesar de a sede da União do Professorado Primário só ter sido encerrada em

27 de Janeiro de 1928, consideramos que a instituição se deve considerar fechada a

partir do momento em que os seus dirigentes foram presos em 29 de Outubro de 1927 .

Efectivamente, na sua reunião de 28 de Outubro o Conselho de Mnistos decidira

fechar a União do Professorado Primário, e no dia seguinte foram presos os seus

dirigentes Carvalhão Duarte, Iúanuel da Silva e lúário Sedas Nunes. Igualmente presos

na mesma leva foram também os professores Adolfo Lima, Caúão Júnior e César Porto

(membros da Associação dos Professores de Portugal), Carlos Martins (nilo sabemos a

que titulo), e mais tês outros professores ligados ao jornal A Federação Escolar:

António Augusto lúartins @irector), Justino Mota (sócio com o anterior da Liwaria

Escolar Progredior, proprietária daquele jomal e dos que o substituíram durante a sua

suspensão), e Amaldo Coneia (o "testa de feno" de António Augusto lúartins enquânto

o seu nome não pôde figurar na direcção das referidas publicagões periódioas).

A razão por que consideramos que o fecho da União deve ser contado a partir da

prisão dos seu dirigentes é que, de facto, a partir dessa data a instituição deixa de poder

exerceÍ as suas funções de representante da classe. O seu órgão de imprensa

O Professor Primário não volta a apaÍecer (a não ser dois anos mais tarde quando a

União for reaberta) e, para todos os efeitos, a classe fica privada da sua associação de

classe. É certo que o Governo nomeou ainda uma Comissão Administrativa, mas ela

funcionaria apenãr como Comissão liqüdatária, com os bens da União a serem postos à

disposição do Instituto do Professorado Primário.

Há cerlamente, como veremos, antecedentes próximos que podem explicar a

prisão dos dirigentes da União do Professorado Primário - especialmente o apoio que
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esta instituição tinha decidido conceder a António Augusto Martins, suspenso das suas

funções em ürtude do seu Editorial de A Federação Escolar contra o "Decreto dos

Emolumentos". A prisão do Director de A Federação Escolar foi também justificada

com o facto de terem sido encontrados entre os seus pertencesE folhetos da

Intemacional dos Trabalhadores do Ensino. Porém, esses mesmos folhetos tiúam sido

distribuídos profusamente no Congresso de Abril de 1927 em Viseuza pela Associação

dos Professores de Portugal. Por isso, o facto de na mesrna leva terem sido também

pÍesos os membros mais activos desta instituição deve levar-nos a encaxaÍ a operação

policial de finais de Outubro como visando reprimir o professorado de ideias

"avançadas" - no quadro de uma acção de maior envergadura contra todos os que

questionavam a ordem estabelecida - e não como uma acção especialmente dirigida

contra a União do Professorado Primário. Efectivamente, existe um denominador

comum a todas estas prisões que, em nossa opinião, devem ser entendidas

conjuntamente com a decisão que o Govemo tomou alguns dias depois, em 2 de

Novembro de 1927, de mandar encerrÍlr a C.G.T. e de dissolver todas as federações

operárias que até 15 de Novembro p.f não submetessem à aprovação govemamental

um novo projecto de Estatutos.

A acusação que na imprensa nacional corre confra os professores presos é a de

bolchevismo, com a União do Professorado Primtírio a ser apresentada como instituição

'' Gu*dudor na escola de Vatadares (Gaia) onde leccionava e da qual era Director antes da sua

suspansão.2t Armurdo Boaventura publicou mesmo um artigo err. A ldeia Nacional anaisaado os folhetos da
Internacional dos Trabalhadores do Ensino distribúdos ern Viseu pela Associação dos Professores de
Portugal. Folhetos qug por isso, se poderiam encontraÍ na posse de muitos outros professores para além
de António Augusto Martins. Eis a úeÍtura do referido artigo de Armando Boaventura: "A existência
entre alguns professores primários portugueses de uma ideologia está já verificada. DissemoJo anteonteÍL
citando nomes de professores [César da Silva, Canhão Júnior, Manuel da Silva , Gomes Belo, útóÍia Pais]
que nâo ocr:ltam seus ideais, antes os afirmarq alto e bom sorq publicamente, lançando, distribuindo
folhetos de propaganda internacionalista. No Congresso de Viseu foi grande a abundância desses folhetos,
dos quais temos em nosso poder exernplares - exemplares que nos serve de base para este artigo de estudo
sobre a influência do comunismo na escola porhJguesa". AÍmando Boaventura, "Bolchevismo e
Nacionalismo - O que é e o que representa politicamente a Inlernacional dos Trúalhadores do Ensino de
que faz parte a Associação dos Professores Primários Portugueses", A ldeia Nacional, 2814127 .
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responsável pela pÍopaganda comunista nas escolas. Em ontrevista conceüdi ao Diário

de Notícias (e ali publicada em 1 de Novembro de 1927), o Inspector-Chefe Joaquim

Cerqueira de Vasconcelos, figura-chave neste processo, além de explicar como

funcionava a "poderosa organizaçáo para a pÍopagênda comunista nas escolas" que era

a União do Professorado Primiírio, vem afirmar que ela constituía um importante factor

de indisciplina entrc o pÍofessoÍado primrá.rio. Depois, Joaquim Cerqueira de

Vasconcelos ÍefeÍe-se também ao facto de a União do Professorado Primiírio nem

sequeÍ ter edstência legal - pormenor jurídico da maior importância que levaria a

Redacção de I Es cola Primária a comentar, a propósito:

"Quern sabe se a União súá desta provação ainda mais forte !

Até hrl pouco, ela não thh4 não podia ter existência legal e o Sr. Ministro da

Instruqão, dissolvendo-a e nomeando uma comissão administativa deu-lhe, de

certo modo, foros de legúdade"225.

Não sendo, obviamente, o nosso objectivo traçar aqui a história do fecho

da União do Professorado Primário nos finais de Outubro de 192?, apenas nos

interessa este acontecimento na medida em que ele se relaciona com os

desenvolvimentos do associativismo mutualista da classe que têm ligação com

ele. Ora, de facto, como vimos vendo, a partir do momento em que a Caixa de

Previdência foi criada, o professorado primário viu a sua vida associativa

perturbada por uma luta entre a nova instituição mutualista oficial e a sua

Lutuosa dos Professores Primários. Acabamos de ver também que, especialmente

nos meses que decorrem entre o Congresso de Viseu da União do Professorado

Primário e o seu fecho neste mês de Outubr o de 1927, a vida associativa foi

agitada por diversos problemas nascidos do confronto entre as duas instituições

2x "Em volta da União do Professorado Primário - História dos acontecimentos", A Escola Prinbia'
17t11t27.
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última sessão da sua reunião da primeira semana de Agosto. Manuel da Silva

expôs aí "o caso do Instituto e das suas nomeações"26 explicando

"que se pediu ao Sr. Ministro nomeações poÍ concrúso por pÍovas

públicas, e que o Sr. Ministro rão cedê dizendo que as primeiras

nomeações serão da escolha e oonfianga do governo. A Delegação

Executiva defenderia, porém, o rome do Secretário Geral para o lugar de

subdirector como ligaçâo entÍe o Irstituto e a União, até que a directoria

nos não pertença"»7.

Finda a sua exposição, Manuel da Silva peÍguntou ao Conselho Federal

o que pensava aceÍca do assunto. Só temos o Íegisto da intervenção de Abílio

do Amaral cuja opinião é de que "nenhum membro da Delegação Executiva

faça parte do Instituto. Lembra o nome de Jaime Valente para subdirector que

é dos corpos geÍentes da organização e portanto, ficando a União com

representação no Instituto"H. Porém, o Conselho Federal acabou por tomar a

resolução de defender a indicação do nome do Secretário Geral da União para

subdirector do Instituto (secção masculina de Lisboa). Terá, certamente,

pesado nesta decisão principalmente a vontade de fixar Carvalhão Duarte em

Lisboa, objectivo que não fora atingido com a frustÍada substituição dos

vogais do Conselho de Administração da Caixa de Previdência.

Pouco depois, por Decreto de 18 de Agosto de 1927,laime Carvalhão

Duarte foi, efectivamente, nomeado professor da escola primária privativa do

Instituto do Professorado Primário. Mas, dez dias mais tarde, Alvés de

Oliveira redige um curto texto intitulado "Eu protesto !" que publica em

Escola Moderna ta sua edição de 4 de Setembro. Apesar da brevidade, a

2! 
lenOnimol, "neunião do Consetho Fed eral', O Prolessor Piruírio, lllgl27.

"' 1d"., Ibid"*.
/24 -,IAem, IOlAem.
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contundência do escrito fez dele uma peça de grande calibre - mais uma - no

ataque de Alves de Oliveira ao Secretário Geral da União do Professorado

Primário:

"Há dias ü no «Diário do Govemo>> cerca de uma dúzia de nomes de indivíduos

nomeados, sem concurso, para os lugaros da SecçÍio Mascúina do úrstituto do

Professorado Primário.

Entre essa aproximada dúzia de nomes, vinha também o do Snr. Carvalhálo

Duarte !

Parece-me que o Secretário Geral da União, aceitando ou mais e pior, pedindo e

aceitando, assim, um lugar de favoÍ, compÍometeu toda a nossa oÍgaalz.alclão

associativq desautorou-nos a todos, anulou e perdeu todo o esforço e sacrificio

duma classe que dura há uma dezena de anos !

O Snr. CarvalhÍio Duarte não tem mais autoridade para subir as escadas do

Ministério da Instugão protestar conEa a menoÍ iqjustiça de que sejamos vítimas,

ou contra o mais insignificante favoÍ que r€,pÍes€nte um prejuizo para a trossa

classe. A esta mísera situaçâo o reduziu a sua tistíssima condição de favorecido.

Snr. Carvalhão Duarte: você tem um camitrho a seguir agora - um único

caminho - deixar o lugar de Secretário Geral da União !

Peça imediatamente a sua demissão !

Vá-se embora !

E se o não fizer, eu protesto !.22e

Apesar de não encontramos qualquer outro pÍotesto na imprensa da classe,

decerto que este assunto deve ter passado a seÍ tema das discussões do professorado

primrírio, tanto assim que, um dia depois da publicação do "Eu protesto !', de Alves de

Oliveira, em 5 de Setembro - o Verão de 1927 foi realmente fatídico para a União do

22e Alves de Oliveir4 "Eu protesto 1", Escola Mderna,4lg/27
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Professorado PrimáLrio ! - já o problema em causa assumira a dimensão suficiente para

que a Delegação Executivam se visse obrigada a publicar um longo esclarecimento

dirigido à classe fazendo aí o historial completo do processo da nomeação de Cawalhão

Duarte para professor do lnstituto. De acordo com essa explicação tudo terá principiado

quando a Delegação Executiva o indicou para seÍ o seu delegado na Comissão

Instaladora da Secção Masculina do Instituto, a fim de estabelecer a necessiíria ligação

entre este e a União.

Quando Carvalhão Duarte foi nomeado, explicam os membros da Delegação

Executivaal, o Regulamento do lnstituto já se encontrava nas mãos do Ministro, mas

conseguiu-se que a Comissão voltasse a apreciáJo. Teve, ent2[o, o Secretii,rio Geral da

União ocasião de defender "os pontos de vista mais vantajosos para a classe,

especificadamente as nomeações WÍ concurso de provas públicas"B2. Porém, quando o

Regulamento voltou ao Ministro *S. Etr não concordou com as emendas, muito

especialmente com o concuÍso por provas públicas para as nomeações"8.

As explicações dos membros da Delegação Executiva acrescentaÍn que na

inauguração da secção masculina do Instituto do Professorado Primário a Delegação

Executiva voltou a defender o mesmo princípioe e que na reunião de Agosto do

Conselho Federal a Delegação Executiva e o Conselho Federal só acordaram na

indicação do Secretario Geral da União para o lugar de subdirector do Instituto "a

'o Cn-ot ão Drurte, obüamente, não subscreve o texto.aI 
Carra[rão Dt.,arte não assina o documento, eütando pronunciar-se em causa própria.

a2 M,ário Sedas Nunes, Abilio do Amaral, António Mari4 Manuel da Silv4 "O Instituto dos professores
Primários e a União", O Professor Primthio, 7 19127.
a3 ld"r, Ibid"-. Carvaháo Duarte falará, mais tarde, dum direito consuetudiniário que permite ao
Ministro fazer, de sua liwe escolh4 as primeiras nomeações, direito do qual Alfredo de Magathães não
quis abdicar. Cf. Prof Jaime Carvalhão Duarte, "Prof Carvalhão DuaÍte", Escota Mdema,25t9l27aa A inauguração realizou-se no dia 3l de Julho de 192?. Em nome da Delegação Executiva, Manuel da
Silva defendeu aí que a nomeação dos professores deveria ser feita "por concurso de entre os professores e
inspectores que paÍa o Instituto pagaÍn", mas o Ministro da Instrução não deu qualquer resposta a essa
reiündicação. Cf [Anónimo], "O nosso Instituto (Secção Masculina de Lisboa)", O Pro/essor Primáúo,
7t8t27.
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preveniÍ hipóteses", uma vez que o director do Instituto, Albino Pereira Magro,

continuava a manifestar o desejo de que a União estivesse representada no Conselho de

Administração, e também porque entenderam que o melhor seria indicar a figura que é

a "expressão máxima da classe organizada". Isto, porém, apenas no caso em que esse

lugar se viesse a obter, ou se fosse conveniente aceitríJo, e ape É "até que a directoria

nos não pertencesse de facto".

O desejo dos Corpos Gerentes da União era de que a própria direcção do

Instituto fosse totalmente entregue à Classe através da sua União do Professorado

Primrírio. Porém, nem mesmo o lugar de subdirector lhe acabaria poÍ ser atribuído:

"O Sr. Ministro da IÍlstrução e especialmú1s o Sr. Director Geral üam com

simpatia a classe do Professorado Primário representada no lrstituto, mas que o

cargo de subdüector tbha de ser dado a um professor do curso preparatório;

contudo a classe teria a sua reprês€ntação no referido Conselho [de Administração]

por interrmédio do cargo de Secreüírio que impücaria a nomeação simultânea de

professor prinuário da Secçiio"ãs.

Foi por essa razão, escrevem os qutro membros da Delegação Executiva, que

"O nosso delegado, sem qualquer coúecimento previo, üu-se nomeado para aquele

lugar. Procurou-se saber a que motivos tal obedecera, sendo-nos explicado o que acima

afirmamos"ffi.

Confrontada com o facto consumado da nomeação, acrescentam,

"imedialamente reuniu a Delegação Executiva que apreciou largamente este assunto

sob todos os seus aspectos, tomando coúecimento especial duma caÍta do DiÍector

da Secção [Albino Perúa Magno] dirigida ao Seoeaá.rio Geral [Carvalhão Duarte],

em que lhe é pedido com insistência que <rverúa trabalhar connosco nesta grande e

*mta obÍa do Instituto e que despreze as calúnias dos que o acusarn de ter pedido o

lugar, que ele, em toda a parte, saberá demonstrar o contrário>»"47.

u' Id"*, Ibid"..
236,,Itum. tDlaem.u' 

Idem, Ibid"^.
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De acordo com este esclarecimento, Carvalhão Duarüe (era, à data, professor em

Vila Moreira - Alcanena) estava perfeitamente consciente das implicações que o caso

poderia ter, mas, mesmo assim, acabou por aceitar a nomeação. No entanto, apÍesentou

aos restantes membros da Delegagão Executiva uma carta que redigira - mas não

enüara - dirigida ao Mnistro da Instução Pública na qual, continua a nossa fonte,

"requeria ao Sr. Mnisto da Instrução que fosse anulada a sua nomeação,

especialmente pelo catáctq deJinitivo que tinha e ele só em comissão tlansigiria em

aceitar, e, ainda nesse caso, se a classe nisso visse grande conyeniência"at Ora, como

tivesse sido obtida a informação de que a nomeação em comissão não era possivel, a

Delegação Executiva decidiu pedir a Carvalhão Duarte "que sustasse a sua resolução

até que o Conselho Federal se pronunciasse". Enfe os 18 vogais que responderam à

consulta só o do Porto discordou da aceitação da nomeação pelo Secretário Geralae.

Realizar-se-ia, enfetanto, nova reunião da Delegagão Executiva e nela,

"peÍante a opinião da classe tÍaduzida pelo seu mais alto organismo

directivo - Conselho Federal -, ernbora o professor nomeado s€ mosüasse urr

trnto contadado pela situação que lhe fora criadq demonstando mais uma vEz a

sua recoúecida probidade, a Delegação Executiva entende reforçar a deüberação

do Conselho Fedeml"m.

ts' Id"r, Ibidr^. O te;rto integral dâ carts - que Carvalhão Duarte afirma não ter enviado só porque a
Delegação Executiva e o Conselho Federal se opuseram a isso - foi posteriormente diwlgado pelo próprio
autor que a fez public,u en Escola Mderra (Cf Profl Jaime CaÍvalhão Duarte, '?rof Carvalhâo DuanC',
Escola Moderna, 2519127) joÍnal onde Alves de Oliveira ünha publicando os seus protestos. O tc{to é
curial para a apreciação do relacionamento menos fácil, no mínimo, que Àfredo de Magalhães e Carvalhão
Duarte mantinham. De r€sto, o Secretário Geral considera-se nomeado não pessoalmente mag apenas
como representante do professorado primário, razão pela qual pede ao ministro que ou anule a sua
nomeação ou o mantenha em comissão. Dizendo-se vencido mas ndo convencido, pede ao próprio
Ministro que abone em seu favor: 'Nunca pedi a V. Ex.', nem a ninguén1 seúor ministro, qualquer lugar.
Invoco, mesmo o testeÍnuúo de V. Ex.'e de todos que nestâ causa queiram depof'. Idem, Ibidem.a' Porque, como mais tarde explicou, em seu entender, "ninguém, invesüdo no desempeúo de funções
dirigentes da União, deverá aceitar lugares a n6o seÍ que os conquiste em concursos nos termos das leis
vigentes. Assim se evitará que mal intencionados possaÍn servir-se de factos assim nas suas investidas
contra a União". Luís Pereira Vian4 "Comunicado - Declaração de voto", O Prolesnr Prinbio,2519127.
2t 

Mánio S"d", Nunes, Abílio do Amaral, António lúaria, e Manuel da Silva, "O Instituto dos ProfessoÍes
Primririos e a União", O Protesnr Prinário, 7l9l27.
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Com esta longa exposição destinada à elucidação da olasse acerca de todos os

trâmites do processo de nomeação de Cawalhão Duarte para o Instituto os seus colegas

da Delegação Executiva pretendem fazer üngar a tese de que, no caso, "Carvalhão

DuaÍte é um forçado e não um favorecido" r. E de que a classe deverá depositar nele

toda a confiançq na medida em que ele saberá melhor do que ninguém representáJa no

momento em que se hata de pôr, finalmente, em fr.rnoionamento a velha aspiração da

classe que era a Secção lúasculina do Instituto24.

Não sabemos como recebeu a classe as explicações da Delegação Executiva.

Relativamente ao protesto de Alves de Oliveira também só enconfamos na imprensa da

olasse uma única reacção: um artigo de um professor de Piúel, João Metelo, intitulado

"Eu também Protesto !", publicado na edição de 2 de Outubro de Escola Moderna.

O professor João Metelo não encara as criticas de Alves de Oliveira à actuação da

Delegação Executiva" do Conselho Federal e do Secretário Geral da União apenâs como

criticas vindas de um professor, mas destaca o facto de elas provirem de um dirigente

associativo, visto Alves de Oliveira ser o Secretário Geral da Lutuosa. É a esta sua

condiçÍ[o que apela para o chamar à razão, como se não entendesse que á exactamente

dessa tribuna de dirigente associativo, e por causa dela, qte urbi et orbe,

calculadamente, Alves de Oliveira lança metalha sobre os seus adversários também

precisamente tomados na sua qualidade de adversários da sua Lutuosa.

2ar ldc*, Ibid"^.
m A perspectiva da Delegação Executiva é de que o processo de conqústa do contÍolo sobre o Insütuto
passa pela colocação de alguém que no seu seio faça vingar os interesses do professorado primário, c
entende que Carvalhão Duarte tem para isso o perfil apropriado: 'Nós dissernos e é verdade que muitos
dos nossos pontos de vista ainda não foram aceites. Mas entre o úandonar o Instituto à sua soÍte por
termos conseguido pouco, e aproveitar a posição nestas circunstâncias conqústada para progressivameate
irmos fazendo vingar os pontos de üsta da União, entendemos, como o Conselho Federal, que se impuúa
ao nosso delegado o dever de aceitar. E ele assim, da Comissão Instaladora em que estsva, psssarÉ à

Comissão Realizadora onde, com o esforço de todos nós, irá contribuindo para que o Instituto do
Professorado Primário Oficial Português seja a obra que todos sonhâmol'. Iden, lbiden.
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Isso, no entânto, não o percebe (ou Íinge ignorá-lo) João Metelo:

"Alves de Oüveira não t€m, por enquanto, a meu veÍ, raz.ão púa protestaÍ

contra a acção de Carvalhão Duartg como Secreúrio Geral da Uniâo !

Porque nÍlo aguardou Alves de Oliveira a oportrmidade ?!

Eu faço a Alves de Oliveira ajustiça de níÍo o julgar capaz de atraiçoar a missâo

de Seçretrário Geral da Lutuosa que o Congresso de Viszu lhe confiou e S. Ef, tiio

brilhantemente vem desempeúando.

A que vem, pois, o seu protesto que repÍesenta uma grave suspeita sobre o

Secretiário Geral da Uniâo ?! Eu desejaria que espíritos cútos como o de Alves de

Oüveira paimssem múto acima de certas críticas, que comprometem grav€mente o

edificio grandioso da nossa organização associativa-'26.

O perigo que, lucidamente, J. Metelo identifica e o faz pÍeocupaÍ é o da guerra

civil2e de irmãos contra irmãos na qual a Classe peÍeceÍá às mãos dos próprios

professoÍes, se estes insistirem em lançar-se uns conta os ouüos. Denuncia, por isso,

como perigosa para a unidade associativa a gande "dose de má fe que encerrírm certos

pÍotestos e insinuações de alguns professores conta outros professores que também

trabalham denodadamente em beneficio da colectividade". Daí o seu pÍotesto: "Mas eu

protesto contra. essa máfé ! Eu protesto contra as insinuações e intrigas ! Eu protesto

contra a falta de serenidade, ponderação e consciência /"26. Julga que o protesto de

Alves de Oliveira em relação à nomeação de Carvalhão Duarte para o Instituto deverá

ser lido a esta luz, e afirma discordar dele - escreve - "porque me parece

2ô 
J. Metelo, "Eu tambem protesto l" , Escota Modema, 2l lO/27 .

'* Cir4 a propósito, Trinàade Coelho que urna vez dissera: "(...)repetidas vezes injúrias, retaliações e
invectivas; ódios, peneguições e egoísmos, não eÍguem Classeq só desencadeiam guerras. E a pioÍ das
guerras, ainda é a guerra civil, a guerra de Caim contra Abel, a guerra de irmãos contra irmâoí'. ldem,
Ibidem.
zns 1d"., Ibid"^.
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extemporâneo, porque me parece menos sincero e eivado duma intenção reservada !"26.

Certamente que era prejudicial para a unidade da classe, mas Alves de Oliveira não

actuava tâo a despropósito assim e a sua intenção não era reservada mas muito sincera e

determinada: estava decidido a atacdr a Delegação Executiva e o Conselho Federal por

eles serem aliados da Caixa de Preüdênoia, mesmo que para isso fosse necessário

aproveitar os seus p4ssos em falso - como fora este da nomeação de Carvalhão Duarte,

sem concwso, para o Instituto.

Dando largas a essa determinação, em novo artigo, intitulado '?orque discordo e

protesto", Alves de Oliveira continuou a explanação da sua clara discordância

relativamente à atitude do Conselho Federal e da Delegação Executiva ao aprovarem

que o Secretário Geral da União aceitasse o lugar de professor na Secção Masculina do

lnstituto para o qual fora nomeado sem concurso:

"Absolutameote discordo deste proccrlimento dos corpos ger€útes da nossa

organização associativa. (...) A minha discordÍlncia ou o meu protesto são "ma quEstão

altiva de princípios, de pureza de doutrina que me orgulho de ter sabido mant€r intactos

atavés de alguns anos de üda g sem interessg dedicada à obra associativa da Classe.

Revoltei-me seÍnpre contra o facto dos lugares de comando da nossa União scrvirern de

posição estratégioa para a conquista de lugares apetecidos, Sernpre condenei que aqueles

que os desernpeúem não possuam a isengão necessári4 espírito de saoifioio e

estoicismo bastantes para resistirem à tentaçáio de benesses, con que, mútas vezes, lhes

acenam do alto paÍa os inutilizare,m, para nos inutilizarem a todos. Considero quê agoÍa

se praticou um erro grave. As suas consequênoiaq de funuo, podem vir a ser fúais',2{7.

Preocupa Alves de Oliveira a contradição entre os princípios associativos e a

% Id" , Ibiden.

'a7 Alves de Oliveira, "Porque discordo e protesto", Àscola Mderna,25l9tZ7
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prática Íasteira de beneficiar indivíduos que se aproveitam do facto de estarem

colocados num lugar onde foram postos por quem neles conÍiou para defesa do

interesse colectivo. Preocupa-se também com a perda de autoridade que daí deriva para

reclamarem (quer no seio da classe quer pemnte as instâncias oficiais) contra

nomeações sem concuÍso. Preocupa-se, ainda, com a perda de independência de quem

recebe tais benesses ao mesmo tempo que exerce um cargo de târta importância como

o de Secretario Geral da União. Mas, mais do que tudo, pÍeocupa-se porque, assim,

pode estar aberto "um precedente desgraçado". E explica-se:

"Não estarão, neste momento, fitos no lugar de Secretario Geral da

nossa União olhos esgazeados de cobiga de tantos sem escúpulos que só

pensam D.o modo de dar satisfagão às suas ambições desmedidas ? Não

haverá, acaso, nesta hora, quem, animado com o sucedido, pense em levar de

assalto aquele lugar que nós queremos sempre servido por dedicações

verdadeiras, não movidas de prémio vil, transformado em campo de operações

paÍa a consecuçâo de fins inconfessáveis. E como se lhe há-de opor, depois, a

Classe, se, a tempo, não tiver sabido reprimir o menor abuso, qualquer acto

que, desvirtuado pela maledicência dos nossos inimigos, possa servir de

desculpa e de justificagão a futuros desmandos ?"2{.

Conforme se pode ver, tanto ou mais do que a violação de princípios, o que

Alves de Oliveira põe em causa são pessoas e, no cÍtso, Carvalhão Duarte, o Secretiírio

Geral da União, é o principal visado. Aliás, contrast4 deliberadamente a sua actuação

com a que seria a ideal:

"O cargo de Secreüário Geral da União é um lugar de duro sacrificio ! Terr de o

ser ! Quem uma vez o aceite, meça bem as suas forças, veja até ondê podeÍá iÍ a sua

t8 -,IA4n, tDMem.
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únegação e decida-se. Tome a Cruz ou rejeite-a para não caiÍ estatelado, miserável, a

meio da encosta do seu Calvário'#.

Por outo lado, relativamente à adequada ÍEpresentação do professorado

primiírio no corpo docente do Instiürüo, a posição defendida por Alves de Oliveira é de

que a mesma não tem de ser feita escolhendo para o efeito professores que

desempenhem funções dirigentes da União, artes pelo conüário. Por isso, com ironi4

conclú: "[*i por esse país fora, por essas aldeias de Portugal, tantos colegas carecidos

de colocação em Lisboa, Coimbra, Porto, etc. !-m.E acusa explicítarnente Carvalhão

Duarte de se ter aproveitado da ocasião pra ananjar um lugar como professor na

capitalm.

Em meados do mês de Outubro de 1927 Alves de Oliveira voltaria ainda ao

assunto com novo artigo outra vez intitulado '?orque discordo e pÍotesto". Começa aí

por lembrar todas as ocasiões em que, ao longo dos últimos anos, as nomeações de

favor foran a Íegra nos dominios afins do professorado primáLrio: primeiro, quando

foram inventadas as escolas primrírias superiores'e os políticos aproveitando aquela

peregrina invençãq puseÍam lauta mesa à afilhadagem ívidd'e; pouco depois, com a

nomeação pelo mesmo processo de mais de uma dezena de inspectores e do corpo

docente das escolas normais primlrias; e, há menos tempo, o mesmo tendo sucedido

com o pessoal d s secretarias disffiÍdis e com os chamados inspectores chefes. Peruúe

tais situações, escreve Alves de Oliveir4

'(...) senopre a nossa classg a paÍte sã da nossa classe, entenda-se,

* I&., Ibid.
'n lfu., Ibid"*
Ér Alves de Oliveira era especialmente sensivel I tais aproveitamentos e tambern I\danuel da Silva e*eve
debaixo de fogo por causa da sua nomeação para a Casa Pia feita ern moldes semelhantes. Iúais uma v
era a atÍacçiío paÍa e por Lisboa - que contribuíra igualmente pala a Eteda de Carlos lvÍartins - que

acúava também de perder Carvalhão Duarte.
2s2 

Alves de Oliveir4 '?orque discordo e pÍot6to-, Escoto Mdenn, l6lrcn7.
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co€r€Dle[roE s€ mríifestou prroclamedo a imoralidad€, quer nos s€us ooagrcssos, na

sua iÍlpúensa, e até juüo dos poderes pflblicos, p€raúe qu€m s€mpÍe

desasombradmenAe proúesúou e origiu pua o pre€nchimÉnto de quaisquer vagss ou

lrrgres novoq o conctrso prévio, rinico meio dc sc úrir, tão lealmente quoto isso é

possível, as poÍhs à compeÉncia de todos#.

Implacável, o professor Alves de Oliveira continua a sua exposição acerca do

que tem sido o serrÍrr e o querer da classe em tais materias:

"cmdenando, setn atcmrantes, as tromêações s€rn concurso quc mais não são do

qae mt roubo descarado e certo de dkeilos a qu€ún, pelo seu tabalho comprovado, pela

sua honestidade de carác'tq, pela sua coryetfoci4 os d€via ter sempúe garatidos e

intangíveis#.

Obviamente, I única conclusão que o SecÍ€üirio Geral da Lufuosa podia acabar

por oüair de tais premissas4 era a condenação não só da aceitzçiro por Carvalhâo

Duarte do lugar de púofessor no Instituto, mas também a afirmação de que, ao fazêJo,

se colocou a si @prio Duma situação delicada" de tal forma fragilizado que não pode

mais exercer dignamente o cargo associativo para que foi eleito. E, pelos mesrnos

motivos, cotrsidera que, ao apoiarem-no, a Delegação E>recutiva e o Conselho Federal

fi caram também conprometidos:

se há-de oçüca e justifica, poiq o que acaba de aconteoer oom a

S€c4ão Masculim do hstituto ?

B I&m, Ibid" .
H ldtm, Ibi&n6 Avcs de Oüveira não considera sequer as wentuais vadagens de a Classe ter no Iustitúo não um
qualquer professor mas o próprio Secraário Geral d8 União do Professorado kimário. Com rado, m
medida ein que o oargo não foi arribuído a Carvalhão Duarte nessa qualidade e só enquamo a maotiver. Ou
eeja, estamos p€rarte um caso completameÍrte diferente do dos vogais da Caixa de PrevidAlcia, com
Can âlhâo DuaÍte em dewantagenl pois a nomeação foi para o professor e nío paÍa o titular do cargo
associativo.
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Seria lógico, seria decoroso, qte tudo aquilo passrsse s€m púotesto, Erando a

verdade é qE tudo aquilo * conriumou Wlos mesrnos processos que todos nós desde

sempre condamos ?

Eüdeotmem:to que não.

E será toler.ável que o proprio Secret&io G€ral da Udão assim aceitasse ,'m

lugr contra todas as indicações da classe nas suas rnaaifes*ações de repulsa por todas as

situações de favor e, paa maiq poiado pelos corpos g€rentes ala União - C. Federal e

D. Executiva ?

Não seria isto proceder infeiramente ao invés dos interesses e da vontade da

classê5 b€m claran€rrte Íevelada ?

Deixo a resposta a çem a puder dar desanuviadanente.

Por mim, júgo o Sm. Secreüário Geral inutilizado para aquela acção forte e de

pestígio que a classe lhe incumbirl e o C. Federal e a D. Execúiv4 pelo menog

barímrte comprometidosffi.

Finalmente, em relação ao seu crítico João Metelo Alves de Oliveira pede-lhe

que demonste onde estí a falta de sinceridade e a intenção Íeservada do protesto que

fez. Na edição de 30 de Outubro de .Escola Moderna, o professor de Pinhel replicanâ ao

desafio do Secretírio Geral num tom de alguma contemporização que, contudo, não

deixa de ser pontuado por alguns pontos de fina ironia como quando recorda o dito

"Que onde reína a malícia estii o receio...", ou quando evoca o comportamento falso &

Alves de Oliveira no processo de oficialização da Lutuosa: 'Como A. de Oliveir4

também não costumo pedir licença seja a quem for, paÍa dar o meú. tireco, em defesa da

justiça, e em que vejo apenas o mérito de não ser de emboscada"aT. Mais uma vez, é

o 1d"., Ibid"..
'' P.of J. Metelo, 'Eu tambem pÍotesto !",.Bcola M&nu,30/10i27. Esta alusão à "emboscada'' rteve
repoÍtaÍ-se ao secretiflio do comportamento de Alves de Oliveira no processo de oficialização da
Lutuosa.
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óbvio - e J. ÀÁetelo faz questão de relerrbrá-lo - que o professor Alves de Oliveira na

sua qualidade de crítico da nomeação sem ooncurco de Carvalhão Duarte para o

Instituto continua a ser ainda e sempre também o §ecretário G€ral da Lutuosa dos

Professores Primáriot's.

Muito embor4 a escassos dias de a União ser enceÍrada e ele póprio sêr pÍeso,

CaÍvalhão Duarte teÍrha chegado ainda a dirigir-se à Classele num registo optimista

acerca da sua prestaçâo como Í€pÍesentante da mesma no Instituto do hofessorado

Frimário, o ceÍto é que, mais uma vez, se tinha deixado atingir gravemente pelo

Secretário GeÍal da Lutuosa. Mesmo que a nomeação de Carvalhão Duarte para o

Instituto possa t€r sido uma cilada hábil de Alfredo de lúagalhães à qual nem a

Delegação Executiva nem o Conselho Federal nem o próprio Carvalhão Duarte

souberam resistir, é óbüo que no seio da classe, isto é, em termos da sua üda

associativg o problema da nomeaçâo sem concurso do Secretário Geral da União exírre

sobretudo porque Alves de Oliveira não o deixou passar ern branco.

§ 
Procurando deraon fiaÍ a merpr siraeri@ do protesto de Alves de Oliveira, João Metelo úanscÍeve

um pcclodo do seu toco (?arece-me que o Secr€tláÍio Gúal da União, a.dtrudo at mais e piü pedirrú
e aceitando assim um lugat de Íarror, conproneteu toda a nossa organização associativa, desautorou-nos a
todos, anulou e p€rd€u todo o esf,orço e sacrificio duma classc que dura há uma boa dezena dc anos !') e
pergEta: "Il8vcfií sinc€ridade neste modo de apreciar atiurdes de quenr deseorpenha lugares de destaquc c
responsabilidade ?'. Idem, Ibiden.

Qwlo à intcnção revrv-út pres€nte no mestrro terdo, ilustra-a com um ouüo p€dodo (.A esta
mls€ra situação o reduziu a sua tristíssima condição de favorecido") e orplica onde a detecta: ..Aqui

PaÍeccu-tlr€ vêr posta a dúvida sobre a independência de cadcter que vejo no Secrctário Geral da Unilo,
através do seu estilo e da sua acção associativa" Aqui tem o Colega e Amigo A. de Oliveira a
demonstração desatarriada do meu parecer, nas tal qual a miúa consciàcia ma ditorf . I&a lbi&n. D\
portanto, João Metelq por provados os seus receios e nada retira às res€rvas que, desde a primeira leitura,
o artigo de Álves de Oliveira lhe levamou.

's Cf Carrralhão Duarte, 'O nosso Instituto", O I7oÍe§r, prtu*bio, z3l1oD7. O SecrcráÍio G€ral da
Ixtuosa não escamoteia as circunstâncias dificcis eia que ocupou o seu lugar no Instituto, c - apesar de
não t€r sido nomeado en conissfu - dúz-se "no desernpenho úrm mandato com que quiseram honrar-nos
e sobrecarrcgar-nos". E afirma tanbeln: "(..) no§, calcaado princípios pessoais e norteados tão somúte
pelo desejo grande dc bem ssvirmos a classg tomâÍmos fort€ a UniEo, nós que para aqui vianos calcando
bastantes apreensões, seguirenros eÍtretanto avantÊ dispogtos a lutaÍ com todo o ador pela alta
valorização da classe e pelo bern-estar dos pequeninos órBos dos Professores Prirnrários de PoÍtuSsl".
Acerca do tutituto escÍwe: 'O Instituto não é ainda a obra grande que nós ambicioúvamos. Mas €o6m é
já o começo da rcalização dum soúo afrgado desde [hí] nuito pela classe. Alguma coisa é já. (...)
Anima-nos a consoladora êspêrança, quasê mesmo s c€Ít€zq de que €sta obra agora pequenina c nos
primeiros dias da gra infincia, híde s€r de futuÍo uma obra grandiosa.(...) Representante-daclsssê deflho
do Iustituto, pronrete[ros solenememte ser aqü uma sêntinela s€Írpre ügilante na defesa dos diÍ€itos do
profewado (...f .I&n, Ibitum
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3.6.2. As polémicas mutualistas do Íim de Verão entram pelo Outono

Os problemas do associatiüsmo mutualista estiverâm na ordem do dia até às

vésperas do fecho da União. O "caso dos lugares da Previdência" e as polémicas

originadas pelo artigo de Raio X e pela oficialização da Lutuosa ocuparam as páglnas

da imprensa da classe, ininterruptamente, até essa altura. Também o Montepio estava

ainda na berlinda poÍ causa da criação da sua Lutuosa, e Carlos lúartins continuava a

sua série de artigos sobre mutualismo. A Secretaria da Lutuosa vive alguma

tranqúlidade, é certo, mas a Caixa de Previdência pÍepaÍa a sua primeira Assembleia

Geral, marcada para 3 1 de Outubro de 1927 .

No terreno do mutualismo a vida associaüva do professorado primário continua,

portanto, em vésperas do fecho da União do Professorado Primrírio, a confrontar-se com

vários problemas dos quais o menor é, sem dúúda, o da criação da Lutuosa do

Montepio. Não que esta não possa constituir uma ameaça paÍa a Lutuosa, mas porque o

Montepio não é uma instituição capaz de incendiar a classe. E, principalmente, por não

constituir, de forma neúuma, uma ameaça para o seu associativismo ao nível da União

do Professorado Primrário. Neste campo continuzrm a pesar, sobretudo, as polémicas

levantadas com o artigo "Uma questão de... «gamela»»" e com a publicação oÍicial dos

Estatutos da Lutuosa. A edição de 18 de Setembro de Escola Moderna traz novos

desenvolvimentos em relação a ambas.

Relativamente ao artigo "Uma questão de ... «gamelai', o Director do jomal de

Braga acusa a recepção de dois telegramas, um de António Augusto Martins ("Se és um

homem de honra, nesta hora nojenta que atÍavesso, exijo que digas nome Raio X")m, e

outro de Carvalhão Duarte e Abilio do Amaral C'Até quando seu brio o deixará ser

2Ú Cit in pirector d e Escola Modema l, "Uma questão de. . . <<gamel»>" , Escola Modernq l8t9l27
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conivente cobardia Raio X ?";xt. DesaÍiam-no, portanto, arnbos para que divulgue e

identidade de Raio X. Mas fuitónio José de Oliveira não só não revelaú o nome

pretendido como lhes devolve o desafio conüdando-os a eles a pÍovarem que Raio X

não teve razão no que disse. AtribuindoJhes assim o ónus da prova da sua inocência:

"Raio X, que é um colega, confiou-nos um segredo, que nós não podemos

revelar sem sua autorizagâo. Seríamos indignos do lugar que ooupamos se tal

vilania oometêssemos. Só ele é, pois, Íepetimos, juiz da oportunidadc eor

que deve desvendar-se. PoÍ outro lado, se Raio X merece coÍÍeotivo, por

haver falseado a verdade pela mesma via os visados que tho apliquem, pois

as colunas da <<Escola Moderna>> fraam às suas inteiras ordeDs desdejó. E tal

correotivo trão pode ser mais simples: basta pÍovaÍ que as aousações feitas

por Raio X não são verdadeiras, o que fará com que ele, açodado e Íirme,

surja à luz do dia, com o seu nome verdadeiro e oom os documentos

acusatórios na dextra"2o.

Perante esta resposta do Director de Escola Moderna ao telegÍama que the

tiúam enviado, Carvalhão Duarte e Abílio do Amaral remetem-lhe uma nova carta a

qual - apesar de lhe ser pessoalmente dirigida e sem que seja dada qualquer explicação

para o facto - surgirá publicada primeiro em A Federação26 e só quase duas semanas

mais tardds em Escola Moderna. E aqui não como texto autónomo mas integada num

texto mais vasto em que o Director de Escola Moderna a comenta passo a passo.

Carvalhão Duarte e Abílio do Amaral, estri visto, não se conformam com â invocação

do brio e da lealdade jornalística num caso como este:

"Àdmiramos, Senhor Director da <<Escola Moderna », que V. Ex." não tenha

Embém consideração pela dipidade própria e alheia, e desça a irmanar-se com o

2'tcit n lbid"^,
2@ 1d"., Ibid"m,6 Com uma curiosa ly'ora da Redacçlío aposta ao texto: "Estes nossos colegas tiveram a piedade de

descer ao esconderijo do Raio X para lhe cuspA o seu desprezo. Estamos c€Ílos que o no$o colegs
Martins, como bom caçador que se preza de ser, esperará que a toupêiÍa da honra e dignidade alheias se

mara na sua galeria para a chumbar". Iden, Ibiden.
2u A caÍtz é datada de 19 de Sercmbro, foi publicada em A Federação a 23t9t27, e só sai e Escola
Modema z2ll0l27.
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salrcador que fez desse jomal o seu escoaderijo. Se V. Ex,' continuar a seotir-se

bem, nada mais lho podiremos. Aos seus leitores oferecernos esas palarnas; e nós

apeoas registamos a forma como V. Ex." se conduz em questões do honra e

dignidade"26.

Para além do problema da identidade de Raio X os dois membros da Delegação

Executiva empenham.se em mostrar a insensatez de considerar como "uma questão de

gamela" a determinação de fazer substituir os actuais vogpis do Conselho de

Administaçõo da Caixa de Previdência por outos que sejam membros da Delegação

Executiva. Nada de menos justificado, escrevem, em primeiro lugar, porque "os

mesmos lugares são desempeúados gratuitamente" e implicam até que os titulares

façam despesas que ninguém cobÍe, para além de perderem o vencimento sempre que

faltam:

"Os delegados terão de pagar do seu bolso todas as despesas que fizerem, para

virem tomar parte nas sessões do dito Conselho, Podem ser dispenudos do serviço

de professores, -a< sem direito a vencimentos. É isto uma quesdio de gunela ?"26.

Não havendo qualquer interesse material no exercício daquelas funções, a

acusação feita por Raio X é falsa e especialmente gÍave porque - continuam Carvalhão

Duarte e AbÍlio do Amaral - é inequivocamente mal-intencionada:

"Raio X apresenta as características do homem sem probidade nem çarácter.

Não apotrta factos nem apÍesenta provas; simplevnente mantém, sobre os nossos

nomes, uma atÍrosfera de suspeições que müto pode satisfazer ao seu fim, mas de

que se envergoúaria qualquer homem de bern. Tern sido conüdado pelos próprios

cotpos g€rentes da UniÍío e por nós, diÍectâm€nte atingidos, para vir à luz do dia

tomâÍ a responsabilidade da inÍiimia; e ainda a sua sensibiüdade moral não

acordoq nem a sua qualidade de homem ou de professor o obrigou a

desmascarar-se !"'67.

lo Cr*"lhao Du"rte e Abílio do Amaral, "Uma questão de. . . «gamelarf', A Fede Íaçío, 23Dn7 .2«,,
laem, totaem,

x1 lden, Ibiden.
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IúantêmL por tudo isto, os dois merrbros da Delegação Executiva a defesa do

princÍpio da substituição dos vogais:

"Smos acusados tlo pcEn«lermos ocupar os lugares do C.A. da Caixs de

PÍevidência. O oficio, poÍ qu€m ale diÍeito dirigido aos actuis delegado+

p€ryuntcve úé que ponto vim a possibililade de serem substitrídos, e isto €m

hsmonis com o coopromisso por eles tomado o cotrshte da acla Í€spectiva das

sessões do Comselho Fd€ral da União. Aqucles lugrcs são posbs que a União vai

ocupmdq pua melhc defender os interesses da olasse. Com esse fm form eo6o

indicados e escolhidos Fria Aror, Gil Mendonga c Jose Lús Guerrq e corn csse

fim e para aproveitar s di.ep€osa de servigo ein favor da União, form cnrdados os

referidos oficios#.

A ló§ca e a justiço parecem estar inteiramente do lado de Carvalhâo Duarte e

Abílio do Amaral, mas o que eles ignorarr ou fingem igrorar é que os lugarcs da Caixa

de Previdência sêrvem aos que neste momento os ocupam pora emperrarem o

funcionarnento da in§ituição mutualista ofioial e, assino, fazerem piraça conta CaÍlos

Iúartins e os sêus âmigos "avançados" que estão à frente dos destinos d8 União.

Simútaneamente, servem também para aumentar as hipóteses de sobrevivência da

Lutuos4 a instituição mutualista da classe.

Como dissemos acima, é com algum atraso qure Escola Moderna púlica a carta

que Carvalhão Duarte e Abíüo do Amaral enüam ao seu Director ainda a propósito de

'Uma questão de... «gamelar»". E fáJo acrescentando amíúde comenüírios em que os

recrimha pelo seu compoÍtamento deselegante ao terem feito sair noutros jornais os

telegramas que dirigiram à Es cola Modema sem que esta alguma vez se tenha recusado

a publicáJos. Por ouüo lado, António José de Oliveira Íecusa-s€, novamente, a

denunciar a identidade do colaborador Raio X limitando-se a garantir que 'hito foi por

nt&^,tbi&n.
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razões de pusilanimidade ou cobardia" que este se escondeu atÍiís de um pseudónimo.

Muito pelo contnírio, ele próprio atesta a sua idoneidade:

"Raio X em cuja companhia há muito nos sentimos berl é Alguém na classe e

que, em casos de honra e de hombridade, não cede o passo a ninguém, nem aceita

üções de quem quer que seja''26e.

Quanto aos factos em causa estranha que Carvalhão DuaÍte e Abílio do Amaral

confirmem a existência dos oficios destinados a Faria Artur e Gil de Oliveira Mendonça

pedindo-lhes a renúncia ao cargo de vogais do Conselho de Administação da Caixa de

Previdência e, mesmo assim, pareçam pÍeocupados só com a identidade de Raio X e

nada com a verdade ou falsidade das suâs afrmações:

"Mas o que importa à honorabilidade dos üsados serÍio as afirmações ou o

nome de quem as faz ? Nós entendemos que as afirmações são que tudo valem. Ou

é verdade ou é mentira. E uma ou outra coisa provam-se com aÍgum€ntos e nunca

com epítetos feios. (...) Tudo está em saber-se o nome verdadeiro de Raio X.

O resto parece secundário"27o.

Sugere-lhes, por isso, que dêem publicidade aos oficios que foram enviados e às

respostas que foram recebidas, âté por considerar que - tal como ele próprio - a maioria

do professorado primririo nem sequer teria qualquer coúecimento da deliberação do

Conselho Federal acerca dos lugares da Caixa de Preüdência27r. Neste ponto, além de

comentar que a Caixa de Previdência é una " instituição pela qual a classe parece não

morrer de amores", o DiÍector de Escola Moderna permite-se dar a sua opinião acerca

da estratégia adoptada pelo Conselho Federal de atribuir os lugares da Caixa aos

professores em exercício na Delegação Executiva:

"E como poderão ser os lugares da C. de Prwidência postos que a Uniíio ira

*' 
14. Jor" d" Olireiral, "Uma questão de... <<gamel»>", Escola Modema, 2110127.

fro Id" , Ibid"r.
"t Pedido este que Carvalhão Duarte e Abílio do Amaral satisfarão mais tarde, enüando os mesmos

para... Á Federação. Cf Abílio do Amaral e Carvalhão DuaÍe, "Uma questão de... «gamelari', I
Federaçdo,29/10127.
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oqrpatrdo sê os coÍpos geÍ@tes de tal instituição são eleitos de tês cm tsês anos

pela respectiva Assembleia Geral e a D, Executiva da nossa Uuião mud4 ou pode

mudar, todos os anos, conformo é do Estatuto ?''72.

De seguida, relativamente ao facto - evidenciado na argumentação de

Carvalhão Duarte e Abílio do Amaral - de os lugares da Previdência niÍo só

serem gratuitos mas ainda acaretarem despesas, António José de Oliveira

ironiza: "O quadro não é muito de encantar. Lá isso, não. Mesmo assim, porém,

olhem que há quem goste !E que «mais sabe o tolo em sua casa que o ajuizado

na alheia»"2?3. Pondo o dedo na ferida: os lugares da Caixa de Previdência,

"gamela" ou não, por alguma razão são tão apetecíveís.

Finalmente, o Director de Escola Moderna reafirma que não aceita as

pressões no sentido de violar a praxe jornalística que o obriga a manter um

segredo que the foi conÍiado. Ao contrário do que pretendem os signatários da

carta - para quem a indignidade está em encobrir a identidade de Raio X -
entende que poderia ser acusado de indignidade mas só se procedesse de forma

diferente. E desaÍia os dois dirigentes associativos:

"Apontem-nos os primeiro caso em que a direcção de qualquer jornal,

detentora do nome verdadeiro de colaboradores seus que, nos escritos de

sua lavra, adoptem pseudóaimos - e isto é tão trivial e frequente - tenha

cometido a baixeza a que flêste momento pretendem levar'nos. Estamos

certos de quê nem um só caso haverá para nos servir de exemplo: mas, se

porventura houvesse, desde já declaramos que não o desejaríamos

imitar"27a.

Estamos já a poucos dias do fecho da União do Professorado Primário quando

212 Id"^, Ibidem,
213 ldem, Ibid"..
2'a Id"^, Ibid"*.
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emA Federaçãd7s se publicam as duas peças com que se encena a discussão levantada

pelo polémioo artigo de Raio X. são duas cartas dirigidas ao Direotor de Escola

Moderna, a primeira de Abílio do Amaral e a segunda de aÚoria sua conjuntámente

com Carvalhão Duarte. Esta última tem a particularidade de os seus autores divulgarem

nela toda a documentação dos arquivos da União relativa ao a§sunto.

Na carta que enüa a Aatónio José de Oliveira - e que é uma atúêntiça Carta

Abefia, poís não julgamos sequer que teúa sido pessoalmente enüada ao seu

destinatário e nem foi publicada em Escola Moderna, onde este oaso

também nascera - trata Abílio do Amaral de associafT6 Raio X e o Director de

Escola Moderna que lhe deu guarida no ataque à Delegação Executiva. A ambos

devolve o tíhrlo desonroso com que cobrem aqueles que pretendem atacaÍ:

"Gameleiro é V. Ex.", Sr. Director, que tern no cofre da União uma leta de dois

mil escudos com a ceite de ll de Janeiro dc 1926 e que julgava saldada Gmeleiro

é esse seu sócio Raio X que não levanta a üseira paa não prejudica a gmela.

Gameleiros sâo todos os despeitados quê se nos vêm aúando às oanelas.

Gameleiros são todos os que disputam f€rozmente os lugarcs remunerados que eu

sirvo gatuitamente - gÍatuitaÍnerte, ouüu benr, Sr. DiÍector ? Raça de pandilhas'

que só Íata de gratificações, relegando para o esquecimelrto os altos interesses na

L)nião !'217 .

Abílio do Amaral esül numa posigão privilegiada em matéria de acusações de

procura de interesse monetií,rio na ocupação do lugar de vogal do Conselho de

Administração da Caixa de Previdência, pois desde que fora eleito para a própria

275 Abílio do Amaral justifica a sua opção de pubücar os seus textos em I Fe&ração zfrrnando conúâ o

destinatário dos mesmos: "(...) porque li sr. Director - até Raio X tem de o confessar - o ataque teÍn.o

méÍito de seÍ feito e tuz do aiâ à Uern de fÍente. Não o macula nem afeis a traição da emboscada". Abílio

do Amaral, "Uma questão de. . . «gwrel»>" , A Federação, 19110127 .

,ta O Dira"tor de Escola Mderna bem que no úlümo anigo sobre o caso pretendera que estava nele

"como Pilatos no Credo", pretênsão que Abílio do Amaral refuta üminúmente: "V. Ex.' não tem categoris

de Pilatos; tem categoria àe mui humilde servo de Raio X em d4a companhia fui n!!it9 se sente bem

[g-afa com itrâ.üco oslermos que A. José de Oliveira empregara]. Bom proveilo;' I&n' Ibiden.

'" Iden, Ibiden.
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Delegaçiio Execúiva so aceitara pertencer-lhe na condiçâo de o fazcr gratuitamente.

Por isso, ele insiste em que o único interesse que vê na ocupação do lugar é de ordem

associativ4 na medida em que ser vogal da Caixa facilita especialmente quem não é

professor nas escolas da capital. E esse é o seu caso pessoal:

"Os serviços da União obrigm-me a ir a Lisboa diversas vezes. Tenho, qumdo al
sê toma necessifoio, de frltr à Escola- Durmte o mês' e com perda de ordenado' só

posso frltr três dias. Compreeirde, Sr. Director, como a dispensa de serviço

concedida àrqueles rtelegados pode servn a União ?'' .

Devolve também a A José de Oliveira a ironia por este empregue ao escrever

'tom ares de quem descobriu a pedra filosofal, que apesar de serem gratuitos ainda há

quem os deseje. Ora isso descobrimos nós pela resposta dada ao nosso oficio, meu caro

Sr. Director l-ne.E,t:rl como estas palavras, tudo o mais na carta de Abílio do Amaral

se destina a desfazer, de alto a baixo, a argumentação úilizada pelo Director & Escola

Moderna em defesa de Raio )Ç consideÍando Abílio do Amaral que ele é cúmplice de

,rm cobardê sú carácter:

"Aqú na Sen'a [Abílio d,o AmaÍal era professor em Vinhó (Gouveia)], onde o

homein para gurdar dos lobos o seu rebmho faz ügília em campo raso (...) aqui se

chama covade a todo aquele que, pra agredir alguém se esconde ao dobra duma

esquina ou detnís duma parede; se na àçaha horwer cooperaçâo de outrern, rcrn

qualificação tem, porque alétn da covadia revela sujeição aviltante. Já vê

Sr. Director, que nâo terho culpa de que isto lhe desagrade visto que na «Escola

Modema >> aum chamn Aguán, e a outra lealdade jornalística MosEa-se V. Ex'3

múto sdisfeito po«1ue - diz - Raio X nÍio mentiu nem caluniou. A sua

pseudo-inge,núdade provoca o riso, Sr. António Jose d'Oüveira ! (...) Certíssimo,

Sr. Antonio José d'Oliveira ! Certíssimo ! V, Exo, a medo, diz paecer-lhe que Raio

X ahala h.íde descobrir-se, g veladmentg úí-lhe a perceber çe armje

oportrmidade. Ele estí-se nas tintas" Sr. Director ! Oporhmi«lade para ser salteado!

ercontrou-a no primeiÍo momerto; oportrmidade pea se descobrir, niÍo a lob, iga.

Veio V. Ex." dizer que ele era Alguérr dentro da Classe. Por continur a sentir

n 1d"., Ibidrfr 1d"., Ibitu^
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piedade, digo-lhe Sr. Director, que V. E:<." é um sato homem ! Pois não vê Ere ele

é alguém dentro do faichismo em que s€ úern insirusdo ! Não vê que o receio çe
tem de mostsr-se tal qual é e agora se rerrelou ! Ele é, depois de desmascarado, rm

ridícrlo manipmgo ! Ele é - uingufu ! Que em casos de honra e hombridadg diz

elq nâo cede o pariso a ninguém. Só a mtngar, Sr. Direc-tor ! Deus me lirne de

precisr tle lições de tal gelrte; na hora e,m que disso me apercebesse, dava um tiro

nos miolos pra rqra'r com a vida o deslize da dignidade'flt.

Vimos já como, ainda há pouco, o Director de Escola Moderna tinha afirmado

que seria do maior interesse que fossem divulpdos publicamente todos os documentos

relativos ao caso dos lugares do Conselho de Administração da Preüdência- Na sua

carta de 19 de Outubro Abílio do Amaral prometerafi satisfazer essa pÍetensiio - mas

só nas páginas de Á Federação. A promessa foi honrada na edição desta púlicação de

29 de Outubro lsaída portanto, com os dirigentes da Delegaçiio Executivajá presos e a

União do Professorado Primrírio fechada]. A carta em que são inseridos os documentos

- já analisados aqui no contexto em que cada um deles foi produzido - é assinada

também por Carvalhão DuaÍte, o outro visado por Raio X juntamente com Abílio do

Amaral. EstÍio ambos de acordo em que a divulgação dos documentos so pode favorecer

a sua defesa das acusações de que foram alvo, pelo que fecham a missiva que os

acompanha declarando ao Director de Escola Moderna'.

'âqueles que a $ra parceria charnou gueleiros, tfu müta honra €rn estr ao

abrigo dos documentos aqui trmscritos e voltm. a afirmr que por coisa nerúuma

deste mrmdo procederiam da forma que V. Ex' o fetffi.

Nlfu.,Ibitu.
t Aco* do pedido do Director de Escota Mderna rzrrz que os doqmentos da polémica fossern

rwelados escreve Abílio do Amaral: 'Diz V. Ex.'que seria interessante coúecer os tedos desse oficio [da
Delegação Executiva aos vogais ern exercício no Conselho de Administração da Caixa de Prwidência] e

cons€quentes ÍEspostas. FÍancamente, sr. DiÍ€c1oÍ: se não sentisse piedade estoirava de riso perante a sra
argúcia ! Não sabe que esse documentos €stão ao alcance de todos os federados ? Iüas espere um

esanüúo [Sic] que en vou púlicáJos em «AFefuacÃo» (...1'. Ibitum.* Abilio do A.rrul e Cêrvslhão Duarte, 'Uma qucsüío de. . . «gaErelD>" , A Fedetqtu, 29llol27 .
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Tarnbérn a criação da Lutuosa do Montepio continua a ser o tema de mais alguns

poucos aÉigos que vão surgindo na imprensa da classe no final do Verâo e princípios do

Outono de 1927. üm terceiro artigo sobÍe o assunto sai da pena de Artur Taborda de

Morais. Refutando a posigão de um colega que entende que os novos Estatutos do

Montepio não determinanr a obrigatoriedade de inscrição na modalidade do "subsÍdio

únioo" enquanto que a ele lhe parece claro que a impõem, escreve que, nem

facultativameate, as funções de Lutuosa deveriam ser âtribuídas ao Montepio, por duas

razões:

"a) porque não é possível pÍosperaÍem tês instituições com esse fim no

professorado, e havendo já duas que se podern consideraÍ desâfogadas a ultima das

três úo vingani b) porque é má política da classe a dispersão de forças quando

todas elas são pouoas"2t3.

Também o especialista da classe em matéria de mutualismo, Carlos Martins, se

ocupa da criação da Lutuosa do Montepio vendo nela a expressão extema do "desvario

mutualista em que a nossa classe se vem debatendo". No quarto artigo da série que vem

publicando acerca do tema "Mutualismo" o chefe da Secretaria da Caixa de Previdência

quebra o silêncio e regista a sua "discordÍincia quanto à obra de descalabro que os

dirigentes do Montepio dos Professores Primá.rios pretendem levar a efeito" 2E4.

Lamenta que os seus dirigentes em lugar de remodelar a instituição evitando que, como

quase todos, também o Montepio da classe seja fomentador "da devassidão e da

2a Prof Artnr Taborda Morais, "O Montepio", Escoh Moderna 2118127. Aproveítd a ocasiõo para

comentar, igualmente, "a «habilidade» empregada para o balâo de ensaio ds cota anual de 37$50", tendo

suspeitas dã que do mesmo gálero outras há (supomos nós quê se estda a referir à perspectiva de que

t",rbér o baixo valor inicial do legado mínimo obrigatório da Caixa de Preüdência do Ministério ds

Instruçao (3.OOO$OO) tenha sewido apenas como engodo para caÉar sôCiOS e simpatiaS, devendo o mesmo

vir, proximamante, a ser aumentado).
PÍêcisam€nte ao baixo valor dÀ cota mensal (3$12) da Lutuosa do Montepio se refere tsmbém

Carlos Martins como "coisa baratiúê''. Abílio do Amaral, "Mutualismo (As oito instituições da classe) '
Í!Í', Tribuna Escolar, l4lgt27 . E, uma semana mais tardg Carlos M8íins comentaÍá novamente a criação

da ;'nova Lutuos4 boa e boatq... que o Montepio vai dar à luz, pondo em perigo a sua própria

q<istência''. Abílio do Amual, "Mutualismo. IV'O Montepio da alas§', A Fe&ração' 2319127
28a ldem, Ibidem.
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desorganização social da famllia''8r, "lembraram-se de lhe criar um apêndice, uma

Lutuosa". Or4 paxa Carlos lúartins é incompreensível que se veúa criar mais uma

Lutuosa quando é ohegado o tempo de as próprias Lutuosas que já existem

desaparecerem e se tansformarem em modemas instituições de assistência ou de

previdência.

Desoendo à análise pormenorizada, Carlos Martins ataca a nova Lutuosa pondo

em causa, com ironia, a sua pretensão de garantir aos sócios um legado de l0 contos a

toco apenas de 30$00 de jóia e de uma oota anual rondando os 37$50: "Maravilha da§

maraülhas ! pouco faltou paÍa nos prometerem um legado de graça !". Fazendo a

análise dos números envolvidos, conclui depois que "o produto dos 37$50 anuais pelos

2284 sócios do Montepio não chegará a garantir um ano de existência à Lutuosa, a não

ser que gastem os fundos do Montepio, e então morrerão as duas instituições a mãe e a

filha". Em seu entender, é tiio grande o risco da criação da nova Lutuosa arrastaÍ

consigo a falência do Montepio em pouco tempo que se sente obrigado a terminar a sua

análise da situagão recomendando:

"Haja juízo. Lernbrern-se das famflias dos falecidos sócios do Montepio, as

quais estão recebendo umas míseras pensões, e eütem que o Estado ponha cobro a

tais loucuras, como the compete e se esú tomando necessário"2E6.

2Es Por retirar o direito à pensão às üúvas beneficirírias que voltem a casar. Elas são assim induzidas a
preferirem as situaçÕes "imorais" de união de facto.

"u C*lo, Martins refere-se neste aÍtigo a problemas vários na organização das lutuosas como o que

ocorre nas que não seleccionam os seus associados medianÍe inspecção médica e sío depois surpreendidas

com uma mofialidadg por exemplo, de 34 por mil "como no ultimo ano sucedeu a uma Lutuosa que

coúeço" em lugar dos l0 a 12 por mil considerados normais. Como quando numa instituiçÊo mutu8lista

se não previne est€ tipo d€ problema e se preendg mesmo assinl sobreviver, só resta a fal&rcia ou a
elevação da cotas paÍa valores incomponáveis pelos associados, entende que posss ser necessária a

inteÍvenção estatal para witu o logro. Ora, Carlos Martins defende que, pela sua confi8uÍaçeo, a Lutuosa

do Montepio puece incluir-se neste grupo das instituições mutualistas que úo merecem cÉdito.
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3.ffi. À beira do fecho da União do Professorado Primário

O mau estado em que se encontava a vida associativa da classe do

professorado primário é ilustrado por A Federação com o facto de a própria

homenagem da Delegação Executiva ao jovem professor Gomes Belo (um "avançado"

que entÍetanto falecera), ser ocasião para polémica. A este respeito, António Augusto

MaÍtins lamenta:

"Pois eles querem lá saber dos que baqueiam, dos vencidos, dos que sóem

combater ?! Não, eles só querem saber que,m terá probabiüdades de seÍ eleito

Secretário Geral, no próximo Congresso da Curia. Bem estar da Classe, prestígio da

Classe, defesa da Classe, sâo coisas em que não pensam !"m.

Efectivamente, paÍece que a divisão da classe e as lutas intestinas não pararam

nunca desde Abril e que a pÍepaÍação do Congresso seguinte se iniciou logo que o

anterior terminou. Foi muito dificil aos vencidos aceitar a vitória de Carvalhão Duarte,

e mesmo o facto de ele ter agregado a si na Delegação Executiva o católico Mário

Sedas Nunes não bastou para que o sector que toÍcera pela eleição de Acácio de

Gouveia ficasse conformado com a derrota, para mais quândo o dominio dos

"avançados" na União do Professorado Primririo coincide com a sua derrota política e

militar na revolta de Fevereiro288.

Aproximava-se a realizaçáo da primeira Assembleia Geral da Caixa de

287 
JAnónimo lAntónio Augusto Martins)1, [Sentíatlo), A Federação Escolar, 19llol27 .

"t A lutu entÍe avançados e conservadores faz-se também nas páginas da imprensa. Sabernos como I
Federação Escolar foi suspeÍls4 e agora o jomal A FederaçÃo que lhe sucede enfrenta igualmente a

hostiüdade das autoridades, como se vê por esta queixa nele publicada: "A imprensa diária noticiou que

iam ser dadas ordens pela DiÍecção Geral paÍa que os srs. Inspectores não dessem informações algumas a

nõo ser por ordem superior. Isto porque a «Federaçôo» ou Liwaria Escolar Progredior as tiúa pedido-

Quisemos fazer uma estatística ou coisa semelhante e pedimos aos srs. Inspectores uma ly'ora de todas as

escolas e número de professores, por concelhos. Isto é segredo e proibido ? Talvez, mas qualquer o pode

fazer. A Direcção Geral é capaz de fomecer isto e já ? Não o cremos porque não tem tal estatística (...)"

[Anónimo (Antônio Au8usto Martins)], ÍSem í$lo), A Federação Escolar, l9ll0l27.
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Preüdência. O aviso convocatório para a mesma foi publicado to Diário do Govemo

marcando a reunião para o dia 31 de Outubro, oom a informação de que os sóoios

gozam do direito a tês dias de dispensa dos seus serviços oficiais para podoem assistir

aos trabalhos, e também de que cada um pode representar até 10 sócios, dêsde que

enhegue as respectivas cartas precatórias. No mesmo número em que se faz a

publicação desta informação ea A Federação o fundista - certamente Antonio Augusto

Martins - dá-nos a sua perspeotiva sobre o acontecimento. Ficamos a saber que, tendo a

Caixa de Previdência 2112 sócios, os professores primários útapassam em pouco os

1l00fs'1, constituindo, portânto, "uma fraca minoria". É com base neste cálculo

elementff que lança o seu apelo para que se façam representar largamente, por

precaução:

"a ff- de eütarmos surpresas que prejudiquern os que são sóoios ou irritem os que

o não são. Não é que nós saibamos de quaisquer propósitos m€nos horcstos dos

sócios pertencentes a outÍos ramos do Easino ! Porécr, vale mais prevenir que.'. nfu

poder reruediar. (...) Lembrem-se de que são as nossas regalias na C., os interesses

dos nossos herdeiros e o presdgio da Classe que tal reclamam"2s.

Percebe-se que o espirito da Nota da Secretaria da Caixa de

Previdência, nota essa da autoria de Carlos Martins e que tantos problemas

levantou ainda há pouco, está aqui inteiramente reproduzido na chamada de

atenção ao professorado para acorrer massivamente à Assembleia Geral, de

forma a que a Classe não perca nenhum dos privilégios que lograra obter no

passado. A preocupaçiio em evitar surpresas"' que irritem os que ainda não

2Ee 
[Nota nossa] Não temos neúuma possibüdade de avuiguar acerca da o<astidão dêstes números.

'2fl llAnónimo (António Augusto MaÍtins)], "Caixa de Previdà cia", A Fedcração, 19110127.
2er Aliás, a rVaÍa pubticada em O ProJesnr Primario rz edição de 23 de Outubro mantém I mesma

referfucia a vagas surpresas. Os professores, no entanto, poderão combatê'l8s de§de que todos os que são

sócios cuidem ou de estar presentes ou de delegarun noutros o seu direito de voto, para que a força

numáica da classe não se.la diminuída. só assim ela se poderá "prevenir contra possíveis surpresas ..."

[Ânónimo (CaÍlos MaÍtins ou Abílio do AmaÍal ?], '?revidência', Professor Primário, 23ll0lZ7. A.

afinidade entre o fundo de A Federação de 19 de OutubÍo € as lVotar emanadas da Secretuia da Caixa de

Prêvidência é flagÍante ê, neste mom€nto, é notável a proximidade das posições de Cados Martins, Abílio
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são sócios é um sintoma evidente da preocupação que se mantém em toda a

linha de que a Caixa de Previdência continue a atrair como sócios todos os

professores primários e não apenas os que, obrigatoriamente, vão tendo de se

inscrever nela.

Agora com a designação de <<A Federaçâo», o jornal de António Augusto

Martins continua a ser - julgamos nós - um bom barómetro indicativo do

funcionamento do associativismo da classe. Assim, a uma semana apenas do

fecho da União do Professorado Primário, volta a fzzer o ponto da situação e,

novamente, considera as relações entre a Uoião e Lutuosa como peça decisiva no

tabuleiro associativo. Havia, como vimos, outras brechas no edificio associativo,

mas as decisivas, aquelas que desde a criação da Caixa de Previdência tinham o

condão de mais profundamente dividir a classe eram as que se relacionavam de

perto com as suas instituições mutualistas. E, como vimos, até mesmo a outra

grande questão que profundamente enfraqueceu a União neste Verão azatado

para o associativismo da classe - a que se prende com a aceitação por CarvalhiÍo

Duarte da nomeação, sem concurso, para o lugar de professor do Instituto do

Professorado Primiírio - teve nela como figura principal Alves de Oliveira, o

Secreüírio Geral da Lutuosa.

Ora, no referido diagnóstico publicado a uma semana do fecho da

lJniío, Á Federação equaciona a situação do associativismo da classe

imputando à Lutuosa as responsabilidades principais pela crise que a União

está a viver. Generalizando, atribui a moÍte iminente (e quanto o era não o

podia adivinhar !) da União do Professorado Primário à concentração mórbida

do Amaral e António Augusto lrÍartins no que toca âos assrmtos da Caixa
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das energias do professorado primário nas disputas envolvendo as suas

instituições mutualistas. Em primeiro lugar, o destaque para as

responsabilidades da Lutuosa:

"Contrista-nos sobremaneira o que, nêsta hora gra.víssima que a Classe

atavessa, se esüá passando poÍtas adeoto dos nossos arraiais.

O deliberado em Coimbra pela reunião dos delegados dos

Núoleos - organizações da União - relativamente à Lutuosa dos Professores

primários, foi totalment€ desrespeitado. Desrespeito que deu em resultado a

invasáío da Lutuosa poÍ professores de todos os graus de ensino - o que não é

grande mal - e a sut independência da Uaião - o quê reputsmos gÍavÍssimo !

Enquanto foi «cafiâirha,) e mal podia com as p€mas andava, nuns sueiritos de

jomal em que o Crlos Martins a embrulhav4 de Congresso em Coogresso que a

União realizava, meodigando-lhe a tetinha da protecção ! E nÍlo foi pouca a que a

União lhe prestoq já pcrfilhando-a, já fomecendo-lhe casa e pucariúo, isto é,

Núcleos, cobradores e ..... delegados sem gastos de úagem e hotel !

Mas adiante I Como tudo ficou err casa da Classe, está be,la ! PoÍán o caso

agora muda de Íigura e... como a Uoião já oristia com o Montepio ao lado, o

Instituto ao outo e a Lutuosa do Carlos Martins quase ao ouEo, com c€rteza que

não iÍá morÍêr porque a Lutuosa de hoje, (que já não é §Ó de professores

prirarários) espwitada e casadoir4 abatrdonou a faÍnília''2e.

Depois, na segunda parte do artigo António Augusto Martins ocupa-se em

denunciar e atacaÍ o que consideÍa como a tendência mórbida do professorado prim.irio

para pensar mais na morte do que na vida e se preocupar mais com as duas instituições

mutualistas rivais - a Lutuosa e a Caixa de Previdência - do que com a sua União do

Professorado Primário. Acabando esta poÍ seÍ afogada pelas polémicas acerca daquelas

2' 
[Anónimo (António Augusto Martins)], "União e Lutuo sel', A Federação,22t10t27 .
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em vez de se afirmaÍ pela reivindicação salarial, por exemplo, oomo compete a uma

instituição que também tem finalid«les de oarü sindioal:

'tsasta de p€osânnos só na Morte, em caixões, em covúos, êm cer4 €m

legados e herangas I

Basta de cantochões ! Entomos hinos de mor à Vida ! Formcmos União para

termos Vida !

Os universitarios, (..) úoram que os 1500 a 1800 escudos mensais dos seus

vensimentos lhcs não dá para mandar tocar os cegos !

Os secundiários conseguiram a mmuteoção dos vensim€ntos que lhes deu

Ricardo Jorge !

E nós - os primários - moÍÍemos de fome com 650§00 ! E, suprema ironi4

adoramos a MoÍte que Íos alimentará os filhos durante os primeiros seis mcscs de

orfandade !

Não, saoistas das larvas, nilo andadores dos tumrdos I E um crimc (di'lo a

Igreja) dispormos da nossa üda Deus nâo quer que nos súcideinos para dar de

comer aos filhos.

O pâo de nossos fiIhos deve sair do nosso trabalho e nálo do nosso

aniquilamento.

A Lutuosa e a Previdência são coisas müto boas (ninguém de boa-fé o pode

contêstaÍ) üras só para os casos de desdstie.

Ora a União deve eütar, precisa de evitar a moÍte calatlada e provocada ns

seus associados pela exiguidade dos vencimentos que lhes atribuem.

E se Carlos Mafiins, Alves de Oliveira e tatrtos outros que têm direitos de

covala, aãro ooncordam connosco, devenr, por certo, oonoordar todos os que pagam

as despesas do seu próprio e,nterro"2ts.

fi ldem, Ibid"n.
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Atente-se neste remate contra os que reduzem a vida associativa às questões do

associatiüsmo mutualista. Efectivamente, é muito claro que a Lutuosa e a Caixa de

Preüdência açambarcaram as energias do professorado primrírio e, sobretudo,

tornaram-se, como já se disse, as peúas de toque de todo o associatiüsmo do

professorado primririo português tomando conta dos destinos da União do Professorado

Primário. Esta tem üvido à mercê daqúlo que se tem passado em termos das duas

instituições referidas. E pode dizer-se que continuará a ser assim mesmo depois do seu

fecho, ao longo dos dois anos de interregno até à sua reabertura.

o último grande problema associativo da União do

Professorado Primrírio antes do seu encerramento teve origem na decisão dos Corpos

Gerentes da União de concederem a António Augusto Martins um empréstimos que

lhe valesse enquÍurto se mantivesse suspenso como professor por ter sido castigado em

virtude dum seu Editorial de A Federação Escolar contra o Decreto no 14.115, mais

conhecido entre a classe como "decreto dos emolumentos".

Segundo a versão de A Escola Primáridx, esta foi a gota de água que fez

transbordar o copo. Julgamos, no entânto, que nas páginas que antecedem ficou claro

que este pÍocesso foi bem mais complexo. Pode, de facto, ter sido este o episódio que

decidiu2s a passagem do Govemo à repressão sobre a União do Professorado Primrírio,

2r É o seguinte o tex o dz Nola que, a este propósito, a Delegação Executiva fez pf/licar em O Pro/essor

Primario: ' A D. E. na sua última reunião realizada em 15 do correntg apreciou devidamente a situagão

económica deste nosso ilustre coleg4 e de harmonia com o parecer unânime do C.F., reforçado por

diferentes Núcleos e federados, resolveu: a) concedeÍ a este colega o empréstimo mensal que o compense

dos prejuízos sofridos peta sua actual situação; b) Comunicar ao C. F para este poÍ sua vez o levar ao

coúecimento dos Núcleos, a importância e as condições em que foi pÍestado esse auxílio". A Delegação

Executiv4 ..Antóoio Augusto MâÍtins", o Professor Primário, 23110127. A, itlpoÍtância atribúda foram

1 000S00 mensais.
2x 

Versâo avançada na edição del Escola Primaria, 17tllt27 e qre tem sido geralmente aceite (Cl v.g.

António Nóvoq Op. C,r.).

'* M"i. t*d", A. Pereira de Carvalho atribúrá ao gnrpo de I Escola Primaria wn papel imPortante nesta

materia: "Quando por lá ['pelos corredores do Ministerio"] andavam com o órgão da União, mostÍaudo-o

aos interessados e não interessados, numa alucinação de dementes, para que üssem como a D.E.

emprestava diúeiro fora do âmbito dos Estatutos (...)". A. Pereira de Carvalho, "De Lisboa", I
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na medidâ em que os seus Corpos Gerentes, procedendo deste modo, esvaziavam a

punição que fora superiormente aplicada a António Augusto Martins ? Talvez.

Porém, mesmo que o fosse, não deixaria de ser uma gota de água num mar de

episódios sucessivos todos eles contribuindo para a destruição do edificio associativo da

classe do pÍofessorado primrírio. É, por isso, que julgamos que - sendo esse, de certa

form4 também o diagnóstico de António Augusto Martins - quando a União do

Professorado Primário, em Outubro de 1927, foi fechada já ela estava morta.

Renasceria, é certo, dois anos mais tarde, mas a destruição da coesão associativa

atingira um tal grau que nada podia salvar a União do Professorado Primário, e,

depressa, ela se dissolveni. Pensamos que ficou claro até agoÍa como, desde há quase

dois anos - desde que a Caixa de Preüdência foi criada - os problemas do

associatiüsmo mutualista da classe têm sido o factor essencial dessa destruição da

unidade associativa- Veremos, de seguida, como após o fecho da União a questão

mutualista continuará a desempeúar um papel fundamental nas lutas intra-associativas.

Federação Escolar, 23 l7 /28


